
 

PROSPECTO DEFINITIVO 

OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA,  

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 
CNPJ n° 33.000.167/0001-01 - NIRE 33300032061 

Companhia Aberta, em fase operacional, inscrita na CVM sob o Código CVM nº 9512, Categoria "A" 

Emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa - EFRF 

Avenida República do Chile, nº 65, Centro, CEP 20031-170, Rio de Janeiro - RJ  

Código ISIN das Debêntures da Primeira Série: BRPETRDBS0E8 

Código ISIN das Debêntures da Segunda Série: BRPETRDBS0F5 

Código ISIN das Debêntures da Terceira Série: BRPETRDBS0G3 

Classificação de Risco (Rating) da Emissão pela Moody's Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda.: "AAA.br"* 

*Esta classificação foi realizada em 30 de maio de 2025, estando as características deste papel sujeitas a alterações. 

No montante total de 

R$3.000.000.000,00 
( t r ê s  b i l h õ e s  d e  r e a i s )  

Registro da Oferta das Debêntures da Primeira Série: CVM/SRE/AUT/DEB/PRI/2025/464, em 25 de junho de 2025 

Registro da Oferta das Debêntures da Segunda Série: CVM/SRE/AUT/DEB/PRI/2025/465, em 25 de junho de 2025 

Registro da Oferta das Debêntures da Terceira Série: CVM/SRE/AUT/DEB/PRI/2025/466, em 25 de junho de 2025 

Nos termos do artigo 26, inciso IV, item (b) da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160"), da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme em vigor ("Lei nº 12.431"), do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024, conforme 

em vigor ("Decreto nº 11.964"), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme em vigor ("Lei nº 6.385"), bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, registrada perante a Comissão de Valores 

Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 9512, na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa ("EFRF"), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº 65, Centro, CEP 20031-170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o nº 33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE nº 33300032061, na qualidade de emissora ("Emissora") está realizando uma oferta pública 

de distribuição, sob o rito de registro automático, de 3.000.000 (três milhões) de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 3 (três) séries (em conjunto, as "Séries", e, individual e indistintamente, "Série"), da espécie quirografária ("Debêntures", sendo (i) 1.214.344 (um milhão, duzentas e quatorze mil, trezentas e 

quarenta e quatro) Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da primeira Série ("Primeira Série") doravante denominadas "Debêntures da Primeira Série"; (ii) 822.631 (oitocentas e vinte e duas mil, seiscentas e trinta e uma) Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da segunda Série ("Segunda Série") 

doravante denominadas "Debêntures da Segunda Série"; e (iii) 963.025 (novecentas e sessenta e três mil e vinte e cinco) Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da terceira Série ("Terceira Série") doravante denominadas "Debêntures da Terceira Série"), com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) 

("Valor Nominal Unitário"), na data de emissão das Debêntures, qual seja, 16 de junho de 2025 ("Data de Emissão"), perfazendo o montante total de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), dos quais (i) R$1.214.344.000,00 (um bilhão, duzentos e quatorze milhões, trezentos e quarenta e quatro mil reais) correspondem 

às Debêntures da Primeira Série; (ii) R$822.631.000,00 (oitocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e trinta e um mil reais) correspondem às Debêntures da Segunda Série; e (iii) R$963.025.000,00 (novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco mil reais) correspondem às Debêntures da Terceira Série ("Valor Total 

da Emissão", "Oferta" ou "Emissão", respectivamente), sob a coordenação da UBS BB CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira, pertencente ao grupo UBS BB Serviços de Assessoria Financeira e Participações S.A., com endereço na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 7º andar (parte), Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 02.819.125/0001-73 ("UBS BB" ou "Coordenador Líder"), do BANCO BRADESCO BBI S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar, CEP 04.543-011, inscrita no CNPJ sob o nº 06.271.464/0073-93 ("Bradesco BBI"), do BTG PACTUAL INVESTMENT BANKING LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, Itaim Bibi, CEP 04538- 133, inscrito no CNPJ sob o nº 46.482.072/0001-13 ("BTG Pactual"), da ITAÚ BBA ASSESSORIA FINANCEIRA S.A., sociedade por ações, integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 2º andar, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 04.845.753/0001-59 ("Itaú BBA"), do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e 2.235, bloco A, 24º andar, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ sob o nº 90.400.888/0001-42 ("Santander") e XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, constituída sob a forma de sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, Botafogo, CEP 22290-210, inscrita na CNPJ sob o nº 02.332.886/0001-04 ("XP Investimentos" e, quando em conjunto com o Coordenador Líder, Bradesco 

BBI, BTG Pactual, Itaú BBA e Santander, os "Coordenadores"), contando ainda com a participação de: TORO CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Bernardo Guimarães, nº 166, 7°, 8° e 9° andares, Funcionários, 

CEP 30.140-080, inscrita no CNPJ sob o nº 29.162.769/0001-98 ("Toro"), ÁGORA CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fari a 

Lima, nº 3.950, 4º andar, CEP 04.543-011, inscrita no CNPJ sob o nº 74.014.747/0001-35 ("Ágora"), BANCO ANDBANK (BRASIL) S.A. instituição financeira, integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2179, 

8º Andar, Jd. Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o nº 48.795.256/0001-69 ("Andbank"), ATIVA INVESTIMENTOS S.A. CORRETORA DE TÍTULOS, CÂMBIO E VALORES, instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valore mobiliários, com sede na cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.500, bloco 01, sala 314, Barra da Tijuca, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 33.775.974/0001-04 ("Ativa"), AZIMUT BRASIL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição financeira integrante do sistema de 

distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, n° 758, 14° Andar, CEP 04.542-000, inscrita no CNPJ sob o nº 18.684.408/0001-95 ("Azimut"), BB-BANCO DE INVESTIMENTO S.A., instituição financeira integrante do sistema 

de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 1230, 12º andar, CEP 01.310-901, inscrita no CNPJ sob o nº 24.933.830/0001-30 ("BB-Banco de Investimento"), BANCO C6 S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Nove de Julho, nº 3.186 - Jardim Paulista, CEP 01406-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.872.495/0001-72 ("C6"), BANCO DAYCOVAL S.A., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade 

de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Paulista nº 1793, Bela Vista, CEP 01311-200, inscrita no CNPJ sob o nº 62.232.889/0001-90 ("Daycoval"), GENIAL INSTITUCIONAL CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, conjunto 92 parte, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ sob o nº 05.816.451/0001-15 ("Genial"), INTER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Barbacena, 1.219, 21º andar, Santo Agostinho, CEP 30190-131, inscrita no CNPJ sob o nº 18.945.670/0001-46 ("Inter"), RB INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, instituição 

financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rocio, nº 350,  14º andar, CEP 04552-000, inscrita no CNPJ sob o nº 89.960.090/0001-76 ("RB Investimentos"), SAFRA WEALTH D T V MOB LTDA, instituição financeira integrante 

do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2100, CEP 01.310-930, inscrita no CNPJ sob o nº 01.638.542/0001-57 ("Safra Wealth"), UBS (BRASIL) CORRETORA DE VALORES S.A., instituição integrante do sistema de distribuição 

de valores mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 700, 11º, 13º e 14º andares (parte), CEP 04.542-000, inscrita no CNPJ sob o nº 61.809.182/0001-30 ("UBS Corretora"), UNICRED DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS LTDA, sociedade limitada, com sede na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Dezoito de Novembro, 314, Navegantes, CEP 90240-040, inscrita no CNPJ sob o nº 53.899.051/0001-63 ("Unicred") e RENASCENÇA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA., instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 949, 9º pavimento, Bairro Pinheiros, CEP 05426-100, inscrita no CNPJ sob o nº 62.287.735/0001-03("Renascença"), credenciadas junto à 

B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO ("B3"), convidados a participarem da Oferta exclusivamente para o recebimento de ordens, na qualidade de participantes especiais,  sendo que, neste caso, foram celebrados termos de adesão ao "Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 

Automático, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 3 (Três) Séries, em Regime de Garantia Firme de Colocação, da 8ª (Oitava) Emissão da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", celebrado entre a Emissora e os Coordenadores, em 29 de maio de 2025 ("Contrato de 

Distribuição"), entre o Coordenador líder e cada uma das referidas instituições financeiras ("Participantes Especiais" e, em conjunto com os Coordenadores, "Instituições Participantes da Oferta"). A Emissão e a Oferta são realizadas com base nas deliberações da Diretoria Executiva da Emissora, em reunião realizada 

em 28 de maio de 2025, arquivada na JUCERJA sob o n.º 00007011257 em 3 de junho de 2025 ("RDE da Emissão").  

As Debêntures foram emitidas nos termos do "Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Até 3(Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", celebrado 

entre a Emissora e a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o 

nº 17.343.682/0001-38 ("Agente Fiduciário"), em 29 de maio de 2025, conforme posteriormente aditado em 25 de junho de 2025, nos termos do "Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) 

séries, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras ("Escritura de Emissão").  

As Debêntures contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º da Lei nº 12.431, no Decreto nº 11.964, na Resolução do Conselho Monetário Nacional ("CMN") nº 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CMN 5.034"), da Resolução do CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme em 

vigor ("Resolução CMN 4.751") ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos recursos captados com a Emissão das Debêntures aplicados (a) no custeio de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos investimentos nos Projetos de Investimento (conforme definidos nas 

tabelas da seção 3.1 deste Prospecto Definitivo); e (b) em novos investimentos relativos aos Projetos, conforme descrito na seção 3 deste Prospecto Definitivo, tendo em vista o enquadramento automático dos Projetos de Investimento como projetos prioritários no setor de energia: gás natural, nos termos do Decreto nº 11.964 

e da Portaria Normativa GM/MME nº 93, de 10 de dezembro de 2024, editada pelo Ministério de Minas e Energia ("MME"), conforme os seguintes números de protocolo digital perante o MME: (a) em relação ao PIR3 (conforme definido na tabela da seção 3 deste Prospecto Definitivo): 48340.002559/2025-14; e (b) em 

relação ao Projeto Raia (conforme definido na tabela da seção 3 deste Prospecto Definitivo): 48340.002554/2025-83.  

Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo Conselho Monetário Nacional ("CMN") e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), Resgate Obrigatório 

Total (conforme abaixo definido) e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido) (que importe no resgate da totalidade das Debêntures), nos termos previstos neste Prospecto e na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 3.651 (três mil seiscentos e 

cinquenta e um) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 2035 ("Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série"); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 5.478 (cinco mil quatrocentos e setenta e oito) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, 

portanto, em 15 de junho de 2040 ("Data de Vencimento das Debêntures Segunda Série"); e (iii) as Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimento de 7.304 (sete mil trezentos e quatro) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 2045 ("Data de Vencimento das Debêntures 

Terceira Série" e, em conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série e a Data de Vencimento das Debêntures Segunda Série, "Data de Vencimento").  

O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série será atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ("IPCA"), apurado e divulgado mensalmente 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("IBGE"), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida) até a data de seu efetivo pagamento ("Atualização Monetária"), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente 

incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série ("Valor Nominal Unitário Atualizado"). A Atualização Monetária será calculada pro rata temporis, por Dias Úteis (conforme abaixo 

definidos) decorridos, conforme a fórmula constante no item 2.6 (i) deste Prospecto e na Escritura de Emissão.  

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,3874% (seis inteiros e três mil, oitocentos e setenta e quatro décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento 

de Bookbuilding (conforme abaixo definido) ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série", respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Primeira Série", respectivamente). Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série 

incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,6556% (seis inteiros e seis mil, quinhentos e cinquenta e seis décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 

Série", respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Segunda Série", respectivamente). Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,8431% (seis inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta 

e um décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série" e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Terceira Série", 

respectivamente). Para fins deste Prospecto: (i) "Juros Remuneratórios" significam, em conjunto, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série e os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série; e (ii) "Remuneração" significa, em conjunto, 

a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, a Remuneração das Debêntures da Segunda Série e a Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Os Juros Remuneratórios serão calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização 

da respectiva Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios (conforme abaixo definida) da respectiva Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com as fórmulas constantes no item 2.6 (i) deste Prospecto e na 

Escritura de Emissão. 

As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO ("B3"), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Debêntures serão depositadas 

para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. Não há restrições à negociação das Debêntures, nos termos do artigo 87, inciso I, 

da Resolução CVM 160. Em qualquer caso, deverão ser observadas as obrigações previstas na Resolução CVM 160 e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.  

Foi adotado procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, com recebimento de reservas durante o período de reservas previsto neste Prospecto, sem lotes mínimos ou máximos, o qual definiu (i) o número de séries da Emissão; (ii) a quantidade de Debêntures alocada em cada Série, 

conforme Sistema de Vasos Comunicantes; e (iii) a taxa final da remuneração aplicável às Debêntures de cada Série ("Procedimento de Bookbuilding"). Não foi admitida a distribuição parcial das Debêntures. O Valor Total da Emissão será distribuído em regime de garantia firme de colocação.  

As Debêntures por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia adicional não oferecem privilégio algum sobre o ativo da Emissora. O crédito dos Debenturistas (conforme abaixo definidos) junto à Emissora concorre em igualdade de condições com os demais credores quirografários, em caso de falência 

da Emissora.  

O REGISTRO AUTOMÁTICO DA OFERTA FOI REQUERIDO PERANTE A CVM EM 25 DE JUNHO DE 2025. 

AS DEBÊNTURES NÃO SÃO QUALIFICADAS COMO "VERDE", "SOCIAL", "SUSTENTÁVEL" OU TERMOS CORRELATOS. 

OS INVESTIDORES DEVEM LER A SEÇÃO DE FATORES DE RISCO, NAS PÁGINAS 20 A  31 DESTE PROSPECTO. 

O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA, BEM COMO SOBRE AS DEBÊNTURES A 

SEREM DISTRIBUÍDAS. OS VALORES MOBILIÁRIOS OBJETO DA OFERTA ESTÃO EXPOSTOS PRIMORDIALMENTE AO RISCO DE CRÉDITO DA EMISSORA.  

OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTAMENTE E INTEGRALMENTE O PRESENTE PROSPECTO, PRINCIPALMENTE A SEÇÃO "FATORES DE RISCO", NA SEÇÃO 4 DESTE PROSPECTO, NAS PÁGINAS 20 A 31 DESTE PROSPECTO, BEM COMO A SEÇÃO "4. FATORES DE 

RISCO" DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA PARA AVALIAÇÃO DOS RISCOS QUE DEVEM SER CONSIDERADOS ANTES DE INVESTIR NAS DEBÊNTURES. QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES OU ESCLARECIMENTOS SOBRE A EMISSORA E A 

DISTRIBUIÇÃO EM QUESTÃO PODERÃO SER OBTIDAS JUNTO AOS COORDENADORES E/OU NA CVM.  

ESTE PROSPECTO DEFINITIVO ESTÁ DISPONÍVEL EM PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DA EMISSORA, DOS COORDENADORES, DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES DO CONSÓRCIO DE DISTRIBUIÇÃO, DAS ENTIDADES ADMINISTRADORAS DE 

MERCADO ORGANIZADO DE VALORES MOBILIÁRIOS NO QUAL OS VALORES MOBILIÁRIOS DA EMISSORA SEJAM ADMITIDOS À NEGOCIAÇÃO E DA CVM. 

NÃO HÁ RESTRIÇÕES À NEGOCIAÇÃO DAS DEBÊNTURES EM MERCADO REGULAMENTADO. 

A OFERTA A MERCADO É IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL, MAS PODE ESTAR SUJEITA A CONDIÇÕES PREVIAMENTE INDICADAS QUE CORRESPONDAM A UM INTERESSE LEGÍTIMO DO OFERTANTE E CUJO IMPLEMENTO NÃO DEPENDA DE ATUAÇÃO DIRETA OU 

INDIRETA DO OFERTANTE OU DE PESSOAS A ELE VINCULADAS.  

AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO DEFINITIVO NÃO FORAM ANALISADAS PELA CVM OU PELA ANBIMA, NEM POR QUALQUER ENTIDADE AUTOREGULADORA.  

A CVM NÃO REALIZOU ANÁLISE PRÉVIA DO CONTEÚDO DO PROSPECTO NEM DOS DOCUMENTOS DA OFERTA. 

ESTE PROSPECTO DEVE SER LIDO EM CONJUNTO COM AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, O QUAL FOI ELABORADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO CVM Nº 80, DE 29 DE MARÇO DE 2022, CONFORME EM VIGOR 

("RESOLUÇÃO CVM 80"), E COM AS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS INTERMEDIÁRIAS E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA EMISSORA, OS QUAIS SÃO INCORPORADOS POR REFERÊNCIA A ESTE PROSPECTO, PODENDO SER ENCONTRADOS NOS ENDEREÇOS 

INDICADOS NA SEÇÃO 11 - "DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS A ESTE PROSPECTO POR REFERÊNCIA OU COMO ANEXOS", NA PÁGINA 55 DESTE PROSPECTO.  

FOI ADMITIDO O RECEBIMENTO DE RESERVAS, ENTRE 09 DE JUNHO DE 2025 E 23 DE JUNHO DE 2025, E ENTRE 09 DE JUNHO DE 2025 E 12 DE JUNHO DE 2025 PARA PESSOAS VINCULADAS. OS PEDIDOS DE RESERVAS SÃO IRREVOGÁVEIS E SERÃO QUITADAS APÓS O 

INÍCIO DO PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO CONFORME OS TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA.  
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2. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA  

A PRESENTE SEÇÃO NÃO CONTÉM TODAS AS INFORMAÇÕES QUE O POTENCIAL INVESTIDOR DEVE CONSIDERAR 

ANTES DE INVESTIR NAS DEBÊNTURES. O POTENCIAL INVESTIDOR DEVE LER CUIDADOSA E ATENTAMENTE A 

ESCRITURA DE EMISSÃO, ESTE PROSPECTO, INCLUSIVE SEUS ANEXOS, PRINCIPALMENTE AS INFORMAÇÕES 

CONTIDAS NA SEÇÃO "FATORES DE RISCO", A PARTIR DA PÁGINA 20 DESTE PROSPECTO BEM COMO A SEÇÃO 

"4. FATORES DE RISCO" DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, ANTES DE TOMAR A DECISÃO DE 

INVESTIR NAS DEBÊNTURES. 

Exceto se expressamente indicado neste "Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures 

Simples, não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, da Petróleo Brasileiro 

S.A. - Petrobras" ("Prospecto Definitivo" ou "Prospecto"), os termos iniciados em letras maiúsculas e não definidos neste Prospecto têm o 

seu significado atribuído na Escritura de Emissão, cuja versão assinada encontra-se anexa a este Prospecto conforme Anexo II.  

2.1. Breve descrição da Oferta 

Nos termos do artigo 26, inciso IV, item (b), da Resolução CVM 160, da Lei nº 12.431, do Decreto nº 11.964, da Lei nº 6.385, bem como das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Emissora está realizando a sua 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 

em 3 (três) séries, da espécie quirografária, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, a serem distribuídas pelos Coordenadores, 

contando ainda com a participação de Participantes Especiais identificados neste Prospecto, no anúncio de início da Oferta, nos termos do artigo 59, 

parágrafo 3º, da Resolução CVM 160 ("Anúncio de Início"). Foram emitidas 3.000.000 (três milhões) de Debêntures, das quais (i) 1.214.344 (um 

milhão, duzentas e quatorze mil, trezentas e quarenta e quatro) correspondem às Debêntures da Primeira Série; (ii) 822.631 (oitocentas e vinte e duas 

mil, seiscentas e trinta e uma) correspondem às Debêntures da Segunda Série; e (iii) 963.025 (novecentas e sessenta e três mil e vinte e cinco) 
correspondem às Debêntures da Terceira Série, todas com Valor Nominal Unitário de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão, perfazendo o Valor 

Total da Emissão de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), sendo (i) R$1.214.344.000,00 (um bilhão, duzentos e quatorze milhões, trezentos 

e quarenta e quatro mil reais) relativos às Debêntures da Primeira Série; (ii) R$822.631.000,00 (oitocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e 
trinta e um mil reais) relativos às Debêntures da Segunda Série; e (iii) R$963.025.000,00 (novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco 

mil reais) relativos às Debêntures da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding.  

A Oferta foi registrada sob o rito automático, nos termos do artigo 26, inciso IV, item (b), da Resolução CVM 160, por se tratar de oferta 
pública de distribuição de debêntures não conversíveis de emissão de EFRF destinada ao público investidor em geral, sendo certo que a CVM 

não realizou a análise prévia dos documentos da Oferta e de seus termos e condições. 

Nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160, não foi admitida a Distribuição Parcial, tendo em vista que o Valor Total da Emissão será 

distribuído em regime de garantia firme de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição. 

As Debêntures, por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia adicional, não oferecem privilégio algum sobre o ativo da 

Emissora. O crédito dos Debenturistas junto à Emissora, concorre em igualdade de condições com os demais credores quirografários, em caso 

de falência da Emissora. 

As Debêntures contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º, da Lei n° 12.431, no Decreto n° 11.964, na Resolução CMN 5.034, na 

Resolução CMN 4.751 ou nas normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, observado o enquadramento automático dos 
Projetos como projetos prioritários nos termos do Decreto nº 11.964 e da Portaria Normativa GM/MME nº 93, de 10 de dezembro de 2024, 

editada pelo MME, sendo que as demais informações sobre os Projetos estão detalhadas na Escritura de Emissão. Para mais informações sobre 

a destinação de recursos e os Projetos de Investimento, favor verificar a seção 3 deste Prospecto. 

2.2. Apresentação da Emissora, com informações que o ofertante deseja destacar em relação àquelas contidas no formulário de 

referência 

ESTE ITEM É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA EMISSORA. AS INFORMAÇÕES COMPLETAS SOBRE A 

EMISSORA ESTÃO NO SEU FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA E EM SUAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, QUE 

INTEGRAM OS DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES INCORPORADOS POR REFERÊNCIA AO PRESENTE PROSPECTO, AS 

QUAIS RECOMENDA-SE A LEITURA. ASSEGURAMOS QUE AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTA SEÇÃO SÃO 

COMPATÍVEIS COM AS APRESENTADAS NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA. 

LEIA O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA E O PROSPECTO DEFINITIVO ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

Breve Histórico da Emissora 

A Emissora foi constituída pela União Federal, através da Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, sob forma de sociedade por ações, a fim de 

conduzir as atividades correlatas à indústria de petróleo e gás natural pelo governo brasileiro. A Emissora começou suas operações em 1954 e 

durante aproximadamente quarenta anos conduziu com exclusividade as atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural e de 

refino de petróleo no Brasil. 

Como parte de uma reforma abrangente na regulamentação da indústria de petróleo e gás, o congresso brasileiro aprovou uma emenda à 
Constituição Federal do Brasil em 1995, a fim de autorizar o governo brasileiro a contratar qualquer empresa privada ou estatal para realizar 

atividades de exploração, produção, refino, comercialização e transporte de óleo, gás natural e derivados. Em 6 de agosto de 1997, o governo 

promulgou a Lei n° 9.478 ("Lei do Petróleo") que estabeleceu um sistema regulamentar com base em concessões, cancelou o direito exclusivo 
da Emissora de conduzir atividades de petróleo e gás e permitiu a concorrência em todos os aspectos da indústria no Brasil. Desde então, a 

Emissora está operando em um ambiente competitivo. A Lei do Petróleo também criou uma agência reguladora independente e vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia, a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ("ANP"), para regular a indústria do petróleo, 

gás natural e combustíveis renováveis no Brasil e promover um ambiente competitivo para o setor. 

A nova fronteira exploratória descoberta na camada pré-sal, levou o governo brasileiro a promulgar, em 2010, três leis que constituíram o novo 

marco regulatório para a exploração e a produção de petróleo e gás natural em áreas não licitadas do pré-sal ("Novo Marco Regulatório"): as 

Leis nº 12.276, de 30 de junho de 2010 ("Lei de Cessão Onerosa"), 12.351, de 22 de dezembro de 2010 ("Lei de Partilha de Produção") e 

12.304, de 02 de agosto de 2010 ("Lei Pré-Sal Petróleo S.A - PPSA"). As Leis do Novo Marco Regulatório não alteram os termos dos 

contratos de concessão já firmados. 

Em 2016, o governo brasileiro promulgou as Leis: (i) nº 13.303, de 30 de julho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico, dentre outras, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias no âmbito da União Federal e (ii) nº 13.365, de 29 de novembro de 2016, que dispõe sobre 

a faculdade (e não mais obrigatoriedade) da Emissora atuar como operadora e possuir participação mínima de 30% (trinta por cento) nos 
consórcios formados para exploração de blocos licitados no regime de partilha de produção, de que trata a Lei de Partilha de Produção. Com a 

promulgação de tais diplomas legais o ambiente regulatório que afeta a Emissora, notadamente no que tange a sua governança e suas atividades 

ganha novos contornos.  
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Para mais detalhes sobre as referidas leis, ver item 1.6 do Formulário de Referência da Emissora. 

As ações ordinárias e preferenciais da Emissora são negociadas na bolsa de valores B3 desde 1968. A Emissora foi constituída como empresa 

estatal, de acordo com a Lei n° 2.004, de 3 de outubro de 1953 (posteriormente revogada pela Lei nº 9.478, de 1997) e a maioria do seu capital 

votante deve pertencer à União Federal. Em 2000, as ações ordinárias da Emissora começam a ser negociadas na Bolsa de Valores de Nova 
Iorque ("NYSE") sob a forma de American Depositary Shares ("ADSs"), representadas por American Depositary Receipts ("ADRs").  

Descrição das principais atividades Desenvolvidas pela Emissora e suas Controladas 

A Emissora é uma das maiores produtoras de óleo e gás do mundo. Segundo compilação dos dados publicados mensalmente no Boletim Mensal 

de Produção da ANP1, em 2024, os campos operados pela Emissora produziram 89,4% (oitenta e nove inteiros e quatro décimos por cento) da 

produção total de óleo e gás natural do Brasil, enquanto outras operadoras responderam por 10,6% (dez inteiros e seis décimos por cento) da 
produção. Considerando a produção por concessionário, a produção de óleo e gás natural da Emissora equivaleu a 61,8% (sessenta e um inteiros 
e oito décimos por cento) do que é produzido no Brasil e dos outros concessionários 38,2% (trinta e dois inteiros e dois décimos por cento). 

Em decorrência dos mais de 50 (cinquenta) anos atuando nas bacias marítimas brasileiras, a Emissora desenvolveu um conhecimento técnico 

especial na exploração e produção em águas profundas e ultra profundas, se tornando líder mundial nessa classe de ativo, segundo compilação 
de dados publicados em base de dados da consultoria Rystad Energy. 

A maior parte das reservas provadas da Emissora está localizada nas bacias offshore adjacentes de Campos e Santos, no sudeste do Brasil. Essa 
proximidade permite à Emissora otimizar sua infraestrutura e limitar os custos de exploração, desenvolvimento e produção. 

A Emissora também atua nos mercados de refino, transporte e comercialização, possuindo e operando 10 (dez) refinarias. As refinarias são 
responsáveis pela maior parte da capacidade de refino no Brasil, que está substancialmente concentrada na região Sudeste, onde se encontram 
os mercados mais populosos e industrializados do país e adjacente às principais fontes de petróleo e gás natural nas bacias de Campos e Santos. 

Além disso, a Emissora atua na geração e comercialização de energia, nas atividades de biocombustíveis, petroquímica e fertilizantes, por meio 
de ativos próprios e participações em algumas empresas. 

No exterior, a Emissora está presente nas seguintes regiões: América do Sul (Argentina, Bolívia e Colômbia), América do Norte (Estados 

Unidos e México), Europa (Holanda e Alemanha), Ásia (Singapura) e África (República Democrática de São Tomé e Príncipe, além da 

aquisição de participação no bloco DWOB na República da África do Sul, cuja conclusão está atualmente sujeita à aprovação dos órgãos 
reguladores locais). 

Segue abaixo uma breve descrição das atividades desenvolvidas por região: 

(i) América do Sul: (i) exploração e produção de óleo e gás e transporte de gás (Argentina, Bolívia e Colômbia) e (ii) produção, 

distribuição e comercialização de produtos e serviços (Argentina e Colômbia). Além desses países, a Emissora continua no Chile e 
Paraguai, por meio de contrato de licenciamento de marcas "Petrobras", em decorrência da venda de seus ativos nesses países.  

(ii) América do Norte: (i) produção não consolidada de petróleo e gás por meio da participação minoritária de 20% (vinte por cento) da 
Petrobras America Inc. ("PAI") na joint venture com a Murphy (Estados Unidos). A PAI também atua nas atividades de trading de 

petróleo, derivados, GNL e renováveis, predominantemente nas regiões da América do Norte e América Central; e (ii) participação 

de 36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) no capital da Braskem, empresa do segmento de petroquímica que possui 
ativos operacionais nos Estados Unidos e no México.  

(iii) Europa: a Emissora está presente na Europa, por meio: (a) da sua subsidiária integral Petrobras International Braspetro B.V. (PIB 
BV), situada na Holanda, que atua como holding das participações da Emissora no exterior, com destaques para a Petrobras 

Netherlands B.V. (PNBV), com atividades de holding e procurement; a Petrobras Global Trading B.V (PGT BV), com atividades de 

trading de petróleo, derivados, GNL e renováveis, predominantemente nas regiões da Europa, África e Oriente médio; a Petrobras 
Global Finance B.V. (PGF-BV), com atividades de captação de recursos financeiros no mercado internacional de capitais; e a 

Petrobras de Valores Internacional de España S.L. (PVIE), com atividades de holding; (b) da Transpetro International B.V. (TI-BV, 

Holanda), subsidiária integral da Transpetro (subsidiária integral da Emissora); e (c) da participação de 36,1% (trinta e seis inteiros e 
um décimo por cento) no capital da Braskem, empresa do segmento de petroquímica que possui ativos operacionais na Alemanha.  

(iv) Ásia: na Ásia a presença da Emissora se destina a atuar nesse mercado estratégico, visando novas oportunidades de negócios por meio 

de sua subsidiária Emissora Singapore Private Limited (PSPL), localizada em Singapura, realizando atividades de trading de petróleo, 
derivados, GNL e renováveis, predominantemente para a China, a Índia, o Sudeste da Ásia e o Oriente Médio. 

(v) África: a Emissora concluiu em fevereiro de 2024 a aquisição de participações minoritárias, como parceiro não operador, em 3 blocos 

exploratórios, em São Tomé e Príncipe. Em outubro de 2024, o Conselho de Administração da Emissora aprovou a atuação na 

África do Sul, no bloco Deep Western Orange Basin (DWOB), cuja conclusão está atualmente sujeita à aprovação dos órgãos 
reguladores locais. 

Para informações mais detalhadas sobre as atividades desenvolvidas pela Emissora e suas controladas, os seus mercados de atuação e 

diversificação geográfica, ver os itens 1.3 e 1.4 do Formulário de Referência da Emissora 

2.3. Identificação do Público-Alvo 

O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o perfil de risco dos seus destinatários, será composto por: (i) "Investidores 

Institucionais", cuja definição engloba os investidores que sejam (i.a) nos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, da Resolução da CVM nº 27, de 
08 de abril de 2021, conforme em vigor, instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 

companhias seguradoras e sociedades de capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência complementar, fundos patrimoniais, fundos 

de investimentos registrados na CVM, clubes de investimentos, desde que tenham a carteira gerida por administrador de carteira de valores 

mobiliários autorizado pela CVM; (i.b) pessoas físicas ou jurídicas, considerados investidores profissionais ou investidores qualificados, 

conforme definição constante dos artigos 11, 12 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor 

("Resolução CVM 30"), respectivamente, assim como; (i.c) pessoas físicas ou jurídicas que formalizem intenção de investimento em valor 
igual ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); em qualquer caso, residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, e que aceitem os 

riscos inerentes a tal investimento. Para fins da presente Oferta os investidores qualificados que sejam pessoas físicas sempre serão considerados 

como Investidores Institucionais, independentemente do valor apresentado em sua intenção de investimento; e (ii) "Investidores 

Não Institucionais", cuja definição engloba os investidores que não sejam Investidores Institucionais e formalizem intenção de investimento, 

em valor inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (sendo os Investidores Institucionais e os Investidores Não Institucionais, 
em conjunto, "Investidores"). 
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2.4. Indicação sobre a admissão à negociação em mercados organizados de bolsa e balcão 

As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a 

distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. 

As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, 
sendo as negociações liquidadas e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 

Não há restrições à negociação das Debêntures em mercado regulamentado. De qualquer forma, deverão ser observadas as obrigações previstas na 
Resolução CVM 160 e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

2.5. Valor total da Oferta 

O Valor Total da Emissão é de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), na Data de Emissão, sendo (i) R$1.214.344.000,00 (um bilhão, 

duzentos e quatorze milhões, trezentos e quarenta e quatro mil reais) relativos às Debêntures da Primeira Série; (ii) R$822.631.000,00 
(oitocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e trinta e um mil reais) relativos às Debêntures da Segunda Série; e (iii) R$963.025.000,00 

(novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco mil reais) relativos às Debêntures da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento 
de Bookbuilding.  

2.6. Características da Oferta 

A Emissão é realizada em 3 (três) séries, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding ("Séries"). A quantidade de Debêntures a ser 

alocada em cada uma das Séries, bem como a quantidade de Séries a ser emitida, foi definida após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding 
mediante o sistema de vasos comunicantes, ou seja, a quantidade de Debêntures, por Série, foi abatida da quantidade total de Debêntures prevista 

no item (c) abaixo, limitando, portanto, a quantidade de Debêntures a ser alocada nas outras Séries, de forma que a quantidade total de Debêntures 
emitidas corresponde à quantidade total de Debêntures objeto da Emissão ("Sistema de Vasos Comunicantes"). Nenhuma das séries foi cancelada. 

(a) Valor Nominal Unitário 

O Valor Nominal Unitário das Debêntures é de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão. 

(b) Preço Unitário de Subscrição 

O preço de integralização de cada uma das Debêntures na Primeira Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, e, caso ocorra a 

subscrição e integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as Debêntures que forem integralizadas após 
a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido do respectivo Juros Remuneratórios, 

calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive), até a data de sua efetiva integralização (exclusive) 
("Preço de Integralização"). 

Em qualquer hipótese, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das 

Debêntures de cada Série integralizadas em uma mesma data, a ser definido a exclusivo critério dos Coordenadores, em comum acordo, 
conforme acordado no Contrato de Distribuição. O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições 

objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, as seguintes: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do 

tesouro nacional; (iii) alteração no IPCA e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda 
fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA. Para 

fins deste Prospecto Definitivo, considera-se "Primeira Data de Integralização" a data em que efetivamente ocorrer a primeira subscrição e 
integralização de qualquer das Debêntures. 

(c) Quantidade 

Foram emitidas 3.000.000 (três milhões) de Debêntures, sendo (i) 1.214.344 (um milhão, duzentas e quatorze mil, trezentas e quarenta e quatro) 

Debêntures da Primeira Série; (ii) 822.631 (oitocentas e vinte e duas mil, seiscentas e trinta e uma) Debêntures da Segunda Série; e (iii) 963.025 

(novecentas e sessenta e três mil e vinte e cinco) Debêntures da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding, mediante o 
Sistema de Vasos Comunicantes. 

(d) Opção de Lote Adicional 

A Oferta não contará com opção de lote adicional, nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160. 

(e) Código ISIN 

Código ISIN das Debêntures da Primeira Série: BRPETRDBS0E8. 

Código ISIN das Debêntures da Segunda Série: BRPETRDBS0F5. 

Código ISIN das Debêntures da Terceira Série: BRPETRDBS0G3. 

(f) Classificação de Risco 

Foi contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a Moody's Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda., inscrita no CNPJ 

sob o nº 02.101.919/0001-05 ("Agência de Classificação de Risco"), que atribuiu classificação de risco (rating) "AAA.br" à Emissão. Durante o prazo de 
vigência das Debêntures, a Emissora deverá manter contratada a Agência de Classificação de Risco para a atualização anual da classificação de risco 

(rating) das Debêntures, sendo permitida sua substituição pela Fitch Ratings Brasil Ltda. ou a Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., que passarão a 

ser denominadas "Agência de Classificação de Risco". A Emissora deverá manter contratada, às suas expensas, durante o prazo de vigência das Debêntures, 

a Agência de Classificação de Risco para realizar a classificação de risco (rating) da Emissão, devendo, ainda (a) atualizar tal classificação de risco em 

cada ano-calendário, contado da Data de Emissão, até a integral quitação das Debêntures; e (b) divulgar ou permitir que a Agência de Classificação de 
Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios de tal classificação de risco. 

(g) Data de Emissão 

Para todos os fins e efeitos, a Data de Emissão das Debêntures foi 16 de junho de 2025. 
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(h) Prazo e Data de Vencimento 

Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo CMN 

e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate Antecipado Facultativo Total, Resgate Obrigatório Total e Oferta de Resgate Antecipado 

Facultativo (que importe no resgate da totalidade das Debêntures), nos termos previstos neste Prospecto e na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da 

Primeira Série terão prazo de vencimento de 3.651 (três mil seiscentos e cinquenta e um) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
15 de junho de 2035; (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 5.478 (cinco mil quatrocentos e setenta e oito) dias contados da 

Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 2040; e (iii) as Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimento de 7.304 (sete mil 
trezentos e quatro) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 2045. 

(i) Juros Remuneratórios e Atualização Monetária - forma, índice e base de cálculo  

O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda 

Série e das Debêntures da Terceira Série será atualizado pela variação acumulada do IPCA, apurado e divulgado mensalmente pelo IBGE, 

calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de seu efetivo pagamento, 
sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário 

das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série. A Atualização Monetária será 
calculada pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, conforme a seguinte fórmula: 

VNa =  VNe x C 

onde: 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento; 

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

C =  ∏ [(
NIK

NIk−1

)

dup
dut

]

n

k=1

 

onde, 

k = Número de ordem de NIk, variando de 1 até n; 

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo "n" um número inteiro; 

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior à data de aniversário, caso a atualização seja em data anterior ou na própria data de 
aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série. Após a data de aniversário, 
o "NIk" corresponderá ao valor do número-índice do IPCA do mês de atualização; 

NIk-1= valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês "k"; 

dup = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização (ou a data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures 

da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso), e a data de cálculo (exclusive), 
sendo "dup" um número inteiro; e 

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e 

das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) e a próxima data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das 
Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, sendo "dut" um número inteiro. 

Para fins deste Prospecto: "Dia(s) Útil(eis)" significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer 
dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista neste 

Prospecto, qualquer dia, que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional e no qual haja expediente nos bancos comerciais na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

Observações: 

(i) O número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE; 

(ii) Considera-se como "data de aniversário" todo dia 15 de cada mês;  

(iii) Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre 2 (duas) datas de aniversários consecutivas;  

(iv) O fator resultante da expressão (NIk /NIk-1)^(dup/dut) é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

(v) O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários 
são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; e 

(vi) Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia Útil subsequente, apropriando o "pro rata" do último Dia 
Útil anterior.  

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, 
será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA calculada com base na média coletada com o C omitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, informadas e coletadas a cada projeção do IPCA-I5 e IPCA Final, não sendo devidas 

quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pelos Debenturistas da Primeira Série, pelos Debenturistas da 
Segunda Série ou pelos Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, quando da divulgação posterior do IPCA. 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou 
divulgação ("Período de Ausência do IPCA") ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação 

judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário 

deverá, no prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima mencionado ou do evento de extinção 
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ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, Assembleia Geral de Debenturistas da 

Segunda Série e Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, na forma e nos prazos estipulados no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, conforme em vigor ("Lei das Sociedades por Ações") e na Escritura de Emissão, conforme definidos na Cláusula 9 da 

Escritura de Emissão, para os Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série e os Debenturistas da Terceira Série 

definirem, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável e os requisitos da Lei nº 12.431, o novo parâmetro a ser 

aplicado, o qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes à época ("Taxa Substitutiva das Debêntures da 

Primeira Série", "Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série" e "Taxa Substitutiva das Debêntures da Terceira Série", 

respectivamente). Até a deliberação desse parâmetro será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na 

Escritura de Emissão, as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, não 
sendo devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da Emissora quanto pelos Debenturistas da Primeira 

Série, pelos Debenturistas da Segunda Série ou pelos Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, quando da divulgação posterior do 

IPCA. 

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, da Assembleia Geral de 

Debenturistas da Segunda Série ou da Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, a referida Assembleia Geral de Debenturistas não 

será mais realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, desde o dia de sua 

indisponibilidade. 

Caso a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, venha(m) a acarretar a perda do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei nº 
12.431, a Emissora deverá, a seu exclusivo critério, optar por: (i) arcar com todos os tributos devidos e acrescer aos pagamentos devidos sob 

as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série ou as Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, os valores adicionais 

suficientes para que os Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série ou os Debenturistas da Terceira Série, conforme o 
caso, recebam tais pagamentos como se os referidos valores adicionais não fossem incidentes; ou (ii) desde que assim autorizado por 

regulamentação específica, nos termos da Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total da totalidade das 

Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, no prazo de até 30 
(trinta) dias corridos contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, Assembleia Geral de Debenturistas da 

Segunda Série ou Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou caso não sejam atendidas as exigências para a 

realização do resgate antecipado das Debêntures, nos termos da Lei nº 12.431, da Resolução CMN 4.751 e das demais regulamentações 
aplicáveis, realizar o Resgate Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório (conforme abaixo definida) subsequente, observado que, se 

houver incidência de tributos sobre a Emissão até a data do efetivo resgate, a Emissora deverá acrescer aos pagamentos de quaisquer montantes 

relativos às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série ou às Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, valores 
adicionais suficientes para que os Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série ou os Debenturistas da Terceira Série, 

conforme o caso, recebam tais pagamentos como se os referidos tributos não fossem incidentes. Adicionalmente, caso a Emissora opte por 

resgatar a totalidade das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o 
caso, nos termos do item (ii) acima, para cálculo da Atualização Monetária será utilizada as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas junto 

ao Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a 

Taxa Substitutiva das Debêntures Terceira Série entre a Emissora e os Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série e/ou dos 
Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou na hipótese de não ser obtido quórum de deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas 

da Primeira Série, da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou da Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, ou ainda, 

caso não seja obtido o quórum de instalação em qualquer uma das referidas Assembleias Gerais de Debenturistas, em segunda convocação, 
observados os quóruns previstos na Cláusula 9.2 da Escritura de Emissão, a Emissora deverá, desde que assim autorizado por regulamentação 

específica, nos termos da Lei nº 12.431 e da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total da totalidade das Debêntures da Primeira 

Série, das Debêntures da Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados 
da realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou Assembleia Geral 

de Debenturistas da Terceira Série (ou da data em que seria realizada a respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, caso não seja obtido quórum 

de instalação em segunda convocação), conforme o caso, ou caso não sejam atendidas as exigências para a realização do resgate antecipado das 
Debêntures, nos termos da Lei nº 12.431, da Resolução CMN 4.751 e das demais regulamentações aplicáveis, realizar o Resgate Obrigatório Total 

na Data de Resgate Obrigatório subsequente. Nesta alternativa, com a finalidade de apurar-se a Atualização Monetária com relação às Debêntures 

da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e/ou as Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, a serem resgatadas e, consequentemente, 
canceladas, para cada dia do Período de Ausência do IPCA serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o Comitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,3874% (seis 

inteiros e três mil, oitocentos e setenta e quatro décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 

definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. 

A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série foi ratificada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 

Debenturistas. 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a respectiva Data de Pagamento de 

Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão calculados de acordo com a seguinte fórmula:  

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 −  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures 

da Primeira Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 
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Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  

onde: 

spread = 6,3874 (seis inteiros e três mil, oitocentos e setenta e quatro décimos de milésimos), conforme definido no Procedimento de 
Bookbuilding; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de 

Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número 
inteiro. 

Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da 

Primeira Série" como o intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série (inclusive), no 
caso do primeiro Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures 

da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos de Capitalização das Debêntures da Primeira Série, e termina 

na próxima Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série (exclusive). Cada Período de Capitalização das 

Debêntures da Primeira Série sucede o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série. 

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,6556% (seis 
inteiros e seis mil, quinhentos e cinquenta e seis décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding.  

A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série foi ratificada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 
Debenturistas. 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 −  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures 
da Segunda Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  

onde: 

spread = 6,6556 (seis inteiros e seis mil, quinhentos e cinquenta e seis décimos de milésimos), conforme definido no Procedimento de 
Bookbuilding; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série (ou a respectiva Data de Pagamento de 

Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número 
inteiro. 

Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da 

Segunda Série" como o intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série (inclusive), no 
caso do primeiro Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures 

da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos de Capitalização das Debêntures da Segunda Série, e termina 

na próxima Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série (exclusive). Cada Período de Capitalização das 
Debêntures da Segunda Série sucede o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série. 

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,8431% (seis 
inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding. 

A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série foi ratificada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 
Debenturistas. 

Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 

por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série ou a respectiva Data de Pagamento de 
Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. 
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Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 −  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures 
da Terceira Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 
arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  

onde: 

spread = 6,8431 (seis inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos), conforme definido no Procedimento 
de Bookbuilding; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de 
Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número 
inteiro. 

(j) Pagamento da Remuneração - Periodicidade e Data de Pagamentos 

Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, se assim permitido 
pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate Obrigatório Total 

e da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente pela Emissora aos Debenturistas nas datas 

indicadas na tabela abaixo, conforme Anexo II da Escritura de Emissão, nos meses de junho e dezembro de cada ano. O primeiro pagamento ocorrerá 
em 15 de dezembro de 2025 e o último pagamento ocorrerá na respectiva Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma "Data de Pagamento de 

Juros Remuneratórios").  

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

Debêntures da Primeira Série 

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM SIM 100,0000% 
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Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

Debêntures da Segunda Série 

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM SIM 33,3333% 

27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 

28 15/06/2039 SIM SIM 50,0000% 

29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 

30 15/06/2040 SIM SIM 100,0000% 

 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

Debêntures da Terceira Série 

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 
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Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

Debêntures da Terceira Série 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM NÃO 0,0000% 

27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 

28 15/06/2039 SIM NÃO 0,0000% 

29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 

30 15/06/2040 SIM NÃO 0,0000% 

31 15/12/2040 SIM NÃO 0,0000% 

32 15/06/2041 SIM NÃO 0,0000% 

33 15/12/2041 SIM NÃO 0,0000% 

34 15/06/2042 SIM NÃO 0,0000% 

35 15/12/2042 SIM NÃO 0,0000% 

36 15/06/2043 SIM SIM 33,3333% 

37 15/12/2043 SIM NÃO 0,0000% 

38 15/06/2044 SIM SIM 50,0000% 

39 15/12/2044 SIM NÃO 0,0000% 

40 15/06/2045 SIM SIM 100,0000% 

(k) Repactuação 

As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

(l) Amortização e Hipóteses de Resgate Antecipado - existência, datas e condições 

• Amortização das Debêntures 

Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, se assim 

permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate 
Antecipado Obrigatório Total e da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Primeira Série será amortizado em 1 (uma) única parcela na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, (ii) o Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, a partir do 13º (décimo terceiro) 
ano (inclusive), sendo a primeira parcela devida em 15 de junho de 2038 e a última na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, 

e (iii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, a partir 
do 18º (décimo oitavo) ano (inclusive), sendo a primeira parcela devida em 15 de junho de 2043 e a última na Data de Vencimento das 

Debêntures da Terceira Série, conforme a tabela constante do item (j) acima e do Anexo II da Escritura de Emissão. 

• Hipóteses de resgate antecipado  

Resgate Antecipado Facultativo Total 

Observado o disposto no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 12.431, nas disposições do CMN, 

incluindo a Resolução CMN 4.751, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar 
o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, total ou de cada uma das Séries (sendo vedado o resgate parcial de qualquer uma das 

Séries), nos termos da Resolução CMN 4.751, observado o disposto abaixo, e, desde que (i) esteja adimplente com suas obrigações nos termos 

da Escritura de Emissão; e (ii) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja 

superior a 4 (quatro) anos, observado o previsto na Resolução CMN 4.751 ("Resgate Antecipado Facultativo Total").  

O Resgate Antecipado Facultativo Total poderá ser realizado a partir do primeiro Dia Útil (inclusive) após ser alcançado o prazo médio 

ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, ou em prazo inferior 

caso assim permitido pela legislação ("Data de Resgate Facultativo"), calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, observado que as 
datas de pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total ocorrerão em períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias entre elas, ou 

outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis.  
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O prazo de 180 (cento e oitenta) dias mencionado acima poderá ser dispensado se houver aprovação pelos Debenturistas, que representem, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas, nos 

termos do parágrafo 1º, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751, e, no que for aplicável, desde que venha a ser legalmente permitido pela 

legislação ou regulamentações aplicáveis. 

Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total o valor devido pela Emissora será equivalente ao valor indicado no item "(i)" ou no item 

"(ii)" a seguir, dos dois o maior: (i) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, conforme o caso, acrescido dos Juros 

Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade ou a respectiva Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior, até a data do efetivo resgate (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 

referentes às respectivas Debêntures a serem resgatadas, se houver; ou; (ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento 

de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série e dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de 
desconto a Taxa de Desconto Base (conforme abaixo definida) de acordo com a respectiva Série, decrescida de Prêmio conforme apurado no 

Procedimento de Bookbuilding, calculado conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações 

pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso: 

𝑉𝑃 =  ∑ (
𝑉𝑁𝐸𝑘

𝐹𝑉𝑃𝑘
× 𝐶)

𝑛

𝑘=1

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação 

acumulada do IPCA conforme definido e apurado acima e na Cláusula 4.11.1.1 da Escritura de Emissão acumulado até a data do Resgate 

Antecipado Facultativo Total; 

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da 

respectiva Remuneração e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/(1 + 𝑃𝑟ê𝑚𝑖𝑜)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde 
à taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à duration remanescente 

das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate;  

Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação 

aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 1,00% (um inteiro por cento) a partir de 15 de junho de 2033 (inclusive) 

e (c) 0,95% (noventa  e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2034 (inclusive).  

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos 

termos da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2038 (inclusive) 

e (c) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2039 (inclusive).  

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos 
da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2043 (inclusive) e (c) 

0,50% (cinquenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2044 (inclusive). 

Para todos os fins, no caso da ocorrência do Resgate Antecipado Facultativo Total, fica vedado o resgate parcial das Debêntures. 

Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos Juros 

Remuneratórios das Debêntures, o valor devido pela Emissora referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total previsto acima e na Cláusula 5.1.1 

da Escritura de Emissão e os demais cálculos deverão ser efetuados sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado após os referidos pagamentos. 

A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o Agente Fiduciário sobre a realização de Resgate Antecipado Facultativo 

Total por meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação 

de Aviso aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.23 da Escritura de Emissão, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência, devendo 
tal anúncio descrever os termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo Total, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor do Resgate 

Antecipado Facultativo Total, observado o disposto acima; (ii) a data efetiva para o Resgate Antecipado Facultativo Total e pagamento das 

respectivas Debêntures a serem resgatadas, que deverá ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações necessárias para a operacionalização 

do resgate das respectivas Debêntures. 

A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total com 

antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo Total. 

O Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado de acordo com: (i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que 

estiverem custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estiverem 

custodiadas eletronicamente na B3. 

As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto neste item, serão obrigatoriamente canceladas. 

Todos os custos decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo Total estabelecido neste item serão integralmente arcados pela Emissora. 

Amortização Extraordinária Facultativa 

Caso venha a ser legalmente permitido à Emissora realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, observados os termos da 

Lei nº 12.431, da Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser editadas posteriormente, e nos termos das 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive em virtude de regulamentação, pelo CMN, de referida possibilidade, a Emissora 

poderá, a partir da data em que a referida amortização extraordinária seja permitida pela regulamentação aplicável, realizar a amortização 

extraordinária facultativa de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures ("Amortização 

Extraordinária Facultativa"). 
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Sem prejuízo de eventual valor de amortização extraordinária que venha a ser fixado pela legislação e regulamentação aplicáveis, por ocasião 

da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora deverá ser equivalente ao valor indicado nos itens "(i)" ou "(ii)" 

abaixo, o que for maior: (i) parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, objeto de tal Amortização 

Extraordinária Facultativa, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade ou a respectiva Data de 

Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data da efetiva amortização (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios 

e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures a serem amortizadas, se houver; ou (ii) o 
valor a ser calculado com base no item (ii) do valor a ser pago pega Emissora no âmbito do Resgate Obrigatório Total, conforme abaixo, 
referente à parcela que será objeto da respectiva Amortização Extraordinária Facultativa.  

Caso não seja possível a adoção da forma de definição do valor de pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa acima indicado 

(i.e. dos dois itens indicados na acima, o maior) em decorrência de contrariedade da aplicação de seu resultado com eventuais critérios de 

fixação do valor de pagamento estabelecidos pela regulamentação aplicável, o eventual item impactado pela legislação vigente deverá ser 
substituído por aquele previsto pelo regulador como critério mais apropriado e mais próximo. Em havendo tal substituição, tal item 

atualizado (e, portanto, não mais impactado) deverá ser utilizado para fins de comparação com o item remanescente, definindo,  portanto, 
a forma de fixação do valor devido pela Emissora a título de Amortização Extraordinária Facultativa. 

Caso a data de realização da Amortização Extraordinária Facultativa coincida com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos 
Juros Remuneratórios, o valor devido pela Emissora referente à Amortização Extraordinária Facultativa previsto acima e os demais cálculos 
deverão ser efetuados sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado após os referidos pagamentos. 

A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o Agente Fiduciário sobre a realização de Amortização Extraordinária 

Facultativa por meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao Agente Fiduciário, e/ou por meio de 

publicação de Aviso aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.23 da Escritura de Emissão, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de 
antecedência, devendo tal anúncio descrever os termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa, incluindo, mas sem limitação, 

(i) o valor da Amortização Extraordinária Facultativa, observado o disposto acima; (ii) a data efetiva para a Amortização Extraordinária 

Facultativa e pagamento dos valores devidos, que deverá ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações necessárias para a 
operacionalização da Amortização Extraordinária Facultativa. 

A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a realização da Amortização Extraordinária Facultativa com 
antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data da Amortização Extraordinária Facultativa. 

A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada de acordo com: (i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3. 

Todos os custos decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa estabelecida neste Prospecto serão integralmente arcados pela 
Emissora. 

Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 

Nos termos da Resolução CMN 4.751, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade 
(sendo vedada a oferta facultativa de resgate antecipado parcial) das Debêntures ou das Debêntures de qualquer Série, desde que já tenha 

transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 
regulamentação aplicáveis ("Oferta de Resgate Antecipado Facultativo").  

A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo somente poderá ser realizada para a totalidade das Debêntures ou a totalidade das Debêntures de 

determinada Série, devendo ser endereçada a todos os Debenturistas ou os Debenturistas da respectiva Série, sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas ou Debenturistas da respectiva Série, conforme o caso, para aceitar a Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos abaixo, observada a Resolução 
CMN 4.751. 

(i) a Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo por meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos termos da 

Escritura de Emissão, com, no mínimo, 30 (trinta) Dias Úteis de antecedência, com cópia para a B3 ("Edital de Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo"), o qual deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, incluindo, 

mas sem limitação, (a) o valor do prêmio de resgate, caso exista, que não poderá ser negativo; (b) a data efetiva para o resgate e 

pagamento das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, a serem resgatadas, que deverá ser sempre um 

Dia Útil; (c) a forma de manifestação à Emissora dos respectivos Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo; e (d) demais informações necessárias para tomada de decisão pelos respectivos Debenturistas e para a 
operacionalização do resgate das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso; 

(ii) o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, indicadas por seus 

respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado 
das respectivas Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios aplicáveis a tais Debêntures, calculados pro rata temporis desde a 

respectiva Primeira Data de Integralização ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, 

conforme o caso, até a data do efetivo resgate (exclusive), dos Encargos Moratórios, se houver, de quaisquer obrigações pecuniárias 
e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures e de prêmio de resgate que venha a ser oferecido no âmbito da Oferta de 

Resgate Antecipado Facultativo se for o caso, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751, que não poderá 
ser negativo; 

(iii) após a comunicação ou publicação do Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, os  Debenturistas que optarem pela 

adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo deverão se manifestar nesse sentido à Emissora e formalizar sua adesão no 
sistema da B3, com cópia ao Agente Fiduciário, até o encerramento do prazo a ser estabelecido no Edital de Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo para se manifestarem formalmente perante a Emissora, findo o qual a mesma terá determinado prazo, 

conforme estabelecido no Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, para proceder à liquidação da Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo, a qual ocorrerá em uma única data para todas as Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, 

conforme o caso, indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (ressalvados os 
casos em que, exclusivamente por questões operacionais, a liquidação das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado 

Facultativo tiver de ocorrer em datas distintas), observado que o resgate antecipado das Debêntures ou das Debêntures da 

respectiva Série, conforme o caso, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, somente ocorrerá se Debenturistas 
detentores da totalidade das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, aderirem formalmente à Oferta 

de Resgate Antecipado Facultativo, ou seja, com o resgate da totalidade das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série,  

conforme o caso, não sendo admitido o resgate parcial das Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, 
objeto da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo; 
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(iv) a Emissora deverá (a) na respectiva data de término do prazo de adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, confirmar ao Agente 

Fiduciário a respectiva data do resgate antecipado; e (b) comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a realização da Oferta de 
Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data do resgate antecipado; e 

(v) todas as Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, a serem resgatadas antecipadamente por meio da Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo serão canceladas. 

A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada apenas em períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do 

primeiro Dia Útil após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
das Debêntures, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis, exceto se houver aprovação pelos 

Debenturistas, que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de deliberação em 

Assembleia Geral de Debenturistas ou adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo de Debenturistas que presentem, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º da Resolução CMN 4.751. 

Será vedada a oferta de resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures ou das Debêntures de uma respectiva Série. 

O resgate antecipado das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado 
Facultativo será realizado de acordo com: (i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3. 

Resgate Obrigatório Total 

Caso a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, venha(m) a acarretar a perda do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei nº 

12.431 ou caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda 
Série e/ou a Taxa Substitutiva das Debêntures Terceira Série entre a Emissora e os Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da 

Segunda Série e/ou dos Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou na hipótese de não ser obtido quórum de deliberação da 

Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou da Assembleia Geral de 
Debenturistas da Terceira Série, ou ainda, caso não seja obtido o quórum de instalação em qualquer uma das referidas Assembleias Gerais de 

Debenturistas, em segunda convocação, nos termos previstos no item "(i) Juros Remuneratórios e Atualização Monetária - forma, índice e 

base de cálculo" acima, e desde que transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos considerando os pagamentos 
transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nas hipóteses aplicáveis, nos termos do disposto no artigo 1º, 

parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei nº 12.431, nas disposições do CMN, incluindo a Resolução CMN 4.751, 

e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, a Emissora estará obrigada a realizar 
o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, observado o procedimento descrito abaixo ("Resgate Obrigatório Total").  

O Resgate Obrigatório Total poderá ser realizado somente após ser alcançado o prazo mínimo ponderado de 4 (quatro) anos entre a Data de 

Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório Total, ou em prazo inferior caso assim permitido pela legislação ("Data de 

Resgate Obrigatório"), calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, sendo certo que: (i) o Resgate Obrigatório Total somente ocorrerá 

em períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 
4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate das Debêntures, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 

regulamentações aplicáveis; e (ii) a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório 
subsequente à verificação do evento descrito acima. 

O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no âmbito do Resgate Obrigatório Total, será equivalente ao valor 

indicado no item (i) ou no item (ii) a seguir, dos 2 (dois) o que for maior: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 
acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis desde a respectiva Primeira Data de Integralização ou a respectiva Data 

de Pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Obrigatório Total (exclusive); 

(b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures; 
ou (ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures de cada Série e dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a Taxa de Desconto Base de acordo com a respectiva 

Série, decrescida de Prêmio conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, calculado conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos 
Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso: 

𝑉𝑃 =  ∑ (
𝑉𝑁𝐸𝑘

𝐹𝑉𝑃𝑘

𝑥 𝐶)

𝑛

𝑘=1

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação 

acumulada do IPCA conforme definido e apurado na Cláusula 4.11.1.1 da Escritura de Emissão acumulado até a data do Resgate Antecipado 
Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da 
respectiva Remuneração e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Obrigatório e a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/(1 + 𝑃𝑟ê𝑚𝑖𝑜)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde 
à taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à duration remanescente 
das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate;  
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Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e quinze centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação 

aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 1,00% (um inteiro por cento) a partir de 15 de junho de 2033 (inclusive) 

e (c) 0,95% (noventa  e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2034 (inclusive).  

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos 
termos da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2038 (inclusive) 

e (c) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2039 (inclusive).  

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos 

da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão; (b) 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2043 (inclusive) e (c) 

0,50% (cinquenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2044 (inclusive). 

(m) Aquisição Facultativa 

Desde que observadas as regras expedidas pelo CMN e pela legislação aplicáveis, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no 
mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das 

Sociedades por Ações: (a) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário Atualizado, devendo o fato constar do relatório da 
administração e das demonstrações financeiras, ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário Atualizado ou ao Valor Nominal Unitário, 

desde que observe os procedimentos para aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da Resolução da CVM nº 77, de 29 de 
março de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 77"). 

A aquisição facultativa das Debêntures somente poderá ocorrer após 2 (dois) anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha 

a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), e observado o disposto na Lei nº 12.431 e na regulamentação aplicável da CVM 
e do CMN, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 12.431, 
da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável. 

As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos deste item, poderão: (i) ser canceladas, caso seja legalmente permitido, observado o disposto 

na Lei nº 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente 

colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas 
no mercado, farão jus aos mesmos valores de atualização monetária e juros remuneratórios das demais Debêntures da respectiva Série, 
conforme aplicável. 

(n) Garantias - tipo, forma e descrição 

As Debêntures por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia adicional não oferecem privilégio algum sobre o  ativo 
da Emissora. O crédito dos Debenturistas junto à Emissora, concorre em igualdade de condições com os demais credores quirografários, 
em caso de falência da Emissora. 

(o) Direito de Preferência 

Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos atuais acionistas da Emissora. 

(p) Tratamento Tributário 

As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei nº 12.431. Caso qualquer Debenturista tenha algum tipo de 

imunidade ou isenção tributária diferente daquelas previstas na Lei nº 12.431, este deverá encaminhar ao Escriturador ou ao Banco Liquidante, 

conforme o caso, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de valores relativos às Debêntures, 
documentação comprobatória da referida imunidade ou isenção tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie a referida 

documentação, a Emissora fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos rendimentos de tal Debenturista. 
As demais Cláusulas referentes à Imunidade aos Debenturistas, estão descritas na Escritura de Emissão. 

(q) Covenants Financeiros 

Não há. 

(r) Eventos de vencimento antecipado 

Eventos de Vencimento Antecipado Automáticos  

O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente e automaticamente vencidas, independentemente de envio de aviso, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, observados os prazos e condições descritos na Escritura de Emissão, todas as obrigações relativas às 

Debêntures e exigirá da Emissora o imediato pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos respectivos Juros 
Remuneratórios devidos até a data do efetivo pagamento, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios, se houver, bem como de 

quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão, na data que tomar ciência da ocorrência 
de qualquer uma das seguintes hipóteses (cada um desses eventos, um "Evento de Inadimplemento Automático"):  

(i) não pagamento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária devida aos Debenturistas oriunda da presente Emissão na respectiva 

data de vencimento, não sanado no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da data de vencimento da respectiva obrigação 
pecuniária;  

(ii) se a Escritura de Emissão for declarada nula, inválida ou inexequível por qualquer decisão judicial ou, ainda, se for, por qualquer 
motivo, resilida, rescindida ou por qualquer outra forma extinta, inclusive na hipótese de prática, pela Emissora e/ou quaisquer das 

sociedades pertencentes ao grupo econômico da Emissora, de qualquer ato visando anular, cancelar ou tornar inexequível, por meio 
judicial ou extrajudicial, a Escritura de Emissão, bem como quaisquer de suas respectivas cláusulas;  

(iii) transformação da Emissora em outro tipo societário, nos termos do artigo 220 da Lei das Sociedades por Ações; 

(iv) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela 

Emissora, de qualquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão;  

(v) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora, exceto se a liquidação, dissolução e/ou extinção decorrer de uma operação societária 
que não constitua um evento previsto na Cláusula 6.1 e na Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão, nos termos permitidos na Escritura 

de Emissão; 
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(vi) caso (a) a Emissora ou qualquer "Subsidiária Relevante" da Emissora (assim considerada qualquer sociedade subsidiária ou controlada 

da Emissora que represente, isoladamente, mais de 15% (quinze por cento) de seu ativo consolidado, conforme última demonstração 

financeira consolidada da Emissora) admita por escrito sua incapacidade de honrar suas dívidas no respectivo vencimento, observados 

os prazos de cura aplicáveis; ou (b) qualquer procedimento de falência, dissolução ou recuperação judicial ou extrajudicial ou 

procedimento similar, pedido de mediação, conciliação, nos termos dos artigos 20-A e 20-B da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 

2005, conforme em vigor ("Lei 11.101"), ou medidas antecipatórias para quaisquer dos procedimentos de insolvência previstos neste 
item (b) conforme previsto no parágrafo 12º do artigo 6º da Lei 11.101, (1) seja instaurado por solicitação da Emissora ou de uma de 

suas Subsidiárias Relevantes; ou (2) seja decretado contra a Emissora ou uma de suas Subsidiárias Relevantes e não revertido no prazo 

de 60 (sessenta) dias corridos contados da sua decretação;  

(vii) a promulgação de qualquer lei, regulamentação, decreto ou normativo, ou a mudança de sua interpretação, que venha a impedir a 

Emissora de cumprir suas obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão; e 

(viii) aplicação dos recursos captados pela Emissão em destinação diversa daquela prevista na Escritura de Emissão.  

Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos 

O Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que tomar ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes 
eventos (cada um desses eventos, um "Evento de Inadimplemento Não Automático" e, em conjunto com os Eventos de Inadimplemento 

Automático, um "Evento de Inadimplemento"), convocar Assembleia Geral de Debenturistas, de acordo com a Cláusula 9 da Escritura de 

Emissão, para deliberar sobre a eventual declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures: 

(i) caso a Emissora deixe de ser companhia aberta ou listada na B3; 

(ii) declaração de vencimento antecipado (assim considerado de acordo com os termos do respectivo instrumento contratual que deu 

origem à obrigação) de qualquer obrigação pecuniária assumida pela Emissora e/ou por qualquer das Subsidiárias Relevantes em 
operações com natureza de captação financeira (desde que tal vencimento antecipado tenha sido validamente declarado em 

observância aos prazos de cura eventualmente previstos nos respectivos instrumentos contratuais), cujo valor, individual ou agregado, 

seja equivalente a, no mínimo, US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor equivalente em 

outras moedas;  

(iii) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, 

exigidas pelos órgãos competentes, não sanado no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de tal não renovação, cancelamento, revogação 
ou suspensão, que impeça o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes, desde 

que tais atividades causem um "Efeito Material Adverso", que, para os fins da Escritura de Emissão, será considerado como qualquer 

circunstância que afete os negócios, operações, propriedades ou a condição financeira da Emissora e/ou das Subsidiárias Relevantes 

e que possa impedir a Emissora de realizar os pagamentos das obrigações relativas às Debêntures; 

(iv) descumprimento, pela Emissora, de quaisquer obrigações não pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, desde que tal 

descumprimento não seja sanado (a) no prazo de cura específico definido na Escritura de Emissão; ou (b) caso não haja prazo 

específico, em até 60 (sessenta) dias corridos contados do descumprimento da obrigação não pecuniária;  

(v) divulgação de fato relevante acerca da alteração do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definido nos termos 

do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações);  

(vi) protesto de títulos contra a Emissora e/ou Subsidiárias Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor que, individualmente 

ou de forma agregada, ultrapasse o valor de US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor 

equivalente em outras moedas, salvo se no prazo de 60 (sessenta) dias corridos (a) for realizado o pagamento cuja inadimplência deu 
origem ao(s) protesto(s), devendo a Emissora apresentar o(s) comprovante(s) de tal(is) pagamento(s) aos Debenturistas; (b) seja 

validamente comprovado pela Emissora que o(s) protesto(s) foi/foram efetivado(s) indevidamente ou por erro ou má-fé de terceiros; 

(c) for/forem cancelado(s) o(s) protesto(s); ou (d) forem prestadas garantias suficientes em juízo;  

(vii) ocorrência de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganização societária que alcance Parte 

Substancial dos ativos da Emissora, liquidação ou dissolução da Emissora, bem como qualquer alienação ou transferência de todos 

ou de Parte Substancial de seus bens e participações societárias (sendo entendido(s) como "Parte Substancial" dos bens e participações 
societárias da Emissora aquele(s) que represente(m) 20% (vinte por cento) ou mais do total do ativo consolidado da Emissora apurado 

nas suas demonstrações financeiras mais recentes), exceto se tal operação não gerar um Efeito Material Adverso ou se previamente 

autorizado pelos Debenturistas; 

(viii) resgate ou amortização de ações, pagamento de dividendos, incluindo dividendos a título de antecipação, rendimentos sob forma de 

juros sobre capital próprio ou a realização de quaisquer outros pagamentos pela Emissora, a seus acionistas, a qualquer título, caso a 

Emissora esteja em mora com qualquer de suas obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão, ressalvado, entretanto, o pagamento 

do dividendo mínimo obrigatório previsto no estatuto social da Emissora vigente nesta data;  

(ix) mudança ou alteração no objeto social da Emissora que modifique a atividade principal atualmente por ela praticada de forma 

relevante, ou que agregue a essa atividade novos negócios que tenham prevalência ou que possam representar desvios relevantes em 

relação às atividades atualmente desenvolvidas; 

(x) realização, após a Data de Emissão, de redução de capital social da Emissora, sem a prévia anuência dos Debenturistas, observado os 

quóruns estabelecidos na Cláusula 9 da Escritura de Emissão, exceto se para fins de absorção de prejuízos acumulados, nos termos do 

artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações;  

(xi) não cumprimento de qualquer decisão arbitral definitiva ou sentença judicial transitada em julgado contra a Emissora e/ou qualquer 

das Subsidiárias Relevantes, em mercado local ou internacional, que, individualmente ou de forma agregada, ultrapasse 
US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo estipulado 

na decisão ou sentença para o pagamento; e 

(xii) desapropriação, confisco ou qualquer outra medida de qualquer entidade governamental que resulte na perda da propriedade ou posse 
direta de Parte Substancial de seus ativos pela Emissora, exceto se tal desapropriação, confisco ou qualquer outra medida prevista 

neste item não gerar um Efeito Material Adverso. 

(s) Conversibilidade em outros valores mobiliários 

As Debêntures são simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 

(t) Indicação sobre a previsão de desmembramento, do seu valor nominal, dos juros e dos demais direitos conferidos aos titulares 

Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. 
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(u) Agente Fiduciário 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, conforme qualificada na capa deste Prospecto, sendo 

que o Agente Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário em emissões da mesma Emissora, coligada e/ou controlada, 
controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, conforme tabela presente na Cláusula 8.1.2 da Escritura de Emissão. 

(v) Outros direitos, vantagens e restrições 

Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral ("Assembleia Geral de Debenturistas"), de acordo com o disposto no 
artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão de Debenturistas, observado que (i) quando 

o assunto a ser deliberado for comum a todas as Séries de Debêntures, os Debenturistas de todas as Séries deverão, a qualquer tempo, reunir-se em 

Assembleia Geral de Debenturistas conjunta, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre 
matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas de todas as Séries; e (ii) quando o assunto a ser deliberado for específico a uma determinada 

Série, conforme previsto na Cláusula 9.1.2 da Escritura de Emissão, os Debenturistas da respectiva Série poderão, a qualquer tempo, de acordo com 

o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, reunir-se em assembleia geral, que se realizará em separado, computando-se em separado 
os respectivos quóruns de convocação, instalação e deliberação, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas 

da respectiva Série, observadas as disposições da Escritura de Emissão. Para fins deste Prospecto: (a) os titulares das Debêntures da Primeira Série 
são os "Debenturistas da Primeira Série", (b) os titulares das Debêntures da Segunda Série são os "Debenturistas da Segunda Série", e (c) os 

titulares das Debêntures da Terceira Série são os "Debenturistas da Terceira Série" e, em conjunto com os Debenturistas da Primeira Série e os 

Debenturistas da Segunda Série, os "Debenturistas" (e) a assembleia geral dos Debenturistas da Primeira Série será a "Assembleia Geral de 

Debenturistas da Primeira Série", (f) a assembleia geral dos Debenturistas da Segunda Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da 

Segunda Série", e (g) a assembleia geral dos Debenturistas da Terceira Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série ".  

As deliberações em Assembleias Gerais de Debenturistas realizadas em conjunto ou por cada uma das Séries, conforme o caso, incluindo quaisquer 

modificações das condições das Debêntures e a não adoção de qualquer medida prevista em lei ou na Escritura de Emissão, que vise à defesa dos 

direitos e interesses dos Debenturistas (exceto pelas matérias dispostas nos itens (i) a (iii) abaixo), serão tomadas pelos votos favoráveis de 
Debêntures em Circulação (conforme abaixo definidas) que representem a maioria das Debêntures em Circulação presentes na Assembleia Geral 

de Debenturistas, em primeira ou em segunda convocação, exceto com relação às seguintes matérias, que observarão os quóruns abaixo indicados: 

(i) Vencimento Antecipado: quórum previsto abaixo e na Cláusula 6.4 da Escritura de Emissão; (ii) Waiver: renúncia de direitos ou perdão 
temporário (waiver) que, em qualquer caso, não poderão acarretar alterações definitivas nos assuntos constantes do item (i) acima ou do item 

(iii) abaixo, dependerá de aprovação em primeira ou segunda convocação, de maioria que represente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 

das Debêntures em Circulação na Assembleia Geral de Debenturistas; e (iii) Qualificado: as deliberações em Assembleias Gerais de 
Debenturistas que impliquem (a) a alteração dos Juros Remuneratórios ou amortização das Debêntures, ou de suas datas de pagamento, (b) a 

alteração da data de vencimento das Debêntures, (c) alterações ou exclusões nas características dos Eventos de Inadimplemento e resgate 

antecipado das Debêntures e amortização extraordinária das Debêntures, (d) alterações da cláusula e quóruns de Assembleia Geral de 
Debenturistas, e (e) criação de qualquer evento de repactuação das Debêntures; dependerão de aprovação de, no mínimo, 75% (setenta e cinco 
por cento) das Debêntures em Circulação, ou das Debêntures em Circulação da respectiva Série, conforme o caso, em qualquer convocação. 

Nos termos da Cláusula 6.4 da Escritura de Emissão, a Assembleia Geral de Debenturistas a que se refere a Cláusula 6.3 da Escritura de Emissão 

poderá determinar pela declaração do vencimento antecipado das Debêntures por deliberação de Debenturistas detentores de, no mínimo, 25% 

(vinte e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda convocação, observado que (i) caso a maioria dos Debenturistas 
presentes, representando, no mínimo, tal quórum votem favoravelmente ao vencimento antecipado das Debêntures, o Agente Fiduciário deverá 

declarar o vencimento antecipado das Debêntures; e (ii) caso tal quórum não seja atingido e/ou em caso de não instalação, em segunda convocação, 
da referida Assembleia Geral de Debenturistas, o Agente Fiduciário não deverá declarar o vencimento antecipado das Debêntures. 

Os demais direitos, vantagens e restrições das Debêntures estão descritos na Escritura de Emissão. 

Para fins deste Prospecto: "Debêntures em circulação" significam todas as Debêntures subscritas e integralizadas, não resgatadas, excluídas 

aquelas mantidas em tesouraria pela Emissora e aquelas de titularidade de empresas controladas ou coligadas pela Emissora (diretas ou 

indiretas), controladoras (ou grupo de controle) da Emissora, sociedades sob controle comum, administradores da Emissora, incluindo, mas 
não se limitando a, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas. 
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3. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

3.1. Exposição clara e objetiva do destino dos recursos provenientes da oferta, bem como seu impacto na 

situação patrimonial e nos resultados da Emissora 

Os recursos totais captados por meio da Oferta serão destinados, nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 

12.431, e do Decreto 11.964, ao custeio de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos investimentos nos Projetos 

(conforme definidos nas tabelas abaixo), realizados nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data de encerramento 

da Oferta; e (b) em novos investimentos relativos aos referidos Projetos. 

Projeto Integrado Rota 3 ("PIR3") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 

Objetivo do Projeto 

O objetivo do Projeto Integrado Rota 3 (PIR3) é incrementar a 

capacidade de escoamento e processamento de gás natural 

proveniente do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos (PPSBS) em 21 

MM de m³/dia, garantindo que o gás natural seja processado e 

especificado para a venda e enviado até a malha de gasodutos de 

transporte de gás natural, com base em autorizações da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ("ANP") 

conferidas à matriz e à filial (CNPJ nº 33.000.167/0125-41) da 

Emissora. O Projeto Integrado abrange toda a infraestrutura 

necessária para o escoamento e tratamento de gás natural 

proveniente do PPSBS. 

Setor  Energia: Gás Natural 

Benefícios Sociais ou Ambientais 

Advindos da Implementação do Projeto 

O PIR3 é fundamental para aumentar a oferta de gás natural ao 

mercado brasileiro, insumo essencial ao desenvolvimento 

econômico do país, tendo em vista que amplia a capacidade de 

escoamento de gás natural das áreas produtoras do Polo Pré-Sal 

da Bacia de Santos (PPSBS) em cerca de 17,8 milhões m³/dia, 

viabilizando uma nova rota de escoamento do gás natural não-

processado associado à produção do petróleo do PPSBS. 

Ainda, a implantação do PIR3 e da UPGN Rota 3 já criou cerca 

de 10.000 postos de trabalho, e a operação comercial conta com 

cerca de 600 profissionais da Petrobras. 

Data de Início do Projeto 

Os projetos Gasoduto Rota 3, UPGN Rota 3, Dutos Norte Rota 

3 e Dutos Norte COMPERJ iniciaram a fase de construção em 

montagem em 2018, enquanto o projeto Utilidades Rota 

3 iniciou a mesma fase em 2010. 

Fase Atual do Projeto 
Todos os projetos integrantes do PIR3 se encontram em fase de 

implementação. 

Data de Encerramento do Projeto 
Os investimentos nos projetos integrantes do PIR3 têm previsão 

de término em dez/2027. 

Volume Estimado de Recursos 

Financeiros Necessários para a 

Realização do Projeto 

R$14.918.279.610,83 

Valor que se Estima Captar via 

Debêntures que será Destinado ao Projeto 
R$1.015.253.366,66 

Percentual de Alocação dos Recursos 

Totais a serem Captados por meio das 

Debêntures no Projeto 

34% 

Percentual dos Recursos Financeiros 

Necessários ao Projeto Provenientes 

das Debêntures*  

7% 
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Projeto Integrado Rota 3 ("PIR3") 

Número do Protocolo e do Processo 

perante o Ministério de Minas e Energia 

Protocolo Digital - Recibo de Solicitação nº 

002852.0016219/2025, que gerou o Número Único de 

Protocolo (NUP) 48340.002559/2025-14, datado de 29 de maio 

de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

Exploração e Produção de Gás Natural na área do projeto BM-C-33 localizado na Bacia de Campos 

("Projeto Raia" e, em conjunto com o PIR3, "Projetos" ou "Projetos de Investimento") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 

Objetivo do Projeto 

O Projeto Raia tem como objetivo o desenvolvimento da área 

objeto do Contrato de Concessão BM-C-33, oriundo da 

7ª Rodada de Licitações da Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), localizada na parte sudoeste 

da Bacia de Campos, a aproximadamente 200 km da costa do 

Estado de Rio de Janeiro, com extensão total de 707.673 km², 

tendo como objetivo principal a produção de gás natural. A 

Petrobras é titular do Contrato de Concessão BM-C-33, em 

consórcio com Equinor Brasil Energia e a Repsol Sinopec 

Brasil, sendo que cada consorciado detém participação de 30%, 

35% e 35%, respectivamente. 

O desenvolvimento do projeto compreenderá atividades 

marítimas e terrestres, considerando o sistema de produção e 

escoamento de gás natural, bem como as demais atividades 

relacionadas à produção de gás natural. 

Setor  Energia: Gás Natural 

Benefícios Sociais ou Ambientais 

Advindos da Implementação do Projeto 

O Projeto Raia é um dos principais projetos de exploração e 

produção de gás do Brasil e contribuirá de forma decisiva para 

o desenvolvimento do mercado brasileiro de gás e para a 

segurança energética do país.  

Quanto aos benefícios ambientais, a plataforma FPSO 

("Floating Production, Storage and Offloading") do Projeto 

Raia usará turbinas a gás de ciclo combinado, reduzindo 

significativamente as emissões de carbono do campo. Esse 

equipamento combina uma turbina a gás com uma turbina a 

vapor para aproveitar o excesso de calor que, de outra forma, 

seria perdido, melhorando a eficiência energética. Espera-se 

que a plataforma FPSO do Projeto Raia seja a mais eficiente do 

mundo em termos de emissões de carbono, com intensidade 

média de CO2 do campo durante sua vida útil inferior a 6 quilos 

de CO2 por barril equivalente. 

Data de Início do Projeto 
O Projeto Raia teve início em 12 de janeiro de 2006, quando foi 

assinado o Contrato de Concessão BM-C-33. 

Fase Atual do Projeto 

O Projeto Raia está na fase de execução, já tendo sido 

apresentada à ANP declarações de comercialidade. O início da 

operação está previsto para 2028. 

Data de Encerramento do Projeto 

Os investimentos no Projeto Raia estão previstos para ocorrer 

até 2050, conforme o prazo de vigência do Contrato de 

Concessão BM-C-33. 

Volume Estimado de Recursos 

Financeiros Necessários para a 

Realização do Projeto 

R$14.838.777.033,81 - corresponde aos 30% de CAPEX da 

participação da Emissora no Projeto Raia ("Valor Participação 

Projeto Raia"). 
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Valor que se Estima Captar via 

Debêntures que será Destinado ao Projeto 
R$1.984.746.633,34 

Percentual de Alocação dos Recursos 

Totais a serem Captados por meio das 

Debêntures no Projeto 

66% 

Percentual dos Recursos Financeiros 

Necessários ao Projeto Provenientes 

das Debêntures*  

13% 

Número do Protocolo e do Processo 

perante o Ministério de Minas e Energia 

Protocolo Digital - Recibo de Solicitação nº 

002852.0016217/2025, que gerou o Número Único de 

Protocolo (NUP) 48340.002554/2025-83, datado de 29 de maio 

de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

Para o cumprimento, pelo Agente Fiduciário, do disposto na Resolução da CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, 

conforme em vigor ("Resolução CVM 17"), a Emissora enviará ao Agente Fiduciário declaração em papel timbrado 

e assinada pelos representantes legais, atestando a destinação dos recursos da presente Emissão nos termos da Escritura 

de Emissão, semestralmente, a contar da Data de Emissão, acompanhada do relatório de gastos relacionados aos 

Projetos de Investimento incorridos no período nos termos do Anexo I da Escritura de Emissão e toda a documentação 

necessária para fins da referida comprovação, podendo o Agente Fiduciário solicitar à Emissora todos os eventuais 

esclarecimentos e/ou documentos que se façam necessários. A obrigação de comprovação da destinação de recursos 

subsistirá até que comprovada, pela Emissora, a utilização da totalidade dos recursos decorrentes da Emissão, 

independentemente da realização de resgate antecipado ou amortização extraordinária. 

Sempre que solicitado por escrito por autoridades para fins de atendimento as normas e exigências de órgãos 

reguladores e fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Úteis do recebimento da solicitação, ou em prazo menor, se 

assim solicitado por qualquer autoridade ou determinado por norma, a Emissora se obriga a enviar ao Agente 

Fiduciário os documentos que, a critério das respectivas autoridades ou órgãos reguladores, comprovem o emprego 

dos recursos oriundos das Debêntures nas atividades indicadas acima. 

Impacto da Oferta na situação patrimonial da Emissora e nos resultados da Emissora 

A tabela abaixo apresenta a capitalização total da Emissora, composta pela (i) soma do total do saldo de financiamentos 

consolidado circulante e não circulante, total do saldo de arrendamentos consolidado circulante e não circulante e o 

total do saldo do patrimônio líquido consolidado, e indicam a posição em 31 de março de 2025 conforme as 

informações financeiras intermediárias consolidadas da Emissora; e (ii) a posição ajustada para refletir os recursos 

líquidos que a Emissora espera receber com a presente Oferta, considerando a colocação da totalidade das Debêntures, 

estimados em 2.859.303.725,26 (dois bilhões, oitocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e três mil, 

setecentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos) após a dedução das comissões e despesas estimadas da Oferta, 

conforme previstas na seção "Demonstrativo do custo da distribuição", na página 52 deste Prospecto.  

 

Em 31 de março de 2025 
 

Efetivo Ajustado após Oferta (1) 

Informações Financeiras (em milhares de R$) 

Financiamentos - circulante 15.865.000 15.865.000 

Arrendamento - circulante 50.764.000 50.764.000 

Financiamentos- não circulante 120.986.000 123.845.000 

Arrendamento - não circulante 182.699.000 182.699.000 

Total do Patrimônio Líquido 397.603.000 397.603.000 

Total da Capitalização(²) 767.917.000 770.776.000 

(1)  Ajustado para refletir os recursos líquidos que a Emissora espera receber com a presente Oferta, considerando a colocação da totalidade das Debêntures, estimados em 

2.859.303.725,26 (dois bilhões, oitocentos e cinquenta e nove milhões, trezentos e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos). 
(2)  A capitalização total corresponde ao resultado da soma do total do saldo de financiamentos consolidado circulante e não circulante, total do saldo de 

arrendamentos consolidado circulante e não circulante e o total do saldo do patrimônio líquido consolidado. Esta definição relativa à capitalização total da 

Emissora pode divergir daquelas adotadas por outras empresas.  

3.2. Se os recursos forem, direta ou indiretamente, utilizados na aquisição de ativos, à exceção daqueles 

adquiridos no curso regular dos negócios, descrever sumariamente esses ativos e seus custos. Se forem 

adquiridos de partes relacionadas, informar de quem serão comprados e como o custo será determinado 

Item não aplicável, tendo em vista que os recursos não serão utilizados, direta ou indiretamente, na aquisição de ativos. 
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3.3. Se os recursos forem utilizados para adquirir outros negócios, apresentar descrição sumária desses 

negócios e o estágio das aquisições. Se forem adquiridos de partes relacionadas, informar de quem serão 

comprados e como o custo será determinado 

Os recursos provenientes da Oferta não serão utilizados para adquirir outros negócios, bem como não foram 

adquiridos de partes relacionadas. 

3.4. Se parte significativa dos recursos for utilizada para abater dívidas, descrever taxa de juros e prazo 

dessas dívidas e, para aquelas incorridas a partir do ano anterior, apresentar a destinação daqueles recursos  

Os recursos provenientes da Oferta não serão utilizados para abater dívidas. 

3.5. No caso de parte dos recursos serem destinados a pagamentos a serem efetuados a partes relacionadas 

ou a coordenadores da oferta, por conta de transações já realizadas ou cuja celebração seja esperada, 

indicação do montante e dos beneficiários do pagamento 

Os recursos provenientes da Oferta não serão destinados a pagamentos a serem efetuados a partes relacionadas ou 

aos Coordenadores da Oferta, por conta de transações já realizadas ou cuja celebração seja esperada. 

3.6. No caso de apenas parte dos recursos almejados com a oferta vir a ser obtida por meio da distribuição, 

especificação dos objetivos prioritários e se há outras formas de captação previstas para atingir todos os 

objetivos originais da Emissora 

O presente item não é aplicável à Oferta, tendo em vista que não foi permitida a distribuição parcial das Debêntures, 

uma vez que estas serão colocadas sob o regime de garantia firme, nos termos do presente Prospecto e do Contrato 

de Distribuição.  

3.7. Outras fontes de recursos: se aplicável, discriminar outras fontes de recursos que terão destinação 

associada àquela relativa à distribuição pública 

Os recursos adicionais necessários à conclusão dos Projetos poderão decorrer de uma combinação de recursos 

próprios provenientes das atividades da Emissora e/ou de financiamentos a serem contratados, via mercado 

financeiro e/ou de capitais (local ou externo), dentre outros, a exclusivo critério da Emissora.  

3.8. Se o título ofertado for qualificado pela Emissora como "verde", "social", "sustentável" ou termos 

correlatos, informar  

(a) quais metodologias, princípios ou diretrizes amplamente reconhecidos foram seguidos para 

qualificação da oferta conforme item acima; 

Item não aplicável, dado que as Debêntures não são qualificadas como "verde", "social", "sustentável" ou 

termos correlatos. 

(b) qual a entidade independente responsável pela averiguação acima citada e tipo de avaliação envolvida; 

Item não aplicável, dado que as Debêntures não são qualificadas como "verde", "social", "sustentável" ou 

termos correlatos. 

(c) obrigações que a oferta impõe quanto à persecução de objetivos "verdes", "sociais", "sustentáveis" 

ou termos correlatos, conforme metodologias, princípios ou diretrizes amplamente reconhecidos; e 

Item não aplicável, dado que as Debêntures não são qualificadas como "verde", "social", "sustentável" ou 

termos correlatos. 

(d) especificação sobre a forma, a periodicidade e a entidade responsável pelo reporte acerca do 

cumprimento de obrigações impostas pela oferta quanto à persecução de objetivos "verdes", 

"sociais", "sustentáveis" ou termos correlatos, conforme a metodologia, princípios ou diretrizes 

amplamente reconhecidos.  

Item não aplicável, dado que as Debêntures não são qualificadas como "verde", "social", "sustentável" ou 

termos correlatos.
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4. FATORES DE RISCO 

Esta seção contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados à Oferta e às Debêntures e 

os principais fatores de risco relativos à Emissora e suas atividades ou o mercado que atua, os quais o investidor 

deve considerar antes de adquirir as Debêntures no âmbito da Oferta.  

O investimento nas Debêntures da Oferta envolve a exposição a determinados riscos. Antes de tomar qualquer 

decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem analisar cuidadosamente todas as 

informações contidas na Escritura de Emissão, neste Prospecto e no Formulário de Referência da Emissora, em 

especial a seção "4. Fatores de Risco", incluindo as demonstrações financeiras e/ou informações financeiras 

intermediárias da Emissora e respectivas notas explicativas incorporadas por referência a este Prospecto, 

conforme o caso, ou disponíveis no endereço eletrônico da Emissora. 

Os negócios, a situação financeira, os resultados operacionais, o fluxo de caixa, a liquidez e/ou os negócios atuais 

e futuros da Emissora podem ser afetados de maneira adversa por qualquer dos fatores de risco mencionados 

abaixo. O preço de mercado das Debêntures e a capacidade de pagamento da Emissora podem ser adversamente 

afetados em razão de qualquer desses e/ou de outros fatores de risco, hipóteses em que os potenciais investidores 

poderão perder parte substancial ou a totalidade de seu investimento nas Debêntures. 

Este Prospecto contém apenas uma descrição resumida dos termos e condições das Debêntures e das obrigações 

assumidas pela Emissora no âmbito da Oferta. É essencial e indispensável que os Investidores leiam a Escritura 

de Emissão, o Formulário de Referência e este Prospecto e compreendam integralmente seus termos e condições, 

os quais são específicos desta operação e podem diferir dos termos e condições de outras operações envolvendo 

risco de crédito. Os potenciais investidores podem perder parte substancial ou todo o seu investimento. 

Os riscos descritos abaixo são aqueles que conhecemos e que acreditamos que atualmente podem afetar de 

maneira adversa a Emissora, as Debêntures e/ou a Oferta, podendo riscos adicionais e incertezas atualmente não 

conhecidos pela Emissora ou que esta considere atualmente irrelevantes, também prejudicar as atividades, 

situação financeira e resultados operacionais da Emissora, a Oferta e/ou as Debêntures de maneira significativa. 

Os riscos descritos abaixo não são exaustivos, podendo riscos adicionais impactar adversamente as Debêntures 

ou a condição financeira, os negócios e os resultados das operações da Emissora. Caso qualquer dos riscos e 

incertezas aqui descritos venham a se concretizar, as Debêntures ou a condição financeira, os negócios e os 

resultados das operações da Emissora poderão ser afetados de forma adversa. 

Os potenciais Investidores podem perder parte substancial ou todo o seu investimento. Os Coordenadores recomendam 

aos Investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e financeiros antes de investir nas Debêntures. 

O investimento nas Debêntures envolve alto grau de risco. Antes de tomar uma decisão de investimento nas 

Debêntures da Oferta, os potenciais Investidores devem considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias 

situações financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis na Escritura de Emissão, no 

Formulário de Referência e neste Prospecto. 

A Oferta não é adequada aos Investidores que (i) não tenham profundo conhecimento dos riscos envolvidos na 

Emissão, na Oferta e/ou nas Debêntures ou que não tenham acesso à consultoria especializada; e que (ii) 

necessitem de liquidez considerável com relação às Debêntures.  

Para os fins desta seção, exceto se expressamente indicado de maneira diversa ou se o contexto assim o exigir, a 

menção ao fato de que um risco, incerteza ou problema poderá causar ou ter ou causará ou terá "efeito adverso" 

ou "efeito negativo" para a Emissora, ou expressões similares, significa que tal risco, incerteza ou problema 

poderá causar efeito adverso relevante nos negócios, na situação financeira, nos resultados operacionais, no fluxo 

de caixa, na liquidez e/ou nos negócios atuais e futuros da Emissora, bem como no preço das Debêntures. 

Expressões similares incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 

RECOMENDA-SE AOS INVESTIDORES DA OFERTA INTERESSADOS QUE CONTATEM SEUS 

CONSULTORES JURÍDICOS E FINANCEIROS ANTES DE INVESTIR NAS DEBÊNTURES DA OFERTA.  

4.1. Em ordem decrescente de relevância, os principais fatores de risco associados à Oferta e à Emissora 

a) os riscos associados a títulos quirografários, sem preferência ou subordinados, caso aplicável, e ao 

consequente impacto nos pagamentos aos investidores em caso de insolvência 

As Debêntures são da espécie quirografária, e não contam com qualquer tipo de garantia e preferência 

As Debêntures não contarão com qualquer espécie de garantia, conforme previsto neste Prospecto, ou preferência em 

relação aos demais credores da Emissora, pois são da espécie quirografária. Dessa forma, na hipótese de eventual falência 

da Emissora, ou de ela ser liquidada, os Debenturistas somente terão preferência no recebimento de valores que lhe 

forem devidos pela Emissora em face de titulares de créditos subordinados, se houver, e de acionistas da Emissora, ou 
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seja, os Debenturistas estarão subordinados aos demais credores da Emissora que contarem com garantia real ou 

privilégio (em atendimento ao critério legal de classificação dos créditos na falência). Assim, credores com privilégio 

(geral ou especial) ou, ainda, com garantias, assim indicados em lei, receberão parte ou totalidade dos recursos que lhe 

forem devidos em caráter prioritário, antes, portanto, dos Debenturistas. Em caso de liquidação da Emissora, não há 

garantias de que os ativos da Emissora serão suficientes para quitar seus passivos, razão pela qual não há como garantir 

que os Debenturistas receberão a totalidade, ou mesmo parte dos seus créditos. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Maior 

b) os riscos relacionados com o agente garantidor da dívida, se houver, na medida em que sejam relevantes 

para a sua capacidade de cumprir o seu compromisso nos termos da garantia 

Não aplicável, considerando que as Debêntures são da espécie quirografária e não contam com qualquer 

preferência em relação aos demais credores da Emissora.  

FATORES DE RISCOS RELACIONADOS À OFERTA  

Caso as Debêntures deixem de satisfazer determinadas características que as enquadrem nos termos do 

artigo 2° da Lei nº 12.431, a Emissora não pode garantir que elas continuarão a receber o tratamento 

tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431, e a Emissora não pode garantir que a Lei nº 12.431 não 

será novamente alterada, questionada, extinta ou substituída por leis mais restritivas, o que poderia afetar 

ou comprometer o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431 

Nos termos da Lei nº 12.431, está reduzida para 0% (zero por cento) a alíquota do imposto de renda incidente 

sobre os rendimentos auferidos por pessoas residentes ou domiciliadas no exterior que tenham se utilizado dos 

mecanismos de investimento da Resolução CMN 4.373, e que não sejam residentes ou domiciliados em país que 

não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), em decorrência da sua 

titularidade de, dentre outros, debêntures incentivadas que atendam determinadas características, e que tenham 

sido objeto de oferta pública de distribuição por pessoas jurídicas de direito privado não classificadas como 

instituições financeiras e regulamentadas pelo CMN ou CVM, tais como a Emissora e as Debêntures. 

Adicionalmente, a Lei nº 12.431 estabelece que os rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes no Brasil em 

decorrência de sua titularidade de debêntures incentivadas que tenham sido emitidas por sociedade de propósito 

específico constituída para implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou por sua sociedade 

controladora, constituídas sob a forma de sociedades por ações, tal como a Emissora, sujeitam-se à incidência do imposto 

sobre a renda, exclusivamente na fonte, à alíquota de 0% (zero por cento), desde que os projetos de investimento na área 

de infraestrutura sejam considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Governo Federal. 

São consideradas debêntures incentivadas as debêntures que, além dos requisitos descritos acima, cumpram, 

cumulativamente, com: (i) remuneração por taxa de juros prefixada, vinculada a índice de preço ou à taxa 

referencial; (ii) não admitir a pactuação total ou parcial de taxa de juros pós-fixada; (iii) prazo médio ponderado 

superior a 4 (quatro) anos; (iv) vedação à recompra do título ou valor mobiliário pela respectiva emissora ou parte 

a ele relacionada nos 2 (dois) primeiros anos após a sua emissão ou à sua liquidação antecipada por meio de resgate 

ou pré-pagamento pela respectiva emissora, salvo na forma a ser regulamentada pelo CMN; (v) inexistência de 

compromisso de revenda assumido pelo titular; (vi) prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, 

com intervalos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias; (vii) comprovação de que as debêntures estejam 

registradas em sistema de registro devidamente autorizado pelo Banco Central ou pela CVM, nas suas respectivas 

áreas de competência; e (viii) procedimento simplificado que demonstre o compromisso de alocar os recursos 

captados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados a projetos de 

investimento, inclusive os voltados à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação, sendo certo que os projetos de 

investimento no qual serão alocados os recursos deverão ser considerados como prioritários na forma 

regulamentada pelo Governo Federal. 

Em 27 de março de 2024, foi publicado o Decreto 11.964, que passa a regulamentar os critérios e as condições 

para enquadramento e acompanhamento dos projetos de investimento considerados como prioritários nas áreas de 

infraestrutura para os fins da emissão das debêntures incentivadas, incluindo as Debêntures, e revoga o Decreto n° 

8.874, de 11 de outubro de 2016 ("Decreto 8.874"). 

Os projetos já aprovados por meio de portaria do Ministério setorial responsável editada com fulcro no caput do 

art. 4º do Decreto 8.874, que não se enquadrarem nos critérios e nas condições estabelecidas no novo Decreto 

11.964, poderão ser objeto de emissão de novas debêntures incentivadas no prazo de até noventa dias, contado da 

data da sua publicação, observados os limites e as condições estabelecidas na respectiva portaria de aprovação. 

Dessa forma, caso as Debêntures deixem de satisfazer qualquer uma das características acima relacionadas 

(inclusive em razão de qualquer direito de resgate das Debêntures previsto no parágrafo 1° do artigo 231 da Lei 

das Sociedades por Ações), a Emissora não pode garantir que as Debêntures continuarão a receber o tratamento 

tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8874.htm#art4
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Nesse sentido, nos termos da Escritura de Emissão, caso, a qualquer momento durante a vigência da Emissão e até 

a data da liquidação integral das Debêntures: (i) as Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto 

na Lei nº 12.431; ou (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures, por qualquer 

motivo, inclusive em razão de revogação ou alteração da Lei nº 12.431 ou edição de lei determinando a incidência 

de imposto de renda retido na fonte ou quaisquer outros tributos sobre os rendimentos das Debêntures, a Emissora 

deverá a seu exclusivo critério, independentemente de qualquer procedimento ou aprovação e desde que permitido 

pela legislação aplicável: (i) resgatar antecipadamente as Debêntures, desde que o resgate antecipado seja realizado 

em relação à totalidade (e não menos que a totalidade) das Debêntures, observado o valor a ser pago pela Emissora 

no âmbito do Resgate Obrigatório, nos termos da Cláusula 5.7.3 da Escritura de Emissão, sendo certo que até a 

data da realização do efetivo resgate (se e quando permitido legalmente), a Emissora arcará com todos os tributos 

que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 

12.431, se aplicável, nos termos do item (ii) a seguir; ou (ii) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos 

pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, de modo 

que a Emissora deverá acrescer aos pagamentos de Remuneração valores adicionais suficientes para que os 

Debenturistas recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais 

pagamentos serão realizados fora do âmbito da B3. Não há como garantir que a Emissora terá recursos suficientes 

para arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a 

ser paga nos termos da Lei nº 12.431, se aplicável, ou, se tiver, que isso não terá um efeito adverso para a Emissora.  

Adicionalmente, na hipótese de não aplicação dos recursos oriundos da Oferta das Debêntures nos Projetos, é 

estabelecida uma penalidade de 20% (vinte por cento) sobre o valor captado não destinado aos Projetos, ainda que, em 

caso de penalidade, seja mantido o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.431 aos investidores nas 

Debêntures. Não há como garantir que a Emissora terá recursos suficientes para o pagamento dessa penalidade ou, se 

tiver, que isso não terá um efeito adverso para a Emissora, afetando a capacidade de pagamento das Debêntures. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Maior  

A volatilidade do mercado de capitais brasileiro e a baixa liquidez do mercado secundário brasileiro 

poderão limitar substancialmente a capacidade dos investidores de vender as Debêntures pelo preço e na 

ocasião que desejarem 

O investimento em valores mobiliários negociados em países de economia emergente, tais como o Brasil, envolve, 

com frequência, maior grau de risco em comparação a outros mercados mundiais, sendo tais investimentos 

considerados, em geral, de natureza mais especulativa. 

O mercado brasileiro de valores mobiliários é substancialmente menor, menos líquido e mais concentrado, 

podendo ser mais volátil do que os principais mercados de valores mobiliários mundiais, como o dos Estados 

Unidos. Os subscritores das Debêntures não têm nenhuma garantia de que no futuro terão um mercado líquido em 

que possam negociar a alienação desses títulos, caso queiram optar pelo desinvestimento. Isso pode trazer 

dificuldades aos titulares de Debêntures que queiram vendê-las no mercado secundário. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Maior / Materialidade: Maior 

Eventual rebaixamento na classificação de risco atribuída às Debêntures e/ou à Emissora poderá dificultar 

a captação de recursos pela Emissora, bem como acarretar redução de liquidez das Debêntures para 

negociação no mercado secundário e impacto negativo relevante na Emissora 

Para se realizar uma classificação de risco (rating), certos fatores relativos à Emissora são levados em 

consideração, tais como sua condição financeira, sua administração e seu desempenho. São analisadas, também, 

as características das Debêntures, assim como as obrigações assumidas pela Emissora e os fatores político-

econômicos que podem afetar a condição financeira da Emissora. Dessa forma, as avaliações representam uma 

opinião da Agência de Classificação de Risco quanto às condições da Emissora de honrar seus compromissos 

financeiros, tais como pagamento do principal e juros no prazo estipulado. Um eventual rebaixamento em 

classificações de risco obtidas com relação às Debêntures e/ou à Emissora durante a vigência das Debêntures 

poderá afetar negativamente o preço dessas Debêntures e sua negociação no mercado secundário. Além disso, a 

Emissora poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores mobiliários, o que poderá, 

consequentemente, ter um impacto adverso relevante nos resultados e nas operações da Emissora e na sua 

capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta. 

Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem valores mobiliários por meio de ofertas públicas 

no Brasil (tais como entidades de previdência complementar) estão sujeitos a regulamentações específicas que 

condicionam seus investimentos em valores mobiliários a determinadas classificações de risco. Assim, o 

rebaixamento de classificações de risco obtidas com relação às Debêntures pode obrigar esses investidores a alienar 

suas Debêntures no mercado secundário, podendo vir a afetar negativamente o preço dessas Debêntures e sua 

negociação no mercado secundário. 
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Além disso, o rebaixamento na classificação de risco atribuída às Debêntures poderá (i) acarretar uma redução do 

horizonte original de investimento esperado pelos Debenturistas; e/ou (ii) gerar dificuldade de reinvestimento do 

capital investido pelos Debenturistas à mesma taxa estabelecida para as Debêntures uma vez que poderá ser difícil 

encontrar valores mobiliários com as mesmas condições das Debêntures. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Maior 

A participação de Pessoas Vinculadas (conforme abaixo definidas) no Procedimento de Bookbuilding pode 

ter impactado adversamente a definição dos Juros Remuneratórios das Debêntures, e o investimento nas 

Debêntures por Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas pode impactar adversamente na 

liquidez das Debêntures no mercado secundário  

A participação de Investidores que sejam Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding pode ter 

impactado adversamente a formação das taxas finais dos Juros Remuneratórios. Ademais, a participação de 

Investidores da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas pode resultar em um efeito adverso na liquidez das 

Debêntures no mercado secundário, reduzindo a sua liquidez no mercado secundário, uma vez que as Pessoas 

Vinculadas podem optar por manter suas Debêntures fora de circulação, influenciando, assim, a liquidez. A 

Emissora não tem como garantir que o investimento nas Debêntures por Pessoas Vinculadas não ocorrerá ou que 

referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas Debêntures fora de circulação. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Maior / Materialidade: Maior 

Em caso de recuperação judicial ou falência da Emissora e de sociedades integrantes do grupo econômico 

da Emissora, não é possível garantir que não ocorrerá a consolidação substancial de ativos e passivos de 

tais sociedades 

Em caso de processos de recuperação judicial ou falência da Emissora e de sociedades integrantes do grupo 

econômico da Emissora, não é possível garantir que o juízo responsável pelo processamento da recuperação 

judicial ou falência não determinará, ainda que de ofício, independentemente da vontade dos credores, a 

consolidação substancial dos ativos e passivos de tais sociedades. 

Nesse caso, haveria o risco de consolidação substancial com sociedades com situação patrimonial menos favorável 

que a da Emissora e, nessa hipótese, os Debenturistas podem ter maior dificuldade para recuperar seus créditos 

decorrentes das Debêntures do que teriam caso a consolidação substancial não ocorresse, dado que o patrimônio 

da Emissora será consolidado com o patrimônio das outras sociedades de seu grupo econômico, respondendo, sem 

distinção e conjuntamente, pela satisfação de todos os créditos de todas as sociedades. Isso pode gerar uma situação 

na qual os Debenturistas podem ser incapazes de recuperar parte ou mesmo a totalidade de tais créditos, resultando 

em possíveis perdas patrimoniais aos Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Maior 

Risco decorrente da ausência de manifestação pelos Auditores Independentes da Emissora no âmbito da 

Oferta, em relação ao Formulário de Referência da Emissora 

No contexto desta Emissão, não será emitida manifestação escritura por parte dos Auditores Independentes da 

Emissora quanto à consistência das informações financeiras constantes do Formulário de Referência da Emissora 

em relação às demonstrações financeiras por ela divulgadas. 

Dessa forma, os Auditores Independentes da Emissora não atestarão a conformidade das informações contábeis 

apresentadas no referido Formulário de Referência. Assim, as informações fornecidas sobre a Emissora poderão 

conter imprecisões que eventualmente levem o investidor a erro na tomada de decisão. 

A eventual manifestação dos Auditores Independentes em relação ao Formulário de Referência da Emissora 

poderia oferecer um maior grau de confiabilidade às informações financeiras da Emissora. 

Escala qualitativa de risco: Probabilidade Maior / Materialidade Média 

As obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a hipóteses de vencimento 

antecipado 

A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) das 

obrigações da Emissora com relação às Debêntures. Não há garantias de que a Emissora disporá de recursos 

suficientes em caixa para fazer face ao pagamento das Debêntures na hipótese de ocorrência de vencimento 

antecipado de suas obrigações, hipótese na qual os Debenturistas poderão sofrer um impacto negativo relevante 

no recebimento dos pagamentos relativos às Debêntures e a Emissora poderá sofrer um impacto negativo relevante 
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nos seus resultados e nas suas operações. Caso ocorra uma das hipóteses de vencimento antecipado, os titulares 

das Debêntures terão seu horizonte original de investimento reduzido, podendo não conseguir reinvestir os 

recursos recebidos com a mesma remuneração buscada nas Debêntures ou sofrer prejuízos em razão de eventual 

tributação em decorrência do prazo de aplicação dos recursos investidos. 

Para mais informações, veja a seção 2 "Principais Características da Oferta", na página 1 deste Prospecto. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Média 

As Debêntures poderão ser objeto de Aquisição Facultativa, nos termos previstos na Escritura de Emissão, 

o que poderá impactar de maneira adversa a liquidez e/ou valor das Debêntures no mercado secundário 

Desde que observadas as regras expedidas pelo CMN e pela legislação aplicáveis, a Emissora poderá, a seu 

exclusivo critério, após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 

1º, inciso II, da Lei nº 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser autorizado pela legislação ou 

regulamentação aplicáveis, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, da Lei nº 12.431, da regulamentação 

do CMN ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, ou de outra legislação ou 

regulamentação aplicável, adquirir as Debêntures, condicionado ao aceite do Debenturista vendedor e desde que, 

conforme aplicável, observem o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nas regras 

estabelecidas na Resolução CVM 77 e nas demais regulamentações aplicáveis do CMN. 

Caso a Emissora adquira Debêntures, os Debenturistas poderão sofrer prejuízos financeiros em decorrência de tal 

Aquisição Facultativa, não havendo qualquer garantia de que existirão, no momento da aquisição, outros ativos no 

mercado de risco e retorno semelhantes às Debêntures. 

Além disso, a realização de Aquisição Facultativa poderá ter impacto adverso na liquidez das Debêntures no 

mercado secundário, uma vez que parte considerável das Debêntures poderá ser retirada de negociação. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Média 

As Debêntures poderão ser objeto de resgate antecipado nas hipóteses previstas na Escritura de Emissão 

Poderá ocorrer o resgate antecipado das Debêntures, observado o disposto na Lei nº 12.431 e na Resolução CMN 

4.751, na hipótese de extinção, limitação e/ou ausência da divulgação do IPCA por mais de 30 (trinta) dias 

consecutivos da data esperada para a sua apuração ou em caso de extinção ou de impossibilidade de aplicação do 

IPCA às Debêntures por imposição legal ou determinação judicial, e, não havendo um substituto legal, não haja 

acordo sobre o novo índice para cálculo da Atualização Monetária entre a Emissora e os Debenturistas, ou caso 

não seja obtido quórum de instalação em primeira e segunda convocações nas Assembleias Gerais de Debenturistas 

convocadas para deliberar a respeito do novo índice de atualização. Adicionalmente, as Debêntures poderão ser 

objeto Oferta de Resgate Antecipado Facultativo e Resgate Antecipado Facultativo, se assim permitido pelas 

regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, observados os termos e condições 

previstos na Escritura de Emissão.  

Nas hipóteses acima, os Debenturistas poderão sofrer prejuízos financeiros em decorrência do resgate antecipado 

das Debêntures, não havendo qualquer garantia de que existirão, no momento do resgate antecipado, outros ativos 

no mercado de risco e retorno semelhantes às Debêntures. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Média 

O investidor titular de pequena quantidade de Debêntures pode ser obrigado a acatar decisões deliberadas 

em Assembleia Geral de Debenturistas 

O Debenturista detentor de pequena quantidade de Debêntures pode ser obrigado a acatar decisões da maioria dos 

Debenturistas ainda que manifeste voto desfavorável, não compareça à assembleia geral de Debenturistas ou se 

abstenha de votar, não existindo qualquer mecanismo para o resgate, a amortização ou a venda compulsória no caso 

de dissidência em determinadas matérias submetidas à deliberação pela assembleia de Debenturistas. Há também o 

risco de o quórum de instalação ou deliberação de determinada matéria não ser atingido e, dessa forma, os 

Debenturistas poderão não conseguir, ou ter dificuldade de deliberar matérias sujeitas à assembleia de Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Maior / Materialidade: Média 

A Oferta está dispensada de análise prévia perante a CVM e a ANBIMA 

A Oferta foi registrada perante a CVM sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução 

CVM 160, de forma que este Prospecto, os demais documentos da Oferta e as informações prestadas pela Emissora 

e pelos Coordenadores não foram e não serão objeto de análise prévia pela CVM, podendo esta autarquia, caso analise 

a Oferta, fazer eventuais exigências e até mesmo determinar seu cancelamento, o que poderá afetar adversamente o 
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potencial Investidor. Ademais, nos termos do artigo 15 das "Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas", expedidas 

pela ANBIMA e do artigo 19 do Código ANBIMA, ambos atualmente em vigor, a Oferta será registrada na 

ANBIMA, pelo Coordenador Líder, no prazo de 7 (sete) dias contados da divulgação do anúncio de encerramento da 

Oferta ("Anúncio de Encerramento"), a ser realizada pelo Coordenador Líder nos termos do artigo 76 da Resolução 

CVM 160. 

Os Investidores interessados em subscrever e integralizar as Debêntures no âmbito da Oferta devem ter conhecimento 

suficiente sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de capitais para conduzir sua própria pesquisa, 

avaliação e investigação independentes sobre a situação financeira e as atividades da Emissora e sobre as Debêntures, 

tendo em vista que as informações contidas nos Documentos da Operação (conforme abaixo definidos) não foram 

nem serão submetidas à prévia apreciação e revisão da CVM e que não lhes são aplicáveis, no âmbito da Oferta, todas 

as proteções legais e regulamentares conferidas a investidores que investem em ofertas públicas de distribuição de 

valores mobiliários com análise prévia perante a CVM, incluindo a revisão, pela CVM ou pela ANBIMA no âmbito 

do convênio CVM/ANBIMA.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Média  

Risco de Auditoria Jurídica Restrita 

No âmbito da oferta pública das Debêntures, foi realizada auditoria jurídica com escopo reduzido, não abrangendo 

todos os aspectos relacionados à Emissora. Caso tivesse sido realizado um procedimento mais amplo de auditoria 

legal, poderiam ter sido detectadas contingências referentes à Emissora que podem, eventualmente, trazer prejuízos 

aos Debenturistas, na medida em que poderiam indicar um risco maior no investimento e, consequentemente, uma 

remuneração maior, ou mesmo, desestimular o investimento nas Debêntures. Da forma, os potenciais Debenturistas 

devem realizar a sua própria investigação antes de tomar uma decisão de investimento, bem como estarem cientes 

que o Formulário de Referência, as demonstrações financeiras e as informações financeiras intermediárias da 

Emissora também não foram objeto de auditoria jurídica pelos Coordenadores ou pelos assessores legais da Oferta.  

Caso surjam eventuais passivos ou riscos não mapeados na auditoria jurídica, o fluxo de pagamento das Debêntures 

poderá sofrer impactos negativos, fatos estes que podem impactar o retorno financeiro esperado pelos investidores, 

com perda podendo chegar à totalidade dos investimentos realizados pelos investidores quando da aquisição 

das Debêntures. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

Riscos relacionados à situação da economia global e brasileira poderão afetar a percepção do risco no Brasil 

e em outros países, especialmente nos mercados emergentes, o que poderá afetar negativamente a economia 

brasileira inclusive por meio de oscilações nos mercados de valores mobiliários, incluindo as Debêntures  

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em diferentes graus, 

pelas condições econômicas e de mercado do Brasil e de outros países, inclusive Estados Unidos, países membros da 

União Europeia e de economias emergentes. A reação dos investidores aos acontecimentos nesses países pode causar 

um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários de companhias brasileiras, inclusive das 

Debêntures. Crises no Brasil, nos Estados Unidos, na União Europeia ou em países de economia emergente podem 

reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, inclusive os valores 

mobiliários da Emissora. 

Adicionalmente, a economia brasileira é afetada pelas condições de mercado e pelas condições econômicas 

internacionais, especialmente, pelas condições econômicas dos Estados Unidos. Os preços das ações na B3, 

por exemplo, são altamente afetados pelas flutuações nas taxas de juros dos Estados Unidos e pelo comportamento 

das principais bolsas norte-americanas. Qualquer aumento nas taxas de juros em outros países, especialmente os 

Estados Unidos, poderá reduzir a liquidez global e o interesse do investidor em realizar investimentos no mercado de 

capitais brasileiro. 

Não é possível assegurar que o mercado de capitais brasileiro estará aberto às companhias brasileiras e que os custos 

de financiamento no mercado sejam favoráveis às companhias brasileiras. Crises políticas ou econômicas no Brasil 

e em mercados emergentes podem reduzir o interesse do investidor por valores mobiliários de companhias brasileiras, 

inclusive os valores mobiliários emitidos pela Emissora. Isso poderá afetar a liquidez e o preço de mercado das 

Debêntures, bem como poderá afetar o seu futuro acesso ao mercado de capitais brasileiros e a financiamentos em 

termos aceitáveis, o que poderá afetar adversamente o preço de mercado das Debêntures. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 
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É possível que decisões judiciais, administrativas ou arbitrais futuras prejudiquem a estrutura da Oferta 

Não pode ser afastada a hipótese de decisões judiciais, administrativas ou arbitrais futuras que possam ser contrárias 

ao disposto nos Documentos da Operação. Além disso, toda a estrutura de emissão e remuneração das Debêntures 

foi realizada com base em disposições legais vigentes atualmente. Dessa forma, eventuais restrições de natureza legal 

ou regulatória, que possam vir a ser editadas podem afetar adversamente a validade da Emissão, podendo gerar perda 

do capital investido pelos Debenturistas, caso tais decisões tenham efeitos retroativos. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Menor 

A volatilidade do mercado de capitais brasileiro e a baixa liquidez do mercado secundário brasileiro de 

Debêntures pode dificultar a venda das Debêntures, podendo acarretar prejuízos financeiros aos Investidores 

O investimento em valores mobiliários negociados em países de economia emergente, tais como o Brasil, envolve 

frequentemente um maior grau de risco se comparado a investimentos em valores mobiliários de empresas 

localizadas em mercados desenvolvidos. O mercado de capitais brasileiro é significativamente menor, menos 

líquido, mais concentrado e geralmente mais volátil do que alguns mercados internacionais desenvolvidos, como 

o dos Estados Unidos. Atualmente, o mercado secundário brasileiro apresenta baixa liquidez para negociações de 

Debêntures. Os subscritores das Debêntures não têm nenhuma garantia de que no futuro terão um mercado líquido 

em que possam negociar a alienação desses títulos, caso queiram optar pelo desinvestimento. A falta de liquidez 

poderá resultar em perdas aos Investidores, na medida em que não consigam vender as Debêntures por eles detidos 

no mercado secundário, ou consigam vendê-los por preço inferior ao esperado. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Menor 

Eventuais matérias veiculadas na mídia com informações equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta, a 

Emissora ou os Coordenadores e/ou os respectivos representantes de cada uma das entidades mencionadas 

poderão gerar questionamentos por parte da CVM, da B3 e de potenciais investidores da Oferta, o que 

poderá impactar negativamente a Oferta 

A Oferta e suas condições, passaram a ser de conhecimento público após a divulgação do "Prospecto Preliminar 

da Oferta Pública de Distribuição da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em 

até 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, da Petróleo Brasileiro S.A. – 

Petrobras" ("Prospecto Preliminar" e, em conjunto com este Prospecto Definitivo, "Prospectos"). A partir deste 

momento e até a disponibilização do Anúncio de Encerramento, poderão ser veiculadas matérias contendo 

informações equivocadas ou imprecisas sobre a Oferta, a Emissora ou os Coordenadores e/ou os respectivos 

representantes de cada uma das entidades mencionadas, ou, ainda, contendo certos dados que não constam deste 

Prospecto. Tendo em vista que o artigo 11 e seguintes da Resolução CVM 160 vedam qualquer manifestação na 

mídia por parte da Emissora ou dos Coordenadores sobre a Oferta até a disponibilização do Anúncio de 

Encerramento, eventuais notícias sobre a Oferta poderão conter informações que não foram fornecidas ou que não 

contaram com a revisão da Emissora ou dos Coordenadores. Assim, caso haja informações equivocadas ou 

imprecisas sobre a Oferta divulgadas na mídia ou, ainda, caso sejam veiculadas notícias com dados que não 

constam deste Prospecto, a CVM, a B3 ou potenciais investidores poderão questionar o conteúdo de tais matérias, 

o que poderá afetar negativamente a tomada de decisão de investimento pelos potenciais investidores podendo 

resultar, ainda, a exclusivo critério da CVM, na suspensão da Oferta, com a consequente alteração do seu 

cronograma, ou no seu cancelamento.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Menor 

As informações acerca do futuro da Emissora contidas neste Prospecto (incluindo seus anexos) podem não 

ser precisas, podem não se concretizar e/ou serem substancialmente divergentes dos resultados efetivos e, 

portanto, não devem ser levadas em consideração pelos investidores na sua tomada de decisão em investir 

nas Debêntures 

Este Prospecto (incluindo seus anexos) contém informações acerca das perspectivas do futuro e projeções da 

Emissora, as quais refletem as opiniões da Emissora em relação ao desenvolvimento futuro e que, como em 

qualquer atividade econômica, envolve riscos e incertezas. Não há garantias de que o desempenho futuro da 

Emissora será consistente com tais informações. Os eventos futuros e projeções poderão diferir sensivelmente das 

tendências aqui indicadas, dependendo de vários fatores discutidos nesta seção. As expressões "acredita que", 

"espera que" e "antecipa que", bem como outras expressões similares, identificam informações acerca das 

perspectivas do futuro e projeções da Emissora que não representam qualquer garantia quanto a sua ocorrência. 

Os potenciais investidores são advertidos a examinar com toda a cautela e diligência as informações contidas neste 

Prospecto (incluindo seus anexos) e a não tomar decisões de investimento baseados em previsões futuras, projeções 

ou expectativas. Não é possível assumir qualquer obrigação de atualizar ou revisar quaisquer informações acerca 

das perspectivas do futuro, exceto pelo disposto na regulamentação aplicável, e a não concretização das 

perspectivas do futuro ou projeções da Emissora divulgadas podem resultar em um efeito negativo relevante nos 

resultados e operações da Emissora, o que poderá impactar negativamente sua capacidade de pagamento das 

Debêntures, afetando negativamente os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Menor 
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Risco de não cumprimento de Condições Precedentes 

O Contrato de Distribuição prevê diversas Condições Precedentes (conforme abaixo definidas) que devem ser 

satisfeitas até a data da obtenção do registro da Oferta na CVM, sendo certo que as condições verificadas anteriormente 

à obtenção do registro da Oferta deverão ser mantidas até a data de liquidação. Caso seja verificado o não atendimento 

de uma ou mais Condições Precedentes até a obtenção do registro da Oferta ou até a Data de Integralização das 

Debêntures, conforme aplicável, os Coordenadores avaliarão, no caso concreto, se houve aumento relevante dos riscos 

inerentes à própria Oferta e poderão optar por conceder prazo adicional para seu implemento ou, caso não haja aumento 

relevante dos riscos inerentes à própria Oferta, renunciar a referida Condição Precedente. A não implementação de 

qualquer uma das Condições Precedentes, que não tenham sido dispensadas por parte dos Coordenadores, ensejará a 

inexigibilidade das obrigações dos Coordenadores, incluindo a de eventual exercício da Garantia Firme, bem como 

eventual requerimento de modificação ou de revogação da Oferta, caso o requerimento de registro da Oferta já tenha 

sido apresentado, nos termos do artigo 67 da Resolução CVM 160. Neste caso, se a Oferta já tiver sido divulgada 

publicamente por meio do aviso ao Mercado da Oferta, nos termos do artigo 57, parágrafo 1º, da Resolução 

CVM 160 ("Aviso ao Mercado") e o registro da Oferta ainda não tenha sido obtido, poderá ser tratado como 

modificação da Oferta, podendo implicar na resilição do Contrato de Distribuição; ou, se o registro da Oferta já tiver 

sido obtido, poderá ser tratado como evento de rescisão do Contrato de Distribuição, provocando, portanto, a revogação 

da Oferta, nos termos do artigo 67 conjugado com o 70, parágrafo 4º, ambos da Resolução CVM 160 e do parágrafo 

6º do Ofício-Circular nº 10/2023/CVM/SRE. Em caso de rescisão do Contrato de Distribuição, tal rescisão importará 

no cancelamento do registro da Oferta, causando, portanto, perdas financeiras à Emissora bem como aos Investidores. 

Em caso de cancelamento da Oferta, todos as intenções de investimentos serão automaticamente canceladas e a 

Emissora e os Coordenadores não serão responsáveis por eventuais perdas e danos incorridos pelos potenciais 

investidores. A possibilidade de cancelamento da Oferta deve ser levada em consideração no momento de decisão de 

investimento dos Investidores. Não há garantias de que, em caso de cancelamento da Oferta, estarão disponíveis para 

investimento ativos com prazos, risco e retorno semelhante aos valores mobiliários objeto da presente Oferta. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Menor 

A Oferta poderá vir a ser cancelada ou revogada pela CVM 

Nos termos dos artigos 70 e seguintes da Resolução CVM 160, a CVM poderá suspender ou cancelar, a qualquer 

tempo, a Oferta que: (i) estiver se processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160; (ii) 

estiver sendo intermediada por coordenador que esteja com registro suspenso ou cancelado; ou (iii) for havida por 

ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta. Adicionalmente, a rescisão do Contrato de Distribuição 

também importará no cancelamento do registro da Oferta. 

Caso (a) a Oferta seja suspensa, cancelada ou revogada, nos termos da Resolução CVM 160 e/ou do Contrato de 

Distribuição da Oferta, todos os atos de aceitação serão cancelados e os Coordenadores e a Emissora comunicarão 

tal evento aos investidores, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante publicação de aviso ao mercado. Logo, nas 

hipóteses de cancelamento ou revogação da Oferta, se o investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de 

Integralização (conforme abaixo definido) que houver subscrito, referido Preço de Integralização será devolvido 

sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos 

eventualmente incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da comunicação do 

cancelamento ou revogação da Oferta. Em caso de cancelamento da Oferta, a Emissora e os Coordenadores não 

serão responsáveis por eventuais perdas e danos incorridos pelos investidores. Para mais informações sobre a 

eventual revogação, suspensão e/ou modificação da Oferta, veja e seção "5. Cronograma de Etapas da Oferta", na 

página 32 deste Prospecto.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Menor 

Risco de potencial conflito de interesse 

Os Coordenadores da Oferta e/ou sociedades integrantes de seus respectivos grupos econômicos eventualmente 

possuem títulos e valores mobiliários de emissão da Emissora, diretamente ou em fundos de investimento 

administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos em operações regulares em bolsa de valores a preços e 

condições de mercado, bem como mantêm relações comerciais, no curso normal de seus negócios, com a Emissora. 

Por esta razão, o eventual relacionamento entre a Emissora e os Coordenadores da Oferta e sociedades integrantes 

de seus respectivos grupos econômicos pode gerar um conflito de interesses. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Menor 

Risco de participação do agente fiduciário em outras emissões da mesma emissora 

O Agente Fiduciário atua como agente fiduciário em emissões da Emissora , conforme identificadas na 

Cláusula 8.1.2 da Escritura de Emissão. Uma vez ocorridas quaisquer hipóteses de vencimento antecipado 

ou inadimplemento das obrigações assumidas pela Emissora, no âmbito da Emissão ou da outra eventual 

emissão, em caso de fato superveniente, eventualmente, o Agente Fiduciário poderá se encontrar em situação 

de conflito quanto ao tratamento equitativo entre os debenturistas e os titulares de debêntures da outra 

eventual emissão.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Menor / Materialidade: Menor 
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FATORES DE RISCO RELACIONADOS AO AMBIENTE MACROECONÔMICO DO BRASIL 

Políticas econômicas do Governo Federal podem afetar negativamente a capacidade de pagamento da 

Emissora 

A economia brasileira é marcada por frequentes e, por vezes, significativas intervenções do Governo Federal, 

que modificam as políticas monetárias, de crédito, fiscal e outras para influenciar a economia do Brasil. As 

ações do Governo Federal para controlar a inflação e efetuar outras políticas, envolveram no passado, controle 

de salários e preços, desvalorização da moeda, controles no fluxo de capital e determinados limites sobre as 

mercadorias e serviços importados, dentre outras. A Emissora não tem controle sobre quais medidas ou políticas 

que o Governo Federal poderá adotar no futuro e, portanto, não pode prevê-las. Os negócios, resultados 

operacionais e financeiros e o fluxo de caixa da Emissora podem ser adversamente afetados em razão de 

mudanças na política pública federal, estadual e/ou municipal, e por fatores como: novos tributos sobre a 

distribuição de dividendos; variação nas taxas de câmbio; controle de câmbio; índices de inflação; flutuações 

nas taxas de juros; falta de liquidez nos mercados doméstico, financeiro e de capitais; racionamento de energia 

elétrica; instabilidade de preços; política fiscal e regime tributário; e medidas de cunho político, social e 

econômico que ocorram ou possam afetar o País. Adicionalmente, o Presidente da República tem poder 

considerável para determinar as políticas governamentais e atos relativos à economia brasileira e, 

consequentemente, afetar as operações e desempenho financeiro de empresas brasileiras. A incerteza  quanto à 

implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas que venham a afetar esses 

ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para aumentar a volatilidade 

do mercado de valores mobiliários brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na 

economia brasileira poderão prejudicar o desempenho da Emissora e respectivos resultados operacionais. 

Dentre as possíveis consequências para a Emissora, ocasionadas por mudanças na política econômica, pode-se 

citar: (i) mudanças em índices de inflação que causem problemas às Debêntures; (ii) restrições de capital que 

reduzam a liquidez e a disponibilidade de recursos no mercado; e (iii) variação das taxas de câmbio que afetem 

de maneira significativa a capacidade de pagamento das empresas. Qualquer desses casos poderá gerar um 

impacto negativo nos resultados financeiros da Emissora e, consequentemente, na sua capacidade de honrar 

com as obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Maior  

Eventual rebaixamento na classificação de risco (rating) do Brasil poderá dificultar a captação de recursos 

pela Emissora, bem como acarretar redução de liquidez das Debêntures para negociação no mercado 

secundário e impacto negativo relevante na Emissora 

Fatores político-econômicos, os quais estão fora do controle da Emissora, poderão levar ao rebaixamento da 

classificação de risco do Brasil. Eventual rebaixamento de classificação, durante a vigência das Debêntures, poderá 

obrigar determinados investidores (tais como entidades de previdência complementar) a aliená-las, de forma a 

afetar negativamente seu preço e sua negociação no mercado secundário. O eventual rebaixamento da classificação 

de risco do Brasil também poderá afetar adversamente a classificação de risco das Debêntures, o que também 

poderá afetar negativamente seu preço e sua negociação no mercado secundário. Além disso, a Emissora poderá 

encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores mobiliários, o que poderá, 

consequentemente, ter um impacto negativo relevante nos resultados e nas operações da Emissora e na sua 

capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Maior 

A percepção de riscos em outros países, especialmente em outros países de economia emergente, poderá 

afetar o valor de mercado de títulos e de valores mobiliários brasileiros, incluindo as Debêntures.  

O investimento em títulos de mercados emergentes, tais como o Brasil, envolve um risco maior do que investir em 

títulos de emissores de países desenvolvidos. Os investimentos brasileiros, tal como as Debêntures, estão sujeitos 

a riscos econômicos e políticos deste país, que podem afetar a capacidade dos emissores destes valores mobiliários 

de cumprir com suas obrigações, envolvendo sem limitação, os listados abaixo: 

• mudanças nos ambientes regulatório, fiscal, econômico e político que podem afetar a capacidade dos 

investidores de receber pagamentos, no todo ou em parte, com relação a seus investimentos; 

• restrições a investimentos estrangeiros e a repatriação de capital investido. Os mercados de títulos 

brasileiros são substancialmente menores, menos líquidos, mais concentrados e mais voláteis do que os 

principais mercados de títulos americanos e europeus; e 

• a capitalização de mercado relativamente pequena e a falta de liquidez dos mercados de títulos brasileiros 

podem limitar substancialmente a capacidade de negociar as Debêntures ao preço e no momento desejados. 
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O investimento em títulos de mercados emergentes, entre os quais se inclui o Brasil, envolve um risco maior do 

que os investimentos em títulos de emissores de países desenvolvidos, podendo tais investimentos serem tidos 

como sendo de natureza especulativa. Eventos econômicos e políticos nestes países podem, ainda, ter como 

consequência restrições a investimentos estrangeiros e/ou à repatriação de capital investido. Não há certeza de que 

não ocorrerão no Brasil eventos políticos ou econômicos que poderão interferir nas atividades da Emissora, 

conforme descrito acima. Em caso de interferência nas atividades da Emissora, a Emissora poderá sofrer um 

impacto negativo nos seus resultados financeiros e, consequentemente, na sua capacidade de honrar com as 

obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas.  

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

A inflação e certas medidas do Governo Federal para combatê-la podem afetar adversamente a economia 

brasileira e o mercado brasileiro de valores mobiliários, bem como a condução dos negócios da Emissora.  

O Brasil apresentou no passado um histórico de altos índices de inflação.  Medidas do Governo Federal para 

combatê-la, combinadas com a especulação sobre possíveis medidas governamentais futuras, podem 

contribuir para incertezas na economia brasileira e para aumentar a volatilidade no mercado de capitais 

brasileiro. Ações futuras do Governo Federal, incluindo definição das taxas de juros ou intervenções no 

mercado de câmbio para ajustar ou recuperar o valor do Real, poderão ter efeitos relevantes e adversos na 

economia brasileira e/ou nos negócios da Emissora. Caso o Brasil apresente altas taxas de inflação no futuro, 

talvez a Emissora não seja capaz de reajustar os preços que cobram de seus respectivos clientes para 

compensar os efeitos da inflação em sua estrutura de custos operacionais e/ou financeiros. A Emissora não 

tem controle sobre quais medidas ou políticas que o Governo Federal poderá adotar no futuro e, portanto, 

não pode prevê-las, afetando a capacidade da Emissora de se antecipar a políticas governamentais de combate 

à inflação que possam causar danos aos seus negócios. Dessa forma, caso seja adotada alguma medida ou 

política que impacte adversamente a Emissora, a Emissora poderá sofrer um impacto negativo nos seus 

resultados financeiros e, consequentemente, na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas à Ofer ta, 

prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

A variação da taxa básica de juros poderá ter um efeito prejudicial sobre as atividades e resultados 

operacionais da Emissora.  

A elevação da taxa básica de juros estabelecida pelo Banco Central do Brasil poderá ter impacto negativo no resultado 

da Emissora, na medida em que pode inibir o crescimento econômico. Diante desse cenário, não há garantia de que 

serão concedidos financiamentos à Emissora e nem de que os custos de eventual financiamento serão satisfatórios. 

Na hipótese de elevação da taxa básica de juros, tal fato poderá impactar nos custos da dívida da Emissora e das 

respectivas despesas financeiras deles originadas, o que poderá ter um impacto negativo nos negócios da Emissora, 

na sua respectiva condição financeira e nos resultados de suas operações e, consequentemente, na sua capacidade de 

honrar com as obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

Mudanças na economia global e outros mercados emergentes podem afetar negativamente a capacidade de 

pagamento da Emissora.  

O mercado de títulos e valores mobiliários nacional é influenciado, em vários graus, pela economia e condições 

dos mercados globais, e especialmente pelos mercados dos países da América Latina e de outros emergentes. A 

reação dos investidores ao desenvolvimento em outros países pode ter um impacto desfavorável no valor de 

mercado dos títulos e valores mobiliários de companhias brasileiras. Crises em outros países emergentes ou 

políticas econômicas de outros países, dos Estados Unidos da América em particular, podem reduzir a demanda 

do investidor por títulos e valores mobiliários de companhias brasileiras. Qualquer dos acontecimentos 

mencionados acima pode afetar desfavoravelmente a liquidez do mercado e até mesmo a qualidade do crédito da 

Emissora, o que poderá gerar um impacto negativo nos resultados financeiros da Emissora e, consequentemente, 

na sua capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

Redução de investimentos estrangeiros no Brasil podem afetar negativamente a capacidade de pagamento 

da Emissora.  

Uma eventual redução do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no balanço de 

pagamentos, o que pode forçar o Governo Federal a ter maior necessidade de captações de recursos, tanto no mercado 

doméstico quanto no mercado internacional, as taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual elevação 

significativa nos índices de inflação brasileiros e a atual desaceleração da economia americana podem trazer impacto 

negativo para a economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos 

já obtidos e custos de novas captações de recursos por empresas brasileiras, bem como aumentar a volatilidade do 
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mercado de valores mobiliários brasileiro. Além disso, a redução de investimentos estrangeiros no Brasil pode 

prejudicar de forma significativa as respectivas atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora, 

o que poderá gerar um impacto negativo nos resultados financeiros da Emissora e, consequentemente, na sua 

capacidade de honrar com as obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

Riscos relacionados a políticas globais de imposição de tarifas 

A intensificação de disputas comerciais entre países por meio da imposição de tarifas representa um risco ao 

cenário macroeconômico internacional. A adoção de medidas protecionistas por países como Estados Unidos e 

China pode resultar em retaliações comerciais e contribuir para a desaceleração do comércio mundial. A economia 

brasileira pode ser adversamente afetada por este cenário, tendo em vista a relevância da exportação de 

commodities e da estabilidade dos fluxos de comércio internacional para o Brasil. Dentre os riscos para a economia 

brasileira atrelados a uma guerra tarifária prolongada, destacam-se a redução da demanda global, a elevação da 

volatilidade nos mercados financeiros e cambiais, e a retração dos investimentos internacionais. Além disso, a 

contínua elevação das tarifas pode impactar negativamente os preços de produtos exportados pelo Brasil, afetando 

setores-chave da economia nacional, como agricultura, mineração e energia. Em um cenário de guerra tarifária 

prolongada, os negócios, a condição financeira e os resultados operacionais do Emitente e/ou do Fiador podem ser 

adversamente afetados. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Média / Materialidade: Média 

Riscos geopolíticos, como guerras, conflitos e invasões, podem resultar em maior volatilidade e incerteza do 

mercado, o que pode impactar negativamente os negócios, condição financeira e resultados operacionais da 

Emissora.  

A natureza incerta, magnitude e duração das hostilidades decorrentes do conflito militar entre a Ucrânia a Rússia, 

e dos conflitos armados em curso no Oriente Médio, incluindo os efeitos potenciais das limitações das sanções, 

ataques cibernéticos retaliatórios à economia e mercados mundiais e potenciais atrasos nos embarques, 

contribuíram para aumentar a volatilidade do mercado e incerteza, o que pode ter um impacto adverso sobre os 

fatores macroeconômicos que afetam os negócios da Emissora. Todas as tensões descritas acima podem gerar uma 

instabilidade política e econômica ao redor do mundo, impactando de forma adversa e relevante o mercado 

secundário em que as Debêntures serão negociadas, dificultando o desinvestimento das Debêntures pelos 

Debenturistas no mercado secundário.  

Os custos de inflação, energia e commodities podem flutuar como resultado do conflito entre a Rússia e a Ucrânia, 

conflitos armados no Oriente Médio e as sanções econômicas relacionadas. Essas flutuações podem resultar em 

um aumento em nossos custos de transporte para distribuição, custos de serviços públicos para nossas lojas de 

varejo e custos de compra de produtos de nossos fornecedores. Um aumento contínuo nos custos de energia e 

commodities pode afetar negativamente os gastos do consumidor e a demanda por nossos produtos e aumentar 

nossos custos operacionais, os quais podem ter um efeito adverso relevante em nossos resultados operacionais, 

situação financeira e fluxos de caixa.  

Os efeitos dos conflitos armados em curso resultaram em uma volatilidade significativa nos mercados financeiros, 

bem como em um aumento nos preços de energia e commodities globalmente.  

Caso as tensões geopolíticas não diminuam ou se deteriorem ainda mais, sanções governamentais adicionais 

podem ser decretadas impactando negativamente a economia global, seus sistemas bancários e monetários, 

mercados ou clientes de nossos produtos. Caso a capacidade da Emissora seja afetada, a Emissora poderá não 

conseguir quitar integralmente ou até mesmo parcialmente o saldo devedor das Debêntures, afetando 

adversamente, portanto, os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Baixa / Materialidade: Baixa 

Situações de instabilidade política, econômica e de outra natureza no Brasil, bem como as políticas ou medidas 

do Governo Federal em resposta a tais situações poderão prejudicar os resultados operacionais da Emissora.  

A economia brasileira foi e continua a ser afetada por eventos políticos no Brasil, que também afetaram a confiança 

dos investidores e do público em geral, afetando adversamente o desempenho da economia brasileira e aumentando 

a volatilidade dos títulos e valores mobiliários emitidos por empresas brasileiras. Recentemente, o cenário político 

e econômico brasileiro passou por altos níveis de volatilidade e instabilidade, incluindo a contração do Produto 

Interno Bruto (PIB), fortes oscilações do real em relação ao dólar americano, aumento do desemprego e menores 

níveis de gastos e confiança do consumidor. As incertezas em relação à implementação, pelo governo atual, 

principalmente considerando que a maioria eleita para o legislativo federal é de partido de oposição do presidente 

da República, de mudanças relativas às políticas monetária, fiscal e previdenciária, bem como o clima político 

instaurado após as eleições de 2022, com manifestações massivas e/ou greves, podem contribuir para a 

instabilidade econômica do país. Essas incertezas e novas medidas podem aumentar a volatilidade do mercado de 

títulos brasileiros. 
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Ainda, a recente instabilidade econômica no Brasil contribuiu para a redução da confiança do mercado na 

economia brasileira e para o agravamento da situação do ambiente político interno. Os mercados brasileiros têm 

sofrido maior volatilidade devido às incertezas derivadas das investigações em andamento conduzidas pela Polícia 

Federal e pelo Ministério Público Federal, e ao impacto dessas investigações na economia brasileira e no ambiente 

político. Numerosos membros do governo brasileiro e do poder legislativo, bem como altos funcionários de 

grandes empresas estatais e privadas foram condenados por corrupção política relacionada a subornos através de 

propinas em contratos concedidos pelo governo a diversas infraestruturas, petróleo e gás e construtoras, entre 

outras. Essas investigações tiveram um impacto adverso na imagem e reputação das empresas envolvidas e na 

percepção geral do mercado brasileiro. A Emissora não pode prever se desenvolvimentos e investigações futuras 

causarão volatilidade econômica e política no Brasil, o que pode afetar adversamente o preço de negociação de 

títulos e valores mobiliários emitidos por empresas brasileiras, incluindo da Emissora.  

Além disso, o Presidente do Brasil pode determinar políticas e expedir/emitir atos governamentais relativos à 

economia brasileira que afetem as operações e o desempenho financeiro das empresas no Brasil, incluindo a 

Emissora. A Emissora não pode prever quais políticas o Presidente adotará ou se essas políticas ou mudanças nas 

políticas atuais podem ter um efeito adverso sobre a economia brasileira ou sobre a Emissora. A incerteza política 

e econômica e quaisquer novas políticas ou mudanças nas políticas atuais podem ter um efeito adverso relevante 

sobre os negócios, resultados operacionais, condição e perspectivas da Emissora, o que poderá gerar um impacto 

negativo nos resultados financeiros da Emissora e, consequentemente, na sua capacidade de honrar com as 

obrigações relativas à Oferta, prejudicando os Debenturistas. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Baixa / Materialidade: Baixa 

Pandemias podem levar a uma maior volatilidade nos mercados financeiro e de capitais brasileiro e 

internacional, o que poderá impactar a negociação de valores mobiliários em geral, inclusive a negociação 

das Debêntures e, consequentemente, a Oferta.  

O surto de doenças transmissíveis em escala global, pode resultar em impactos sociais e econômicos significativos 

resultantes das medidas tomadas pelas autoridades para conter os seus efeitos. Dessa forma, pandemias e os 

impactos sociais e econômicos dela decorrentes podem afetar as decisões de investimento e vem causando (e pode 

continuar a causar) volatilidade elevada nos mercados financeiro e de capitais brasileiro e internacional, inclusive 

causando redução no nível de atividade econômica, desvalorização cambial e diminuição da liquidez disponível 

nos mercados financeiro e de capitais.  

Mudanças materiais na economia nacional e internacional como resultado desses eventos podem afetar negativa e 

adversamente os negócios e a situação financeira da Emissora, diminuir o interesse de investidores em valores 

mobiliários de emissores brasileiros, bem como limitar substancialmente a capacidade dos investidores em 

negociar com as Debêntures de emissão da Emissora, pelo preço e na ocasião desejados, o que pode ter efeito 

substancialmente adverso na Oferta e no preço das Debêntures no mercado secundário.  

Nesse cenário, é possível haver redução ou inexistência de demanda pelas Debêntures nos respectivos mercados, 

devido à iliquidez que lhes é característica, da ausência de mercados organizados para sua negociação ou 

precificação e/ou de outras condições específicas. Em virtude de tais riscos, os Investidores poderão encontrar 

dificuldades para vender as Debêntures, em prazo, preço e condições desejados ou contratados. Até que a venda 

ocorra, os Investidores permanecerão expostos aos riscos associados às Debêntures.  

Ainda, a Emissora sofrerá maior pressão sobre sua liquidez e, para preservar seu caixa e suas atividades, podendo 

não pagar os valores devidos no âmbito das Debêntures, impactando negativamente os pagamentos devidos aos 

Investidores. Nesses casos, não há como garantir que os Investidores receberão a totalidade ou mesmo parte dos 

seus créditos. 

Escala Qualitativa de Risco: Probabilidade: Baixa / Materialidade: Baixa 

FATORES DE RISCO RELACIONADOS À EMISSORA 

Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, seus investidores, ao seu ramo de 

atuação e ao ambiente macroeconômico estão disponíveis em seu Formulário de Referência, incorporado por 

referência a este Prospecto.  
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5. CRONOGRAMA DE ETAPAS DA OFERTA 

5.1. Cronograma das etapas da oferta, destacando, no mínimo 

(a) as datas previstas para o início e o término da oferta, a possibilidade de sua suspensão ou a sua prorrogação, 

conforme o caso, ou, ainda, na hipótese de não serem conhecidas, a forma como serão anunciadas tais datas, 

bem como a forma como será dada divulgação a quaisquer anúncios relacionados à oferta. 

Abaixo um cronograma indicativo e tentativo das etapas da Oferta, informando seus principais eventos a partir do 

protocolo na CVM do pedido de registro automático da Oferta:  

Ordem dos 

Eventos 
Eventos Data Prevista(1)(2)(3)(4) 

1. Protocolo do pedido de registro automático da Oferta na CVM 30 de maio de 2025 

2. 
Divulgação do Aviso ao Mercado 

Disponibilização do Prospecto Preliminar 
30 de maio de 2025 

3. Início do Roadshow 02 de junho de 2025 

4. 
Início do Período de Reserva 

Início do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 
09 de junho de 2025 

5. Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 12 de junho de 2025 

6. Encerramento do Período de Reserva 23 de junho de 2025 

7. Procedimento de Bookbuilding  24 de junho de 2025 

8. Registro da Oferta na CVM 25 de junho de 2025 

9. 
Divulgação do Anúncio de Início  

Disponibilização deste Prospecto Definitivo 
25 de junho de 2025 

10. Liquidação das Debêntures  26 de junho de 2025 

11. Data Máxima para Divulgação do Anúncio de Encerramento 
Em até 180 dias após a 

divulgação do Anúncio de Início 

(1) Quaisquer comunicados ou anúncios relativos à Oferta serão disponibilizados na rede mundial de computadores da CVM, da B3, da Emissora e dos 

Coordenadores, nos termos previstos nos Prospectos. 

(2) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões, antecipações ou prorrogações a critério da Emissora 

e dos Coordenadores da Oferta. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser comunicada à CVM e poderá ser analisada como 

modificação da Oferta, seguindo o disposto no artigo 67 da Resolução CVM 160, hipótese na qual incidirão os efeitos descritos nos artigos 68 e 69, da 

Resolução CVM 160. Ainda, caso ocorram alterações das circunstâncias, revogação ou modificação da Oferta, tal cronograma poderá ser alterado. 

(3) Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de revogação da aceitação à Oferta, ver item "Dinâmica de coleta de intenções 

de investimento e determinação do preço ou taxa" da seção "Outras Características da Oferta" deste Prospecto Definitivo e para informações sobre 

modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, veja o item "6.3 Esclarecimentos sobre os procedimentos previstos 

nos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160 a respeito da eventual modificação da Oferta, notadamente quanto aos efeitos do silêncio do investidor" na 

página 37 e o item (b) abaixo. 

(4) Os Investidores devem tomar a sua decisão de investimento nas Debêntures com base neste Prospecto Definitivo. 

Quaisquer comunicados ao mercado relativos a tais eventos relacionados à Oferta serão publicados e divulgados 

nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora, dos 

Coordenadores, da CVM e da B3, nos endereços abaixo indicados:  

Emissora:  

https://www.investidorpetrobras.com.br/acoes-dividendos-e-dividas/prospectos/ (neste website, clicar em "2025", 

depois em "8ª Emissão de Debêntures"). 

Coordenador Líder:  

https://www.ubs.com/br/pt/ubsbb-investment-bank/public-offers.html (neste website, acessar "Informações", 

clicar em "Ofertas Públicas", na seção Ofertas Públicas, clicar em "Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS - 

8ª Emissão de Debêntures" e, então, obter o documento desejado).  

Bradesco BBI: 

https://bradescobbi.com.br/public-offers/ (neste website selecionar "Debêntures" em "Que oferta você procura?" e, por 

fim, acessar "8ª Emissão de Debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", e localizar o documento desejado).  

https://bradescobbi.com.br/public-offers/
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BTG Pactual:  

https://www.btgpactual.com/investment-banking (neste website, clicar em "Mercado de Capitais - Download", 

depois clicar em "2025" e "Debêntures Petrobras - 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 

ações, em até 3 (três) séries, da espécie quirografária, sob o rito de registro automático, para distribuição pública, 

da petróleo brasileiro s.a.- Petrobras" e então, clicar no documento desejado).  

IBBA: 

https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas/ (neste website identificar "Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", 

e então, na seção "2025" e "8ª Emissão de Debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", e então, clicar no 

documento desejado).  

Santander: 

https://www.santander.com.br/assessoria-financeira-e-mercado-de-capitais/ofertas-publicas/ofertas-em-

andamento (neste website, acessar "Debêntures Petrobras" e, então, realizar o download do documento desejado). 

XP Investimentos: 

https://www.xpi.com.br (neste website, na aba "Produtos e Serviços", clicar em "Ofertas Públicas", em seguida 

clicar em "Debêntures Petrobras - Oferta Pública da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 

em Ações, em Até 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição 

Pública da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras" e então, clicar no documento desejado).  

CVM: 

https://www.gov.br/cvm/pt-br (neste website, na parte inferior da página principal, dentro da coluna "Principais 

Consultas", clicar em "Ofertas Públicas", na sequência clicar em "Ofertas Públicas de Distribuição", clicar 

novamente em "Consulta de Informações". Na página do Sistema de Registro de Ofertas, selecionar "Debêntures" 

dentro da aba "Valor Mobiliário", buscar, dentro do campo "Emissor", por "Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", 

bem como certificar-se que os campos "Período Criação Processo" e "Período Criação Registro" estão sem 

preenchimento, selecionar a presente Emissão, e então, clicar no documento desejado). 

B3: 

www.b3.com.br/pt_br (neste website, acessar em "Produtos e Serviços" o campo "Renda Fixa", em seguida clicar 

em "Títulos Privados", selecionar "Debêntures", e no campo direito em "Saiba mais", selecionar a opção "Ofertas 

públicas", clicar em "Empresas", identificar a presente Oferta e, então, localizar o documento desejado). 

Informações adicionais sobre os Participantes Especiais podem ser obtidas nas dependências dos Participantes 

Especiais credenciadas junto à B3 para participar da Oferta, bem como na página da rede mundial de computadores 

da B3 (www.b3.com.br).  

Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das informações e dos Documentos da Operação 

devem ser feitas, com destaque e sem restrições de acesso, na página da rede mundial de computadores: (i) da 

Emissora; (ii) dos Coordenadores; (iii) da B3; e (iv) da CVM (em conjunto, "Meios de Divulgação"). 

Adicionalmente, a critério dos Coordenadores da Oferta e da Emissora, a divulgação da Oferta poderá ser feita em 

quaisquer outros meios que entenderem necessários para atender os fins da Oferta, observados os termos da 

regulamentação da CVM, inclusive a Resolução CVM 160. 

Nos termos do artigo 70 da Resolução CVM 160, a CVM: (i) poderá suspender, a qualquer tempo, a Oferta se: 

(a) estiver se processando em condições diversas das constantes da Resolução CVM 160 ou do registro da Oferta; 

(b) estiver sendo intermediada por coordenador que esteja com registro suspenso ou cancelado, conforme a 

regulamentação que dispõe sobre coordenadores de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários; ou 

(c) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou fraudulenta, após obtido o respectivo registro da 

Oferta; e (ii) deverá suspender a Oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis, sendo 

certo que o prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade 

apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, 

a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo registro ou indeferir o requerimento do 

respectivo registro caso este ainda não tenha sido concedido. 

NA HIPÓTESE DE SUSPENSÃO, CANCELAMENTO, MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DA 

OFERTA, O CRONOGRAMA ACIMA SERÁ ALTERADO. PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE OS 

EFEITOS DE EVENTUAL MODIFICAÇÃO DA OFERTA, VEJA O ITEM 6.3 DA SEÇÃO 

"6. RESTRIÇÕES A DIREITO DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA", DESTE 

PROSPECTO DEFINITIVO.  

https://www.btgpactual.com/investment-banking
https://www.itau.com.br/itaubba-pt/ofertas-publicas/
https://www.gov.br/cvm/pt-br
http://www.b3.com.br/pt_br
http://www.b3.com.br/
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(b) os prazos, condições e forma para: (i) manifestações de aceitação dos investidores interessados e de 

revogação da aceitação; (ii) subscrição, integralização e entrega de respectivos certificados, conforme o 

caso; (iii) distribuição junto ao público investidor em geral; (iv) posterior alienação dos valores mobiliários 

adquiridos pelos coordenadores em decorrência da prestação de garantia; (v) devolução e reembolso aos 

investidores, se for o caso; e (vi) quaisquer outras datas relativas à oferta pública de interesse para os 

investidores ou ao mercado em geral  

As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da 

Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de colocação com relação ao Valor Total da Emissão, com a 

intermediação dos Coordenadores, nos termos do Contrato de Distribuição, e com a participação dos Participantes 

Especiais, observado o procedimento previsto no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição 

("Plano de Distribuição"). Os termos e condições do Plano de Distribuição seguem descritos abaixo. A Oferta 

não contará com esforços de colocação no exterior. 

Nos termos do artigo 59 Resolução CVM 160, a Oferta estará em período de distribuição após: (i) a concessão do 

registro da Oferta pela CVM; (ii) a divulgação do Anúncio de Início, nos Meios de Divulgação; e 

(iii) a disponibilização deste Prospecto Definitivo aos Investidores, nos Meios de Divulgação.  

O Plano de Distribuição deve assegurar (i) que o tratamento conferido aos Investidores seja equitativo; 

(ii) a adequação do investimento ao perfil de risco do público-alvo da Oferta; e (iii) que os representantes de venda 

dos Coordenadores recebam previamente exemplar dos Documentos da Operação, conforme aplicável. 

A Oferta não contará com esforços de colocação no exterior. 

Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, os Coordenadores realizaram esforços de venda das Debêntures 

a partir da data de divulgação do Aviso ao Mercado, nos Meios de Divulgação, e da disponibilização do Prospecto 

Preliminar aos Investidores, nos Meios de Divulgação ("Oferta a Mercado"). 

Após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar, puderam ser realizadas 

apresentações para potenciais Investidores (roadshow e/ou one-on-ones) ("Apresentações para Potenciais 

Investidores"), conforme determinado pelos Coordenadores em comum acordo com a Emissora. 

Os documentos de suporte às Apresentações para Potenciais Investidores eventualmente utilizados serão 

encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil contado da sua utilização, nos termos do artigo 60, parágrafo 1º, 

e do artigo 12, parágrafo 6º, da Resolução CVM 160. 

Intenções de Investimento: O Investidor da Oferta, inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada, pôde enviar 

sua intenção de investimento, na forma de reserva, a uma Instituição Participante da Oferta, durante o período de 

reserva e o período de reserva para Pessoas Vinculadas, conforme indicados no item 5.1 deste Prospecto Definitivo 

("Período de Reserva" e "Período de Reserva para Pessoas Vinculadas"), sendo certo que: (a) o recebimento 

de reservas para subscrição foi devidamente divulgado na lâmina da Oferta e somente foi admitido após o início 

da Oferta a Mercado; (b) o Prospecto Preliminar estava disponível nos Meios de Divulgação, pelo menos, 5 (cinco) 

Dias Úteis antes do início do Período de Reserva; e (c) o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas se encerrou 

7 (sete) Dias Úteis antes do Período de Reserva, nos termos do artigo 56, parágrafo 5º, inciso I, da Resolução CVM 

160. A intenção de investimento enviada/formalizada pelo Investidor constitui ato de aceitação dos termos e 

condições da Oferta e tem caráter irrevogável, exceto (i) em caso de divergência relevante entre as informações 

constantes do Prospecto Preliminar e deste Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo 

Investidor ou a sua decisão de investimento, ou (ii) nas hipóteses de suspensão, modificação e cancelamento da 

Oferta previstas no Prospecto, nos termos da Resolução CVM 160.  

A intenção de investimento: (i) continha as condições de integralização e subscrição das Debêntures; 

(ii) possibilitava a identificação da condição de Investidor como Pessoa Vinculada; (iii) incluía declaração de que 

o Investidor obteve exemplar do Prospecto e da lâmina da Oferta; e (iv) caso houvesse modificação de Oferta, 

cientificaria, com destaque, que a Oferta original foi alterada e incluiria declaração assinada pelo subscritor de que 

tem conhecimento das novas condições da Oferta.  

As intenções de investimento enviadas/formalizadas deverão ser mantidas pelos Coordenadores à disposição da CVM. 

FOI RECOMENDADO AOS INVESTIDORES QUE: (I) LESSEM CUIDADOSAMENTE OS TERMOS 

E CONDIÇÕES ESTIPULADOS NA INTENÇÃO DE INVESTIMENTO, EM ESPECIAL OS 

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À LIQUIDAÇÃO DA OFERTA E AS INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NO PROSPECTO PRELIMINAR E NA LÂMINA DA OFERTA, ESPECIALMENTE NA 

SEÇÃO "FATORES DE RISCO", QUE TRATA, DENTRE OUTROS, SOBRE OS RISCOS AOS QUAIS 

A OFERTA ESTÁ EXPOSTA; E (II) ENTRASSEM EM CONTATO COM A INSTITUIÇÃO 

PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE ENVIAREM/FORMALIZAREM 

A SUA INTENÇÃO DE INVESTIMENTO, QUE VERIFICASSEM OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

PELA RESPECTIVA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA PARA CADASTRO DO 

INVESTIDOR E EFETIVAÇÃO DA RESERVA, INCLUINDO, SEM LIMITAÇÃO, PRAZOS 

ESTABELECIDOS PARA A ENVIO/FORMALIZAÇÃO DA REFERIDA INTENÇÃO E EVENTUAL 

NECESSIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO DO INVESTIMENTO PRETENDIDO. 
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Cada Coordenador disponibilizou o modelo aplicável de intenção de investimento enviado/formalizado pelo 

Investidor interessado, que observou o disposto no Prospecto Preliminar e, se aplicável, assinou por qualquer meio 

admitido por lei, inclusive eletronicamente, nos termos do artigo 9º da Resolução CVM 160. Os Investidores que 

manifestaram interesse na subscrição das Debêntures por meio do envio/formalização da intenção de investimento 

e que tiveram suas intenções alocadas, foram dispensados da apresentação de boletim de subscrição, sendo certo 

que a intenção de investimento preenchida pelo Investidor passará a ser o documento de aceitação de que trata o 

artigo 9º da Resolução CVM 160. 

Até o final do Dia Útil imediatamente anterior à data de divulgação do Anúncio de Início, foi informado ao 

Investidor, pela Instituição Participante da Oferta que recebeu sua intenção de investimento, por meio de seu 

respectivo endereço eletrônico, ou, na sua ausência, por telefone ou outro meio previamente acordado entre as 

partes: (a) a quantidade de Debêntures de cada Série alocada ao Investidor; (b) a primeira Data de Integralização; 

e (c) a taxa final dos respectivos Juros Remuneratórios definida no Procedimento de Bookbuilding. 

Os Investidores deverão realizar a integralização das Debêntures pelo Preço de Integralização, mediante o 

pagamento à vista, na primeira Data de Integralização, em moeda corrente nacional, em recursos imediatamente 

disponíveis. 

Pessoas Vinculadas: Nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 160 será aceita a participação de Investidores 

que sejam Pessoas Vinculadas.  

Para fins desta Oferta, nos termos do artigo 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160, são consideradas "Pessoas 

Vinculadas" os Investidores que sejam: (i) nos termos do artigo 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160 controladores, 

diretos ou indiretos, ou administradores dos Coordenadores, da Emissora, bem como seus cônjuges ou companheiros, 

seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, sociedades por eles controladas direta ou indiretamente e, 

quando atuando na emissão ou distribuição, as demais pessoas consideradas vinculadas na regulamentação da CVM que 

dispõe sobre normas e procedimentos a serem observados nas operações realizadas com valores mobiliários em 

mercados regulamentados; e (ii) nos termos do artigo 2º, inciso XII, da Resolução da CVM nº 35, de 26 de maio de 

2021, conforme em vigor: (a) administradores, funcionários, operadores e demais prepostos dos Coordenadores que 

desempenhem atividades de intermediação ou de suporte operacional; (b) assessores de investimento que prestem 

serviços aos Coordenadores; (c) demais profissionais que mantenham, com os Coordenadores, contrato de prestação de 

serviços diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional; (d) pessoas naturais que 

sejam, direta ou indiretamente, controladoras ou participem do controle societário dos Coordenadores; (e) sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pelos Coordenadores ou por pessoas a ele vinculadas; (f) cônjuge ou companheiro 

e filhos menores das pessoas mencionadas nas alíneas "a" a "d"; e (g) clubes e fundos de investimento cuja maioria das 

cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não vinculados. 

Como não foi verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Debêntures ofertada, 

será permitida a colocação de Debêntures junto aos Investidores que sejam Pessoas Vinculadas, sendo suas 

intenções de investimento não foram automaticamente canceladas.  

Nos termos do artigo 56, parágrafo 1º, da Resolução CVM 160, a vedação de colocação às Pessoas Vinculadas 

acima, não se aplicaria: (i) às instituições financeiras contratadas como formadores de mercado; (ii) aos gestores 

de recursos e demais entidades ou indivíduos sujeitos a regulamentação que exija a aplicação mínima de recursos 

em fundos de investimento para fins da realização de investimentos por determinado tipo de investidor, 

exclusivamente até o montante necessário para que a respectiva regra de aplicação mínima de recursos seja 

observada; e (iii) aos casos em que, considerando o cancelamento previsto acima, na ausência de colocação para 

as Pessoas Vinculadas, a demanda remanescente fique inferior à quantidade de Debêntures ofertada. Nesta 

hipótese, a colocação das Debêntures perante Pessoas Vinculadas seria permitida, porém limitada ao necessário 

para perfazer a quantidade de Debêntures ofertada, desde que preservada a colocação integral junto a pessoas não 

vinculadas dos Debêntures por elas demandados.  

Os Investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas e que realizaram seus Pedidos de Reserva no Período 

de Reserva para Pessoas Vinculadas (i) deveria observar o limite máximo inferior a R$1.000.000,00 (um milhão 

de reais) por Pedido de Reserva feito por Investidor que seja considerado Pessoa Vinculada; (ii) têm a sua 

participação restringida à parcela destinada aos Investidores Não Institucionais e estão sujeitos às mesmas 

restrições que a estes são impostas, no âmbito da Oferta Não Institucional incluindo, mas sem limitação, a 

não participação do processo de formação de preços no Procedimento de Bookbuilding, as restrições à sua 

participação a uma única Instituição Participante da Oferta, as condições de desistência que não dependam de sua 

única vontade, a sujeição ao mesmo critério de rateio e demais condições impostas conforme os Documentos da 

Operação. Os Investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas que realizaram seus Pedidos de Reserva 

no Período de Reserva para Pessoas Vinculadas não teriam seus Pedidos de Reserva cancelados mesmo se tivesse 

sido verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de Debêntures ofertada, observado o 

disposto no §5º do artigo 56 da Resolução CVM 160.  
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Para fins deste Prospecto, são considerados "Documentos da Operação", os seguintes documentos elaborados 

pela Emissora ou pelos Coordenadores, destinados ao fornecimento de informações relativas à Emissora ou à 

Oferta a potenciais Investidores: (a) a Escritura de Emissão; (b) o Contrato de Distribuição e eventuais termos de 

adesão celebrados com os Participantes Especiais; (c) o Prospecto Preliminar; (d) este Prospecto Definitivo; (e) a 

lâmina da Oferta; (f) Aviso ao Mercado; (g) o Anúncio de Início; (h) o Anúncio de Encerramento; (i) o material 

publicitário da Oferta utilizado no roadshow; (j) os documentos de suporte a Apresentações para Potenciais 

Investidores (conforme abaixo definido); (k) os documentos de aceitação da Oferta pelo Investidor; (l) o 

Formulário de Referência da Emissora reapresentado na data do requerimento de registro da Oferta perante a 

CVM nos termos do artigo 25, parágrafo 2º, inciso III, da Resolução CVM 80; (m) demais documentos elaborados 

no âmbito da Oferta e destinados ao fornecimento de informações relativas à Emissora ou à Oferta aos Investidores; 

e (n)eventuais aditamentos aos documentos referidos nos itens anteriores. 

Como não foi verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) das Debêntures ofertadas, não houve 

limitação para participação de Pessoas Vinculadas na Oferta. 

OS INVESTIDORES DEVEM ESTAR CIENTES DE QUE A PARTICIPAÇÃO DE INVESTIDORES 

QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS NO PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING DAS 

DEBÊNTURES PODE TER IMPACTADO ADVERSAMENTE A FORMAÇÃO DA TAXA FINAL DOS 

JUROS REMUNERATÓRIOS DAS DEBÊNTURES DE CADA SÉRIE E QUE A COLOCAÇÃO 

PERANTE PESSOAS VINCULADAS, NOS TERMOS ACIMA PREVISTOS, E O INVESTIMENTO NAS 

DEBÊNTURES POR INVESTIDORES QUE SEJAM PESSOAS VINCULADAS PODERÁ REDUZIR A 

LIQUIDEZ DAS DEBÊNTURES NO MERCADO SECUNDÁRIO.  

A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos adotados pela B3, bem como com o 

Plano de Distribuição. 

Não será permitida a colocação parcial das Debêntures correspondentes ao Valor Total da Emissão, tendo em vista 

que as Debêntures ofertadas serão colocadas sob o regime de garantia firme de colocação.  

As Debêntures poderão ser subscritas no mercado primário a qualquer tempo, dentro do prazo de colocação, com 

integralização à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo Preço de Integralização, de acordo 

com as normas de liquidação e os procedimentos aplicáveis à B3, sendo a liquidação realizada por meio da B3. 

Para fins do item 5 do Anexo K da Resolução CVM 160, caso os Coordenadores eventualmente: (i) venha a 

subscrever e integralizar as Debêntures em razão do exercício da Garantia Firme; e (ii) tenha interesse em vender 

tais Debêntures antes da divulgação do Anúncio de Encerramento, o preço de revenda de tais Debêntures será o 

respectivo Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis, 

desde a primeira Data de Integralização (inclusive) ou da Data de Pagamento de Remuneração imediatamente 

anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da respectiva venda (exclusive). A revenda das Debêntures pelos 

Coordenadores, após a divulgação do Anúncio de Encerramento, poderá ser feita pelo preço a ser apurado de 

acordo com as condições de mercado verificadas à época. A revenda das Debêntures, podendo considerar eventual 

ágio ou deságio, nos termos do artigo 86 da Resolução CVM 160, deverá observar as restrições previstas na 

regulamentação aplicável. 

PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DO REEMBOLSO AOS INVESTIDORES, 

VEJA O ITEM 6.3 DA SEÇÃO "6. RESTRIÇÕES A DIREITO DE INVESTIDORES NO CONTEXTO 

DA OFERTA", DESTE PROSPECTO DEFINITIVO. 
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6. RESTRIÇÕES A DIREITOS DE INVESTIDORES NO CONTEXTO DA OFERTA 

6.1. Eventuais restrições à transferência das Debêntures 

Não há restrições à negociação das Debêntures, nos termos do artigo 87, inciso I, da Resolução CVM 160. Em 

qualquer caso, deverão ser observadas as obrigações previstas na Resolução CVM 160 e as demais disposições 

legais e regulamentares aplicáveis. 

6.2. Declaração em destaque da inadequação de investimento, caso aplicável, especificando os tipos de 

investidores para os quais o investimento é considerado inadequado  

O INVESTIMENTO NAS DEBÊNTURES NÃO É ADEQUADO A INVESTIDORES QUE: (I) NÃO 

TENHAM PROFUNDO CONHECIMENTO DOS RISCOS ENVOLVIDOS NA OPERAÇÃO OU QUE 

NÃO TENHAM ACESSO A CONSULTORIA ESPECIALIZADA; (II) NECESSITEM DE LIQUIDEZ 

COM RELAÇÃO ÀS DEBÊNTURES A SEREM ADQUIRIDAS, TENDO EM VISTA A POSSIBILIDADE 

DE SEREM PEQUENAS OU INEXISTENTES AS NEGOCIAÇÕES DAS DEBÊNTURES NO 

MERCADO SECUNDÁRIO; E/OU (III) NÃO ESTEJAM DISPOSTOS A CORRER O RISCO DE 

CRÉDITO DE EMPRESA DO SETOR PRIVADO E/OU DOS SETORES EM QUE A EMISSORA ATUA. 

Para uma avaliação adequada dos riscos associados ao investimento nas Debêntures da Oferta, os investidores 

deverão ler a seção "Fatores de Risco", nas páginas 20 a  31  deste Prospecto, bem como a seção "4. Fatores de 

Risco" do Formulário de Referência da Emissora. 

6.3. Esclarecimentos sobre os procedimentos previstos nos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160 a respeito 

da eventual modificação da Oferta, notadamente quanto aos efeitos do silêncio do investidor 

Caso a Oferta seja modificada, nos termos dos artigos 67 e 69 da Resolução CVM 160, (a) a modificação deverá 

ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados para a divulgação da Oferta; (b) os 

Coordenadores deverão se acautelar e se certificar, no momento do recebimento das aceitações da Oferta, de que 

o Investidor está ciente de que a Oferta foi alterada e de que tem conhecimento das novas condições; e (c) os 

Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser imediatamente comunicados, diretamente, por correio 

eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da 

modificação efetuada, para que confirmem, até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foram diretamente 

comunicados por escrito sobre a modificação da Oferta, o interesse em revogar sua aceitação à Oferta, presumindo-

se, na falta de manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar sua 

aceitação e se o Investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização que houver subscrito, referido 

Preço de Integralização será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores 

relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da 

respectiva revogação. 

Caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e do 

Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo Investidor ou a sua decisão de 

investimento; ou (b) a Oferta seja suspensa, nos termos dos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160, a suspensão 

ou o cancelamento deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos utilizados para a 

divulgação da Oferta, bem como o Investidor que já tiver aderido à Oferta deverá ser diretamente comunicado, por 

correio eletrônico, correspondência física ou qualquer forma de comunicação passível de comprovação, a respeito 

e poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição Participante da 

Oferta com quem tenha realizado sua intenção de investimento até o 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em 

que foi diretamente comunicado por escrito sobre a divergência entre as informações constantes do Prospecto 

Preliminar e do Prospecto Definitivo no caso do inciso (i) acima ou da suspensão da Oferta, no caso do item (ii) 

acima, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o 

Investidor revogar sua aceitação e se o Investidor já tiver efetuado o pagamento do Preço de Integralização que 

houver subscrito, referido Preço de Integralização será devolvido sem juros ou correção monetária, sem reembolso 

e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias 

Úteis contados da data da respectiva revogação.  

Caso (a) a Oferta seja cancelada, nos termos dos artigos 70 e 71 da Resolução CVM 160; (b) a Oferta seja 

revogada, nos termos dos artigos 67 e 69 da Resolução CVM 160; ou (c) o Contrato seja resilido, todos os atos de 

aceitação serão cancelados e os Coordenadores e a Emissora comunicarão tal evento aos Investidores, o que poderá 

ocorrer, inclusive, mediante publicação de aviso ao mercado. Se o Investidor já tiver efetuado o pagamento do 

Preço de Integralização das Debêntures que houver subscrito, referido Preço de Integralização será devolvido sem 

juros ou correção monetária, sem reembolso e com dedução dos valores relativos aos tributos e encargos 

incidentes, se existentes, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da comunicação do cancelamento ou 

revogação da Oferta. 



 

38 

7. OUTRAS CARACTERÍSTAS DA OFERTA 

7.1. Caso as Debêntures sejam conversíveis ou permutáveis em ações, incluir as informações dos itens 6 e 9 

do Anexo A da Resolução CVM 160, quando aplicável 

As Debêntures são simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 

7.2. Eventuais condições às quais a Oferta esteja submetida 

O período de distribuição somente terá início após observar cumulativamente as seguintes condições: (i) concessão 

do registro da Oferta pela CVM; e (ii) divulgação do Anúncio de Início e deste Prospecto Definitivo nos Meios de 

Divulgação. A Oferta a mercado é irrevogável, exceto nos casos de ocorrência de qualquer das hipóteses de 

resilição do Contrato de Distribuição, nos termos lá previstos.  

O cumprimento, por parte dos Coordenadores, de todos os deveres e obrigações assumidos no Contrato de 

Distribuição está condicionado ao atendimento cumulativo das Condições Precedentes, previstas na Cláusula 6 do 

Contrato de Distribuição e na seção 9.1 deste Prospecto, conforme página 48 deste Prospecto, observado o disposto 

no Contrato de Distribuição e na seção 9.1 deste Prospecto.  

7.3. Eventual destinação da Oferta ou partes da Oferta a investidores específicos e a descrição destes 

investidores 

O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o perfil de risco dos seus destinatários, será composto pelos 

Investidores Institucionais e pelos Investidores Não Institucionais. 

Oferta Não Institucional. O montante de 600.000 (seiscentas mil) Debêntures, ou seja, 20% (vinte por cento) do 

Valor Total da Emissão, foi destinado, prioritariamente, à colocação pública para Investidores Não Institucionais 

("Oferta Não Institucional"). Os Coordenadores, em comum acordo com a Emissora, poderiam alterar a 

quantidade de Debêntures inicialmente destinada à Oferta Não Institucional a um patamar compatível com os 

objetivos da Oferta, de forma a atender total ou parcialmente as intenções de investimento da Oferta apresentados 

pelos Investidores Não Institucionais, nos termos do Contrato de Distribuição.  

Critérios de Rateio da Oferta Não Institucional. Como o total de Debêntures objeto das intenções de investimento 

da Oferta de Investidores Não Institucionais válidas e admitidas não foi igual ou inferior a 600.000 (seiscentas 

mil) Debêntures, ou seja, 20% (vinte por cento) do Valor Total da Emissão, o qual foi prioritariamente destinado 

à Oferta Não Institucional e os Coordenadores, em comum acordo com a Emissora, decidiram por não aumentar 

a quantidade de Debêntures inicialmente destinada à Oferta Não Institucional, foi realizado o rateio das Debêntures 

proporcionalmente ao montante de Debêntures indicado nas intenções de investimento da Oferta, não sendo 

consideradas frações de Debêntures, sendo certo que o eventual arredondamento será realizado para baixo até o 

número inteiro.  

No caso de Investidores Não Institucionais que enviaram/formalizaram intenção de investimento durante o Período 

de Reserva, e que não estipularam uma taxa mínima para a remuneração como condição de eficácia da respectiva 

intenção de investimento e aceitação da Oferta, tais intenções foram automaticamente canceladas.   

Em atendimento ao parágrafo único do artigo 49 da Resolução CVM 160, as relações com clientes e outras 

considerações de natureza comercial ou estratégica das Instituições Participantes da Oferta e/ou da Emissora não 

foram consideradas na alocação das Debêntures para os Investidores Não Institucionais.  

Oferta Institucional 

Após o atendimento das intenções de investimento realizadas no âmbito da Oferta Não Institucional, as Debêntures 

remanescentes foram destinadas aos Investidores Institucionais, sejam eles considerados Pessoas Vinculadas ou 

não ("Oferta Institucional"). Cada Investidor Institucional interessado em participar da Oferta Institucional 

deverá assumiu a obrigação de verificar se está cumprindo com os requisitos para participar da Oferta Institucional, 

para, então, apresentar suas intenções de investimento. 

Critérios de Colocação da Oferta Institucional 

Como as intenções de investimento da Oferta apresentadas pelos Investidores Institucionais excederam o total de 

Debêntures remanescentes após o atendimento da Oferta Não Institucional, os Coordenadores deram prioridade 

aos Investidores Institucionais que, no entender dos Coordenadores, em comum acordo com a Emissora, melhor 

atendem aos objetivos da Oferta, podendo levar em consideração relações com clientes e outras considerações de 

natureza comercial ou estratégica dos Coordenadores e/ou da Emissora, nos termos do artigo 49, parágrafo único, 

da Resolução CVM 160.  
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7.4. Autorizações societárias necessárias à emissão ou distribuição das Debêntures, identificando os órgãos 

deliberativos responsáveis e as respectivas reuniões em que foi aprovada a emissão 

A Emissão é realizada com base nas deliberações da RDE da Emissão, na qual foi deliberada a realização da 

Emissão e da Oferta, bem como seus respectivos termos e condições, em conformidade com o disposto no 

parágrafo 1º do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, e no item VII do artigo 34 do estatuto social da 

Emissora. 

Por meio da RDE da Emissão, também foi autorizada a (i) pratica de todos os atos necessários à efetivação das 

deliberações consubstanciadas na RDE da Emissão, incluindo a celebração de todos os documentos indispensáveis 

à concretização da Emissão, dentre os quais o aditamento à Escritura de Emissão que ratificou o resultado do 

Procedimento de Bookbuilding; e (ii) formalização e efetivação da contratação dos Coordenadores, do Agente 

Fiduciário e dos demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como 

Escriturador (conforme abaixo definido), Banco Liquidante, a B3 (conforme abaixo definido), a Agência de 

Classificação de Risco (conforme abaixo definido), dentre outros, inclusive, negociação e assinatura dos 

respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos. 

7.5. Regime de Distribuição 

Observado o cumprimento das obrigações e das Condições Precedentes previstas no Contrato de Distribuição, os 

Coordenadores estruturaram a Oferta das Debêntures em regime de garantia firme de colocação, de forma 

individual e não solidária, nos termos e sujeito às condições do Contrato de Distribuição, para o Valor Total da 

Emissão, observado que, caso os Coordenadores exerçam a garantia firme de colocação, seu exercício se dará 

sobre o saldo das Debêntures não distribuídas, na proporção prevista tabela na constante da seção 9 deste Prospecto 

e do Contrato de Distribuição. O plano de distribuição das Debêntures, além de descrito abaixo, consta da Cláusula 

7 do Contrato de Distribuição.  

7.6. Dinâmica de Coleta de Intenções de Investimento e Determinação do Preço ou Taxa  

Foi adotado procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, sem lotes 

mínimos ou máximos, o qual definiu (i) o número de séries da Emissão; (ii) a quantidade de Debêntures alocada 

em cada Série, conforme Sistema de Vasos Comunicantes; e (iii) a taxa final da remuneração aplicável às 

Debêntures de cada Série.  

No âmbito da coleta de intenções de investimento, foram observados os seguintes procedimentos: 

(i) o Investidor da Oferta, inclusive aquele considerado Pessoa Vinculada, pôde enviar sua intenção de 

investimento, na forma de reserva, a uma Instituição Participante da Oferta, durante o Período de Reserva 

e o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas, sendo certo que: (a) o recebimento de reservas para 

subscrição foi devidamente divulgado na lâmina da Oferta e somente foi admitido após o início da Oferta 

a Mercado; (b) o Prospecto Preliminar estava disponível nos Meios de Divulgação, pelo menos, 5 (cinco) 

Dias Úteis antes do início do Período de Reserva; e (c) o Período de Reserva para Pessoas Vinculadas se 

encerrou 7 (sete) Dias Úteis antes do Período de Reserva, nos termos do artigo 56, parágrafo 5º, inciso I, 

da Resolução CVM 160; 

(ii) na respectiva intenção de investimento, o Investidor indicou, sob pena de cancelamento da sua intenção de 

investimento: (a) uma taxa mínima para os Juros Remuneratórios, desde que não fosse superior à taxa teto 

da Série em questão, como condição para sua aceitação à Oferta, observado o disposto no item (iii) abaixo; 

(b) a quantidade de Debêntures que desejava subscrever; e (c) sua condição de Pessoa Vinculada, se este 

fosse o caso; 

(iii) as intenções de investimento dos Investidores Não Institucionais não foram consideradas para definição das 

taxas finais dos Juros Remuneratórios, e estiveram sujeitas ao valor máximo de R$1.000.000,00 (um milhão 

de reais) (exclusive);  

(iv) as intenções de investimento dos Investidores Institucionais foram consideradas para definição das taxas 

finais dos Juros Remuneratórios; 

(v) findo o Período de Reserva e o Período de Reservas para Pessoas Vinculadas, os Participantes Especiais e 

os demais Coordenadores consolidaram todas as intenções de investimento que receberam e as 

encaminharam já consolidadas ao Coordenador Líder; 

(vi) os Investidores Institucionais também puderam apresentar intenções de investimento, na forma de carta 

proposta (disponibilizada pelos Coordenadores), aos Coordenadores, na data de realização do Procedimento 

de Bookbuilding; 

(vii) no Procedimento de Bookbuilding, o Coordenador Líder consolidou todas as intenções de investimento que 

recebeu, inclusive as efetuadas pelos Investidores Institucionais, nos termos do item (vi) acima; 
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(viii) para a apuração das taxas finais dos Juros Remuneratórios das Debêntures de cada Série, foram atendidas 

as intenções de investimento que indicaram as menores taxas, adicionando-se as intenções de investimento 

que indicaram taxas imediatamente superiores (observada a taxa teto de cada Série), até que fosse atingido 

o Valor Total da Emissão, nos termos do Contrato de Distribuição; 

(ix) caso o percentual apurado para a taxa aplicável à Remuneração de cada Série tenha sido inferior à taxa 

mínima apontada na intenção de investimento como condicionante de participação na Oferta, nos termos 

acima previstos, referida intenção de investimento foi cancelada pelo Coordenador ou pelo Participante 

Especial que a tenha recebido; 

(x) as intenções de investimento canceladas, por qualquer motivo, foram desconsideradas no referido 

procedimento de apuração das taxas finais; e 

(xi) os critérios objetivos adotados no Procedimento de Bookbuilding para a fixação das taxas finais dos Juros 

Remuneratórios de cada Série consistiram: (a) no estabelecimento da taxa teto de cada Série, a qual foi 

divulgada ao mercado no Prospecto Preliminar; (b) no âmbito do processo de coleta de intenções de 

investimento, os Investidores puderam indicar nas intenções de investimento uma taxa mínima para os Juros 

Remuneratórios das Debêntures de cada Série, desde que não fosse superior à respectiva taxa teto, como 

condição para sua aceitação à Oferta, sob pena de cancelamento da intenção de investimento; e (c) para 

apuração das taxas finais foi observado o procedimento descrito nos itens (vii) e (viii) acima.  

Para fins de esclarecimento, conforme previsto no item (iii) acima, em atendimento ao parágrafo 3º do artigo 

61 da Resolução CVM 160, somente foram levadas em consideração para determinação das taxas finais dos 

Juros Remuneratórios as intenções de investimento apresentadas por Investidores Institucionais. Por outro lado, 

as intenções de investimento dos Investidores Não Institucionais foram consideradas para fins da alocação das 

Debêntures em cada uma das Séries, observado o Sistema de Vasos Comunicantes, nos termos previstos nos 

documentos da Oferta. 

Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificou o resultado do Procedimento de Bookbuilding por 

meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos 

termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

O resultado do Procedimento de Bookbuilding foi divulgado em até 1 (um) Dia Útil após a definição por meio do 

Anúncio de Início nos Meios de Divulgação, nos termos do artigo 61, parágrafo 4º da Resolução CVM 160.  

7.7. Admissão à negociação em mercado organizado de bolsa ou balcão 

As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por meio do MDA, administrado e 

operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. As Debêntures serão 

depositadas para negociação no mercado secundário por meio CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, 

sendo as negociações liquidadas e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. 

7.8. Formador de mercado 

Os Coordenadores recomendaram formalmente à Emissora, por meio do Contrato de Distribuição, a contratação 

de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para desenvolver atividades de formador 

de mercado em relação às Debêntures com o objetivo de (i) realizar operações destinadas a fomentar a liquidez 

das Debêntures; e (ii) proporcionar um preço de referência para a negociação das Debêntures no mercado 

secundário, nos termos do artigo 4º, inciso II, e do artigo 6º, do Anexo Complementar IV, do Regras e 

Procedimentos ANBIMA. Apesar da recomendação dos Coordenadores, a Emissora não contratou o formador de 

mercado para atuar no âmbito da Oferta. 

7.9. Fundo de liquidez e estabilização 

Não foi e nem será constituído fundo de manutenção de liquidez para as Debêntures. 

7.10. Requisitos ou exigências mínimas de investimento 

No âmbito da Oferta, a quantidade mínima a ser subscrita por cada Investidor será correspondente ao Preço de 

Integralização de uma unidade de Debênture.
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8. RELACIONAMENTOS E CONFLITOS DE INTERESSES 

8.1. Descrição dos relacionamentos relevantes existentes entre Coordenadores e sociedades do seu grupo 

econômico e Emissora e sociedades do seu grupo econômico 

RELACIONAMENTO ENTRE O COORDENADOR LÍDER E A EMISSORA  

Além (a) do relacionamento decorrente da Oferta, (b) do relacionamento decorrente da distribuição, compra e 

venda de valores mobiliários nos quais a Emissora atuou como contraparte do Coordenador Líder, e (c) de eventual 

relacionamento comercial no curso ordinário dos negócios, não há qualquer outro relacionamento relevante entre 

a Emissora e o Coordenador Líder ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico. 

Não há qualquer relação ou vínculo societário entre o Coordenador Líder e a Emissora. 

O Coordenador Líder poderá no futuro manter relacionamento comercial com a Emissora, oferecendo seus 

produtos e/ou serviços no assessoramento para realização de investimentos, emissões de valores mobiliários, 

fusões e aquisições, financiamento, consultoria financeira e/ou em quaisquer outras operações financeiras 

necessárias à condução das atividades da Emissora e de sociedades controladas pela Emissora, podendo vir a 

contratar com o Coordenador Líder ou qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos 

e/ou serviços necessários à condução das atividades da Emissora. 

Não existem situações de conflito de interesses na participação do Coordenador Líder na presente Oferta que seja 

decorrente de seu relacionamento com a Emissora. Por esta razão, não foram adotados mecanismos para eliminar 

ou mitigar conflitos de interesses.  

RELACIONAMENTO ENTRE O BRADESCO BBI E A EMISSORA  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da presente Oferta, o Bradesco BBI e/ou as sociedades 

do seu conglomerado econômico possuem relacionamento relevante com a Emissora e/ou com sociedades do seu 

conglomerado econômico, conforme informados abaixo: 

Tipo de Operação: Fiança 

• Data de Início: 25/03/2022 

• Data de Vencimento: 29/03/2026 

• Saldo inicial: 982.247.542,61 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 460.895.170,92 

Tipo de Operação: Fiança 

• Data de Início: 25/03/2022 

• Data de Vencimento: 29/03/2026 

• Saldo inicial: 546.282.951 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 236.565.780,96 

Tipo de Operação: Fiança 

• Data de Início: 25/03/2022 

• Data de Vencimento: 29/03/2026 

• Saldo inicial: 801.759.831,67 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 406.537.244,67 

Tipo de Operação: Fiança 

• Data de Início: 25/03/2022 

• Data de Vencimento: 29/03/2026 

• Saldo inicial: 801.759.831,67 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 406.537.244,67 
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Tipo de Operação: Fiança 

• Data de Início: 25/03/2022 

• Data de Vencimento: 29/03/2026 

• Saldo inicial: 476.139.933,63 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 274.546.367,16 

Tipo de Operação: Fiança   

• Data de Início: 02/02/2024 

• Data de Vencimento: 01/04/2026 

• Saldo inicial: 471.518.630,49 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 508.447.823,08 

Tipo de Operação: Fiança -  

• Data de Início: 15/08/2024 

• Prazo: Indeterminado 

• Saldo inicial: 1.080.395.055,12 

• Saldo Total em aberto em 15/05/2025: R$ 1.172.552.753,41 

Tipo de Operação: Swap 1: 

• Nocional: 500.000.000 BRL 

• Prazo --> 4 anos (Mar 17/2025 - Mar 15/2029) 

• Principal: Bullet 

• Juros: Semestral 

Tipo de Operação: Swap 2: 

• nocional 500.000.000 BRL 

• Prazo --> 4 anos (Mar 17/2025 - Mar 15/2029) 

• Principal: Bullet 

• Juros: Semestral 

Tipo de Operação: CRI 

• Código do ativo: 14B0455020 

• Remuneração: TR + 9,5% a.a 

• Vencimento: 15/10/2031 

• Saldo atual: R$ 1.795.079.002,63 

Tipo de Operação: CRI 

• Código do ativo: 14C0138075 

• Remuneração: TR + 9,5% a.a 

• Vencimento: 15/10/2031 

• Saldo atual: R$ 1.250.045.707,49 
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BNDES 

Tipo de Operação: Swap USD: 

• Notional: USD 100mio 

• Inicio: 05/12/2024 

• Vcto: 15/10/2045 

Tipo de Operação: Swap USD: 

• Notional: USD 106mio 

• Inicio: 05/12/2024 

• Vcto: 15/10/2045 

RELACIONAMENTO ENTRE O BTG PACTUAL E A EMISSORA  

Além (a) do relacionamento decorrente da Oferta, (b) do relacionamento decorrente da distribuição, compra e 

venda de valores mobiliários nos quais a Emissora atuou como contraparte do BTG Pactual, e (c) de eventual 

relacionamento comercial no curso ordinário dos negócios, não há qualquer outro relacionamento relevante entre 

a Emissora e o BTG Pactual ou qualquer sociedade de seu conglomerado econômico. 

Não há qualquer relação ou vínculo societário entre o BTG Pactual e a Emissora. 

O BTG Pactual poderá no futuro manter relacionamento comercial com a Emissora, oferecendo seus produtos e/ou 

serviços no assessoramento para realização de investimentos, emissões de valores mobiliários, fusões e aquisições, 

financiamento, consultoria financeira e/ou em quaisquer outras operações financeiras necessárias à condução das 

atividades da Emissora e de sociedades controladas pela Emissora, podendo vir a contratar com o BTG Pactual ou 

qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou serviços necessários à condução das 

atividades da Emissora. 

Não existem situações de conflito de interesses na participação do BTG Pactual na presente Oferta que seja 

decorrente de seu relacionamento com a Emissora. Por esta razão, não foram adotados mecanismos para eliminar 

ou mitigar conflitos de interesses.  

RELACIONAMENTO ENTRE O ITAÚ BBA E A EMISSORA  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento referente à Oferta, a Emissora mantém relacionamento comercial 

com o grupo econômico do Itaú BBA, que consiste principalmente nas seguintes transações relacionadas à 

prestação de serviços bancários em geral:  

• Operação de prestação de fiança licitação, sendo a Emissora a afiançada, no saldo total de R$ 28 milhões, 

com abertura em 26 de janeiro de 2024, e vencimento indeterminado, com comissão de 0,26% ao ano. Não há 

qualquer garantia prestada no âmbito destas operações; 

• Operação de prestação de fiança financeira, sendo a Emissora a afiançada, no saldo total de R$ 235 milhões, 

com abertura em 26 de julho de 2024, e vencimento em 31 de dezembro de 2025, com comissão de 0,45% ao 

ano. Não há qualquer garantia prestada no âmbito destas operações; 

• 2 (duas) operações de prestação de fiança judicial, sendo a Emissora a afiançada, no saldo total de R$ 135 

milhões, com início em 28 de abril de 2025 e prazo indeterminado. Tais operações contam com comissão de 

0,45% ao ano e não conta com garantias; 

• 3 (três) operações de prestação de fiança BNDES, sendo a Emissora a contratante, no saldo total de R$ 396 

milhões, com início entre 6 de janeiro de 2023 e vencimento entre 6 de janeiro de 2027 e 14 de novembro de 

2028. A comissão varia de 1,10% ao ano e 0,66% ao ano. Não há qualquer garantia prestada no âmbito 

destas operações; 

• 22 (vinte e duas) operações de prestação de fiança fiscal, sendo a Emissora a afiançada, no saldo total de R$ 3,35 

bilhões, com início entre 04 de agosto de 2014 e 16 de maio de 2025, e vencimento indeterminado, a comissão 

varia de 0,19% ao ano e 1,05% ao ano. Não há qualquer garantia prestada no âmbito destas operações; 

• 2 (duas) operações de derivativos, com valor nocional total de R$ 1,0 bilhão, realizadas em outubro de 2019 

e com vencimento em setembro de 2029. Devido à natureza dessas operações de derivativos, não há 

predeterminação de taxa e/ou remuneração a favor do Itaú BBA ou sociedades do seu grupo econômico, 

sendo que o Itaú BBA poderá averiguar ao término de referidos contratos se houve ganho ou perda 

decorrentes de tais operações. Não há qualquer garantia prestada no âmbito destas operações; 
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• 2 (duas) operações de seguro garantia, sendo a Emissora a afiançada, no saldo total de R$ 149 milhões, com 

início entre 26 de julho de 2024 e 5 de agosto de 2024 e vencimento entre 26 de julho de 2029 e 5 de agosto 

de 2029. Tais operações contam com comissão de 0,19% ao ano e não conta com garantias; 

• 2 (duas) operações de contrato de energia, com valor nocional total de R$ 42 milhões, realizadas entre 12 de 

junho de 2024 e 17 de outubro de 2024 e com vencimento entre 9 de janeiro de 2026 e 11 de janeiro de 2027. 

Devido à natureza dessas operações de trading, não há predeterminação de taxa e/ou remuneração a favor do 

Itaú BBA ou sociedades do seu grupo econômico, sendo que o Itaú BBA poderá averiguar ao término de 

referidos contratos se houve ganho ou perda decorrentes de tais operações. Não há qualquer garantia prestada 

no âmbito destas operações; 

• o Itaú BBA e/ou sociedades de seu conglomerado econômico detêm aproximadamente 3.700 (três mil e 

setecentos) notas em função de operações de risco sacado com fornecedores da Emissora, sem garantias, no 

valor total de R$ 504 milhões; 

• Prestação de Serviços de Cash Management: a Emissora possui contrato de folha de pagamento de 16.000 

funcionários em 2024 (média mensal), aproximadamente. Tais serviços são isentos de cobranças de taxas e 

são contratados por prazo indeterminado. As companhias Petróleo Brasileiro SA, Petrobras Global Trading, 

Petrobras Netherlands e Petrobras America Inc possuem contas com o cash internacional do banco, no 

volume médio total (para as 4 contas) de US$ 300 milhões. 

• Atuação pelo Itaú BBA como Coordenador nas emissões de títulos de renda fixa no mercado nacional, 

listadas abaixo: 

Operação 
Emissora /  

Emissora no CRA 

Volume  

Total da 

Emissão 

Data da 

Emissão 

Data de 

vencimento 
Remuneração Itaú BBA 

PETR15 

Debêntures  

Lei 12.431 

PETROLEO  

BRASILEIRO S/A - 

PETROBRAS 

R$ 4,99 

bilhões 
15/08/2017 

15/08/2022 
IPCA + 

4,7176% 

Coordenador 

Líder 

PETR25 

Debêntures  

Lei 12.431 

15/08/2024 
IPCA + 

5,2092% 

Coordenador 

Líder 

PETR35 Debêntures 15/08/2022 106,7500% DI 
Coordenador 

Líder 

PETR45 Debêntures 15/08/2024 
IPCA + 

5,8386% 

Coordenador 

Líder 

PETR16 

Debêntures  

Lei 12.431 

PETROLEO  

BRASILEIRO S/A - 

PETROBRAS 

R$ 3,60 

bilhões 
15/01/2019 

15/01/2026 
IPCA + 

4,0460% 

Coordenador 

Líder 

PETR26 

Debêntures  

Lei 12.431 

15/01/2029 
IPCA + 

4,2186% 

Coordenador 

Líder 

PETR36 Debêntures 15/01/2026 106,2500% DI 
Coordenador 

Líder 

PETR17 

Debêntures Lei 12.431 PETROLEO 

BRASILEIRO S/A - 

PETROBRAS 

R$ 3,01 

bilhões 
15/08/2019 

15/09/2029 
IPCA + 

3,6000% 
Coordenador 

PETR27 

Debêntures Lei 12.431 
15/09/2034 

IPCA + 

3,9000% 
Coordenador 

CRA018002XL 

CRA Petrobras  

Distribuidora S.A. 

R$ 684 

milhões 
16/07/2018 

15/07/2022 98,0000% DI Coordenador 

CRA018002XM 

CRA 
15/07/2024 100,0000% DI Coordenador 

CRA018002XN 

CRA 

Petrobras  

Distribuidora S.A. 

R$ 278 

milhões 
15/07/2021 15/07/2025 

IPCA + 

5,5914% 
Coordenador 

CRA021002NF 

CRA 

Petrobras  

Distribuidora S.A. 

R$ 800 

milhões 
15/09/2021 15/09/2031 

IPCA + 

5,3995% 
Coordenador 

Não obstante, o Itaú BBA poderá no futuro manter relacionamento comercial com a Emissora, oferecendo seus 

produtos e/ou serviços no assessoramento para realização de investimentos, fusões e aquisições, financiamento 

e/ou em quaisquer outras operações de banco de investimento, podendo a Emissora vir a contratar com o Itaú BBA 

ou qualquer outra sociedade de seu conglomerado econômico tais produtos e/ou serviços de banco de investimento 

necessárias à condução das atividades da Emissora, observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis no 

que concerne a contratação da Emissora.  
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O Itaú BBA e/ou sociedades do seu grupo econômico podem possuir outros títulos e valores mobiliários de emissão 

da Emissora, diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridos 

ou subscritos e integralizados em operações regulares a preços e condições de mercado. Todavia, a participação 

do Itaú BBA e/ou das sociedades integrantes do seu grupo econômico em valores mobiliários da Emissora não 

atinge, e não atingiu nos últimos 12 meses, 5% do capital social da Emissora.  

Exceto pela remuneração a ser paga em decorrência da Oferta, conforme previsto na seção “Informações Relativas 

à Emissão, à Oferta e às Debêntures - Contrato de Distribuição - Comissionamento dos Coordenadores”, não há 

qualquer outra remuneração a ser paga, pela Emissora ao Itaú BBA ou a sociedades do seu conglomerado 

econômico no contexto da Oferta. 

Na data deste Prospecto, exceto pelo disposto acima, a Emissora não possui qualquer outro relacionamento 

relevante com o Itaú BBA ou seu conglomerado econômico.  

A Emissora, na data deste Prospecto, declara que, no seu entendimento, não há qualquer conflito de interesse 

referente à atuação do Itaú BBA como instituição intermediária da Oferta. 

RELACIONAMENTO ENTRE O SANTANDER E A EMISSORA  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da presente Oferta, o Santander e/ou as sociedades 

do seu conglomerado econômico possuem relacionamento relevante com a Emissora e/ou com sociedades do seu 

conglomerado econômico, conforme informados abaixo: 

• Operações de Revolving Credit Facility no valor de USD 100.000.000,00, contratada pela Petrobras Global 

Trading B.V, com vencimento em dezembro de 2026. 

Esta operação possui garantia da Petroleo Brasileiro S.A Petrobras. 

• Operações de Revolving Credit Facility no valor de USD 450.000.000,00, contratada pela Petrobras Global 

Trading B.V, com vencimento em dezembro de 2028. 

Esta operação possui garantia da Petroleo Brasileiro S.A Petrobras. 

• Operação de fiança no valor de R$ 19.352.482,76 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

maio de 2024, com vencimento em junho de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 29.610.901,22 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

junho de 2024, com vencimento setembro de 2027.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 41.668.921,28 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

agosto de 20024, com vencimento julho de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 235.747.704,03 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

agosto de 2024, com vencimento em maio de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 330.973.509,29 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

agosto de 2024, com vencimento em março de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 2.358.919,36 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

setembro de 2024, com vencimento setembro de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 1.600.000,00 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

outubro de 2024, com vencimento outubro de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 1.822.652,08 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

novembro de 2024, com vencimento novembro de 2028.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 
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• Operação de fiança no valor de R$ 9.169.547,03 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

dezembro de 2024, com vencimento janeiro de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 205.434.945,58 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

dezembro de 2024, com vencimento março de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 114.978.951,33 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

dezembro de 2024, com vencimento abril de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 8.000.000,00 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

dezembro de 2024, com vencimento dezembro de 2028.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 15.714.979,74 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

fevereiro de 2025, com vencimento fevereiro de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 38.582.069,90 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

abril de 2025, com vencimento abril de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 1.901.900,00 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

março de 2025, com vencimento março de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 1.268.644,80 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em abril 

de 2025, com vencimento abril de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de fiança no valor de R$ 4.034.160,00 contratada pela Petróleo Brasileiro S.A Petrobras em 

março de 2025, com vencimento março de 2029.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de Standby Letter of Credit no valor de US$ 22.000.000,00 contratada pela Petroleo Brasileiro 

S.A Petrobras em julho de 2024, com vencimento em julho de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de Standby Letter of Credit no valor de US$ 32.755.000,00 contratada pela Petroleo Brasileiro 

S.A Petrobras em março de 2025, com vencimento em abril de 2026.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de Standby Letter of Credit no valor de US$ 45.060.000,00 contratada pela Petroleo Brasileiro 

S.A Petrobras em abril de 2025, com vencimento em junho de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de Standby Letter of Credit no valor de US$ 173.000.000,00 contratada pela Petroleo Brasileiro 

S.A Petrobras em março de 2025, com vencimento em maio de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 

• Operação de Standby Letter of Credit no valor de US$ 80.000.000,00 contratada pela Petroleo Brasileiro 

S.A Petrobras em abril de 2025, com vencimento em julho de 2025.  

Esta operação não possui nenhuma garantia vinculada. 



 

47 

• Serviços: 

• Folha de pagamento 

• Pagamentos eletrônicos 

• Cartões corporativos. 

• Aplicações financeiras. 

• Câmbio. 

• Pagamentos e Recebimentos. 

RELACIONAMENTO ENTRE A XP INVESTIMENTOS E A EMISSORA  

Na data deste Prospecto, além do relacionamento decorrente da presente Oferta, não existe relacionamento 

relevante entre a Emissora e as sociedades de seu grupo econômico com a XP Investimentos e as sociedades do 

seu conglomerado econômico. 

A XP, sociedades do seu conglomerado econômico, bem como fundos de investimento geridos e administrados 

por sociedades do conglomerado econômico da XP detinham, em maio de 2025, em sua carteira proprietária, o 

montante aproximado de aproximadamente R$111 (cento e onze) milhões em diversos ativos financeiros devidos 

pela Emissora e/ou por sociedades integrantes do seu grupo econômico. 

Ademais, a Emissora e/ou por sociedades integrantes do seu grupo econômico contrataram fianças bancárias com 

valor agregado de cerca de R$500 (quinhentos) milhões de reais com entidades do Grupo XP, pelas quais a 

XP deverá receber cerca de R$4 (quatro) milhões a título de taxa de comissão. 

Na data deste Prospecto, além do relacionamento descrito acima, não há, entre a Emissora e as sociedades de seu 

grupo econômico, e a Emissora e as sociedades do seu conglomerado econômico (i) vínculos societários; e/ou 

(ii) transações que tenham valor de referência equivalente a 5% (cinco por cento) ou mais do montante estimado 

a ser obtido pelo ofertante em decorrência da Oferta. 

A XP Investimentos e a Emissora declaram que não há qualquer conflito de interesses referente à atuação da XP 

como instituição intermediária da Oferta e, ainda, declaram que, além das informações prestadas acima, não há 

qualquer outro relacionamento relevante entre a XP Investimentos ou qualquer sociedade de seu grupo econômico 

e a Emissora. Por esta razão, não foram adotados mecanismos para eliminar ou mitigar conflitos de interesses. 

8.2. Em relação ao item 3.5, quando aplicável, apresentação: (i) das razões que justificam a operação; e (ii) 

da manifestação do credor acerca de potencial conflito de interesse decorrente de sua participação na oferta 

Não aplicável, dado que os recursos não são direcionados a pagamento de partes relacionadas ou aos Coordenadores.
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9. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

9.1. Condições do contrato de distribuição no que concerne à distribuição dos valores mobiliários junto ao 

público investidor em geral e eventual garantia de subscrição prestada pelos coordenadores e demais 

consorciados, especificando a quantidade que cabe a cada um, se for o caso, além de outras cláusulas 

consideradas de relevância para o investidor, indicando o local onde a cópia do contrato está disponível 

para consulta ou reprodução 

O Contrato de Distribuição disciplina a forma de colocação das Debêntures, bem como a relação existente 

entre os Coordenadores e a Emissora. 

De forma a resguardar a suficiência, veracidade, precisão, consistência e atualidade dos documentos da Oferta e 

demais informações fornecidas ao mercado durante a Oferta e em cumprimento ao dever de diligência do 

Coordenador Líder e a Emissora acordaram o conjunto de condições precedentes, previstas abaixo, consideradas 

suspensivas nos termos do artigo 125 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor 

("Código Civil"), cujo não implemento de forma satisfatória pode configurar alteração substancial, posterior e 

imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da estruturação da Oferta e aumento relevante dos riscos 

inerentes à própria Oferta ("Condições Precedentes"):  

(a) negociação, preparação e formalização (incluindo registros e publicações, conforme aplicáveis), por parte 

dos Coordenadores, da Emissora e dos assessores legais (da Emissora e dos Coordenadores), de toda a 

documentação necessária à Emissão e à Oferta, incluindo eventuais aditamentos, elaborada nos termos da 

Resolução CVM 160 e dos Normativos ANBIMA, em forma e substância satisfatórias aos Coordenadores, 

aos assessores legais e à B3, bem como obtenção do registro da Oferta na CVM;  

(b) obtenção, pela Emissora, e, se necessário, por suas sociedades controladas, controladoras ou sob controle 

comum ("Afiliadas"), de todas as autorizações e aprovações societárias, regulatórias, contratuais, 

governamentais, legais e/ou regulamentares (incluindo eventual consentimento de terceiros credores) que 

se fizerem necessárias à realização, efetivação, formalização, liquidação, boa ordem e transparência dos 

negócios jurídicos descritos no Contrato de Distribuição;  

(c) não ocorrência de qualquer dos eventos de Resilição Involuntária (conforme abaixo definido) estabelecidos 

no Contrato de Distribuição e/ou de vencimento antecipado das Debêntures estabelecidos na Escritura de 

Emissão e/ou de outros títulos de dívida de emissão da Emissora, emitidos no Brasil ou no exterior, e/ou 

qualquer alteração de ordem societária, financeira ou operacional da Emissora que possa afetar 

negativamente os negócios, operações, propriedades ou a condição financeira da Emissora;  

(d) veracidade, consistência, correção, suficiência, precisão e atualidade de todas as declarações feitas pela 

Emissora e de todas as informações e declarações constantes da Escritura de Emissão e dos demais 

Documentos da Operação, de que sejam parte, conforme aplicável;  

(e) entrega de declaração de veracidade da Emissora aos Coordenadores atestando que todas as informações 

por elas prestadas são verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes, precisas e atuais, permitindo aos 

investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(f) entrega de declaração da Emissora aos Coordenadores atestando que se enquadra no status de emissor com 

grande exposição ao mercado, nos termos do artigo 38 da Resolução CVM 80; 

(g) acordo entre a Emissora e os Coordenadores, nos limites da legislação em vigor, para divulgar os termos e 

condições da Emissão e da Oferta para potenciais investidores interessados em adquirir as Debêntures no 

âmbito da Emissão, inclusive mediante a designação de representantes da Emissora para apresentar a 

Emissora e a Emissão em reuniões e conferências telefônicas com investidores, observadas as limitações 

impostas pela Resolução CVM 160;  

(h) cumprimento, pela Emissora, de todas as suas obrigações previstas na Escritura de Emissão e no Contrato 

de Distribuição, exigíveis até a data de concessão do registro da Oferta, bem como cumprimento pela 

Emissora, em todos os aspectos materiais, das leis, regulamentos, normas administrativas e determinações 

dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;  

(i) registro, na JUCERJA, da RDE da Emissora, que detalhará as principais condições das Debêntures, em 

termos mutuamente aceitáveis pelos Coordenadores, pela Emissora; 

(j) disponibilização. por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de 

computadores, da RDE da Emissora e da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, nos termos do 

artigo 33, parágrafo 8º, da Resolução CVM 80; 



 

49 

(k) obtenção do registro da Oferta junto à CVM para distribuição pública das Debêntures;  

(l) recebimento pelos Coordenadores, na data de disponibilização do Prospecto Definitivo, dos documentos 

previstos na carta de contratação a ser celebrada com os auditores independentes da Emissora e com a 

Emissora, com relação aos Prospectos, em forma e conteúdo aceitáveis e em termos satisfatórios aos 

Coordenadores, de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade CTA 23, de 15 de maio de 2015;  

(m) apresentação de declaração firmada por representantes legais da Emissora atestando a veracidade, 

consistência, correção, suficiência, precisão e atualidade das informações constantes dos Prospectos e dos 

materiais publicitários da Oferta, conforme aplicável, para as quais não seja possível obter back up, em 

termos satisfatórios aos Coordenadores;  

(n) que os documentos apresentados pela Emissora não contenham impropriedades que possam prejudicar a 

regularidade da Emissão e/ou o que está estabelecido nos Documentos da Operação; 

(o) fornecimento, pela Emissora, em tempo hábil, aos Coordenadores e aos assessores legais, de todas as 

informações verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes, precisas e atuais para atender aos requisitos 

legais da Emissão, incluindo, mas não se limitando, aos requisitos exigidos pelos Normativos ANBIMA. 

Qualquer alteração ou incongruência verificada nas informações fornecidas deverá ser analisada pelos 

Coordenadores, visando decidir, a seu exclusivo critério, mas sempre agindo razoavelmente, sobre a 

continuidade da Emissão. A Emissora será responsável pelas informações fornecidas, e obriga-se a 

indenizar os Coordenadores por eventuais prejuízos por eles sofridos e decorrentes da incompletude ou 

inveracidade dessas informações, nos termos do Contrato de Distribuição, conforme aplicável;  

(p) aceitação, por parte dos Coordenadores, e contratação e remuneração pela Emissora, de todos os prestadores 

de serviços necessários para a estruturação e execução da emissão das Debêntures e da Oferta, conforme 

aplicáveis, nos termos aqui apresentados, inclusive dos assessores legais (observando-se que (a) o assessor 

legal da Emissora será contratado e custeado pelo Coordenador Líder, observado o reembolso a ser 

realizado pela Emissora, na forma do Contrato de Distribuição, conforme aplicável; e (b) o assessor legal 

dos Coordenadores será por estes contratado e custeado pelos Coordenadores, na forma do Contrato de 

Distribuição, sem qualquer reembolso pela Emissora);  

(q) conclusão do levantamento de informações e do processo de análise detalhada (due diligence) da Emissora, 

em conformidade com o padrão usualmente praticado em operações deste tipo no mercado de capitais local 

(incluindo a realização de bringdown due diligence em data anterior à divulgação do Aviso ao Mercado, ao 

Procedimento de Bookbuilding e à liquidação da Oferta), de acordo com os usos e costumes deste, e em 

termos satisfatórios aos Coordenadores, para fins de elaboração dos documentos relativos à Emissão e de 

realização da Oferta;  

(r) realização e conclusão satisfatória, por parte dos Coordenadores e do assessor legal dos Coordenadores, do 

processo de back-up das informações constantes dos Prospectos e dos materiais publicitários da Oferta, 

conforme aplicável, até a data de realização do roadshow, de acordo com o padrão usualmente utilizado 

pelo mercado de capitais em operações similares;  

(s) recebimento, pelos Coordenadores, de legal opinions emitidas pelos assessores legais da Emissora e dos 

Coordenadores, em conformidade com o praticado em operações semelhantes no mercado de capitais local, 

de acordo com os usos e costumes deste, relativas à Emissão, em termos satisfatórios aos Coordenadores, 

incluindo a confirmação da conclusão da due diligence legal da Emissora, bem como a confirmação da 

legalidade, a validade e a exequibilidade dos documentos da Oferta, inexistindo ressalvas com relação a 

qualquer dos documentos e informações da Emissão obtidas no processo de due diligence, de acordo com 

o padrão usualmente utilizado pelo mercado de capitais em operações similares;  

(t) verificação, pelos Coordenadores, de que todas e quaisquer obrigações pecuniárias assumidas pela 

Emissora perante os Coordenadores e as Sociedades Designadas ou perante as empresas controladas 

(diretas ou indiretas) dos Coordenadores e das Sociedades Designadas, controladoras (ou grupo de 

controle), coligadas ou sociedades sob controle comum dos Coordenadores e das Sociedades Designadas 

("Grupo Econômico dos Coordenadores"), estão devidamente adimplidas;  

(u) obtenção de registro para colocação e negociação das Debêntures junto à B3, com a subsequente liberação 

das Debêntures para distribuição e negociação, sendo que todas e quaisquer despesas relacionadas à 

Emissão junto à B3 serão suportadas pela Emissora;  

(v) recolhimento, pela Emissora, de quaisquer taxas ou tributos incidentes sobre o registro da Oferta, incluindo, 

mas não se limitando, a taxa de registro (fiscalização) da Oferta perante a CVM;  

(w) manutenção do registro de companhia aberta da Emissora perante a CVM, bem como manutenção da 

listagem da Emissora e seus valores mobiliários na B3; 
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(x) obtenção de relatório de classificação de risco (rating) da Emissão, equivalente a, no mínimo, "AAA", com 

perspectiva estável, pela Moody's Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda., inscrita no CNPJ sob 

o nº 02.101.919/0001-05 ("Agência de Classificação de Risco");  

(y) cumprimento, pela Emissora, das leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 

governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus negócios, inclusive 

com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e às demais legislações e regulamentações ambientais 

supletivas, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais 

danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, exceto (a) por 

aqueles questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial, desde que tal discussão produza 

decisão com efeito suspensivo; ou (b) por aqueles cujo inadimplemento não cause um Efeito Material 

Adverso (conforme abaixo definido);  

(z) sem prejuízo do disposto no item (bb) abaixo, cumprimento de forma regular e integral as normas e leis 

trabalhistas e relativas a saúde e segurança do trabalho exceto (a) por aqueles questionados de boa-fé nas 

esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) por aqueles cujo inadimplemento não cause um Efeito Material 

Adverso;  

(aa) cumprimento por si, por suas controladas e por seus diretores e demais administradores, desde que agindo 

em nome e em benefício da Emissora, da legislação que versa sobre crimes ambientais, exceto por aqueles 

cujo inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso; 

(bb) cumprimento por si, por suas controladas e por seus diretores e demais administradores, desde que agindo 

em nome e em benefício da Emissora, da legislação relativa ao não incentivo a prostituição, não utilização 

ou incentivo a mão-de-obra infantil e/ou trabalho em condição análoga à de escravo ou, ainda, relacionados 

a raça e gênero;  

(cc) apresentação, pela Emissora, de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Emissora 

relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2023 e 31 de 

dezembro de 2024 e preparadas de acordo com os International Financial Reporting Standards (IFRS) 

emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também em conformidade com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que foram 

aprovadas pela CVM, acompanhada do relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, e as informações financeiras intermediárias relativas ao período 

encerrado em 31 de março de 2025, preparadas conforme o Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1) - 

Demonstração Intermediária, emitida pelo Comitê dos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovado pela 

CVM, e correlato à IAS 34 - Interim Financial Reporting emitida pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), acompanhada de relatório sobre a revisão de informações trimestrais - ITR, emitido pelos 

auditores, sem ressalvas que possam prejudicar a emissão das Debêntures ou a Oferta; 

(dd) não ocorrência de: (a) liquidação ou dissolução da Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes; (b) pedido 

de autofalência da Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes; (c) decretação de falência em processo 

instaurado por iniciativa de terceiros em face da Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes; 

(d) propositura, pela Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes, de plano de recuperação extrajudicial a 

qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação 

judicial do referido plano; (e) ingresso, pela Emissora e/ou suas Subsidiárias Relevantes, em juízo com 

requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação 

ou de sua concessão pelo juiz competente; (f) ou medidas antecipatórias para quaisquer dos procedimentos 

de insolvência previstos neste item;  

(ee) inexistência de pendências judiciais, arbitrais e/ou administrativas, não reveladas aos Coordenadores, nas 

demonstrações financeiras da Emissora, mais atualizadas, disponíveis nesta data, e/ou no Formulário de 

Referência da Emissora, mais atualizado, disponível nesta data, que possam afetar substancial e 

adversamente a situação econômica, financeira, reputacional e/ou operacional da Emissora, a exclusivo 

critério dos Coordenadores, de forma razoável e devidamente justificada;  

(ff) inexistência de decisão condenatória administrativa ou judicial não informada pela Emissora aos 

Coordenadores no âmbito da due diligence e não constante do Formulário de Referência da Emissora, mais 

atualizado, disponível nesta data, por práticas pela Emissora contrárias às leis de anticorrupção aplicáveis, 

incluindo, mas sem se limitar, a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme em vigor ("Lei 12.846"), 

e o U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 ("Leis Anticorrupção"), conforme aplicável, bem como não 

constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS ou no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas;  
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(gg) inexistência de decisão condenatória administrativa ou judicial não informada pela Emissora aos 

Coordenadores e não constante do Formulário de Referência da Emissora, mais atualizado, disponível nesta 

data, por práticas pela Emissora contrárias à lei sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 

e valores, qual seja, a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, conforme em vigor;  

(hh) cumprimento pela Emissora de todas as obrigações aplicáveis previstas na Resolução CVM 160, incluindo, 

sem limitação, observar as regras de período de silêncio relativas à não manifestação na mídia sobre a 

Oferta objeto do Contrato de Distribuição previstas na regulamentação emitida pela CVM, bem como 

fornecimento de todas e quaisquer informações ou documentos que sejam necessários para que os 

Coordenadores observem os Normativos ANBIMA;  

(ii) atendimento, pela Emissora, das normas de direito público e administrativo, incluindo a Lei 13.303, de 

30 de junho de 2016, conforme em vigor ("Lei 13.303"), conforme aplicável;  

(jj) a Emissora, e/ou qualquer uma de suas subsidiárias, e qualquer diretor ou executivo da Emissora, ou de 

quaisquer de suas subsidiárias, e, no melhor conhecimento da Emissora, qualquer agente, empregado ou 

afiliado da Emissora ou de quaisquer de suas subsidiárias (i) não ser sujeito a quaisquer sanções 

administradas ou impostas pelo governo dos Estados Unidos, incluindo, sem limitação, o Office of Foreign 

Assets Control do Departamento do Tesouro dos EUA (U.S. Treasury Department), o Departamento de 

Comércio dos EUA (U.S. Department of Commerce) ou o Departamento de Estado dos EUA (U.S. 

Department of State), o Conselho de Segurança das Nações Unidas, a União Europeia ou o His Majesty’s 

Treasury (em conjunto, as "Sanções" e tais pessoas, as "Pessoas Sancionadas" e cada uma delas, uma 

"Pessoa Sancionada"); (ii) não ser localizado, constituído ou residente em qualquer país ou território que 

seja, ou cujo governo seja, alvo de Sanções que proíbam amplamente transações com tal país ou território 

(em conjunto, os "Países Sancionados" e cada um, um "País Sancionado"); (iii) não ter utilizado, direta ou 

indiretamente, recursos, nem ter emprestado, contribuído ou de qualquer outra forma disponibilizado 

recursos a qualquer subsidiária, parceiro em joint venture ou qualquer outra pessoa ou entidade, com o 

propósito de financiar ou viabilizar atividades de qualquer pessoa atualmente sujeita a Sanções ou de 

qualquer outra forma que resulte, em cada caso, na violação de Sanções; (iv) não ter realizado, nos três anos 

anteriores, quaisquer transações ou operações com ou em benefício de uma Pessoa Sancionada, ou com ou 

em um País Sancionado, em ambos os casos em violação às Sanções aplicáveis; e (v) não ter planos de 

realizar transações ou operações com ou em benefício de uma Pessoa Sancionada, ou com ou em um País 

Sancionado, em ambos os casos em violação às Sanções aplicáveis;  

(kk) enquadramento dos Projetos de Investimento nos termos da Lei nº 12.431, bem como enquadramento 

automático dos Projetos como projetos prioritários, nos termos do Decreto 11.964 e da Portaria Normativa 

GM/MME nº 93, de 10 de dezembro de 2024, editada pelo MME;  

(ll) encaminhamento, pelos assessores legais da Oferta, em até 2 (dois) Dias Úteis anteriores à data de 

divulgação do Aviso ao Mercado, de checklist indicando que a documentação elaborada no âmbito da Oferta 

atende a todos os requisitos estabelecidos nos Normativos ANBIMA; e  

(mm) manutenção de toda estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, os quais dão à Emissora 

condição fundamental de funcionamento. 

Caso seja verificado o não atendimento de uma ou mais Condições Precedentes até a concessão do registro da 

Oferta pela CVM ou até a data de liquidação, conforme aplicável, os Coordenadores avaliarão, a seu exclusivo 

critério, no caso concreto, se houve aumento relevante dos riscos inerentes à própria Oferta e poderão optar por 

conceder prazo adicional para seu implemento ou, caso não haja aumento relevante dos riscos inerentes à própria 

Oferta, renunciar a referida Condição Precedente. A não implementação de qualquer uma das Condições 

Precedentes, que não tenham sido dispensadas por parte dos Coordenadores, individualmente ou em conjunto, 

ensejará a inexigibilidade das obrigações dos Coordenadores, incluindo a de eventual exercício da Garantia Firme, 

pelo respectivo Coordenador que não a renunciou, bem como eventual requerimento de modificação ou de 

revogação da Oferta, caso o requerimento de registro da Oferta já tenha sido apresentado, nos termos do artigo 67 

da Resolução CVM 160. Neste caso, como o registro da Oferta já foi obtido, poderá ser tratado como evento de 

rescisão do Contrato de Distribuição, observados os termos do Contrato de Distribuição, provocando a revogação 

da Oferta, nos termos do artigo 67 conjugado com artigo 70, parágrafo 4º, ambos da Resolução CVM 160. 

Para informações acerca do risco de não cumprimento das Condições Precedentes e consequente cancelamento 

do registro da Oferta, veja a Seção "4. Fatores de Risco", na página 20 e seguintes deste Prospecto. 

Regime de Colocação 

Observado o cumprimento das Condições Precedentes, os Coordenadores estruturaram a Oferta das Debêntures 

em regime de garantia firme de colocação, de forma individual e não solidária, para o Valor Total da Emissão, 

observada a proporção da tabela abaixo ("Garantia Firme"): 
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Coordenador Valor Máximo da Garantia Firme Individual e Não Solidária 

Coordenador Líder R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

Bradesco BBI R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

BTG Pactual R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

Itaú IBBA R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

Santander R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

XP Investimentos R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

Total R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) 

A Garantia Firme estabelecida poderá ser exercida na(s) Série(s) a ser(em) escolhida(s) a exclusivo critério de 

cada Coordenador (admitido o exercício em quaisquer Séries), sendo que o exercício da Garantia Firme 

pelos Coordenadores será feito pela taxa máxima dos Juros Remuneratórios de cada Série prevista no 

Procedimento de Bookbuilding.  

As Debêntures serão distribuídas pelos Coordenadores após a data de divulgação do Anúncio de Início, desde 

que tenham sido cumpridas as Condições Precedentes, sendo certo que as Debêntures deverão ser subscritas e 

integralizadas no prazo máximo da data limite da Garantia Firme prevista no Contrato de Distribuição 

("Prazo de Colocação"). 

Sem prejuízo das suas obrigações regulamentares, conforme aplicáveis, os Coordenadores poderão designar 

sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum ("Afiliadas dos Coordenadores") para cumprimento 

da Garantia Firme assumida pelos Coordenadores. 

9.2. Demonstrativo dos custos estimados de distribuição da Oferta 

Comissões e Despesas (com gross up) Montante (em R$) 
Custo Unitário por 

Debênture (em R$) 

% do Valor Total 

da Emissão 

Custo Total 140.696.274,74 46,90 4,6899% 

Comissões dos Coordenadores e/ou dos  

Participantes Especiais 
138.835.684,78 46,28 4,6279% 

Comissão de Estruturação e Colocação (1a) (flat) 4.500.000,00 1,50 0,1500% 

Prêmio de Garantia Firme (1b) (flat) 1.500.000,00 0,50 0,0500% 

Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição (1c) (flat) 114.997.685,90 38,33 3,8333% 

Comissão de Sucesso (1d) (flat) 17.837.998,88 5,95 0,5946% 

Registros das Debêntures 1.497.039,00 0,50 0,0499% 

CVM (flat) 900.000,00 0,30 0,0300% 

ANBIMA - Taxa de Registro de Oferta Pública (flat) 99.194,00 0,03 0,0033% 

B3 - Taxa de Registro (flat) 449.500,00 0,15 0,0150% 

B3 - Taxa de Custódia (anual) 48.345,00 0,02 0,0016% 

Prestadores de Serviço das Debêntures (2) (3) 363.550,96 0,12 0,0121% 

Agente Fiduciário (Implantação) (flat) 8.000,00 0,00 0,0003% 

Agente Fiduciário (Manutenção) (anual) 8.000,00 0,00 0,0003% 

Agência de Classificação de Risco (Implantação) (flat) 36.690,96 0,01 0,0012% 

Escriturador (Manutenção) (anual) 13.800,00 0,00 0,0005% 

Advogados Externos (flat)  250.000,00 0,08 0,0083% 

Auditores Independentes (flat)  24.060,00 0,01 0,0008% 

Diagramação dos Documentos da Oferta (flat)  23.000,00 0,01 0,0008% 

Valor Líquido para a Emissora 2.859.303.725,26   

(1a)  Comissão de Estruturação e Colocação: a este título, a Emissora pagará aos Coordenadores uma comissão equivalente a 0,15% (quinze centésimos 

por cento), incidente sobre o valor total da Oferta, calculado com base no Preço de Integralização. A Comissão de Coordenação e Estruturação será 

paga aos Coordenadores na proporção da Garantia Firme prestada por cada um deles. 

(1b)  Prêmio de Garantia Firme: a este título, a Emissora pagará aos Coordenadores ou às respectivas Sociedades Designadas, conforme o caso, uma 

comissão equivalente a 0,05% (cinco centésimos por cento) incidente sobre o montante de Garantia Firme, calculado com base no Preço de 

Integralização, independentemente de exercício da Garantia Firme. O Prêmio de Garantia Firme será pago aos Coordenadores ou às respectivas 

Sociedades Designadas, conforme o caso, na proporção da Garantia Firme prestada por cada um deles. 
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(1c)  Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição: a este título, a Emissora pagará aos Coordenadores uma comissão de distribuição equivalente 

a 0,275% (duzentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao ano, incidente sobre o valor total de Debêntures efetivamente colocadas, multiplicado 

pelo prazo médio das respectivas Debêntures, calculado com base no Preço de Integralização. A Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição 

será paga aos Coordenadores na proporção da Garantia Firme prestada por cada um deles, sendo que, a seu exclusivo critério, os Coordenadores 

poderão repassar esses valores aos Participantes Especiais. Foi considerado, para fins de cálculo da Comissão de Remuneração dos Canais de 

Distribuição: (a) para as Debêntures da Primeira Série: o volume de R$1.214.344.000,00 (um bilhão, duzentos e quatorze milhões, trezentos e quarenta 

e quatro mil reais) e o prazo médio de 10,0 anos; (b) para as Debêntures da Segunda Série: o volume de R$822.631.000,00 (oitocentos e vinte e dois 

milhões, seiscentos e trinta e um mil reais) e o prazo médio de 14,0 anos; e (c) as Debêntures da Terceira Série: o volume de R$963.025.000,00 

(novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco mil reais) e o prazo médio de 19,0 anos.  

(1d)  Comissão de Sucesso: a este título, a Emissora pagará aos Coordenadores, dividida igualmente entre os Coordenadores, uma comissão de sucesso 

equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do resultado da diferença positiva entre (a) o valor presente do fluxo de pagamento (Valor Nominal 

Unitário em aberto, atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração, considerando as taxas teto a serem observadas no Procedimento de 

Bookbuilding) das Debêntures, descontadas pelas taxas finais estabelecidas no Procedimento de Bookbuilding; e (b) o valor presente do fluxo de 

pagamento (Valor Nominal Unitário em aberto, atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração, considerando as taxas teto a serem observadas 

no Procedimento de Bookbuilding) das Debêntures, descontadas as taxas máximas a serem apresentadas no Procedimento de Bookbuilding. A 

Comissão de Sucesso será paga aos Coordenadores na proporção da Garantia Firme prestada por cada um deles.  

(2)  Não considera eventuais atualizações e reajustes ao longo da existência das Debêntures. 

(3)  Não consideram a incidência de imposto. 

 

 

N° de Debêntures 
Valor Nominal 

Unitário (R$) 

Custo Unitário por 

Debênture (R$) 

% em Relação ao 

Valor Nominal 

Unitário 

% em Relação ao 

Valor Total da Oferta 

Valor Líquido por 

Debênture (R$) 

3.000.000 1.000 46,90 4,690 4,6899 953,10 
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10. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO TERCEIRO PRESTADOR DE GARANTIA 

10.1. Denominação social, CNPJ, sede e objeto social 

Não aplicável, dado que a Oferta não conta com terceiro prestador de garantia.  

10.2. Informações descritas nos itens 1.1, 1.2, 1.11, 1.14, 6.1, 7.1, 8.2, 11.2, 12.1 e 12.3 do formulário de 

referência 

Não aplicável, dado que a Oferta não conta com terceiro prestador de garantia.
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11. DOCUMENTOS OU INFORMAÇÕES INCORPORADAS  

AO PROSPECTO POR REFERÊNCIA OU COMO ANEXOS 

É imprescindível a leitura e análise dos seguintes documentos, conforme arquivados na CVM, e anexos ou 

incorporados por referência a este Prospecto:  

11.1. Último formulário de referência entregue pela Emissora 

As informações referentes à situação financeira da Emissora e outras informações a ela relativas, tais como 

histórico, atividades, estrutura organizacional, propriedades, plantas e equipamentos, composição do capital social, 

administração, recursos humanos, processos judiciais, administrativos e arbitrais, incluindo também (i) a descrição 

dos negócios com empresas ou pessoas relacionadas com a Emissora, assim entendidos os negócios realizados 

com os respectivos Controladores, bem como empresas coligadas, sujeitas a Controle comum ou que integrem o 

mesmo grupo econômico da Emissora, e (ii) análise e comentários da Administração sobre as demonstrações 

financeiras da Emissora, podem ser encontradas no Formulário de Referência da Emissora, elaborado nos termos 

da Resolução CVM 80, que se encontra disponível para consulta nos seguintes websites: 

CVM: acessar www.gov.br/cvm (neste website acessar em "Regulados", clicar em "Regulados CVM (sobre e 

dados enviados à CVM", clicar em "Companhias", posteriormente clicar em "Informações Periódicas e Eventuais 

Enviadas à CVM", em seguida clicar em "4 - Consulta de Documentos de Companhias Registradas (abertas, 

estrangeiras e incentivadas), Dispensadas de Registro e BDR Não Patrocinado", no campo "Empresa" buscar 

"PETROLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS". Em seguida, clicar em "PETROLEO BRASILEIRO S.A. 

PETROBRAS", selecionar "Exibir Filtros e Pesquisa", e posteriormente no campo "categoria" selecionar "FRE - 

Formulário de Referência", e selecionar a versão mais recente do Formulário de Referência e clicar em "consultar". 

Procure pelo Formulário de Referência que será consultado. Na coluna "Ações", clique no primeiro ícone (imagem: 

uma lupa sobre um papel dobrado; descrição "visualizar o documento") e, em seguida, clicar em "Salvar em PDF". 

Certifique-se de que todos os campos estão selecionados e, por fim, clicar em "Gerar PDF" para fazer o download). 

Emissora: https://www.investidorpetrobras.com.br/ (neste website, acessar "Formulário de Referência", em 

seguida, na coluna "2024" ou "2025", conforme aplicável, clicar no ícone (imagem: uma seta para baixo sobre 

uma linha horizontal).  

11.2. Últimas informações trimestrais, demonstrações financeiras relativas aos 3 (três) últimos exercícios 

sociais encerrados, com os respectivos pareceres dos auditores independentes e eventos subsequentes, exceto 

quando o emissor não as possua por não ter iniciado suas atividades previamente ao referido período 

As informações divulgadas pela Emissora acerca de seus resultados, as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, elaboradas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 

internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 

para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 e informações financeiras intermediárias 

individuais e consolidadas da Emissora, elaboradas de acordo com CPC 21 (R1) - Demonstração Intermediária e 

a norma internacional IAS 34 - Interim Financial Reporting, emitida pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), referente ao trimestre findo em 31 de março de 2025, podem ser encontradas no seguinte website:  

CVM: https://www.gov.br/cvm, neste website acessar em "Regulados", clicar em "Regulados CVM (sobre e dados 

enviados à CVM", clicar em "Companhias", posteriormente clicar em "Informações Periódicas e Eventuais 

Enviadas à CVM", em seguida clicar em "4 - Consulta de Documentos de Companhias Registradas (abertas, 

estrangeiras e incentivadas), Dispensadas de Registro e BDR Não Patrocinado", no campo "Empresa" buscar 

"PETROLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS". Em seguida clicar em "PETROLEO BRASILEIRO S.A. 

PETROBRAS", selecionar "Exibir Filtros e Pesquisa", e posteriormente no campo "categoria" selecionar "Dados 

Econômico-Financeiros", e selecionar "No período" no campo "Data de Entrega", e posteriormente preencher no 

campo "de:" a data de 31/12/2022 e preencher no campo "até:" a data da consulta. Em seguida, clicar em 

"consultar". Procure pelas Demonstrações Financeiras Anuais Completas e/ou Demonstrações Financeiras 

Intermediárias que serão consultadas. Na coluna "Ações", clique no primeiro ícone (imagem: uma lupa sobre um 

papel dobrado; descrição "visualizar o documento") e, em seguida, clicar em "Salvar em PDF", certifique-se de 

que todos os campos estão selecionados e, por fim, clicar em "Gerar PDF" para fazer o download). selecionar 

"Todos", depois clicar em "Gerar PDF". 

Emissora: https://www.investidorpetrobras.com.br/ (neste website, acessar "Central de Downloads", depois clicar 

em "2022", "2023", "2024" ou "2025", conforme aplicável).  

https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
https://www.investidorpetrobras.com.br/
https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx
https://www.investidorpetrobras.com.br/
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11.3. Ata da assembleia geral extraordinária ou da reunião do conselho de administração que deliberou 

a emissão 

RDE da Emissora incorporada a este Prospecto, nos termos do Anexo I. 

11.4. Estatuto Social atualizado da Emissora 

Estatuto Social da Emissora incorporado a este Prospecto, nos termos do Anexo V, bem como incorporado por 

referência nos endereços eletrônicos abaixo: 

• Emissora: https://www.investidorpetrobras.com.br/ (neste website, clicar em "ESG - Meio Ambiente, Social e 

Governança", em seguida clicar em "Governança". Depois, selecionar a opção "Estatuto, Códigos e Políticas", 

clicar em "Estatuto Social" e, por fim, clicar no ícone de download. 

• CVM: www.gov.br/cvm (nesta página acessar no menu à esquerda "Assuntos", em seguida, "Regulados", clicar 

em "Regulados CVM (sobre e dados enviados à CVM)", selecionar "Companhias" e, então, "Informações 

Periódicas e Eventuais Enviadas à CVM". Digitar no campo de pesquisa "PETROLEO BRASILEIRO S.A. 

PETROBRAS" e clicar em "Continuar"). 

• B3: http://www.b3.com.br/ (nesta página, acessar "Empresas listadas" no menu à direita, digitar "Petrobras" no 

campo "Nome da Empresa" e, então, clicar em "Buscar"; em seguida, clicar em "Petrobras"). 

11.5. Escritura de Emissão 

Incorporada a este Prospecto, nos termos do Anexo II.  

11.6. Outros Documentos  

Além dos Documentos incorporados por referência ou anexos a este Prospecto mencionados nos itens acima, 

também encontram-se anexos a este Prospecto os seguintes documentos: 

(i) Relatório de Classificação de Risco das Debêntures, incorporado a este Prospecto, nos termos do Anexo III; 

(ii) Declaração da Emissora de registro atualizado na CVM, incorporada a este Prospecto, nos termos do 

Anexo IV; 

(iii) Estatuto Social da Emissora, incorporado a este Prospecto, nos termos do Anexo V; e 

(iv) Declaração da Emissora de Emissor Frequente de Renda Fixa - EFRF, incorporada a este Prospecto, nos 

termos do Anexo VI. 

É RECOMENDADA AOS INVESTIDORES A LEITURA DESTE PROSPECTO, EM ESPECIAL 

A SEÇÃO "4. FATORES DE RISCO", A PARTIR DA PÁGINA 20 DESTE PROSPECTO, BEM COMO A 

SEÇÃO "4. FATORES DE RISCO" DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA, ANTES DA 

TOMADA DE QUALQUER DECISÃO DE INVESTIMENTO. 

https://www.investidorpetrobras.com.br/
http://www.gov.br/cvm
http://www.b3.com.br/
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12. IDENTIFICAÇÃO DAS PESSOAS ENVOLVIDAS 

12.1. Denominação social, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato da Emissora 

EMISSORA DAS DEBÊNTURES  

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

Avenida Henrique Valadares, nº 28, Torre A, 1º Andar, Centro 

CEP 20231-030 - Rio de Janeiro, RJ 

At.: Gerência Executiva de Finanças 

Tel.: (21) 3224-1501 

E-mail: admcont.captacaocorp@petrobras.com.br 

12.2. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones de contato dos administradores que podem 

prestar esclarecimentos sobre a Oferta 

COORDENADOR LÍDER  

UBS BB CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 7º andar (parte), Itaim Bibi 

CEP 04538-132 - Rio de Janeiro, RJ 

At.: Cleber Aguiar 

Tel.:(11) 2767-6179 

E-mail: cleber.aguiar@ubsbb.com 

COORDENADORES 

BANCO BRADESCO BBI S.A. 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar 

CEP 04543-011 - São Paulo, SP 

At.: Marina Rodrigues 

E-mail: marina.m.rodrigues@bradescobbi.com.br 

BTG PACTUAL INVESTMENT BANKING LTDA. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar 

CEP 04538-133 - São Paulo, SP 

At.: Daniel Vaz 

Tel.: (11) 3383-2000 

E-mail: ol-legal-ofertas@btgpactual.com 

ITAÚ BBA ASSESSORIA FINANCEIRA S.A.  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 2º andar, Itaim Bibi 

CEP 04538-132 - São Paulo, SP 

At.: Acaua Uchoa Azevedo Barbosa 

Tel.: (11) 98960-1783 

E-mail: acaua.barbosa@itaubba.com 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.  

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e 2.235, bloco A, 24º andar 

CEP 04543-011 - São Paulo, SP 

At.: Renan de Melo Carvalho 

Tel.: (11) 97361-8058 

E-mail: recarvalho@santander.com.br 

XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.  

Praia de Botafogo, nº 501, bloco I, Botafogo 

CEP 22290-210 - Rio de Janeiro, RJ 

At.: Departamento de Mercado de Capitais 

Tel.: (11) 3526-1300 

E-mail: dcm@xpi.com.br / juridicomc@xpi.com.br 

mailto:admcont.captacaocorp@petrobras.com.br
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12.3. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos assessores (financeiros, jurídicos etc.) 

envolvidos na Oferta e responsáveis por fatos ou documentos citados no Prospecto 

ASSESSOR JURÍDICO DA EMISSORA 

LEFOSSE ADVOGADOS 

Rua Tabapuã, nº 1.277, 14º andar, Itaim Bibi 

CEP 04533-014 - São Paulo, SP 

At.: Bruno Massis / Thais Rossi 

Tel.: +55 11 3024-6137/ + +55 11 3024-6100 

E-mail: bruno.massis@lefosse.com / thais.rossi@lefosse.com 

Website: https://lefosse.com/ 

ASSESSOR JURÍDICO DOS COORDENADORES 

PINHEIRO GUIMARÃES ADVOGADOS 

Avenida Rio Branco, nº 181, 27º andar 

CEP 20040-918, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Plinio Pinheiro Guimarães, Bruno Lardosa, Carolina Alonso 

Tel.: + 55 (21) 4501-5000 

E-mail: plinio@pinheiroguimaraes.com.br; blardosa@pinheiroguimaraes.com.br; e  

calonso@pinheiroguimaraes.com.br 

Website: http://www.pinheiroguimaraes.com.br/ 

12.4. Nome, endereço comercial, endereço eletrônico e telefones dos auditores responsáveis por auditar as 

demonstrações financeiras dos 3 (três) últimos exercícios sociais 

AUDITOR INDEPENDENTE RELATIVO AOS 3 (TRÊS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS E AO 

PERÍODO DE 3 (TRÊS) MESES FINDO EM 31 DE MARÇO DE 2025 

KPMG AUDITORES INDEPENDENTES LTDA. 

Endereço Comercial - Rua Verbo Divino, nº 1.400, conjunto térreo ao 801 parte, Chácara Santo Antônio 

CEP 04719-911, São Paulo - SP, CNPJ - nº 57.755.217/0001-29,  

Filia RJ - Rua do Passeio, nº 38, salas 1701, 1702, 1703 e 1704 - Centro - Rio de Janeiro 

RJ inscrita CNPJ - nº 57.755.217/0003-90 

Responsável Técnico: Ulysses Marcelo Duarte Magalhães 

Email: umagalhaes@kpmg.com.br 

Tel.: (11) 99937.1248 

12.5. Nome, endereço comercial endereço eletrônico e telefones do agente fiduciário 

AGENTE FIDUCIÁRIO 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas, 4.200, bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca  

CEP 22640-102, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Marcelle Motta Santoro, Marco Aurélio Ferreira e Karolina Vangelotti 

Tel.: (21) 3385-4565 

E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br  

12.6. Declaração de que quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a companhia e a 

distribuição em questão podem ser obtidas junto aos Coordenadores e/ou consorciados e na CVM 

Para fins do disposto no item 12 do Anexo B da Resolução CVM 160, esclarecimentos sobre a Emissora e a Oferta, 

bem como este Prospecto, poderão ser obtidos junto aos Coordenadores nos endereços descritos acima. 

OS COORDENADORES DECLARAM QUE QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES OU 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A EMISSORA E A OFERTA EM QUESTÃO PODERÃO SER OBTIDAS 

JUNTO AOS COORDENADORES E NA CVM. 

12.7. No caso de oferta de emissor registrado, declaração de que o registro de emissor encontra-se atualizado 

A Emissora prestou declaração de que possui registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM na 

categoria "A" e que referido registro encontra-se devidamente atualizado, nos termos do item 12.7 do Anexo B da 

Resolução CVM 160 e constante no Anexo IV deste Prospecto. 

mailto:thais.rossi@lefosse.com
mailto:plinio@pinheiroguimaraes.com.br
mailto:calonso@pinheiroguimaraes.com.br
http://www.pinheiroguimaraes.com.br/
mailto:umagalhaes@kpmg.com.br
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12.8. Declaração, nos termos do art. 24 da Resolução, atestando a veracidade das informações contidas 

no prospecto 

Adicionalmente, a Emissora declara que é responsável pela suficiência, veracidade, precisão, consistência e 

atualidade dos documentos da Oferta e das demais informações fornecidas ao mercado durante a Oferta, nos termos 

do artigo 24 e do item 12.8 do Anexo B da Resolução CVM 160.  

Nos termos do parágrafo 1º, do artigo 24, da Resolução CVM 160, o Coordenador Líder declara que tomou todas 

as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência, respondendo pela falta de diligência ou omissão, para 

assegurar que as informações prestadas pelas Emissora, inclusive aquelas eventuais ou periódicas constantes da 

atualização do registro do emissor na CVM, são suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais, permitindo 

aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta.  

A EMISSORA DECLARA QUE ESTE PROSPECTO DEFINITIVO CONTÉM AS INFORMAÇÕES 

SUFICIENTES, VERDADEIRAS, PRECISAS E CONSISTENTES E ATUALIZADAS, NECESSÁRIAS 

AO CONHECIMENTO PELOS INVESTIDORES DA OFERTA, DAS DEBÊNTURES, DA EMISSORA 

E QUAISQUER OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES. 

A EMISSORA ENCONTRA-SE EM REGULAR FUNCIONAMENTO E SEU REGISTRO DE EMISSOR 

DE VALORES MOBILIÁRIOS ENCONTRA-SE ATUALIZADO, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO DA 

CVM N° 80, DE 29 DE MARÇO DE 2022, CONFORME EM VIGOR.



 

60 

13. INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

13.1. Informações Adicionais da Emissora 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DA EMISSORA. AS 

INFORMAÇÕES COMPLETAS DA EMISSORA ESTÃO NO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA 

EMISSORA, LEIA-O ANTES DE ACEITAR A OFERTA. O FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA 

EMISSORA ESTÁ DISPONÍVEL PARA ACESSO NO WEBSITE DA EMISSORA E DA CVM. O 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA INCORPORADO POR REFERÊNCIA AO 

PRESENTE PROSPECTO INCLUINDO, MAS NÃO SE LIMITANDO AOS FATORES DE RISCO.  

Em atendimento ao artigo 17 da Resolução CVM 160, adicionalmente às informações já constantes deste 

Prospecto, seguem abaixo informações adicionais da Emissora: 

Situação Patrimonial, Econômica e Financeira da Emissora 

Para mais informações sobre a situação patrimonial, econômica e/ou financeira da Emissora, veja abaixo as 

informações adicionais relativas à Emissora (material publicitário), bem como a Seção 2.2 deste Prospecto 

Definitivo, as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Emissora para os exercícios sociais 

encerrados em 2022, 2023 e 2024 e intermediárias da Emissora relativas ao período de 3 (três) meses findo em 

31 de março de 2025 e o Formulário de Referência da Emissora, incorporados por referência a este Prospecto 

Definitivo e disponíveis para consulta nos seguintes caminhos: 

Formulário de Referência: https://www.investidorpetrobras.com.br/ (neste website, acessar "Formulário de 

Referência", em seguida, na coluna "2024" ou "2025", conforme aplicável, clicar no ícone (imagem: uma seta para 

baixo sobre uma linha horizontal). 

Demonstrações Financeiras: https://www.investidorpetrobras.com.br/ (neste website, acessar "Central de 

Downloads", depois clicar em "2022", "2023", "2024" ou "2025", conforme aplicável).  

 

1
1

65,7
Tributos Pagos

Dividendos
Declarados

11,7
R$ bilhões

Destaques Financeiros no 1T25

EBITDA
sem eventos exclusivos

+8% vs. 4T24

62,3

49,3
Fluxo de Caixa 
Operacional

+4% vs. 4T24

Lucro Líquido
sem eventos exclusivos

+31% vs. 4T24

23,7
R$ bilhões

https://www.investidorpetrobras.com.br/
https://www.investidorpetrobras.com.br/
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2

Resultados consistentes com maiores volumes de petróleo produzido e vendido

Fluxo de Caixa Operacional
R$ bilhões

60,0 

41,0 

61,1 61,5 57,5 62,3 

1T24 4T24 1T25

EBITDA ajustado EBITDA ajustado
sem eventos exclusivos

EBITDA Ajustado
R$ bilhões

46,5 47,7 49,3

1T24 4T24 1T25

+4%+8%

3

Desempenho financeiro sólido nos últimos anos

Receita de Vendas
R$ bilhões

340,5
262,2 214,4

0,63
0,85

1,29

2022 2023 2024

EBITDA ajustado Alavancagem

EBITDA Ajustado e Alavancagem¹
R$ bilhões

641,3
512,0 490,8

2022 2023 2024

Notas: (1) Dívida Líquida / EBITDA Ajustado
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4

23,8

-17,0

35,3
27,0

17,8
23,7

Lucro Líquido

Lucro Líquido sem
eventos exclusivos

BRENT
(US$/bbl)

83,2 74,7 75,7

CRAKSPREAD DIESEL 
(US$/bbl)

30,6 19,0 24,3

CÂMBIO FINAL DE
PERÍODO (R$/US$)

5,0 6,2 5,7

Além de maior produção, o lucro líquido foi impactado pelo câmbio do final do período

R$ bilhões
+33%

5

Dívida bruta dentro do limite do Plano de Negócios

Aumento da dívida bruta decorre principalmente da entrada do FPSO Almirante Tamandaré
R$ bilhões

Prazo médio
(anos) 12,1 11,4 12,5 12,2

Diferença para taxa do 
tesouro norte-americano 
(% a.a.)

2,6 2,5 2,2 2,6

Disponibilidades Ajustadas 
(R$ bilhões) 64,1 86,7 50,0 48,6

156,3 139,4 143,4 136,9

124,4
163,6 230 233,5

216,6 216,4
323,5 321,7

2022 2023 2024 1T25

Arrendamentos

Financiamentos
(Dívida Financeira)

Dívida Líquida¹

.Notas: 1.  Considera-se o total de circulante e não circulante. 
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6

Direcionadores ASG – PE 2050 e PN 2025-29

• Promover a descarbonização intrínseca, buscando a neutralidade de 
emissões operacionais até 2050, considerando a originação e a aquisição de 
créditos de carbono competitivos e de alta qualidade como estratégia 
complementar.  

• Ampliar a oferta e o acesso à energia e produtos de baixo carbono em uma 
transição custo-efetiva, contribuindo para a redução da pobreza energética e 
para a redução da exposição do portfólio a emissões de GEE.

• Alavancar ecossistemas de conhecimento e inovação em soluções de baixo 
carbono.

• Colaborar com partes interessadas para acelerar oportunidades que ampliem 
a inclusão e o desenvolvimento sustentável.

REDUZIR A PEGADA DE CARBONO
• Ser “Positiva em Água” nas áreas de criticidade hídrica onde atuamos, através 

da redução da captação de água doce e da melhoria da disponibilidade hídrica 
local, contribuindo para a segurança hídrica.

• Minimizar a geração e maximizar o reuso, reciclagem e recuperação de 
resíduos, promovendo práticas de economia circular e buscando a destinação 
zero para aterros.

• Promover ações de conservação, restauração e ganhos em Biodiversidade 
buscando impacto líquido positivo nas regiões em que atuamos.

• Aprimorar a segurança de processo, a prontidão e a resposta às 
contingências prevenindo e mitigando acidentes, vazamentos e impactos 
ambientais.

PROTEGER O MEIO AMBIENTE

• Ser vetor de desenvolvimento socioambiental.

• Ser referência em direitos humanos e na promoção da diversidade, equidade 
e inclusão.

• Promover o bem estar e o cuidado integral com a saúde dos trabalhadores e 
das trabalhadoras.

• Promover a segurança das pessoas através de práticas que incorporam 
os fatores humanos, com foco no aprendizado organizacional.

CUIDAR DAS PESSOAS
• Fortalecer nosso modelo de governança, por meio da promoção da 

diversidade, equidade e inclusão.

• Atuar com excelência em ética, integridade e transparência.

• Fomentar a adoção de práticas ASG junto aos nossos públicos de interesse.

ATUAR COM INTEGRIDADE

7

Projeto Raia

• O projeto é operado pela Equinor (35%), em parceria 
com a Repsol Sinopec (35%) e a Petrobras (30%).

• Raia compreende três descobertas diferentes no pré-sal: 
Pão de Açúcar, Gávea e Seat. Elas contêm reservas 
recuperáveis de gás natural e óleo/condensado superiores 
a 1 bilhão de barris de óleo equivalente (Boe). A 
capacidade de exportação de gás é de 16 MSm3/d.

• O gás especificado para venda será escoado por meio de um 
gasoduto offshore de 200 km, saindo do FPSO em direção 
a Cabiúnas, na cidade de Macaé (RJ). Os líquidos serão 
descarregados por meio de navios aliviadores.

• Esta é a primeira vez no Brasil que o gás será especificado 
offshore e entregue diretamente ao sistema de transporte 
sem a necessidade de instalação de uma planta de 
processamento. Isso se deve à qualidade dos 
hidrocarbonetos que serão produzidos no campo.

Descrição
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13.1.1 Informações setoriais: descrição dos principais aspectos relacionados com o setor de atuação da 

emissora 

Informações setoriais da Emissora podem ser encontradas no item 1 do Formulário de Referência da Emissora. 

13.1.2 Atividades exercidas pela emissora 

a. descrição dos negócios, processos produtivos e mercados de atuação da emissora e de suas subsidiárias. 

Veja a seção "2.2. Apresentação da Emissora", na página 1 e seguintes deste Prospecto Definitivo, bem como o 

item 1 do Formulário de Referência da Emissora. 

b. fatores macroeconômicos que exerçam influência sobre os negócios da emissora. 

Os fatores macroeconômicos que exercem influência sobre os negócios da Emissora estão descritos nos itens 

4.1(m) e 2.2(b) e (c) do Formulário de Referência da Emissora. 

c. listagem dos produtos e/ou serviços oferecidos pela emissora e participação percentual destes na receita 

líquida da emissora.  

Informações a respeito dos produtos e serviços pela Emissora e participação percentual destes em sua receita 

líquida podem ser encontradas nos itens 1.2 e 1.3 do Formulário de Referência da Emissora. 

8

• Busca ampliar o escoamento de gás natural 
dos projetos em operação na área do 
pré-sal da Bacia de Santos

• Aproximadamente 355 km de extensão 
total, sendo 307 km referentes ao trecho 
marítimo e 48 km referentes ao trecho 
terrestre.

• Escoará gás natural do Polo Pré-Sal da Bacia 
de Santos até o Complexo Petroquímico 
do Estado do Rio de Janeiro (Comperj), em 
Itaboraí, onde está localizada a Unidade 
de Processamento de Gás Natural 
(UPGN Rota 3).

• A vazão de escoamento do gasoduto é de 
aproximadamente 18 milhões de m³ 
de gás por dia

8

Projeto Rota 3

Descrição
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d. descrição dos produtos e/ou serviços em desenvolvimento. 

Informações a respeito de produtos e serviços em desenvolvimento pela Emissora podem ser encontradas no item 

2.10 do Formulário de Referência da Emissora. 

e. relacionamento com fornecedores e clientes. 

Informações a respeito de relacionamento com fornecedores e clientes da Emissora podem ser encontradas nos 

itens 1.1, 1.4(e), 1.5 e 4.1 do Formulário de Referência da Emissora 

f. relação de dependência de mercados nacionais e/ou estrangeiros. 

Veja o Formulário de Referência da Emissora, incorporada por referência a este Prospecto, especialmente o item 

1 “Atividades do Emissor”. 

g. efeitos da ação governamental no negócio da emissora e regulação específica das atividades, se houver. 

Informações a respeito dos efeitos da regulação estatal nos negócios da Emissora podem ser encontradas no item 

1.6 do Formulário de Referência da Emissora. 

h. informações sobre patentes, marcas e licenças. 

Informações a respeito de patentes, marcas e licenças da Emissora podem ser encontradas nos itens 1.6(c) e 4.1 do 

Formulário de Referência da Emissora. 

i. contratos relevantes celebrados pela emissora. 

Informações a respeito de contratos relevantes celebrados pela Emissora podem ser encontradas nos itens 1.15 

(contratos não relacionados às atividades operacionais), 2.1 (contratos financeiros) e 11.2 (partes relacionadas) do 

Formulário de Referência da Emissora.  

j. número de funcionários e política de recursos humanos.  

Informações a respeito do número de funcionários e política de recursos humanos da Emissora podem ser 

encontradas no item 10 do Formulário de Referência da Emissora.  

k. informações sobre eventuais concorrentes nos mercados em que atua. 

Veja a Seção 13.1.1 acima. 

13.1.3. Negócios com partes relacionadas: descrição dos negócios com empresas ou pessoas relacionadas 

com a emissora, nos termos estabelecidos pela regulação 

Informações a respeito de negócios com partes relacionadas podem ser encontradas no item 11 do Formulário de 

Referência da Emissora. 

13.1.4. Descrição detalhada das garantias prestadas para os valores mobiliários objeto da oferta pública de 

renda fixa, inclusive com percentual de cobertura sobre o total emitido 

Não aplicável, tendo em vista que as Debêntures não contam com qualquer garantia. 

13.2. Caso haja risco associado ao terceiro prestador de garantia e esse risco não seja diretamente 

relacionado à emissora e/ou aos ofertantes: informação sobre a capacidade de pagamento do terceiro, assim 

como de seus fatores de risco 

Não aplicável. 

13.3. Caso haja risco associado ao terceiro prestador de garantia pessoa física, informação com a 

identificação do prestador e indicação se há ou não vínculo com a emissora 

Não aplicável. 
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 01/14

NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00007011257 33.000.167/0001-01 Avenida REPÚBLICA DO CHILE, 065, Centro Rio de Janeiro RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR GUILHERME BRAGA DE ABREU PIRES NETO, IGOR EDELSTEIN DE OLIVEIRA E LUCIANO LOPES DUARTE SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

14

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Gabriel Oliveira de Souza Voi 

Deferido em 03/06/2025 e arquivado em 03/06/2025

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003206-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima

Porte Empresarial

Normal

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00006996736 - 27/05/2025

NIRE: 33.3.0003206-1

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 

Boleto(s): 

Hash: C3656364-2AA0-4AB1-BB7C-A0E554A7C182

Orgão Calculado Pago

Junta 1000,00 1000,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

2025/00583670-6

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

Código Ato Eventos

016 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

999 1 Ata de Reunião da Diretoria / Sem Eventos (Empresa)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 01/14
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 02/14

Código 
do Ato

2025/00583670-6

REQUERIMENTO

Presidência da República
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003206-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima

Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

02/06/2025 17:04:22

JUCERJA
Último arquivamento:

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

NIRE: 33.3.0003206-1

Boleto(s): 105098366

Hash: C3656364-2AA0-4AB1-BB7C-A0E554A7C182

00006996736 - 27/05/2025

2 0 2 5 / 0 0 5 8 3 6 7 0 - 6 

Orgão Calculado Pago

Junta 1000,00 1000,00

DREI 0,00 0,00

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

016

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

999 1 Ata de Reunião da Diretoria / Sem Eventos (Empresa)

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: carolina machado goes

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 21987474917

E-mail: Carolmgoes@gmail.com

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 02/06/2025

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

02/06/2025

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 02/14
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 03/14

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 430A596071B9FF52968D679243D49DF87B909FB8E99FC249C42E288E73347E9A
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00583670-6 Data do protocolo: 02/06/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 03/06/2025 SOB O NÚMERO 00007011257 e demais constantes do termo de
autenticação.
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Versão de Assinatura 

 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM ATÉ 3 (TRÊS) 

SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  

 

 

 

 

 

entre 

 

 

 

 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  

como Emissora, 

 

 

 

 

 

e 

 

 

 

 

 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

como Agente Fiduciário, representando a comunhão de Debenturistas 

 

 

 

 

__________________ 

 

Datado de 

29 de maio de 2025 

__________________ 

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

87



 

2 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM ATÉ 3 (TRÊS) 

SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado, na qualidade de emissor das Debêntures (conforme 

definido abaixo): 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 

registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 

9512, na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa ("EFRF"), com sede 

na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, n.º 65, 

Centro, CEP 20031-170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta 

Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") sob o Número de Identificação do Registro 

de Empresas - NIRE n.º 33300032061, neste ato representada na forma de seu estatuto social 

("Emissora"); 

 

de outro lado, na qualidade de representante da comunhão de titulares das Debêntures: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 

instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 

das Américas, n.º 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Agente 

Fiduciário");  

sendo a Emissora e o Agente Fiduciário doravante designados, em conjunto, como "Partes" e, 

individual e indistintamente, como "Parte", 

RESOLVEM, de comum acordo e na melhor forma de direito, firmar a presente "Instrumento 

Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 

em Até 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para 

Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras" ("Escritura de Emissão"), mediante 

as cláusulas e condições a seguir. 

Os termos aqui iniciados em letra maiúscula terão o significado a eles atribuído nesta Escritura de 

Emissão, ainda que posteriormente ao seu uso. 

Para fins desta Escritura de Emissão, "Dia(s) Útil(eis)" significa (i) com relação a qualquer obrigação 

pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado 

declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura 

de Emissão, qualquer dia, que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional e no qual 

haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na Cidade 

do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
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1. Autorizações 

1.1. A presente Escritura de Emissão é celebrada pela Emissora com base nas deliberações 

da Diretoria Executiva da Emissora, em reunião realizada em 28 de maio de 2025 ("RDE da 

Emissão"), na qual foi deliberada a realização da Emissão (conforme abaixo definido) e da 

Oferta (conforme abaixo definido), bem como seus respectivos termos e condições, em 

conformidade com o disposto no parágrafo 1º do artigo 59 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, conforme em vigor ("Lei das Sociedades por Ações"), e no item VII do artigo 34 do 

estatuto social da Emissora.  

1.2. Por meio da RDE da Emissão, também foi autorizada a (i) pratica de todos os atos 

necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas na RDE da Emissão, incluindo a 

celebração de todos os documentos indispensáveis à concretização da Emissão, dentre os 

quais o aditamento a esta Escritura de Emissão que ratificará o resultado do Procedimento de 

Bookbuilding (conforme abaixo definido); e (ii) formalização e efetivação da contratação dos 

Coordenadores (conforme abaixo definidos), do Agente Fiduciário e dos demais prestadores 

de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como Escriturador 

(conforme abaixo definido), Banco Liquidante (conforme abaixo definido), a B3 (conforme 

abaixo definido), a Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo definido), dentre 

outros, inclusive, negociação e assinatura dos respectivos instrumentos de contratação e 

eventuais alterações em aditamentos. 

2. Requisitos. A 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 

espécie quirografária, em até 3 (três) séries, da Emissora ("Emissão"), a qual será objeto de oferta 

pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM n.º 160, 

de 13 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160"), da Lei n.º 12.431, de 24 de 

junho de 2011, conforme em vigor ("Lei n.º 12.431"), do Decreto n.º 11.964, de 26 de março de 

2024, conforme em vigor ("Decreto n.º 11.964"), da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 

conforme em vigor, bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta"), 

será realizada com observância dos seguintes requisitos: 

2.1. Registro da Oferta pela CVM 

2.1.1. A distribuição pública das Debêntures será realizada por meio da Oferta, a 

qual será registrada na CVM sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 

26, inciso IV, item (b) da Resolução CVM 160, por se tratar de oferta pública de 

distribuição de debêntures não conversíveis de emissão de EFRF, destinada ao público 

em geral, sendo certo que a CVM não realizará a análise prévia dos documentos da 

Oferta e de seus termos e condições.  

2.2. Registro da Oferta pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais 

2.2.1. A Oferta será registrada na Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiro e de Capitais ("ANBIMA"), no prazo máximo de 7 (sete) dias 

corridos a contar da data de divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta 
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(conforme abaixo definido), nos termos do "Código ANBIMA de Ofertas Públicas" 

em vigor a partir de 15 de julho de 2024 e "Regras e Procedimentos de Ofertas 

Públicas" em vigor a partir de 24 de março de 2025, ambos emitidos pela ANBIMA. 

2.3. Arquivamento na Junta Comercial Competente e Divulgação da RDE da 

Emissão 

2.3.1. Nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, a ata da 

RDE da Emissão será arquivada na JUCERJA e disponibilizada por meio de sistema 

eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, em até 7 

(sete) dias úteis contados da data da sua realização, nos termos do artigo 33, parágrafo 

8º, da Resolução da CVM n.º 80, de 29 de março de 2022, conforme em vigor 

("Resolução CVM 80").  

2.4. Divulgação desta Escritura de Emissão e seus Aditamentos 

2.4.1. A presente Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão 

disponibilizados por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede 

mundial de computadores, em até 7 (sete) dias úteis contados da data da sua 

celebração, nos termos do artigo 33, parágrafo 8º, da Resolução CVM 80.  

2.5. Depósito para Distribuição das Debêntures 

2.5.1. As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por 

meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"), administrado e 

operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 ("B3"), sendo a 

distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. 

2.6. Negociação das Debêntures 

2.6.1. As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário 

por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e 

operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas e as Debêntures 

custodiadas eletronicamente na B3. 

2.6.2. Não há restrições à negociação das Debêntures, nos termos do artigo 87, 

inciso I, da Resolução CVM 160.  

2.7. Enquadramento dos Projetos 

2.7.1. As Debêntures contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º da Lei 

n.º 12.431, no Decreto 11.964, na Resolução do Conselho Monetário Nacional 

("CMN") n.º 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CMN 

5.034"), na Resolução do CMN n.º 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme em 

vigor ("Resolução CMN 4.751") ou nas normas posteriores que as alterem, substituam 

ou complementem, sendo a totalidade dos recursos captados com a Emissão das 

Debêntures aplicados (a) no custeio de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos 

investimentos nos Projetos (conforme abaixo definidos) realizados nos 36 (trinta e 
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seis) meses anteriores à data de encerramento da Oferta; e (b) em novos investimentos 

relativos aos Projetos, conforme descritos na Cláusula 3.12 abaixo, tendo em vista o 

enquadramento automático dos Projetos como projetos prioritário nos termos do 

Decreto 11.964 e da Portaria Normativa GM/MME n.º 93, de 10 de dezembro de 2024, 

editada pelo Ministério de Minas e Energia ("MME").  

3. Características da Emissão 

3.1. Objeto Social da Emissora 

3.1.1. Nos termos do artigo 3º do estatuto social da Emissora em vigor na data de 

celebração desta Escritura de Emissão, o objeto social da Emissora compreende a 

pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo 

proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e 

de outros hidrocarbonetos fluidos, além das atividades vinculadas à energia, podendo 

promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o transporte, a distribuição e a 

comercialização de todas as formas de energia, incluindo as atividades relacionadas à 

movimentação e à estocagem de dióxido de carbono, à transição energética e à 

economia de baixo carbono, e quaisquer outras atividades correlatas ou afins. 

3.2. Número da Emissão 

3.2.1. A Emissão constitui a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Emissora. 

3.3. Valor Nominal Unitário 

3.3.1. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 

Data de Emissão (conforme abaixo definida) ("Valor Nominal Unitário"). 

3.4. Valor Total da Emissão 

3.4.1. O valor total da Emissão será de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), 

na Data de Emissão ("Valor Total da Emissão"), sendo certo que: (i) a existência de 

qualquer uma das Séries; (ii) a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada Série 

(conforme abaixo definido); e (iii) a taxa final da remuneração aplicável às Debêntures 

de cada Série, serão definidas de acordo com o Procedimento de Bookbuilding 

(conforme definido abaixo) mediante o Sistema de Vasos Comunicantes (conforme 

definido abaixo).  

3.4.2. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. 

3.4.3. A existência de qualquer uma das Séries, o volume a ser alocado em cada 

uma das Séries e a taxa final da remuneração aplicável às Debêntures de cada Série, 

serão ratificados por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, anteriormente à 

Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo), sem necessidade de nova 

deliberação societária de quaisquer das Partes ou aprovação por Assembleia Geral de 

Debenturistas (conforme definido abaixo).  
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3.5. Número de Séries 

3.5.1. A Emissão será realizada em até 3 (três) séries (em conjunto, as "Séries", e, 

individual e indistintamente, "Série"), sendo (i) as Debêntures objeto da Oferta 

distribuídas no âmbito da primeira Série ("Primeira Série") doravante denominadas 

"Debêntures da Primeira Série"; (ii) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no 

âmbito da segunda Série ("Segunda Série") doravante denominadas "Debêntures da 

Segunda Série"; e (iii) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da 

terceira Série ("Terceira Série") doravante denominadas "Debêntures da Terceira 

Série" e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da 

Segunda Série, "Debêntures". Para fins desta Escritura de Emissão, (i) os titulares das 

Debêntures da Primeira Série são os "Debenturistas da Primeira Série", (ii) os titulares 

das Debêntures da Segunda Série são os "Debenturistas da Segunda Série", e (iii) os 

titulares das Debêntures da Terceira Série são os "Debenturistas da Terceira Série" e, 

em conjunto com os Debenturistas da Primeira Série e os Debenturistas da Segunda 

Série, os "Debenturistas". 

3.5.2. A quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries será 

definida após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding mediante o sistema de 

vasos comunicantes, ou seja, a quantidade de Debêntures, por Série, será abatida da 

quantidade total de Debêntures prevista na Cláusula 4.7 abaixo, limitando, portanto, 

a quantidade de Debêntures a ser alocada nas outras Séries, de forma que a quantidade 

total de Debêntures emitidas deverá corresponder à quantidade total de Debêntures 

objeto da Emissão ("Sistema de Vasos Comunicantes"), observado que qualquer das 

Séries poderá ser cancelada ou não emitida, caso em que a totalidade das Debêntures 

emitidas serão alocadas nas Séries remanescentes. Neste caso, as Séries não emitidas 

serão automaticamente canceladas e não produzirão qualquer efeito; e as intenções de 

investimento das Debêntures das Séries não emitidas serão automaticamente 

canceladas.  

3.5.3. A existência da Primeira Série, da Segunda Série e da Terceira Série, a 

quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries e a taxa final da 

remuneração aplicável às Debêntures de cada Série, serão ratificadas por meio de 

aditamento a esta Escritura de Emissão, anteriormente à Primeira Data de 

Integralização (conforme definido abaixo), sem necessidade de nova deliberação 

societária de quaisquer das Partes ou aprovação por Assembleia Geral de 

Debenturistas.  

3.6. Colocação e Procedimento de Distribuição  

3.6.1. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de 

registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia 

firme de colocação, de forma individual e não solidária, a ser prestada pela instituição 

financeira líder ("Coordenador Líder") e por outras instituições integrantes do sistema 

de distribuição de valores mobiliários, contratadas para atuar na colocação das 
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Debêntures (em conjunto com o Coordenador Líder, "Coordenadores"), nos termos 

do "Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, sob o Rito de 

Registro Automático, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária, em até 3 (Três) Séries, em Regime de Garantia Firme de Colocação, 

da 8ª (Oitava) Emissão da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", a ser celebrado entre 

a Emissora e os Coordenadores ("Contrato de Distribuição"). A Oferta poderá contar 

com a participação de outras instituições, que não se enquadrem como Coordenadores, 

autorizadas a operar no mercado de capitais para participar da colocação das 

Debêntures junto a potenciais investidores na qualidade de participantes especiais, 

mediante a celebração de termo de adesão ao Contrato de Distribuição entre o 

Coordenador Líder e cada um dos participantes especiais ("Participantes Especiais" e, 

em conjunto com os Coordenadores, "Instituições Participantes da Oferta"), 

observado o procedimento previsto no artigo 49 da Resolução CVM 160 ("Plano de 

Distribuição"). Os termos e condições do Plano de Distribuição seguem descritos no 

Contrato de Distribuição e nos demais documentos da Oferta. A Oferta não contará 

com esforços de colocação no exterior.  

3.6.2. Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, os Coordenadores 

realizarão esforços de venda das Debêntures a partir da data de divulgação do aviso 

ao mercado ("Aviso ao Mercado") e da disponibilização do Prospecto Preliminar 

(conforme abaixo definido) aos Investidores da Oferta (conforme abaixo definido), 

nos Meios de Divulgação ("Oferta a Mercado").  

3.6.2.1. Após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do 

Prospecto Preliminar, poderão ser realizadas apresentações para potenciais 

Investidores da Oferta (roadshow e/ou one on ones) ("Apresentações para 

Potenciais Investidores da Oferta"), conforme determinado pelos 

Coordenadores em comum acordo com a Emissora. 

3.6.2.2. Os materiais publicitários ou documentos de suporte às 

Apresentações para Potenciais Investidores da Oferta eventualmente 

utilizados serão encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil contado da 

sua utilização, nos termos do artigo 12, parágrafo 6º, da Resolução CVM 

160. 

3.6.3. Nos termos do artigo 59 Resolução CVM 160, a Oferta somente terá início 

após: 

(i) a concessão do registro da Oferta pela CVM; 

(ii) a divulgação do anúncio de início de distribuição pública das 

Debêntures ("Anúncio de Início da Oferta"), nos Meios de Divulgação 

(conforme definido abaixo); e 

(iii) a disponibilização de prospecto definitivo da Oferta ("Prospecto 

Definitivo") aos investidores nos Meios de Divulgação. 
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3.6.3.1. Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das 

informações e dos documentos da Oferta devem ser feitas, com destaque e 

sem restrições de acesso, na página da rede mundial de computadores: (i) da 

Emissora; (ii) dos Coordenadores; (iii) da B3; e (iv) da CVM (em conjunto, 

"Meios de Divulgação"). Adicionalmente, a critério dos Coordenadores da 

Oferta e da Emissora, a divulgação da Oferta poderá ser feita em quaisquer 

outros meios que entenderem necessários para atender os fins da Oferta, 

observados os termos da regulamentação da CVM, inclusive a Resolução 

CVM 160. 

3.6.4. Observados os requisitos indicados nesta Escritura de Emissão, as 

Debêntures serão subscritas e integralizadas a partir da Primeira Data de 

Integralização (conforme abaixo definido), dentro do prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início da Oferta, nos 

termos do artigo 48 da Resolução CVM 160. 

3.6.4.1. Após a colocação das Debêntures, será divulgado o anúncio de 

encerramento da Oferta, nos termos do Anexo M à Resolução CVM 160 

("Anúncio de Encerramento da Oferta"), nos Meios de Divulgação. 

3.6.5. O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o perfil de risco dos 

seus destinatários, será composto por: 

(i) "Investidores Institucionais", cuja definição engloba os investidores que 

sejam (i.a) nos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, da Resolução da CVM n.º 27, de 8 

de abril de 2021, conforme em vigor, instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, companhias seguradoras e 

sociedades de capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência 

complementar, fundos patrimoniais, fundos de investimentos registrados na CVM, 

clubes de investimentos, desde que tenham a carteira gerida por administrador de 

carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM, (i.b) pessoas físicas ou jurídicas, 

considerados investidores profissionais ou investidores qualificados, conforme 

definição constante dos artigos 11, 12 e 13 da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de 

maio de 2021, conforme em vigor ("Resolução CVM 30"), respectivamente, assim 

como, (i.c) pessoas físicas ou jurídicas que formalizem intenção de investimento em 

valor igual ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); em qualquer caso, 

residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, e que aceitem os riscos inerentes a tal 

investimento. Para fins da presente Oferta os Investidores Qualificados (conforme 

definidos na Resolução CVM 30) que sejam pessoas físicas sempre serão 

considerados como Investidores Institucionais, independentemente do valor 

apresentado em sua intenção de investimento; e 

(ii) "Investidores Não Institucionais", cuja definição engloba os investidores 

que não sejam Investidores Institucionais e formalizem intenção de investimento em 

valor inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (sendo os Investidores 
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Institucionais e os Investidores Não Institucionais, em conjunto, "Investidores da 

Oferta"). 

3.6.6. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelos Coordenadores aos 

investidores interessados em adquirir as Debêntures, observada a possibilidade de 

concessão de ágio ou deságio na forma da Cláusula 4.9.2 abaixo. 

3.6.7. Não há restrições à negociação das Debêntures em mercado regulamentado. 

Em qualquer caso, deverão ser observadas as obrigações previstas na Resolução CVM 

160 e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.  

3.7. Coleta de Intenções de Investimento (Procedimento de Bookbuilding) 

3.7.1. Os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de 

investimento, com recebimento de reservas durante o período de reservas previsto no 

prospecto preliminar da Oferta ("Prospecto Preliminar"), sem lotes mínimos ou 

máximos, para definir (i) a demanda das Debêntures, de forma a definir o número de 

Séries da Emissão, conforme Sistema de Vasos Comunicantes; (ii) a quantidade de 

Debêntures a ser alocada em cada Série, conforme Sistema de Vasos Comunicantes; 

e (iii) a taxa final da remuneração aplicável às Debêntures de cada Série 

("Procedimento de Bookbuilding"). 

3.7.2. Para fins de esclarecimento, em atendimento ao parágrafo 3º do artigo 61 da 

Resolução CVM 160, somente serão levadas em consideração para determinação da 

taxa final dos Juros Remuneratórios as intenções de investimento apresentadas por 

Investidores Institucionais. Por outro lado, as intenções de investimento dos 

Investidores Não Institucionais serão consideradas para fins de definição da alocação 

das Debêntures em cada uma das Séries, observado o Sistema de Vasos 

Comunicantes, nos termos previstos nos documentos da Oferta.  

3.7.3. Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificará o resultado 

do Procedimento de Bookbuilding, por meio de aditamento a esta Escritura de 

Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da 

RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme 

definido abaixo). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será divulgado em 

até 1 (um) Dia Útil após a definição por meio do Anúncio de Início da Oferta nos 

Meios de Divulgação, nos termos do artigo 61, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160.  

3.8. Desmembramento 

3.8.1. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 

da Lei das Sociedades por Ações. 

3.9. Banco Liquidante 

3.9.1. O ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.º 100, 

Torre Olavo Setubal, Bairro Parque Jabaquara, CEP 04344-902, inscrito no CNPJ sob 
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o n.º 60.701.190/0001-04, prestará os serviços de banco liquidante no âmbito da 

Emissão ("Banco Liquidante", cuja definição inclui quaisquer outras instituições que 

venham a suceder ao Banco Liquidante na prestação dos serviços previstos de banco 

liquidante ou agente de liquidação no âmbito da Emissão).  

3.10. Escriturador 

3.10.1. O ITAÚ CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 

instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.500, 3º andar (parte), Bairro Itaim Bibi, CEP 

04538-132, inscrita no CNPJ sob o n.º 61.194.353/0001-64, que prestará os serviços 

de escrituração das Debêntures ("Escriturador", cuja definição inclui quaisquer outras 

instituições que venham a suceder ao Escriturador na prestação dos serviços de 

escrituração das Debêntures).  

3.11. Formador de Mercado 

3.11.1. Os Coordenadores recomendaram formalmente à Emissora a contratação de 

instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para 

desenvolver atividades de formador de mercado em relação às Debêntures com o 

objetivo de (i) realizar operações destinadas a fomentar a liquidez das Debêntures; e 

(ii) proporcionar um preço de referência para a negociação das Debêntures no 

mercado secundário, nos termos do artigo 4º, inciso II, e do artigo 6º, do Anexo 

Complementar IV, do Regras e Procedimentos ANBIMA ("Formador de Mercado"). 

Se efetivada, tal contratação será exclusivamente às expensas da Emissora e será 

realizada mediante mútuo acordo entre os Coordenadores e a Emissora, com a 

finalidade de garantir a existência e a permanência de ofertas firmes diárias de compra 

e venda para as Debêntures, na B3, nos termos a serem previstos em contrato de 

Formador de Mercado.  

3.12. Destinação dos Recursos  

3.12.1. Os recursos totais captados por meio da Oferta serão destinados, nos termos 

do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e do Decreto 11.964, ao custeio de gastos, 

despesas ou dívidas relacionados aos investimentos nos Projetos (conforme 

definidos nas tabelas abaixo), realizados nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data 

de encerramento da Oferta; e (b) em novos investimentos relativos aos referidos 

Projetos.  

Projeto Integrado Rota 3 ("PIR3") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras 
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Objetivo do Projeto O objetivo do Projeto Integrado Rota 3 (PIR3) é incrementar a 

capacidade de escoamento e processamento de gás natural 

proveniente do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos (PPSBS) em 

21 MM de m³/dia, garantindo que o gás natural seja processado 

e especificado para a venda e enviado até a malha de gasodutos 

de transporte de gás natural, com base em autorizações da 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

("ANP") conferidas à matriz e à filial (CNPJ  nº 

33.000.167/0125-41) da Emissora. O Projeto Integrado abrange 

toda a infraestrutura necessária para o escoamento e tratamento 

de gás natural proveniente do PPSBS. 

Setor Energia: Gás Natural 

Benefícios Sociais ou 

Ambientais Advindos 

da Implementação do 

Projeto 

O PIR3 é fundamental para aumentar a oferta de gás natural ao 

mercado brasileiro, insumo essencial ao desenvolvimento 

econômico do país, tendo em vista que amplia a capacidade de 

escoamento de gás natural das áreas produtoras do Polo Pré-Sal 

da Bacia de Santos (PPSBS) em cerca de 17,8 milhões m³/dia, 

viabilizando uma nova rota de escoamento do gás natural não-

processado associado à produção do petróleo do PPSBS. 

Ainda, a implantação do PIR3 e da UPGN Rota 3 já criou cerca 

de 10.000 postos de trabalho, e a operação comercial conta com 

cerca de 600 profissionais da Petrobras. 

Data de Início do 

Projeto 

Os projetos Gasoduto Rota 3, UPGN Rota 3, Dutos Norte Rota 

3 e Dutos Norte COMPERJ iniciaram a fase de construção em 

montagem em 2018, enquanto o projeto Utilidades Rota 3 

iniciou a mesma fase em 2010. 

Fase Atual do Projeto Todos os projetos integrantes do PIR3 se encontram em fase de 

implementação. 

Data de Encerramento 

do Projeto 

Os investimentos nos projetos integrantes do PIR3 têm 

previsão de término em dez/2027. 

Volume Estimado de 

Recursos Financeiros 

Necessários para a 

Realização do Projeto 

R$14.918.279.610,83 

Valor que se Estima 

Captar via Debêntures 

que será Destinado ao 

Projeto 

R$1.015.253.366,66 

Percentual de Alocação 

dos Recursos Totais a 

serem Captados por 

meio das Debêntures 

no Projeto 

34% 

Percentual dos 

Recursos Financeiros 

Necessários ao Projeto 

Provenientes das 

Debêntures*  

7% 
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Número do Protocolo e 

do Processo perante o 

Ministério de Minas e 

Energia 

Protocolo Digital – Recibo de Solicitação n.º 

002852.0016219/2025, que gerou o Número Único de 

Protocolo (NUP) 48340.002559/2025-14, datado de 29 de maio 

de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

 

Exploração e Produção de Gás Natural na área do projeto BM-C-33 localizado na 

Bacia de Campos ("Projeto Raia" e, em conjunto com o PIR3, "Projetos" ou "Projetos 

de Investimento") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 

Objetivo do Projeto O Projeto Raia tem como objetivo o desenvolvimento da área 

objeto do Contrato de Concessão BM-C-33, oriundo da 7ª 

Rodada de Licitações da Agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), localizada na parte sudoeste 

da Bacia de Campos, a aproximadamente 200 km da costa do 

Estado de Rio de Janeiro, com extensão total de 707.673 km², 

tendo como objetivo principal a produção de gás natural. A 

Petrobras é titular do Contrato de Concessão BM-C-33, em 

consórcio com Equinor Brasil Energia e a Repsol Sinopec 

Brasil, sendo que cada consorciado detém participação de 30%, 

35% e 35%, respectivamente. 

O desenvolvimento do projeto compreenderá atividades 

marítimas e terrestres, considerando o sistema de produção e 

escoamento de gás natural, bem como as demais atividades 

relacionadas à produção de gás natural. 

Setor Energia: Gás Natural 

Benefícios Sociais ou 

Ambientais Advindos 

da Implementação do 

Projeto 

O Projeto Raia é um dos principais projetos de exploração e 

produção de gás do Brasil e contribuirá de forma decisiva para 

o desenvolvimento do mercado brasileiro de gás e para a 

segurança energética do país.  

Quanto aos benefícios ambientais, a plataforma FPSO 

("Floating Production, Storage and Offloading") do Projeto 

Raia usará turbinas a gás de ciclo combinado, reduzindo 

significativamente as emissões de carbono do campo. Esse 

equipamento combina uma turbina a gás com uma turbina a 

vapor para aproveitar o excesso de calor que, de outra forma, 

seria perdido, melhorando a eficiência energética. Espera-se 

que a plataforma FPSO do Projeto Raia seja a mais eficiente do 

mundo em termos de emissões de carbono, com intensidade 

média de CO2 do campo durante sua vida útil inferior a 6 quilos 

de CO2 por barril equivalente. 

Data de Início do 

Projeto 

O Projeto Raia teve início em 12 de janeiro de 2006, quando foi 

assinado o Contrato de Concessão BM-C-33. 

Fase Atual do Projeto O Projeto Raia está na fase de execução, já tendo sido 

apresentada à ANP declarações de comercialidade. O início da 

operação está previsto para 2028. 
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Data de Encerramento 

do Projeto 

Os investimentos no Projeto Raia estão previstos para ocorrer 

até 2050, conforme o prazo de vigência do Contrato de 

Concessão BM-C-33. 

Volume Estimado de 

Recursos Financeiros 

Necessários para a 

Realização do Projeto 

R$14.838.777.033,81 - corresponde aos 30% de CAPEX da 

participação da Emissora no Projeto Raia ("Valor Participação 

Projeto Raia"). 

Valor que se Estima 

Captar via Debêntures 

que será Destinado ao 

Projeto 

R$1.984.746.633,34 

Percentual de Alocação 

dos Recursos Totais a 

serem Captados por 

meio das Debêntures 

no Projeto 

66% 

Percentual dos 

Recursos Financeiros 

Necessários ao Projeto 

Provenientes das 

Debêntures*  

13% 

Número do Protocolo e 

do Processo perante o 

Ministério de Minas e 

Energia 

Protocolo Digital – Recibo de Solicitação n.º 

002852.0016217/2025, que gerou o Número Único de 

Protocolo (NUP) 48340.002554/2025-83, datado de 29 de maio 

de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

3.12.2. Os recursos adicionais necessários à conclusão dos Projetos de Investimento 

poderão decorrer de uma combinação de recursos próprios provenientes das 

atividades da Emissora e/ou de financiamentos a serem contratados, via mercados 

financeiro e/ou de capitais (local ou externo), dentre outros, a exclusivo critério da 

Emissora. 

3.12.3. Para o cumprimento, pelo Agente Fiduciário, do disposto na Resolução da 

CVM n.º 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em vigor ("Resolução CVM 17"), 

a Emissora enviará ao Agente Fiduciário declaração em papel timbrado e assinada 

pelos representantes legais, atestando a destinação dos recursos da presente Emissão 

nos termos da presente Escritura de Emissão, semestralmente, a contar da Data de 

Emissão, acompanhada do relatório de gastos relacionados aos Projetos de 

Investimento incorridos no período nos termos do Anexo I e toda a documentação 

necessária para fins da referida comprovação, podendo o Agente Fiduciário solicitar 

à Emissora todos os eventuais esclarecimentos e/ou documentos que se façam 

necessários. A obrigação de comprovação da destinação de recursos subsistirá até que 

comprovada, pela Emissora, a utilização da totalidade dos recursos decorrentes da 

Emissão, independentemente da realização de resgate antecipado ou amortização 

extraordinária.  
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3.12.4. Solicitação de Autoridade. Sempre que solicitado por escrito por autoridades 

para fins de atendimento as normas e exigências de órgãos reguladores e 

fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Úteis do recebimento da solicitação, ou em prazo 

menor, se assim solicitado por qualquer autoridade ou determinado por norma, a 

Emissora se obriga a enviar ao Agente Fiduciário os documentos que, a critério das 

respectivas autoridades ou órgãos reguladores, comprovem o emprego dos recursos 

oriundos das Debêntures nas atividades indicadas acima. 

4. Características das Debêntures 

4.1. Data de Emissão 

4.1.1. Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será 16 de 

junho de 2025 ("Data de Emissão").  

4.2. Data de Início da Rentabilidade 

4.2.1. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 

Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida) ("Data de Início da 

Rentabilidade"). 

4.3. Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade 

4.3.1. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 

emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 

titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito 

emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às debêntures que estiverem 

custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato 

em nome do debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 

Debêntures. 

4.4. Conversibilidade 

4.4.1. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 

da Emissora. 

4.5. Espécie 

4.5.1. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, 

da Lei das Sociedades por Ações. 

4.5.2. As Debêntures por serem da espécie quirografária e por não possuírem 

garantia adicional não oferecem privilégio algum sobre o ativo da Emissora. O crédito 

dos Debenturistas junto à Emissora concorre em igualdade de condições com os 

demais credores quirografários, em caso de falência da Emissora. 

4.6. Prazo e Data de Vencimento 

4.6.1. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações 

decorrentes das Debêntures, e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo CMN 
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e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate Antecipado Facultativo Total, 

Resgate Obrigatório Total e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (que importe 

no resgate da totalidade das Debêntures), nos termos previstos nesta Escritura de 

Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 3.651 (três 

mil seiscentos e cinquenta e um) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, 

portanto, em 15 de junho de 2035 ("Data de Vencimento das Debêntures Primeira 

Série"); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 5.478 

(cinco mil quatrocentos e setenta e oito) dias contados da Data de Emissão, vencendo-

se, portanto, em 15 de junho de 2040 ("Data de Vencimento das Debêntures Segunda 

Série"); e (iii) as Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimento de 7.304 

(sete mil trezentos e quatro) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, 

em 15 de junho de 2045 ("Data de Vencimento das Debêntures Terceira Série" e, em 

conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série e a Data de 

Vencimento das Debêntures Segunda Série, "Data de Vencimento").  

4.7. Quantidade de Debêntures  

4.7.1. Serão emitidas 3.000.000 (três milhões) de Debêntures, a serem alocadas de 

acordo com a demanda pelas Debêntures, conforme apurada por meio do 

Procedimento de Bookbuilding, mediante o Sistema de Vasos Comunicantes.  

4.8. Opção de Lote Adicional 

4.8.1. A Oferta não contará com opção de lote adicional, nos termos do artigo 50 

da Resolução CVM 160.  

4.9. Preço de Integralização 

4.9.1. O preço de integralização de cada uma das Debêntures na Primeira Data de 

Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, e, caso ocorra a subscrição e 

integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as 

Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o 

Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (conforme abaixo definido), 

conforme o caso, acrescido do respectivo Juros Remuneratórios, calculados pro rata 

temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive), até a data de sua efetiva 

integralização (exclusive) ("Preço de Integralização").  

4.9.2. Em qualquer hipótese, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou 

deságio, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de cada 

Série integralizadas em uma mesma data, a ser definido a exclusivo critério dos 

Coordenadores, em comum acordo, conforme acordado no Contrato de Distribuição. 

O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais 

condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, as seguintes: (i) 

alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro 

nacional; (iii) alteração no IPCA e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas 

indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de 
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recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) 

divulgadas pela ANBIMA. Para fins desta Escritura de Emissão, considera-se 

"Primeira Data de Integralização" a data em que efetivamente ocorrer a primeira 

subscrição e integralização de qualquer das Debêntures. 

4.10. Forma de Subscrição e Integralização 

4.10.1. As Debêntures poderão ser subscritas no mercado primário a qualquer 

tempo, dentro do prazo de colocação, com integralização à vista, no ato da subscrição, 

em moeda corrente nacional, pelo Preço de Integralização, de acordo com as normas 

de liquidação e os procedimentos aplicáveis à B3, sendo a liquidação realizada por 

meio da B3. 

4.11. Atualização Monetária  

4.11.1. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 

caso, das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 

Debêntures da Terceira Série será atualizado pela variação acumulada do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ("IPCA"), apurado e divulgado 

mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("IBGE"), calculado 

de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a Primeira Data de 

Integralização até a data de seu efetivo pagamento ("Atualização Monetária"), sendo 

o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal 

Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, 

das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série ("Valor 

Nominal Unitário Atualizado"). 

4.11.1.1. A Atualização Monetária será calculada pro rata temporis, por 

Dias Úteis decorridos, conforme a seguinte fórmula:  

𝑉𝑁𝑎 =  𝑉𝑛𝑒 𝑥 𝐶 

onde: 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 8 (oito) casas 

decimais, sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, 

conforme o caso), informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

𝑐 =  ∏ [(
𝑁𝐼𝑘

𝑁𝐼𝑘−1
)

𝑑𝑢𝑝

𝑑𝑢𝑡
]𝑛

𝑘=1    
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onde, 

k = Número de ordem de NIk, variando de 1 até n; 

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo 

"n" um número inteiro; 

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior à data de aniversário, 

caso a atualização seja em data anterior ou na própria data de aniversário das 

Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 

Debêntures da Terceira Série. Após a data de aniversário, o "NIk" 

corresponderá ao valor do número-índice do IPCA do mês de atualização; 

NIk-1= valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês "k"; 

dup = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização (ou a 

data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 

Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 

(inclusive), conforme o caso), e a data de cálculo (exclusive), sendo "dup" 

um número inteiro; e 

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última data de aniversário das 

Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 

Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) e a próxima 

data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 

Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, sendo "dut" um número 

inteiro. 

Observações: 

(i) O número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-

se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE; 

(ii) Considera-se como "data de aniversário" todo dia 15 de cada 

mês;  

(iii) Considera-se como mês de atualização, o período mensal 

compreendido entre 2 (duas) datas de aniversários consecutivas;  

(iv) O fator resultante da expressão (NIk /NIk-1)^(dup/dut) é 

considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

(v) O produtório é executado a partir do fator mais recente, 

acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados 

intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, 

sem arredondamento; e 
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(vi) Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao 

valor do Dia Útil subsequente, apropriando o "pro rata" do último 

Dia Útil anterior.  

4.11.2. Indisponibilidade do IPCA 

4.11.2.1.  No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do 

pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de 

Emissão, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a 

projeção do IPCA calculada com base na média coletada com o Comitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, informadas e coletadas a 

cada projeção do IPCA-I5 e IPCA Final, não sendo devidas quaisquer 

compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pelos 

Debenturistas da Primeira Série, pelos Debenturistas da Segunda Série ou 

pelos Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, quando da 

divulgação posterior do IPCA. 

4.11.2.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo 

superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou 

divulgação ("Período de Ausência do IPCA") ou, ainda, na hipótese de 

extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial, o 

IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal ou, no caso de inexistir 

substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo máximo 

de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima 

mencionado ou do evento de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, 

convocar Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, Assembleia 

Geral de Debenturistas da Segunda Série e Assembleia Geral de 

Debenturistas da Terceira Série, na forma e nos prazos estipulados no artigo 

124 da Lei das Sociedades por Ações e nesta Escritura de Emissão, conforme 

definidos na Cláusula 9 abaixo, para os Debenturistas da Primeira Série, os 

Debenturistas da Segunda Série e os Debenturistas da Terceira Série 

definirem, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação 

aplicável e os requisitos da Lei n.º 12.431, o novo parâmetro a ser aplicado, 

o qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes 

à época ("Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série", "Taxa 

Substitutiva das Debêntures da Segunda Série" e "Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Terceira Série", respectivamente). Até a deliberação da Taxa 

Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, da Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Segunda Série e da Taxa Substitutiva das Debêntures da 

Terceira Série, conforme o caso, será utilizada, para o cálculo do valor de 

quaisquer obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, as 

projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o Comitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, não sendo devidas 

quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte 

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

104



 

19 
 

da Emissora quanto pelos Debenturistas da Primeira Série, pelos 

Debenturistas da Segunda Série ou pelos Debenturistas da Terceira Série, 

conforme o caso, quando da divulgação posterior do IPCA.  

4.11.2.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da 

Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, da Assembleia Geral 

de Debenturistas da Segunda Série ou da Assembleia Geral de Debenturistas 

da Terceira Série, a referida Assembleia Geral de Debenturistas não será 

mais realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado 

para o cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da 

Terceira Série, conforme o caso, desde o dia de sua indisponibilidade.  

4.11.2.4. Caso a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa 

Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, venha(m) a acarretar a perda 

do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei n.º 12.431, a 

Emissora deverá, a seu exclusivo critério, optar por: (i) arcar com todos os 

tributos devidos e acrescer aos pagamentos devidos sob as Debêntures da 

Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série ou as Debêntures da Terceira 

Série, conforme o caso, os valores adicionais suficientes para que os 

Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série ou os 

Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, recebam tais pagamentos 

como se os referidos valores adicionais não fossem incidentes; ou (ii) desde 

que assim autorizado por regulamentação específica, nos termos da Lei n.º 

12.431 e da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total 

(conforme definido abaixo) da totalidade das Debêntures da Primeira Série, 

das Debêntures da Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, 

conforme o caso, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 

realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, 

Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou Assembleia Geral 

de Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou caso não sejam 

atendidas as exigências para a realização do resgate antecipado das 

Debêntures, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e das 

demais regulamentações aplicáveis, realizar o Resgate Obrigatório Total na 

Data de Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido) subsequente, 

observado que, se houver incidência de tributos sobre a Emissão até a data 

do efetivo resgate, a Emissora deverá acrescer aos pagamentos de quaisquer 

montantes relativos às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da 

Segunda Série ou às Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, valores 

adicionais suficientes para que os Debenturistas da Primeira Série, os 

Debenturistas da Segunda Série ou os Debenturistas da Terceira Série, 

conforme o caso, recebam tais pagamentos como se os referidos tributos não 

fossem incidentes. Adicionalmente, caso a Emissora opte por resgatar a 
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totalidade das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda 

Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, nos termos do 

item (ii) acima, para cálculo da Atualização Monetária será utilizada as 

projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao Comitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

4.11.2.5. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva das Debêntures da 

Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a 

Taxa Substitutiva das Debêntures Terceira Série entre a Emissora e os 

Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série e/ou dos 

Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou na hipótese de não ser 

obtido quórum de deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas da 

Primeira Série, da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou 

da Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, ou ainda, caso não 

seja obtido o quórum de instalação em qualquer uma das referidas 

Assembleias Gerais de Debenturistas, em segunda convocação, observados 

os quóruns previstos na Cláusula 9.2 abaixo, a Emissora deverá, desde que 

assim autorizado por regulamentação específica, nos termos da Lei 12.431 e 

da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total da totalidade 

das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série ou das 

Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas 

da Primeira Série, Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou 

Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série (ou da data em que seria 

realizada a respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, caso não seja 

obtido quórum de instalação em segunda convocação), conforme o caso, ou 

caso não sejam atendidas as exigências para a realização do resgate 

antecipado das Debêntures, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 

4.751 e das demais regulamentações aplicáveis, realizar o Resgate 

Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório subsequente. Nesta 

alternativa, com a finalidade de apurar-se a Atualização Monetária com 

relação às Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série 

e/ou as Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, a serem resgatadas e, 

consequentemente, canceladas, para cada dia do Período de Ausência do 

IPCA serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o 

Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

4.12. Remuneração das Debêntures da Primeira Série 

4.12.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira 

Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao 

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com 

o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitado ao maior valor entre 

(i) cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de 
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computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno do Tesouro 

IPCA + com Juros Semestrais (Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN B), com 

vencimento em 15 de maio de 2035, apurada no fechamento do mercado da data de 

realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de -0,40% 

(quarenta centésimos por cento negativo) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 

dois) Dias Úteis; e (ii) 6,85% (seis inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) ao 

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Taxa Teto das Debêntures 

da Primeira Série" e "Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série", 

respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das 

Debêntures da Primeira Série", respectivamente).  

4.12.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 

Série, uma vez definida em conformidade com a Cláusula 4.12.1 acima, será 

ratificada por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE 

da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.12.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão 

calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 

por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Primeira Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo 

definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento. 

4.12.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão 

calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 

Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da 

Primeira Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  
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onde: 

spread = taxa de spread das Debêntures da Primeira Série, a ser definida no 

Procedimento de Bookbuilding, informada com 4 (quatro) casas decimais; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Primeira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, 

conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.12.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 

Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série" como o 

intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 

da Primeira Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 

Debêntures da Primeira Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 

Períodos de Capitalização das Debêntures da Primeira Série, e termina na próxima 

Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série 

(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série sucede 

o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 

Primeira Série. 

4.13. Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

4.13.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda 

Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao 

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com 

o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitado ao maior valor entre 

(i) cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de 

computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno do Tesouro 

IPCA + com Juros Semestrais (Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN B), com 

vencimento em 15 de maio de 2035, apurada no fechamento do mercado da data de 

realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de -0,35% 

(trinta e cinco centésimos por cento negativo) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 

e dois) Dias Úteis; e (ii) 6,90% (seis inteiros e noventa centésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Taxa Teto das Debêntures da 

Segunda Série" e "Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série", 

respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das 

Debêntures da Segunda Série", respectivamente).  

4.13.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 

Série, uma vez definida em conformidade com a Cláusula 4.13.1 acima, será 

ratificada por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE 

da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 
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4.13.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão 

calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 

por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Segunda Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo 

definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento. 

4.13.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão 

calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 

Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da 

Segunda Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  

onde: 

spread = taxa de spread das Debêntures da Segunda Série, a ser definida no 

Procedimento de Bookbuilding, informada com 4 (quatro) casas decimais; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Segunda Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, 

conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.13.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 

Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série" como o 

intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 

da Segunda Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 

Debêntures da Segunda Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 

Períodos de Capitalização das Debêntures da Segunda Série, e termina na próxima 

Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série 

(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série sucede 
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o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 

Segunda Série. 

4.14. Remuneração das Debêntures da Terceira Série 

4.14.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira 

Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao 

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com 

o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitado ao maior valor entre 

(i) cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de 

computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno do Tesouro 

IPCA + com Juros Semestrais (Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN B), com 

vencimento em 15 de maio de 2045, apurada no fechamento do mercado da data de 

realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de -0,30% 

(trinta centésimos por cento negativo) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 

Dias Úteis; e (ii) 6,95% (seis inteiros e noventa e cinco centésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis ("Taxa Teto das Debêntures da 

Terceira Série" e "Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série", 

respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das 

Debêntures da Terceira Série", respectivamente).   

4.14.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira 

Série, uma vez definida em conformidade com a Cláusula 4.14.1 acima, será 

ratificada por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem 

necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE 

da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.14.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão 

calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 

por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Terceira Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série (conforme abaixo 

definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento. 

4.14.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão 

calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série 

devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira 

Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
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VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  [(
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1)

𝐷𝑃

252
]  

onde: 

spread = taxa de spread das Debêntures da Terceira Série, a ser definida no 

Procedimento de Bookbuilding, informada com 4 (quatro) casas decimais; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Terceira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, 

conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.14.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira 

Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série" como o 

intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 

da Terceira Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 

Debêntures da Terceira Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 

Períodos de Capitalização das Debêntures da Terceira Série, e termina na próxima 

Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série 

(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série sucede 

o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 

Terceira Série. 

4.14.3. Para fins desta Escritura de Emissão, (i) "Taxas Teto" significam, em 

conjunto, a Taxa Teto das Debêntures da Primeira Série, a Taxa Teto das Debêntures 

da Segunda Série e a Taxa Teto das Debêntures da Terceira Série; (ii) "Juros 

Remuneratórios" significam, em conjunto, os Juros Remuneratórios das Debêntures 

da Primeira Série, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série e os 

Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série; e (iii) "Remuneração" 

significa, em conjunto, a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, a 

Remuneração das Debêntures da Segunda Série e a Remuneração das Debêntures da 

Terceira Série. 

4.15. Pagamento da Remuneração 

4.15.1. Pagamento dos Juros Remuneratórios. Ressalvadas as hipóteses de 

pagamento em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 

Debêntures e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação 

e regulamentação aplicáveis, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate 
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Obrigatório Total e da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo 

definido), os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente pela Emissora aos 

Debenturistas, nas datas indicadas na tabela do Anexo II desta Escritura de Emissão, 

nos meses de junho e dezembro de cada ano. O primeiro pagamento ocorrerá em 15 de 

dezembro de 2025 e o último pagamento ocorrerá na respectiva Data de Vencimento 

(cada uma dessas datas, uma "Data de Pagamento de Juros Remuneratórios").  

4.16. Amortização das Debêntures 

4.16.1. Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, se assim permitido pelas 

regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, do Resgate 

Antecipado Facultativo Total, do Resgate Obrigatório Total e da Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo, (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Primeira Série será amortizado em 1 (uma) única parcela na Data de Vencimento das 

Debêntures da Primeira Série, (ii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da Segunda Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 

consecutivas, a partir do 13º (décimo terceiro) ano (inclusive), sendo a primeira 

parcela devida em 15 de junho de 2038 e a última na Data de Vencimento das 

Debêntures da Segunda Série, e (iii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da Terceira Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 

consecutivas, a partir do 18º (décimo oitavo) ano (inclusive), sendo a primeira parcela 

devida em 15 de junho de 2043 e a última na Data de Vencimento das Debêntures da 

Terceira Série, tudo conforme previsto no Anexo II desta Escritura de Emissão.  

4.17. Local de Pagamento 

4.17.1. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 

Emissora no respectivo vencimento, conforme o caso: (i) utilizando-se os 

procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 

B3, conforme o caso; (ii) por meio do Banco Liquidante, para os Debenturistas que 

não tiverem suas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (iii) na sede da 

Emissora, para os pagamentos que não possam ser realizados por meio do Banco 

Liquidante ou da B3 ("Local de Pagamento"). 

4.18. Prorrogação dos Prazos 

4.18.1. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 

obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente se o vencimento coincidir com dia 

que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. 

4.19. Encargos Moratórios 

4.19.1. Sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 

pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas relativamente a qualquer 

obrigação decorrente desta Escritura de Emissão, e observado o disposto na Cláusula 

6.1, item (i) abaixo, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora não 
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compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante 

devido e não pago; e (ii) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 

compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago ("Encargos 

Moratórios"). Os Encargos Moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo 

descumprimento da respectiva obrigação até a data do seu efetivo pagamento, 

independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

4.20. Decadência dos Direitos aos Acréscimos 

4.20.1. O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente 

a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas 

nesta Escritura de Emissão ou em qualquer comunicado publicado pela Emissora, não 

lhe dará direito ao recebimento de qualquer remuneração adicional e/ou Encargos 

Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, 

assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento. 

4.21. Repactuação Programada 

4.21.1. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

4.22. Publicidade 

4.22.1. Sem prejuízo do disposto no artigo 13 da Resolução CVM 160 e exceto pelos 

editais de convocação de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas que deverão 

ser publicados nos termos da Cláusula 9 abaixo, todos os atos e decisões a serem 

tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver 

interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados (i) na forma 

de avisos divulgados e disponibilizados por meio de sistema eletrônico disponível na 

página da CVM na rede mundial de computadores e na página da Emissora na rede 

mundial de computadores — internet ("Aviso(s) aos Debenturistas"); ou (ii) por meio 

de notificação individual por escrito para cada um dos Debenturistas, com cópia para 

o Agente Fiduciário, que serão consideradas recebidas quando entregues, sob 

protocolo ou mediante "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos, ou por correio eletrônico, com envio de confirmação de 

recebimento. O Agente Fiduciário deve encaminhar à ANBIMA (a) os editais de 

convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas, na mesma data de divulgação 

ao mercado, daquelas assembleias que tiver convocado, e os demais na mesma data 

de seu conhecimento, e (b) as atas das Assembleias Gerais de Debenturistas, na 

mesma data de envio à B3.  

4.23. Tratamento Tributário 

4.23.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 

n.º 12.431. Caso qualquer Debenturista tenha algum tipo de imunidade ou isenção 

tributária diferente daquelas previstas na Lei n.º 12.431, este deverá encaminhar ao 

Escriturador ou ao Banco Liquidante, conforme o caso, no prazo mínimo de 10 (dez) 

Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de valores relativos às 
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Debêntures, documentação comprobatória da referida imunidade ou isenção 

tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie a referida documentação, a 

Emissora fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos 

rendimentos de tal Debenturista.  

4.23.2. Caso a Emissora destine os recursos obtidos com a Emissão de forma diversa 

da prevista na Cláusula 3.12 acima, a Emissora será responsável pelo pagamento de 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado não alocado nos Projetos 

de Investimento, observado o artigo 2º, parágrafos 5º, 6º e 7º, da Lei n.º 12.431.  

4.23.3. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.23.1 acima, caso, a qualquer tempo 

durante a vigência da Emissão, (a) as Debêntures deixem de gozar de forma definitiva 

do tratamento tributário previsto na Lei n.º 12.431; e (b) haja qualquer retenção de 

tributos sobre os rendimentos das Debêntures exclusivamente em razão do não 

atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos na Lei n.º 12.431 ("Evento 

Tributário"), a Emissora:  

(i) desde já, se obriga a arcar com todos os tributos que venham a ser devidos 

pelos Debenturistas diretamente relacionados à perda do benefício fiscal previsto na 

Lei n.º 12.431, de modo que a Emissora deverá acrescer aos pagamentos devidos aos 

Debenturistas valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais 

pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais 

pagamentos serão realizados fora do âmbito da B3; e  

(ii) sem prejuízo do disposto no item (i) acima, estará autorizada, a seu 

exclusivo critério, a realizar Resgate Antecipado Facultativo da respectiva Série, 

independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, nos termos do artigo 1º, 

parágrafo 1º, inciso II, da Lei n.º 12.431 e da Resolução CMN 4.751 ou regulação que 

venha substituí-la. Até a realização do Resgate Antecipado Facultativo da respectiva 

série, a Emissora deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos 

Debenturistas diretamente relacionados à perda do benefício fiscal previsto na Lei n.º 

12.431, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei n.º 12.431, se 

aplicável, de modo que a Emissora deverá acrescer aos pagamentos aos Debenturistas 

valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos 

como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais pagamentos 

serão realizados fora do âmbito da B3. Ainda, a Emissora obriga-se a efetuar no prazo 

estabelecido na legislação em vigor o recolhimento de quaisquer tributos ou tarifas 

que incidam ou venham a incidir sobre as Debêntures e que sejam legalmente 

atribuídos à Emissora.  

4.24. Fundo de Amortização 

4.24.1. Não foi e nem será constituído fundo de amortização para a presente 

Emissão. 
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4.25. Fundo de Liquidez e Estabilização 

4.25.1. Não foi e nem será constituído fundo de manutenção de liquidez para as 

Debêntures.  

4.26. Direito de Preferência 

4.26.1. Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos 

atuais acionistas da Emissora. 

4.27. Classificação de Risco 

4.27.1. Foi contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a 

Moody's Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda., inscrita no CNPJ sob 

o n.º 02.101.919/0001-05 ("Agência de Classificação de Risco"). Durante o prazo de 

vigência das Debêntures, a Emissora deverá manter contratada a Agência de 

Classificação de Risco para a atualização da classificação de risco (rating) das 

Debêntures, observado o disposto na Cláusula 7.1, item (xxiii) abaixo.  

4.28. Direito ao Recebimento dos Pagamentos 

4.28.1. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos 

termos desta Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas no encerramento 

do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. 

5. RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL, AMORTIZAÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA FACULTATIVA, OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO 

FACULTATIVO, AQUISIÇÃO FACULTATIVA E RESGATE OBRIGATÓRIO TOTAL  

5.1. Resgate Antecipado Facultativo Total 

5.1.1. Resgate Antecipado Facultativo Total. Observado o disposto no artigo 1º, 

parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei n.º 12.431, nas 

disposições do CMN, incluindo a Resolução CMN 4.751, e demais disposições legais 

e regulamentares aplicáveis, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar o 

resgate antecipado facultativo total das Debêntures, total ou de cada uma das Séries 

(sendo vedado o resgate parcial de qualquer uma das Séries), nos termos da Resolução 

CMN 4.751, observado o disposto abaixo, e, desde que (i) esteja adimplente com suas 

obrigações nos termos desta Escritura de Emissão; e (ii) o prazo médio ponderado dos 

pagamentos transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja 

superior a 4 (quatro) anos, observado o previsto na Resolução CMN 4.751 ("Resgate 

Antecipado Facultativo Total").  

5.1.2. O Resgate Antecipado Facultativo Total poderá ser realizado a partir do 

primeiro Dia Útil (inclusive) após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 

4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado 

Facultativo Total, ou em prazo inferior caso assim permitido pela legislação ("Data 

de Resgate Facultativo"), calculado nos termos da Resolução CMN 5.034; observado 

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

115



 

30 
 

que as datas de pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total ocorrerão em 

períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias entre elas, ou outro que venha a ser 

autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis.  

5.1.3. O prazo de 180 (cento e oitenta) dias mencionado na Cláusula 5.1.2 acima 

poderá ser dispensado se houver aprovação pelos Debenturistas, que representem, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de 

deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do parágrafo 1º, do 

artigo 1º da Resolução CMN 4.751, e, no que for aplicável, desde que venha a ser 

legalmente permitido pela legislação ou regulamentações aplicáveis. 

5.1.4. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total o valor devido pela 

Emissora será equivalente ao valor indicado no item "(i)" ou no item "(ii)" abaixo, dos 

dois o maior:  

(i) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 

acrescido dos Juros Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade 

ou a respectiva Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, 

até a data do efetivo resgate (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios e de 

quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas 

Debêntures a serem resgatadas, se houver; ou 

(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de 

amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série e 

dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a Taxa de Desconto Base 

(conforme abaixo definida) de acordo com a respectiva Série, decrescida de Prêmio 

de Resgate Antecipado e acrescida do spread sobre a NTN-B ou Taxa DI final da 

respectiva Série conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, calculado 

conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos Moratórios e, se houver, quaisquer 

obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o 

caso: 

𝑉𝑃 =  ∑ (
𝑉𝑁𝐸𝑘

𝐹𝑉𝑃𝑘
𝑥 𝐶)

𝑛

𝑘=1

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas 

Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as 

Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação acumulada do IPCA 

conforme definido e apurado na Cláusula 4.11.1.1 acima acumulado até a data do 

Resgate Antecipado Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o 

valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva Remuneração e/ou 
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à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 

conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas 

Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e a 

data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 

9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[((1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/((1 + 𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑) ∗ (1 +

𝑃𝑟ê𝑚𝑖𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠𝑔𝑎𝑡𝑒 𝐴𝑛𝑡𝑒𝑐𝑖𝑝𝑎𝑑𝑜)))^(𝑛𝑘/252)]  

Sendo: 

Taxa de Desconto Base: para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da 

Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde à taxa interna de 

retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com 

duration mais próxima à duration remanescente das respectivas Debêntures a ser 

apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate.  

spread = spread da respectiva série, conforme apurado no Procedimento de 

Bookbuilding, informado em percentual com 4 (quatro) casas decimais; e  

Prêmio de Resgate Antecipado = (a) 0,30% (trinta centésimos por cento) a partir do 

prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; e (b) 

0,15% (quinze centésimos por cento) a partir de (b.1) 15 de junho de 2033 (inclusive) 

para as Debêntures da Primeira Série, (b.2) 15 de junho de 2038 (inclusive) para as 

Debêntures da Segunda Série, e (b.3) 15 de junho 2043 (inclusive) para as Debêntures 

da Terceira Série e (c) 0,10% (dez centésimos por cento) a partir de (c.1) 15 de junho 

de 2034 (inclusive) para as Debêntures da Primeira Série, (c.2) 15 de junho de 2039 

(inclusive) para as Debêntures da Segunda Série, e (c.3) 15 de junho 2044 (inclusive) 

para as Debêntures da Terceira Série.  

5.1.5. Para todos os fins, no caso da ocorrência do Resgate Antecipado Facultativo 

Total, fica vedado o resgate parcial das Debêntures.  

5.1.6. Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida 

com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios, o 

valor devido pela Emissora referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total 

previsto na Cláusula 5.1.1 acima e os demais cálculos deverão ser efetuados sobre o 

saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, após os referidos pagamentos.  

5.1.7. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o 

Agente Fiduciário sobre a realização de Resgate Antecipado Facultativo Total por 

meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao 

Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos 
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termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência, 

devendo tal anúncio descrever os termos e condições do Resgate Antecipado 

Facultativo Total, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor do Resgate Antecipado 

Facultativo Total, observado o disposto na Cláusula 5.1.1 acima; (ii) a data efetiva 

para o Resgate Antecipado Facultativo Total e pagamento das respectivas Debêntures 

a serem resgatadas, que deverá ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações 

necessárias para a operacionalização do resgate das respectivas Debêntures. 

5.1.8. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 

a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total com antecedência mínima de 3 

(três) Dias Úteis da respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo Total. 

5.1.9. O Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado de acordo com: (i) os 

procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 

Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 

5.1.10. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, 

serão obrigatoriamente canceladas. 

5.1.11. Todos os custos decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo Total 

estabelecido nesta Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 

5.2. Amortização Extraordinária Facultativa  

5.2.1. Caso venha a ser legalmente permitido à Emissora realizar a amortização 

extraordinária facultativa das Debêntures, observados os termos da Lei n.º 12.431, da 

Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser 

editadas posteriormente, e nos termos das disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, inclusive em virtude de regulamentação, pelo CMN, de referida 

possibilidade, a Emissora poderá, a partir da data em que a referida amortização 

extraordinária seja permitida pela regulamentação aplicável, realizar a amortização 

extraordinária facultativa de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures ("Amortização Extraordinária Facultativa").  

5.2.2. Sem prejuízo de eventual valor de amortização extraordinária que venha a 

ser fixado pela legislação e regulamentação aplicáveis, por ocasião da Amortização 

Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora deverá ser equivalente ao 

valor indicado nos itens "(i)" ou "(ii)" abaixo, o que for maior:  

(i) a parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 

objeto de tal Amortização Extraordinária Facultativa, acrescido dos Juros 

Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade ou a respectiva 

Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data 

da efetiva amortização (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios, de 

quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas 

Debêntures a serem amortizadas, se houver; ou 
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(ii) o valor a ser calculado com base no item (ii) da Cláusula 5.8.4 abaixo, referente à 

parcela que será objeto da respectiva Amortização Extraordinária Facultativa.  

5.2.2.1. Caso não seja possível a adoção da forma de definição do valor de 

pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa acima indicado (i.e. 

dos dois itens indicados na Cláusula 5.2.2, o maior) em decorrência de 

contrariedade da aplicação de seu resultado com eventuais critérios de 

fixação do valor de pagamento estabelecidos pela regulamentação aplicável, 

o eventual item impactado pela legislação vigente deverá ser substituído por 

aquele previsto pelo regulador como critério mais apropriado e mais 

próximo. Em havendo tal substituição, tal item atualizado (e, portanto, não 

mais impactado) deverá ser utilizado para fins de comparação com o item 

remanescente, definindo, portanto, a forma de fixação do valor devido pela 

Emissora a título de Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.3. Caso a data de realização da Amortização Extraordinária Facultativa 

coincida com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos Juros 

Remuneratórios, o valor devido pela Emissora referente à Amortização Extraordinária 

Facultativa prevista na Cláusula 5.2.1 acima e os demais cálculos deverão ser 

efetuados sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado após os referidos pagamentos. 

5.2.4. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o 

Agente Fiduciário sobre a realização de Amortização Extraordinária Facultativa por 

meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao 

Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos 

termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência, 

devendo tal anúncio descrever os termos e condições da Amortização Extraordinária 

Facultativa, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor da Amortização Extraordinária 

Facultativa, observado o disposto na Cláusula 5.2.2 acima; (ii) a data efetiva para a 

Amortização Extraordinária Facultativa e pagamento dos valores devidos, que deverá 

ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações necessárias para a 

operacionalização da Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.5. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 

a realização da Amortização Extraordinária Facultativa com antecedência mínima de 

3 (três) Dias Úteis da respectiva data da Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.6. A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada de acordo com: (i) 

os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem 

custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo 

Escriturador, para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na 

B3. 

5.2.7. Todos os custos decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa 

estabelecida nesta Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 
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5.3. Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 

5.3.1. Nos termos da Resolução CMN 4.751, a Emissora poderá, a seu exclusivo 

critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade (sendo vedada a oferta 

facultativa de resgate antecipado parcial) das Debêntures ou das Debêntures de 

qualquer Série, desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 

1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 

regulamentação aplicáveis ("Oferta de Resgate Antecipado Facultativo").  

5.3.2. A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo somente poderá ser realizada 

para a totalidade das Debêntures ou a totalidade das Debêntures de determinada Série, 

devendo ser endereçada a todos os Debenturistas ou os Debenturistas da respectiva 

Série, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas ou 

Debenturistas da respectiva Série, conforme o caso, para aceitar a Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os 

termos e condições previstos abaixo, observada a Resolução CMN 4.751: 

(i) a Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo por 

meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.22 

acima, com, no mínimo, 30 (trinta) Dias Úteis de antecedência, com cópia 

para a B3 ("Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo"), o qual 

deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado 

Facultativo, incluindo, mas sem limitação, (a) o valor do prêmio de resgate, 

caso exista, que não poderá ser negativo; (b) a data efetiva para o resgate e 

pagamento das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme 

o caso, a serem resgatadas, que deverá ser sempre um Dia Útil; (c) a forma 

de manifestação à Emissora dos respectivos Debenturistas que optarem pela 

adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo; e (d) demais 

informações necessárias para tomada de decisão pelos respectivos 

Debenturistas e para a operacionalização do resgate das Debêntures ou das 

Debêntures da respectiva Série, conforme o caso;  

(ii) o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures ou das 

Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, indicadas por seus 

respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 

será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado, das respectivas 

Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios aplicáveis a tais Debêntures, 

calculados pro rata temporis desde a respectiva Primeira Data de 

Integralização ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios 

imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate 

(exclusive), dos Encargos Moratórios, se houver, de quaisquer obrigações 

pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures e de 

prêmio de resgate que venha a ser oferecido no âmbito da Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo se for o caso, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 

1º, da Resolução CMN 4.751, que não poderá ser negativo; 
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(iii) após a comunicação ou publicação do Edital de Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo, os Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta 

de Resgate Antecipado Facultativo deverão se manifestar nesse sentido à 

Emissora e formalizar sua adesão no sistema da B3, com cópia ao Agente 

Fiduciário, até o encerramento do prazo a ser estabelecido no Edital de Oferta 

de Resgate Antecipado Facultativo para se manifestarem formalmente 

perante a Emissora, findo o qual a mesma terá determinado prazo, conforme 

estabelecido no Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, para 

proceder à liquidação da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, a qual 

ocorrerá em uma única data para todas as Debêntures ou as Debêntures da 

respectiva Série, conforme o caso, indicadas por seus respectivos titulares 

em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (ressalvados os casos 

em que, exclusivamente por questões operacionais, a liquidação das 

Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo tiver de 

ocorrer em datas distintas), observado que o resgate antecipado das 

Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, no 

âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, somente ocorrerá se 

Debenturistas detentores da totalidade das Debêntures ou das Debêntures da 

respectiva Série, conforme o caso, aderirem formalmente à Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo, ou seja, com o resgate da totalidade das Debêntures 

ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, não sendo admitido 

o resgate parcial das Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, 

conforme o caso, objeto da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo;  

(iv) a Emissora deverá (a) na respectiva data de término do prazo de 

adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, confirmar ao Agente 

Fiduciário a respectiva data do resgate antecipado; e (b) comunicar ao 

Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a realização da Oferta de Resgate 

Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva 

data do resgate antecipado; e 

(v) todas as Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, conforme 

o caso, a serem resgatadas antecipadamente por meio da Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo serão canceladas. 

5.4. A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada apenas em períodos 

de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o 

prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 

resgate das Debêntures, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 

regulamentações aplicáveis, exceto se houver aprovação pelos Debenturistas, que 

representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por 

meio de deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas ou adesão à Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo de Debenturistas que presentem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
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cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º da Resolução 

CMN 4.751.  

5.5. Será vedada a oferta de resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures ou das 

Debêntures de uma respectiva Série. 

5.6. O resgate antecipado das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme 

o caso, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo será realizado de acordo com: 

(i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 

Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 

5.7. Aquisição Facultativa  

5.7.1. Desde que observadas as regras expedidas pelo CMN e pela legislação 

aplicáveis, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado 

secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado 

o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações: (a) por valor 

igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário Atualizado, devendo o fato constar do 

relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou (b) por valor superior 

ao Valor Nominal Unitário Atualizado, desde que observe os procedimentos para 

aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da Resolução da CVM n.º 

77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 77").  

5.7.2. A aquisição facultativa das Debêntures somente poderá ocorrer após 2 (dois) 

anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela 

legislação ou regulamentação aplicáveis), e observado o disposto na Lei n.º 12.431 e 

na regulamentação aplicável da CVM e do CMN, ou antes de tal data, desde que venha 

a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei 

n.º 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação 

aplicável.  

5.7.3. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos da Cláusula 5.7.1 

acima poderão: (i) ser canceladas, caso seja legalmente permitido, observado o 

disposto na Lei n.º 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação 

aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas 

no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria 

nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos 

valores de atualização monetária e juros remuneratórios das demais Debêntures da 

respectiva Série, conforme aplicável.  

5.8. Resgate Obrigatório Total  

5.8.1. Ocorrido o evento previsto nas Cláusulas 4.11.2.4 e 4.11.2.5 acima, e desde 

que transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos considerando 

os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 

antecipado, nas hipóteses aplicáveis, nos termos do disposto no artigo 1º, parágrafo 
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1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei n.º 12.431, nas 

disposições do CMN, incluindo a Resolução CMN 4.751, e demais disposições legais 

e regulamentares aplicáveis e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, a 

Emissora estará obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, 

observado o procedimento descrito nesta Cláusula 5.8 ("Resgate Obrigatório Total").  

5.8.2. O Resgate Obrigatório Total poderá ser realizado somente após ser 

alcançado o prazo mínimo ponderado de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a 

data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório Total, ou em prazo inferior caso assim 

permitido pela legislação ("Data de Resgate Obrigatório"), calculado nos termos da 

Resolução CMN 5.034, sendo certo que: (i) o Resgate Obrigatório Total somente 

ocorrerá em períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do primeiro 

Dia Útil após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre 

a Data de Emissão e a data do efetivo resgate das Debêntures, ou outro que venha a 

ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis; e (ii) a Emissora deverá 

realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório 

subsequente à verificação do evento descrito na cláusula acima.  

5.8.3. O requisito mencionado no item "(i)" da Cláusula 5.8.2 acima poderá ser 

dispensado se houver aprovação pelos Debenturistas, que representem, no mínimo, 

75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de 

deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do parágrafo 1º, do 

artigo 1º da Resolução CMN 4.751, e, no que for aplicável, desde que venha a ser 

legalmente permitido pela legislação ou regulamentações aplicáveis.  

5.8.4. O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no 

âmbito do Resgate Obrigatório Total, será equivalente ao valor indicado no item (i) 

ou no item (ii) a seguir, dos 2 (dois) o que for maior:  

(i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 

acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis desde 

a respectiva Primeira Data de Integralização ou a respectiva Data de 

Pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o 

caso, até a data do efetivo Resgate Obrigatório Total (exclusive); (b) dos 

Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e 

outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures; ou  

(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento 

de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de 

cada Série e dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a 

Taxa de Desconto Base de acordo com a respectiva Série, decrescida de 

Prêmio de Resgate Antecipado e acrescida do spread sobre a NTN-B ou Taxa 

DI final da respectiva série conforme apurado no Procedimento de 

Bookbuilding calculado conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos 
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Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações pecuniárias e a outros 

acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso:  

𝑉𝑃 =  ∑ (
𝑉𝑁𝐸𝑘

𝐹𝑉𝑃𝑘
𝑥 𝐶)

𝑛

𝑘=1

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas 

Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série 

e as Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação 

acumulada do IPCA conforme definido e apurado na Cláusula 4.11.1.1 

acima acumulado até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, 

sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva 

Remuneração e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado 

das Debêntures, conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das 

respectivas Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Obrigatório 

e a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, 

calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[((1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/((1 + 𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑) ∗ (1

+ 𝑃𝑟ê𝑚𝑖𝑜 𝑑𝑒 𝑅𝑒𝑠𝑔𝑎𝑡𝑒 𝐴𝑛𝑡𝑒𝑐𝑖𝑝𝑎𝑑𝑜)))^(𝑛𝑘/252)] 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base: para as Debêntures da Primeira Série, as 

Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, 

corresponde à taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com 

juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à duration 

remanescente das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do 

Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate;  

spread = spread da respectiva série, conforme apurado no Procedimento de 

Bookbuilding, informado em percentual com 4 (quatro) casas decimais; e  

Prêmio de Resgate Antecipado = (a) 0,30% (trinta centésimos por cento) 

a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 

5.8.1 acima; e (b) 0,15% (quinze centésimos por cento) a partir de (b.1) 15 

de junho de 2033 (inclusive) para as Debêntures da Primeira Série, (b.2) 15 

de junho de 2038 (inclusive) para as Debêntures da Segunda Série, e (b.3) 
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15 de junho 2043 (inclusive) para as Debêntures da Terceira Série; e (c) 

0,10% (dez centésimos por cento) a partir de (c.1) 15 de junho de 2034 

(inclusive) para as Debêntures da Primeira Série, (c.2) 15 de junho de 2039 

(inclusive) para as Debêntures da Segunda Série, e (c.3) 15 de junho 2044 

(inclusive) para as Debêntures da Terceira Série.  

5.8.5. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas e o Agente Fiduciário sobre 

a realização de Resgate Obrigatório Total por meio de comunicação individual aos 

Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso 

aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias 

Úteis de antecedência, devendo tal anúncio descrever os termos e condições do 

Resgate Obrigatório Total, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor do Resgate 

Obrigatório, observado o disposto na Cláusula 5.8.3 acima; (ii) a data efetiva para o 

Resgate Obrigatório Total e pagamento das Debêntures a serem resgatadas, que 

deverá ser sempre um Dia Útil, observado o disposto na Cláusula 5.8.2 acima; e (iii) 

demais informações necessárias para a operacionalização do resgate das Debêntures. 

5.8.6. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 

a realização do Resgate Obrigatório Total com antecedência mínima de 3 (três) Dias 

Úteis da respectiva data do Resgate Obrigatório Total. 

5.8.7. O Resgate Obrigatório Total será realizado de acordo com: (i) os 

procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 

Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 

5.8.8. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, 

serão obrigatoriamente canceladas. 

5.8.9. Não será admitido o Resgate Obrigatório Total parcial das Debêntures.  

5.8.10. Todos os custos decorrentes do Resgate Obrigatório Total estabelecido nesta 

Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 

6. Vencimento Antecipado  

6.1. O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente e automaticamente vencidas, 

independentemente de envio de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

observados os prazos e condições descritos na presente Escritura de Emissão, todas as 

obrigações relativas às Debêntures e exigirá da Emissora o imediato pagamento do Valor 

Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios devidos até a 

data do efetivo pagamento, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios, se 

houver, bem como de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos 

termos desta Escritura de Emissão, na data que tomar ciência da ocorrência de qualquer uma 

das seguintes hipóteses (cada um desses eventos, um "Evento de Inadimplemento 

Automático"):  
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(i) não pagamento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária devida 

aos Debenturistas oriunda da presente Emissão na respectiva data de vencimento, não 

sanado no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da data de vencimento da 

respectiva obrigação pecuniária;  

(ii) se a presente Escritura de Emissão for declarada nula, inválida ou 

inexequível por qualquer decisão judicial ou, ainda, se for, por qualquer motivo, 

resilida, rescindida ou por qualquer outra forma extinta, inclusive na hipótese de 

prática, pela Emissora e/ou quaisquer das sociedades pertencentes ao grupo 

econômico da Emissora, de qualquer ato visando anular, cancelar ou tornar 

inexequível, por meio judicial ou extrajudicial, esta Escritura de Emissão, bem como 

quaisquer de suas respectivas cláusulas;  

(iii) transformação da Emissora em outro tipo societário, nos termos do artigo 

220 da Lei das Sociedades por Ações; 

(iv) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa 

de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora, de qualquer de suas 

obrigações nos termos desta Escritura de Emissão;  

(v) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora, exceto se a liquidação, 

dissolução e/ou extinção decorrer de uma operação societária que não constitua um 

evento previsto nesta Cláusula 6.1 e na Cláusula 6.2 abaixo, nos termos permitidos 

nesta Escritura de Emissão; 

(vi) caso (a) a Emissora ou qualquer "Subsidiária Relevante" da Emissora 

(assim considerada qualquer sociedade subsidiária ou controlada da Emissora que 

represente, isoladamente, mais de 15% (quinze por cento) de seu ativo consolidado, 

conforme última demonstração financeira consolidada da Emissora) admita por 

escrito sua incapacidade de honrar suas dívidas no respectivo vencimento, observados 

os prazos de cura aplicáveis; ou (b) qualquer procedimento de falência, dissolução ou 

recuperação judicial ou extrajudicial ou procedimento similar, pedido de mediação, 

conciliação, nos termos dos artigos 20-A e 20-B da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro 

de 2005, conforme em vigor ("Lei 11.101"), ou medidas antecipatórias para quaisquer 

dos procedimentos de insolvência previstos neste item (b) conforme previsto no 

parágrafo 12º do artigo 6º da Lei 11.101, (1) seja instaurado por solicitação da 

Emissora ou de uma de suas Subsidiárias Relevantes; ou (2) seja decretado contra a 

Emissora ou uma de suas Subsidiárias Relevantes e não revertido no prazo de 60 

(sessenta) dias corridos contados da sua decretação;  

(vii) a promulgação de qualquer lei, regulamentação, decreto ou normativo, ou 

a mudança de sua interpretação, que venha a impedir a Emissora de cumprir suas 

obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão; e 

(viii) aplicação dos recursos captados pela Emissão em destinação diversa 

daquela prevista nesta Escritura de Emissão.  
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6.2. O Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data em 

que tomar ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos (cada um desses 

eventos, um "Evento de Inadimplemento Não Automático" e, em conjunto com os Eventos 

de Inadimplemento Automático, um "Evento de Inadimplemento"), convocar Assembleia 

Geral de Debenturistas, de acordo com a Cláusula 9 abaixo, para deliberar sobre a eventual 

declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures: 

(i) caso a Emissora deixe de ser companhia aberta ou listada na B3; 

(ii) declaração de vencimento antecipado (assim considerado de acordo com os 

termos do respectivo instrumento contratual que deu origem à obrigação) de 

qualquer obrigação pecuniária assumida pela Emissora e/ou por qualquer das 

Subsidiárias Relevantes em operações com natureza de captação financeira (desde 

que tal vencimento antecipado tenha sido validamente declarado em observância 

aos prazos de cura eventualmente previstos nos respectivos instrumentos 

contratuais), cujo valor, individual ou agregado, seja equivalente a, no mínimo, 

US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor 

equivalente em outras moedas;  

(iii) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, 

concessões, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, exigidas pelos órgãos 

competentes, não sanado no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de tal não 

renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, que impeça o regular 

exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora e/ou suas Subsidiárias 

Relevantes, desde que tais atividades causem um "Efeito Material Adverso", que, 

para os fins desta Escritura de Emissão, será considerado como qualquer 

circunstância que afete os negócios, operações, propriedades ou a condição 

financeira da Emissora e/ou das Subsidiárias Relevantes e que possa impedir a 

Emissora de realizar os pagamentos das obrigações relativas às Debêntures; 

(iv) descumprimento, pela Emissora, de quaisquer obrigações não pecuniárias 

previstas nesta Escritura de Emissão, desde que tal descumprimento não seja 

sanado (a) no prazo de cura específico definido nesta Escritura de Emissão; ou (b) 

caso não haja prazo específico, em até 60 (sessenta) dias corridos contados do 

descumprimento da obrigação não pecuniária;  

(v) divulgação de fato relevante acerca da alteração do controle acionário direto ou 

indireto da Emissora (conforme definido nos termos do artigo 116 da Lei das 

Sociedades por Ações);  

(vi) protesto de títulos contra a Emissora e/ou Subsidiárias Relevantes, no mercado 

local ou internacional, em valor que, individualmente ou de forma agregada, 

ultrapasse o valor de US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-

americanos), ou seu valor equivalente em outras moedas, salvo se no prazo de 60 

(sessenta) dias corridos (a) for realizado o pagamento cuja inadimplência deu 

origem ao(s) protesto(s), devendo a Emissora apresentar o(s) comprovante(s) de 
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tal(is) pagamento(s) aos Debenturistas; (b) seja validamente comprovado pela 

Emissora que o(s) protesto(s) foi/foram efetivado(s) indevidamente ou por erro 

ou má-fé de terceiros; (c) for/forem cancelado(s) o(s) protesto(s); ou (d) forem 

prestadas garantias suficientes em juízo;   

(vii) ocorrência de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer outra 

forma de reorganização societária que alcance Parte Substancial dos ativos da 

Emissora, liquidação ou dissolução da Emissora, bem como qualquer alienação 

ou transferência de todos ou de Parte Substancial de seus bens e participações 

societárias (sendo entendido(s) como "Parte Substancial" dos bens e participações 

societárias da Emissora aquele(s) que represente(m) 20% (vinte por cento) ou 

mais do total do ativo consolidado da Emissora apurado nas suas demonstrações 

financeiras mais recentes), exceto se tal operação não gerar um Efeito Material 

Adverso ou se previamente autorizado pelos Debenturistas; 

(viii) resgate ou amortização de ações, pagamento de dividendos, incluindo 

dividendos a título de antecipação, rendimentos sob forma de juros sobre capital 

próprio ou a realização de quaisquer outros pagamentos pela Emissora, a seus 

acionistas, a qualquer título, caso a Emissora esteja em mora com qualquer de 

suas obrigações estabelecidas nesta Escritura de Emissão, ressalvado, entretanto, 

o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto no estatuto social da 

Emissora vigente nesta data;  

(ix) mudança ou alteração no objeto social da Emissora que modifique a atividade 

principal atualmente por ela praticada de forma relevante, ou que agregue a essa 

atividade novos negócios que tenham prevalência ou que possam representar 

desvios relevantes em relação às atividades atualmente desenvolvidas; 

(x) realização, após a Data de Emissão, de redução de capital social da Emissora, sem 

a prévia anuência dos Debenturistas, observado os quóruns estabelecidos na 

Cláusula 9 abaixo, exceto se para fins de absorção de prejuízos acumulados, nos 

termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações;  

(xi) não cumprimento de qualquer decisão arbitral definitiva ou sentença judicial 

transitada em julgado contra a Emissora e/ou qualquer das Subsidiárias 

Relevantes, em mercado local ou internacional, que, individualmente ou de forma 

agregada, ultrapasse US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-

americanos), ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo estipulado na 

decisão ou sentença para o pagamento; e 

(xii) desapropriação, confisco ou qualquer outra medida de qualquer entidade 

governamental que resulte na perda da propriedade ou posse direta de Parte 

Substancial de seus ativos pela Emissora, exceto se tal desapropriação, confisco 

ou qualquer outra medida prevista neste item não gerar um Efeito Material 

Adverso. 
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6.2.1. Os valores mencionados nos itens (ii), (vi) e (xi) da Cláusula 6.2 acima 

serão atualizados pelo fator de variação da cotação de fechamento na data da 

ocorrência do evento, da taxa de venda de câmbio de reais por dólares dos Estados 

Unidos da América, disponível no Sistema de Informações do Banco Central – 

SISBACEN ("SISBACEN"), transação PTAX, ou o fator de conversão que vier 

substituí-la. 

6.3. Na ocorrência dos Eventos de Inadimplemento Não Automático previstos na Cláusula 

6.2 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis a 

contar do momento em que tomar ciência do evento, Assembleia Geral de Debenturistas, a se 

realizar nos prazos e demais condições descritas na Cláusula 9 abaixo, para deliberar sobre a 

eventual decretação de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. 

6.4. A Assembleia Geral de Debenturistas a que se refere a Cláusula 6.3 acima poderá 

determinar pela declaração do vencimento antecipado das Debêntures por deliberação de 

Debenturistas detentores de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das Debêntures em 

Circulação, em primeira ou segunda convocação, observado que (i) caso a maioria dos 

Debenturistas presentes, representando, no mínimo, tal quórum votem favoravelmente ao 

vencimento antecipado das Debêntures, o Agente Fiduciário deverá declarar o vencimento 

antecipado das Debêntures; e (ii) caso tal quórum não seja atingido e/ou em caso de não 

instalação, em segunda convocação, da referida Assembleia Geral de Debenturistas, o Agente 

Fiduciário não deverá declarar o vencimento antecipado das Debêntures.  

6.5. Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar 

imediatamente notificação à B3 informando sobre o vencimento antecipado das Debêntures e 

exigir o pagamento pela Emissora, que deverá conter as respectivas instruções para 

pagamento, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos respectivos Juros 

Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a respectiva Primeira Data de 

Integralização ou da respectiva última Data de Pagamento de Juros Remuneratórios, conforme 

o caso, até a data do seu efetivo pagamento, e demais encargos devidos nos termos desta 

Escritura de Emissão, sob pena de, em não o fazendo no prazo estabelecido, ficar obrigada, 

ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios, conforme o caso, e de quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão. Não obstante a 

comunicação imediata à B3 em caso de vencimento antecipado, caso o pagamento da 

totalidade das Debêntures seja realizado por meio da B3, a Emissora deverá comunicar à B3, 

por meio de correspondência em conjunto com o Agente Fiduciário, sobre tal pagamento, 

com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para a sua realização. 

6.6. Em caso de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os 

recursos recebidos em pagamento das obrigações decorrentes das Debêntures deverão ser 

imediatamente aplicados na amortização ou liquidação do saldo devedor das obrigações 

decorrentes das Debêntures. Caso os recursos recebidos não sejam suficientes para quitar 

simultaneamente todas as obrigações decorrentes das Debêntures, tais recursos deverão ser 

imputados inicialmente de forma pro rata entre o saldo devedor das Debêntures de cada Série, 

e os valores atribuídos a cada uma das Séries deverão imputados na seguinte ordem, de tal 
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forma que, uma vez liquidados os valores referentes ao primeiro item, os recursos sejam 

alocados para o item imediatamente seguinte, e assim sucessivamente: (i) quaisquer valores 

devidos, e não pagos, pela Emissora, nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos 

documentos da Emissão, ao Agente Fiduciário; (ii) quaisquer valores devidos pela Emissora, 

nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos documentos da Emissão, em relação às 

obrigações decorrentes das Debêntures, que não sejam os valores a que se referem os itens (i) 

acima, e (iii), (iv) e (v) abaixo; (iii) Encargos Moratórios e demais encargos devidos sob as 

obrigações decorrentes das Debêntures; (iv) Juros Remuneratórios; e (v) Valor Nominal 

Unitário Atualizado. A Emissora permanecerá responsável pelo saldo devedor das obrigações 

decorrentes das Debêntures que não tiverem sido pagas, sem prejuízo dos acréscimos dos 

respectivos Juros Remuneratórios, Encargos Moratórios e outros encargos incidentes sobre o 

saldo devedor das obrigações decorrentes das Debêntures enquanto não forem pagas, 

declarando a Emissora, neste ato, que tal saldo devedor será considerado título executivo 

extrajudicial.  

7. Obrigações Adicionais da Emissora  

7.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, além de outras 

previstas na regulamentação em vigor, enquanto o saldo devedor das Debêntures não for 

integralmente pago, a Emissora obriga-se, ainda, a: 

(i) disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores e na página da CVM 

na rede mundial de computadores: 

(a) no prazo de até 1 (um) Dia Útil após, o que ocorrer primeiro, entre o último 

dia do prazo estabelecido pela legislação ou regulamentação vigente e a data da 

efetiva divulgação, cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 

auditadas por auditor independente registrado na CVM ("Auditor Independente"), 

relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com os princípios 

contábeis determinados pela legislação e regulamentação em vigor 

("Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Emissora");  

(b) no prazo de até 1 (um) Dia Útil após, o que ocorrer primeiro, entre o último 

dia do prazo estabelecido pela legislação ou regulamentação vigente e a data da 

efetiva divulgação, cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 

com revisão limitada pelo Auditor Independente, relativas ao respectivo trimestre, 

preparadas de acordo com os princípios contábeis determinados pela legislação e 

regulamentação em vigor ("Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas 

da Emissora", sendo as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 

Emissora e as Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas da Emissora, 

quando referidas indistintamente, "Demonstrações Financeiras Consolidadas da 

Emissora"); e 

(c) nos mesmos prazos previstos para o envio dessas informações à CVM, 

cópia das informações periódicas e eventuais previstas na Resolução CVM 80. 
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(ii) fornecer ao Agente Fiduciário:  

(a) no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social, 

declaração firmada por representantes legais da Emissora na forma de seu estatuto 

social, atestando (1) que permanecem válidas as disposições contidas nesta 

Escritura de Emissão; e (2) a não ocorrência de qualquer Evento de 

Inadimplemento e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora 

nos termos desta Escritura de Emissão;  

(b) no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social, 

informações financeiras, atos societários relacionados à presente Emissão que 

vierem a envolver interesses dos Debenturistas e organograma do grupo societário 

da Emissora (que deverá conter os controladores, as controladas, as sociedades 

sob controle comum, as coligadas e os integrantes de bloco de controle no 

encerramento de cada exercício social); 

(c) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da data de ciência, informações 

a respeito da ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento; e 

(d) encaminhar ao Agente Fiduciário uma via digital (pdf) arquivada na 

JUCERJA dos atos e reuniões dos Debenturistas que integrem a Emissão, no prazo 

de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do deferimento do respectivo registro 

pela JUCERJA. 

(iii) manter atualizado o registro de emissor de valores mobiliários da Emissora perante 

a CVM e cumprir integralmente com as obrigações de envio à CVM de informações 

periódicas e eventuais e de divulgação e colocação de tais informações à disposição dos 

investidores nos termos da Resolução CVM 80; 

(iv) manter seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes e de 

acordo com as políticas internas da Emissora, sendo certo que o Agente Fiduciário não 

realizará qualquer tipo de acompanhamento e controle acerca deste(s) seguro(s); 

(v) comunicar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que 

a Emissora tomar ciência do fato, qualquer alteração relevante na condição financeira, 

societária e/ou operacional da Emissora, que lhe retire a capacidade de cumprir com as 

obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão;   

(vi) não praticar qualquer ato em desacordo com esta Escritura de Emissão ou com 

qualquer outro documento relacionado à Oferta, em especial os que possam, direta ou 

indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas 

nesta Escritura de Emissão; 

(vii) notificar o Agente Fiduciário em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que a 

Emissora tomar ciência do fato, caso se verifique que quaisquer das declarações prestadas na 

presente Escritura de Emissão eram, à época em que foram prestadas, total ou parcialmente 

inverídicas, incompletas ou incorretas; 
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(viii) enviar para o Agente Fiduciário cópia de (a) qualquer notificação judicial recebida 

pela Emissora; ou (b) autuações e/ou notificações relativas a qualquer procedimento de 

autoridade administrativa envolvendo, em qualquer dos casos, valor igual ou superior a 

US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou valor equivalente em 

outras moedas, em até 5 (cinco) Dias Úteis após o oferecimento de qualquer forma de 

resposta, defesa, contestação ou reconvenção, conforme o caso, acompanhada da respectiva 

cópia destes 

(ix) manter políticas e procedimentos elaborados para prevenir e detectar violações às 

Leis Anticorrupção (conforme definidas abaixo); 

(x) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 3 (três) Dias Úteis a contar da 

sua ciência sobre condenações administrativas ou judiciais proferidas em caráter definitivo 

relativas à realização de práticas contrárias às leis anticorrupção, a Lei n.º 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, conforme em vigor ("Lei 12.846"), e o U.S. Foreign Corrupt Practices Act 

of 1977, conforme aplicável (doravante designadas, conjuntamente, como "Leis 

Anticorrupção"), pela Emissora;  

(xi) adotar diligências apropriadas para a contratação de fornecedores com o intuito de 

que as Leis Anticorrupção sejam observadas na celebração e execução dos respectivos 

contratos; 

(xii) assegurar que os recursos obtidos com a Emissão não sejam empregados pela 

Emissora em (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de 

vantagem que possa ser considerada indevida na forma da Lei 12.846 a funcionário, 

empregado ou agente público, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos, em âmbito 

nacional ou internacional, ou a terceiras pessoas para uso ou benefício dos anteriores; (b) 

pagamentos que possam ser considerados como propina, abatimento ilícito, remuneração 

ilícita, suborno, tráfico de influência ou outros atos de corrupção na forma das Leis 

Anticorrupção em relação a autoridades públicas nacionais e estrangeiras; e (c) qualquer outro 

ato que possa ser considerado lesivo à administração pública nos termos da Lei 12.846; 

(xiii) manter, conservar e preservar os bens de sua propriedade essenciais para a condução 

de suas atividades, em boa ordem e condição de funcionamento, excetuando-se pelo uso e 

desgaste normais desses bens; 

(xiv) cumprir todas as determinações da CVM e/ou da B3, conforme o caso, inclusive 

mediante envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe forem solicitadas; 

(xv) não realizar operações fora do seu objeto social, observadas as disposições 

estatuárias, legais e regulamentares em vigor; 

(xvi) manter a estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, os quais 

dão à Emissora condição fundamental da continuidade de funcionamento; 

(xvii) contratar e manter contratados às suas expensas, conforme aplicável, os prestadores 

de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, incluindo, mas não 
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se limitando, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente Liquidante e à Agência de 

Classificação de Risco, conforme aplicável;  

(xviii) realizar o recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre 

as Debêntures que sejam de responsabilidade da Emissora; 

(xix) envidar seus melhores esforços para comparecer às Assembleias Gerais de 

Debenturistas sempre que solicitada; 

(xx) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 

governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus negócios, 

inclusive com o disposto na legislação trabalhista em vigor e na legislação em vigor pertinente 

à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, 

adotar as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais 

danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, 

exceto (a) por aqueles questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) 

por aqueles cujo inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  

(xxi) com exceção dos Ônus Permitidos (conforme abaixo definidos), não constituir 

qualquer ônus sobre os ativos da Emissora para garantir: (a) quaisquer Dívidas (conforme 

abaixo definidos) de terceiros; (b) quaisquer de suas Dívidas, exceto se (1) a garantia a ser 

constituída vier a ser compartilhada com o Agente Fiduciário em benefício dos Debenturistas; 

ou (2) no caso de a Emissora entender que tal compartilhamento não seja viável, a Emissora 

oferecer aos Debenturistas, outro ativo para garantir as obrigações pecuniárias assumidas 

nesta Escritura de Emissão e desde que essa garantia seja aprovada em Assembleia Geral de 

Debenturistas. Para fins desta Escritura de Emissão, define-se:  

(a) "Dívidas": quaisquer operações financeiras ou de captação de recursos nos 

mercados bancário e/ou de capitais e que tenham, para a Emissora, o efeito de 

financiamento e/ou empréstimo; e 

(b) "Ônus Permitidos": garantia ou constituição de qualquer ônus, gravame, 

penhor, hipoteca ou restrições similares sobre qualquer parte dos ativos, receitas, 

direitos a receber, rendimentos e outros bens da Emissora, presentes ou futuros, (1) 

para garantir dívidas devidas a qualquer ente público, seja União, Estados e 

Municípios, agências, órgãos, departamentos governamentais brasileiros; (2) para 

garantir obrigações tributárias que estejam sendo contestadas de boa-fé; (3) para 

garantir lei, normas trabalhistas, da seguridade social ou legislação semelhante; (4) 

para garantir obrigações pecuniárias relacionadas à importação e exportação com 

prazo de vencimento não superior a 1 (um) ano e desde que relacionado ao curso 

ordinário de negócios da Emissora; (5) para garantir as obrigações pecuniárias 

decorrentes da aquisição do ativo que vier a ser onerado; (6) quando se tratar de dívida 

já emitida pela Emissora, ônus constituídos sobre valores depositados em contas 

reserva para garantir pagamento de juros, se assim indicado pela agência de 

classificação de risco como medida necessária para manter o grau de investimento; 
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(7) existentes no momento em que tais ativos ou bens venham a ser adquiridos de 

qualquer forma; (8) ônus existentes na Data de Emissão e quaisquer prorrogações, 

aditamentos ou renovações das operações aqui listadas, exceto pela operação indicada 

no item (4) acima; e (9) outras obrigações que não se enquadrem nos itens anteriores 

e que garantam obrigações em um valor total que não exceda 20% (vinte por cento) 

do total de ativos da Emissora em bases consolidadas, conforme a mais recente 

demonstração financeira consolidada divulgada pela Emissora; 

(xxii) abster-se de negociar valores mobiliários de sua emissão e da mesma espécie 

daquele objeto da Oferta, nele referenciados, conversíveis ou permutáveis, ou com valores 

mobiliários nos quais o valor mobiliário objeto da Oferta seja conversível ou permutável até 

a divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta, salvo nas hipóteses previstas no 

parágrafo 2º do artigo 54 da Resolução CVM 160; 

(xxiii) contratar e manter contratada, às suas expensas, durante o prazo de vigência das 

Debêntures, a Agência de Classificação de Risco para realizar a classificação de risco (rating) 

da Emissão, devendo, ainda (a) atualizar tal classificação de risco em cada ano-calendário, 

contado da Data de Emissão, até a integral quitação das Debêntures; (b) divulgar e permitir 

que a Agência de Classificação de Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios de tal 

classificação de risco; e (c) caso não ocorra a ampla divulgação mencionada no item (b) 

anterior, comunicar ao Agente Fiduciário qualquer redução de tal classificação de risco na 

mesma data em que receber o respectivo relatório de classificação de risco; observado que, 

caso a Agência de Classificação de Risco contratada cesse suas atividades no Brasil, tenha 

seu registro ou reconhecimento cancelado ou suspenso perante a CVM, impedindo-a de atuar 

como agência de classificação de risco, a Emissora deverá (1) contratar outra agência de 

classificação de risco sem necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar o 

Agente Fiduciário, desde que tal agência de classificação de risco seja a Fitch Ratings Brasil 

Ltda. ou a Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., que passarão a ser denominada "Agência 

de Classificação de Risco"; ou (2) caso a agência de classificação de risco não esteja entre as 

indicadas no item (1) acima, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que 

tomar conhecimento do evento, notificar o Agente Fiduciário e convocar Assembleia Geral 

de Debenturistas para que estes definam a agência de classificação de risco substituta;  

(xxiv) manter as Debêntures depositadas para negociação junto ao CETIP21 durante todo 

o prazo de vigência das Debêntures e efetuar pontualmente o pagamento dos serviços 

relacionados ao depósito das Debêntures no CETIP21; 

(xxv) até que tenha sido, comprovadamente, aplicada a totalidade dos recursos 

decorrentes da presente Emissão, manter os Projetos de Investimento enquadrado nos termos 

da Lei n.º 12.431 durante a vigência das Debêntures e comunicar o Agente Fiduciário, em até 

5 (cinco) Dias Úteis, sobre o recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou 

intimações acerca da instauração de qualquer processo administrativo ou judicial que possa 

resultar no desenquadramento dos Projetos de Investimento, nos termos do artigo 1º, 

parágrafo 8º da Lei n.º 12.431; e  
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(xxvi) disponibilizar às partes envolvidas na realização da Oferta todas as informações 

necessárias para que os Prospectos, incluindo o Formulário de Referência devidamente 

atualizado conforme o artigo 25, parágrafo 2º, inciso I da Resolução CVM 80, para fins da 

presente Oferta, contenham, nas respectivas datas, as informações relevantes necessárias ao 

conhecimento, pelos Investidores da Oferta, da Emissão, das Debêntures, da Emissora, das 

controladas, de suas respectivas atividades e situações econômico-financeiras, bem como dos 

riscos inerentes às atividades da Emissora e de suas controladas e quaisquer outras 

informações relevantes, envidando seus melhores esforços neste sentido.  

7.2. A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para 

que as operações que venha a praticar no ambiente B3 sejam sempre amparadas pelas boas 

práticas de mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicáveis à matéria. 

8. Agente Fiduciário  

8.1. Nomeação 

8.1.1. A Emissora constitui e nomeia como agente fiduciário da Oferta a 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS, qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão, a qual, neste 

ato e pela melhor forma de direito, aceita a nomeação para, nos termos da lei e da 

presente Escritura de Emissão, representar a comunhão dos Debenturistas. 

8.1.2. O Agente Fiduciário declara, neste ato, sob as penas da lei que, com base no 

organograma societário disponibilizado pela Emissora, para os fins do disposto na 

Resolução CVM 17, na data de assinatura da presente Escritura de Emissão, o Agente 

Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário em emissões da mesma 

Emissora, coligada e/ou controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da 

Emissora abaixo identificadas:  

Emissão 
6ª emissão de debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - 

Petrobras 

Valor Total da 

Emissão 
R$3.600.000.000,00 

Quantidade  3.600.000 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 
15/01/2026 (1ª série); 15/01/2029 (2ª série); 15/01/2026 (3ª 

série) 

Remuneração 
IPCA + 4,0460% a.a. (1ª série); IPCA + 4,2186% a.a. (2ª 

série); 106,25% da Taxa DI (3ª série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

  

Emissão 
7ª emissão de debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - 

Petrobras 

Valor Total da 

Emissão 
R$3.008.009.000,00 
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Quantidade  3.008.009 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 15/09/2029 (1ª série); 15/09/2034 (2ª série) 

Remuneração 
IPCA + 3,6000% a.a. (1ª série); IPCA + 3,9000% a.a. (2ª 

série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

  
Emissão 16ª emissão de debêntures da Braskem S.A. 

Valor Total da 

Emissão 
R$1.000.000.000,00 

Quantidade  755.944 (1ª Série); 244.056 (2ª Série) 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 12/05/2029 (1ª série); 12/05/2032 (2ª série) 

Remuneração 
100% da Taxa DI + 1,75% a.a (1ª série); 100% da Taxa DI 

+ 2,00% a.a (2ª série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

  
Emissão 18ª emissão de debêntures da Braskem S.A. 

Valor Total da 

Emissão 
R$1.200.000.000,00 

Quantidade   1.103.750 (1ª Série);  96.250 (2ª Série) 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento  09/11/2029 (1ª Série);  09/11/2032 (2ª Série) 

Remuneração 
100% da Taxa DI + 1,70% a.a. (1ª Série);  100% da Taxa 

DI + 1,95% a.a. (2ª Série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

 

8.1.3. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17, 

desta Escritura de Emissão e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, 

estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade 

adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável. 

8.1.4. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, este assumirá que 

os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela 

Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. 

Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos 

societários da Emissora, cuja elaboração permanecerá sob obrigação legal e 

regulamentar da Emissora, nos termos da legislação aplicável. 
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8.1.5. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem 

responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para 

com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações 

assumidas nos termos desta Escritura de Emissão, somente serão válidos quando 

(a) previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral 

de Debenturistas; ou (b) devidamente comprovados pela Emissora, em conjunto com 

o Agente Fiduciário.  

8.1.6. O Agente Fiduciário não fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de 

qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos investidores, 

comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe 

forem transmitidas pelos investidores. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui 

qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes 

do estrito cumprimento das orientações dos investidores a ele transmitidas conforme 

definidas pelos investidores e reproduzidas perante a Emissora, independentemente 

de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto aos 

investidores ou à Emissora.  

8.1.7. O Agente Fiduciário não será responsável por verificar a suficiência, 

validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras 

constantes de qualquer documento que lhe seja enviado com o fim de informar, 

complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações da Escritura de 

Emissão e dos demais documentos da operação.  

8.2. Declarações 

8.2.1. O Agente Fiduciário, neste ato assim nomeado, declara, sob as penas da lei: 

(i) não ter nenhum impedimento legal, conforme parágrafo 3º do artigo 

66 da Lei das Sociedades por Ações e o artigo 6º da Resolução CVM 17, para 

exercer a função que lhe é conferida; 

(ii) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os 

deveres e atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de 

Emissão; 

(iii) estar ciente da regulamentação aplicável proferida pelo Banco 

Central do Brasil ("BACEN") e pela CVM; 

(iv) aceitar integralmente esta Escritura de Emissão, todas as suas 

cláusulas e condições; 

(v) ser uma instituição financeira, estando devidamente organizada, 

constituída e existente de acordo com as leis brasileiras; 

(vi) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer 

suas funções; 
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(vii) estar devidamente autorizado na forma da lei e de seus atos 

societários a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com suas 

obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e 

estatutários necessários para tanto; 

(viii) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse 

previstas no artigo 6º da Resolução CVM 17;  

(ix) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente 

fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável vigente;  

(x) que esta Escritura de Emissão constitui uma obrigação legal, válida, 

vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com os seus 

termos e condições; 

(xi) que a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas 

obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente 

assumida pelo Agente Fiduciário;  

(xii) que verificou a consistência das informações contidas nesta Escritura 

de Emissão, na Data de Emissão, baseado nas informações prestadas pela 

Emissora, diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissões, 

falhas ou defeitos de que deveria ter conhecimento com base na sua expertise 

para atuação nesta função; 

(xiii) que o representante legal que assina esta Escritura de Emissão tem 

poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em nome do Agente 

Fiduciário, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatário, teve os 

poderes legitimamente outorgados, estando o referido mandato em pleno 

vigor; 

(xiv) que cumpre todas as leis, regulamentos, normas administrativas e 

determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, 

aplicáveis à condução de seus negócios; e 

(xv) que assegurará tratamento equitativo a todos os debenturistas das 

emissões descritas na Cláusula 8.1.2. 

8.3. Substituição 

8.3.1. Nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, liquidação 

extrajudicial ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, será realizada, 

dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do evento que a determinar, 

Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha do novo Agente Fiduciário, a qual 

deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, podendo 

também ser convocada por Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no 

mínimo, das Debêntures em Circulação. Na hipótese de a convocação não ocorrer em 

até 15 (quinze) dias antes do término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-
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la, observado o prazo de 21 (vinte e um) dias para a primeira convocação, observada 

eventual alteração legal nesse sentido, e 8 (oito) dias para a segunda convocação, 

sendo certo que a CVM poderá proceder à convocação da Assembleia Geral de 

Debenturistas ou nomear substituto provisório em casos excepcionais e enquanto não 

se consumar o processo de escolha do novo Agente Fiduciário, nos termos do artigo 

7º da Resolução CVM 17.  

8.3.2. Caso o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no 

exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja indicada pela 

Emissora e aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas e assuma efetivamente 

as suas funções, o que deverá ocorrer, necessariamente, em até 30 (trinta) dias 

contados da data da apresentação da renúncia do Agente Fiduciário.  

8.3.3. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas 

funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá 

comunicar imediatamente o fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante 

convocação de Assembleia Geral de Debenturistas, solicitando sua substituição. 

8.3.4. É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a 

distribuição das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à 

indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente 

convocada para esse fim. A substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário 

deverá ser comunicada à CVM no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados da 

assinatura a esta Escritura de Emissão, e estará sujeita aos requisitos previstos na 

Resolução CVM 17, bem como eventuais normas posteriores: 

(a) juntamente com a comunicação a respeito da substituição, deverão 

ser encaminhadas à CVM: (i) declaração assinada por diretor estatutário do 

novo agente fiduciário sobre a não existência de situação de conflito de 

interesses que impeça o exercício da função e (ii) caso o novo agente 

fiduciário não possua cadastro na CVM, (1) comprovação de que o novo 

agente fiduciário é instituição financeira previamente autorizada a funcionar 

pelo BACEN, tendo por objeto social a administração ou a custódia de bens 

de terceiros e (2) informações cadastrais indicadas na regulamentação 

específica que trata do cadastro de participantes do mercado de valores 

mobiliários; e 

(b) a substituição do Agente Fiduciário deverá ser objeto de aditamento 

a esta Escritura de Emissão. 

8.3.5. Na hipótese de substituição do Agente Fiduciário, em razão de renúncia pelo 

Agente Fiduciário ou destituição pelos Debenturistas, caberá ao Agente Fiduciário, 

mediante recebimento de notificação neste sentido, pela Emissora, efetuar a 

devolução para a Emissora dos valores já pagos correspondentes ao período no qual 

não houve ou não haverá efetiva prestação de serviços pelo Agente Fiduciário então 

substituído. 
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8.3.6. O Agente Fiduciário iniciará o exercício de suas funções na data da presente 

Escritura de Emissão ou de eventual aditamento relativo à substituição, devendo 

permanecer no exercício de suas funções até o pagamento integral do saldo devedor 

das Debêntures ou até sua efetiva substituição. 

8.3.7. Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, o substituto receberá 

a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e 

condições, sendo que a primeira parcela devida ao substituto será calculada pro rata 

temporis, a partir da data de início do exercício de sua função como Agente Fiduciário. 

Esta remuneração poderá ser alterada de comum acordo entre a Emissora e o Agente 

Fiduciário substituto, desde que referida remuneração seja aprovada pelos 

Debenturistas. 

8.3.8. Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e 

preceitos a respeito previstos por atos da CVM. 

8.4. Deveres 

8.4.1. Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM, em especial a 

Resolução CVM 17, ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições 

do Agente Fiduciário: 

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para 

com os Debenturistas; 

(ii) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no 

exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo 

costuma empregar na administração de seus próprios bens; 

(iii) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflitos de 

interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata 

convocação de Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre sua 

substituição, nos termos da Cláusula 8.3 acima; 

(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício 

de suas funções; 

(v) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das demais 

informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando para que 

sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento; 

(vi) diligenciar junto à Emissora para que esta Escritura de Emissão, bem 

como seus aditamentos, sejam registrados nos órgãos competentes, 

adotando, no caso de omissão da Emissora, as medidas eventualmente 

previstas em lei;  
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(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora e 

alertar os Debenturistas, no relatório anual de que trata o item (xiii) abaixo 

sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento; 

(viii) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas 

de modificações das condições das Debêntures; 

(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas 

funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda 

Pública, dos cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, da Procuradoria da 

Fazenda Pública, da localidade do domicílio ou da sede da Emissora; 

(x) solicitar, quando considerar necessário e de forma justificada, 

auditoria externa da Emissora, cujos custos deverão ser arcados pela 

Emissora; 

(xi) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Debenturistas 

mediante anúncio publicado, pelo menos 3 (três) vezes, no Jornal de 

Publicação, respeitadas outras regras relacionadas à publicação constantes 

da Lei das Sociedades por Ações e desta Escritura de Emissão; 

(xii) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as 

informações que lhe forem solicitadas; 

(xiii) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do 

artigo 68, parágrafo 1º, alínea (b) da Lei das Sociedades por Ações e nos 

termos do artigo 15 da Resolução CVM 17, a fim de descrever os fatos 

relevantes ocorridos durante o exercício relativos à execução das obrigações 

assumidas pela Emissora, o qual deverá conter, ao menos, as seguintes 

informações: 

(a) incitar o cumprimento pela Emissora das suas obrigações de 

prestação de informações periódicas, indicando as inconsistências ou 

omissões de que tenha conhecimento; 

(b) informar alterações estatutárias ocorridas no exercício social 

com efeitos relevantes para os Debenturistas; 

(c) apresentar comentários sobre indicadores econômicos, 

financeiros e de estrutura de capital da Emissora relacionados a 

cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos 

Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser 

descumpridas pela Emissora; 

(d) indicar quantidade de Debêntures emitidas, quantidade de 

Debêntures em Circulação e saldo cancelado no período; 
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(e) incitar o resgate, amortização, conversão, repactuação e 

pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures realizados no 

período; 

(f) constituir e aplicar o fundo de amortização ou outros tipos 

fundos, quando houver; 

(g) acompanhar a destinação dos recursos captados por meio da 

Emissão, conforme informações prestadas pela Emissora; 

(h) enviar a relação dos bens e valores entregues à sua 

administração, quando houver; 

(i) verificar o cumprimento de outras obrigações assumidas pela 

Emissora nesta Escritura de Emissão;  

(j) comunicar a existência de outras emissões de valores 

mobiliários, públicas ou privadas, feitas pela própria Emissora, por 

sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo 

grupo da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário, bem 

como os seguintes dados sobre tais emissões: (i) denominação da 

companhia ofertante; (ii) valor da emissão; (iii) quantidade de 

debêntures emitidas; (iv) espécie e garantias envolvidas; (v) prazo de 

vencimento das debêntures e taxa de juros; e (vi) inadimplemento no 

período; e 

(k) declaração sobre a não existência de situação de conflito de 

interesses que impeça o Agente Fiduciário a continuar a exercer a 

função. 

(xiv) divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, o relatório 

de que trata o item (xiii) desta Cláusula 8.4 acima aos Debenturistas, no prazo 

máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da 

Emissora, sendo certo que o relatório anual deve ser mantido disponível para 

consulta pública na página na rede mundial de computadores do Agente 

Fiduciário pelo prazo de 3 (três) anos. O Agente Fiduciário deve manter 

ainda disponível em sua página na rede mundial de computadores a lista 

atualizada das emissões em que exerce essa função; 

(xv) enviar o relatório de que trata o item (xiii) desta Cláusula 8.4.1 à 

Emissora, no mesmo prazo de que trata o item (xiv) acima, para que esta o 

divulgue na forma prevista na regulamentação específica; 

(xvi) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, 

inclusive mediante gestão junto ao Escriturador e/ou à Emissora;  
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(xvii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de 

Emissão, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não 

fazer;  

(xviii) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela 

Emissora, de obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão, 

incluindo as obrigações relativas a garantias e cláusulas contratuais 

destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem 

condições que não devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as 

consequências para os Debenturistas e as providências que pretende tomar a 

respeito do assunto, em até 7 (sete) Dias Úteis contados da ciência pelo 

Agente Fiduciário do inadimplemento; 

(xix) disponibilizar o preço unitário, calculado pela Emissora, nos termos 

da metodologia de cálculo disposta nesta Escritura de Emissão, aos 

Debenturistas e aos demais participantes do mercado, através de sua central 

de atendimento e em sua página na rede mundial de computadores;  

(xx) acompanhar com o Banco Liquidante, em cada Data de Pagamento 

de Juros Remuneratórios, o integral e pontual pagamento dos valores devidos 

pela Emissora aos Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão; e 

(xxi) manter pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior 

caso seja determinado pela CVM, todos os documentos e informações 

exigidas pela Resolução CVM 17, por meio físico ou eletrônico, admitindo-

se a substituição de documentos pelas respectivas imagens digitalizadas. 

8.5. Atribuições Específicas 

8.5.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente 

Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritura de 

Emissão para proteger direitos ou defender os interesses dos Debenturistas, na forma 

do artigo 12 da Resolução CVM 17. 

8.6. Remuneração do Agente Fiduciário  

8.6.1. Serão devidos pela Emissora ao Agente Fiduciário pelo desempenho dos 

deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e da 

presente Escritura de Emissão, a seguinte remuneração:  

(i) R$8.000,00 (oito mil reais) por ano, devida pela Emissora, sendo a 

primeira parcela da remuneração devida no 5º (quinto) Dia Útil contado da 

data de celebração desta Escritura de Emissão, e as demais, no mesmo dia 

dos anos subsequentes. A primeira parcela de honorários será devida ainda 

que a Oferta seja descontinuada, a título de estruturação e implantação, 

devendo o pagamento ser realizado até o 5° (quinto) Dia Útil contado da 

comunicação do cancelamento da Oferta. A remuneração será devida 
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mesmo após o vencimento final das Debêntures, na hipótese do Agente 

Fiduciário ainda estiver exercendo atividades inerentes à sua função em 

relação à Emissão;  

(ii) adicional, em caso de necessidade de realização de Assembleia 

Geral de Debenturistas, ou celebração de aditamentos ou instrumentos 

legais relacionados à Emissão, equivalente a R$800,00 (oitocentos reais) 

por homem-hora dedicado às atividades relacionadas à Emissão, a ser paga 

no prazo de 5 (cinco) dias após a entrega, pelo Agente Fiduciário, à 

Emissora do relatório de horas. Para fins de conceito de Assembleia Geral 

de Debenturistas, engloba-se todas as atividades relacionadas à assembleia 

e não somente a análise da minuta e participação presencial ou virtual na 

mesma. Assim, nessas atividades, incluem-se, mas não se limitam a (a) 

análise de edital; (b) participação em calls ou reuniões; (c) conferência de 

quórum de forma prévia a assembleia; (d) conferência de procuração de 

forma prévia a assembleia; e (e) aditivos e contratos decorrentes da 

assembleia. Para fins de esclarecimento, "relatório de horas" é o material a 

ser enviado pelo Agente Fiduciário com a indicação da tarefa realizada (por 

exemplo, análise de determinado documento ou participação em reunião), 

do colaborador do Agente Fiduciário, do tempo empregado na função e do 

valor relativo ao tempo;  

(iii) as parcelas citadas nos itens acima serão reajustadas pela variação 

positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua 

utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro 

pagamento, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se 

necessário e caso aplicável; 

(iv) as parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes 

impostos: ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS 

(Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e 

quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do 

Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento;  

(v) em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos 

em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o 

valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo 

IPCA, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 

pagamento, calculado pro rata die;  

(vi) a remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao 

exercício da função de Agente Fiduciário durante a implantação e vigência 
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do serviço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento das 

respectivas cobranças acompanhadas dos respectivos comprovantes, 

emitidas diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, 

sempre que possível, prévia aprovação, quais sejam: publicações em geral, 

notificações, extração de certidões, despesas cartorárias, fotocópias, 

digitalizações, envio de documentos, viagens, alimentação e estadias, 

despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre 

outros, ou assessoria legal aos Debenturistas; e  

(vii) realizada mediante depósito na conta corrente a ser indicada por escrito 

pelo Agente Fiduciário à Emissora, servindo o comprovante do depósito 

como prova de quitação do pagamento. 

8.6.2. Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as 

administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os 

interesses dos Debenturistas, as quais deverão ser, sempre que possível, previamente 

aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e, posteriormente, conforme previsto em 

lei, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas, 

correspondem a depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente 

Fiduciário, enquanto representante dos Debenturistas. Os honorários de sucumbência 

em ações judiciais serão igualmente suportados pelos Debenturistas, bem como a 

remuneração do Agente Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em 

inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) 

dias, podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia dos Debenturistas para cobertura 

do risco de sucumbência.  

8.6.3.  O crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger 

direitos e interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que não tenha sido saldado 

na forma prevista acima será acrescido à dívida da Emissora, tendo preferência sobre 

esta na ordem de pagamento. 

8.6.4. O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas 

decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e 

antecipados pela Emissora ou pelos Debenturistas, conforme o caso. 

8.6.5. Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a 

título da prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente. 

8.7. Despesas 

8.7.1. Correrão por conta da Emissora todos os custos razoáveis incorridos com a 

Emissão ou com a estruturação, emissão, registro e execução das Debêntures, 

incluindo publicações, inscrições, registros, contratação do Agente Fiduciário, do 

Escriturador, do Banco Liquidante, da Agência de Classificação de Risco e dos 

demais prestadores de serviços, e quaisquer outros custos relacionados às Debêntures.  
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9. Assembleia Geral de Debenturistas 

9.1. Convocação 

9.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral 

("Assembleia Geral de Debenturistas"), de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei 

das Sociedades por Ações, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão 

de Debenturistas, observado que: 

(i) quando o assunto a ser deliberado for comum a todas as Séries de Debêntures, 

os Debenturistas de todas as Séries deverão, a qualquer tempo, reunir-se em 

Assembleia Geral de Debenturistas conjunta, de acordo com o disposto no 

artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre 

matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas de todas as Séries; e   

(ii) quando o assunto a ser deliberado for específico a uma determinada Série, 

conforme previsto na Cláusula 9.1.2 abaixo, os Debenturistas da respectiva 

Série poderão, a qualquer tempo, de acordo com o disposto no artigo 71 da 

Lei das Sociedades por Ações, reunir-se em assembleia geral, que se realizará 

em separado, computando-se em separado os respectivos quóruns de 

convocação, instalação e deliberação, a fim de deliberarem sobre matéria de 

interesse da comunhão dos Debenturistas da respectiva Série. Para fins desta 

Escritura de Emissão, (a) a assembleia geral dos Debenturistas da Primeira 

Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série", (b) a 

assembleia geral dos Debenturistas da Segunda Série será a "Assembleia 

Geral de Debenturistas da Segunda Série", e (c) a assembleia geral dos 

Debenturistas da Terceira Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da 

Terceira Série". 

9.1.2. Para os fins desta Escritura de Emissão, o assunto a ser deliberado será 

considerado, por exemplo, específico a determinada Série nos seguintes casos: (i) na 

hipótese prevista na Cláusula 4.11.2.5; (ii) alteração da Atualização Monetária ou 

Juros Remuneratórios da respectiva Série; (iii) alteração de quaisquer datas de 

pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão relativos à 

respectiva Série; (iv) alteração de quaisquer disposições relativas a Aquisição 

Facultativa e Resgate Obrigatório Total da respectiva Série, incluindo oferta de 

resgate antecipado; (v) alteração do prazo de vigência das Debêntures de cada uma 

das Séries; (vi) criação de evento de repactuação para a respectiva Série; e 

(vii) alteração de qualquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão, com 

relação à respectiva Série.  

9.1.3. Os procedimentos previstos nesta Cláusula 9 serão aplicáveis às Assembleias 

Gerais de Debenturistas de todas as Séries e às Assembleias Gerais de Debenturistas 

da respectiva Série, conforme o caso, e os quóruns aqui previstos deverão ser 

calculados levando-se em consideração o total de Debêntures de todas as Séries ou o 

total de Debêntures da respectiva Série, conforme o caso. 

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

146



 

61 
 

9.1.4. A Assembleia Geral de Debenturistas e as Assembleias Gerais de 

Debenturistas da respectiva Série, conforme o caso, poderão ser convocadas pelo 

Agente Fiduciário, pela Emissora, por Debenturistas que representem 10% (dez por 

cento), no mínimo, das Debêntures em Circulação ou das Debêntures em Circulação 

da respectiva série, conforme o caso, ou pela CVM. 

9.1.5. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas se dará conforme a 

Lei das Sociedades por Ações. 

9.1.6. As Assembleias Gerais de Debenturistas serão convocadas com antecedência 

mínima de 21 (vinte e um) dias, em primeira convocação, observado o prazo da 

legislação em vigor. A Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação 

somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data da primeira 

publicação do edital da segunda convocação para a instalação da Assembleia Geral de 

Debenturistas. 

9.1.7. Independentemente das formalidades previstas na legislação aplicável e 

nesta Escritura de Emissão, serão consideradas regulares as Assembleias Gerais de 

Debenturistas à qual comparecerem os titulares de todas as Debêntures em Circulação 

ou de todas as Debêntures em Circulação da respectiva Série, conforme o caso, 

independentemente de publicações e/ou avisos. 

9.1.8. As deliberações tomadas pelos Debenturistas ou pelos Debenturistas de cada 

Série, conforme o caso, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns 

estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante 

a Emissora e obrigarão a todos Debenturistas ou aos Debenturistas de cada série, 

conforme o caso, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de 

Debenturistas ou do voto proferido na respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. 

9.2. Quórum de Instalação 

9.2.1. A Assembleia Geral de Debenturistas e a Assembleia Geral de Debenturistas 

da respectiva Série, conforme o caso, instalar-se-á, em primeira convocação, com a 

presença de Debenturistas que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um), 

das Debêntures em Circulação ou das Debêntures em Circulação da respectiva Série, 

conforme o caso, e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 

9.2.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação 

e/ou deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas previstos nesta Escritura de 

Emissão, consideram-se "Debêntures em Circulação" todas as Debêntures subscritas 

e integralizadas, não resgatadas, excluídas aquelas mantidas em tesouraria pela 

Emissora e aquelas de titularidade de empresas controladas ou coligadas pela 

Emissora (diretas ou indiretas), controladoras (ou grupo de controle) da Emissora, 

sociedades sob controle comum, administradores da Emissora, incluindo, mas não se 

limitando a, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas 

anteriormente mencionadas. 
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9.3. Mesa Diretora 

9.3.1. A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista 

eleito pela comunhão dos Debenturistas ou àquele que for designado pela CVM. 

9.4. Quórum de Deliberação  

9.4.1. Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas, a cada Debênture 

em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista 

ou não. 

9.4.2. As deliberações em Assembleias Gerais de Debenturistas realizadas em 

conjunto ou por cada uma das Séries, conforme o caso, incluindo quaisquer 

modificações das condições das Debêntures e a não adoção de qualquer medida 

prevista em lei ou nesta Escritura de Emissão, que vise à defesa dos direitos e 

interesses dos Debenturistas (exceto pelas matérias dispostas nos itens (i) a (iii) 

abaixo, serão tomadas pelos votos favoráveis de Debêntures em Circulação que 

representem a maioria das Debêntures em Circulação presentes na Assembleia Geral 

de Debenturistas, em primeira ou em segunda convocação, exceto com relação às 

seguintes matérias, que observarão os quóruns abaixo indicados:  

(i) Vencimento Antecipado: quórum previsto na Cláusula 6.4 acima;  

(ii) Waiver: renúncia de direitos ou perdão temporário (waiver) que, em qualquer 

caso, não poderão acarretar alterações definitivas nos assuntos constantes do 

item (i) acima ou do item (iii) abaixo, dependerá de aprovação em primeira 

ou segunda convocação, de maioria que represente, no mínimo, 25% (vinte e 

cinco por cento) das Debêntures em Circulação na Assembleia Geral de 

Debenturistas; e  

(iii) Qualificado: as deliberações em Assembleias Gerais de Debenturistas que 

impliquem (a) a alteração dos Juros Remuneratórios ou amortização das 

Debêntures, ou de suas datas de pagamento, (b) a alteração da data de 

vencimento das Debêntures, (c) alterações ou exclusões nas características 

dos Eventos de Inadimplemento e resgate antecipado das Debêntures e 

amortização extraordinária das Debêntures, (d) alterações da cláusula e 

quóruns de Assembleia Geral de Debenturistas, e (e) criação de qualquer 

evento de repactuação das Debêntures; dependerão de aprovação de, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, ou 

das Debêntures em Circulação da respectiva Série, conforme o caso, em 

qualquer convocação.  

9.5. Outras disposições aplicáveis à Assembleia Geral de Debenturistas 

9.5.1. Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas 

Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pela Emissora, enquanto nas 

Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pelos Debenturistas ou pelo Agente 
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Fiduciário, a presença dos representantes legais da Emissora será facultativa, a não 

ser quando ela seja solicitada pelos Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, 

conforme o caso, hipótese em que será obrigatória. 

9.5.2. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de 

Debenturistas e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 

9.5.3. Aplicar-se-á às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o 

disposto na Lei das Sociedades por Ações sobre a assembleia geral de acionistas. 

9.5.4. Sem prejuízo das demais disposições desta Escritura de Emissão, as 

Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser realizadas de forma exclusiva ou 

parcialmente digital, observadas as disposições da Resolução da CVM n.º 81, de 30 

de março de 2022. 

10. Declarações da Emissora 

10.1. A Emissora declara e garante ao Agente Fiduciário, na data da assinatura desta 

Escritura de Emissão, que:  

(i) é sociedade de economia mista aberta validamente constituída e existente, em 

situação regular, segundo as leis da República Federativa do Brasil, bem como está 

devidamente autorizada a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social; 

(ii) o registro de companhia aberta da Emissora está atualizado perante a CVM, 

conforme requerido pela Resolução CVM 80, e suas informações lá contidas e tornadas 

públicas estão atualizadas conforme requerido pela Resolução CVM 80; 

(iii) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir todas 

as obrigações nele previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais, contratuais e 

estatutários necessários para tanto; 

(iv) cada uma de suas Subsidiárias Relevantes foi devidamente constituída e é uma 

sociedade existente de acordo com as respectivas leis de suas respectivas jurisdições; 

(v) os seus representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão têm poderes 

estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, 

sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos 

mandatos em pleno vigor e efeito; 

(vi) as opiniões e as análises expressas pela Emissora no seu Formulário de Referência 

e no material de divulgação da Oferta em relação à Emissora até esta data: (a) foram 

elaboradas de boa-fé e consideram todas as circunstâncias relevantes sobre a Emissora; e (b) 

são verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes, precisas e atuais, nos termos da 

regulamentação aplicável;  

(vii) a celebração desta Escritura de Emissão, a emissão das Debêntures e o cumprimento 

das obrigações previstas nesta Escritura de Emissão não infringem nenhuma disposição legal 

ou regulamentar aplicável à Emissora, disposições de seu estatuto social, contratos ou 
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instrumentos dos quais a Emissora seja parte, nem irá resultar em: (a) vencimento antecipado 

de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criação 

de quaisquer ônus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, exceto por aqueles já existentes 

nesta data; (c) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos; ou (d) descumprimento 

de qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral, que já tenha sido 

proferida em qualquer processo ou procedimento de que a Emissora seja parte;  

(viii) as informações e declarações relacionadas à Emissora, prestadas pela Emissora por 

ocasião da Oferta e constantes desta Escritura de Emissão, dos Prospectos e dos materiais 

publicitários a serem utilizados no âmbito da Oferta, são verdadeiras, consistentes, corretas, 

suficientes, precisas e atuais, permitindo aos investidores das Debêntures uma tomada de 

decisão fundamentada a respeito da Oferta;  

(ix) todo registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou 

qualificação perante qualquer órgão público ou regulatório, exigido para o cumprimento, pela 

Emissora, de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão e das Debêntures, ou 

para a realização da Emissão, foi obtido ou encontra-se em processo de obtenção, incluindo 

o registro da ata da RDE da Emissão na JUCERJA, nos termos da Cláusula 2.3; 

(x) não existem quaisquer processos administrativos, arbitrais ou judiciais, inquéritos 

ou outro tipo de investigação governamental, que possam, de qualquer modo, afetar negativa 

e materialmente a capacidade financeira da Emissora de cumprir com suas obrigações 

decorrentes desta Escritura de Emissão e das Debêntures, exceto pelas notas explicativas e 

contingências informadas em suas demonstrações financeiras, mais atualizadas, disponíveis 

nesta data, no Formulário de Referência da Emissora, mais atualizado, disponível nesta data, 

e/ou em comunicados ao mercado e/ou fatos relevantes divulgados pela Emissora a partir da 

data de entrega, à CVM, de seu Formulário de Referência, mais atualizado, disponível nesta 

data;   

(xi) está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos 

órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus 

negócios, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do 

Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e às 

demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas e ações 

preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais 

decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, exceto (a) por aqueles 

questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) por aqueles cujo 

inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  

(xii) sem prejuízo do disposto no item (xiii) abaixo, cumpre de forma regular e integral 

as normas e leis trabalhistas e relativas a saúde e segurança do trabalho exceto (a) por aqueles 

questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) por aqueles cujo 

inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  
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(xiii) cumpre a legislação que versa sobre o não incentivo a prostituição, não utilização 

ou incentivo a mão-de-obra infantil e/ou a trabalho em condição análoga à de escravo ou, 

ainda, relacionados a raça e gênero;  

(xiv) tem, ou encontra-se em processo de obtenção e/ou renovação de, todas as 

autorizações e licenças (inclusive ambientais) relevantes e aplicáveis exigidas pelas 

autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, exceto (a) se 

a inexistência de tais autorizações e licenças não causar um Efeito Material Adverso; ou (b) 

por aquelas que estejam sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial, 

conforme aplicável;  

(xv) no melhor de seu conhecimento, as demonstrações financeiras consolidadas da 

Emissora relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro 

de 2023 e 31 de dezembro de 2024 e as informações trimestrais relativas a 31 de março de 

2025 representam corretamente a posição patrimonial e financeira da Emissora naquelas datas 

e foram devidamente elaboradas em conformidade com os princípios contábeis geralmente 

aceitos no Brasil e refletem corretamente os ativos, passivos e contingências da Emissora de 

forma consolidada. Além disso, até a data de assinatura da presente Escritura de Emissão, (a) 

não foi identificado nenhum Efeito Material Adverso na situação financeira e nos resultados 

operacionais em questão, e (b) não houve aumento substancial do endividamento da Emissora, 

incluindo por obrigações off-balance;  

(xvi) (a) cumpre e cumprirá, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e 

atos lesivos contra a administração pública, na forma das Leis Anticorrupção, e realizará todos 

os esforços para tratar eventuais desvios na forma das referidas leis e em cooperação com as 

autoridades competentes; (b) mantém, assim como suas controladas, políticas e 

procedimentos internos para prevenir e detectar violações das Leis Anticorrupção; (c) possui 

código de conduta ética, bem como implementou procedimentos de integridade, incluindo, 

quando aplicáveis, os parâmetros previstos no artigo 57 do Decreto n.º 11.129, de 11 de julho 

de 2022, conforme em vigor, aplicáveis a todos os empregados, diretores e demais 

administradores, independentemente de cargo ou função exercidos, estendidos, quando 

necessário, a terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários 

e associados, visando prevenir e detectar violações às Leis Anticorrupção; (d) implementou e 

realiza treinamentos internos para todos os seus empregados e administradores sobre as Leis 

Anticorrupção; (e) procura dar conhecimento às partes relacionadas, representantes legais, 

procuradores e aos fornecedores que venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao 

início de sua atuação, de suas políticas de combate e prevenção de fraude e corrupção; (f) 

possui políticas internas para abster-se de violar as Leis Anticorrupção, no seu interesse ou 

para seu benefício, exclusivo ou não; (g) caso venha a ter conhecimento de qualquer violação 

das declarações e garantias prestadas neste item, comunicará ao Agente Fiduciário, assim que 

possível; e (h) conhece e entende as disposições das leis anticorrupção dos países em que faz 

negócios, bem como mantém procedimentos para prevenir e detectar condutas que infrinjam 

as leis anticorrupção desses países e as Leis Anticorrupção;  
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(xvii) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração 

do IPCA, divulgado pelo IBGE, e que a forma de cálculo da Atualização Monetária e dos 

Juros Remuneratórios foi acordada por livre vontade da Emissora, em observância ao 

princípio da boa-fé; 

(xviii) mantém seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes e de 

acordo com as políticas internas da Emissora; 

(xix) esta Escritura de Emissão e as obrigações nele previstas constituem obrigações 

lícitas, válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com os seus termos e 

condições, com força de título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, III, do 

Código de Processo Civil; e 

(xx) os Projetos de Investimento foram devidamente enquadrados nos termos da Lei 

n.º 12.431 e considerados como prioritários nos termos do Decreto 11.964 e da Portaria 

Normativa GM/MME n.º 93, de 10 de dezembro de 2024, editada pelo MME. 

11. Comunicações 

11.1. As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta 

Escritura de Emissão deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços, observado o 

disposto na Cláusula 11.2 abaixo:  

(i) Para a Emissora:  

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

Avenida Henrique Valadares, n.º 28, Torre A, 1º Andar, Centro 

CEP 20.231-030, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Gerência Executiva de Finanças 

Tel.: +(21) 3224-1501 

E-mail: admcont.captacaocorp@petrobras.com.br 

(ii) Para o Agente Fiduciário:  

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas, 4.200, bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da 

Tijuca  

CEP 22640-102, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Marcelle Motta Santoro, Marco Aurélio Ferreira e Karolina Vangelotti 

Tel.: (21) 3385-4565 

E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br  

11.2. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou 

com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama ou, 

ainda, por correio eletrônico (e-mail) nos endereços acima. As comunicações feitas por 

correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu 

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

152



 

67 
 

recebimento seja confirmado por meio de recibo emitido pela máquina utilizada pelo 

remetente. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada 

imediatamente pela Parte que tiver seu endereço alterado. 

12. Disposições Gerais 

12.1. Renúncia 

12.1.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente 

Escritura de Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no 

exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário 

e/ou aos Debenturistas em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da 

Emissora previstas nesta Escritura de Emissão prejudicará tais direitos, faculdades ou 

remédios, ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou 

concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de 

quaisquer outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou 

precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso. 

12.2. Título Executivo Extrajudicial e Execução Específica 

12.2.1. Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos 

extrajudiciais nos termos do inciso I do artigo 784 do Código de Processo Civil, 

reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas 

cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão comportam 

execução específica, submetendo-se às disposições dos artigos 815 e seguintes do 

Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento 

antecipado das Debêntures nos termos desta Escritura de Emissão.  

12.3. Irrevogabilidade e Irretratabilidade 

12.3.1. Esta Escritura de Emissão é celebrada em caráter irrevogável e irretratável, 

salvo na hipótese de não preenchimento dos requisitos relacionados na Cláusula 2 

acima, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título. 

12.4. Independência das Disposições da Escritura de Emissão 

12.4.1. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser 

julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não 

afetadas por tal julgamento, comprometendo- se as Partes, em boa-fé, a substituírem 

a disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o mesmo efeito. 

12.5. Dispensa de Assembleia Geral de Debenturistas 

12.5.1. Fica desde já dispensada a realização de Assembleia Geral de Debenturistas 

para deliberar sobre: (i) a correção de erros materiais, seja ele um erro grosseiro, de 

digitação ou aritmético; (ii) alterações a quaisquer documentos da Emissão já 

expressamente permitidas nos termos do(s) respectivo(s) documento(s) da Emissão, 

(iii) alterações a quaisquer documentos relativos à Oferta em razão de exigências 
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formuladas pela CVM, pela B3 ou pela ANBIMA; ou (iv) em virtude da atualização 

dos dados cadastrais das Partes, tais como alteração na razão social, endereço e 

telefone, Jornal de Publicação, entre outros, desde que as alterações ou correções 

referidas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) acima, não possam acarretar qualquer prejuízo 

aos Debenturistas ou qualquer alteração no fluxo das Debêntures, e desde que não 

haja qualquer custo ou despesa adicional para os Debenturistas.  

12.6. Princípios de Probidade e Boa Fé 

12.6.1. As Partes declaram, mútua e expressamente, que a presente Escritura de 

Emissão foi celebrada respeitando-se os princípios de probidade e de boa-fé, por livre, 

consciente e firme manifestação de vontade das Partes e em perfeita relação de 

equidade. 

12.7. Cômputo de Prazos 

12.7.1. Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de 

Emissão, os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados 

de acordo com o disposto no artigo 132 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

conforme em vigor, sendo excluído o dia de início e incluído o do vencimento. 

12.8. Despesas 

12.8.1. A Emissora arcará com todos os custos: (i) decorrentes da colocação 

pública das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu registro na CVM, 

na B3 e na ANBIMA; (ii) de registro e de publicação de todos os atos necessários à 

Emissão e à Oferta, como a RDE da Emissão; e (iii) pelos honorários e despesas com 

a contratação de Agente Fiduciário, Agência de Classificação de Risco, Banco 

Liquidante, Escriturador e, caso haja, Formador de Mercado, bem como com os 

sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e 

secundário. 

12.9. Substituição de Prestadores de Serviços 

12.9.1. É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a 

distribuição das Debêntures no mercado, proceder à substituição do Agente 

Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador e da Agência de Classificação de 

Risco. A substituição do Agente Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador e 

da Agência de Classificação de Risco, bem como a indicação de seu(s) substituto(s), 

deverá ser aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada 

para esse fim, em conformidade com o disposto na Cláusula 9 acima, ressalvado que 

(i) a contratação da Agência de Classificação de Risco, que poderá ser efetuada sem 

Assembleia Geral de Debenturistas, desde que a Agência de Classificação de Risco 

contratada seja uma das citadas no item (xxiv) da Cláusula 7.1 acima; e (ii) para a 

substituição em caso de encerramento das atividades de qualquer dos prestadores 

atuais, não será necessária a convocação de Assembleia Geral de Debenturistas. 
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13. Lei Aplicável 

13.1. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil. 

14. Foro 

14.1. As Partes elegem o foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, 

como competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios decorrentes ou relacionados 

a esta Escritura de Emissão. 

15. Assinatura 

15.1. As Partes assinam esta Escritura de Emissão por meio digital, sendo consideradas 

válidas apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado 

conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável 

e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital, 

para todos os fins de direito. 

15.2. As Partes convencionam, para todos os fins de direito, que a data de início da 

produção de efeitos da presente Escritura de Emissão será a data do presente documento, 

ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente esta Escritura de Emissão em 

data posterior, por qualquer motivo, hipótese em que as Partes, desde logo, concordam com a 

retroação dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada.  

 

E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam a presente Escritura de Emissão 

eletronicamente. 

 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2025. 

 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco.) 

(As assinaturas seguem nas páginas seguintes.)  
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Página de assinaturas do "Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 3 (Três) Séries, 

sob o Rito de Automático de Registro, para Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. - 

Petrobras" 

 

Emissora: 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

 

 

___________________________________ 

Nome: 

Cargo:  

___________________________________ 

Nome:  

Cargo: 

 

 

Agente Fiduciário: 

 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

 

 

___________________________________ 

Nome:  

Cargo:  

 

Testemunhas: 

 

 

 

Nome: 

CPF: 

 Nome: 

CPF: 

 

 

  

Docusign Envelope ID: BF295503-3D1B-465B-90EA-8E0C20733B1C

156



 

71 
 

Anexo I 

 

Relatório de Gastos do Projeto de Investimento 

 

 

Período: [=]/[=]/[=] até [=]/[=]/[=]  

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 

registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 9512, 

na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa, com sede na Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida República do Chile, n.º 65, Centro, CEP 20031-170, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 

33.000.167/0001-01, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora"), em 

cumprimento ao disposto na Cláusula 3.12.1 da "Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) 

Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Até 3 (Três) Séries, da Espécie 

Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo 

Brasileiro S.A. - Petrobras", celebrado em [=] de [=] de 2025, entre a Emissora e a Pentágono S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n.º 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 

303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n.º 17.343.682/0001-38 ("Agente Fiduciário"), 

conforme aditada de tempos em tempos ("Escritura de Emissão"), por meio da qual foram emitidas 

3.000.000 (três milhões) de debêntures simples, não conversíveis em ações, em [=] séries, da espécie 

quirografária ("Debêntures"), DECLARA que os recursos recebidos em virtude das Debêntures 

foram utilizados, no último semestre, para a finalidade prevista na Cláusula 3.12.1 da Escritura de 

Emissão, conforme descrito na tabela na forma do Anexo A. A Emissora declara que as despesas 

elencadas no Anexo A não foram utilizadas para fins de comprovação de destinação de recursos de 

nenhum outro instrumento de dívida emitido pela Emissora e/ou empresas do grupo.  

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  

 

 

___________________________________ 

Nome:  

Cargo:  

___________________________________ 

Nome:  

Cargo:  
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ANEXO A 

 

Percentual do Recursos Utilizado Valor Destinado 

[=] [=] 

[=] [=] 

VALOR TOTAL R$[=] 
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Anexo II 

 

Cronograma de Pagamentos 

 

Debêntures da Primeira Série 

 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM SIM 100,0000% 

 

Debêntures da Segunda Série 

 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 
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12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM SIM 33,3333% 

27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 

28 15/06/2039 SIM SIM 50,0000% 

29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 

30 15/06/2040 SIM SIM 100,0000% 

 

Debêntures da Terceira Série 

 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 
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20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM NÃO 0,0000% 

27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 

28 15/06/2039 SIM NÃO 0,0000% 

29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 

30 15/06/2040 SIM NÃO 0,0000% 

31 15/12/2040 SIM NÃO 0,0000% 

32 15/06/2041 SIM NÃO 0,0000% 

33 15/12/2041 SIM NÃO 0,0000% 

34 15/06/2042 SIM NÃO 0,0000% 

35 15/12/2042 SIM NÃO 0,0000% 

36 15/06/2043 SIM SIM 33,3333% 

37 15/12/2043 SIM NÃO 0,0000% 

38 15/06/2044 SIM SIM 50,0000% 

39 15/12/2044 SIM NÃO 0,0000% 

40 15/06/2045 SIM SIM 100,0000% 
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PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª 
(OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
EM ATÉ 3 (TRÊS) SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, SOB O RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS  
 
 
 
 
 

entre 
 
 
 
 
 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS  
como Emissora, 

 
 
 
 
 

e 
 
 
 
 
 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

como Agente Fiduciário, representando a comunhão de Debenturistas 

 
 
 
 
 
 
 

__________________ 
 

Datado de 
25 de junho de 2025 

__________________ 
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PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª 
(OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
EM ATÉ 3 (TRÊS) SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, SOB O RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS  

Pelo presente instrumento particular, de um lado: 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 
registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 
9512, na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa, com sede na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, n.º 65, Centro, CEP 
20031-170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ") 
sob o n.º 33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") sob o Número de Identificação do Registro de Empresas 
- NIRE n.º 33300032061, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora");

de outro lado, na qualidade de representante da comunhão de titulares das Debêntures 
("Debenturistas"): 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 

instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, n.º 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Agente
Fiduciário");

sendo a Emissora e o Agente Fiduciário doravante designados, em conjunto, como "Partes" e, 

individual e indistintamente, como "Parte", 

CONSIDERANDO QUE: 

(A) em 28 de maio de 2025 foi realizada a reunião da Diretoria Executiva da Emissora, cuja ata
foi arquivada em 3 de junho de 2025 na JUCERJA sob o nº 00007011257, na qual foi deliberada (i)
a realização da 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie
quirografária, em até 3 (três) séries, da Emissora ("Emissão"), a qual será objeto de oferta pública
de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13
de julho de 2022, conforme em vigor, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme em vigor,
do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024, conforme em vigor, da Lei nº 6.385, de 07 de
dezembro de 1976, conforme em vigor, bem como das demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis ("Oferta"); e (ii) seus respectivos termos e condições, em conformidade com o disposto
no parágrafo 1º do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor, e no
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item VII do artigo 34 do estatuto social da Emissora ("RDE da Emissão"); 

(B) as Partes celebraram, em 29 de maio de 2025, o "Instrumento Particular de Escritura da 8ª 
(Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Até 3 (Três) Séries, da 
Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras" ("Escritura de Emissão Original") a qual rege os termos e condições da 
Emissão e da Oferta;  

(C) as Partes, em comum acordo, desejam aditar a Escritura de Emissão Original para refletir 
(i) o número de séries da Emissão; (ii) a quantidade de Debêntures alocadas em cada Série; e (iii) a 
taxa final da remuneração aplicável às Debêntures de cada Série, conforme definido na data de 
realização do Procedimento de Bookbuilding, nos termos da Cláusula 2 abaixo; e  

(D) o disposto na Cláusula 3.7.3 da Escritura de Emissão Original e que as Debêntures não 
foram subscritas e integralizadas até a presente data, não se faz necessária a realização de 
Assembleia Geral de Debenturistas para aprovação das matérias objeto deste Aditamento;  
 
DESTE MODO, as Partes vêm, por este e na melhor forma de direito, firmar o presente "Primeiro 
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, sob o Rito de Registro 
Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras" ("Aditamento" e, 
em conjunto com a Escritura de Emissão Original, a "Escritura de Emissão"), mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 
 
Os termos aqui iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, que não estejam de 
outra forma definidos neste Aditamento, ainda que posteriormente ao seu uso, terão o significado 
que lhes é atribuído na Escritura de Emissão. 
 

CLÁUSULA I 
AUTORIZAÇÕES E REQUISITOS 

 
1.1. O presente Aditamento é firmado pela Emissora com base nas deliberações aprovadas na 
RDE da Emissão, sem necessidade de realização de Assembleia Geral de Debenturistas para tanto, 
tendo em vista o disposto na Cláusula 3.7.3 da Escritura de Emissão e que as Debêntures não foram 
subscritas e integralizadas até a presente data. 
 
1.2. A ata da RDE da Emissão foi devidamente arquivada em 3 de junho de 2025 na JUCERJA 
sob o nº 00007011257 e disponibilizada por meio de sistema eletrônico disponível na página da 
CVM na rede mundial de computadores, nos termos da Cláusula 2.3.1 da Escritura de Emissão. 
 

CLÁUSULA II 
ALTERAÇÕES 

 
2.1. Tendo em vista que o Procedimento de Bookbuilding determinou que a emissão das 
Debêntures seja realizada em 3 (três) séries, as Partes desejam alterar a denominação da Escritura 
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de Emissão, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro 
Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras" 
 
2.1. As Partes resolvem, de comum acordo, por meio do presente Aditamento alterar a Escritura 
de Emissão Original para (i) excluir as cláusulas 3.4.3 e 3.5.3; e (ii) alterar as Cláusulas 1.2, 2, 3.4.1, 
3.4.2, 3.5.1, 3.5.2, 3.6.1, 3.7.1, 3.7.2, 3.7.3, 4.7.1, 4.12.1, 4.12.1.1, 4.12.1.3, 4.13.1, 4.13.1.1, 
4.13.1.3, 4.14.1, 4.14.1.1, 4.14.1.3, 4.14.3, 5.1.4, inciso (ii), e 5.8.4, inciso (ii), da Escritura de 
Emissão Original que passam a vigorar com as seguintes redações e conforme Anexo A ao presente 
Aditamento:  
 

"1.2. Por meio da RDE da Emissão, também foi autorizada a (i) pratica de todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas na RDE da Emissão, incluindo 
a celebração de todos os documentos indispensáveis à concretização da Emissão, dentre os 
quais o aditamento a esta Escritura de Emissão que ratificou o resultado do Procedimento 
de Bookbuilding (conforme abaixo definido); e (ii) formalização e efetivação da 
contratação dos Coordenadores (conforme abaixo definidos), do Agente Fiduciário e dos 
demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais 
como Escriturador (conforme abaixo definido), Banco Liquidante (conforme abaixo 
definido), a B3 (conforme abaixo definido), a Agência de Classificação de Risco (conforme 
abaixo definido), dentre outros, inclusive, negociação e assinatura dos respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos." 
 
"2. Requisitos. A 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em 3 (três) séries, da Emissora ("Emissão"), a qual será objeto de 
oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução 
da CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160"), da 
Lei n.º 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme em vigor ("Lei n.º 12.431"), do Decreto 
n.º 11.964, de 26 de março de 2024, conforme em vigor ("Decreto n.º 11.964"), da Lei n.º 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme em vigor, bem como das demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta"), será realizada com observância dos 
seguintes requisitos:" 
 
"3.4.1. O valor total da Emissão é de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), na Data 
de Emissão ("Valor Total da Emissão"), sendo (i) R$1.214.344.000,00 (um bilhão, duzentos 
e quatorze milhões, trezentos e quarenta e quatro mil reais) relativos às Debêntures da 
Primeira Série; (ii) R$822.631.000,00 (oitocentos e vinte e dois milhões, seiscentos e trinta 
e um mil reais) relativos às Debêntures da Segunda Série; e (iii) R$963.025.000,00 
(novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco mil reais) relativos às Debêntures da 
Terceira Série, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding." 
 
"3.4.2. Não foi admitida a distribuição parcial das Debêntures." 
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"3.5.1. A Emissão é realizada em 3 (três) séries, conforme resultado do Procedimento de 
Bookbuilding, (em conjunto, as "Séries", e, individual e indistintamente, "Série"), sendo (i) 
as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da primeira Série ("Primeira Série") 
doravante denominadas "Debêntures da Primeira Série"; (ii) as Debêntures objeto da 
Oferta distribuídas no âmbito da segunda Série ("Segunda Série") doravante denominadas 
"Debêntures da Segunda Série"; e (iii) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no 
âmbito da terceira Série ("Terceira Série") doravante denominadas "Debêntures da 
Terceira Série" e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da 
Segunda Série, "Debêntures". Para fins desta Escritura de Emissão, (i) os titulares das 
Debêntures da Primeira Série são os "Debenturistas da Primeira Série", (ii) os titulares das 
Debêntures da Segunda Série são os "Debenturistas da Segunda Série", e (iii) os titulares 
das Debêntures da Terceira Série são os "Debenturistas da Terceira Série" e, em conjunto 
com os Debenturistas da Primeira Série e os Debenturistas da Segunda Série, os 
"Debenturistas"." 
 
"3.5.2. A quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries foi definida de 
acordo com o resultado Procedimento de Bookbuilding mediante o sistema de vasos 
comunicantes, ou seja, a quantidade de Debêntures, por Série, foi abatida da quantidade 
total de Debêntures prevista na Cláusula 4.7 abaixo, limitando, portanto, a quantidade de 
Debêntures a ser alocada nas outras Séries, de forma que a quantidade total de Debêntures 
emitidas corresponde à quantidade total de Debêntures objeto da Emissão ("Sistema de 
Vasos Comunicantes"). Nenhuma das séries foi cancelada." 
 
"3.6.1. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro 
automático, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia firme de 
colocação, de forma individual e não solidária, a ser prestada pela instituição financeira 
líder ("Coordenador Líder") e por outras instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários, contratadas para atuar na colocação das Debêntures (em conjunto 
com o Coordenador Líder, "Coordenadores"), nos termos do "Contrato de Estruturação, 
Coordenação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em até 3 (Três) Séries, em 
Regime de Garantia Firme de Colocação, da 8ª (Oitava) Emissão da Petróleo Brasileiro 
S.A. - Petrobras", celebrado entre a Emissora e os Coordenadores ("Contrato de 
Distribuição"). A Oferta poderá contar com a participação de outras instituições, que não 
se enquadrem como Coordenadores, autorizadas a operar no mercado de capitais para 
participar da colocação das Debêntures junto a potenciais investidores na qualidade de 
participantes especiais, mediante a celebração de termo de adesão ao Contrato de 
Distribuição entre o Coordenador Líder e cada um dos participantes especiais 
("Participantes Especiais" e, em conjunto com os Coordenadores, "Instituições 
Participantes da Oferta"), observado o procedimento previsto no artigo 49 da Resolução 
CVM 160 ("Plano de Distribuição"). Os termos e condições do Plano de Distribuição 
seguem descritos no Contrato de Distribuição e nos demais documentos da Oferta. A Oferta 
não contará com esforços de colocação no exterior." 
 
"3.7.1. Foi adotado procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos 
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Coordenadores, sem lotes mínimos ou máximos, o qual definiu (i) o número de séries da 
Emissão; (ii) a quantidade de Debêntures alocada em cada Série, conforme Sistema de 
Vasos Comunicantes; e (iii) a taxa final da remuneração aplicável às Debêntures de cada 
Série ("Procedimento de Bookbuilding")." 
 
"3.7.2. Para fins de esclarecimento, em atendimento ao parágrafo 3º do artigo 61 da 
Resolução CVM 160, somente foram levadas em consideração para determinação da taxa 
final dos Juros Remuneratórios as intenções de investimento apresentadas por Investidores 
Institucionais. Por outro lado, as intenções de investimento dos Investidores Não 
Institucionais foram consideradas para fins de definição da alocação das Debêntures em 
cada uma das Séries, observado o Sistema de Vasos Comunicantes, nos termos previstos 
nos documentos da Oferta." 
 
"3.7.3. Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificou o resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, sem 
necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, 
ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido abaixo). O 
resultado do Procedimento de Bookbuilding será divulgado em até 1 (um) Dia Útil após a 
definição por meio do Anúncio de Início da Oferta nos Meios de Divulgação, nos termos do 
artigo 61, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160." 
 
"4.7.1. Foram emitidas 3.000.000 (três milhões) de Debêntures, sendo (i) 1.214.344 (um 
milhão, duzentas e quatorze mil, trezentas e quarenta e quatro) Debêntures da Primeira 
Série; (ii) 822.631 (oitocentas e vinte e duas mil, seiscentas e trinta e uma) Debêntures da 
Segunda Série; e (iii) 963.025 (novecentas e sessenta e três mil e vinte e cinco) Debêntures 
da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding, mediante o 
Sistema de Vasos Comunicantes." 
 
"4.12.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,3874% (seis inteiros e três mil, 
oitocentos e setenta e quatro décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding 
("Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série" e, em conjunto com a 
Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Primeira Série", 
respectivamente)." 
 
"4.12.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, 
definida em conformidade com a Cláusula 4.12.1 acima, foi ratificada por meio de 
aditamento à presente Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária 
pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 
Debenturistas." 
 
"4.12.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão calculados de 
acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  
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onde: 
J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série devidos no 
final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série, calculado com 
8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቎൬
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1൰

஽௉
ଶହଶ

቏ 

onde: 
spread = 6,3874 (seis inteiros e três mil, oitocentos e setenta e quatro décimos de 
milésimos), conforme definido no Procedimento de Bookbuilding; 
DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Primeira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de 
cálculo, sendo "DP" um número inteiro." 
 
"4.13.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,6556% (seis inteiros e seis mil, 
quinhentos e cinquenta e seis décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding 
("Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série" e, em conjunto com a 
Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Segunda Série", 
respectivamente)." 
 
"4.13.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série, definida 
em conformidade com a Cláusula 4.13.1 acima, foi ratificada por meio de aditamento à 
presente Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela 
Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 
Debenturistas." 
 
"4.13.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão calculados de 
acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  
onde: 
J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série devidos no 
final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série, calculado com 8 
(oito) casas decimais, sem arredondamento; 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 
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𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቎൬
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1൰

஽௉
ଶହଶ

቏ 

onde: 
spread = 6,6556 (seis inteiros e seis mil, quinhentos e cinquenta e seis décimos de 
milésimos), conforme definido no Procedimento de Bookbuilding; 
DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Segunda Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de 
cálculo, sendo "DP" um número inteiro." 
 
"4.14.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,8431% (seis inteiros e oito mil, 
quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding 
("Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série", respectivamente e, em conjunto 
com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Terceira Série", 
respectivamente)." 
 
"4.14.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série, definida 
em conformidade com a Cláusula 4.14.1 acima, foi ratificada por meio de aditamento à 
presente Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela 
Emissora, nos termos da RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de 
Debenturistas." 
 
"4.14.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão calculados de 
acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  
onde: 
J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série devidos no 
final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série, calculado com 8 
(oito) casas decimais, sem arredondamento; 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቎൬
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1൰

஽௉
ଶହଶ

቏ 

onde: 
spread = 6,8431 (seis inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos), 
conforme definido no Procedimento de Bookbuilding; 
DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Terceira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 
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Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de 
cálculo, sendo "DP" um número inteiro." 

"4.14.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão calculados de 
acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1) 

onde: 
J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série devidos no 
final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série, calculado com 8 
(oito) casas decimais, sem arredondamento; 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቎൬
𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑

100
+ 1൰

஽௉
ଶହଶ

቏ 

onde: 
spread = 6,8431 (seis inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos), 
conforme definido no Procedimento de Bookbuilding; 
DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das Debêntures da 
Terceira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso), e a data de 
cálculo, sendo "DP" um número inteiro." 

"5.1.4. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total o valor devido pela Emissora 
será equivalente ao valor indicado no item "(i)" ou no item "(ii)" abaixo, dos dois o maior: 
(i) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, acrescido
dos Juros Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade ou a respectiva
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data do efetivo
resgate (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios e de quaisquer obrigações
pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures a serem resgatadas,
se houver; ou
(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série e dos
Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a Taxa de Desconto Base
(conforme abaixo definida) de acordo com a respectiva Série, decrescida de Prêmio
conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, calculado conforme fórmula abaixo,
e somado aos Encargos Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações pecuniárias e a
outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso:

𝑉𝑃 =  ෍ ൬
𝑉𝑁𝐸௞

𝐹𝑉𝑃௞
𝑥 𝐶൰

௡

௞ୀଵ

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas Debêntures; 
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C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures 
da Terceira Série, corresponde ao fator da variação acumulada do IPCA conforme definido 

e apurado na Cláusula 4.11.1.1 acima acumulado até a data do Resgate Antecipado 
Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o valor 
de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva Remuneração e/ou à 

amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, conforme 
o caso;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas Debêntures, 
sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e a data 
de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/(1 + Prêmio)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda 
Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde à taxa interna de retorno do título 
público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à 
duration remanescente das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do Dia 
Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate.  

Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e quinze centésimos 
por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 
5.1.1 acima; (b) 1,00% (um inteiro por cento) a partir de 15 de junho de 2033 (inclusive) e 
(c) 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2034 
(inclusive).

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por cento) a partir 

do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 

0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2038 (inclusive) e 

(c) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2039 (inclusive).

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir do 

prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 0,55% 

(cinquenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2043 (inclusive) e (c) 

0,50% (cinquenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2044 (inclusive)." 

"5.8.4. O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no âmbito 
do Resgate Obrigatório Total, será equivalente ao valor indicado no item (i) ou no item (ii) 
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a seguir, dos 2 (dois) o que for maior: 
(i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, acrescido: (a)
dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis desde a respectiva Primeira Data
de Integralização ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Obrigatório Total
(exclusive); (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações
pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures; ou

(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série e dos
Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a Taxa de Desconto Base de
acordo com a respectiva Série, decrescida de Prêmio conforme apurado no Procedimento
de Bookbuilding, calculado conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos Moratórios
e, se houver, quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às
Debêntures, conforme o caso:

𝑉𝑃 =  ෍ ൬
𝑉𝑁𝐸௞

𝐹𝑉𝑃௞
𝑥 𝐶൰

௡

௞ୀଵ

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures 

da Terceira Série, corresponde ao fator da variação acumulada do IPCA conforme definido 

e apurado na Cláusula 4.11.1.1 acima acumulado até a data do Resgate Antecipado 

Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o valor 

de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva Remuneração e/ou à 

amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas Debêntures, 
sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Obrigatório e a data de 
vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/(1 + Prêmio)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda 

Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde à taxa interna de retorno do título 

público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à 

duration remanescente das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do Dia 

Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate;  
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Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e quinze centésimos 
por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 

5.1.1 acima; (b) 1,00% (um inteiro por cento) a partir de 15 de junho de 2033 (inclusive) e 
(c) 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2034 
(inclusive).  

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por cento) a partir 

do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2038 (inclusive) e 
(c) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2039 (inclusive).  

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir do 
prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 0,55% 

(cinquenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2043 (inclusive) e (c) 
0,50% (cinquenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho 2044 (inclusive)." 

 
CLÁUSULA III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
3.1. Ficam ratificadas, nos termos em que se encontram redigidas, todas as cláusulas, itens, 
características e condições constantes da Escritura de Emissão Original que não expressamente 
alteradas por este Aditamento, o qual não constitui de qualquer forma a novação de quaisquer termos 
da Escritura de Emissão Original. Em decorrência das alterações realizadas neste Aditamento, as 
Partes resolvem alterar e consolidar a Escritura de Emissão Original, que passa a vigorar conforme 
versão anexa a este Aditamento como seu Anexo A. 
 
3.2. Este Aditamento é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes por si 
e seus sucessores. 
 
3.3. O presente Aditamento e a Escritura de Emissão constituem títulos executivos extrajudiciais 
nos termos do inciso I do artigo 784 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme em vigor 
("Código de Processo Civil"), reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer 
outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos deste Aditamento comportam 
execução específica, submetendo-se às disposições dos artigos 815 e seguintes do Código de 
Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debêntures nos 
termos desta Escritura de Emissão. 
 
3.4. A Emissora declara e garante ao Agente Fiduciário que todas as declarações da Emissora 
constantes da Escritura de Emissão Original permanecem suficientes, verdadeiras, precisas, 
consistentes e atuais na data de assinatura deste Aditamento. 
 
3.5. Este Aditamento é regido pelas Leis da República Federativa do Brasil. 
 
3.6. As Partes assinam o presente Aditamento por meio eletrônico, sendo consideradas válidas 
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apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a 
autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital, para todos os fins de 
direito. 
 
3.7. As Partes convencionam, para todos os fins de direito, que a data de início da produção de 
efeitos do presente Aditamento será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes 
venha a assinar eletronicamente este Aditamento em data posterior, por qualquer motivo, hipótese 
em que as Partes, desde logo, concordam com a retroação dos efeitos deste instrumento para a data 
aqui mencionada. 
 
3.8. Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente Aditamento eletronicamente. 
 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2025. 
 

(As assinaturas se encontram nas páginas seguintes.) 
(Restante da página intencionalmente deixada em branco.) 
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(Página de assinaturas do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 8ª 
(Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em até 3 (Três) Séries, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras) 
 
 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 
 
 

 

________________________________ 
Nome:  

Cargo:  

________________________________ 
Nome:  

Cargo:  

 
 
 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
 
 

 

 
Nome:  
Cargo:  
 

 
Testemunhas: 
 
 
 

Nome: 
CPF: 

 Nome: 
CPF: 
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ANEXO A 
 

 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, DA 
ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, na qualidade de emissor das Debêntures (conforme 
definido abaixo): 
 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 
registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 
9512, na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa ("EFRF"), com sede 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, n.º 65, 
Centro, CEP 20031-170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") sob o Número de Identificação do Registro 
de Empresas - NIRE n.º 33300032061, neste ato representada na forma de seu estatuto social 
("Emissora"); 
 
de outro lado, na qualidade de representante da comunhão de titulares das Debêntures: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 

instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
das Américas, n.º 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Agente 
Fiduciário");  

sendo a Emissora e o Agente Fiduciário doravante designados, em conjunto, como "Partes" e, 
individual e indistintamente, como "Parte", 

RESOLVEM, de comum acordo e na melhor forma de direito, firmar a presente "Instrumento 
Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em 3 (Três) Séries, da Espécie Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição 

Pública, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras" ("Escritura de Emissão"), mediante as cláusulas e 
condições a seguir. 

Os termos aqui iniciados em letra maiúscula terão o significado a eles atribuído nesta Escritura de 
Emissão, ainda que posteriormente ao seu uso. 

Para fins desta Escritura de Emissão, "Dia(s) Útil(eis)" significa (i) com relação a qualquer obrigação 
pecuniária, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado 

declarado nacional; e (ii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura 
de Emissão, qualquer dia, que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional e no qual 
haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e/ou na Cidade 

do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
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1. Autorizações 

1.1. A presente Escritura de Emissão é celebrada pela Emissora com base nas deliberações 
da Diretoria Executiva da Emissora, em reunião realizada em 28 de maio de 2025 ("RDE da 
Emissão"), na qual foi deliberada a realização da Emissão (conforme abaixo definido) e da 

Oferta (conforme abaixo definido), bem como seus respectivos termos e condições, em 
conformidade com o disposto no parágrafo 1º do artigo 59 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, conforme em vigor ("Lei das Sociedades por Ações"), e no item VII do artigo 34 do 
estatuto social da Emissora.  

1.2. Por meio da RDE da Emissão, também foi autorizada a (i) pratica de todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas na RDE da Emissão, incluindo a 
celebração de todos os documentos indispensáveis à concretização da Emissão, dentre os 

quais o aditamento a esta Escritura de Emissão que ratificou o resultado do Procedimento de 
Bookbuilding (conforme abaixo definido); e (ii) formalização e efetivação da contratação dos 
Coordenadores (conforme abaixo definidos), do Agente Fiduciário e dos demais prestadores 

de serviços necessários à implementação da Emissão e da Oferta, tais como Escriturador 
(conforme abaixo definido), Banco Liquidante (conforme abaixo definido), a B3 (conforme 

abaixo definido), a Agência de Classificação de Risco (conforme abaixo definido), dentre 
outros, inclusive, negociação e assinatura dos respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos. 

2. Requisitos. A 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em 3 (três) séries, da Emissora ("Emissão"), a qual será objeto de oferta 

pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM n.º 160, 
de 13 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160"), da Lei n.º 12.431, de 24 de 
junho de 2011, conforme em vigor ("Lei n.º 12.431"), do Decreto n.º 11.964, de 26 de março de 

2024, conforme em vigor ("Decreto n.º 11.964"), da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme em vigor, bem como das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ("Oferta"), 

será realizada com observância dos seguintes requisitos: 

2.1. Registro da Oferta pela CVM 

2.1.1. A distribuição pública das Debêntures será realizada por meio da Oferta, a 
qual será registrada na CVM sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 

26, inciso IV, item (b) da Resolução CVM 160, por se tratar de oferta pública de 
distribuição de debêntures não conversíveis de emissão de EFRF, destinada ao público 
em geral, sendo certo que a CVM não realizará a análise prévia dos documentos da 

Oferta e de seus termos e condições.  

2.2. Registro da Oferta pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais 

2.2.1. A Oferta será registrada na Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais ("ANBIMA"), no prazo máximo de 7 (sete) dias 
corridos a contar da data de divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta 
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(conforme abaixo definido), nos termos do "Código ANBIMA de Ofertas Públicas" 
em vigor a partir de 15 de julho de 2024 e "Regras e Procedimentos de Ofertas 

Públicas" em vigor a partir de 24 de março de 2025, ambos emitidos pela ANBIMA. 

2.3. Arquivamento na Junta Comercial Competente e Divulgação da RDE da 

Emissão 

2.3.1. Nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, a ata da 
RDE da Emissão será arquivada na JUCERJA e disponibilizada por meio de sistema 
eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, em até 7 

(sete) dias úteis contados da data da sua realização, nos termos do artigo 33, parágrafo 
8º, da Resolução da CVM n.º 80, de 29 de março de 2022, conforme em vigor 
("Resolução CVM 80").  

2.4. Divulgação desta Escritura de Emissão e seus Aditamentos 

2.4.1. A presente Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos serão 
disponibilizados por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede 
mundial de computadores, em até 7 (sete) dias úteis contados da data da sua 

celebração, nos termos do artigo 33, parágrafo 8º, da Resolução CVM 80.  

2.5. Depósito para Distribuição das Debêntures 

2.5.1. As Debêntures serão depositadas para distribuição no mercado primário por 

meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos ("MDA"), administrado e 
operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 ("B3"), sendo a 
distribuição liquidada financeiramente por meio da B3. 

2.6. Negociação das Debêntures 

2.6.1. As Debêntures serão depositadas para negociação no mercado secundário 
por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP21"), administrado e 

operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3. 

2.6.2. Não há restrições à negociação das Debêntures, nos termos do artigo 87, 
inciso I, da Resolução CVM 160.  

2.7. Enquadramento dos Projetos 

2.7.1. As Debêntures contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º da Lei 

n.º 12.431, no Decreto 11.964, na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
("CMN") n.º 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme em vigor ("Resolução CMN 
5.034"), na Resolução do CMN n.º 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme em 

vigor ("Resolução CMN 4.751") ou nas normas posteriores que as alterem, substituam 
ou complementem, sendo a totalidade dos recursos captados com a Emissão das 

Debêntures aplicados (a) no custeio de gastos, despesas ou dívidas relacionados aos 
investimentos nos Projetos (conforme abaixo definidos) realizados nos 36 (trinta e 
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seis) meses anteriores à data de encerramento da Oferta; e (b) em novos investimentos 
relativos aos Projetos, conforme descritos na Cláusula 3.12 abaixo, tendo em vista o 

enquadramento automático dos Projetos como projetos prioritário nos termos do 
Decreto 11.964 e da Portaria Normativa GM/MME n.º 93, de 10 de dezembro de 2024, 
editada pelo Ministério de Minas e Energia ("MME").  

3. Características da Emissão 

3.1. Objeto Social da Emissora 

3.1.1. Nos termos do artigo 3º do estatuto social da Emissora em vigor na data de 
celebração desta Escritura de Emissão, o objeto social da Emissora compreende a 
pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo 

proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e 
de outros hidrocarbonetos fluidos, além das atividades vinculadas à energia, podendo 
promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o transporte, a distribuição e a 

comercialização de todas as formas de energia, incluindo as atividades relacionadas à 
movimentação e à estocagem de dióxido de carbono, à transição energética e à 

economia de baixo carbono, e quaisquer outras atividades correlatas ou afins. 

3.2. Número da Emissão 

3.2.1. A Emissão constitui a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Emissora. 

3.3. Valor Nominal Unitário 

3.3.1. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na 

Data de Emissão (conforme abaixo definida) ("Valor Nominal Unitário"). 

3.4. Valor Total da Emissão 

3.4.1. O valor total da Emissão é de R$3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), na 
Data de Emissão ("Valor Total da Emissão"), sendo (i) R$1.214.344.000,00 (um 

bilhão, duzentos e quatorze milhões, trezentos e quarenta e quatro mil reais) relativos 
às Debêntures da Primeira Série; (ii) R$822.631.000,00 (oitocentos e vinte e dois 

milhões, seiscentos e trinta e um mil reais) relativos às Debêntures da Segunda Série; 
e (iii) R$963.025.000,00 (novecentos e sessenta e três milhões e vinte e cinco mil 
reais) relativos às Debêntures da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento 

de Bookbuilding.  

3.4.2. Não foi admitida a distribuição parcial das Debêntures. 

3.5. Número de Séries 

3.5.1. A Emissão é realizada em 3 (três) séries, conforme resultado do 
Procedimento de Bookbuilding, (em conjunto, as "Séries", e, individual e 

indistintamente, "Série"), sendo (i) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no 
âmbito da primeira Série ("Primeira Série") doravante denominadas "Debêntures da 
Primeira Série"; (ii) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da segunda 
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Série ("Segunda Série") doravante denominadas "Debêntures da Segunda Série"; e 
(iii) as Debêntures objeto da Oferta distribuídas no âmbito da terceira Série ("Terceira 

Série") doravante denominadas "Debêntures da Terceira Série" e, em conjunto com 
as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série, "Debêntures". 
Para fins desta Escritura de Emissão, (i) os titulares das Debêntures da Primeira Série 

são os "Debenturistas da Primeira Série", (ii) os titulares das Debêntures da Segunda 
Série são os "Debenturistas da Segunda Série", e (iii) os titulares das Debêntures da 

Terceira Série são os "Debenturistas da Terceira Série" e, em conjunto com os 
Debenturistas da Primeira Série e os Debenturistas da Segunda Série, os 
"Debenturistas". 

3.5.2. A quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries foi 
definida de acordo com o resultado Procedimento de Bookbuilding mediante o sistema 

de vasos comunicantes, ou seja, a quantidade de Debêntures, por Série, foi abatida da 
quantidade total de Debêntures prevista na Cláusula 4.7 abaixo, limitando, portanto, 
a quantidade de Debêntures a ser alocada nas outras Séries, de forma que a quantidade 

total de Debêntures emitidas corresponde à quantidade total de Debêntures objeto da 
Emissão ("Sistema de Vasos Comunicantes"). Nenhuma das séries foi cancelada.  

3.6. Colocação e Procedimento de Distribuição  

3.6.1. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de 
registro automático, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de garantia 
firme de colocação, de forma individual e não solidária, a ser prestada pela instituição 

financeira líder ("Coordenador Líder") e por outras instituições integrantes do sistema 
de distribuição de valores mobiliários, contratadas para atuar na colocação das 
Debêntures (em conjunto com o Coordenador Líder, "Coordenadores"), nos termos 

do "Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária, em até 3 (Três) Séries, em Regime de Garantia Firme de Colocação, 
da 8ª (Oitava) Emissão da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras", celebrado entre a 
Emissora e os Coordenadores ("Contrato de Distribuição"). A Oferta poderá contar 

com a participação de outras instituições, que não se enquadrem como Coordenadores, 
autorizadas a operar no mercado de capitais para participar da colocação das 
Debêntures junto a potenciais investidores na qualidade de participantes especiais, 

mediante a celebração de termo de adesão ao Contrato de Distribuição entre o 
Coordenador Líder e cada um dos participantes especiais ("Participantes Especiais" e, 

em conjunto com os Coordenadores, "Instituições Participantes da Oferta"), 
observado o procedimento previsto no artigo 49 da Resolução CVM 160 ("Plano de 
Distribuição"). Os termos e condições do Plano de Distribuição seguem descritos no 

Contrato de Distribuição e nos demais documentos da Oferta. A Oferta não contará 
com esforços de colocação no exterior.  

3.6.2. Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, os Coordenadores 
realizarão esforços de venda das Debêntures a partir da data de divulgação do aviso 
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ao mercado ("Aviso ao Mercado") e da disponibilização do Prospecto Preliminar 
(conforme abaixo definido) aos Investidores da Oferta (conforme abaixo definido), 

nos Meios de Divulgação ("Oferta a Mercado").  

3.6.2.1. Após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do 

Prospecto Preliminar, poderão ser realizadas apresentações para potenciais 
Investidores da Oferta (roadshow e/ou one on ones) ("Apresentações para 

Potenciais Investidores da Oferta"), conforme determinado pelos 
Coordenadores em comum acordo com a Emissora. 

3.6.2.2. Os materiais publicitários ou documentos de suporte às 
Apresentações para Potenciais Investidores da Oferta eventualmente 
utilizados serão encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil contado da 

sua utilização, nos termos do artigo 12, parágrafo 6º, da Resolução CVM 
160. 

3.6.3. Nos termos do artigo 59 Resolução CVM 160, a Oferta somente terá início 
após: 

(i) a concessão do registro da Oferta pela CVM; 

(ii) a divulgação do anúncio de início de distribuição pública das 
Debêntures ("Anúncio de Início da Oferta"), nos Meios de Divulgação 
(conforme definido abaixo); e 

(iii) a disponibilização de prospecto definitivo da Oferta ("Prospecto 
Definitivo") aos investidores nos Meios de Divulgação. 

3.6.3.1. Nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, as divulgações das 
informações e dos documentos da Oferta devem ser feitas, com destaque e 

sem restrições de acesso, na página da rede mundial de computadores: (i) da 
Emissora; (ii) dos Coordenadores; (iii) da B3; e (iv) da CVM (em conjunto, 

"Meios de Divulgação"). Adicionalmente, a critério dos Coordenadores da 
Oferta e da Emissora, a divulgação da Oferta poderá ser feita em quaisquer 
outros meios que entenderem necessários para atender os fins da Oferta, 

observados os termos da regulamentação da CVM, inclusive a Resolução 
CVM 160. 

3.6.4. Observados os requisitos indicados nesta Escritura de Emissão, as 
Debêntures serão subscritas e integralizadas a partir da Primeira Data de 
Integralização (conforme abaixo definido), dentro do prazo máximo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início da Oferta, nos 
termos do artigo 48 da Resolução CVM 160. 

3.6.4.1. Após a colocação das Debêntures, será divulgado o anúncio de 
encerramento da Oferta, nos termos do Anexo M à Resolução CVM 160 

("Anúncio de Encerramento da Oferta"), nos Meios de Divulgação. 
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3.6.5. O público-alvo da Oferta, levando-se sempre em conta o perfil de risco dos 
seus destinatários, será composto por: 

(i) "Investidores Institucionais", cuja definição engloba os investidores que 
sejam (i.a) nos termos do artigo 2º, parágrafo 2º, da Resolução da CVM n.º 27, de 8 

de abril de 2021, conforme em vigor, instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, companhias seguradoras e 

sociedades de capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência 
complementar, fundos patrimoniais, fundos de investimentos registrados na CVM, 
clubes de investimentos, desde que tenham a carteira gerida por administrador de 

carteira de valores mobiliários autorizado pela CVM, (i.b) pessoas físicas ou jurídicas, 
considerados investidores profissionais ou investidores qualificados, conforme 
definição constante dos artigos 11, 12 e 13 da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de 

maio de 2021, conforme em vigor ("Resolução CVM 30"), respectivamente, assim 
como, (i.c) pessoas físicas ou jurídicas que formalizem intenção de investimento em 
valor igual ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); em qualquer caso, 

residentes, domiciliados ou com sede no Brasil, e que aceitem os riscos inerentes a tal 
investimento. Para fins da presente Oferta os Investidores Qualificados (conforme 

definidos na Resolução CVM 30) que sejam pessoas físicas sempre serão 
considerados como Investidores Institucionais, independentemente do valor 
apresentado em sua intenção de investimento; e 

(ii) "Investidores Não Institucionais", cuja definição engloba os investidores 
que não sejam Investidores Institucionais e formalizem intenção de investimento em 

valor inferior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (sendo os Investidores 
Institucionais e os Investidores Não Institucionais, em conjunto, "Investidores da 

Oferta"). 

3.6.6. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelos Coordenadores aos 

investidores interessados em adquirir as Debêntures, observada a possibilidade de 
concessão de ágio ou deságio na forma da Cláusula 4.9.2 abaixo. 

3.6.7. Não há restrições à negociação das Debêntures em mercado regulamentado. 
Em qualquer caso, deverão ser observadas as obrigações previstas na Resolução CVM 
160 e as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.  

3.7. Coleta de Intenções de Investimento (Procedimento de Bookbuilding) 

3.7.1. Foi adotado procedimento de coleta de intenções de investimento, 
organizado pelos Coordenadores, sem lotes mínimos ou máximos, o qual definiu (i) o 

número de séries da Emissão; (ii) a quantidade de Debêntures alocada em cada Série, 
conforme Sistema de Vasos Comunicantes; e (iii) a taxa final da remuneração 
aplicável às Debêntures de cada Série ("Procedimento de Bookbuilding"). 

3.7.2. Para fins de esclarecimento, em atendimento ao parágrafo 3º do artigo 61 da 
Resolução CVM 160, somente foram levadas em consideração para determinação da 
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taxa final dos Juros Remuneratórios as intenções de investimento apresentadas por 
Investidores Institucionais. Por outro lado, as intenções de investimento dos 

Investidores Não Institucionais foram consideradas para fins de definição da alocação 
das Debêntures em cada uma das Séries, observado o Sistema de Vasos 
Comunicantes, nos termos previstos nos documentos da Oferta.  

3.7.3. Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificou o resultado 

do Procedimento de Bookbuilding, por meio de aditamento a esta Escritura de 
Emissão, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da 
RDE da Emissão, ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme 

definido abaixo). O resultado do Procedimento de Bookbuilding será divulgado em 
até 1 (um) Dia Útil após a definição por meio do Anúncio de Início da Oferta nos 
Meios de Divulgação, nos termos do artigo 61, parágrafo 4º, da Resolução CVM 160.  

3.8. Desmembramento 

3.8.1. Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 
da Lei das Sociedades por Ações. 

3.9. Banco Liquidante 

3.9.1. O ITAÚ UNIBANCO S.A., instituição financeira com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n.º 100, 
Torre Olavo Setubal, Bairro Parque Jabaquara, CEP 04344-902, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 60.701.190/0001-04, prestará os serviços de banco liquidante no âmbito da 
Emissão ("Banco Liquidante", cuja definição inclui quaisquer outras instituições que 
venham a suceder ao Banco Liquidante na prestação dos serviços previstos de banco 

liquidante ou agente de liquidação no âmbito da Emissão).  

3.10. Escriturador 

3.10.1. O ITAÚ CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS S.A., 

instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 3.500, 3º andar (parte), Bairro Itaim Bibi, CEP 
04538-132, inscrita no CNPJ sob o n.º 61.194.353/0001-64, que prestará os serviços 

de escrituração das Debêntures ("Escriturador", cuja definição inclui quaisquer outras 
instituições que venham a suceder ao Escriturador na prestação dos serviços de 
escrituração das Debêntures).  

3.11. Formador de Mercado 

3.11.1. Os Coordenadores recomendaram formalmente à Emissora a contratação de 
instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para 

desenvolver atividades de formador de mercado em relação às Debêntures com o 
objetivo de (i) realizar operações destinadas a fomentar a liquidez das Debêntures; e 
(ii) proporcionar um preço de referência para a negociação das Debêntures no 

mercado secundário, nos termos do artigo 4º, inciso II, e do artigo 6º, do Anexo 
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Complementar IV, do Regras e Procedimentos ANBIMA ("Formador de Mercado"). 
Se efetivada, tal contratação será exclusivamente às expensas da Emissora e será 

realizada mediante mútuo acordo entre os Coordenadores e a Emissora, com a 
finalidade de garantir a existência e a permanência de ofertas firmes diárias de compra 
e venda para as Debêntures, na B3, nos termos a serem previstos em contrato de 

Formador de Mercado.  

3.12. Destinação dos Recursos  

3.12.1. Os recursos totais captados por meio da Oferta serão destinados, nos termos 

do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e do Decreto 11.964, ao custeio de gastos, 

despesas ou dívidas relacionados aos investimentos nos Projetos (conforme 

definidos nas tabelas abaixo), realizados nos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data 

de encerramento da Oferta; e (b) em novos investimentos relativos aos referidos 

Projetos.  

Projeto Integrado Rota 3 ("PIR3") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras 
Objetivo do Projeto O objetivo do Projeto Integrado Rota 3 (PIR3) é incrementar a 

capacidade de escoamento e processamento de gás natural 
proveniente do Polo Pré-Sal da Bacia de Santos (PPSBS) em 
21 MM de m³/dia, garantindo que o gás natural seja processado 
e especificado para a venda e enviado até a malha de gasodutos 
de transporte de gás natural, com base em autorizações da 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
("ANP") conferidas à matriz e à filial (CNPJ nº 
33.000.167/0125-41) da Emissora. O Projeto Integrado abrange 
toda a infraestrutura necessária para o escoamento e tratamento 
de gás natural proveniente do PPSBS. 

Setor Energia: Gás Natural 
Benefícios Sociais ou 
Ambientais Advindos 
da Implementação do 
Projeto 

O PIR3 é fundamental para aumentar a oferta de gás natural ao 
mercado brasileiro, insumo essencial ao desenvolvimento 
econômico do país, tendo em vista que amplia a capacidade de 
escoamento de gás natural das áreas produtoras do Polo Pré-Sal 
da Bacia de Santos (PPSBS) em cerca de 17,8 milhões m³/dia, 
viabilizando uma nova rota de escoamento do gás natural não-
processado associado à produção do petróleo do PPSBS. 
Ainda, a implantação do PIR3 e da UPGN Rota 3 já criou cerca 
de 10.000 postos de trabalho, e a operação comercial conta com 
cerca de 600 profissionais da Petrobras. 

Data de Início do 
Projeto 

Os projetos Gasoduto Rota 3, UPGN Rota 3, Dutos Norte Rota 
3 e Dutos Norte COMPERJ iniciaram a fase de construção em 
montagem em 2018, enquanto o projeto Utilidades Rota 3 
iniciou a mesma fase em 2010. 

Fase Atual do Projeto Todos os projetos integrantes do PIR3 se encontram em fase de 
implementação. 

Data de Encerramento 
do Projeto 

Os investimentos nos projetos integrantes do PIR3 têm 
previsão de término em dez/2027. 
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Volume Estimado de 
Recursos Financeiros 
Necessários para a 
Realização do Projeto 

R$14.918.279.610,83 

Valor que se Estima 
Captar via Debêntures 
que será Destinado ao 
Projeto 

R$1.015.253.366,66 

Percentual de Alocação 
dos Recursos Totais a 
serem Captados por 
meio das Debêntures 
no Projeto 

34% 

Percentual dos 
Recursos Financeiros 
Necessários ao Projeto 
Provenientes das 
Debêntures*  

7% 

Número do Protocolo e 
do Processo perante o 
Ministério de Minas e 
Energia 

Protocolo Digital – Recibo de Solicitação n.º 
002852.0016219/2025, que gerou o Número Único de 
Protocolo (NUP) 48340.002559/2025-14, datado de 29 de maio 
de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

 

Exploração e Produção de Gás Natural na área do projeto BM-C-33 localizado na 
Bacia de Campos ("Projeto Raia" e, em conjunto com o PIR3, "Projetos" ou "Projetos 
de Investimento") 

Titular do Projeto Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 
Objetivo do Projeto O Projeto Raia tem como objetivo o desenvolvimento da área 

objeto do Contrato de Concessão BM-C-33, oriundo da 7ª 
Rodada de Licitações da Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), localizada na parte sudoeste 
da Bacia de Campos, a aproximadamente 200 km da costa do 
Estado de Rio de Janeiro, com extensão total de 707.673 km², 
tendo como objetivo principal a produção de gás natural. A 
Petrobras é titular do Contrato de Concessão BM-C-33, em 
consórcio com Equinor Brasil Energia e a Repsol Sinopec 
Brasil, sendo que cada consorciado detém participação de 30%, 
35% e 35%, respectivamente. 
O desenvolvimento do projeto compreenderá atividades 
marítimas e terrestres, considerando o sistema de produção e 
escoamento de gás natural, bem como as demais atividades 
relacionadas à produção de gás natural. 

Setor Energia: Gás Natural 
Benefícios Sociais ou 
Ambientais Advindos 
da Implementação do 
Projeto 

O Projeto Raia é um dos principais projetos de exploração e 
produção de gás do Brasil e contribuirá de forma decisiva para 
o desenvolvimento do mercado brasileiro de gás e para a 
segurança energética do país.  
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Quanto aos benefícios ambientais, a plataforma FPSO 
("Floating Production, Storage and Offloading") do Projeto 
Raia usará turbinas a gás de ciclo combinado, reduzindo 
significativamente as emissões de carbono do campo. Esse 
equipamento combina uma turbina a gás com uma turbina a 
vapor para aproveitar o excesso de calor que, de outra forma, 
seria perdido, melhorando a eficiência energética. Espera-se 
que a plataforma FPSO do Projeto Raia seja a mais eficiente do 
mundo em termos de emissões de carbono, com intensidade 
média de CO2 do campo durante sua vida útil inferior a 6 quilos 
de CO2 por barril equivalente. 

Data de Início do 
Projeto 

O Projeto Raia teve início em 12 de janeiro de 2006, quando foi 
assinado o Contrato de Concessão BM-C-33. 

Fase Atual do Projeto O Projeto Raia está na fase de execução, já tendo sido 
apresentada à ANP declarações de comercialidade. O início da 
operação está previsto para 2028. 

Data de Encerramento 
do Projeto 

Os investimentos no Projeto Raia estão previstos para ocorrer 
até 2050, conforme o prazo de vigência do Contrato de 
Concessão BM-C-33. 

Volume Estimado de 
Recursos Financeiros 
Necessários para a 
Realização do Projeto 

R$14.838.777.033,81 - corresponde aos 30% de CAPEX da 
participação da Emissora no Projeto Raia ("Valor Participação 
Projeto Raia"). 

Valor que se Estima 
Captar via Debêntures 
que será Destinado ao 
Projeto 

R$1.984.746.633,34 

Percentual de Alocação 
dos Recursos Totais a 
serem Captados por 
meio das Debêntures 
no Projeto 

66% 

Percentual dos 
Recursos Financeiros 
Necessários ao Projeto 
Provenientes das 
Debêntures*  

13% 

Número do Protocolo e 
do Processo perante o 
Ministério de Minas e 
Energia 

Protocolo Digital – Recibo de Solicitação n.º 
002852.0016217/2025, que gerou o Número Único de 
Protocolo (NUP) 48340.002554/2025-83, datado de 29 de maio 
de 2025, nos termos do Decreto 11.964. 

*Considerando os valores brutos decorrentes desta Emissão. 

3.12.2. Os recursos adicionais necessários à conclusão dos Projetos de Investimento 
poderão decorrer de uma combinação de recursos próprios provenientes das 
atividades da Emissora e/ou de financiamentos a serem contratados, via mercados 

financeiro e/ou de capitais (local ou externo), dentre outros, a exclusivo critério da 
Emissora. 
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3.12.3. Para o cumprimento, pelo Agente Fiduciário, do disposto na Resolução da 
CVM n.º 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme em vigor ("Resolução CVM 17"), 

a Emissora enviará ao Agente Fiduciário declaração em papel timbrado e assinada 
pelos representantes legais, atestando a destinação dos recursos da presente Emissão 
nos termos da presente Escritura de Emissão, semestralmente, a contar da Data de 

Emissão, acompanhada do relatório de gastos relacionados aos Projetos de 
Investimento incorridos no período nos termos do Anexo I e toda a documentação 

necessária para fins da referida comprovação, podendo o Agente Fiduciário solicitar 
à Emissora todos os eventuais esclarecimentos e/ou documentos que se façam 
necessários. A obrigação de comprovação da destinação de recursos subsistirá até que 

comprovada, pela Emissora, a utilização da totalidade dos recursos decorrentes da 
Emissão, independentemente da realização de resgate antecipado ou amortização 
extraordinária.  

3.12.4. Solicitação de Autoridade. Sempre que solicitado por escrito por autoridades 
para fins de atendimento as normas e exigências de órgãos reguladores e 

fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Úteis do recebimento da solicitação, ou em prazo 
menor, se assim solicitado por qualquer autoridade ou determinado por norma, a 

Emissora se obriga a enviar ao Agente Fiduciário os documentos que, a critério das 
respectivas autoridades ou órgãos reguladores, comprovem o emprego dos recursos 
oriundos das Debêntures nas atividades indicadas acima. 

4. Características das Debêntures 

4.1. Data de Emissão 

4.1.1. Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será 16 de 

junho de 2025 ("Data de Emissão").  

4.2. Data de Início da Rentabilidade 

4.2.1. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 

Primeira Data de Integralização (conforme abaixo definida) ("Data de Início da 
Rentabilidade"). 

4.3. Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade 

4.3.1. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem 

emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito 
emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às debêntures que estiverem 

custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato 
em nome do debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 

Debêntures. 

4.4. Conversibilidade 
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4.4.1. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da Emissora. 

4.5. Espécie 

4.5.1. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, 
da Lei das Sociedades por Ações. 

4.5.2. As Debêntures por serem da espécie quirografária e por não possuírem 
garantia adicional não oferecem privilégio algum sobre o ativo da Emissora. O crédito 

dos Debenturistas junto à Emissora concorre em igualdade de condições com os 
demais credores quirografários, em caso de falência da Emissora. 

4.6. Prazo e Data de Vencimento 

4.6.1. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações 

decorrentes das Debêntures, e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo CMN 
e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate Antecipado Facultativo Total, 
Resgate Obrigatório Total e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (que importe 

no resgate da totalidade das Debêntures), nos termos previstos nesta Escritura de 
Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo de vencimento de 3.651 (três 

mil seiscentos e cinquenta e um) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 15 de junho de 2035 ("Data de Vencimento das Debêntures Primeira 
Série"); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vencimento de 5.478 

(cinco mil quatrocentos e setenta e oito) dias contados da Data de Emissão, vencendo-
se, portanto, em 15 de junho de 2040 ("Data de Vencimento das Debêntures Segunda 
Série"); e (iii) as Debêntures da Terceira Série terão prazo de vencimento de 7.304 

(sete mil trezentos e quatro) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, 
em 15 de junho de 2045 ("Data de Vencimento das Debêntures Terceira Série" e, em 

conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série e a Data de 
Vencimento das Debêntures Segunda Série, "Data de Vencimento").  

4.7. Quantidade de Debêntures  

4.7.1. Foram emitidas 3.000.000 (três milhões) de Debêntures, sendo (i) 1.214.344 

(um milhão, duzentas e quatorze mil, trezentas e quarenta e quatro) Debêntures da 
Primeira Série; (ii) 822.631 (oitocentas e vinte e duas mil, seiscentas e trinta e uma) 
Debêntures da Segunda Série; e (iii) 963.025 (novecentas e sessenta e três mil e vinte 

e cinco) Debêntures da Terceira Série, conforme resultado do Procedimento de 
Bookbuilding, mediante o Sistema de Vasos Comunicantes.  

4.8. Opção de Lote Adicional 

4.8.1. A Oferta não contará com opção de lote adicional, nos termos do artigo 50 
da Resolução CVM 160.  

4.9. Preço de Integralização 
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4.9.1. O preço de integralização de cada uma das Debêntures na Primeira Data de 
Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, e, caso ocorra a subscrição e 

integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as 
Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures (conforme abaixo definido), 

conforme o caso, acrescido do respectivo Juros Remuneratórios, calculados pro rata 
temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive), até a data de sua efetiva 

integralização (exclusive) ("Preço de Integralização").  

4.9.2. Em qualquer hipótese, as Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou 

deságio, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de cada 
Série integralizadas em uma mesma data, a ser definido a exclusivo critério dos 
Coordenadores, em comum acordo, conforme acordado no Contrato de Distribuição. 

O ágio ou deságio, conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais 
condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando, as seguintes: (i) 
alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos títulos do tesouro 

nacional; (iii) alteração no IPCA e/ou na Taxa DI; ou (iv) alteração material nas taxas 
indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de 

recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) 
divulgadas pela ANBIMA. Para fins desta Escritura de Emissão, considera-se 
"Primeira Data de Integralização" a data em que efetivamente ocorrer a primeira 

subscrição e integralização de qualquer das Debêntures. 

4.10. Forma de Subscrição e Integralização 

4.10.1. As Debêntures poderão ser subscritas no mercado primário a qualquer 
tempo, dentro do prazo de colocação, com integralização à vista, no ato da subscrição, 

em moeda corrente nacional, pelo Preço de Integralização, de acordo com as normas 
de liquidação e os procedimentos aplicáveis à B3, sendo a liquidação realizada por 

meio da B3. 

4.11. Atualização Monetária  

4.11.1. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 

Debêntures da Terceira Série será atualizado pela variação acumulada do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo ("IPCA"), apurado e divulgado 
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("IBGE"), calculado 

de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis desde a Primeira Data de 
Integralização até a data de seu efetivo pagamento ("Atualização Monetária"), sendo 

o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal 
Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, 
das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série ("Valor 

Nominal Unitário Atualizado"). 
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4.11.1.1. A Atualização Monetária será calculada pro rata temporis, por 
Dias Úteis decorridos, conforme a seguinte fórmula:  

𝑉𝑁𝑎 =  𝑉𝑛𝑒 𝑥 𝐶 

onde: 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 8 (oito) casas 
decimais, sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso), informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

𝑐 =  ∏ ቈቀ
ேூೖ

ேூೖషభ
ቁ

೏ೠ೛

೏ೠ೟
቉௡

௞ୀଵ    

onde, 

k = Número de ordem de NIk, variando de 1 até n; 

n = número total de índices considerados na Atualização Monetária, sendo 
"n" um número inteiro; 

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior à data de aniversário, 
caso a atualização seja em data anterior ou na própria data de aniversário das 

Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 
Debêntures da Terceira Série. Após a data de aniversário, o "NIk" 

corresponderá ao valor do número-índice do IPCA do mês de atualização; 

NIk-1= valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês "k"; 

dup = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização (ou a 
data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 

Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso), e a data de cálculo (exclusive), sendo "dup" 
um número inteiro; e 

dut = número de Dias Úteis contidos entre a última data de aniversário das 
Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e das 

Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive) e a próxima 
data de aniversário das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da 

Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série, sendo "dut" um número 
inteiro. 
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Observações: 

(i) O número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-
se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE; 

(ii) Considera-se como "data de aniversário" todo dia 15 de cada 
mês;  

(iii) Considera-se como mês de atualização, o período mensal 
compreendido entre 2 (duas) datas de aniversários consecutivas;  

(iv) O fator resultante da expressão (NIk /NIk-1)^(dup/dut) é 
considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

(v) O produtório é executado a partir do fator mais recente, 
acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados 

intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, 
sem arredondamento; e 

(vi) Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao 
valor do Dia Útil subsequente, apropriando o "pro rata" do último 

Dia Útil anterior.  

4.11.2. Indisponibilidade do IPCA 

4.11.2.1.  No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do 
pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de 

Emissão, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a 
projeção do IPCA calculada com base na média coletada com o Comitê de 
Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, informadas e coletadas a 

cada projeção do IPCA-I5 e IPCA Final, não sendo devidas quaisquer 
compensações financeiras, tanto por parte da Emissora quanto pelos 

Debenturistas da Primeira Série, pelos Debenturistas da Segunda Série ou 
pelos Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, quando da 
divulgação posterior do IPCA. 

4.11.2.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo 
superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou 

divulgação ("Período de Ausência do IPCA") ou, ainda, na hipótese de 
extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação judicial, o 
IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal ou, no caso de inexistir 

substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo máximo 
de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima 

mencionado ou do evento de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, 
convocar Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, Assembleia 
Geral de Debenturistas da Segunda Série e Assembleia Geral de 

Debenturistas da Terceira Série, na forma e nos prazos estipulados no artigo 
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124 da Lei das Sociedades por Ações e nesta Escritura de Emissão, conforme 
definidos na Cláusula 9 abaixo, para os Debenturistas da Primeira Série, os 

Debenturistas da Segunda Série e os Debenturistas da Terceira Série 
definirem, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação 
aplicável e os requisitos da Lei n.º 12.431, o novo parâmetro a ser aplicado, 

o qual deverá refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes 
à época ("Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série", "Taxa 

Substitutiva das Debêntures da Segunda Série" e "Taxa Substitutiva das 
Debêntures da Terceira Série", respectivamente). Até a deliberação da Taxa 
Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, da Taxa Substitutiva das 

Debêntures da Segunda Série e da Taxa Substitutiva das Debêntures da 
Terceira Série, conforme o caso, será utilizada, para o cálculo do valor de 
quaisquer obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, as 

projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o Comitê de 
Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, não sendo devidas 

quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte 
da Emissora quanto pelos Debenturistas da Primeira Série, pelos 
Debenturistas da Segunda Série ou pelos Debenturistas da Terceira Série, 

conforme o caso, quando da divulgação posterior do IPCA.  

4.11.2.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da 

Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, da Assembleia Geral 
de Debenturistas da Segunda Série ou da Assembleia Geral de Debenturistas 
da Terceira Série, a referida Assembleia Geral de Debenturistas não será 

mais realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado 
para o cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da 
Terceira Série, conforme o caso, desde o dia de sua indisponibilidade.  

4.11.2.4. Caso a Taxa Substitutiva das Debêntures da Primeira Série, a Taxa 
Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a Taxa Substitutiva das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, venha(m) a acarretar a perda 

do benefício gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei n.º 12.431, a 
Emissora deverá, a seu exclusivo critério, optar por: (i) arcar com todos os 
tributos devidos e acrescer aos pagamentos devidos sob as Debêntures da 

Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série ou as Debêntures da Terceira 
Série, conforme o caso, os valores adicionais suficientes para que os 

Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série ou os 
Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, recebam tais pagamentos 
como se os referidos valores adicionais não fossem incidentes; ou (ii) desde 

que assim autorizado por regulamentação específica, nos termos da Lei n.º 
12.431 e da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total 
(conforme definido abaixo) da totalidade das Debêntures da Primeira Série, 

das Debêntures da Segunda Série ou das Debêntures da Terceira Série, 
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conforme o caso, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
realização da Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série, 

Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou Assembleia Geral 
de Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou caso não sejam 
atendidas as exigências para a realização do resgate antecipado das 

Debêntures, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 e das 
demais regulamentações aplicáveis, realizar o Resgate Obrigatório Total na 

Data de Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido) subsequente, 
observado que, se houver incidência de tributos sobre a Emissão até a data 
do efetivo resgate, a Emissora deverá acrescer aos pagamentos de quaisquer 

montantes relativos às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da 
Segunda Série ou às Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, valores 
adicionais suficientes para que os Debenturistas da Primeira Série, os 

Debenturistas da Segunda Série ou os Debenturistas da Terceira Série, 
conforme o caso, recebam tais pagamentos como se os referidos tributos não 

fossem incidentes. Adicionalmente, caso a Emissora opte por resgatar a 
totalidade das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda 
Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, nos termos do 

item (ii) acima, para cálculo da Atualização Monetária será utilizada as 
projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao Comitê de 
Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

4.11.2.5. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva das Debêntures da 
Primeira Série, a Taxa Substitutiva das Debêntures da Segunda Série e/ou a 

Taxa Substitutiva das Debêntures Terceira Série entre a Emissora e os 
Debenturistas da Primeira Série, os Debenturistas da Segunda Série e/ou dos 

Debenturistas da Terceira Série, conforme o caso, ou na hipótese de não ser 
obtido quórum de deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas da 
Primeira Série, da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou 

da Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série, ou ainda, caso não 
seja obtido o quórum de instalação em qualquer uma das referidas 
Assembleias Gerais de Debenturistas, em segunda convocação, observados 

os quóruns previstos na Cláusula 9.2 abaixo, a Emissora deverá, desde que 
assim autorizado por regulamentação específica, nos termos da Lei 12.431 e 
da Resolução CMN 4.751, efetuar o Resgate Obrigatório Total da totalidade 

das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série ou das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas 
da Primeira Série, Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Série ou 
Assembleia Geral de Debenturistas da Terceira Série (ou da data em que seria 

realizada a respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, caso não seja 
obtido quórum de instalação em segunda convocação), conforme o caso, ou 
caso não sejam atendidas as exigências para a realização do resgate 
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antecipado das Debêntures, nos termos da Lei 12.431, da Resolução CMN 
4.751 e das demais regulamentações aplicáveis, realizar o Resgate 

Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório subsequente. Nesta 
alternativa, com a finalidade de apurar-se a Atualização Monetária com 
relação às Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série 

e/ou as Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, a serem resgatadas e, 
consequentemente, canceladas, para cada dia do Período de Ausência do 

IPCA serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o 
Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA.  

4.12. Remuneração das Debêntures da Primeira Série 

4.12.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira 

Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,3874% (seis inteiros e três 
mil, oitocentos e setenta e quatro décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de 

Bookbuilding ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série" e, em 
conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Primeira 

Série", respectivamente).  

4.12.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 

Série, definida em conformidade com a Cláusula 4.12.1 acima, foi ratificada 
por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem necessidade de 
nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, 

ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.12.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão 

calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Primeira Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo 
definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 

pagamento. 

4.12.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série serão 

calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 

Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da 
Primeira Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
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Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቈቀ
௦௣௥௘௔ௗ

ଵ଴଴
+ 1ቁ

ವು

మఱమ
቉  

onde: 

spread = 6,3874 (seis inteiros e três mil, oitocentos e setenta e quatro 
décimos de milésimos), conforme definido no Procedimento de 

Bookbuilding; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 

Debêntures da Primeira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, 
conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.12.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira 
Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série" como o 

intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 
da Primeira Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 
Debêntures da Primeira Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 
Períodos de Capitalização das Debêntures da Primeira Série, e termina na próxima 

Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série 
(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Primeira Série sucede 
o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 

Primeira Série. 

4.13. Remuneração das Debêntures da Segunda Série 

4.13.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda 
Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,6556% (seis inteiros e seis 

mil, quinhentos e cinquenta e seis décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de 

Bookbuilding ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série" e, em 
conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das Debêntures da Segunda 
Série", respectivamente).  

4.13.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 
Série, definida em conformidade com a Cláusula 4.13.1 acima, foi ratificada 

por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem necessidade de 
nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, 
ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.13.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão 

calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 
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por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo 
definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 
pagamento. 

4.13.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série serão 

calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 

Série devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da 
Segunda Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቈቀ
௦௣௥௘௔ௗ

ଵ଴଴
+ 1ቁ

ವು

మఱమ
቉  

onde: 

spread = 6,6556 (seis inteiros e seis mil, quinhentos e cinquenta e seis 

décimos de milésimos), conforme definido no Procedimento de 
Bookbuilding; 

DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, 
conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.13.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda 
Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série" como o 
intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 

da Segunda Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 
Debêntures da Segunda Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 
Períodos de Capitalização das Debêntures da Segunda Série, e termina na próxima 
Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série 

(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Segunda Série sucede 
o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 
Segunda Série. 
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4.14. Remuneração das Debêntures da Terceira Série 

4.14.1. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira 
Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,8431% (seis inteiros e oito 
mil, quatrocentos e trinta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de 
Bookbuilding ("Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série", 

respectivamente e, em conjunto com a Atualização Monetária, "Remuneração das 
Debêntures da Terceira Série", respectivamente).   

4.14.1.1. A taxa final dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira 
Série, definida em conformidade com a Cláusula 4.14.1 acima, foi ratificada 
por meio de aditamento à presente Escritura de Emissão, sem necessidade de 

nova aprovação societária pela Emissora, nos termos da RDE da Emissão, 
ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.14.1.2. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão 
calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis 

por Dias Úteis decorridos desde a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Terceira Série ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 
Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série (conforme abaixo 

definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo 
pagamento. 

4.14.1.3. Os Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série serão 
calculados de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐽 =  𝑉𝑁𝑎 𝑥 (𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 –  1)  

onde: 

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série 
devidos no final de cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira 
Série, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, 
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

Fator Spread = fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, de acordo com a seguinte fórmula: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 =  ቈቀ
௦௣௥௘௔ௗ

ଵ଴଴
+ 1ቁ

ವು

మఱమ
቉  

onde: 

spread = 6,8431 (seis inteiros e oito mil, quatrocentos e trinta e um décimos 
de milésimos), conforme definido no Procedimento de Bookbuilding; 
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DP = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Terceira Série (ou a respectiva Data de Pagamento de Juros 

Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, 
conforme o caso), e a data de cálculo, sendo "DP" um número inteiro. 

4.14.2. Para fins de cálculo dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira 
Série, define-se "Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série" como o 

intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures 
da Terceira Série (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização das 
Debêntures da Terceira Série, ou na Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das 

Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais 
Períodos de Capitalização das Debêntures da Terceira Série, e termina na próxima 
Data de Pagamento de Juros Remuneratórios das Debêntures da Terceira Série 

(exclusive). Cada Período de Capitalização das Debêntures da Terceira Série sucede 
o anterior sem solução de continuidade, até a Data de Vencimento das Debêntures da 
Terceira Série. 

4.14.3. Para fins desta Escritura de Emissão, "Juros Remuneratórios" significam, em 

conjunto, os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, os Juros 
Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série e os Juros Remuneratórios das 
Debêntures da Terceira Série; e (iii) "Remuneração" significa, em conjunto, a 

Remuneração das Debêntures da Primeira Série, a Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série e a Remuneração das Debêntures da Terceira Série. 

4.15. Pagamento da Remuneração 

4.15.1. Pagamento dos Juros Remuneratórios. Ressalvadas as hipóteses de 

pagamento em decorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures e, se assim permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação 

e regulamentação aplicáveis, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate 
Obrigatório Total e da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo 
definido), os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente pela Emissora aos 

Debenturistas, nas datas indicadas na tabela do Anexo II desta Escritura de Emissão, 
nos meses de junho e dezembro de cada ano. O primeiro pagamento ocorrerá em 15 de 
dezembro de 2025 e o último pagamento ocorrerá na respectiva Data de Vencimento 

(cada uma dessas datas, uma "Data de Pagamento de Juros Remuneratórios").  

4.16. Amortização das Debêntures 

4.16.1. Ressalvadas as hipóteses de pagamento em decorrência do vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, se assim permitido pelas 
regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, do Resgate Obrigatório Total e da Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo, (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
Primeira Série será amortizado em 1 (uma) única parcela na Data de Vencimento das 
Debêntures da Primeira Série, (ii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
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Debêntures da Segunda Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 
consecutivas, a partir do 13º (décimo terceiro) ano (inclusive), sendo a primeira 

parcela devida em 15 de junho de 2038 e a última na Data de Vencimento das 
Debêntures da Segunda Série, e (iii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures da Terceira Série será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 

consecutivas, a partir do 18º (décimo oitavo) ano (inclusive), sendo a primeira parcela 
devida em 15 de junho de 2043 e a última na Data de Vencimento das Debêntures da 

Terceira Série, tudo conforme previsto no Anexo II desta Escritura de Emissão.  

4.17. Local de Pagamento 

4.17.1. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Emissora no respectivo vencimento, conforme o caso: (i) utilizando-se os 

procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3, conforme o caso; (ii) por meio do Banco Liquidante, para os Debenturistas que 
não tiverem suas Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (iii) na sede da 

Emissora, para os pagamentos que não possam ser realizados por meio do Banco 
Liquidante ou da B3 ("Local de Pagamento"). 

4.18. Prorrogação dos Prazos 

4.18.1. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente se o vencimento coincidir com dia 
que não seja Dia Útil, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. 

4.19. Encargos Moratórios 

4.19.1. Sem prejuízo do pagamento da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas relativamente a qualquer 
obrigação decorrente desta Escritura de Emissão, e observado o disposto na Cláusula 

6.1, item (i) abaixo, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora não 
compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante 

devido e não pago; e (ii) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago ("Encargos 
Moratórios"). Os Encargos Moratórios ora estabelecidos incidirão desde o efetivo 

descumprimento da respectiva obrigação até a data do seu efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

4.20. Decadência dos Direitos aos Acréscimos 

4.20.1. O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente 

a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas 
nesta Escritura de Emissão ou em qualquer comunicado publicado pela Emissora, não 

lhe dará direito ao recebimento de qualquer remuneração adicional e/ou Encargos 
Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, 
assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento. 
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4.21. Repactuação Programada 

4.21.1. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

4.22. Publicidade 

4.22.1. Sem prejuízo do disposto no artigo 13 da Resolução CVM 160 e exceto pelos 
editais de convocação de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas que deverão 

ser publicados nos termos da Cláusula 9 abaixo, todos os atos e decisões a serem 
tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver 

interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados (i) na forma 
de avisos divulgados e disponibilizados por meio de sistema eletrônico disponível na 
página da CVM na rede mundial de computadores e na página da Emissora na rede 

mundial de computadores — internet ("Aviso(s) aos Debenturistas"); ou (ii) por meio 
de notificação individual por escrito para cada um dos Debenturistas, com cópia para 
o Agente Fiduciário, que serão consideradas recebidas quando entregues, sob 

protocolo ou mediante "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ou por correio eletrônico, com envio de confirmação de 

recebimento. O Agente Fiduciário deve encaminhar à ANBIMA (a) os editais de 
convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas, na mesma data de divulgação 
ao mercado, daquelas assembleias que tiver convocado, e os demais na mesma data 

de seu conhecimento, e (b) as atas das Assembleias Gerais de Debenturistas, na 
mesma data de envio à B3.  

4.23. Tratamento Tributário 

4.23.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 

n.º 12.431. Caso qualquer Debenturista tenha algum tipo de imunidade ou isenção 
tributária diferente daquelas previstas na Lei n.º 12.431, este deverá encaminhar ao 

Escriturador ou ao Banco Liquidante, conforme o caso, no prazo mínimo de 10 (dez) 
Dias Úteis anteriores à data prevista para recebimento de valores relativos às 
Debêntures, documentação comprobatória da referida imunidade ou isenção 

tributária, sendo certo que, caso o Debenturista não envie a referida documentação, a 
Emissora fará as retenções dos tributos previstos na legislação tributária em vigor nos 
rendimentos de tal Debenturista.  

4.23.2. Caso a Emissora destine os recursos obtidos com a Emissão de forma diversa 
da prevista na Cláusula 3.12 acima, a Emissora será responsável pelo pagamento de 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor captado não alocado nos Projetos 
de Investimento, observado o artigo 2º, parágrafos 5º, 6º e 7º, da Lei n.º 12.431.  

4.23.3. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.23.1 acima, caso, a qualquer tempo 
durante a vigência da Emissão, (a) as Debêntures deixem de gozar de forma definitiva 

do tratamento tributário previsto na Lei n.º 12.431; e (b) haja qualquer retenção de 
tributos sobre os rendimentos das Debêntures exclusivamente em razão do não 
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atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos na Lei n.º 12.431 ("Evento 
Tributário"), a Emissora:  

(i) desde já, se obriga a arcar com todos os tributos que venham a ser devidos 
pelos Debenturistas diretamente relacionados à perda do benefício fiscal previsto na 

Lei n.º 12.431, de modo que a Emissora deverá acrescer aos pagamentos devidos aos 
Debenturistas valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais 

pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais 
pagamentos serão realizados fora do âmbito da B3; e  

(ii) sem prejuízo do disposto no item (i) acima, estará autorizada, a seu 
exclusivo critério, a realizar Resgate Antecipado Facultativo da respectiva Série, 
independentemente de qualquer procedimento ou aprovação, nos termos do artigo 1º, 

parágrafo 1º, inciso II, da Lei n.º 12.431 e da Resolução CMN 4.751 ou regulação que 
venha substituí-la. Até a realização do Resgate Antecipado Facultativo da respectiva 
série, a Emissora deverá arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos 

Debenturistas diretamente relacionados à perda do benefício fiscal previsto na Lei n.º 
12.431, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei n.º 12.431, se 

aplicável, de modo que a Emissora deverá acrescer aos pagamentos aos Debenturistas 
valores adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos 
como se os referidos valores não fossem incidentes, sendo certo que tais pagamentos 

serão realizados fora do âmbito da B3. Ainda, a Emissora obriga-se a efetuar no prazo 
estabelecido na legislação em vigor o recolhimento de quaisquer tributos ou tarifas 
que incidam ou venham a incidir sobre as Debêntures e que sejam legalmente 

atribuídos à Emissora.  

4.24. Fundo de Amortização 

4.24.1. Não foi e nem será constituído fundo de amortização para a presente 

Emissão. 

4.25. Fundo de Liquidez e Estabilização 

4.25.1. Não foi e nem será constituído fundo de manutenção de liquidez para as 
Debêntures.  

4.26. Direito de Preferência 

4.26.1. Não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelos 
atuais acionistas da Emissora. 

4.27. Classificação de Risco 

4.27.1. Foi contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a 

Moody's Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda., inscrita no CNPJ sob 
o n.º 02.101.919/0001-05 ("Agência de Classificação de Risco"). Durante o prazo de 

vigência das Debêntures, a Emissora deverá manter contratada a Agência de 

Docusign Envelope ID: EB9CEA88-28AF-4F39-9F7F-45F225573D84

201



 

41 
 

Classificação de Risco para a atualização da classificação de risco (rating) das 
Debêntures, observado o disposto na Cláusula 7.1, item (xxiii) abaixo.  

4.28. Direito ao Recebimento dos Pagamentos 

4.28.1. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos Debenturistas nos 
termos desta Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas no encerramento 

do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento. 

5. RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL, AMORTIZAÇÃO 

EXTRAORDINÁRIA FACULTATIVA, OFERTA DE RESGATE ANTECIPADO 
FACULTATIVO, AQUISIÇÃO FACULTATIVA E RESGATE OBRIGATÓRIO TOTAL  

5.1. Resgate Antecipado Facultativo Total 

5.1.1. Resgate Antecipado Facultativo Total. Observado o disposto no artigo 1º, 

parágrafo 1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei n.º 12.431, nas 
disposições do CMN, incluindo a Resolução CMN 4.751, e demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar o 

resgate antecipado facultativo total das Debêntures, total ou de cada uma das Séries 
(sendo vedado o resgate parcial de qualquer uma das Séries), nos termos da Resolução 

CMN 4.751, observado o disposto abaixo, e, desde que (i) esteja adimplente com suas 
obrigações nos termos desta Escritura de Emissão; e (ii) o prazo médio ponderado dos 
pagamentos transcorrido entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate seja 

superior a 4 (quatro) anos, observado o previsto na Resolução CMN 4.751 ("Resgate 
Antecipado Facultativo Total").  

5.1.2. O Resgate Antecipado Facultativo Total poderá ser realizado a partir do 
primeiro Dia Útil (inclusive) após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 
4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado 

Facultativo Total, ou em prazo inferior caso assim permitido pela legislação ("Data 
de Resgate Facultativo"), calculado nos termos da Resolução CMN 5.034; observado 

que as datas de pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total ocorrerão em 
períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias entre elas, ou outro que venha a ser 
autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis.  

5.1.3. O prazo de 180 (cento e oitenta) dias mencionado na Cláusula 5.1.2 acima 
poderá ser dispensado se houver aprovação pelos Debenturistas, que representem, no 

mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de 
deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do parágrafo 1º, do 
artigo 1º da Resolução CMN 4.751, e, no que for aplicável, desde que venha a ser 

legalmente permitido pela legislação ou regulamentações aplicáveis. 

5.1.4. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total o valor devido pela 
Emissora será equivalente ao valor indicado no item "(i)" ou no item "(ii)" abaixo, dos 
dois o maior:  

Docusign Envelope ID: EB9CEA88-28AF-4F39-9F7F-45F225573D84

202



42 

(i) ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série,
acrescido dos Juros Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade

ou a respectiva Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior,
até a data do efetivo resgate (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios e de
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas

Debêntures a serem resgatadas, se houver; ou

(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série e
dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a Taxa de Desconto Base

(conforme abaixo definida) de acordo com a respectiva Série, decrescida de Prêmio
conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, calculado conforme fórmula
abaixo, e somado aos Encargos Moratórios e, se houver, quaisquer obrigações

pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures, conforme o caso:

𝑉𝑃 =  ෍ ൬
𝑉𝑁𝐸௞

𝐹𝑉𝑃௞
𝑥 𝐶൰

௡

௞ୀଵ

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas 
Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as 

Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação acumulada do IPCA 

conforme definido e apurado na Cláusula 4.11.1.1 acima acumulado até a data do 

Resgate Antecipado Facultativo Total;  

VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, sendo o 

valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva Remuneração e/ou 

à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 

conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das respectivas 
Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e a 
data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 
9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/(1 + Prêmio)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da 

Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, corresponde à taxa interna de 

retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com 

Docusign Envelope ID: EB9CEA88-28AF-4F39-9F7F-45F225573D84

203



 

43 
 

duration mais próxima à duration remanescente das respectivas Debêntures a ser 
apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate.  

Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e quinze 
centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos 

da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 1,00% (um inteiro por cento) a partir de 15 de junho de 
2033 (inclusive) e (c) 0,95% (noventa e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de 

junho de 2034 (inclusive).  

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por cento) a 

partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 
acima; (b) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 
2038 (inclusive) e (c) 0,70% (setenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 

2039 (inclusive).  

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por cento) a 

partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 
acima; (b) 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho 

2043 (inclusive) e (c) 0,50% (cinquenta centésimos por cento) a partir de 15 de junho 
2044 (inclusive). 

5.1.5. Para todos os fins, no caso da ocorrência do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, fica vedado o resgate parcial das Debêntures.  

5.1.6. Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida 
com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios, o 
valor devido pela Emissora referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total 

previsto na Cláusula 5.1.1 acima e os demais cálculos deverão ser efetuados sobre o 
saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, após os referidos pagamentos.  

5.1.7. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o 
Agente Fiduciário sobre a realização de Resgate Antecipado Facultativo Total por 

meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao 
Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos 
termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência, 

devendo tal anúncio descrever os termos e condições do Resgate Antecipado 
Facultativo Total, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor do Resgate Antecipado 
Facultativo Total, observado o disposto na Cláusula 5.1.1 acima; (ii) a data efetiva 

para o Resgate Antecipado Facultativo Total e pagamento das respectivas Debêntures 
a serem resgatadas, que deverá ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações 

necessárias para a operacionalização do resgate das respectivas Debêntures. 

5.1.8. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 

a realização do Resgate Antecipado Facultativo Total com antecedência mínima de 3 
(três) Dias Úteis da respectiva data do Resgate Antecipado Facultativo Total. 
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5.1.9. O Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado de acordo com: (i) os 
procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 
Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 

5.1.10. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, 
serão obrigatoriamente canceladas. 

5.1.11. Todos os custos decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo Total 
estabelecido nesta Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 

5.2. Amortização Extraordinária Facultativa  

5.2.1. Caso venha a ser legalmente permitido à Emissora realizar a amortização 
extraordinária facultativa das Debêntures, observados os termos da Lei n.º 12.431, da 
Resolução CMN 4.751 e demais regulamentações aplicáveis e que venham a ser 

editadas posteriormente, e nos termos das disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, inclusive em virtude de regulamentação, pelo CMN, de referida 
possibilidade, a Emissora poderá, a partir da data em que a referida amortização 

extraordinária seja permitida pela regulamentação aplicável, realizar a amortização 
extraordinária facultativa de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures ("Amortização Extraordinária Facultativa").  

5.2.2. Sem prejuízo de eventual valor de amortização extraordinária que venha a 

ser fixado pela legislação e regulamentação aplicáveis, por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Emissora deverá ser equivalente ao 
valor indicado nos itens "(i)" ou "(ii)" abaixo, o que for maior:  

(i) a parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série, 
objeto de tal Amortização Extraordinária Facultativa, acrescido dos Juros 

Remuneratórios devidos desde a Data de Início da Rentabilidade ou a respectiva 
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data 

da efetiva amortização (exclusive), acrescido dos Encargos Moratórios, de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas 
Debêntures a serem amortizadas, se houver; ou 

(ii) o valor a ser calculado com base no item (ii) da Cláusula 5.8.4 abaixo, referente à 
parcela que será objeto da respectiva Amortização Extraordinária Facultativa.  

5.2.2.1. Caso não seja possível a adoção da forma de definição do valor de 
pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa acima indicado (i.e. 

dos dois itens indicados na Cláusula 5.2.2, o maior) em decorrência de 
contrariedade da aplicação de seu resultado com eventuais critérios de 

fixação do valor de pagamento estabelecidos pela regulamentação aplicável, 
o eventual item impactado pela legislação vigente deverá ser substituído por 
aquele previsto pelo regulador como critério mais apropriado e mais 

próximo. Em havendo tal substituição, tal item atualizado (e, portanto, não 
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mais impactado) deverá ser utilizado para fins de comparação com o item 
remanescente, definindo, portanto, a forma de fixação do valor devido pela 

Emissora a título de Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.3. Caso a data de realização da Amortização Extraordinária Facultativa 

coincida com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios, o valor devido pela Emissora referente à Amortização Extraordinária 

Facultativa prevista na Cláusula 5.2.1 acima e os demais cálculos deverão ser 
efetuados sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado após os referidos pagamentos. 

5.2.4. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas da respectiva Série e o 
Agente Fiduciário sobre a realização de Amortização Extraordinária Facultativa por 
meio de comunicação individual aos Debenturistas da respectiva Série, com cópia ao 

Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos 
termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência, 
devendo tal anúncio descrever os termos e condições da Amortização Extraordinária 

Facultativa, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor da Amortização Extraordinária 
Facultativa, observado o disposto na Cláusula 5.2.2 acima; (ii) a data efetiva para a 

Amortização Extraordinária Facultativa e pagamento dos valores devidos, que deverá 
ser sempre um Dia Útil; e (iii) demais informações necessárias para a 
operacionalização da Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.5. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 
a realização da Amortização Extraordinária Facultativa com antecedência mínima de 

3 (três) Dias Úteis da respectiva data da Amortização Extraordinária Facultativa. 

5.2.6. A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada de acordo com: (i) 

os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo 

Escriturador, para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na 
B3. 

5.2.7. Todos os custos decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa 
estabelecida nesta Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 

5.3. Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 

5.3.1. Nos termos da Resolução CMN 4.751, a Emissora poderá, a seu exclusivo 

critério, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade (sendo vedada a oferta 
facultativa de resgate antecipado parcial) das Debêntures ou das Debêntures de 
qualquer Série, desde que já tenha transcorrido o prazo indicado no inciso I, do artigo 

1º da Resolução CMN 4.751 ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 
regulamentação aplicáveis ("Oferta de Resgate Antecipado Facultativo").  

5.3.2. A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo somente poderá ser realizada 
para a totalidade das Debêntures ou a totalidade das Debêntures de determinada Série, 

devendo ser endereçada a todos os Debenturistas ou os Debenturistas da respectiva 
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Série, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas ou 
Debenturistas da respectiva Série, conforme o caso, para aceitar a Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os 
termos e condições previstos abaixo, observada a Resolução CMN 4.751: 

(i) a Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado Facultativo por 
meio de publicação de Aviso aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.22 

acima, com, no mínimo, 30 (trinta) Dias Úteis de antecedência, com cópia 
para a B3 ("Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo"), o qual 
deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado 

Facultativo, incluindo, mas sem limitação, (a) o valor do prêmio de resgate, 
caso exista, que não poderá ser negativo; (b) a data efetiva para o resgate e 
pagamento das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme 

o caso, a serem resgatadas, que deverá ser sempre um Dia Útil; (c) a forma 
de manifestação à Emissora dos respectivos Debenturistas que optarem pela 
adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo; e (d) demais 

informações necessárias para tomada de decisão pelos respectivos 
Debenturistas e para a operacionalização do resgate das Debêntures ou das 

Debêntures da respectiva Série, conforme o caso;  

(ii) o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures ou das 

Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, indicadas por seus 
respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo 
será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado, das respectivas 

Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios aplicáveis a tais Debêntures, 
calculados pro rata temporis desde a respectiva Primeira Data de 

Integralização ou a respectiva Data de Pagamento de Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate 
(exclusive), dos Encargos Moratórios, se houver, de quaisquer obrigações 

pecuniárias e outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures e de 
prêmio de resgate que venha a ser oferecido no âmbito da Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo se for o caso, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 

1º, da Resolução CMN 4.751, que não poderá ser negativo; 

(iii) após a comunicação ou publicação do Edital de Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo, os Debenturistas que optarem pela adesão à Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo deverão se manifestar nesse sentido à 

Emissora e formalizar sua adesão no sistema da B3, com cópia ao Agente 
Fiduciário, até o encerramento do prazo a ser estabelecido no Edital de Oferta 
de Resgate Antecipado Facultativo para se manifestarem formalmente 

perante a Emissora, findo o qual a mesma terá determinado prazo, conforme 
estabelecido no Edital de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, para 
proceder à liquidação da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, a qual 

ocorrerá em uma única data para todas as Debêntures ou as Debêntures da 
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respectiva Série, conforme o caso, indicadas por seus respectivos titulares 
em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo (ressalvados os casos 

em que, exclusivamente por questões operacionais, a liquidação das 
Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo tiver de 
ocorrer em datas distintas), observado que o resgate antecipado das 

Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, no 
âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, somente ocorrerá se 

Debenturistas detentores da totalidade das Debêntures ou das Debêntures da 
respectiva Série, conforme o caso, aderirem formalmente à Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo, ou seja, com o resgate da totalidade das Debêntures 

ou das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, não sendo admitido 
o resgate parcial das Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, 
conforme o caso, objeto da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo;  

(iv) a Emissora deverá (a) na respectiva data de término do prazo de 
adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, confirmar ao Agente 

Fiduciário a respectiva data do resgate antecipado; e (b) comunicar ao 
Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 a realização da Oferta de Resgate 

Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva 
data do resgate antecipado; e 

(v) todas as Debêntures ou as Debêntures da respectiva Série, conforme 
o caso, a serem resgatadas antecipadamente por meio da Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo serão canceladas. 

5.4. A Oferta de Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizada apenas em períodos 
de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do primeiro Dia Útil após ser alcançado o 

prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 
resgate das Debêntures, ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou 

regulamentações aplicáveis, exceto se houver aprovação pelos Debenturistas, que 
representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por 
meio de deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas ou adesão à Oferta de Resgate 

Antecipado Facultativo de Debenturistas que presentem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 1º da Resolução 
CMN 4.751.  

5.5. Será vedada a oferta de resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures ou das 
Debêntures de uma respectiva Série. 

5.6. O resgate antecipado das Debêntures ou das Debêntures da respectiva Série, conforme 

o caso, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo será realizado de acordo com: 
(i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 

Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 
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5.7. Aquisição Facultativa  

5.7.1. Desde que observadas as regras expedidas pelo CMN e pela legislação 
aplicáveis, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado 
secundário, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado 

o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações: (a) por valor 
igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário Atualizado, devendo o fato constar do 

relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou (b) por valor superior 
ao Valor Nominal Unitário Atualizado, desde que observe os procedimentos para 
aquisição facultativa previstos nos artigos 14 e seguintes da Resolução da CVM n.º 

77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 77").  

5.7.2. A aquisição facultativa das Debêntures somente poderá ocorrer após 2 (dois) 

anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela 
legislação ou regulamentação aplicáveis), e observado o disposto na Lei n.º 12.431 e 
na regulamentação aplicável da CVM e do CMN, ou antes de tal data, desde que venha 

a ser legalmente permitido, nos termos no artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II da Lei 
n.º 12.431, da regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação 

aplicável.  

5.7.3. As Debêntures que venham a ser adquiridas nos termos da Cláusula 5.7.1 

acima poderão: (i) ser canceladas, caso seja legalmente permitido, observado o 
disposto na Lei n.º 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação 
aplicável; (ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas 

no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria 
nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos 
valores de atualização monetária e juros remuneratórios das demais Debêntures da 

respectiva Série, conforme aplicável.  

5.8. Resgate Obrigatório Total  

5.8.1. Ocorrido o evento previsto nas Cláusulas 4.11.2.4 e 4.11.2.5 acima, e desde 

que transcorrido o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos considerando 
os pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
antecipado, nas hipóteses aplicáveis, nos termos do disposto no artigo 1º, parágrafo 

1º, inciso II, combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei n.º 12.431, nas 
disposições do CMN, incluindo a Resolução CMN 4.751, e demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis e calculado nos termos da Resolução CMN 5.034, a 

Emissora estará obrigada a realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, 
observado o procedimento descrito nesta Cláusula 5.8 ("Resgate Obrigatório Total").  

5.8.2. O Resgate Obrigatório Total poderá ser realizado somente após ser 
alcançado o prazo mínimo ponderado de 4 (quatro) anos entre a Data de Emissão e a 

data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório Total, ou em prazo inferior caso assim 
permitido pela legislação ("Data de Resgate Obrigatório"), calculado nos termos da 
Resolução CMN 5.034, sendo certo que: (i) o Resgate Obrigatório Total somente 
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ocorrerá em períodos de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias contados do primeiro 
Dia Útil após ser alcançado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos entre 

a Data de Emissão e a data do efetivo resgate das Debêntures, ou outro que venha a 
ser autorizado pela legislação ou regulamentações aplicáveis; e (ii) a Emissora deverá 
realizar o Resgate Antecipado Obrigatório Total na Data de Resgate Obrigatório 

subsequente à verificação do evento descrito na cláusula acima.  

5.8.3. O requisito mencionado no item "(i)" da Cláusula 5.8.2 acima poderá ser 
dispensado se houver aprovação pelos Debenturistas, que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, por meio de 

deliberação em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do parágrafo 1º, do 
artigo 1º da Resolução CMN 4.751, e, no que for aplicável, desde que venha a ser 
legalmente permitido pela legislação ou regulamentações aplicáveis.  

5.8.4. O valor a ser pago pela Emissora em relação a cada uma das Debêntures, no 
âmbito do Resgate Obrigatório Total, será equivalente ao valor indicado no item (i) 

ou no item (ii) a seguir, dos 2 (dois) o que for maior:  

(i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de cada Série,
acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios calculados pro rata temporis desde
a respectiva Primeira Data de Integralização ou a respectiva Data de

Pagamento de Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o
caso, até a data do efetivo Resgate Obrigatório Total (exclusive); (b) dos
Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e

outros acréscimos referentes às respectivas Debêntures; ou

(ii) a soma do valor presente das parcelas remanescentes de pagamento

de amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de
cada Série e dos Juros Remuneratórios, utilizando como taxa de desconto a

Taxa de Desconto Base de acordo com a respectiva Série, decrescida de
Prêmio conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, calculado
conforme fórmula abaixo, e somado aos Encargos Moratórios e, se houver,

quaisquer obrigações pecuniárias e a outros acréscimos referentes às
Debêntures, conforme o caso:

𝑉𝑃 =  ෍ ൬
𝑉𝑁𝐸௞

𝐹𝑉𝑃௞
𝑥 𝐶൰

௡

௞ୀଵ

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das respectivas 

Debêntures; 

C = para as Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série 

e as Debêntures da Terceira Série, corresponde ao fator da variação 
acumulada do IPCA conforme definido e apurado na Cláusula 4.11.1.1 
acima acumulado até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total;  
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VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures, 

sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da respectiva 

Remuneração e/ou à amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado 

das Debêntures, conforme o caso; 

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das 
respectivas Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Obrigatório 
e a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda; 

FVPk = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento: 

[(1 + 𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑠𝑐𝑜𝑛𝑡𝑜 𝐵𝑎𝑠𝑒)/((1 + Prêmio)]^(𝑛𝑘/252) 

Sendo: 

Taxa de Desconto Base = para as Debêntures da Primeira Série, as 

Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série, 

corresponde à taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com 

juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima à duration 

remanescente das respectivas Debêntures a ser apurada no fechamento do 

Dia Útil imediatamente anterior à data do efetivo resgate.  

Prêmio = Para as Debêntures da Primeira Série: (a) 1,15% (um inteiro e 
quinze centésimos por cento) a partir do prazo permitido pela legislação 
aplicável, nos termos da Cláusula 5.1.1 acima; (b) 1,00% (um inteiro por 
cento) a partir de 15 de junho de 2033 (inclusive) e (c) 0,95% (noventa e 
cinco centésimos por cento) a partir de 15 de junho de 2034 (inclusive).  

Para as Debêntures da Segunda Série: (a) 0,90% (noventa centésimos por 
cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da 
Cláusula 5.1.1 acima; (b) 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a 
partir de 15 de junho de 2038 (inclusive) e (c) 0,70% (setenta centésimos 
por cento) a partir de 15 de junho de 2039 (inclusive).  

Para as Debêntures da Terceira Série: (a) 0,70% (setenta centésimos por 
cento) a partir do prazo permitido pela legislação aplicável, nos termos da 
Cláusula 5.1.1 acima; (b) 0,55% (cinquenta e cinco centésimos por cento) a 
partir de 15 de junho 2043 (inclusive) e (c) 0,50% (cinquenta centésimos 
por cento) a partir de 15 de junho 2044 (inclusive). 

5.8.5. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas e o Agente Fiduciário sobre 
a realização de Resgate Obrigatório Total por meio de comunicação individual aos 

Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário, e/ou por meio de publicação de Aviso 
aos Debenturistas nos termos da Cláusula 4.23 acima, com, no mínimo 3 (três) Dias 

Úteis de antecedência, devendo tal anúncio descrever os termos e condições do 
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Resgate Obrigatório Total, incluindo, mas sem limitação, (i) o valor do Resgate 
Obrigatório, observado o disposto na Cláusula 5.8.3 acima; (ii) a data efetiva para o 

Resgate Obrigatório Total e pagamento das Debêntures a serem resgatadas, que 
deverá ser sempre um Dia Útil, observado o disposto na Cláusula 5.8.2 acima; e (iii) 
demais informações necessárias para a operacionalização do resgate das Debêntures. 

5.8.6. A Emissora deverá comunicar ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3 

a realização do Resgate Obrigatório Total com antecedência mínima de 3 (três) Dias 
Úteis da respectiva data do Resgate Obrigatório Total. 

5.8.7. O Resgate Obrigatório Total será realizado de acordo com: (i) os 
procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 

Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3. 

5.8.8. As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, 

serão obrigatoriamente canceladas. 

5.8.9. Não será admitido o Resgate Obrigatório Total parcial das Debêntures.  

5.8.10. Todos os custos decorrentes do Resgate Obrigatório Total estabelecido nesta 

Cláusula serão integralmente arcados pela Emissora. 

6. Vencimento Antecipado  

6.1. O Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente e automaticamente vencidas, 
independentemente de envio de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

observados os prazos e condições descritos na presente Escritura de Emissão, todas as 
obrigações relativas às Debêntures e exigirá da Emissora o imediato pagamento do Valor 
Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios devidos até a 

data do efetivo pagamento, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios, se 
houver, bem como de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos 

termos desta Escritura de Emissão, na data que tomar ciência da ocorrência de qualquer uma 
das seguintes hipóteses (cada um desses eventos, um "Evento de Inadimplemento 
Automático"):  

(i) não pagamento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária devida 
aos Debenturistas oriunda da presente Emissão na respectiva data de vencimento, não 

sanado no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados da data de vencimento da 
respectiva obrigação pecuniária;  

(ii) se a presente Escritura de Emissão for declarada nula, inválida ou 
inexequível por qualquer decisão judicial ou, ainda, se for, por qualquer motivo, 

resilida, rescindida ou por qualquer outra forma extinta, inclusive na hipótese de 
prática, pela Emissora e/ou quaisquer das sociedades pertencentes ao grupo 
econômico da Emissora, de qualquer ato visando anular, cancelar ou tornar 
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inexequível, por meio judicial ou extrajudicial, esta Escritura de Emissão, bem como 
quaisquer de suas respectivas cláusulas;  

(iii) transformação da Emissora em outro tipo societário, nos termos do artigo 
220 da Lei das Sociedades por Ações; 

(iv) cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa 

de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora, de qualquer de suas 
obrigações nos termos desta Escritura de Emissão;  

(v) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora, exceto se a liquidação, 
dissolução e/ou extinção decorrer de uma operação societária que não constitua um 
evento previsto nesta Cláusula 6.1 e na Cláusula 6.2 abaixo, nos termos permitidos 

nesta Escritura de Emissão; 

(vi) caso (a) a Emissora ou qualquer "Subsidiária Relevante" da Emissora 

(assim considerada qualquer sociedade subsidiária ou controlada da Emissora que 
represente, isoladamente, mais de 15% (quinze por cento) de seu ativo consolidado, 
conforme última demonstração financeira consolidada da Emissora) admita por 

escrito sua incapacidade de honrar suas dívidas no respectivo vencimento, observados 
os prazos de cura aplicáveis; ou (b) qualquer procedimento de falência, dissolução ou 

recuperação judicial ou extrajudicial ou procedimento similar, pedido de mediação, 
conciliação, nos termos dos artigos 20-A e 20-B da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, conforme em vigor ("Lei 11.101"), ou medidas antecipatórias para quaisquer 

dos procedimentos de insolvência previstos neste item (b) conforme previsto no 
parágrafo 12º do artigo 6º da Lei 11.101, (1) seja instaurado por solicitação da 
Emissora ou de uma de suas Subsidiárias Relevantes; ou (2) seja decretado contra a 

Emissora ou uma de suas Subsidiárias Relevantes e não revertido no prazo de 60 
(sessenta) dias corridos contados da sua decretação;  

(vii) a promulgação de qualquer lei, regulamentação, decreto ou normativo, ou 
a mudança de sua interpretação, que venha a impedir a Emissora de cumprir suas 

obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão; e 

(viii) aplicação dos recursos captados pela Emissão em destinação diversa 

daquela prevista nesta Escritura de Emissão.  

6.2. O Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados da data em 

que tomar ciência da ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos (cada um desses 
eventos, um "Evento de Inadimplemento Não Automático" e, em conjunto com os Eventos 
de Inadimplemento Automático, um "Evento de Inadimplemento"), convocar Assembleia 

Geral de Debenturistas, de acordo com a Cláusula 9 abaixo, para deliberar sobre a eventual 
declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures: 

(i) caso a Emissora deixe de ser companhia aberta ou listada na B3; 
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(ii) declaração de vencimento antecipado (assim considerado de acordo com os 
termos do respectivo instrumento contratual que deu origem à obrigação) de 

qualquer obrigação pecuniária assumida pela Emissora e/ou por qualquer das 
Subsidiárias Relevantes em operações com natureza de captação financeira (desde 
que tal vencimento antecipado tenha sido validamente declarado em observância 

aos prazos de cura eventualmente previstos nos respectivos instrumentos 
contratuais), cujo valor, individual ou agregado, seja equivalente a, no mínimo, 

US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor 
equivalente em outras moedas;  

(iii) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, 
concessões, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, exigidas pelos órgãos 
competentes, não sanado no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de tal não 

renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, que impeça o regular 
exercício das atividades desenvolvidas pela Emissora e/ou suas Subsidiárias 
Relevantes, desde que tais atividades causem um "Efeito Material Adverso", que, 

para os fins desta Escritura de Emissão, será considerado como qualquer 
circunstância que afete os negócios, operações, propriedades ou a condição 

financeira da Emissora e/ou das Subsidiárias Relevantes e que possa impedir a 
Emissora de realizar os pagamentos das obrigações relativas às Debêntures; 

(iv) descumprimento, pela Emissora, de quaisquer obrigações não pecuniárias 
previstas nesta Escritura de Emissão, desde que tal descumprimento não seja 
sanado (a) no prazo de cura específico definido nesta Escritura de Emissão; ou (b) 

caso não haja prazo específico, em até 60 (sessenta) dias corridos contados do 
descumprimento da obrigação não pecuniária;  

(v) divulgação de fato relevante acerca da alteração do controle acionário direto ou 
indireto da Emissora (conforme definido nos termos do artigo 116 da Lei das 

Sociedades por Ações);  

(vi) protesto de títulos contra a Emissora e/ou Subsidiárias Relevantes, no mercado 

local ou internacional, em valor que, individualmente ou de forma agregada, 
ultrapasse o valor de US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-
americanos), ou seu valor equivalente em outras moedas, salvo se no prazo de 60 

(sessenta) dias corridos (a) for realizado o pagamento cuja inadimplência deu 
origem ao(s) protesto(s), devendo a Emissora apresentar o(s) comprovante(s) de 
tal(is) pagamento(s) aos Debenturistas; (b) seja validamente comprovado pela 

Emissora que o(s) protesto(s) foi/foram efetivado(s) indevidamente ou por erro 
ou má-fé de terceiros; (c) for/forem cancelado(s) o(s) protesto(s); ou (d) forem 

prestadas garantias suficientes em juízo;   

(vii) ocorrência de fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer outra 

forma de reorganização societária que alcance Parte Substancial dos ativos da 
Emissora, liquidação ou dissolução da Emissora, bem como qualquer alienação 

Docusign Envelope ID: EB9CEA88-28AF-4F39-9F7F-45F225573D84

214



 

54 
 

ou transferência de todos ou de Parte Substancial de seus bens e participações 
societárias (sendo entendido(s) como "Parte Substancial" dos bens e participações 

societárias da Emissora aquele(s) que represente(m) 20% (vinte por cento) ou 
mais do total do ativo consolidado da Emissora apurado nas suas demonstrações 
financeiras mais recentes), exceto se tal operação não gerar um Efeito Material 

Adverso ou se previamente autorizado pelos Debenturistas; 

(viii) resgate ou amortização de ações, pagamento de dividendos, incluindo 
dividendos a título de antecipação, rendimentos sob forma de juros sobre capital 
próprio ou a realização de quaisquer outros pagamentos pela Emissora, a seus 

acionistas, a qualquer título, caso a Emissora esteja em mora com qualquer de 
suas obrigações estabelecidas nesta Escritura de Emissão, ressalvado, entretanto, 
o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto no estatuto social da 

Emissora vigente nesta data;  

(ix) mudança ou alteração no objeto social da Emissora que modifique a atividade 

principal atualmente por ela praticada de forma relevante, ou que agregue a essa 
atividade novos negócios que tenham prevalência ou que possam representar 

desvios relevantes em relação às atividades atualmente desenvolvidas; 

(x) realização, após a Data de Emissão, de redução de capital social da Emissora, sem 

a prévia anuência dos Debenturistas, observado os quóruns estabelecidos na 
Cláusula 9 abaixo, exceto se para fins de absorção de prejuízos acumulados, nos 
termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações;  

(xi) não cumprimento de qualquer decisão arbitral definitiva ou sentença judicial 
transitada em julgado contra a Emissora e/ou qualquer das Subsidiárias 

Relevantes, em mercado local ou internacional, que, individualmente ou de forma 
agregada, ultrapasse US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-

americanos), ou seu valor equivalente em outras moedas, no prazo estipulado na 
decisão ou sentença para o pagamento; e 

(xii) desapropriação, confisco ou qualquer outra medida de qualquer entidade 
governamental que resulte na perda da propriedade ou posse direta de Parte 
Substancial de seus ativos pela Emissora, exceto se tal desapropriação, confisco 

ou qualquer outra medida prevista neste item não gerar um Efeito Material 
Adverso. 

6.2.1. Os valores mencionados nos itens (ii), (vi) e (xi) da Cláusula 6.2 acima 
serão atualizados pelo fator de variação da cotação de fechamento na data da 

ocorrência do evento, da taxa de venda de câmbio de reais por dólares dos Estados 
Unidos da América, disponível no Sistema de Informações do Banco Central – 
SISBACEN ("SISBACEN"), transação PTAX, ou o fator de conversão que vier 

substituí-la. 
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6.3. Na ocorrência dos Eventos de Inadimplemento Não Automático previstos na Cláusula 
6.2 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis a 

contar do momento em que tomar ciência do evento, Assembleia Geral de Debenturistas, a se 
realizar nos prazos e demais condições descritas na Cláusula 9 abaixo, para deliberar sobre a 
eventual decretação de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures. 

6.4. A Assembleia Geral de Debenturistas a que se refere a Cláusula 6.3 acima poderá 

determinar pela declaração do vencimento antecipado das Debêntures por deliberação de 
Debenturistas detentores de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação, em primeira ou segunda convocação, observado que (i) caso a maioria dos 

Debenturistas presentes, representando, no mínimo, tal quórum votem favoravelmente ao 
vencimento antecipado das Debêntures, o Agente Fiduciário deverá declarar o vencimento 
antecipado das Debêntures; e (ii) caso tal quórum não seja atingido e/ou em caso de não 

instalação, em segunda convocação, da referida Assembleia Geral de Debenturistas, o Agente 
Fiduciário não deverá declarar o vencimento antecipado das Debêntures.  

6.5. Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar 
imediatamente notificação à B3 informando sobre o vencimento antecipado das Debêntures e 

exigir o pagamento pela Emissora, que deverá conter as respectivas instruções para 
pagamento, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido dos respectivos Juros 
Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a respectiva Primeira Data de 

Integralização ou da respectiva última Data de Pagamento de Juros Remuneratórios, conforme 
o caso, até a data do seu efetivo pagamento, e demais encargos devidos nos termos desta 
Escritura de Emissão, sob pena de, em não o fazendo no prazo estabelecido, ficar obrigada, 

ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios, conforme o caso, e de quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão. Não obstante a 

comunicação imediata à B3 em caso de vencimento antecipado, caso o pagamento da 
totalidade das Debêntures seja realizado por meio da B3, a Emissora deverá comunicar à B3, 
por meio de correspondência em conjunto com o Agente Fiduciário, sobre tal pagamento, 

com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para a sua realização. 

6.6. Em caso de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, os 

recursos recebidos em pagamento das obrigações decorrentes das Debêntures deverão ser 
imediatamente aplicados na amortização ou liquidação do saldo devedor das obrigações 
decorrentes das Debêntures. Caso os recursos recebidos não sejam suficientes para quitar 

simultaneamente todas as obrigações decorrentes das Debêntures, tais recursos deverão ser 
imputados inicialmente de forma pro rata entre o saldo devedor das Debêntures de cada Série, 

e os valores atribuídos a cada uma das Séries deverão imputados na seguinte ordem, de tal 
forma que, uma vez liquidados os valores referentes ao primeiro item, os recursos sejam 
alocados para o item imediatamente seguinte, e assim sucessivamente: (i) quaisquer valores 

devidos, e não pagos, pela Emissora, nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos 
documentos da Emissão, ao Agente Fiduciário; (ii) quaisquer valores devidos pela Emissora, 
nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos documentos da Emissão, em relação às 

obrigações decorrentes das Debêntures, que não sejam os valores a que se referem os itens (i) 
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acima, e (iii), (iv) e (v) abaixo; (iii) Encargos Moratórios e demais encargos devidos sob as 
obrigações decorrentes das Debêntures; (iv) Juros Remuneratórios; e (v) Valor Nominal 

Unitário Atualizado. A Emissora permanecerá responsável pelo saldo devedor das obrigações 
decorrentes das Debêntures que não tiverem sido pagas, sem prejuízo dos acréscimos dos 
respectivos Juros Remuneratórios, Encargos Moratórios e outros encargos incidentes sobre o 

saldo devedor das obrigações decorrentes das Debêntures enquanto não forem pagas, 
declarando a Emissora, neste ato, que tal saldo devedor será considerado título executivo 

extrajudicial.  

7. Obrigações Adicionais da Emissora  

7.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, além de outras 
previstas na regulamentação em vigor, enquanto o saldo devedor das Debêntures não for 

integralmente pago, a Emissora obriga-se, ainda, a: 

(i) disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores e na página da CVM 

na rede mundial de computadores: 

(a) no prazo de até 1 (um) Dia Útil após, o que ocorrer primeiro, entre o último 

dia do prazo estabelecido pela legislação ou regulamentação vigente e a data da 
efetiva divulgação, cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 

auditadas por auditor independente registrado na CVM ("Auditor Independente"), 
relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com os princípios 
contábeis determinados pela legislação e regulamentação em vigor 

("Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Emissora");  

(b) no prazo de até 1 (um) Dia Útil após, o que ocorrer primeiro, entre o último 

dia do prazo estabelecido pela legislação ou regulamentação vigente e a data da 
efetiva divulgação, cópia das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora 

com revisão limitada pelo Auditor Independente, relativas ao respectivo trimestre, 
preparadas de acordo com os princípios contábeis determinados pela legislação e 
regulamentação em vigor ("Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas 

da Emissora", sendo as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 
Emissora e as Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas da Emissora, 
quando referidas indistintamente, "Demonstrações Financeiras Consolidadas da 

Emissora"); e 

(c) nos mesmos prazos previstos para o envio dessas informações à CVM, 

cópia das informações periódicas e eventuais previstas na Resolução CVM 80. 

(ii) fornecer ao Agente Fiduciário:  

(a) no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social, 

declaração firmada por representantes legais da Emissora na forma de seu estatuto 
social, atestando (1) que permanecem válidas as disposições contidas nesta 
Escritura de Emissão; e (2) a não ocorrência de qualquer Evento de 
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Inadimplemento e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora 
nos termos desta Escritura de Emissão;  

(b) no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de cada exercício social, 
informações financeiras, atos societários relacionados à presente Emissão que 

vierem a envolver interesses dos Debenturistas e organograma do grupo societário 
da Emissora (que deverá conter os controladores, as controladas, as sociedades 

sob controle comum, as coligadas e os integrantes de bloco de controle no 
encerramento de cada exercício social); 

(c) no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contado da data de ciência, informações 
a respeito da ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento; e 

(d) encaminhar ao Agente Fiduciário uma via digital (pdf) arquivada na 
JUCERJA dos atos e reuniões dos Debenturistas que integrem a Emissão, no prazo 
de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do deferimento do respectivo registro 

pela JUCERJA. 

(iii) manter atualizado o registro de emissor de valores mobiliários da Emissora perante 

a CVM e cumprir integralmente com as obrigações de envio à CVM de informações 
periódicas e eventuais e de divulgação e colocação de tais informações à disposição dos 

investidores nos termos da Resolução CVM 80; 

(iv) manter seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes e de 

acordo com as políticas internas da Emissora, sendo certo que o Agente Fiduciário não 
realizará qualquer tipo de acompanhamento e controle acerca deste(s) seguro(s); 

(v) comunicar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que 
a Emissora tomar ciência do fato, qualquer alteração relevante na condição financeira, 
societária e/ou operacional da Emissora, que lhe retire a capacidade de cumprir com as 

obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão;   

(vi) não praticar qualquer ato em desacordo com esta Escritura de Emissão ou com 
qualquer outro documento relacionado à Oferta, em especial os que possam, direta ou 
indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obrigações assumidas 

nesta Escritura de Emissão; 

(vii) notificar o Agente Fiduciário em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que a 

Emissora tomar ciência do fato, caso se verifique que quaisquer das declarações prestadas na 
presente Escritura de Emissão eram, à época em que foram prestadas, total ou parcialmente 
inverídicas, incompletas ou incorretas; 

(viii) enviar para o Agente Fiduciário cópia de (a) qualquer notificação judicial recebida 

pela Emissora; ou (b) autuações e/ou notificações relativas a qualquer procedimento de 
autoridade administrativa envolvendo, em qualquer dos casos, valor igual ou superior a 
US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-americanos), ou valor equivalente em 

outras moedas, em até 5 (cinco) Dias Úteis após o oferecimento de qualquer forma de 
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resposta, defesa, contestação ou reconvenção, conforme o caso, acompanhada da respectiva 
cópia destes 

(ix) manter políticas e procedimentos elaborados para prevenir e detectar violações às 
Leis Anticorrupção (conforme definidas abaixo); 

(x) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 3 (três) Dias Úteis a contar da 

sua ciência sobre condenações administrativas ou judiciais proferidas em caráter definitivo 
relativas à realização de práticas contrárias às leis anticorrupção, a Lei n.º 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, conforme em vigor ("Lei 12.846"), e o U.S. Foreign Corrupt Practices Act 

of 1977, conforme aplicável (doravante designadas, conjuntamente, como "Leis 
Anticorrupção"), pela Emissora;  

(xi) adotar diligências apropriadas para a contratação de fornecedores com o intuito de 
que as Leis Anticorrupção sejam observadas na celebração e execução dos respectivos 
contratos; 

(xii) assegurar que os recursos obtidos com a Emissão não sejam empregados pela 
Emissora em (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de 

vantagem que possa ser considerada indevida na forma da Lei 12.846 a funcionário, 
empregado ou agente público, partidos políticos, políticos ou candidatos políticos, em âmbito 

nacional ou internacional, ou a terceiras pessoas para uso ou benefício dos anteriores; (b) 
pagamentos que possam ser considerados como propina, abatimento ilícito, remuneração 
ilícita, suborno, tráfico de influência ou outros atos de corrupção na forma das Leis 

Anticorrupção em relação a autoridades públicas nacionais e estrangeiras; e (c) qualquer outro 
ato que possa ser considerado lesivo à administração pública nos termos da Lei 12.846; 

(xiii) manter, conservar e preservar os bens de sua propriedade essenciais para a condução 
de suas atividades, em boa ordem e condição de funcionamento, excetuando-se pelo uso e 

desgaste normais desses bens; 

(xiv) cumprir todas as determinações da CVM e/ou da B3, conforme o caso, inclusive 

mediante envio de documentos, prestando, ainda, as informações que lhe forem solicitadas; 

(xv) não realizar operações fora do seu objeto social, observadas as disposições 

estatuárias, legais e regulamentares em vigor; 

(xvi) manter a estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, os quais 

dão à Emissora condição fundamental da continuidade de funcionamento; 

(xvii) contratar e manter contratados às suas expensas, conforme aplicável, os prestadores 

de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, incluindo, mas não 
se limitando, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Agente Liquidante e à Agência de 

Classificação de Risco, conforme aplicável;  

(xviii) realizar o recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre 

as Debêntures que sejam de responsabilidade da Emissora; 
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(xix) envidar seus melhores esforços para comparecer às Assembleias Gerais de 
Debenturistas sempre que solicitada; 

(xx) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 
governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus negócios, 

inclusive com o disposto na legislação trabalhista em vigor e na legislação em vigor pertinente 
à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA e às demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, 
adotar as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais 
danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, 

exceto (a) por aqueles questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) 
por aqueles cujo inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  

(xxi) com exceção dos Ônus Permitidos (conforme abaixo definidos), não constituir 
qualquer ônus sobre os ativos da Emissora para garantir: (a) quaisquer Dívidas (conforme 
abaixo definidos) de terceiros; (b) quaisquer de suas Dívidas, exceto se (1) a garantia a ser 

constituída vier a ser compartilhada com o Agente Fiduciário em benefício dos Debenturistas; 
ou (2) no caso de a Emissora entender que tal compartilhamento não seja viável, a Emissora 

oferecer aos Debenturistas, outro ativo para garantir as obrigações pecuniárias assumidas 
nesta Escritura de Emissão e desde que essa garantia seja aprovada em Assembleia Geral de 
Debenturistas. Para fins desta Escritura de Emissão, define-se:  

(a) "Dívidas": quaisquer operações financeiras ou de captação de recursos nos 
mercados bancário e/ou de capitais e que tenham, para a Emissora, o efeito de 

financiamento e/ou empréstimo; e 

(b) "Ônus Permitidos": garantia ou constituição de qualquer ônus, gravame, 

penhor, hipoteca ou restrições similares sobre qualquer parte dos ativos, receitas, 
direitos a receber, rendimentos e outros bens da Emissora, presentes ou futuros, (1) 

para garantir dívidas devidas a qualquer ente público, seja União, Estados e 
Municípios, agências, órgãos, departamentos governamentais brasileiros; (2) para 
garantir obrigações tributárias que estejam sendo contestadas de boa-fé; (3) para 

garantir lei, normas trabalhistas, da seguridade social ou legislação semelhante; (4) 
para garantir obrigações pecuniárias relacionadas à importação e exportação com 
prazo de vencimento não superior a 1 (um) ano e desde que relacionado ao curso 

ordinário de negócios da Emissora; (5) para garantir as obrigações pecuniárias 
decorrentes da aquisição do ativo que vier a ser onerado; (6) quando se tratar de dívida 
já emitida pela Emissora, ônus constituídos sobre valores depositados em contas 

reserva para garantir pagamento de juros, se assim indicado pela agência de 
classificação de risco como medida necessária para manter o grau de investimento; 

(7) existentes no momento em que tais ativos ou bens venham a ser adquiridos de 
qualquer forma; (8) ônus existentes na Data de Emissão e quaisquer prorrogações, 
aditamentos ou renovações das operações aqui listadas, exceto pela operação indicada 

no item (4) acima; e (9) outras obrigações que não se enquadrem nos itens anteriores 
e que garantam obrigações em um valor total que não exceda 20% (vinte por cento) 
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do total de ativos da Emissora em bases consolidadas, conforme a mais recente 
demonstração financeira consolidada divulgada pela Emissora; 

(xxii) abster-se de negociar valores mobiliários de sua emissão e da mesma espécie 
daquele objeto da Oferta, nele referenciados, conversíveis ou permutáveis, ou com valores 

mobiliários nos quais o valor mobiliário objeto da Oferta seja conversível ou permutável até 
a divulgação do Anúncio de Encerramento da Oferta, salvo nas hipóteses previstas no 

parágrafo 2º do artigo 54 da Resolução CVM 160; 

(xxiii) contratar e manter contratada, às suas expensas, durante o prazo de vigência das 

Debêntures, a Agência de Classificação de Risco para realizar a classificação de risco (rating) 
da Emissão, devendo, ainda (a) atualizar tal classificação de risco em cada ano-calendário, 
contado da Data de Emissão, até a integral quitação das Debêntures; (b) divulgar e permitir 

que a Agência de Classificação de Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios de tal 
classificação de risco; e (c) caso não ocorra a ampla divulgação mencionada no item (b) 
anterior, comunicar ao Agente Fiduciário qualquer redução de tal classificação de risco na 

mesma data em que receber o respectivo relatório de classificação de risco; observado que, 
caso a Agência de Classificação de Risco contratada cesse suas atividades no Brasil, tenha 

seu registro ou reconhecimento cancelado ou suspenso perante a CVM, impedindo-a de atuar 
como agência de classificação de risco, a Emissora deverá (1) contratar outra agência de 
classificação de risco sem necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar o 

Agente Fiduciário, desde que tal agência de classificação de risco seja a Fitch Ratings Brasil 
Ltda. ou a Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., que passarão a ser denominada "Agência 
de Classificação de Risco"; ou (2) caso a agência de classificação de risco não esteja entre as 

indicadas no item (1) acima, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que 
tomar conhecimento do evento, notificar o Agente Fiduciário e convocar Assembleia Geral 

de Debenturistas para que estes definam a agência de classificação de risco substituta;  

(xxiv) manter as Debêntures depositadas para negociação junto ao CETIP21 durante todo 

o prazo de vigência das Debêntures e efetuar pontualmente o pagamento dos serviços 
relacionados ao depósito das Debêntures no CETIP21; 

(xxv) até que tenha sido, comprovadamente, aplicada a totalidade dos recursos 
decorrentes da presente Emissão, manter os Projetos de Investimento enquadrado nos termos 
da Lei n.º 12.431 durante a vigência das Debêntures e comunicar o Agente Fiduciário, em até 

5 (cinco) Dias Úteis, sobre o recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou 
intimações acerca da instauração de qualquer processo administrativo ou judicial que possa 
resultar no desenquadramento dos Projetos de Investimento, nos termos do artigo 1º, 

parágrafo 8º da Lei n.º 12.431; e  

(xxvi) disponibilizar às partes envolvidas na realização da Oferta todas as informações 
necessárias para que os Prospectos, incluindo o Formulário de Referência devidamente 
atualizado conforme o artigo 25, parágrafo 2º, inciso I da Resolução CVM 80, para fins da 

presente Oferta, contenham, nas respectivas datas, as informações relevantes necessárias ao 
conhecimento, pelos Investidores da Oferta, da Emissão, das Debêntures, da Emissora, das 
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controladas, de suas respectivas atividades e situações econômico-financeiras, bem como dos 
riscos inerentes às atividades da Emissora e de suas controladas e quaisquer outras 

informações relevantes, envidando seus melhores esforços neste sentido.  

7.2. A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para 

que as operações que venha a praticar no ambiente B3 sejam sempre amparadas pelas boas 
práticas de mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicáveis à matéria. 

8. Agente Fiduciário  

8.1. Nomeação 

8.1.1. A Emissora constitui e nomeia como agente fiduciário da Oferta a 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS, qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão, a qual, neste 
ato e pela melhor forma de direito, aceita a nomeação para, nos termos da lei e da 

presente Escritura de Emissão, representar a comunhão dos Debenturistas. 

8.1.2. O Agente Fiduciário declara, neste ato, sob as penas da lei que, com base no 

organograma societário disponibilizado pela Emissora, para os fins do disposto na 
Resolução CVM 17, na data de assinatura da presente Escritura de Emissão, o Agente 

Fiduciário identificou que presta serviços de agente fiduciário em emissões da mesma 
Emissora, coligada e/ou controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da 
Emissora abaixo identificadas:  

Emissão 
6ª emissão de debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - 

Petrobras 
Valor Total da 
Emissão 

R$3.600.000.000,00 

Quantidade  3.600.000 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 
15/01/2026 (1ª série); 15/01/2029 (2ª série); 15/01/2026 (3ª 

série) 

Remuneração 
IPCA + 4,0460% a.a. (1ª série); IPCA + 4,2186% a.a. (2ª 

série); 106,25% da Taxa DI (3ª série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

  

Emissão 
7ª emissão de debêntures da Petróleo Brasileiro S.A. - 

Petrobras 
Valor Total da 
Emissão 

R$3.008.009.000,00 

Quantidade  3.008.009 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 15/09/2029 (1ª série); 15/09/2034 (2ª série) 
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Remuneração 
IPCA + 3,6000% a.a. (1ª série); IPCA + 3,9000% a.a. (2ª 

série) 
Enquadramento  adimplência financeira 

  
Emissão 16ª emissão de debêntures da Braskem S.A. 
Valor Total da 
Emissão 

R$1.000.000.000,00 

Quantidade  755.944 (1ª Série); 244.056 (2ª Série) 

Espécie quirografária  

Garantias N/A 

Data de Vencimento 12/05/2029 (1ª série); 12/05/2032 (2ª série) 

Remuneração 
100% da Taxa DI + 1,75% a.a (1ª série); 100% da Taxa DI 

+ 2,00% a.a (2ª série) 

Enquadramento  adimplência financeira 

  
Emissão 18ª emissão de debêntures da Braskem S.A. 
Valor Total da 
Emissão 

R$1.200.000.000,00 

Quantidade   1.103.750 (1ª Série); 96.250 (2ª Série) 

Espécie Quirografária 

Garantias N/A 

Data de Vencimento  09/11/2029 (1ª Série); 09/11/2032 (2ª Série) 

Remuneração 
100% da Taxa DI + 1,70% a.a. (1ª Série); 100% da Taxa 

DI + 1,95% a.a. (2ª Série) 

Enquadramento  adimplência financeira 
 

8.1.3. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da Resolução CVM 17, 

desta Escritura de Emissão e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, 
estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade 
adicional que não tenha decorrido da legislação aplicável. 

8.1.4. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, este assumirá que 
os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela 

Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. 
Não será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos 
societários da Emissora, cuja elaboração permanecerá sob obrigação legal e 

regulamentar da Emissora, nos termos da legislação aplicável. 

8.1.5. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem 

responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para 
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações 

assumidas nos termos desta Escritura de Emissão, somente serão válidos quando 
(a) previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral 
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de Debenturistas; ou (b) devidamente comprovados pela Emissora, em conjunto com 
o Agente Fiduciário.  

8.1.6. O Agente Fiduciário não fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de 
qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos investidores, 

comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe 
forem transmitidas pelos investidores. Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui 

qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes 
do estrito cumprimento das orientações dos investidores a ele transmitidas conforme 
definidas pelos investidores e reproduzidas perante a Emissora, independentemente 

de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto aos 
investidores ou à Emissora.  

8.1.7. O Agente Fiduciário não será responsável por verificar a suficiência, 
validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras 
constantes de qualquer documento que lhe seja enviado com o fim de informar, 

complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informações da Escritura de 
Emissão e dos demais documentos da operação.  

8.2. Declarações 

8.2.1. O Agente Fiduciário, neste ato assim nomeado, declara, sob as penas da lei: 

(i) não ter nenhum impedimento legal, conforme parágrafo 3º do artigo 

66 da Lei das Sociedades por Ações e o artigo 6º da Resolução CVM 17, para 
exercer a função que lhe é conferida; 

(ii) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os 
deveres e atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de 
Emissão; 

(iii) estar ciente da regulamentação aplicável proferida pelo Banco 

Central do Brasil ("BACEN") e pela CVM; 

(iv) aceitar integralmente esta Escritura de Emissão, todas as suas 

cláusulas e condições; 

(v) ser uma instituição financeira, estando devidamente organizada, 

constituída e existente de acordo com as leis brasileiras; 

(vi) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer 

suas funções; 

(vii) estar devidamente autorizado na forma da lei e de seus atos 

societários a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com suas 
obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e 

estatutários necessários para tanto; 
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(viii) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse 
previstas no artigo 6º da Resolução CVM 17;  

(ix) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente 
fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável vigente;  

(x) que esta Escritura de Emissão constitui uma obrigação legal, válida, 

vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com os seus 
termos e condições; 

(xi) que a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas 
obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente 
assumida pelo Agente Fiduciário;  

(xii) que verificou a consistência das informações contidas nesta Escritura 
de Emissão, na Data de Emissão, baseado nas informações prestadas pela 

Emissora, diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissões, 
falhas ou defeitos de que deveria ter conhecimento com base na sua expertise 
para atuação nesta função; 

(xiii) que o representante legal que assina esta Escritura de Emissão tem 

poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em nome do Agente 
Fiduciário, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatário, teve os 
poderes legitimamente outorgados, estando o referido mandato em pleno 

vigor; 

(xiv) que cumpre todas as leis, regulamentos, normas administrativas e 

determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, 
aplicáveis à condução de seus negócios; e 

(xv) que assegurará tratamento equitativo a todos os debenturistas das 
emissões descritas na Cláusula 8.1.2. 

8.3. Substituição 

8.3.1. Nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, liquidação 
extrajudicial ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, será realizada, 
dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do evento que a determinar, 

Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha do novo Agente Fiduciário, a qual 
deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, podendo 
também ser convocada por Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no 

mínimo, das Debêntures em Circulação. Na hipótese de a convocação não ocorrer em 
até 15 (quinze) dias antes do término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-

la, observado o prazo de 21 (vinte e um) dias para a primeira convocação, observada 
eventual alteração legal nesse sentido, e 8 (oito) dias para a segunda convocação, 
sendo certo que a CVM poderá proceder à convocação da Assembleia Geral de 

Debenturistas ou nomear substituto provisório em casos excepcionais e enquanto não 
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se consumar o processo de escolha do novo Agente Fiduciário, nos termos do artigo 
7º da Resolução CVM 17.  

8.3.2. Caso o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no 
exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja indicada pela 

Emissora e aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas e assuma efetivamente 
as suas funções, o que deverá ocorrer, necessariamente, em até 30 (trinta) dias 

contados da data da apresentação da renúncia do Agente Fiduciário.  

8.3.3. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas 

funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá 
comunicar imediatamente o fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante 
convocação de Assembleia Geral de Debenturistas, solicitando sua substituição. 

8.3.4. É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a 
distribuição das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à 

indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente 
convocada para esse fim. A substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário 

deverá ser comunicada à CVM no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados da 
assinatura a esta Escritura de Emissão, e estará sujeita aos requisitos previstos na 
Resolução CVM 17, bem como eventuais normas posteriores: 

(a) juntamente com a comunicação a respeito da substituição, deverão 
ser encaminhadas à CVM: (i) declaração assinada por diretor estatutário do 

novo agente fiduciário sobre a não existência de situação de conflito de 
interesses que impeça o exercício da função e (ii) caso o novo agente 
fiduciário não possua cadastro na CVM, (1) comprovação de que o novo 

agente fiduciário é instituição financeira previamente autorizada a funcionar 
pelo BACEN, tendo por objeto social a administração ou a custódia de bens 

de terceiros e (2) informações cadastrais indicadas na regulamentação 
específica que trata do cadastro de participantes do mercado de valores 
mobiliários; e 

(b) a substituição do Agente Fiduciário deverá ser objeto de aditamento 
a esta Escritura de Emissão. 

8.3.5. Na hipótese de substituição do Agente Fiduciário, em razão de renúncia pelo 
Agente Fiduciário ou destituição pelos Debenturistas, caberá ao Agente Fiduciário, 

mediante recebimento de notificação neste sentido, pela Emissora, efetuar a 
devolução para a Emissora dos valores já pagos correspondentes ao período no qual 

não houve ou não haverá efetiva prestação de serviços pelo Agente Fiduciário então 
substituído. 

8.3.6. O Agente Fiduciário iniciará o exercício de suas funções na data da presente 
Escritura de Emissão ou de eventual aditamento relativo à substituição, devendo 
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permanecer no exercício de suas funções até o pagamento integral do saldo devedor 
das Debêntures ou até sua efetiva substituição. 

8.3.7. Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, o substituto receberá 
a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e 

condições, sendo que a primeira parcela devida ao substituto será calculada pro rata 
temporis, a partir da data de início do exercício de sua função como Agente Fiduciário. 

Esta remuneração poderá ser alterada de comum acordo entre a Emissora e o Agente 
Fiduciário substituto, desde que referida remuneração seja aprovada pelos 
Debenturistas. 

8.3.8. Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e 
preceitos a respeito previstos por atos da CVM. 

8.4. Deveres 

8.4.1. Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM, em especial a 
Resolução CVM 17, ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições 
do Agente Fiduciário: 

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para 

com os Debenturistas; 

(ii) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no 

exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo 
costuma empregar na administração de seus próprios bens; 

(iii) renunciar à função, na hipótese de superveniência de conflitos de 
interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata 
convocação de Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre sua 

substituição, nos termos da Cláusula 8.3 acima; 

(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício 
de suas funções; 

(v) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das demais 
informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando para que 
sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento; 

(vi) diligenciar junto à Emissora para que esta Escritura de Emissão, bem 
como seus aditamentos, sejam registrados nos órgãos competentes, 

adotando, no caso de omissão da Emissora, as medidas eventualmente 
previstas em lei;  

(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora e 
alertar os Debenturistas, no relatório anual de que trata o item (xiii) abaixo 

sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento; 
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(viii) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas 
de modificações das condições das Debêntures; 

(ix) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas 
funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda 

Pública, dos cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, da Procuradoria da 
Fazenda Pública, da localidade do domicílio ou da sede da Emissora; 

(x) solicitar, quando considerar necessário e de forma justificada, 
auditoria externa da Emissora, cujos custos deverão ser arcados pela 

Emissora; 

(xi) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Debenturistas 

mediante anúncio publicado, pelo menos 3 (três) vezes, no Jornal de 
Publicação, respeitadas outras regras relacionadas à publicação constantes 
da Lei das Sociedades por Ações e desta Escritura de Emissão; 

(xii) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as 
informações que lhe forem solicitadas; 

(xiii) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do 

artigo 68, parágrafo 1º, alínea (b) da Lei das Sociedades por Ações e nos 
termos do artigo 15 da Resolução CVM 17, a fim de descrever os fatos 
relevantes ocorridos durante o exercício relativos à execução das obrigações 

assumidas pela Emissora, o qual deverá conter, ao menos, as seguintes 
informações: 

(a) incitar o cumprimento pela Emissora das suas obrigações de 
prestação de informações periódicas, indicando as inconsistências ou 
omissões de que tenha conhecimento; 

(b) informar alterações estatutárias ocorridas no exercício social 

com efeitos relevantes para os Debenturistas; 

(c) apresentar comentários sobre indicadores econômicos, 

financeiros e de estrutura de capital da Emissora relacionados a 
cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos 
Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser 

descumpridas pela Emissora; 

(d) indicar quantidade de Debêntures emitidas, quantidade de 

Debêntures em Circulação e saldo cancelado no período; 

(e) incitar o resgate, amortização, conversão, repactuação e 

pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures realizados no 
período; 
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(f) constituir e aplicar o fundo de amortização ou outros tipos 
fundos, quando houver; 

(g) acompanhar a destinação dos recursos captados por meio da 
Emissão, conforme informações prestadas pela Emissora; 

(h) enviar a relação dos bens e valores entregues à sua 

administração, quando houver; 

(i) verificar o cumprimento de outras obrigações assumidas pela 

Emissora nesta Escritura de Emissão;  

(j) comunicar a existência de outras emissões de valores 

mobiliários, públicas ou privadas, feitas pela própria Emissora, por 
sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo 
grupo da Emissora em que tenha atuado como agente fiduciário, bem 

como os seguintes dados sobre tais emissões: (i) denominação da 
companhia ofertante; (ii) valor da emissão; (iii) quantidade de 
debêntures emitidas; (iv) espécie e garantias envolvidas; (v) prazo de 

vencimento das debêntures e taxa de juros; e (vi) inadimplemento no 
período; e 

(k) declaração sobre a não existência de situação de conflito de 
interesses que impeça o Agente Fiduciário a continuar a exercer a 

função. 

(xiv) divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, o relatório 

de que trata o item (xiii) desta Cláusula 8.4 acima aos Debenturistas, no prazo 
máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da 
Emissora, sendo certo que o relatório anual deve ser mantido disponível para 

consulta pública na página na rede mundial de computadores do Agente 
Fiduciário pelo prazo de 3 (três) anos. O Agente Fiduciário deve manter 

ainda disponível em sua página na rede mundial de computadores a lista 
atualizada das emissões em que exerce essa função; 

(xv) enviar o relatório de que trata o item (xiii) desta Cláusula 8.4.1 à 
Emissora, no mesmo prazo de que trata o item (xiv) acima, para que esta o 
divulgue na forma prevista na regulamentação específica; 

(xvi) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, 
inclusive mediante gestão junto ao Escriturador e/ou à Emissora;  

(xvii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de 

Emissão, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não 
fazer;  

(xviii) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela 
Emissora, de obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão, 
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incluindo as obrigações relativas a garantias e cláusulas contratuais 
destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem 

condições que não devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as 
consequências para os Debenturistas e as providências que pretende tomar a 
respeito do assunto, em até 7 (sete) Dias Úteis contados da ciência pelo 

Agente Fiduciário do inadimplemento; 

(xix) disponibilizar o preço unitário, calculado pela Emissora, nos termos 
da metodologia de cálculo disposta nesta Escritura de Emissão, aos 
Debenturistas e aos demais participantes do mercado, através de sua central 

de atendimento e em sua página na rede mundial de computadores;  

(xx) acompanhar com o Banco Liquidante, em cada Data de Pagamento 

de Juros Remuneratórios, o integral e pontual pagamento dos valores devidos 
pela Emissora aos Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão; e 

(xxi) manter pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior 
caso seja determinado pela CVM, todos os documentos e informações 

exigidas pela Resolução CVM 17, por meio físico ou eletrônico, admitindo-
se a substituição de documentos pelas respectivas imagens digitalizadas. 

8.5. Atribuições Específicas 

8.5.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente 

Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nesta Escritura de 
Emissão para proteger direitos ou defender os interesses dos Debenturistas, na forma 
do artigo 12 da Resolução CVM 17. 

8.6. Remuneração do Agente Fiduciário  

8.6.1. Serão devidos pela Emissora ao Agente Fiduciário pelo desempenho dos 
deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e da 

presente Escritura de Emissão, a seguinte remuneração:  

(i) R$8.000,00 (oito mil reais) por ano, devida pela Emissora, sendo a 

primeira parcela da remuneração devida no 5º (quinto) Dia Útil contado da 
data de celebração desta Escritura de Emissão, e as demais, no mesmo dia 
dos anos subsequentes. A primeira parcela de honorários será devida ainda 

que a Oferta seja descontinuada, a título de estruturação e implantação, 
devendo o pagamento ser realizado até o 5° (quinto) Dia Útil contado da 
comunicação do cancelamento da Oferta. A remuneração será devida 

mesmo após o vencimento final das Debêntures, na hipótese do Agente 
Fiduciário ainda estiver exercendo atividades inerentes à sua função em 

relação à Emissão;  

(ii) adicional, em caso de necessidade de realização de Assembleia 

Geral de Debenturistas, ou celebração de aditamentos ou instrumentos 
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legais relacionados à Emissão, equivalente a R$800,00 (oitocentos reais) 
por homem-hora dedicado às atividades relacionadas à Emissão, a ser paga 

no prazo de 5 (cinco) dias após a entrega, pelo Agente Fiduciário, à 
Emissora do relatório de horas. Para fins de conceito de Assembleia Geral 
de Debenturistas, engloba-se todas as atividades relacionadas à assembleia 

e não somente a análise da minuta e participação presencial ou virtual na 
mesma. Assim, nessas atividades, incluem-se, mas não se limitam a (a) 

análise de edital; (b) participação em calls ou reuniões; (c) conferência de 
quórum de forma prévia a assembleia; (d) conferência de procuração de 
forma prévia a assembleia; e (e) aditivos e contratos decorrentes da 

assembleia. Para fins de esclarecimento, "relatório de horas" é o material a 
ser enviado pelo Agente Fiduciário com a indicação da tarefa realizada (por 
exemplo, análise de determinado documento ou participação em reunião), 

do colaborador do Agente Fiduciário, do tempo empregado na função e do 
valor relativo ao tempo;  

(iii) as parcelas citadas nos itens acima serão reajustadas pela variação 
positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua 

utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro 
pagamento, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se 
necessário e caso aplicável; 

(iv) as parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes 
impostos: ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS 

(Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e 
quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do 
Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento;  

(v) em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos 
em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o 

valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualização monetária pelo 
IPCA, incidente desde a data da inadimplência até a data do efetivo 

pagamento, calculado pro rata die;  

(vi) a remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao 

exercício da função de Agente Fiduciário durante a implantação e vigência 
do serviço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento das 

respectivas cobranças acompanhadas dos respectivos comprovantes, 
emitidas diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, 
sempre que possível, prévia aprovação, quais sejam: publicações em geral, 

notificações, extração de certidões, despesas cartorárias, fotocópias, 
digitalizações, envio de documentos, viagens, alimentação e estadias, 
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despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, entre 
outros, ou assessoria legal aos Debenturistas; e  

(vii) realizada mediante depósito na conta corrente a ser indicada por escrito 
pelo Agente Fiduciário à Emissora, servindo o comprovante do depósito 

como prova de quitação do pagamento. 

8.6.2. Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as 
administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os 
interesses dos Debenturistas, as quais deverão ser, sempre que possível, previamente 

aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e, posteriormente, conforme previsto em 
lei, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas, 
correspondem a depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente 

Fiduciário, enquanto representante dos Debenturistas. Os honorários de sucumbência 
em ações judiciais serão igualmente suportados pelos Debenturistas, bem como a 
remuneração do Agente Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em 

inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (trinta) 
dias, podendo o Agente Fiduciário solicitar garantia dos Debenturistas para cobertura 

do risco de sucumbência.  

8.6.3.  O crédito do Agente Fiduciário por despesas incorridas para proteger 

direitos e interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que não tenha sido saldado 
na forma prevista acima será acrescido à dívida da Emissora, tendo preferência sobre 
esta na ordem de pagamento. 

8.6.4. O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas 
decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e 

antecipados pela Emissora ou pelos Debenturistas, conforme o caso. 

8.6.5. Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a 
título da prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente. 

8.7. Despesas 

8.7.1. Correrão por conta da Emissora todos os custos razoáveis incorridos com a 

Emissão ou com a estruturação, emissão, registro e execução das Debêntures, 
incluindo publicações, inscrições, registros, contratação do Agente Fiduciário, do 
Escriturador, do Banco Liquidante, da Agência de Classificação de Risco e dos 

demais prestadores de serviços, e quaisquer outros custos relacionados às Debêntures.  

9. Assembleia Geral de Debenturistas 

9.1. Convocação 

9.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral 
("Assembleia Geral de Debenturistas"), de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei 

das Sociedades por Ações, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão 
de Debenturistas, observado que: 
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(i) quando o assunto a ser deliberado for comum a todas as Séries de Debêntures, 
os Debenturistas de todas as Séries deverão, a qualquer tempo, reunir-se em 

Assembleia Geral de Debenturistas conjunta, de acordo com o disposto no 
artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre 
matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas de todas as Séries; e   

(ii) quando o assunto a ser deliberado for específico a uma determinada Série, 

conforme previsto na Cláusula 9.1.2 abaixo, os Debenturistas da respectiva 
Série poderão, a qualquer tempo, de acordo com o disposto no artigo 71 da 
Lei das Sociedades por Ações, reunir-se em assembleia geral, que se realizará 

em separado, computando-se em separado os respectivos quóruns de 
convocação, instalação e deliberação, a fim de deliberarem sobre matéria de 
interesse da comunhão dos Debenturistas da respectiva Série. Para fins desta 

Escritura de Emissão, (a) a assembleia geral dos Debenturistas da Primeira 
Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Série", (b) a 
assembleia geral dos Debenturistas da Segunda Série será a "Assembleia 

Geral de Debenturistas da Segunda Série", e (c) a assembleia geral dos 
Debenturistas da Terceira Série será a "Assembleia Geral de Debenturistas da 

Terceira Série". 

9.1.2. Para os fins desta Escritura de Emissão, o assunto a ser deliberado será 

considerado, por exemplo, específico a determinada Série nos seguintes casos: (i) na 
hipótese prevista na Cláusula 4.11.2.5; (ii) alteração da Atualização Monetária ou 
Juros Remuneratórios da respectiva Série; (iii) alteração de quaisquer datas de 

pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão relativos à 
respectiva Série; (iv) alteração de quaisquer disposições relativas a Aquisição 

Facultativa e Resgate Obrigatório Total da respectiva Série, incluindo oferta de 
resgate antecipado; (v) alteração do prazo de vigência das Debêntures de cada uma 
das Séries; (vi) criação de evento de repactuação para a respectiva Série; e 

(vii) alteração de qualquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão, com 
relação à respectiva Série.  

9.1.3. Os procedimentos previstos nesta Cláusula 9 serão aplicáveis às Assembleias 
Gerais de Debenturistas de todas as Séries e às Assembleias Gerais de Debenturistas 
da respectiva Série, conforme o caso, e os quóruns aqui previstos deverão ser 

calculados levando-se em consideração o total de Debêntures de todas as Séries ou o 
total de Debêntures da respectiva Série, conforme o caso. 

9.1.4. A Assembleia Geral de Debenturistas e as Assembleias Gerais de 
Debenturistas da respectiva Série, conforme o caso, poderão ser convocadas pelo 

Agente Fiduciário, pela Emissora, por Debenturistas que representem 10% (dez por 
cento), no mínimo, das Debêntures em Circulação ou das Debêntures em Circulação 
da respectiva série, conforme o caso, ou pela CVM. 
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9.1.5. A convocação das Assembleias Gerais de Debenturistas se dará conforme a 
Lei das Sociedades por Ações. 

9.1.6. As Assembleias Gerais de Debenturistas serão convocadas com antecedência 
mínima de 21 (vinte e um) dias, em primeira convocação, observado o prazo da 

legislação em vigor. A Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação 
somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data da primeira 

publicação do edital da segunda convocação para a instalação da Assembleia Geral de 
Debenturistas. 

9.1.7. Independentemente das formalidades previstas na legislação aplicável e 
nesta Escritura de Emissão, serão consideradas regulares as Assembleias Gerais de 
Debenturistas à qual comparecerem os titulares de todas as Debêntures em Circulação 

ou de todas as Debêntures em Circulação da respectiva Série, conforme o caso, 
independentemente de publicações e/ou avisos. 

9.1.8. As deliberações tomadas pelos Debenturistas ou pelos Debenturistas de cada 
Série, conforme o caso, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns 

estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante 
a Emissora e obrigarão a todos Debenturistas ou aos Debenturistas de cada série, 
conforme o caso, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de 

Debenturistas ou do voto proferido na respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. 

9.2. Quórum de Instalação 

9.2.1. A Assembleia Geral de Debenturistas e a Assembleia Geral de Debenturistas 
da respectiva Série, conforme o caso, instalar-se-á, em primeira convocação, com a 

presença de Debenturistas que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um), 
das Debêntures em Circulação ou das Debêntures em Circulação da respectiva Série, 

conforme o caso, e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 

9.2.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação 

e/ou deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas previstos nesta Escritura de 
Emissão, consideram-se "Debêntures em Circulação" todas as Debêntures subscritas 
e integralizadas, não resgatadas, excluídas aquelas mantidas em tesouraria pela 

Emissora e aquelas de titularidade de empresas controladas ou coligadas pela 
Emissora (diretas ou indiretas), controladoras (ou grupo de controle) da Emissora, 
sociedades sob controle comum, administradores da Emissora, incluindo, mas não se 

limitando a, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas 
anteriormente mencionadas. 

9.3. Mesa Diretora 

9.3.1. A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista 
eleito pela comunhão dos Debenturistas ou àquele que for designado pela CVM. 

9.4. Quórum de Deliberação  
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9.4.1. Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas, a cada Debênture 
em Circulação caberá um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista 

ou não. 

9.4.2. As deliberações em Assembleias Gerais de Debenturistas realizadas em 

conjunto ou por cada uma das Séries, conforme o caso, incluindo quaisquer 
modificações das condições das Debêntures e a não adoção de qualquer medida 

prevista em lei ou nesta Escritura de Emissão, que vise à defesa dos direitos e 
interesses dos Debenturistas (exceto pelas matérias dispostas nos itens (i) a (iii) 
abaixo, serão tomadas pelos votos favoráveis de Debêntures em Circulação que 

representem a maioria das Debêntures em Circulação presentes na Assembleia Geral 
de Debenturistas, em primeira ou em segunda convocação, exceto com relação às 
seguintes matérias, que observarão os quóruns abaixo indicados:  

(i) Vencimento Antecipado: quórum previsto na Cláusula 6.4 acima;  

(ii) Waiver: renúncia de direitos ou perdão temporário (waiver) que, em qualquer 
caso, não poderão acarretar alterações definitivas nos assuntos constantes do 

item (i) acima ou do item (iii) abaixo, dependerá de aprovação em primeira 
ou segunda convocação, de maioria que represente, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das Debêntures em Circulação na Assembleia Geral de 

Debenturistas; e  

(iii) Qualificado: as deliberações em Assembleias Gerais de Debenturistas que 

impliquem (a) a alteração dos Juros Remuneratórios ou amortização das 
Debêntures, ou de suas datas de pagamento, (b) a alteração da data de 
vencimento das Debêntures, (c) alterações ou exclusões nas características 

dos Eventos de Inadimplemento e resgate antecipado das Debêntures e 
amortização extraordinária das Debêntures, (d) alterações da cláusula e 

quóruns de Assembleia Geral de Debenturistas, e (e) criação de qualquer 
evento de repactuação das Debêntures; dependerão de aprovação de, no 
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, ou 

das Debêntures em Circulação da respectiva Série, conforme o caso, em 
qualquer convocação.  

9.5. Outras disposições aplicáveis à Assembleia Geral de Debenturistas 

9.5.1. Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas 

Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pela Emissora, enquanto nas 
Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pelos Debenturistas ou pelo Agente 

Fiduciário, a presença dos representantes legais da Emissora será facultativa, a não 
ser quando ela seja solicitada pelos Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, 
conforme o caso, hipótese em que será obrigatória. 

9.5.2. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de 
Debenturistas e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 
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9.5.3. Aplicar-se-á às Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o 
disposto na Lei das Sociedades por Ações sobre a assembleia geral de acionistas. 

9.5.4. Sem prejuízo das demais disposições desta Escritura de Emissão, as 
Assembleias Gerais de Debenturistas poderão ser realizadas de forma exclusiva ou 

parcialmente digital, observadas as disposições da Resolução da CVM n.º 81, de 30 
de março de 2022. 

10. Declarações da Emissora 

10.1. A Emissora declara e garante ao Agente Fiduciário, na data da assinatura desta 
Escritura de Emissão, que:  

(i) é sociedade de economia mista aberta validamente constituída e existente, em 
situação regular, segundo as leis da República Federativa do Brasil, bem como está 
devidamente autorizada a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social; 

(ii) o registro de companhia aberta da Emissora está atualizado perante a CVM, 
conforme requerido pela Resolução CVM 80, e suas informações lá contidas e tornadas 

públicas estão atualizadas conforme requerido pela Resolução CVM 80; 

(iii) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir todas 
as obrigações nele previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais, contratuais e 
estatutários necessários para tanto; 

(iv) cada uma de suas Subsidiárias Relevantes foi devidamente constituída e é uma 
sociedade existente de acordo com as respectivas leis de suas respectivas jurisdições; 

(v) os seus representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão têm poderes 
estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, 

sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos 
mandatos em pleno vigor e efeito; 

(vi) as opiniões e as análises expressas pela Emissora no seu Formulário de Referência 
e no material de divulgação da Oferta em relação à Emissora até esta data: (a) foram 

elaboradas de boa-fé e consideram todas as circunstâncias relevantes sobre a Emissora; e (b) 
são verdadeiras, consistentes, corretas, suficientes, precisas e atuais, nos termos da 
regulamentação aplicável;  

(vii) a celebração desta Escritura de Emissão, a emissão das Debêntures e o cumprimento 
das obrigações previstas nesta Escritura de Emissão não infringem nenhuma disposição legal 

ou regulamentar aplicável à Emissora, disposições de seu estatuto social, contratos ou 
instrumentos dos quais a Emissora seja parte, nem irá resultar em: (a) vencimento antecipado 
de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criação 

de quaisquer ônus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, exceto por aqueles já existentes 
nesta data; (c) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos; ou (d) descumprimento 

de qualquer ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral, que já tenha sido 
proferida em qualquer processo ou procedimento de que a Emissora seja parte;  
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(viii) as informações e declarações relacionadas à Emissora, prestadas pela Emissora por 
ocasião da Oferta e constantes desta Escritura de Emissão, dos Prospectos e dos materiais 

publicitários a serem utilizados no âmbito da Oferta, são verdadeiras, consistentes, corretas, 
suficientes, precisas e atuais, permitindo aos investidores das Debêntures uma tomada de 
decisão fundamentada a respeito da Oferta;  

(ix) todo registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou 

qualificação perante qualquer órgão público ou regulatório, exigido para o cumprimento, pela 
Emissora, de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão e das Debêntures, ou 
para a realização da Emissão, foi obtido ou encontra-se em processo de obtenção, incluindo 

o registro da ata da RDE da Emissão na JUCERJA, nos termos da Cláusula 2.3; 

(x) não existem quaisquer processos administrativos, arbitrais ou judiciais, inquéritos 

ou outro tipo de investigação governamental, que possam, de qualquer modo, afetar negativa 
e materialmente a capacidade financeira da Emissora de cumprir com suas obrigações 
decorrentes desta Escritura de Emissão e das Debêntures, exceto pelas notas explicativas e 

contingências informadas em suas demonstrações financeiras, mais atualizadas, disponíveis 
nesta data, no Formulário de Referência da Emissora, mais atualizado, disponível nesta data, 

e/ou em comunicados ao mercado e/ou fatos relevantes divulgados pela Emissora a partir da 
data de entrega, à CVM, de seu Formulário de Referência, mais atualizado, disponível nesta 
data;   

(xi) está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos 
órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus 

negócios, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do 
Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e às 
demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas e ações 

preventivas ou reparatórias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos ambientais 
decorrentes do exercício das atividades descritas em seu objeto social, exceto (a) por aqueles 

questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) por aqueles cujo 
inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  

(xii) sem prejuízo do disposto no item (xiii) abaixo, cumpre de forma regular e integral 
as normas e leis trabalhistas e relativas a saúde e segurança do trabalho exceto (a) por aqueles 
questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; ou (b) por aqueles cujo 

inadimplemento não cause um Efeito Material Adverso;  

(xiii) cumpre a legislação que versa sobre o não incentivo a prostituição, não utilização 

ou incentivo a mão-de-obra infantil e/ou a trabalho em condição análoga à de escravo ou, 
ainda, relacionados a raça e gênero;  

(xiv) tem, ou encontra-se em processo de obtenção e/ou renovação de, todas as 
autorizações e licenças (inclusive ambientais) relevantes e aplicáveis exigidas pelas 

autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, exceto (a) se 
a inexistência de tais autorizações e licenças não causar um Efeito Material Adverso; ou (b) 
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por aquelas que estejam sendo questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial, 
conforme aplicável;  

(xv) no melhor de seu conhecimento, as demonstrações financeiras consolidadas da 
Emissora relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro 

de 2023 e 31 de dezembro de 2024 e as informações trimestrais relativas a 31 de março de 
2025 representam corretamente a posição patrimonial e financeira da Emissora naquelas datas 

e foram devidamente elaboradas em conformidade com os princípios contábeis geralmente 
aceitos no Brasil e refletem corretamente os ativos, passivos e contingências da Emissora de 
forma consolidada. Além disso, até a data de assinatura da presente Escritura de Emissão, (a) 

não foi identificado nenhum Efeito Material Adverso na situação financeira e nos resultados 
operacionais em questão, e (b) não houve aumento substancial do endividamento da Emissora, 
incluindo por obrigações off-balance;  

(xvi) (a) cumpre e cumprirá, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e 
atos lesivos contra a administração pública, na forma das Leis Anticorrupção, e realizará todos 

os esforços para tratar eventuais desvios na forma das referidas leis e em cooperação com as 
autoridades competentes; (b) mantém, assim como suas controladas, políticas e 

procedimentos internos para prevenir e detectar violações das Leis Anticorrupção; (c) possui 
código de conduta ética, bem como implementou procedimentos de integridade, incluindo, 
quando aplicáveis, os parâmetros previstos no artigo 57 do Decreto n.º 11.129, de 11 de julho 

de 2022, conforme em vigor, aplicáveis a todos os empregados, diretores e demais 
administradores, independentemente de cargo ou função exercidos, estendidos, quando 
necessário, a terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários 

e associados, visando prevenir e detectar violações às Leis Anticorrupção; (d) implementou e 
realiza treinamentos internos para todos os seus empregados e administradores sobre as Leis 

Anticorrupção; (e) procura dar conhecimento às partes relacionadas, representantes legais, 
procuradores e aos fornecedores que venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao 
início de sua atuação, de suas políticas de combate e prevenção de fraude e corrupção; (f) 

possui políticas internas para abster-se de violar as Leis Anticorrupção, no seu interesse ou 
para seu benefício, exclusivo ou não; (g) caso venha a ter conhecimento de qualquer violação 
das declarações e garantias prestadas neste item, comunicará ao Agente Fiduciário, assim que 

possível; e (h) conhece e entende as disposições das leis anticorrupção dos países em que faz 
negócios, bem como mantém procedimentos para prevenir e detectar condutas que infrinjam 
as leis anticorrupção desses países e as Leis Anticorrupção;  

(xvii) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração 

do IPCA, divulgado pelo IBGE, e que a forma de cálculo da Atualização Monetária e dos 
Juros Remuneratórios foi acordada por livre vontade da Emissora, em observância ao 
princípio da boa-fé; 

(xviii) mantém seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes e de 
acordo com as políticas internas da Emissora; 
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(xix) esta Escritura de Emissão e as obrigações nele previstas constituem obrigações 
lícitas, válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com os seus termos e 

condições, com força de título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, III, do 
Código de Processo Civil; e 

(xx) os Projetos de Investimento foram devidamente enquadrados nos termos da Lei 
n.º 12.431 e considerados como prioritários nos termos do Decreto 11.964 e da Portaria 

Normativa GM/MME n.º 93, de 10 de dezembro de 2024, editada pelo MME. 

11. Comunicações 

11.1. As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta 

Escritura de Emissão deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços, observado o 

disposto na Cláusula 11.2 abaixo:  

(i) Para a Emissora:  

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 

Avenida Henrique Valadares, n.º 28, Torre A, 1º Andar, Centro 

CEP 20.231-030, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Gerência Executiva de Finanças 

Tel.: +(21) 3224-1501 

E-mail: admcont.captacaocorp@petrobras.com.br 

(ii) Para o Agente Fiduciário:  

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS 
Avenida das Américas, 4.200, bloco 8, Ala B, salas 302, 303 e 304, Barra da 

Tijuca  
CEP 22640-102, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Marcelle Motta Santoro, Marco Aurélio Ferreira e Karolina Vangelotti 
Tel.: (21) 3385-4565 
E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br  

11.2. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou 

com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama ou, 

ainda, por correio eletrônico (e-mail) nos endereços acima. As comunicações feitas por 

correio eletrônico serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu 

recebimento seja confirmado por meio de recibo emitido pela máquina utilizada pelo 
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remetente. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada 

imediatamente pela Parte que tiver seu endereço alterado. 

12. Disposições Gerais 

12.1. Renúncia 

12.1.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente 
Escritura de Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no 

exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário 
e/ou aos Debenturistas em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da 

Emissora previstas nesta Escritura de Emissão prejudicará tais direitos, faculdades ou 
remédios, ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou 
concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de 

quaisquer outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou 
precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso. 

12.2. Título Executivo Extrajudicial e Execução Específica 

12.2.1. Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos 

extrajudiciais nos termos do inciso I do artigo 784 do Código de Processo Civil, 
reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas 

cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão comportam 
execução específica, submetendo-se às disposições dos artigos 815 e seguintes do 
Código de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento 

antecipado das Debêntures nos termos desta Escritura de Emissão.  

12.3. Irrevogabilidade e Irretratabilidade 

12.3.1. Esta Escritura de Emissão é celebrada em caráter irrevogável e irretratável, 
salvo na hipótese de não preenchimento dos requisitos relacionados na Cláusula 2 

acima, obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer título. 

12.4. Independência das Disposições da Escritura de Emissão 

12.4.1. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser 

julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não 
afetadas por tal julgamento, comprometendo- se as Partes, em boa-fé, a substituírem 
a disposição afetada por outra que, na medida do possível, produza o mesmo efeito. 

12.5. Dispensa de Assembleia Geral de Debenturistas 

12.5.1. Fica desde já dispensada a realização de Assembleia Geral de Debenturistas 
para deliberar sobre: (i) a correção de erros materiais, seja ele um erro grosseiro, de 
digitação ou aritmético; (ii) alterações a quaisquer documentos da Emissão já 

expressamente permitidas nos termos do(s) respectivo(s) documento(s) da Emissão, 
(iii) alterações a quaisquer documentos relativos à Oferta em razão de exigências 

formuladas pela CVM, pela B3 ou pela ANBIMA; ou (iv) em virtude da atualização 
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dos dados cadastrais das Partes, tais como alteração na razão social, endereço e 
telefone, Jornal de Publicação, entre outros, desde que as alterações ou correções 

referidas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) acima, não possam acarretar qualquer prejuízo 
aos Debenturistas ou qualquer alteração no fluxo das Debêntures, e desde que não 
haja qualquer custo ou despesa adicional para os Debenturistas.  

12.6. Princípios de Probidade e Boa Fé 

12.6.1. As Partes declaram, mútua e expressamente, que a presente Escritura de 
Emissão foi celebrada respeitando-se os princípios de probidade e de boa-fé, por livre, 

consciente e firme manifestação de vontade das Partes e em perfeita relação de 
equidade. 

12.7. Cômputo de Prazos 

12.7.1. Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de 

Emissão, os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados 
de acordo com o disposto no artigo 132 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme em vigor, sendo excluído o dia de início e incluído o do vencimento. 

12.8. Despesas 

12.8.1. A Emissora arcará com todos os custos: (i) decorrentes da colocação 
pública das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu registro na CVM, 

na B3 e na ANBIMA; (ii) de registro e de publicação de todos os atos necessários à 
Emissão e à Oferta, como a RDE da Emissão; e (iii) pelos honorários e despesas com 
a contratação de Agente Fiduciário, Agência de Classificação de Risco, Banco 

Liquidante, Escriturador e, caso haja, Formador de Mercado, bem como com os 
sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e 
secundário. 

12.9. Substituição de Prestadores de Serviços 

12.9.1. É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a 
distribuição das Debêntures no mercado, proceder à substituição do Agente 

Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador e da Agência de Classificação de 
Risco. A substituição do Agente Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador e 
da Agência de Classificação de Risco, bem como a indicação de seu(s) substituto(s), 

deverá ser aprovada em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada 
para esse fim, em conformidade com o disposto na Cláusula 9 acima, ressalvado que 
(i) a contratação da Agência de Classificação de Risco, que poderá ser efetuada sem 

Assembleia Geral de Debenturistas, desde que a Agência de Classificação de Risco 
contratada seja uma das citadas no item (xxiv) da Cláusula 7.1 acima; e (ii) para a 

substituição em caso de encerramento das atividades de qualquer dos prestadores 
atuais, não será necessária a convocação de Assembleia Geral de Debenturistas. 
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13. Lei Aplicável 

13.1. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil. 

14. Foro 

14.1. As Partes elegem o foro da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, 
como competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios decorrentes ou relacionados 
a esta Escritura de Emissão. 

15. Assinatura 

15.1. As Partes assinam esta Escritura de Emissão por meio digital, sendo consideradas 
válidas apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado 
conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida 
Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. As Partes reconhecem, de forma irrevogável 
e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por certificado digital, 
para todos os fins de direito. 

15.2. As Partes convencionam, para todos os fins de direito, que a data de início da 
produção de efeitos da presente Escritura de Emissão será a data do presente documento, 
ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente esta Escritura de Emissão em 
data posterior, por qualquer motivo, hipótese em que as Partes, desde logo, concordam com a 
retroação dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada.  

 
E por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam a presente Escritura de Emissão 
eletronicamente. 

 
Rio de Janeiro, 29 de maio de 2025. 

 
(Restante da página intencionalmente deixado em branco.) 

(As assinaturas seguem nas páginas seguintes.) 
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Anexo I 
 

Relatório de Gastos do Projeto de Investimento 
 
 
Período: [=]/[=]/[=] até [=]/[=]/[=]  
 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 
registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 9512, 
na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa, com sede na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Avenida República do Chile, n.º 65, Centro, CEP 20031-170, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ") sob o n.º 
33.000.167/0001-01, neste ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora"), em 
cumprimento ao disposto na Cláusula 3.12.1 do "Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Até 3 (Três) Séries, da Espécie 
Quirografária, sob o Rito de Registro Automático, para Distribuição Pública, da Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras", celebrado em [=] de [=] de 2025, entre a Emissora e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n.º 4.200, bloco 8, ala B, salas 302, 
303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o n.º 17.343.682/0001-38 ("Agente Fiduciário"), 
conforme aditada de tempos em tempos ("Escritura de Emissão"), por meio da qual foram emitidas 
3.000.000 (três milhões) de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 3 (três) séries, da 
espécie quirografária ("Debêntures"), DECLARA que os recursos recebidos em virtude das 
Debêntures foram utilizados, no último semestre, para a finalidade prevista na Cláusula 3.12.1 da 
Escritura de Emissão, conforme descrito na tabela na forma do Anexo A. A Emissora declara que 
as despesas elencadas no Anexo A não foram utilizadas para fins de comprovação de destinação de 
recursos de nenhum outro instrumento de dívida emitido pela Emissora e/ou empresas do grupo.  
 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  
 
 

___________________________________ 
Nome:  
Cargo:  

___________________________________ 
Nome:  
Cargo:  
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ANEXO A 
 

Percentual do Recursos Utilizado Valor Destinado 

[=] [=] 

[=] [=] 

VALOR TOTAL R$[=] 
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Anexo II 
 

Cronograma de Pagamentos 
 

Debêntures da Primeira Série 
 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM SIM 100,0000% 
 

Debêntures da Segunda Série 
 

Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 
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12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 

20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM SIM 33,3333% 
27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 
28 15/06/2039 SIM SIM 50,0000% 
29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 
30 15/06/2040 SIM SIM 100,0000% 

 
Debêntures da Terceira Série 

 
Nº Datas de Pagamento  Pagamento de Juros Pagamento de Principal Taxa de Amortização 

     

1 15/12/2025 SIM NÃO 0,0000% 

2 15/06/2026 SIM NÃO 0,0000% 

3 15/12/2026 SIM NÃO 0,0000% 

4 15/06/2027 SIM NÃO 0,0000% 

5 15/12/2027 SIM NÃO 0,0000% 

6 15/06/2028 SIM NÃO 0,0000% 

7 15/12/2028 SIM NÃO 0,0000% 

8 15/06/2029 SIM NÃO 0,0000% 

9 15/12/2029 SIM NÃO 0,0000% 

10 15/06/2030 SIM NÃO 0,0000% 

11 15/12/2030 SIM NÃO 0,0000% 

12 15/06/2031 SIM NÃO 0,0000% 

13 15/12/2031 SIM NÃO 0,0000% 

14 15/06/2032 SIM NÃO 0,0000% 

15 15/12/2032 SIM NÃO 0,0000% 

16 15/06/2033 SIM NÃO 0,0000% 

17 15/12/2033 SIM NÃO 0,0000% 

18 15/06/2034 SIM NÃO 0,0000% 

19 15/12/2034 SIM NÃO 0,0000% 
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20 15/06/2035 SIM NÃO 0,0000% 

21 15/12/2035 SIM NÃO 0,0000% 

22 15/06/2036 SIM NÃO 0,0000% 

23 15/12/2036 SIM NÃO 0,0000% 

24 15/06/2037 SIM NÃO 0,0000% 

25 15/12/2037 SIM NÃO 0,0000% 

26 15/06/2038 SIM NÃO 0,0000% 

27 15/12/2038 SIM NÃO 0,0000% 

28 15/06/2039 SIM NÃO 0,0000% 

29 15/12/2039 SIM NÃO 0,0000% 

30 15/06/2040 SIM NÃO 0,0000% 

31 15/12/2040 SIM NÃO 0,0000% 

32 15/06/2041 SIM NÃO 0,0000% 

33 15/12/2041 SIM NÃO 0,0000% 

34 15/06/2042 SIM NÃO 0,0000% 

35 15/12/2042 SIM NÃO 0,0000% 

36 15/06/2043 SIM SIM 33,3333% 
37 15/12/2043 SIM NÃO 0,0000% 
38 15/06/2044 SIM SIM 50,0000% 
39 15/12/2044 SIM NÃO 0,0000% 
40 15/06/2045 SIM SIM 100,0000% 
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 COMUNICADO DE AÇÃO DE RATING 
 

Moody’s Local Brasil atribui AAA.br à 8ª 
Emissão de Debêntures da Petrobras  

AÇÃO DE RATING
 

 

São Paulo, 30 de maio de 2025 

A Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Moody’s Local 
Brasil”) atribuiu hoje o rating AAA.br à proposta da 8ª Emissão de Debêntures 
(“Emissão” ou “Debêntures”) da Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”, 
“Companhia” ou “Empresa”, AAA.br estável). As debêntures serão simples, não 
conversíveis em ações, de espécie quirografária, em até três séries. 

O valor total da emissão proposta é de R$ 3,0 bilhões. As séries possuem 
vencimento final em 2035, 2040 e 2045. Os recursos totais captados por meio da 
oferta serão destinados ao custeio de gastos, despesas ou dívidas relacionados 
aos investimentos nos projetos e/ou em novos investimentos relativos aos 
referidos projetos na escritura da emissão (“Projeto Rota 3” e “Projeto Raia”), 
conforme previsto na legislação aplicável às debêntures incentivadas (artigo 2º, 
§1º da Lei nº 12.431/2011 e o Decreto nº 11.964/2024). 

Os ratings atribuídos são baseados em documentação preliminar. A Moody's 
Local Brasil não antecipa alterações relevantes nas principais condições das 
debêntures. Caso as condições de emissão e/ou documentação final sejam 
diferentes das originais enviadas e revisadas pela agência, a Moody's Local Brasil 
avaliará o possível impacto que essas alterações podem causar no rating e agirá 
em conformidade. 

A(s) ação(ções) de rating está(ão) identificada(s) a seguir: 

 

Emissor | Instrumento 
Rating 
atual 

Perspectiva  
atual 

Rating 
anterior 

Perspectiva 
anterior 

Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras 

8ª Emissão de Debêntures – 1ª Série AAA.br -- -- -- 

8ª Emissão de Debêntures – 2ª Série AAA.br -- -- -- 

8ª Emissão de Debêntures – 3ª Série AAA.br -- -- -- 

CONTATOS 

Danilo Arashiro     

Credit Analyst ML 
Analista Líder 
danilo.arashiro@moodys.com 

  
  

 

 

Patricia Maniero 

Director – Credit Analyst ML 
Presidente do Comitê de Rating 
patricia.maniero@moodys.com 

 

Gabriel Hoffmann  

Associate ML 
gabriel.hoffmann@moodys.com 
 

 
 

 

 

SERVIÇO AO CLIENTE 
Brasil 
+55.11.3043.7300 
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Fundamentos do(s) rating(s) 
O rating AAA.br atribuído às séries da 8ª Emissão de Debêntures da Petrobras está em linha com o Rating Corporativo 
(CFR) da Companhia. Sob o regime de garantia firme para a totalidade da operação, o montante total da operação 
proposta é de R$ 3 bilhões, em até três séries. A quantidade de debêntures a ser alocada em cada uma das séries será 
definida no sistema de vasos comunicantes por meio do procedimento de bookbuilding das debêntures. A estrutura 
não inclui garantias reais e não carrega covenants financeiros, em linha com as demais emissões da Companhia. 

A 1ª Série terá seu saldo de principal atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescido de juros remuneratórios, que serão definidos em procedimento de bookbuilding, 
limitados à maior taxa entre (i) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-
B), com vencimento em maio de 2035, apurada no fechamento do mercado da data de realização do Procedimento de 
Bookbuilding, acrescida de spread negativo de -0,40% ao ano; e (ii) taxa de 6,85% ao ano. O pagamento de juros será 
semestral, a partir de dezembro de 2025, e o pagamento de principal ocorrerá em parcela única na data de vencimento 
em junho de 2035. 

A 2ª Série terá seu saldo de principal atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescido de juros remuneratórios, que serão definidos em procedimento de bookbuilding, 
limitados à maior taxa entre (i) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-
B), com vencimento em maio de 2035, apurada no fechamento do mercado da data de realização do Procedimento de 
Bookbuilding, acrescida de spread negativo de -0,35% ao ano; e (ii) taxa de 6,90% ao ano. O pagamento de juros será 
semestral, a partir de dezembro de 2025, e o pagamento de principal ocorrerá em três parcelas iguais anuais a partir de 
junho de 2038, até a data de vencimento em junho de 2040. 

A 3ª Série terá seu saldo de principal atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), acrescido de juros remuneratórios, que serão definidos em procedimento de bookbuilding, 
limitados à maior taxa entre (i) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-
B), com vencimento em maio de 2045, apurada no fechamento do mercado da data de realização do Procedimento de 
Bookbuilding, acrescida de spread negativo de -0,30% ao ano; e (ii) taxa de 6,95% ao ano. O pagamento de juros será 
semestral, a partir de dezembro de 2025, e o pagamento de principal ocorrerá em três parcelas iguais anuais a partir de 
junho de 2043, até a data de vencimento em junho de 2045. 

Os recursos totais captados por meio da oferta serão destinados, nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, e 
do Decreto 11.964, ao: (i) Projeto Rota 3, que teve início em outubro de 2016, e consiste na construção e operação de um 
gasoduto que transportará gás natural do pré-sal da Bacia de Santos até o Complexo de Energias Boaventura, em 
Itaboraí, onde está localizada a Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN Rota 3); (ii) e ao Projeto Raia, que 
teve início em janeiro de 2006, e consiste no desenvolvimento da área objeto do Contrato de Concessão BM-C-33, cuja 
operadora não é a Petrobras, na Bacia de Campos. 

Não esperamos impacto relevante na alavancagem bruta ajustada da Companhia após emissão, visto o baixo valor da 
8ª Emissão de Debêntures relativo à sua dívida total ajustada (US$ 67,9 bilhões em março de 2025). A dívida bruta 
ajustada pela Moody’s Local Brasil inclui arrendamentos (60%), a dívida financeira (35%) e passivos de pensão (5%). 

O perfil de crédito da Petrobras reflete sua posição dominante no setor de óleo e gás no Brasil e sua alta eficiência 
operacional, aliada a um relevante nível de reservas provadas. O rating incorpora ainda a prudente gestão financeira da 
Companhia ao longo dos últimos anos, que tem permitido patamares saudáveis de alavancagem bruta e sólida posição 
de liquidez. Também consideramos a relevância estratégica da Companhia para a economia do país, sendo uma das 
principais pagadoras de impostos e dividendos à União. Por outro lado, ponderamos a exposição a variações nos 
preços internacionais do petróleo e os riscos relacionados a temas de governança.  
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A Companhia atua nos segmentos de óleo, gás natural e energia, possuindo um processo integrado de exploração e 
produção de petróleo e derivados e gás natural, além de operar refinarias e unidades de tratamento de gás. A Petrobras 
é uma das maiores produtoras de petróleo e gás do mundo, com posição dominante no mercado brasileiro.  

Desde 2016, a Companhia fortaleceu suas métricas de crédito por meio do maior enfoque em exploração e produção 
(E&P; sua atividade core) - segmento de maior rentabilidade -, se beneficiando, ao mesmo tempo, do ciclo positivo 
advindo da exploração das camadas de pré-sal e da redução de endividamento. Nos últimos doze meses encerrados em 
março de 2025, a operação de E&P representou 83% de seu EBITDA reportado, sendo o restante correspondente aos 
segmentos de refino, transporte e comercialização e, em menor escala, de gás e energia. Como resultado, a Petrobras 
alcançou uma significativa redução de sua alavancagem bruta no período. Em março de 2025, sua alavancagem bruta 
ajustada (dívida bruta / EBITDA) chegou a 1,8x, em comparação a 4,7x em 2016. Ao mesmo tempo, a cobertura de juros 
ajustada (EBIT / despesa financeira) da Companhia também se manteve bastante sólida, permanecendo acima de 5,0x 
desde 2021, e ficando em 6,0x nos doze meses encerrados em março de 2025. A Moody’s Local Brasil seguirá 
acompanhando potenciais impactos advindos do novo plano estratégico nas métricas de crédito da Empresa. 

Para os próximos 12 a 18 meses, com base em um preço do brent a US$ 60 - 65 por barril, estimamos que a 
alavancagem bruta ajustada da Petrobras ficará entre 1,5x e 2,0x, enquanto a sua cobertura de juros ajustada deverá 
permanecer entre 5,0x e 6,0x. A geração de caixa operacional da companhia (CFO) deve continuar robusta, enquanto a 
geração de fluxo de caixa livre (FCF) estimada, após o capex e distribuição de dividendos, deve se manter neutra. 

Apesar da nova política de caixa mínimo de US$ 6 bilhões anunciada em novembro 2024, possibilitando um maior nível 
de investimentos e de distribuição de dividendos, consideramos que a Petrobras segue apresentando uma liquidez 
robusta. Em março de 2025, a posição de caixa e equivalentes da Companhia era de US$ 7,7 bilhões (US$ 8,5 bilhões 
considerando aplicações financeiras de longo prazo), sendo suficiente para cobrir sua dívida financeira até o fim de 
2027. Além disso, a Companhia possui amplo acesso ao mercado de capitais e bancos, com linhas de crédito rotativo 
aprovadas e não utilizadas totalizando US$ 8,1 bilhões, cujos vencimentos se estendem entre 2026 e 2030. Seu 
cronograma de amortização de dívidas é alongado, sem concentrações de pagamento relevantes no curto prazo.  

A perspectiva estável reflete a nossa visão de que a Companhia manterá sua performance operacional estável, com 
métricas de crédito robustas, ao mesmo tempo em que mantém aderência ao seu plano estratégico divulgado ao 
mercado para os próximos anos. 

A Petrobras é uma sociedade de economia mista, controlada pela União e de capital aberto, que atua na indústria de 
óleo, gás natural e energia. A Companhia opera de forma integrada na exploração e produção de petróleo e gás natural, 
além de deter refinarias e unidades de tratamento de gás natural. Nos últimos doze meses encerrados em março de 
2025, a Companhia apresentou receita líquida de US$ 88,7 bilhões, margem EBITDA ajustada de 43,7%, ativos totais de 
US$ 199,6 bilhões, e produção média diária de 2,77 milhões de barris de óleo equivalente por dia no primeiro trimestre 
de 2025. Com ações listadas na B3 – Brasil Bolsa Balcão (“B3”, AAA.br estável) e na Bolsa de Valores de Nova York 
(NYSE) na forma de ADRs, em abril de 2025, o governo brasileiro detinha, direta e indiretamente, 37,06% de seu capital 
total e 50,26% de seu capital votante. 

Fatores que poderiam levar a uma elevação ou a um rebaixamento do(s) rating(s) 
O rating da Petrobras está no patamar mais alto da escala e, portanto, não pode ser elevado.  

O rating da Petrobras pode ser rebaixado caso ocorra a deterioração de sua performance operacional e/ou em sua 
liquidez. Adicionalmente, uma pressão negativa no rating pode existir caso a Moody’s Local Brasil tenha a percepção que 
os riscos atrelados a fatores de governança tenham aumentado e possam comprometer o desempenho operacional e 
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financeiro da Companhia. Quantitativamente, pode haver pressão negativa sobre os ratings se a alavancagem bruta 
ajustada (dívida bruta / EBITDA) ficar acima de 3,0x de forma sustentada. 

Metodologia 

A metodologia utilizada nessas classificações foi a: 

Metodologia de Rating para Empresas Não-Financeiras - (30/jul/2024)  .  

Visite a seção de metodologias em https://moodyslocal.com.br/relatorios/metodologias-estruturas-analiticas-de-
avaliacao/ para consultá-la. 

Outras divulgações regulatórias 
 

Classificação solicitada
 

 

O presente Comunicado de Ação de Rating é um Relatório de Classificação de Risco de Crédito, nos termos do 
disposto no artigo 16 da Resolução CVM no 9/2020, emitido pela Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco 
Ltda. (“Moodys Local Brasil”). 

O presente Comunicado de Ação de Rating não deve ser considerado como publicidade, propaganda, divulgação ou 
recomendação de compra, venda, manutenção ou negociação dos instrumentos objeto deste(s) rating(s). 

Para atribuir e monitorar seus ratings, a principal fonte de informações utilizada pela Moody’s Local Brasil é o próprio 
emissor, e seus agentes e consultores legais e financeiros. Tais informações incluem demonstrações financeiras 
periódicas, projeções financeiras, relatórios de análise da administração e similares, prospectos de emissão, e 
documentos e contratos comerciais, societários, jurídicos e de estruturação financeira. Em situações particulares, para 
complementar as informações recebidas do emissor, seus agentes e consultores, a Moody’s Local Brasil pode utilizar 
informações de domínio público, incluindo informações publicadas por reguladores, associações setoriais, institutos de 
pesquisa, agentes setoriais ou de governo, e autarquias e órgãos públicos. Consulte a “Lista de Fontes de Informações 
Públicas” através do link www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosures.  

A Moody’s Local Brasil adota todas as medidas necessárias para que as informações utilizadas na atribuição de ratings 
sejam de qualidade suficiente e provenientes de fontes que a Moody’s Local Brasil considera confiáveis, incluindo 
fontes de terceiros, quando apropriado. No entanto, a Moody's Local Brasil não realiza serviços de auditoria, e não pode 
realizar, em todos os casos, verificação ou confirmação independente das informações recebidas nos processos de 
rating. A Moody’s Local Brasil reserva o direito de retirar o(s) rating(s) quando, em sua opinião, (i) as informações 
disponíveis para a atribuição do(s) rating(s) são incorretas, insuficientes, ou inadequadas para avaliar a qualidade de 
crédito do(s) emissor(es) ou emissão(ões), seja em termos de precisão factual, quantidade e/ou qualidade; e/ou (ii) 
quando seja improvável que tais informações permaneçam disponíveis à Moody’s Local Brasil no futuro próximo. 

 

O(s) Rating(s) foi(foram) divulgado(s) para a(s) entidade(s) classificada(s) ou seu(s) agente(s) designado(s) previamente a 
sua publicação ou distribuição, e atribuído(s) sem alterações decorrentes dessa divulgação. 

Acesse o Formulário de Referência da Moody’s Local Brasil, disponível em 
www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosures, para consultar as circunstâncias que, no entender da 
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Moody’s Local Brasil, podem gerar real ou potencial conflito de interesses, ou a percepção de conflito de interesses 
(item 9 do Formulário de Referência). 

A Moody's Local Brasil pode ter prestado Outro(s) Serviço(s) Permitido(s) à(s) entidade(s) classificada(s), no período de 
12 meses que antecedeu esta Ação de Rating. Consulte o relatório "Lista de Serviços Auxiliares e Outros Serviços 
Permitidos, Prestados pela Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda.”, através do link 
www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosures,  para mais informações.  

Algumas entidades classificadas pela Moody’s Local Brasil possuíram ou possuem ratings atribuídos e/ou monitorados 
por outras agências de rating consideradas partes relacionadas à Moody’s Local Brasil no período de 12 meses que 
antecedeu esta Ação de Rating. Consulte o relatório "Serviços Prestados às Entidades com Rating Atribuído por Partes 
Relacionadas à Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda.”, através do link 
www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosures,  para mais informações em relação a eventuais serviços 
prestados à(s) entidade(s) classificada(s).  

As datas de atribuição do(s) rating(s) inicial(is) e da última Ação de Rating encontram-se indicadas na tabela abaixo: 

 

Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 
 Data de Atribuição do Rating Inicial Data da Última Ação de Rating 

8ª Emissão de Debêntures – 1ª Série 30/05/2025 -- 
8ª Emissão de Debêntures – 2ª Série 30/05/2025 -- 
8ª Emissão de Debêntures – 3ª Série 30/05/2025 -- 

   

Os ratings da Moody's Local Brasil são monitorados constantemente. Todos os ratings da Moody's Local Brasil são 
revisados pelo menos uma vez a cada período de 12 meses, e atualizados quando necessário. 

Consulte a página www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosure  para saber se a(s) entidade(s) 
classificada(s) ou parte(s) a ela(s) relacionada(s) foi(foram) responsável(eis) por mais de 5% da receita anual da Moody's 
Local Brasil no exercício anterior. 

Consulte o documento Escalas de Rating do Brasil, da Moody's Local Brasil, disponível em https://moodyslocal.com.br/ 
, para mais informações sobre o significado de cada categoria de rating e a definição de default e de recuperação, 
dentre outras.  

As divulgações regulatórias contidas neste Comunicado de Ação de Rating são aplicáveis ao(s) rating(s) e, quando 
houver, também à perspectiva ou à revisão do(s) respectivo(s) rating(s). 

Para consultar divulgações regulatórias adicionais, acesse a página 
http://www.moodyslocal.com/country/br/regulatory-disclosures. 
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DECLARAÇÃO DE EMISSOR REGISTRADO NA CVM 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional, 

registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 9512, 

na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa, com sede na Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, n.º 65, Centro, CEP 20031-

170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.º 

33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio 

de Janeiro sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE n.º 33300032061 

("Emissora"), na qualidade de emissora de 3.000.000 (três milhões) debêntures simples, não 

conversíveis em ações, em até 3 (três) séries, da espécie quirografária, da sua 8ª (oitava) emissão, a 

ser realizada sob o rito de registro automático perante a CVM, nos termos do artigo 26, inciso IV, 

"b" da Resolução CVM 160, de 13 de julho de 2022, conforme em vigor, vem DECLARAR que se 

encontra registrada perante a CVM sob o nº 9512, com registro datado de 20 de julho de 1977, sendo 

que a Emissora encontra-se em situação de funcionamento normal e registro atualizado. 

 

Rio de Janeiro, 30 de maio de 2025. 

 

 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS  

 

____________________________________ ____________________________________ 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

Docusign Envelope ID: 82EA395B-26D4-4A17-AC67-45F8AC052277

Guilherme Rajime Takahashi Saraiva

Gerente de Mercado de Capitais 

05315171795

LUCAS TAVARES DE MELLO

Gerente de Seguros e Garantias

85864242772
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ANEXO V 

ESTATUTO SOCIAL DA EMISSORA
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 001/129

NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00006968541 33.000.167/0001-01 Avenida REPÚBLICA DO CHILE, 065, Centro Rio de Janeiro RJ
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx
xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR AFFONSO D' ANZICOURT E SILVA , ANTONIO DE PADUA ALPINO E MARIO FERNANDO DA SILVA FERREIRA SOB O NÚMERO E DATA 
ABAIXO:

Observação:

129

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Gabriel Oliveira de Souza Voi 

Deferido em 13/05/2025 e arquivado em 13/05/2025

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003206-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima
Porte Empresarial

Normal

JUCERJA
Útimo arquivamento:
35920343391 - 09/05/2025
NIRE: 33.3.0003206-1
PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 

Boleto(s): 
Hash: 1368AC91-0E7F-4A8E-BADC-34DE2017BFA2

Orgão Calculado Pago
Junta 1000,00 1005,00
DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

2025/00515910-0

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
Código Ato Eventos

008 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento
999 1 Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária / Sem Eventos (Empresa)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 001/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 002/129

Código 
do Ato

2025/00515910-0

REQUERIMENTO

Presidência da República
Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.3.0003206-1
Tipo Jurídico

Sociedade anônima
Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

12/05/2025 20:30:51

JUCERJA
Último arquivamento:

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

NIRE: 33.3.0003206-1

Boleto(s): 105054890
Hash: 1368AC91-0E7F-4A8E-BADC-34DE2017BFA2

35920343391 - 09/05/2025

2 0 2 5 / 0 0 5 1 5 9 1 0 - 0 

Orgão Calculado Pago
Junta 1000,00 1005,00
DREI 0,00 0,00

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

008

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

999 1 Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária / Sem Eventos (Empresa)
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: carolina machado goes

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 21987474917

E-mail: Carolmgoes@gmail.com

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 12/05/2025

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro
Local

12/05/2025

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 002/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 003/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 003/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 004/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 004/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 005/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 005/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 006/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 006/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 007/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 007/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 008/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 008/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 009/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 009/129

271



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 010/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 010/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 011/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 011/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 012/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 012/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 013/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 013/129
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Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 014/129

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de
autenticação.
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DECLARAÇÃO 

Em cumprimento às disposições da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 
("Anexo K"), bem como em atenção ao disposto na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, eu, abaixo assinado, declaro, sob as penas da lei, que: 

1 - não estou impedido nem incorro nas vedações estabelecidas por lei especial, 
incluindo a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e não estou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1 ° do artigo 
147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

li - não estou condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária 
aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que me torne inelegível para os cargos 
de administração de companhia aberta, como estabelecido no parágrafo 2° do artigo 
147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

111 - atendo ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3° do 
artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

IV - não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 
Companhia, e não tenho, nem represento, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e li do parágrafo 3° do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976. 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2025. 
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DECLARAÇÃO

Em cumprimento às disposições da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 
(“Anexo K”), bem como em atenção ao disposto na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, eu, abaixo assinado, declaro, sob as penas da lei, que: 

I - não estou impedido nem incorro nas vedações estabelecidas por lei especial, 
incluindo a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e não estou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular,  a  fé  pública  ou  a  propriedade,  ou  a  pena  criminal  que  vede,  ainda  que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º do artigo 
147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

 II  -  não  estou  condenado  a  pena  de  suspensão  ou  inabilitação  temporária 
aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que me torne inelegível para os cargos 
de administração de companhia aberta, como estabelecido no parágrafo 2º do artigo 
147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

III - atendo ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3º do 
artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

IV - não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da 
Companhia, e não tenho, nem represento, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do parágrafo 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2025.

___________________________________
José João Abdalla Filho
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Companhia Aberta
Ata da 346ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração

Data, Hora e Local: Ao 1º dia do mês de novembro de 2024, às 9h, reuniu-se, extraordinariamente,
de forma presencial e por videoconferência, o Conselho de Administração do IRB-Brasil Resseguros
S.A. (“IRB Re” ou “Companhia”), com a participação dos Conselheiros: Maurício Quintella Malta
Lessa, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, Antônio Cássio dos Santos,
Antonio Francisco de Lima Neto, Bruno Câmara Soter da Silveira, Cibele Castro, Henrique José
Fernandes Luz, Israel Aron Zylberman, Ivan Gonçalves Passos e Wilson Toneto. Como convidados,
estiveram presentes, representando a Diretoria Estatutária, o Diretor-Presidente, Vice-Presidente
Financeiro e Diretor de Relações com Investidores (“CEO”), Marcos Pessôa de Queiroz Falcão e o
Diretor Jurídico, Bernardo Netto Arruda. A reunião contou, ainda, com a presença do representante
do escritório BMA Advogados, Luiz Antonio de Sampaio Campos, e, na qualidade de secretária,
Daniela Tavares, Gerente de Governança Corporativa. Convocação: Dispensada a convocação
face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do art.
22, § 4° do Estatuto Social da Companhia. Assunto para Deliberação: 1. Eleição da Diretora
de Contabilidade, Tributos e Tesouraria: O Conselho de Administração, em consonância com
o disposto no art. 23, inciso XXXIX, do Estatuto Social da Companhia, aprovou, por unanimidade,
a eleição da Sra. Thays Vargas Ferreira para o cargo estatutário de Diretora de Contabilidade,
Tributos e Tesouraria. Diante das deliberações acima, o Conselho de Administração aprovou a
nova composição da Diretoria Estatutária da Companhia, bem como os cargos ocupados por cada
um dos seus membros: - Marcos Pessôa de Queiroz Falcão, brasileiro, divorciado, economista,
portador da carteira de identidade n° 4.740.688-9, expedida pelo IFP/RJ e inscrito no CPF sob o n°
914.007.167-72, na qualidade de Diretor-Presidente, Diretor Vice-Presidente Financeiro e Diretor
de Relações com Investidores; - Hugo Daniel Castillo Irigoyen, brasileiro, divorciado, engenheiro,
portador da carteira de identidade n° 2005594979, expedida pelo SSP/RS e inscrito no CPF sob
o n° 193.921.410-68, na qualidade de Diretor Vice-Presidente de Resseguros; - Bernardo Netto
Arruda, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira OAB/RJ nº 123.060, inscrito no CPF sob
o nº 082.263.217-94, na qualidade de Diretor Jurídico; - Daniel Volpe, brasileiro, casado, atuário,
portador da carteira de identidade nº 6.621.944-5 expedida pelo SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº
008.842.239-90, na qualidade de Diretor Técnico de Subscrição; - Eduarda Cunha de La Rocque,
brasileira, divorciada, economista, portadora da carteira de identidade nº 04881541-9, expedida pelo
IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 933.788.587-53, na qualidade de Diretora de Controles Internos,
Riscos e Conformidade; e - Thays Vargas Ferreira, brasileira, casada, contadora, portadora da
carteira de identidade nº 119485472, expedida pelo DETRAN RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº
078.811.807-22, na qualidade de Diretora de Contabilidade, Tributos e Tesouraria. Os referidos
membros da Diretoria Estatutária da Companhia possuem endereço comercial na Avenida República
do Chile nº 330, 4º andar, Bairro Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP nº 20.031-170. 2. Designação
dos Diretores Estatutários Responsáveis perante a SUSEP: Diante das deliberações acima
mencionadas, o Conselho de Administração, por unanimidade, aprovou a seguinte designação dos
Diretores Estatutários responsáveis perante a SUSEP, por área de atividade, em observância aos
normativos abaixo citados: (i) Circular SUSEP n° 700, de 04.04.2024 - art. 54: I) Responsável pelas
relações com a SUSEP: Sr. Bernardo Netto Arruda; II) Responsável administrativo-financeiro: Sr.
Marcos Pessôa de Queiroz Falcão; (ii) Circular SUSEP n° 612, de 18.08.2020 - art. 12 e e Lei nº
9.613, de 03.03.1998: Responsável pelo combate à lavagem de dinheiro: Sra. Eduarda Cunha de
La Rocque; (iii) Resolução CNSP n° 416, de 20.07.2021 - art. 9°: Responsável pelos controles
internos: Sra. Eduarda Cunha de La Rocque; (iv) Resolução CNSP n° 432, de 12.11.2021 - art. 3º,
Inciso III: Responsável pela contabilidade: Sra. Thays Vargas Ferreira; (v) Resolução CNSP n° 432,
de 12.11.2021 - art. 3º, Inciso II: Responsável técnico: Sra. Thays Vargas Ferreira; e (vi) Resolução
CNSP n° 383, de 20.03.2020 - art. 13: Responsável pelo SRO: Sr. Hugo Daniel Castillo Irigoyen.
Encerramento: Por unanimidade dos votos dos presentes, foi autorizada a lavratura da presente ata
em forma de sumário. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente
ata, a qual foi lida, achada conforme e assinada pelos conselheiros presentes. Rio de Janeiro,
1° de novembro de 2024. Maurício Quintella Malta Lessa - Presidente, Antonio Cássio dos
Santos - Conselheiro, Antonio Francisco de Lima Neto - Conselheiro, Bruno Camara Soter da
Silveira - Conselheiro, Cibele Castro - Conselheira, Henrique José Fernandes Luz - Conselheiro,
Israel Aron Zylberman - Conselheiro, Ivan Gonçalves Passos - Conselheiro, Wilson Toneto -
Conselheiro. Ata registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 00006859025
em 11/03/2025. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral da JUCERJA.

IRB-Brasil Resseguros S.A.
CNPJ: 33.376.989/0001-91 - NIRE: 333.0030917-9

CONVOCAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE ELEIÇÃO DO SICONGEL

SINDICATO DA INDÚSTRIA ALIMENTAR DE CONGELADOS, SUPERGELADOS, SORVETES,

CONCENTRADOS E LIOFILIZADOS NO ESTADO DE SÃO PAULO.O SICONGEL, associação sem

fins econômicos e lucrativos, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1478, 2º andar, sala

205, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 01472-900, por meio de sua Junta Governativa Provisória ao

final assinada, CONVOCA pelo presente edital todas as empresas associadas e em dia com suas

obrigações estatutárias para participar da eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal da entidade

relativos ao quadriênio 2025/2028, nos termos dos artigos 27, 40 e seguintes do Estatuto Social do

SICONGEL e do Regulamento Eleitoral do SICONGEL. A eleição ocorrerá de forma presencial no

dia 14/3/2025, na sede do SICONGEL, das 9h às 16h. Estarão aptos a participar do processo

eleitoral os associados que estejam adimplentes e devidamente representados nos termos de seus

atos constitutivos. Os associados interessados podem entrar em contato com o SICONGEL por

intermédio do e-mail sicongel@sicongel.org.br ou pelo telefone (11) 94518-3030 para solicitar

informações sobre o processo eleitoral e sobre as chapas inscritas. São Paulo, 12 de março de 2025.

Junta Governativa do SICONGEL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATAL/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - REABERTURA

O Secretário Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por seu
Agente de Contratação abaixo identificado, torna público a realização do certame a seguir: – PRE-
GÃO ELETRÔNICO 90.024/2024 – Processo Administrativo: 20240243538-SMS (UASG: 925162) –
Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Produtos para Saúde Grupo II – Edital disponível
no Portal de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.br), no Portal Nacional de Compras
Públicas (pncp.gov.br) e no Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.
br) – ABERTURA: 26/MARÇO/2025, às 09h00min (horário de Brasília). Esclarecimentos adicionais
poderão ser obtidos pelo e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br ou nos dias úteis, no horário das
09:00 às 16 horas pelo telefone (84) 3232.4985.
Natal/RN, 12 de março de 2025.
Michele Coelho de Souza– Agente de Contratação da SEMAD/PMN.

FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°: 21/2024 - FFLCH

UASG: 102108 - PROCESSO Nº: 154.00008240/2024-01
A Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas torna público aos interessados que realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob N°: 21/2024 - FFLCH, do tipo menor preço, cujo objeto é a
aquisição de Aquisição de Papel Toalha e Papel Higiênico, conforme especificações e condições constantes
em Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia
13/03/2025 a partir das 08h, estando a sessão de disputa agendada para o dia 27/03/2025 às 09h30, sendo o
acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do
Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https://www.gov.br/compras. O Edital na íntegra se en-
contrará disponível a partir do dia 13/03/2025 além da página doComprasGov, nos seguintes endereços:www.
usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br.

Comunicamos que estão à disposição dos Senhores Acionistas da Petróleo
Brasileiro S.A. - Petrobras, a partir do dia 13 de março de 2025, no endereço
eletrônico da Companhia, http://www.petrobras.com.br/ri, e da Comissão
de Valores Mobiliários, http://www.cvm.gov.br, os documentos relativos às
matérias para deliberação na Assembleia Geral de Acionistas da Petrobras
a ser realizada em 16 de abril de 2025, nos termos do artigo 133 da Lei nº
6.404/76.

Rio de Janeiro, 13 de março de 2025.
Fernando Sabbi Melgarejo

Diretor Executivo Financeiro e de Relacionamento com Investidores

AVISO AOS ACIONISTAS

MINISTÉRIO DE
MINAS E ENERGIA

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS
COMPANHIA ABERTA

CNPJ/MF No 33.000.167/0001-01
NIRE No 33300032061

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
AVISO DE LICITAÇÃO

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL COMPLETO: www.gov.br/compras, www.pncp.gov.br, www.doe.sp.gov.br e ht-
tps://portalservicos.usp.br/contratacoes ou no seguinte endereço: Serviço de Compras Centralizadas da Reitoria da
USP, sito na Rua da Reitoria, 374 – 1º andar – São Paulo – SP – CEP: 05508-220 – Telefones: (0XX11) 2648-0518/0426,
3091-1112/0485/0611 – e-mail: licitarusp@usp.br.

DADOS DO PREGÃO OBJETO DA LICITAÇÃO DISPUTA
PREGÃO ELETRÔNICO (REGISTRO DE PREÇOS)

Nº 02/2025 – RUSP
Nº COMPRAS.GOV.BR: 90002/2025 UASG: 102101 – ESP –

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
PROCESSO SEI Nº: 154.00007903/2024-61

Aquisição de Materiais de Limpeza, confor-
me especificações e condições constantes

do Edital e seus Anexos.

27/03/2025 às
09h00

UASG – UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia
ERRATA

Com relação ao “AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00587137902025 - Pregão 30/2025 FMVZ USP, publicado
no Sábado, domingo e segunda-feira, 8, 9 e 10 demarço de 2025 | Valor | C5:
ONDE SE LÊ: Endereço: Av. Duque de Caxias Norte, 225 - Campus Fernando Costa, Pirassununga, SP.
LEIA-SE: Endereço: Av. Prof Orlando Marques Paiva, 87.

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.

AQUI, SEU ANÚNCIO
ENCONTRA O PÚBLICO
CERTO. ANUNCIE!
EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA
GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE
CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE.

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!
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OConselho deAdministração daPetróleo Brasileiro S.A. – Petrobras (“Petrobras” ou “Companhia”), considerando que:
(i) naAssembleiaGeralOrdinária de 25deabril de 2024, forameleitos 11 (onze)membros para oConselho
deAdministraçãodaPetrobras, sendoque8 (oito) forameleitospeloprocessodovotomúltiploe3 (três) emprocessos
de eleição em separado;
(ii) em 15 demaio de 2024, a Companhia divulgou fato relevante para informar o encerramento antecipado
do mandato do Sr. Jean Paul Prates ao cargo de Presidente da Petrobras e a sua renúncia ao cargo de membro do
Conselho deAdministração da Companhia;
(iii) conforme fato relevante divulgado em 24 de maio de 2024, o Conselho deAdministração da Petrobras
nomeou a Sr.ª Magda Maria de Regina Chambriard como Conselheira deAdministração da Companhia, nomeação
válida até a próximaAssembleia Geral deAcionistas, nos termos do artigo 150 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976 (“Lei das S.A.”) e do artigo 25, do Estatuto Social da Petrobras, e a elegeu para o cargo de Presidente
da Companhia;
(iv) adicionalmente, conforme divulgado pela Petrobras em 20 de fevereiro de 2025, o Conselheiro Marcelo
Gasparino daSilva apresentou sua renúncia ao cargo deConselheiro deAdministração daCompanhia, comefeitos a
partir de 20 demarço de 2025 ou até a eventual nomeação de um substituto pelo Conselho deAdministração, o que
ocorrer primeiro;
(v) conforme o disposto na parte final do § 3º do artigo 141 do Lei das S.A., sempre que a eleição dos
membros para o Conselho de Administração tiver sido realizada pelo processo de voto múltiplo, havendo vacância
desses cargos, a primeira Assembleia Geral procederá à nova eleição para o Conselho (dos membros eleitos pelo
processo de voto múltiplo), vem, por meio deste Edital, convocar os acionistas da Companhia para se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOEou “Assembleias”), a serem realizadas no dia 16 de abril
de 2025, às 14 horas, sob a forma parcialmente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 demarço de
2022 (“ResoluçãoCVM81”), ou seja,osacionistaspoderãoparticipar dasAssembleias remotamente, pormeio
de plataforma digital disponibilizada pela Companhia, ou presencialmente, neste último caso comparecendo
aoAuditório 1 do Edifício Senado da Petrobras, localizado naAv. Henrique Valadares, nº 28, TorreA, 1º subsolo,
Centro, Rio de Janeiro, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias:
ASSEMBLEIAGERALORDINÁRIA
I. Tomada de contas dos administradores, exame, discussão e votação do Relatório da Administração
e das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e do
parecer do Conselho Fiscal da Petrobras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;
II. Proposta para a Destinação do Resultado do exercício de 2024;
III. Eleição de 8 (oito) membros do Conselho deAdministração;
IV. Deliberação sobre a independência dos Conselheiros deAdministração eleitos;
V. Eleição do Presidente do Conselho deAdministração;
VI. Proposta de fixação de 5 (cinco) membros para o Conselho Fiscal;
VII. Eleição de 5 (cinco) membros do Conselho Fiscal, caso aprovado o item VI, dentre os quais 1 (um) é
indicado pelos acionistas ordinaristasminoritários e 1 (um) pelos titulares de ações preferenciais, ambos por meio do
processo de eleição em separado, e respectivos suplentes; e
VIII. Fixação da remuneração dos administradores, dos membros do Conselho Fiscal e dos membros dos
Comitês Estatutários deAssessoramento ao Conselho deAdministração.
ASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA
I. Proposta de alteração dos artigos 1º, §3º; 3º; 4º; 18, §5º; 28, §§ 2º, 3º e 5º; 29; e 34 e consequente
consolidação do Estatuto Social da Petrobras, conforme Proposta da Administração arquivada nos endereços
eletrônicos da Comissão de ValoresMobiliários (“CVM”) e da Companhia.
FORMASDEPARTICIPAÇÃO
Em atenção ao § 4º do art. 5º da Resolução CVM 81, a Petrobras informa que asAssembleias serão realizadas de
modo parcialmente digital, conforme estabelece o artigo 43 do Estatuto Social da Petrobras, possibilitando maior
participação dos acionistas, e, por consequência, aumentando a representatividade das deliberações a serem
tomadas nessasAssembleias.
Assim, a participação do acionista poderá ser: (a) por meio remoto via Boletim de Voto a Distância (“Boletim”
ou “BVD”), cujo modelo está disponibilizado aos acionistas nos endereços eletrônicos da Companhia (http://www.
petrobras.com.br/ri) e da CVM (http://www.cvm.gov.br), ou pelos prestadores de serviços aptos a realizar a coleta e
transmissãode instruçõesdepreenchimentodoBoletim, consoanteoartigo27, II e alíneas “a”, “b” e “c”, daResolução
CVM 81; (b) por meio remoto via plataforma digital, que poderá ser acessada pessoalmente ou por procurador
devidamente constituído, caso em que o acionista poderá, nos termos do artigo 28, §§ 2º e 3º, da Resolução
CVM 81: (i) simplesmente participar das Assembleias, tenha ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar
nas Assembleias, situação em que as instruções de voto porventura enviadas anteriormente por meio do Boletim
pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto proferido via plataforma digital; (c) presencialmente,
comparecendo no dia, horário e local acima referidos, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído,
portando os documentos indicados na seção “Orientações para Participação nas Assembleias” do Manual de
Participação dasAssembleias, caso emque o acionista poderá: (i) simplesmente participar dasAssembleias,mesmo
que já tenha enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar nas Assembleias, situação em que as instruções de voto
porventura enviadas anteriormente por meio do Boletim pelo acionista serão desconsideradas, prevalecendo o voto
proferido presencialmente.
A comprovação da qualidade de acionista da Companhia será feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do
artigo 13 do Estatuto Social da Petrobras, conforme aplicável.
Os acionistas que pretenderem participar das Assembleias presencialmente ou via plataforma digital
deverão se credenciar até às 14 horas do dia 14 de abril de 2025 por meio do endereço eletrônico
https://qicentral.precisao-i.com/m/agoe-petrobras-2025, enviando os documentos listados a seguir na seção
“Documentação”. Somente para aqueles que optarem por participar presencialmente, a apresentação da
documentação poderá ser feita, excepcionalmente, até o dia dasAssembleias, sendo que a Companhia estará apta
a recebê-la desde às 11 horas, no local onde a reunião será realizada.

Oacionista que tenha se credenciado para participar dasAssembleias via plataformadigital e, posteriormente, decida
comparecer ao Auditório 1 do Edifício Senado da Petrobras no dia das Assembleias para participação presencial,
deverá comprovar sua qualidade de acionista no momento do comparecimento presencial nas Assembleias,
observado o § 5º do artigo 6º da Resolução CVM 81. Nesse caso, o acionista concorda que não fará jus a acessos
simultâneos ou alternados às formas de participação nasAssembleias, sendo certo que, caso o acionista compareça
presencialmente às Assembleias, o link de acesso à plataforma digital previamente enviado será desativado e não
poderámais ser acessado.
As instruções detalhadas referentes a todas as formas de participação constam das seções “Orientações para
Participação nasAssembleias” e “Orientações para Participação via BVD”, e doManual de Participação das
Assembleias como um todo, disponível nos endereços eletrônicos da Companhia (http://www.petrobras.com.br/
ri) e da CVM (http://www.cvm.gov.br).
DOCUMENTAÇÃO
Participação presencial, por meio digital ou BVD
Acionista Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia original ou certificada) do acionista. Os seguintes
documentos podem ser apresentados: (i) Carteira de Identidade - RG; (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro -
RNE; (iii)Passaporte; (iv)Carteira deAssociação Profissional ou órgão de classe aceita como identificação civil para
os fins legais - por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA; ou (v)Carteira deMotorista - CNH; (b) comprovante expedido
pela instituição financeira depositária ou custodiante, indicandoonúmerodeaçõesdaCompanhia de sua titularidade,
observado o disposto no § 5º do art. 6º da Resolução CVM 81; (c) o procurador de um acionista pessoa física deve
apresentar os documentos comprobatórios da representação que atendam ao disposto no art. 126 da Lei das S.A..
Se esses documentos estiverememum idioma estrangeiro, deverão ser traduzidos para o português por um tradutor
juramentado, mas não serão necessárias a notarização e a consularização. Os documentos em inglês e espanhol
não precisam ser traduzidos; (d) por meio digital, o acionista deverá indicar o e-mail para recebimento de convite
individual para acesso à plataforma digital e consequente participação nasAssembleias.
Acionista Pessoa Jurídica ou Fundo de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal
(cópia original ou certificada). Os seguintes documentos podem ser enviados: (i) RG; (ii) RNE; (iii) Passaporte;
(iv) Carteira de Associação Profissional ou órgão de classe aceita como identificação civil para os fins legais - por
exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA; ou (v)CNH; (b) comprovante expedido pela instituição financeira depositária ou
custodiante, indicando o número de ações da Companhia de sua titularidade, observado o disposto no § 5º do art.
6º da Resolução CVM 81; (c) documentos que comprovem os poderes de representação, incluindo a nomeação
por procuração e cópias de atos societários, como estatuto/contrato social vigente, conforme aplicável, e da ata
da eleição do(s) conselheiro(s) ou diretor(es), conforme o caso; e, no caso de fundo de investimento, (i) cópia do
regulamento do fundo em vigor; (ii) cópia do estatuto/contrato social vigente do gestor ou administrador, conforme o
caso; e (iii) cópia da ata da eleição dos representantes do gestor ou administrador do fundo. Se esses documentos
estiverem em um idioma estrangeiro, deverão ser traduzidos para o português por um tradutor juramentado, mas
não serão necessárias a notarização ou a consularização. Os documentos em inglês e espanhol não precisam ser
traduzidos; (d) pormeio digital, o acionista deverá indicar o e-mail para recebimento de convite individual para acesso
à plataforma digital e consequente participação nasAssembleias.
INFORMAÇÕESGERAIS RELEVANTES
- O percentual mínimo de participação no capital social necessário à requisição da adoção do voto múltiplo para
eleição dos membros do Conselho de Administração na Assembleia Geral Ordinária é de 5% (cinco por cento) do
capital votante (5% das ações ordinárias), conforme Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução
CVM70”).A faculdade para requerer a adoção do processo de votomúltiplo deverá ser exercida pelos acionistas até
48 (quarentaeoito) horasantesdaAssembleia, ou seja, atéàs14horasdodia14deabril de2025, horário deBrasília,
nos termos estabelecidos no § 1º do artigo 141 da Lei das S.A..
- Conforme § 2º do artigo 34 da Resolução CVM 81, acrescentado pela Resolução CVM nº 204, de 4 de junho de
2024 (“Resolução CVM 204”), nas hipóteses em que não houver candidatos ao Conselho de Administração, além
daqueles indicados pela administração ou pelo acionista controlador, a solicitação de adoção do processo de voto
múltiplo formulada por meio do Boletim fica sem efeito.
-As ações ordinárias utilizadas na eleição em separado, realizada naAssembleiaGeral Ordinária da Petrobras de 25
de abril de 2024 para o membro do Conselho deAdministração, não poderão ser novamente utilizadas no processo
de eleição de Conselheiros de Administração nesta Assembleia Geral Ordinária. Nos termos do § 8º do artigo 141
da Lei das S.A., a Companhia informa que utilizará um registro com a identificação dos acionistas que exerceram
o voto na eleição em separado, para impedir que as mesmas ações sejam utilizadas novamente na eleição dos
Conselheiros deAdministração nestaAssembleia.
- O exercício do direito de voto no caso do empréstimo de ações ficará a cargo do tomador do empréstimo, exceto
se o contrato firmado entre as partes dispuser de forma diversa, hipótese em que o referido instrumento contratual
deverá ser disponibilizado à Petrobras durante a fase de credenciamento para participação nasAssembleias.

IMPORTANTE
A Companhia informa que as orientações fornecidas no Manual de Participação das Assembleias, bem como no
próprio Boletim de Voto a Distância visam a auxiliar os acionistas no preenchimento do Boletim de Voto a Distância.
O acionista que optar por utilizar o Boletim é exclusiva e inteiramente responsável pelo seu correto preenchimento,
independentemente da forma como o tenha acessado: seja direta (nos endereços eletrônicos da Companhia ou da
CVM) ou indiretamente (por transmissão de instruções de preenchimento para o seu custodiante, para a instituição
financeira contratada pela Companhia para prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários, para o
depositário central no qual as ações estejamdepositadas ou para consultorias de recomendação de voto contratadas
pelos acionistas).
Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia (http://www.petrobras.com.br/
ri) e da CVM (http://www.cvm.gov.br), toda a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas nestas
Assembleias, nos termos da Resolução CVM 81, conforme alterada pela Resolução CVM 204.

Rio de Janeiro, 13 demarço de 2025.
PietroAdamoSampaioMendes

Presidente do Conselho deAdministração
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Mensagem da Presidente

Prezados acionistas e investidores,

É com enorme satisfação que me dirijo a vocês para apresentar
algumas das diversas conquistas que obtivemos em 2024 e falar
um pouco sobre o futuro próximo da nossa Petrobras.

O excelente resultado operacional e financeiro de 2024 demons-
tra, mais uma vez, a capacidade da nossa empresa de gerar valores
que são revertidos para a sociedade e para os nossos investidores.
Destaco a geração operacional de US$ 38 bilhões e a dívida finan-
ceira de US$ 23 bilhões, o menor nível desde 2008.

A variação do lucro que reportamos se deve, fundamental-
mente, a uma questão de natureza contábil que não afeta nos-
so caixa: a variação cambial das dívidas entre a Petrobras e
suas subsidiárias no exterior1. O resultado do ano também
foi impactado pelos efeitos, no 2T24, da transação tributária
que encerrou disputas judiciais de R$ 45 bilhões. Esta tran-
sação tributária, destaco, tem repercussão amplamente po-
sitiva para a Petrobras sob as perspectivas de mitigação de
riscos e de desembolsos de caixa. Expurgando os eventos exclu-

O Relatório da Administração busca atender aos normativos vigentes, como a Lei nº 6.404/1976 e as orientações
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Além disso, as informações nanceiras contidas nesse relatório são
elaboradas de acordo com o International Financial Reporting Standards (IFRS) e em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

Este documento pode conter previsões que refletem apenas expectativas dos nossos administradores. Os termos
“antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros ter-
mos similares, visam identificar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos e incertezas previstos ou
não pela companhia e, consequentemente, não são garantias de nossos resultados futuros.

Disclaimer
Portanto, os resultados futuros das nossas operações podem diferir das atuais expectativas, e o leitor não deve se
basear exclusivamente nas informações aqui contidas. Não nos obrigamos a atualizar tais previsões à luz de novas
informações ou de seus desdobramentos futuros, neste documento. Por fim, ressaltamos que, buscamos realizar a
divulgação e a atualização das nossas projeções em conformidade com os normativos sobre o assunto.

Os comentários da Administração sobre o nosso desempenho financeiro consideram a abrangência de cada seg-
mento de negócio, conforme definido na Nota Explicativa 13 das Demonstrações Financeiras Petrobras.

A companhia também estabeleceu novos recordes anuais de produção total própria e operada no pré-sal, com
2,2 milhões de boed e 3,2 milhões de boed, respectivamente. O volume de produção no pré-sal representa 81%
da produção total da companhia em 2024.

Destacamos os principais eventos do ano relacionados à produção de petróleo e gás natural:

- Início de produção do FPSO Maria Quitéria, em 15 de outubro: no campo de Jubarte, na área conhecida como
Parque das Baleias, no pré-sal localizado na porção capixaba da Bacia de Campos. A unidade tem capacidade de
produzir diariamente até 100 mil barris de óleo e de processar até 5 milhões de metros cúbicos de gás. O FPSO
Maria Quitéria teve a entrada antecipada. Sua previsão inicial era 2025, de acordo com o Plano Estratégico 2024-
28+.

- Início de produção do FPSO Marechal Duque de Caxias, em 30 de outubro: no campo de Mero, no pré-sal da Bacia
de Santos. A unidade tem capacidade de produzir, diariamente, até 180 mil barris de óleo e de comprimir até 12
milhões de metros cúbicos de gás.

- Onavio-plataforma Sepetiba, que opera no campo deMero, atingiu o topo de produção de 180mil barris de petró-
leo por dia (bpd) em agosto, após 8 meses de operação.

- Início da operação comercial da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN), localizada no Complexo de
Energias Boaventura (Itaboraí, RJ). O primeiro módulo, com capacidade de processar 10,5 milhões de m3/dia de
gás, entrou em operação em 10 de novembro, e seu segundo módulo tem previsão de entrada no primeiro tri-
mestre de 2025, atingindo a capacidade instalada de processamento de gás de 21 milhões de m3/dia, com os dois
módulos.

- Em 16 de dezembro, o FPSO Alexandre de Gusmão saiu do estaleiro Cosco Qidong, na China, rumo ao campo de
Mero, no pré-sal da Bacia de Santos. A plataforma, que será o quarto sistema denitivo de produção do campo,
está prevista para entrar em operação em 2025 e tem capacidade para produzir 180 Mbpd de óleo e comprimir 12
MMm³/d de gás natural.

- OFPSOAlmiranteTamandaré está na locaçãono campodeBúzios, no pré-sal daBacia de Santos, comas atividades
de ancoragem e comissionamento do primeiro poço concluídas, tendo iniciado a produção em fevereiro de 2025.
O navio plataforma tem capacidade para produzir até 225 Mbpd de óleo e 12 MMm³/d de gás natural, maior FPSO
da América do Sul em capacidade de produção de óleo e gás. Este é o primeiro dos seis sistemas contratados pela
Petrobras para operar com essa capacidade, e as próximas cinco unidades, que serão de propriedade da empresa,
incluem os projetos Búzios 9 (P-80), Búzios 10 (P-82), Búzios 11 (P-83), Atapu 2 (P-84) e Sépia 2 (P-85).

Produção total própria no pré-sal: 2,19
MMboed
(recorde anterior de 2,17 milhões de boed
em 2023)

sivos, o lucro líquido do ano seria de US$ 19,4 bilhões (R$ 103 bilhões) e o EBITDA, US$ 45,9 bilhões
(R$ 245,8 bilhões).

Em 2024, atingimos novamente nossas metas de produção de óleo e gás. Como sempre friso: toda gota de
óleo que gera lucro para a companhia importa. Portanto, a realização das metas de produção é fundamental
para a Petrobras, porque nos permite maximizar a geração de valor através da melhor integração com os nos-
sos ativos de downstream. O compromisso com as metas também reflete nosso foco em eficiência operacional
e gestão de projetos.

Vale citar algumas conquistas de 2024 relacionadas às nossas metas de produção: a antecipação da entrada
em operação do FPSO Maria Quitéria no campo de Jubarte, o atingimento da capacidade máxima de produção
do FPSO Sepetiba, no campo de Mero, e a entrada em produção do FPSO Marechal Duque de Caxias, também
no campo de Mero.

No refino, aumentamos o fator de utilização das nossas refinarias para 93%, o maior em dez anos, e batemos
recorde de processamento de óleos do pré-sal – que somaram 70% do total processado. Também constituíram
recordes históricos a produção de gasolina e diesel S-10.

A despeito da excelência de nossos resultados de 2024, queremos e iremos fazer muito mais.

Magda Chambriard
Presidente da Petrobras

No refino, teremos, em 2025, um incremento de 25 mil bpd de capacidade de processamento com a conclu-
são do revamp do Trem 1 da RNEST, já considerando a entrada da Unidade de SNOx em 2024. Alcançaremos
também 63 mil bpd adicionais de produção de diesel S-10 com a nova unidade de Hidrotratamento (HDT) da
Replan.

Na exploração & produção (E&P), vamos aumentar a produção de petróleo em 100 mil bpd, avançan-
do rumo à marca de 2,5 milhões de bpd em 2027. Também aumentaremos a oferta de gás para 50 mi-
lhões de m3/dia em 2026. Para atingir esse objetivo, iniciaremos a operação, em 2025, do segundo mó-
dulo da unidade de processamento de gás do Complexo Boaventura, com capacidade para processar 10,5
milhões de m3/dia, totalizando 21 milhões de m³/dia de capacidade total. Ainda em 2025, adicionare-
mos uma capacidade de produção de petróleo de 585 mil bpd mediante o comissionamento de três no-
vas unidades de produção no pré-sal. A primeira delas, o FPSO Almirante Tamandaré, é a maior plata-
forma a entrar em operação no campo de Búzios, e já vem produzindo desde fevereiro. Esta unidade,
que é a sexta do campo de Búzios, foi fundamental para uma conquista extremamente relevante: nes-
ta segunda-feira, dia 24 de fevereiro, conseguimos ultrapassar a marca de 800 mil barris em Búzios.

Independentemente da magnitude dos resultados e da infraestrutura a ser implantada, sabemos que não
podemos descansar. Os campos de petróleo e gás naturais, por mais produtivos que sejam, são finitos e, por-
tanto, se exaurem naturalmente. Por isso, perseguir a reposição de suas reservas de óleo e gás é fundamental
para que a Petrobras mantenha sua posição de destaque nas próximas décadas. Avulta, assim, a importância
da exploração responsável da Margem Equatorial, sempre em linha com os compromissos firmados com os
órgãos ambientais. Na mesma linha, priorizaremos nossos esforços exploratórios na Bacia de Pelotas e nos
demais ativos do nosso portfólio.

Reitero aqui que nossa diligência em repor as reservas de óleo e gás não encerra qualquer contradição com
a busca incessante pela neutralidade de nossas emissões operacionais. Nossa produção atual de petróleo
e gás já se sobressai com uma das menores pegadas ambientais da indústria. Não obstante, continuamos
engajados na redução das nossas emissões operacionais e na busca por investimentos rentáveis para as
emissões de escopo 3.

Ressalto a perspectiva de rentabilidade: nossa governança estabelece que os nossos investimentos, em to-
dos os segmentos de negócio, devem ser rentáveis, mesmo em um cenário com premissas mais desafiadoras.
É o que temos feito, por exemplo, no segmento de E&P: sancionamos apenas os projetos que apresentem ex-
pectativa de rentabilidade considerando o valor do Brent a US$ 45/bbl a longo prazo. Somente com a geração
de valor econômico continuaremos construindo uma Petrobras longeva, responsável e capaz de gerar riqueza
para as próximas gerações.

E é isso que propusemos com o nosso novo Plano Estratégico. Continuamos com o foco no E&P, com cresci-
mento de produção e priorização de reposição de reservas. Ao mesmo tempo, mantemos a estratégia de in-
tegração com o downstream e aumentamos os esforços de descarbonização e geração de energia verde para
sermos líderes na transição energética justa.

Neste sentido, seguimos analisando oportunidades de diversificação rentável e de atuação integrada em pe-
troquímica. Estamos avançando nos estudos de parcerias com grandes players para a produção de etanol,
além da iniciativa, também em colaboração com parceiros, para produção de e-metanol, que visa implantar a
primeira planta em escala comercial no Brasil, entre outras iniciativas de descarbonização.

Estamos retornando ao segmento de fertilizantes, com a operação da ANSA prevista para 2025 e a retomada
das obras da UFN 3.

Todas essas iniciativas contribuem para o crescimento sustentável da Petrobras, gerando retorno aos acio-
nistas governamentais e privados e para a sociedade.

Em 2024, entregamos um retorno total ao acionista da ordem de 20%, considerando a valorização da ação e
o pagamento de dividendos. Investimos R$ 91 bilhões (5% do total de investimentos do Brasil), sustentando
250 mil empregos. Pagamos R$ 270 bilhões em tributos; distribuímos R$ 102,6 bilhões em dividendos, dos
quais R$ 37,9 bilhões correspondem ao grupo de controle; e destinamos mais de R$ 1 bilhão em investimentos
socioambientais voluntários e obrigatórios, patrocínios e doações.

Nossos esforços nas áreas ambiental, social e de governança receberam um importante reconhecimento: nes-
te ano, Petrobras retornou ao Índice Dow Jones de Sustentabilidade, um dos mais importantes do mundo. A
Petrobras é uma das nove empresas globais de energia qualificadas entre mais de 50 companhias do setor
avaliadas.

Continuaremos a gerar altos retornos à sociedade e aos acionistas e estou convicta de que o caminho para
isso é continuar investindo em projetos rentáveis, com disciplina de capital, racionalidade, governança e efi-
ciência, trabalhando com integridade, segurança, inovação e cuidado com as pessoas, o nosso principal ativo.
A Petrobras tem pela frente um futuro ainda mais brilhante. O Brasil é a nossa energia.

Atingimos recordes anuais de produção no pré-sal

Produção total operada no
pré-sal: 3,23 MMboed

1) Aparentes diferenças no somatório das parcelas devem-se a arredondamentos.

No ano, as vendas de diesel S-10 representaram 64% do total de vendas de óleo diesel,
superando o recorde de 62% registrado em 2023.

Recordes anuais no segmento do RTC:

- Atingimos o maior fator de utilização total (93%) do parque de reno desde 2014.
- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada em 2024.
- Registramosem2024 recordesdeproduçãodegasolina (420mil bpd) ediesel S-10 (452mil bpd).

No segmento de Refino, Transporte e Comercialização (RTC), a produção total de derivados em 2024 foi de 1,78
milhões de barris por dia, levemente superior em relação à 2023. Deste total, 69% correspondem a produtos de
alto valor agregado (diesel, gasolina e QAV), 1 p.p acima de 2023.

Principais destaques de 2024 no RTC:

- O fator de utilização total (FUT) em 2024 foi de 93%, o que representa amaior utilização do parque de reno desde
2014, considerando as renarias atuais da Petrobras.

- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada em 2024 (aumento de 4 p.p.
em relação a 2023), fruto da otimização de uso dessas correntes para produção de derivados de maior valor agre-
gado e diminuição de emissões atmosféricas.

- Registramos em 2024 recordes de produção de gasolina (420 mil bpd) e diesel S-10 (452 mil bpd). As renarias
REPAR e REDUC atingiram suas melhores marcas na produção de gasolina e RPBC, REGAP, REFAP, REVAP e REDUC
registraram recordes históricos na produção de diesel S-10 em 2024 (considerado o parque atual).

- No ano, as vendas de diesel S-10 representaram 64% do total de vendas de óleo diesel, superando o recorde de
62% registrado em 2023, e reportamos aumento de 5,8% nas vendas de QAV em 2024.

- Ampliamos a oferta de produtos mais sustentáveis, commenores emissões de carbono. Entre esses produtos es-
tão o Diesel R com conteúdo renovável, a linha de asfalto CAP PRO, o bunker com conteúdo renovável e a Gasolina
Podium Carbono Neutro, contribuindo para o nosso compromisso com a transição energética justa.

“A certificação da fração renovável do VLS B24 é mais um indicativo da nossa estratégia de liderar
a transição energética justa, apresentando soluções economicamente viáveis e adequadas às de-
mandas da sociedade por sustentabilidade.”

Claudio Schlosser, Diretor de Logística, Comercialização e Mercados

- Em 2024, atingimos a marca de 100 mil m3 de venda de Diesel R com conteúdo renovável (R5) e cerca de 10 mil
toneladas de CO2 de emissões evitadas. Registramos também aumento de 27% nas vendas da Gasolina Podium
Carbono Neutro em relação a 2023 com 225 mil toneladas de CO2 neutralizadas por créditos de carbono.

- Recebemos o certicado internacional ISCC EURED (International Sustainability & Carbon Certification- European
Union – Renewable Energy DIrective), uma das certicaçõesmais reconhecidas nomercado, para a comercialização
de bunker com conteúdo renovável no Terminal de Rio Grande (TERIG). O VLS (Very Low Sulfur) B24 é resultado da
mistura de bunker de origem mineral com 24% de biodiesel e tem o potencial de reduzir as emissões de gases de
efeito estufa em, aproximadamente, 20%. Essa certicação celebra o pioneirismo da Petrobras que, em julho de
2024, foi a primeira empresa no país a obter autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) para a comercialização de combustível marítimo com conteúdo renovável.

PRODUÇÃO TOTAL PRÓPRIA (1)
(Milhões boed)

Produção e Vendas
Destaques 2024

No ano de 2024, a Petrobras atingiu todas as metas de produção estabelecidas em seu Plano Estratégico
2024-2028+, dentro do intervalo de ±4%. A produção total de óleo e gás natural alcançou 2,7 milhões de
barris de óleo equivalente por dia (boed).

A produção comercial de óleo e gás natural em 2024 atingiu 2,4 milhões de boed e a produção de óleo foi de
2,2 milhões de barris por dia (bpd).

“O excelente resultado do refino em 2024, atingindo volumes anuais históricos de produção de ga-
solina e diesel S-10, além da maior taxa de utilização do parque desde 2014, demonstram nosso
foco em eficiência, segurança e operacionalização rentável dos ativos, fruto dos investimentos e
atuação integrada de todo segmento RTC.”

William França, Diretor de Processos Industriais e Produtos

(recorde anterior de 3,15 milhões de
boed em 2023)

1) A variação cambial nestas transações entra no resultado líquido da holding no Brasil.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Também estimamos reservas segundo o critério ANP/SPE (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis / Society of Petroleum Engineers). Em 31 de dezembro de 2024, as reservas provadas segundo este critério
atingiram 11,7 bilhões de barris de óleo equivalente. As diferenças entre as reservas estimadas pelos critérios ANP/
SPE e SEC estão associadas, principalmente, à utilização de diferentes premissas econômicas e à possibilidade de
se considerar como reservas, no critério ANP/SPE, volumes além do prazo contratual de concessão nos campos do
Brasil, de acordo com o regulamento técnico de reservas da ANP.

Desempenho Financeiro
Destaques 2024

“2024 foi um ano positivo para a Petrobras. De forma consistente, mantivemos uma forte geração de
caixa, alcançando US$ 38 bilhões de Fluxo de Caixa Operacional em 2024. Esse resultado demonstra a
saúde financeira da companhia e a qualidade de seus ativos, que operam com rentabilidade, gerando
recursos para realizar investimentos, remunerar os acionistas e cumprir todas as suas obrigações. Em
2025, com a entrada de três novos sistemas de produção no ano e aumento esperado de 100 mil barris
por dia, nossa expectativa é que teremos resultado ainda mais consistentes.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Principais destaques financeiros

- Manutenção da forte geração de caixa com Fluxo de Caixa Operacional de US$ 38,0 bilhões e Fluxo de Caixa Livre
de US$ 23,3 bilhões em 2024

- Dívida financeira atingiu US$ 23,2 bilhões no final do ano, menor nível desde 2008

- Resultados consistentes: EBITDA ajustado sem eventos exclusivos de US$ 45,9 bilhões e Lucro líquido sem even-
tos exclusivos de US$ 19,4 bilhões

“O resultado da Petrobras em 2024 foi impactado principalmente por um item de natureza con-
tábil: a variação cambial em dívidas entre a Petrobras e suas subsidiárias no exterior. São opera-
ções financeiras entre empresas do mesmo grupo, que geram efeitos opostos que ao final se equi-
libram economicamente. Isso porque a variação cambial nestas transações entra no resultado
líquido da holding no Brasil e impactou negativamente o lucro de 2024. Ao mesmo tempo, houve
impacto positivo direto no patrimônio.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Compromisso com investimento

- Capex de US$ 16,6 bilhões em 2024

“O CAPEX de US$ 16,6 bilhões, maior que o guidance, não representa um custo adicional e sim uma an-
tecipação, uma vez que conseguimos reduzir o gap entre a evolução física efinanceira das plataformas
em Búzios. Nós esperávamos que essa redução do descasamento fosse ocorrer ao longo de 2025, mas
atuamos fortemente na gestão contratual e a solução foi antecipada totalmente para 2024. A Petro-
bras ganha na redução de riscos e no aumento do potencial de antecipações. É nisso que estamos foca-
dos: na execução do nosso plano de investimentos e nas nossas metas de produção.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Contribuições para sociedade

- PagamosR$270bilhões emtributos aUnião, estados emunicípios, segundomaior pagamentonosúltimos10anos

- Distribuímos R$ 102,6 bilhões em dividendos, sendo R$ 37,9 bilhões para o Grupo de Controle

- DestinamosmaisdeR$1bilhãoeminvestimentossocioambientaisvoluntárioseobrigatórios,patrocíniosedoações

Principais destaques operacionais

- Elevamos nossas reservas provadas, alcançando um índice de reposição de reservas (IRR) de 154% e relação reser-
vas produção (R/P) de 13,2 anos

- Tivemos o início de produção do FPSO Maria Quitéria e do FPSO Marechal Duque de Caxias e atingimos o topo de
produção do navio-plataforma Sepetiba

- Estabelecemos novos recordes anuais de produção total própria e operada no pré-sal, com 2,2 milhões de boed
e 3,2 milhões de boed, respectivamente. O volume de produção no pré-sal representa 81% da produção total da
companhia em 2024

- Confirmamos, junto a parceiros, uma descoberta de 6 trilhões de pés cúbicos (Tcf) in place (VGIP), com a perfura-
ção do poço Sirius-2. A maior descoberta de gás da história da Colômbia

- O fator de utilização total (FUT) em 2024 foi de 93%, a maior utilização do parque de refino dos últimos 10 anos
considerando as refinarias atuais da Petrobras

- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada e registramos recordes de
produção de gasolina (420 mil bpd) e diesel S-10 (452 mil bpd)

- Tivemos o Início da operação comercial da UPGN do Complexo de Energias Boaventura e a entrada em operação
da SNOx da RNEST

Principais itens e indicadores

Para mais informações sobre o nosso desempenho operacional, veja Relatório de Produção e Vendas, disponível no
nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Reservas Provadas
Nossas reservas provadas de óleo, condensado e gás natural, estimadas segundo critérios da SEC, resultaram em
11,4 bilhões de barris de óleo equivalente (boe), em 31 de dezembro de 2024. Desse total, 85% são de óleo e conden-
sado e 15 % de gás natural.

Em 2024, seguimos uma trajetória de adição significativa de reservas (1,3 bilhão de boe), alcançando um índice de
reposição de reservas (IRR) de 154%, com foco em ativos rentáveis e em alinhamento com a busca por uma transição
energética justa, gerando valor para a sociedade e acionistas.

A adição de reservas ocorreu, principalmente, em função do prosseguimento do desenvolvimento dos campos de
Atapu e Sépia, e do desempenho dos ativos, com destaque para os campos de Búzios, Itapu, Tupi e Sépia, na Bacia de
Santos. Não tivemos alterações relevantes nas reservas decorrentes de variação do preço do petróleo.

A evolução das reservas provadas, em bilhões de barris de óleo equivalente, consta no gráfico abaixo.

1 Transação tributária, variação cambial real x dólar e outros. Para detalhamento, consultar tabela de Eventos exclusivos

R

1) Não considera: (a) líquidos de gás natural, uma vez que a reserva é estimada em ponto de referência anterior ao processamento de gás, exceto nos Estados
Unidos e na Argentina; (b) volumes de gásinjetado; (c) produção de testes de longa duração em blocos exploratórios; e (d) produção na Bolívia, uma vez que a
Constituição Boliviana não permite o registro de reservas por parte da Companhia.

VOLUME DE PRODUÇÃO CONSOLIDADO (Mbpd)

VOLUME DE VENDAS CONSOLIDADO (Mbpd)

EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LÍQUIDA (Mbpd)

A relação entre as reservas provadas e a produção (indicador R/P) está em 13,2 anos.

Considerando a produção esperada para os próximos anos, é essencial seguir investindo namaximização do fator de
recuperação, na exploração de novas fronteiras e na diversificação do portfólio exploratório para repor as reservas
de petróleo e gás.

Historicamente, submetemos à certificação pelo menos 90% de nossas reservas provadas segundo o critério SEC.
Atualmente, a empresa certificadora é a DeGolyer and MacNaughton (D&M).

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Receita de vendas 490.829 511.994 (4,1)

Lucro bruto 246.462 269.933 (8,7)

Despesas operacionais (105.794) (79.111) 33,7

Lucro líquido (Prejuízo) - Acionistas Petrobras 36.606 124.606 (70,6)

Lucro líquido sem eventos exclusivos - Acionistas Petrobras (*) 102.955 128.220 (19,7)

Fluxo de caixa operacional 204.037 215.696 (5,4)

Fluxo de caixa livre 124.054 155.261 (20,1)

EBITDA ajustado 214.419 262.227 (18,2)

EBITDA ajustado sem eventos exclusivos (*) 245.786 275.866 (10,9)

Dívida bruta (US$ milhões) 60.311 62.600 (3,7)

Dívida líquida (US$ milhões) 52.240 44.698 16,9

Dívida líquida/LTM EBITDA Ajustado (x) (**) 1,29 0,85 51,8

Dólar médio de venda 5,39 4,99 8,0

Brent (US$/bbl) 80,76 82,62 (2,3)

Preço derivados básicos - Mercado interno (R$/bbl) 481,80 505,20 (4,6)

TAR (Taxa de acidentes registrados por milhão de homens-
hora)

0,70 0,80 (12,5)

ROCE (Retorno sobre o Capital Empregado) (**) 7,2% 11,2% -4 p.p.

(*) Vide reconciliação do Lucro líquido e EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos. (**) Índice calculado em dólares norte-americanos.

Resultado consolidado

Em 2024, a Petrobras demonstrou forte geração de caixa, evidenciando a saúde financeira da companhia, e manteve
seu compromisso com os investimentos e com o pagamento de dividendos aos acionistas.

O ambiente externo, ao longo de 2024, foi marcado pela redução de 2% no Brent e queda de 39% no crackspread do
diesel. Mesmo com esses fatores, a Petrobras atingiu EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos de R$ 245,8 bilhões.

bpd

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Diesel 715 715 -

Gasolina 420 403 4,2

Querosene de Aviação (QAV) 87 84 3,6

Nafta 73 70 4,3

Óleo Combustível 191 207 (7,7)

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 120 123 (2,4)

Outros 177 172 2,9

VOLUME DE PRODUÇÃO TOTAL 1.783 1.772 0,6

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Diesel 725 746 (2,8)

Gasolina 401 418 (4,1)

Querosene de Aviação (QAV) 110 104 5,8

Nafta 70 68 2,9

Óleo Combustível 28 33 (15,2)

Gás Liquefeito de Petróleo

(GLP)
214 206 3,9

Outros 171 169 1,2

Total de derivados 1.719 1.744 (1,4)

Renováveis, nitrogenados e

outros
7 4 75,0

Petróleo 147 181 (18,8)

Gás natural 206 226 (8,8)

Total mercado interno 2.079 2.155 (3,5)

Exportação de petróleo,

derivados e outros
798 806 (1,0)

Vendas no exterior 37 45 (17,8)

Total mercado externo 835 851 (1,9)

TOTAL GERAL 2.914 3.006 (3,1)

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Exportação (importação) líquida 499 485 2,9

Importação 299 321 (6,9)

Petróleo 151 156 (3,2)

Diesel 60 63 (4,8)

Gasolina 11 39 (71,8)

Nafta − - −

GLP 59 45 31,1

Outros derivados 18 18 −

Exportação 798 806 (1,0)

Petróleo 602 594 1,3

Óleo combustível 150 161 (6,8)

Outros derivados 46 51 (9,8)

VARIAÇÃO DAS RESERVAS PROVADAS SEC EM 2024 (bilhões de boe)
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

(*) A partir do 4T24, a linha de (Perdas)/ganhos com variação cambial real x dólar foi adicionada na tabela para cálculo do EBITDA ajustado e Lucro líquido
sem eventos exclusivos. Para fins comparativos, os períodos divulgados anteriormente foram atualizados.

Na opinião da Administração, os eventos exclusivos apresentados acima, embora relacionados aos negócios da com-
panhia, foram destacados como informação complementar para um melhor entendimento e avaliação do resultado.
Tais itens não ocorrem necessariamente em todos os períodos, sendo divulgados quando relevantes.

Investimentos

Em 2024, os investimentos totalizaram US$ 16,6 bilhões, representando um aumento de 31% em relação ao ano de
2023, em decorrência, principalmente, de maiores gastos em grandes projetos do pré-sal, em especial nos novos
sistemas de produção do campo de Búzios e na Revitalização do Campo de Marlim.

O investimento realizado em 2024 foi 15% acima do guidance divulgado em agosto de 2024, em grande parte, devido
à recuperação do distanciamento apresentado no 1º semestre entre a evolução física das atividades e a evolução
nanceira baseada no cumprimento dos marcos relevantes de entregas das 5 UEPs próprias em construção para o
campo de Búzios.

A companhia considerou que essa defasagem seria reduzida ao longo de 2025, porém atuou fortemente em busca
de alternativas para antecipar a solução total dessa questão ainda em 2024, implantando diversas ações de diligen-
ciamento contratual com o objetivo de assegurar o cumprimento de pacotes de entregas físicas habilitadoras dos
marcos de pagamento, que nos permitiram intensicar o avanço nanceiro no último trimestre e recuperar grande
parte do passivo atribuível à sub-realização do CAPEX em relação ao plano divulgado.

A redução do descasamento físico-nanceiro e o maior alinhamento de incentivos junto às contratadas para efe-
tivação dos marcos são vetores fundamentais para a entrada em produção dos novos sistemas conforme o plano
divulgado, mitigando riscos de atrasos e aumentando o potencial de antecipações.

Reiteramos o compromisso da administração da Petrobras na constante busca por iniciativas que favoreçam o cum-
primento das entradas dos sistemas de produção estabelecidos no plano estratégico, a exemplo da concretização da
entrada em operação dos FPSOs Maria Quitéria, Marechal Duque de Caxias e Almirante Tamandaré, nos campos de
Jubarte, Mero e Búzios, respectivamente, que foram concretizadas de forma antecipada ou em conformidade com os
prazos estipulados no cronograma do PE 2024-28+.

A companhia rearma o guidance de CAPEX proposto para o exercício de 2025 (nas premissas de câmbio do PN) de
US$ 18,5 bilhões, com uma variação de +/– 10%, considerando o potencial de geração de valor com a antecipação do
vetor de CAPEX ao longo dos próximos anos, sem que isso resulte em incremento no valor total previsto para execu-
ção dos projetos no período de 2024 a 2029 (Guidance + PN 2025-29). Contudo, manteremos as datasmais prováveis
divulgadas de entrada dos sistemas e o CAPEX do PN 2025-29, considerando os riscos e incertezas intrínsecos à
implantação dos projetos, contidos na margem de +/- 10%.

A tabela a seguir apresenta as principais informações dos novos sistemas de produção de óleo e gás já contratados.

(1) Investimento total dos projetos considerando as premissas doPN2025-2029+nowork interest (WI) Petrobras. Não inclui os valores das unidades afretadas.
(2) UnidadedeProduçãopara Projeto deRevitalização. Informação relativa somente a poços novos. Tambéméescopodoprojeto o remanejamento de algunpoços de unidades
emdescomissionamento.
(3) Investimento total do projeto noWI Petrobras que inclui o FPSO, contratadonamodalidade lump sun turnkey, incluindo engenharia, aquisição, construção e instalação para a
unidade. A contratada também fornecerá serviços de operação emanutençãodo FPSOdurante oprimeiro ano apartir do seu início de produção.

Liquidez e recursos de capital

(*) Inclui títulos e valoresmobiliários de curto prazo e caixa de empresas classicadas paramantido para venda.
(**) O Fluxo de Caixa Livre (FCL) está de acordo coma nova Política de Remuneração aos Acionistas (“Política”) aprovada em28/07/2023 e corresponde aouxo de caixa opera-
cional deduzido das aquisições de ativos imobilizados, intangíveis e participações societárias. Parans comparativos, os valores anteriores ao 2T23 foramajustados de acordo
coma nova Política

O EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos de 2024 foi 11% inferior em relação a 2023, reetindo deterioração do
ambiente externo com a redução do preço do petróleo e das margens internacionais do segmento de reno, além de
menores volume de produção de petróleo.

O lucro líquido realizado de 2024 alcançou R$ 36,6 bilhões, uma redução de 70% em relação a 2023, devido principal-
mente a um item de natureza contábil que não afeta nosso caixa: a variação cambial das dívidas entre a Petrobras e
suas subsidiárias no exterior. Sem os eventos exclusivos, o lucro líquido seria de R$ 103,0 bilhões.

Por conta da desvalorização do câmbio nal, o resultado nanceiro de 2024 foi negativo em R$ 82,5 bilhões. Além
disso, houve reconhecimento, no 2T24, de despesas nanceiras associadas à adesão à Transação Tributária. A tran-
sação tributária foi positiva para a companhia ao encerrar disputas bilionárias que traziam grande incerteza para o
caixa da companhia. A ação da companhia subiu mais de 3% após a divulgação da transação.

Eventos exclusivos

US$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Exploração & Produção 13.912 10.283 35,3

Refino, Transporte e Comercialização 1.799 1.559 15,4

Gás & Energias de Baixo Carbono 426 277 53,9

Outros 461 413 11,7

Subtotal 16.598 12.532 32,4

Bônus de assinatura 23 141 (83,9)

TOTAL 16.621 12.673 31,2

Projeto
Início de
Operação

Capacidade
da

Plataforma
(barris de
óleo/dia)

Investimento
Petrobras
Realizado

(US$ bilhões)

Investimento
Petrobras
Total (1)

(US$ bilhões)

Parcela da
Petrobras

Status

Mero 2
FPSO Sepetiba
(Unidade Afretada)

2023 180.000 0,8 1,0 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
13 poços perfurados
e 13 completados.

Búzios 10
P-82
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,3 7,4 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
1 poço perfurado.

Búzios 11
P-83
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,0 6,8 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
3 poços perfurados e
1 completado.

Raia Manta e Raia
Pintada
FPSO Raia
(Projeto não
operado)

2028 126.000 0,8 2,7 (3) 30%
Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.

Atapu 2
P-84

2029 225.000 0,3 6,4 65,7%
Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.

Sépia 2
P-85

2030 225.000 0,2 4,7 55,3%
Projeto em fase de
execução.

Projeto
Início de
Operação

Capacidade
da

Plataforma
(barris de
óleo/dia)

Investimento
Petrobras
Realizado

(US$ bilhões)

Investimento
Petrobras
Total (1)

(US$ bilhões)

Parcela da
Petrobras

Status

Integrado Parque
das Baleias (IPB)
FPSO Maria
Quitéria
(Unidade Afretada)

2024 100.000 1,1 1,9 100%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
4 poços perfurados e
3 completados. (2)

Mero 3
FPSO Marechal
Duque de Caxias
(Unidade Afretada)

2024 180.000 0,5 0,9 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
12 poços perfurados
e 11 completados.

Búzios 7
FPSO Almirante
Tamandaré
(Unidade Afretada)

2025 225.000 1,2 2,0 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
15 poços perfurados
e 14 completados.

Búzios 6
P-78
(Unidade Própria)

2025 180.000 2,2 5,2 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
7 poços perfurados e
4 completados.

Mero 4
FPSO Alexandre de
Gusmão
(Unidade Afretada)

2025 180.000 0,2 1,3 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em navegação para
o Brasil.
8 poços perfurados e
6 completados.

Búzios 8
P-79
(Unidade Própria)

2026 180.000 2,1 5,7 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
9 poços perfurados e
6 completados.

Búzios 9
P-80
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,6 6,5 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
3 poços perfurados e
2 completados.

R$ milhões 2024 2023

Disponibilidades ajustadas no início do período 86.670 64.092

Títulos públicos federais e time deposits acima de 3 meses no início do período (*) (25.057) (22.369)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 61.613 41.723

Recursos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696

Recursos gerados (utilizados) pelas atividades de investimento (72.363) (39.495)

Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (79.856) (60.315)

Reduções (adições) em investimentos (127) (120)

Recebimentos pela venda de ativos - Desinvestimentos 4.381 18.232

Compensação financeira por acordos de coparticipação 1.951 2.032

Resgates (investimentos) em títulos e valores mobiliários 501 237

Dividendos recebidos 787 439

(=) Fluxo de Caixa das atividades operacionais e de investimento 131.674 176.201

Recursos líquidos utilizados nas atividades de financiamentos (179.974) (153.435)

Participação de acionistas não controladores (509) (14)

Financiamentos líquidos (34.182) (20.264)

Captações 12.027 10.716

Amortizações (46.209) (30.980)

Amortizações de arrendamentos (42.672) (31.335)

Dividendos pagos a acionistas da Petrobras (100.305) (97.925)

Recompra de ações (1.919) (3.644)

Dividendos pagos a acionistas não controladores (387) (253)

Efeito de variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 6.941 (2.876)

Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 20.254 61.613

Títulos públicos federais e time deposits acima de 3 meses no fim do período (*) 29.724 25.057

Disponibilidades ajustadas no fim do período 49.978 86.670

Reconciliação do Fluxo de caixa livre

Recursos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696

Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (79.856) (60.315)

Reduções (adições) em investimentos (127) (120)

Fluxo de caixa livre (**) 124.054 155.261

Em31 de dezembro de 2024, caixa e equivalentes de caixa totalizaramR$ 20,3 bilhões e as disponibilidades ajustadas
somaram R$ 50,0 bilhões.

Em 2024, os recursos gerados pelas atividades operacionais alcançaramR$ 204,0 bilhões e ouxo de caixa livre posi-
tivo totalizou R$ 124,1 bilhões. Este nível de geração de caixa foi utilizado para: (a) remunerar os acionistas (R$ 102,2
bilhões), (b) realizar investimentos (R$ 79,9 bilhões), (c) amortizar passivos de arrendamento (R$ 42,7 bilhões), e (d)
amortizar o principal e juros devidos no período (R$ 46,2 bilhões).

No ano de 2024, a companhia liquidou diversos empréstimos e nanciamentos, no valor de R$ 46,2 bilhões, desta-
cando-se a recompra e resgate de R$ 14,6 bilhões de títulos nomercado de capitais internacional e o pré-pagamento
de R$ 1,3 bilhão de empréstimo no mercado bancário internacional.

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Lucro líquido (prejuízo) 37.009 125.166 (70,4)

Eventos exclusivos (95.790) (5.471) 1650,9

Eventos exclusivos que não afetam o EBITDA Ajustado (64.423) 8.168 −

Impairment de ativos e de investimentos (9.307) (13.120) (29,1)

Resultado com alienação e baixa de ativos 1.171 6.511 (82,0)

Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 1.482 1.399 5,9

Efeitos da transação tributária no resultado financeiro (11.051) − −

Ágio/deságio na recompra de títulos de dívidas 47 383 (87,7)

(Perdas)/ganhos com variação cambial real x dólar (*) (46.765) 11.839 −

Acordo Petrobras e Eletrobras - empréstimos compulsórios − 1.156 −

Outros eventos exclusivos (31.367) (13.639) 130,0

PDV 44 43 2,3

Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) (40) (1.061) (96,2)

Ressarcimento de valores - Operação Lava Jato 336 562 (40,2)

Resultado com desmantelamento de áreas (15.745) (5.850) 169,1

(Perdas)/Ganhos com contingências judiciais (5.395) (3.982) 35,5

Efeitos da transação tributária na despesa tributária (3.595) − −

Equalização de gastos - AIP (78) (251) (68,9)

(Perdas)/ganhos oriundos da revisão atuarial do Plano de Saúde (6.955) − −

(Perdas)/ganhos com cessão de contratos de concessão 61 − −

Indenização por distrato do contrato de afretamento de embarcação − (1.654) −

Imposto sobre exportação de petróleo bruto − (1.446) −

Efeito líquido dos eventos exclusivos no IR/CSLL 29.442 1.857 1485,5

Lucro líquido sem eventos exclusivos 103.358 128.780 (19,7)

Acionistas Petrobras 102.955 128.220 (19,7)

Acionistas não controladores 403 560 (28,0)

EBITDA Ajustado 214.419 262.227 (18,2)

Eventos exclusivos (31.367) (13.639) 130,0

EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos 245.786 275.866 (10,9)
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Reconciliação do EBITDA Ajustado

O EBITDA é um indicador calculado como sendo o lucro líquido do período acrescido dos tributos sobre o lucro, re-
sultado nanceiro líquido, depreciação e amortização. A Petrobras divulga o EBITDA, conforme faculta a Resolução
CVM Nº 156, de junho de 2022.

Visando reetir a visão dos Administradores quanto à formação do resultado das atividades correntes da companhia,
o EBITDA também é apresentado ajustado (EBITDA Ajustado) por: resultado da participação em investimentos, im-
pairment, resultados com acordo de coparticipação em áreas licitadas e o resultado com alienação e baixa de ativos.

O EBITDA Ajustado, quando reetindo o somatório dos últimos 12 meses, também representa uma alternativa da
geração operacional de caixa da companhia. Esta medida é utilizada para cálculo da métrica Dívida bruta e Dívida
líquida sobre EBITDA Ajustado, auxiliando na avaliação da alavancagem e liquidez da companhia.

O EBITDA e o EBITDA Ajustado não estão previstos nas normas internacionais de relatório-nanceiro – IFRS, e não
devem servir como base de comparação com os divulgados por outras empresas, assim como não devem ser con-
siderados como substitutos a qualquer outra medida calculada de acordo com o IFRS. Estas medidas devem ser
consideradas em conjunto com outras medidas e indicadores para um melhor entendimento sobre o desempenho e
condições nanceiras da companhia.

(*) Variações de Margem EBITDA em pontos percentuais.

Para mais informações sobre o nosso desempenho financeiro, veja Relatório de Desempenho, disponível no
nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Geração de Valor
Retorno aos Acionistas e Sociedade

Geramos valor tanto para os acionistas quanto para a sociedade como um todo.

Acionistas

Desempenho das nossas ações1

Nosso valor de mercado passou de US$ 102,2 bilhões no final de 2023 para US$ 81,0 bilhões em dezembro de
2024, influenciado pela depreciação do Real frente ao Dólar. No dia 17 de fevereiro de 2025 nosso valor de mer-
cado era de US$ 89,1bilhões.

VALOR DE MERCADO – PETROBRAS US$ bilhões

PETR3 x PETR4 x IBOV Jan 2020 = Base 100

No que se refere às nossas ações negociadas na Bolsa de Nova Iorque, American Depositary Shares – ADRs, nossas
ações ordinárias (PBR) e preferenciais (PBR/A) apresentaram, respectivamente, queda de 2,9% e 5,4% em 2024, en-
quanto o índice MSCI Oil & Gas, que reete a performance dasmaiores empresas do segmento de óleo e gás nomun-
do, teve valorização de 0,4% nesse mesmo período. As ADRs ordinárias tiveram valorização de 141,7% enquanto as
ADRs preferenciais valorizaram 154,3% nos últimos cinco anos. Em 2025, até o dia 17 de fevereiro, as ADRs ordinárias
e preferenciais tiveram valorização de 11,4% e 11,1%, respectivamente.

PBR x PBR/A x MSCI Oil & Gas Jan 2020 = BASE 100

Remuneração aos Acionistas

Nossa Política de Remuneração aos Acionistas (“Política de Remuneração” ou “Política”), aprovada pelo Conselho de
Administração, tem como princípio, dentre outros, estabelecer regras e procedimentos relativos à distribuição de
proventos por meio de dividendos, juros sobre capital próprio (“JCP”) e/ou de recompra de nossas próprias ações,
de maneira transparente e de acordo com as normas legais, estatutárias e demais regulamentos internos, buscando
garantir a perenidade e a sustentabilidade nanceira de curto, médio e longo prazos e promover a previsibilidade do
uxo de pagamentos de proventos aos acionistas.

As recompras de ações terão sempre como objetivo a manutenção das ações adquiridas em tesouraria e posterior
cancelamento, sem redução do capital social.

Nossa Política conta com parâmetros objetivos para o pagamento de proventos, dando aos investidoresmaior previ-
sibilidade em relação à sua remuneração, considerando nosso nível de endividamento e uxo de caixa.

Estabelecemos como critério para apuração da remuneração a ser distribuída, a manutenção de dívida bruta igual
ou inferior ao nível máximo de endividamento denido no Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029. O
controle da alavancagem do plano vigente estipula um teto de endividamento de US$ 75 bilhões, com convergência
para o patamar de US$ 65 bilhões.

A Política estabelece ainda que a distribuição de remuneração deverá ser feita trimestralmente. Adicionalmente,
foram denidos os parâmetros de distribuição de proventos estabelecendo uma remuneração mínima anual de US$
4 bilhões para exercícios em que o preço médio do Brent for superior a US$ 40/bbl, que poderá ser distribuída inde-
pendentemente do nível de endividamento.

No caso de dívida bruta igual ou inferior ao teto de US$ 75 bilhões e de resultado positivo acumulado, a serem veri-
cados no último resultado trimestral apurado, será distribuído aos acionistas 45%douxo de caixa livre, que consiste
na diferença entre o uxo de caixa operacional e os investimentos para aquisições de ativos imobilizados, intangíveis
e participações societárias, conforme fórmula:

Remuneração = 45% x (Recursos líquidos gerados pelas atividades
operacionais – Aquisições de ativos imobilizados, intangíveis

e participações societárias)

A Política está em consonância com os nossos compromissos de preservação da sustentabilidade nanceira e distri-
buição da geração de valor para os nossos acionistas e para a sociedade.

Como previsto na Política, a decisão de distribuição de dividendos e/ou demais proventos do exercício social de 2024,
levou em consideração diversos fatores e variáveis, tais como os nossos resultados, condição nanceira, necessida-
des de caixa, perspectivas futuras dos mercados de atuação atuais e potenciais, além das nossas oportunidades de
investimento.

Em linha com objetivo de maximizar o retorno para nossos acionistas, aprovamos, no exercício 2024, a antecipação
de R$ 64,1 bilhões, distribuídos da seguinte forma:

Além das antecipações acima mencionadas, está sendo encaminhada para a apreciação da Assembleia Geral Or-
dinária (“AGO”) de 2025, a ser realizada em abril de 2025, a proposta de pagamento de remuneração adicional aos
nossos acionistas, em forma de dividendos, no montante de R$ 9,2 bilhões, que, somados as antecipações acima
mencionadas (atualizadas pela Selic), totalizam R$ 73,9 bilhões, sendo R$ 42,7 bilhões para as ações ordinárias, e R$
31,2 bilhões para as ações preferenciais.

A Política de Remuneração aos Acionistas está disponível no nosso site de Relações com Investidores (www.petro-
bras.com.br/ri).

Em2024, a companhia captou R$ 12,0 bilhões destacando-se a oferta de títulos nomercado de capitais internacional
(Global Notes) no valor de R$ 5,4 bilhões com vencimento em 2035 e as captações no mercado bancário nacional no
valor de R$ 6,4 bilhões.

Indicadores de endividamento

Em 31/12/2024, a dívida bruta alcançou US$ 60,3 bilhões, uma queda de 3,8% em comparação com 31/12/2023.

O prazo médio da dívida aumentou de 11,38 anos em 31/12/2023 para 12,52 anos em 31/12/2024, e o custo médio
variou de 6,4% a.a. para 6,8% a.a. no mesmo período.

A relação dívida bruta/EBITDA ajustado foi de 1,49x em 31/12/2024 em comparação com 1,19x em 31/12/2023.

Em 31/12/2024, a dívida líquida atingiu US$ 52,2 bilhões, um aumento de 16,9% em comparação com 31/12/2023.

US$ milhões 31.12.2024 30.09.2024 Δ% 31.12.2023

Dívida Financeira 23.162 25.756 (10,1) 28.801

Mercado de capitais 14.490 16.005 (9,5) 17.514

Mercado bancário 6.519 7.490 (13,0) 8.565

Bancos de fomento 508 587 (13,5) 698

Agências de crédito à exportação 1.508 1.517 (0,6) 1.870

Outros 137 157 (12,7) 154

Arrendamentos 37.149 33.376 11,3 33.799

Dívida bruta 60.311 59.132 2,0 62.600

Disponibilidades ajustadas 8.071 14.881 (45,8) 17.902

Dívida líquida 52.240 44.251 18,1 44.698

Dívida líquida/(Dívida líquida+market cap) - Alavancagem 39% 33% 18,2 30%

Taxa média dos financiamentos (% a.a.) 6,8 6,6 3,0 6,4

Prazo médio da dívida (anos) 12,52 11,57 8,2 11,38

Índice de Dívida Líquida/LTM EBITDA Ajustado 1,29 0,95 35,8 0,85

Índice de Dívida Bruta/LTM EBITDA Ajustado 1,49 1,27 17,9 1,19

Dívida Financeira 143.426 140.319 2,2 139.431

Arrendamentos 230.041 181.838 26,5 163.631

Disponibilidades ajustadas 49.978 81.069 (38,4) 86.670

Dívida Líquida 323.489 241.088 34,2 216.392

Reconciliação do EBITDA Ajustado

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%) (*)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 37.009 125.166 (70,4)

Resultado Financeiro Líquido 82.471 11.861 595,3

Imposto de renda e contribuição social 17.721 52.315 (66,1)

Depreciação, depleção e amortização 67.033 66.204 1,3

EBITDA 204.234 255.546 (20,1)

Resultado de participações em investimentos 3.467 1.480 134,3

Reversão/Perda no valor de recuperação de ativos - Impairment 9.371 13.111 (28,5)

Resultado com alienações e baixas de ativos (1.171) (6.511) (82,0)

Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas (1.482) (1.399) 5,9

EBITDA Ajustado total 214.419 262.227 (18,2)

Margem do EBITDA Ajustado (%) 44 51 (7,0)

Em 2024, nossas ações ordinárias e preferenciais apresentaram valorização de 22,1% e 18,9%, respectivamente, e
acumularam alta de 272,8% e 296,6% nos últimos cinco anos, enquanto o índice Ibovespa valorizou 4,0% nesse mes-
mo período. Em 2025, até o dia 17 de fevereiro, nossas ações ordinárias e preferenciais apresentaram, respectiva-
mente, valorização de 4,8% e 4,1%.

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio

Ações Ordinárias (PETR3) e
Preferenciais (PETR4)

Valor bruto
por ação (R$)

Data da posição
acionária

Data do pagamento Tipo

1º trimestre

0,52162113 11/06/2024 20/08/2024 JCP

0,44806667 11/06/2024 20/09/2024 Dividendos

0,07355446 11/06/2024 20/09/2024 JCP

2º trimestre

0,11384838 21/08/2024 21/11/2024 Dividendos

0,41275171 21/08/2024 21/11/2024 JCP

0,52660008 21/08/2024 20/12/2024 Dividendos

3º trimestre

0,66410331 23/12/2024 20/02/2025 JCP

0,01053822 23/12/2024 20/03/2025 JCP

0,65356508 23/12/2024 20/03/2025 Dividendos

Extraordinário 1,55174293 11/12/2024 23/12/2024 Dividendos

1) Fonte: Bloomberg. Considera ajustes de dividendos.
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Para mais informações sobre recompra de ações, veja a seção “Informações Adicionais – Programa de recompra de
ações de nossa emissão” deste relatório.

Sociedade

Em 2024, tivemos uma distribuição de valor adicionado de R$ 379,4 bilhões para a sociedade. Nossa maior distribui-
ção foi através de tributos (federais, estaduais, municipais e no exterior) no valor de R$ 190,3 bilhões, seguido pelas
instituições nanceiras e fornecedores, que totalizaram R$ 107,5 bilhões, e a remuneração e os benefícios relativos
a pessoal e administradores no valor de R$ 44,6 bilhões. A distribuição de valor aos nossos acionistas, composta
apenas por lucros do exercício de 2024, totalizou R$ 37,0 bilhões.

Publicamos mais informações sobre indicadores sociais na seção Balanço Social deste relatório. Para mais infor-
mações sobre Demonstração do Valor Adicionado, veja nossas Demonstrações Financeiras, e sobre a nossa con-
tribuição tributária, veja o Relatório Fiscal, ambos disponíveis no nosso site de Relações com Investidores (www.
petrobras.com.br/ri).

Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029
Visão, Propósito e Valores

Para fortalecer nossa visão de longo prazo, estruturamos nosso planejamento em duas partes. A primeira, por meio
do Plano Estratégico (“PE 2050”), que propõe uma reexão sobre o futuro do planeta e a maneira como desejamos
ser reconhecidos em 2050. A segunda parte, por meio do Plano de Negócios (“PN 2025-2029” ou “Plano”), que dene
metas de curto e médio prazo, com o intuito de pavimentar nosso caminho em direção ao futuro, em alinhamento
com nossos posicionamentos estratégicos.

Neste novo ciclo de planejamento, nossa visão, propósito e valores permanecem inalterados em sua essência:

Dispomos de uma vantagem competitiva signicativa, caracterizada por uma produção de petróleo com baixos cus-
tos e uma intensidade de carbono inferior àmédiamundial. Essas condições nos permitem equilibrar nossa liderança
na transição energética justa com a exploração responsável de óleo e gás no país, mantendo um nível de produção
futura próximo ao atual.

Dessa forma, nosso planejamento reete a ambição de preservar nossa relevância no fornecimento de energia e
no desenvolvimento econômico do Brasil. Indicamos um potencial aumento na oferta de energia, passando de 4,3
exajoules (EJ) em 2022 para 6,8 EJ em 2050, mantendo nossa participação de 31% na oferta primária de energia do
país, enquanto ampliamos a contribuição das fontes renováveis nesse contexto. Além disso, rearmamos a ambição
de neutralizar nossas emissões operacionais até 2050.

Estratégias de negócios

Nossas estratégias de negócios, descritas a seguir, visam promover uma contribuição signicativa para um futuro
próspero e sustentável. Para sua implementação, contamos com uma governança que respeita todos os processos
decisórios e de avaliação de projetos, assegurando a sustentabilidade e a rentabilidade, commais transparência:

Investimentos 2025-2029

No horizonte do PN 2025-2029, planejamos investimentos de US$ 111 bilhões, dos quais US$ 98 bilhões serão alo-
cados na Carteira de Projetos em Implantação e US$ 13 bilhões na Carteira de Projetos em Avaliação. Esta última é
composta por oportunidades commenor grau de maturidade, que estão sujeitas a estudos adicionais de viabilidade
nanceira antes do início da execução. O investimento total previsto para os próximos cinco anos representa um
aumento de 9% em relação ao volume previsto no plano anterior.

Nesse horizonte, concentraremos nossos esforços em aproveitar as oportunidades no mercado de petróleo e gás,
com foco na reposição de reservas, no aumento da produção com uma menor pegada de carbono e na expansão da
oferta de produtos mais sustentáveis e de maior qualidade em nosso portfólio.

O CAPEX do segmento Exploração e Produção (“E&P”) representa 70% do total, seguido pelo segmento Reno,
Transporte e Comercialização (“RTC”), que corresponde a 18%. O segmento de Gás e Energias de Baixo Carbono
(“G&EBC”) responde por 10%, enquanto o Corporativo representa 2%

Considerando todas as iniciativas de baixo carbono (escopos 1, 2 e 3), o investimento totaliza US$ 16,3 bilhões em transição
energética. Esse montante abrange não apenas projetos em energias de baixo carbono, mas também iniciativas voltadas
para descarbonização das operações e Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”) que permeiam todos os segmentos. Esse vo-
lume representa 15% do CAPEX total previsto para o quinquênio, em comparação com 11% no plano anterior, indicando um
aumento de 42% em relação ao plano anterior.

A atuação em negócios de baixo carbono visa à diversicação rentável do portfólio, promovendo a nossa perenização. No que
se refere a projetos em geração renovável, buscaremos atuar preferencialmente em parceria com empresas de grande porte
do setor, com o objetivo de descarbonização das operações, integração da carteira de soluções de baixo carbono e captura de
oportunidades de mercado no Brasil. Em relação aos bioprodutos, que incluem as cadeias de etanol, biodiesel e biometano,
buscaremos ingressar nos segmentos preferencialmente por meio de parcerias estratégicas minoritárias ou com controle
compartilhado, com players relevantes do setor.

No CAPEX total de transição energética, contamos também com o Programa Petrobras Carbono Neutro e com um fundo de
descarbonização, com orçamento de US$ 1,3 bilhão para o período de 2025 a 2029, com a nalidade de nanciar soluções
de descarbonização selecionadas por seu potencial de redução de emissões, considerando custo e impacto emmitigação de
carbono. Além dos esforços de redução intrínseca, prevemos, como ferramenta complementar, o uso de compensação por
crédito de carbono de qualidade para reduzir suas emissões totais, ampliando a contribuição para amanutenção de orestas
em pé e o restauro de ecossistemas.

Exploração e Produção

Com investimentos totais previstos de US$ 77,3 bilhões para o quinquênio do 2025-2029, um aumento de 5% em
relação ao plano 2024-2028, o segmento de E&Pdestina cerca de 60%dessemontante para os ativos do pré-sal. Essa
estratégia consolida uma fase signicativa de investimentos nessa camada, reforçando seu diferencial competitivo
por meio da produção de petróleo de melhor qualidade, com baixos custos e menores emissões de gases de efeito
estufa. Ao mesmo tempo, mantemos grandes projetos de revitalização (“REVITs”), com o objetivo de aumentar os
fatores de recuperação em campos maduros, especialmente na Bacia de Campos.

Serão implantados 10 novos sistemas de produção até 2029, utilizando tecnologias de última geração que permitem
mais eciência e menores emissões, sendo que nove já estão contratadas. Além disso, há cinco projetos em implan-
tação para além de 2029 emais seis projetos em estudo. Somos operadores de todos esses projetos, com exceção do
Raia que é operado pela Equinor.

Produção de Óleo, LGN e Gás Natural

Com este Plano, pretendemos alcançar uma produção total, em 2029, de 3,2 milhões de barris de óleo e gás equiva-
lente por dia (boed), com variação de +/- 4%, sendo 2,5 milhões de barris de óleo por dia (bpd).

Em consonância com o nosso foco estratégico, as atividades de E&P estão concentradas em ativos rentáveis. Ao nal
do período de cinco anos, a produção do pré-sal representará 81% da produção total. Para enfrentar os desaos de
reposição de reservas, aumentamos os investimentos em atividades de exploração, totalizando um CAPEX de US$
7,9 bilhões durante esse período de cinco anos, o que representa um aumento de 5% em relação ao plano anterior.

Ao mesmo tempo, o Plano atual inclui projetos destinados a aumentar a disponibilidade de gás e a realizar uma aná-
lise mais aprofundada de ativos maduros, com o objetivo de avaliar as possibilidades de extensão da vida produtiva
desses ativos e seus sistemas de produção. Em última instância, isso permitirá o início das atividades de destinação
dos ativos, que serão conduzidas com as melhores práticas de sustentabilidade na disposição dos ativos ao nal de
seu ciclo de vida. A destinação sustentável de equipamentos e o abandono de poços previstos no Plano demandarão
gastos de US$ 9,9 bilhões nos próximos cinco anos.

Nota:

Projeções sujeitas à
variação de +/- 10%
Projetos em Avaliação
precisam passar por
uma governança adicio-
nal para se mostrarem
financiáveis, ou seja, a
alocação orçamentária
para sua execução não
pode comprometer a
sustentabilidade da
companhia. Projetos em
Implantação já tiveram
sua financiabilidade
testada neste Plano.
Projetos sancionados
são aqueles com autori-
zação para dispêndios.

Investimentos em transição energética
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Custos Operacionais

Os projetos da companhia se destacam pela dupla resiliência (econômica e ambiental), formando um portfólio viável
para cenários de baixos preços de petróleo no longo prazo, com um Brent de Equilíbrio prospectivo, em média, de
US$ 28 por barril (nível de preço do petróleo do tipo Brent que faz com que o VPL do projeto ou campo de E&P seja
igual a zero), e uma intensidade de carbono de até 15 kgCO2e por barril de óleo equivalente no quinquênio. Também
prevemos uma média do Custo Total do Petróleo Produzido (“CTPP”) - que inclui custos de extração, participações
governamentais, depreciação e depleção - de US$ 36,5 por boe durante esse período, considerando participações
governamentais de acordo com o Brentmédio estimado como premissa do planejamento.

Refino, Transporte e Comercialização

O PN 2025-2029 destina US$ 19,6 bilhões em investimentos totais para o segmento de RTC (que inclui petroquímica
e fertilizantes), o que representa um aumento de 17% em relação ao plano anterior.

Os investimentos em reno têm como principais objetivos aumentar a capacidade do nosso parque, ampliando
a oferta de produtos de alta qualidade, como Diesel S10 e lubricantes, além de combustíveis de baixo carbono.
Também buscammelhorar a eciência das unidades, avançando na descarbonização das operações e aumentando
a disponibilidade operacional.

Com os projetos na carteira RTC do Plano, está previsto um aumento na capacidade de destilação, passando de 1.813
mil barris por dia (bpd) para 2.105 mil bpd, com destaque para os projetos da Renaria Abreu e Lima (“RNEST”), que
incluem a ampliação do Trem 1 e a conclusão do Trem 2.

Também aumentaremos a capacidade de produção de Diesel S10 em 290 mil bpd em nosso parque de reno, consi-
derando os projetos da Carteira de Implantação. Além disso, contaremos com nossa primeira unidade de lubrican-
tes Grupo II (mais modernos), com capacidade de 12 mil bpd até 2029. Com os projetos da Carteira de Avaliação, há
ainda o potencial de adicionar uma capacidade de produção de Diesel S10 de 70 mil bpd para além de 2029.

NoâmbitodoprogramaBioReno, planejamosofertar produtosdebaixo carbono, commenor emissãodegasesdeefeito
estufa (“GEE”), assumindo um papel de destaque na transição energética e atendendo à crescente demanda por energia
renováveis. Por meio desse programa, ampliaremos nossa capacidade de produção do Diesel R5 (com 5% de conteúdo
renovável) pormeioda rotade coprocessamento, integradoàsoperaçõesdealgumasunidadesdenossoparquede reno.

Além disso, há outros projetos e estudos em andamento envolvendo biocombustíveis produzidos por diferentes
rotas tecnológicas, com destaque para plantas dedicadas à produção de Bioquerosene de Aviação (“BioQav” – “SAF”
– “Sustainable Aviation Fuel”) e Diesel 100% renovável (“HVO” – “Hydrotreated Vegetable Oil”) via rota HEFA (“Hy-
droprocessed Esters and Fat Acids”). Também estão sendo realizados estudos sobre a rota ATJ (“Alcohol to Jet”), que
visa a produção de SAF pormeio do processamento de etanol. Ademais, estão em avaliação projetos de biorreno em
parceria com a Renaria Riograndense e com a Acelen.

Os principais investimentos deComercialização e Logística têmcomo foco a remoçãodegargalos logísticos e a expansãoda
atuação emmercados estratégicos. Dentre as iniciativas, destaca-se a construção de 16 novos navios de cabotageme a im-
plantaçãodeprojetos logísticosparaaumentarapresençaemmercadosemcrescimento,comoos investimentosnoTerminal
AquaviáriodoPortodeSantoseaconstruçãodeumnovodutodecombustíveis clarosparaabastecimentodoCentro-Oeste.

Adicionalmente, há a retomada das operações de fertilizantes, com investimentos que totalizam US$ 900 mi-
lhões no quinquênio, incluindo a retomada da construção da Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (“UFN-III”),
em Três Lagoas (MS), e a reativação da fábrica de fertilizantes da Araucária Nitrogenados S.A. (“ANSA”), em
Araucária (PR).

Nas operações de petroquímica, serão conduzidos estudos para identicar oportunidades de negócios em sinergia
com o Reno.

Gás & Energias de Baixo Carbono

Os projetos de G&EBC receberão investimentos totais de US$ 11 bilhões, mantendo as iniciativas previstas no plano
anterior, com foco na conabilidade e disponibilidade dos ativos para assegurar a competitividade na operação e
comercialização de gás e energia. Além disso, incluirão projetos voltados para a redução das emissões e iniciativas
para a inserção de fontes renováveis.

O PN 2025-2029 considera o desenvolvimento de duas usinas termelétricas (“UTEs”) no Complexo de Energia Boa-
ventura, em Itaboraí (RJ), sendo a implementação desses projetos condicionada ao sucesso em leilões futuros de
reserva de capacidade de energia.

Quanto às Energias de Baixo Carbono (escopo 3), o Plano aprovado abrange projetos e estudos nos segmentos de
geração renovável onshore (eólica/solar), bioprodutos (etanol, biodiesel e biometano), hidrogênio de baixo carbono,
captura, transporte e armazenamento de carbono (“CCUS”), entre outros.

Compromissos Ambientais, Sociais e de Governança - ASG

Em nosso planejamento estratégico, destacamos a redução da pegada de carbono, a proteção do meio ambiente, o
cuidado com as pessoas e a atuação com integridade como prioridades fundamentais. Rearmamos nossa ambição
de alcançar zero fatalidade e zero vazamento, em consonância com nosso compromisso com a vida e com o meio
ambiente, valores que consideramos inegociáveis.

Em nosso Plano Estratégico 2050, reforçamos o posicionamento da companhia em relação às temáticas Ambientais,
Sociais e de Governança (ASG), integrando esses elementos em uma visão coesa. A seguir, apresentamos os quatro
posicionamentos que guiarão nossas ações:

Nosso compromisso com a vida é um valor inegociável, e nossa reconhecida cultura pela segurança é reforçada dia-
riamente para fortalecer a segurança operacional e das pessoas. Portanto, continuamos a manter a ambição de al-
cançar zero fatalidade e zero vazamento em nosso plano.

Em relação ao posicionamento Reduzir a Pegada de Carbono, atualizamos a representação da Mandala para incluir,
de forma explícita, não apenas a ambição Net Zero 2050, mas também as ambições de Near Zero Methane 2030 e de
crescimento líquido neutro até 2030, o que representa uma redução de 40% em relação a 2015.

Para cada um desses posicionamentos, mantemos um conjunto de direcionadores relevantes que suportam e orien-
tam nossas ações, projetos, programas e compromissos relacionados.

Os compromissos relacionados a cada um dos quatro posicionamentos da Mandala ASG permanecem consolidados
em uma lista única, alinhada ao conceito de ASG integrado:

Financiabilidade
As principais premissas para a nanciabilidade do PN 2025-2029 são:

A gura a seguir detalha as fontes e usos previstos no horizonte do plano:

1) Inclui pagamentos contingentes, diferidos e desinvestimentos
2) Captação de nanciamentos, líquidos de amortizações
3) Investimentos totais
4) Inclui os dividendos extraordinários declarados em 21/11/2024
5) Aumentos nos leasings devido, principalmente, a valores incluídos na geração de caixa operacional e no uxo de caixa de investimentos no plano anterior

Destaca-se que o PN 2025-2029 considera, entre as premissas para a nanciabilidade, a geração de caixa superior
aos investimentos e obrigações nanceiras, um caixa mínimo de US$ 6 bilhões, exibilização do teto de endivida-
mento para US$ 75 bilhões, com convergência no patamar deUS$ 65 bilhões, e o pagamento de dividendos de acordo
com a Política de Remuneração aos Acionistas vigente.

Gestão de Riscos

A gestão de riscos representa uma peça importante para o atingimento das metas estabelecidas no nosso Plano
Estratégico e no nosso Plano de Negócios, pois busca identicar, medir e desdobrar ações de resposta aos riscos de
forma a mitigar seus eventos e efeitos, aumentando a chance de sucesso na realização do planejamento.

Anualmente, levando em consideração a nossa matriz de riscos corporativos e a nossa estratégia, são denidos
aqueles riscos que devem ser reportados prioritariamente à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração,
passando a ser conhecidos como “Riscos Estratégicos”. A seleção dos Riscos Estratégicos é realizada levando em
consideração sua importância para a implementação do nosso Plano Estratégico e do nosso Plano de Negócios, sua
abrangência, seu grau de severidade e/ou recursos demandados para seu tratamento.

As análises de risco suportam as nossas decisões mais relevantes. Neste contexto, busca-se continuamente uma
carteira de projetos e ativos que apresentem retornos acima do custo de oportunidade do capital mesmo em cená-
rios adversos e promovendo gestão do portfólio para maximizar valor, diversicar de forma rentável e perenizar a
Petrobras. Aliado ao foco na geração de valor, são aplicados critérios para aprovação de projetos de investimentos
que sejam rentáveis mesmo em um cenário de robustez, que considera o Brent de equilíbrio a US$ 45/bbl.

COMPROMISSOS ASG – PE 2050 E PN 2025-29

Ambiental, Social e Governança
Programa Compromisso com a Vida

O Programa Compromisso com a Vida (“PCV”) é composto por projetos estruturantes denidos com base na análise
crítica da gestão de Segurança, Meio Ambiente e Saúde (“SMS”), com referência nas melhores práticas de mercado,
busca o atingimento das nossas ambições Zero Fatalidade e Zero Vazamentos, fortalecendo nossa visão de ocupar
uma posição de excelência em SMS por meio do aprendizado e da melhoria contínua, com base nos princípios de
nossa Política de SMS:

2025 2029

Brent (US$/barril) 83 68

Taxa de câmbio nominal (R$/US$) 5,0 5,1

Crackspread Diesel (US$/barril) 22 19

Crackspread Gasolina (US$/barril) 14 12
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As ações previstas para o Programa Compromisso com a Vida e seus avanços são reportados periodicamente em
diversos níveis organizacionais, culminando na avaliação pela Diretoria Executiva e pelo Comitê de SMS do Conselho
de Administração.

EVOLUÇÃO DA TAXA DE ACIDENTADOS REGISTRÁVEIS (“TAR”)

O respeito à vida, às pessoas e ao meio ambiente é um valor para a Petrobras.
Temos por meta operar dentro dos melhores padrões de segurança mundial. Uma de nossas métricas

é a Taxa de Acidentados Registráveis por milhão de homens-hora (“TAR”) abaixo de 0,7.

Dentro de um processo evolutivo e de melhoria contínua, nosso indicador TAR – que até 2015 estava acima de 2,0 –
vem, nos últimos 3 anos, se consolidando próximo de 0,7. A série histórica demonstra que a indústria de óleo e gás,
juntamente com a Petrobras, vem reduzindo estas taxas nas últimas décadas, tendo alcançado o melhor resultado
histórico, no biênio 2020 – 2021, durante o período da pandemia do COVID-19. Com a retomada plena das atividades
em 2022, houve um retorno ao patamar de 2019, não somente na Petrobras como em toda a indústria. Acompanha-
mos mensalmente em nossas reuniões de análise crítica, os indicadores de processos críticos, notadamente o TAR.

TAXA DE ACIDENTADOS REGISTRÁVEIS (“TAR”) POR MILHÃO DE HOMENS-HORA

A TARmédia da indústria em 2023, de acordo com o Relatório Anual da IOGP (International Association of Oil & Gas Pro-
ducers), foi de 0,84, o que representou uma redução de 7% em relação à indústria em 2022 (0,90). Observa-se, portanto,
que temos conseguido, de forma consistente, resultados de referência, tendo nossa TAR cado 24% abaixo da média da
indústria em2022 e 5% em2023.

De acordo com os mecanismos de gestão existentes, diversas iniciativas foram conduzidas como: execução imediata de
ações locais nas unidades de modo a prevenir novos eventos com natureza semelhante, constituição de um grupo de
trabalho com o objetivo de propor ações adicionais de resposta emanutenção da execução de nossas iniciativas estrutu-
rantes que visam reduzir acidentes, as quais compõemo Programa Compromisso com a Vida. Com a realização da análise
crítica dos eventos que compõem a TAR foi possível direcionar as iniciativas estratégicas para o ano de 2024. As ações
tambémpossuemum foco na redução de eventos demaior gravidade, alinhadas à ambição de Zero Fatalidades.

Apesardosnossosesforçosnabuscapelamelhoria contínuanagestãoe culturade segurança, registramose lamentamos
a ocorrência de quatro fatalidades no ano de 2024. Em todos os acidentes fatais, nossa primeira ação foi o apoio pessoal
das lideranças às famílias dos acidentados. Asocorrências foram imediatamente informadasparaosDiretores, Presidente
da Petrobras e Presidente do Conselho de Administração, além do Gerente Executivo da área onde ocorreu a anomalia,
dando início à análise de abrangência do acidente e à implementação de ações emergenciais de bloqueio de possíveis
ocorrências damesmanatureza. Realizamosoprocessode investigação e análise, sob a coordenaçãodegerentes executi-
vos e equipemultidisciplinar, para identicar as causas dos acidentes e divulgamos ações para evitar sua reincidência. As
lições aprendidas são discutidas em fóruns comos gestores e divulgadas para os nossos colaboradores.

- SMS como valor

- Respeito à vida

- Gestão baseada em risco

- Sustentabilidade nos negócios

- Excelência e transparência no desempenho

O oitavo ciclo, iniciado e desenvolvido ao longo de 2024, teve destaque para entregas como:

- Compromisso ASG - Água: continuidade da implementação dos projetos para redução de captação de água doce
até 2030.

- Compromisso ASG – Resíduos: implementação das ações mapeadas no ciclo anterior do PCV para redução de ge-
ração resíduos e otimização da destinação de resíduos sólidos perigosos e não perigosos.

- Compromisso ASG – Biodiversidade: entrega de 18 Planos de Ação de Biodiversidade (PAB) atingindo 80% das
unidades da companhia, além da realização de 4 pilotos de impacto líquido positivo em biodiversidade.

- Contingência e as novas fronteiras: aperfeiçoamento domodelo do Centro de Defesa Ambiental (“CDA”), de forma
a garantir a melhor resposta e prontidão para os novos desaos.

- SAP-SMS: implementaçãodosmódulosdeauditoria, gestãode riscos, gestãodemudanças ede recursoshídricos.

- SMS na prestação de serviços: melhorias na estratégia de contratação e ampliação dos programas
de excelência em SMS para famílias de atividades de alto risco.

- SMS emprojetos: implementação de Diretrizes de SMS para projetos mais sustentáveis.

- Cultura e inovação em SMS: capacitação e fortalecimento da prática dos fundamentos de SMS Petrobras
e realização do Congresso Petrobras de SMS 2024.

- Gestão dinâmica de barreiras: avanço na implantação da gestão dinâmica de barreiras das unidades
próprias e bow ties confeccionados, já incorporando os projetos de novas unidades.

- Jornada de fatores humanos: implementação da Jornada Petrobras de Fatores Humanos em projetos,
segurança de processo e contratos de serviços.

- Higiene & ergonomia em foco: fortalecimento da gestão de riscos com foco em benzeno, ruído e ergonomia.

- Redução de eventos de alto potencial: foco no aprendizado das ocorrências de alto potencial.

- Bem-estar Petrobras: implementação dos compromissos do movimento Mente em Foco e fomento de ações para
o bem-estar no trabalho que busquem amelhoria da saúde das pessoas.

- Ativa Petrobras: ações de estímulo a prática de atividade física como forma de promoção da saúde integral.

- Atenção integral à saúde do trabalhador: foco no cuidado continuado e integrado na saúde do trabalhador.

Mudanças Climáticas

NOSSAS AÇÕES RELACIONADAS ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS SÃO SUSTENTADAS POR TRÊS PILARES:

1 2 3

Transparência e Gestão de
Carbono

Competitividade de O&G Negócios em Baixo Carbono,
Emissões de Escopo 3 e

Transição Justa

Governança nas informações,
processos e decisões

Resiliência e valor do portfólio
fóssil frente à transição

Exposição do portfólio ao
carbono

Todos os nossos projetos precisam ter viabilidade econômica no cenário de compromisso, com menor preço de pe-
tróleo, de US$ 45/bbl no longo prazo, compatível com cenários de transição energética acelerada.

Conforme seção “Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029” deste relatório, mantivemos os seis com-
promissos públicos relativos à temática de carbono. No que se refere às ambições associadas à redução da pegada de
carbono, destacam-se a busca pela neutralidade das emissões operacionais até 2050, a ambição “Near ZeroMethane
2030”, alinhada às boas práticas da indústria e o crescimento líquido neutro das nossas emissões operacionais até
2030, não ultrapassando patamar de emissões de 2022 (40% de redução desde 2015), mesmo com o aumento de
produção e atividades previstas no PN 2025-2029.

Estamos comprometidos na continuidade da melhoria da eciência em emissões de GEE de nossas atividades do
E&P. Em projetos de óleo e gás, é natural que os campos amadureçam ao longo tempo, apresentando aumento pro-
gressivo da produção de água e da demanda de energia, bem como redução da taxa de produção de petróleo. Como
consequência, observa-se uma tendência natural de aumento da intensidade do portfólio do segmento E&P ao lon-
go do tempo. A m de se reduzir esse aumento é necessário: 1) atuar na mitigação dos ativos em operação, através
de ações como otimização energética e redução de perdas; 2) incorporar tecnologias de baixo carbono em novos
projetos; e 3) estudar e implementar soluções disruptivas para descarbonização no longo prazo.

Para mais informações sobre nossos compromissos ASG e investimentos na descarbonização, veja a seção “Plano
Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029” deste relatório.

Em 2024, nosso desempenho em termos de emissões de GEE foi o seguinte :

- Emissões totais de GEE de 47 milhões tCO2e, resultado 2% superior ao exercício anterior, mantendo-se inferior quando
comparadoaos anosde2022e2015;

- Intensidade de carbono em E&P de 14,8 kgCO2e/boe, mantendo-se abaixo do compromisso de 15 kgCO2e/boe
em 2025;

- Intensidadede carbonono renode36,2 kgCO2e/CWT, amenorde todaa série histórica;

- Intensidade de emissões demetano no E&P de 0,20 tCH4/mil tHC, uma redução de 0,02 tCH4/mil tHC em relação ao ano
anterior.

Os vetores para o resultado das emissões de GEE em 2024 foram as ações de eciência e redução de perdas im-
plementadas nos segmentos operacionais, que mitigaram os aumentos decorrentes do comissionamento de novos
ativos. Nossas metas de intensidade de emissões de GEE (E&P e Reno) representaram uma cobertura de 84% das
emissões das atividades que operamos em 2024.

Ampliamos a oferta de produtos com baixo carbono. Em 2024, atingimos a marca de 100 mil m3 de venda de Die-
sel R com conteúdo renovável (R5) e cerca de 10 mil toneladas de CO2 de emissões evitadas. Registramos também
aumento de 27% nas vendas da Gasolina Podium Carbono Neutro em relação a 2023, com 225 mil toneladas de CO2
neutralizadas por créditos de carbono.

Colaboramos com iniciativas para o desenvolvimento climático e continuamos fazendo parcerias com outras em-
presas e com a comunidade de ciência, tecnologia e inovação. Destacamos, por exemplo, nossa participação na Oil
and Gas Climate Initiative (“OGCI”), nosso apoio à iniciativa “Zero Routine Flaring by 2030” do Banco Mundial, que é
um dos nossos compromissos de sustentabilidade, além da adesão ao OGMP 2.0 e ao Oil and Gas Decarbonization
Charter, uma iniciativa da Global Decarbonization Accelerator lançada na COP28.

Publicamos mais informações sobre os desaos da mudança climática em nossas escolhas e processos em nosso Ca-
dernodeMudançadoClima, que está disponível nonosso site deRelações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Atuação Socioambiental

Em 2024, investimos R$ 9 bilhões em iniciativas para aperfeiçoar a nossa atuação em SMS, contribuindo para que as
práticas operacionais de nossas unidades sejam seguras, ecientes e ambientalmente responsáveis e para atender
à legislação especíca.

Avaliamos, sistematicamente, nos projetos de investimento, os principais riscos nas dimensões segurança, meio am-
biente e saúde. Os resultados dessas avaliações são acompanhados, periodicamente, pelo Comitê de Segurança,
Meio Ambiente e Saúde do Conselho de Administração.

Além disso, no dia a dia da nossa gestão, dedicamo-nos a gerenciar os aspectos e os impactos relacionados aos
temas ambientais, tais como recursos hídricos, segurança hídrica e euentes; resíduos e economia circular; gestão
da biodiversidade; prevenção e resposta a vazamentos; dentre outros. Para tanto, dispomos de processos e procedi-
mentos padronizados, buscamos a adoção de melhores práticas e tecnologias, a melhoria de ecoeciência e desem-
penho ambiental, investimos emPesquisa &Desenvolvimento e nas estruturas de resposta a eventuais emergências.

Estamos constantemente aprimorando a gestão ambiental dos nossos investimentos, buscando os menores im-
pactos ambientais decorrentes de nossa atividade como empresa de energia com foco em óleo e gás. Os principais
impactos, nos dois últimos anos, foram os seguintes:

PRINCIPAIS IMPACTOS
Em 2024,
obtivemos uma
TAR de 0,67,
16% abaixo do
realizado em
2023, quando
alcançamos
um resultado
de 0,80.

Nossa governança de gestão de riscos das
mudanças climáticas e transição energética
é estruturada de forma que todos os níveis
da companhia, incluindo a alta administra-
ção, estejam envolvidos no tema.

Trabalhamos para que os riscos e oportu-
nidades em carbono sejam adequadamen-
te capturados em cenários, quanticados
e considerados em nossas escolhas e
processos decisórios, buscando a susten-
tabilidade de nosso negócio e geração de
valor para todas as partes interessadas.

As remunerações variáveis de todos os
empregados incorporam elementos de
desempenho vinculados aos compromis-
sos de intensidade de carbono em nossas
operações, engajando a força de trabalho
no alcance dos resultados esperados.

Seguimos as recomendações do TCFD
como referência na divulgação de informa-
ções relacionadas às mudanças climáticas,
promovendo a transparência em carbono
para todas as partes interessadas. Nosso
inventário é publicado voluntariamente
desde 2002 e vericado por terceira parte
desde 2003, representando nosso pionei-
rismo na gestão de GEE.

Em nosso entendimento, as empresas
serão tão mais competitivas para o
mercado de longo prazo quanto forem
capazes de produzir com baixos custos
e commenor emissão de gases de efeito
estufa, prosperando em cenários de
baixo preço de petróleo, de precica-
ção de carbono e possíveis práticas de
diferenciação do petróleo em função da
intensidade de carbono na produção.

Buscamos manter nossas operações com
uma trajetória decrescente de emissões
e com intensidade em carbono menor
do que principais empresas do setor,
resguardando a competitividade de
nossos óleos nos mercados mundiais em
um cenário de desaceleração e posterior
retração da demanda.

Focamos no fornecimento de petróleo
e gás de forma competitiva e am-
bientalmente responsável, visando o
atendimento à demanda persistente de
petróleo alinhada a cenários compatíveis
com os objetivos do Acordo de Paris.

Reconhecemos que os objetivos do
Acordo de Paris requerem profunda
redução das emissões de gases do
efeito estufa e a transformação do for-
necimento de energia. Nossos cenários
apontam para a inequívoca transição
energética, com ritmo incerto.

Acreditamos que conciliar o foco em
petróleo e gás com a diversicação de
portfólio em negócios de baixo carbo-
no é o caminho mais ecaz e justo para
a transição energética.

Em nossas atividades produzimos emovimentamos grandes volumes de petróleo e seus derivados, por esse motivo,
uma gestão adequada dos processos e práticas é essencial para prevenção de perda de contenção e vazamentos que
podem resultar em impactos ao meio ambiente e às pessoas.

Nossos planos de resposta a vazamentos se estruturam em níveis local, regional e corporativo. Como parte de nos-
sos planos, procedimentos e esforços ambientais,mantemos planos de contingência detalhados de resposta e reme-
diação a serem implementados em caso de derramamento ou vazamento de óleo em nossas operações oshore. O
Ibama audita, aprova e autoriza a execução desses programas. Para responder a estes eventos, dispomos de navios
dedicados ao recolhimento de volumes vazados, totalmente equipados para controle dos vazamentos e combate a
incêndios.

Contamos também com a estrutura de Centros de Defesa Ambiental, localizados em áreas estratégicas para garantir
resposta rápida e coordenada em caso de derramamentos de óleo, onshore ou oshore. Esses centros contam com
barcos adicionais de apoio e recuperação disponíveis para combate a derramamentos e vazamentos de óleo oshore,
barreiras de contenção, barreiras absorventes, dispersantes de óleo, entre outros recursos.

O nosso PE 2050 e PN 2025-2029 manteve como uma de nossas métricas o Volume Vazado de Óleo e Derivados
(“VAZO”), tendo como ambição Zero Vazamentos. Essa ambição é suportada por iniciativas internas como, por exem-
plo, o Programa Mar Azul e o Projeto de Gestão Dinâmica de Barreiras de Segurança de Processo, ambos parte do
“Programa Compromisso com a Vida”.

Em 2024, registramos onze ocorrências superiores a um barril, levando o nosso indicador VAZO ao valor de 14 m³, o
que representa uma redução de 18% com relação a 2023 (17 m³). As causas dos eventos foram analisadas e as lições
foram incorporadas aos nossos processos. Nosso resultado de 2024 é expressivamente inferior ao desempenhomé-
dio do nosso Peer Group em 20235 , de 534 m³.

Investimento Socioambiental

Em 2024, no Sistema Petrobras, investimos R$293 milhões em projetos socioambientais, reunidos em diferentes
iniciativas como o Programa Petrobras Socioambiental e os projetos dematchfunding em parcerias com outras em-
presas. Também investimos mais R$50 milhões no Fundo Petrobras de Bioeconomia, com objetivo de alavancar ne-
gócios sustentáveis de impacto positivo e que prevê o reinvestimento do retorno obtido com intuito de garantir a
escala dos projetos.

Na Petrobras, em 2024, investimos R$ 284 milhões em projetos socioambientais pelo Programa Petrobras Socioam-
biental nas linhas de educação, desenvolvimento econômico sustentável, orestas e oceano, e na iniciativa Floresta
Viva. Em suas atividades, os projetos engajaram crianças e adolescentes, mulheres, negros, pessoas com deciên-
cia, povos indígenas e comunidades tradicionais como públicos prioritários. Os participantes dessas iniciativas são
beneciados por meio de ações de educação complementar no contraturno escolar, educação ambiental, esporte
educacional, formação de professores, capacitação para o trabalho, formação para o turismo sustentável e apoio
técnico para recuperação de áreas, entre outras realizadas pelos projetos apoiados.

O Programa Petrobras Socioambiental estrutura os investimentos socioambientais voluntários da companhia e seu
propósito é contribuir para as comunidades onde estamos inseridos e para a sustentabilidade do nosso negócio,
apoiando iniciativas que gerem valor para nós e para a sociedade. Com o intuito de potencializar os resultados e a
sustentabilidade das ações, fomentamos a atuação em redes por parte das instituições.

1) Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão vericados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer variações, não sendo
esperadas alterações signicativas.
2) Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão vericados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer variações, não sendo
esperadas alterações signicativas.
3) Euente industrial, água produzida e euente sanitário (este último incluído a partir de 2020, em atendimento ao GRI 303: Water and Effluents
2018). Não considera a água produzida reinjetada nas formações para recuperação secundária nem os euentes de sistemas abertos de refrigeração.
4) Soma dos volumes de vazamentos de óleo (ou derivados) que foram individualmente superiores a 1 barril, que alcançaram corpos hídricos ou solo não
impermeabilizado. O critério volumétrico (>1 barril) é utilizado no indicador corporativo Volume Vazado de Óleo e Derivados e está alinhado ao Manual da
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para reporte de incidentes relacionados a atividades de E&P. Vazamentos originados
por derivações clandestinas de óleo não foram contabilizadas.
5) Dados consultados em relatórios de sustentabilidade ou similares publicados por empresas que compõem nosso peer group (BP, Chevron, Shell, Total,
Exxon Mobil e Equinor).

2024 2023

Emissões

(milhões ton CO2e)
472 46

Biodiversidade

(Eventos com impacto confirmado ou provável à fauna, flora ou habitat)
12 7

Resíduos sólidos perigosos gerados nos processos industriais

(mil ton)
90 80

Efluentes3

(milhões m3)
211,3 207,2

Vazamentos4

(m3)
14 17
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Nossa estrutura de governança corporativa é composta pela Assembleia Geral de Acionistas, Conselho Fiscal, Conse-
lho de Administração e seus comitês, Auditorias, Ouvidora-geral, Diretoria Executiva e seus comitês.

Aspectos relevantes do modelo de governança
- Política de Indicação de Conselheiros e Diretores e Estatuto Social alinhados às exigências da Lei nº 13.303/16 e

Decreto nº 8.945/16, prevendo, ainda, exigência de requisitos adicionais de integridade.

- Parecer obrigatório do Comitê de Auditoria Estatutário na avaliação de transações envolvendo a União, que este-
jam na competência do Conselho de Administração.

- Parecer obrigatório do Comitês de Minoritários e do Comitê de Auditoria Estatutário nas transações com partes
relacionadas envolvendo a União, suas autarquias e fundações e empresas estatais federais, estas últimas quando
classicadas como fora do curso normal dos negócios da companhia pelo Comitê de Auditoria Estatutário, que
estejam na alçada de aprovação do Conselho de Administração.

- Conselho de Administração composto por, no mínimo, 40% de membros independentes.

- Independência do Diretor Executivo de Governança e Conformidade: processo diferenciado de seleção (headhun-
ter) e destituição (aprovação do Conselho de Administração com o voto da maioria dos Conselheiros eleitos pelos
acionistas minoritários); possibilidade de reporte direto ao Conselho de Administração; e análise de pautas sub-
metidas à Diretoria Executiva, podendo determinar a não submissão dessas pautas por motivo de não conformi-
dade.

- Caso direcionada pelo controlador a assumir, em condições diferentes das de mercado, obrigações para atender o
interesse público que justicou sua criação, o governo federal deverá nos compensar pela diferença entre as con-
dições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida.

- Revisão periódica do Código de Conduta Ética, com a realização de treinamento anual, obrigatório para os Admi-
nistradores e toda força de trabalho.

- Sistema de gestão de riscos desenhado de forma a possibilitar uma adequada segregação de funções entre os
tomadores de riscos e os responsáveis pela denição dos limites à exposição e pelo seu monitoramento periódi-
co.

- Privilegia a discussão e a deliberação colegiada, bem como decisões compartilhadas, sempre observando as atri-
buições especícas cada órgão.

Importantes reconhecimentos

Somos membros do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (“IBGC”), o que ratica nosso compromisso com
amelhoria contínua de nossos processos e controles internos, alinhados às boas práticas de governança corporativa
do mercado, aos objetivos e valores denidos em nosso Plano Estratégico, bem como à legislação nacional e inter-
nacional.

Recebemos, por seis anos consecutivos, a certicação no Indicador de Governança da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais (“IG-Sest”), alcançando o nível mais alto, o Nível 1, que demonstra nosso elevado
grau de excelência em governança corporativa. Não houve avaliação em 2023 e 2024 porque o IG-Sest está passando
por reestruturação e reavaliação dos itens a serem avaliados; portanto, a Petrobras continua com oNível 1 obtido em
2022. Essa certicação, além de reconhecer nossos avanços nos últimos anos, é uma oportunidade de avaliar nossos
processos em um novo patamar de qualidade e rearmar nosso compromisso com a melhoria contínua de nossa
governança corporativa.

Em 2024, alcançamos 96% de aderência ao Código Brasileiro de Governança Corporativa (CBGC). De acordo com a
última pesquisa divulgada pelo IBGC, o grau médio de aderência das empresas no mercado foi de 67% em 2024, um
aumento de 1,7% em relação ao ano anterior (65,3%).

Além disso, conquistamos o primeiro lugar entre as 19 empresas federais de economia mista avaliadas no IESGo
2024, o novo índice desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para avaliar práticas sociais, ambientais e
de governança de organizações públicas federais. Além da sustentabilidade social e ambiental, o indicador analisa
outros temas relacionados ao ESG, como governança, liderança, estratégia, gestão de pessoas, gestão orçamentá-
ria, sustentabilidade ambiental, estando alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações
Unidas.

Adicionalmente, pelo oitavo ano consecutivo, em 2024 conquistamos o Troféu Transparência, prêmio da Associação
Nacional de Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (Anefac) concedido às empresas brasileiras que
apresentam a melhor qualidade e transparência em suas demonstrações nanceiras. A classicação é realizada com
base em uma rigorosa análise técnica das demonstrações nanceiras publicadas por empresas sediadas no Brasil
que operam nos setores comercial, industrial e de serviços. São avaliados critérios como transparência, clareza e
consistência das informações, aderência às normas contábeis, entre outros.

Acreditamos que os resultados que alcançamos comprovam o reconhecimento domercado e de entidades regulató-
rias e de controle quanto à melhoria de nossa cultura de integridade e de nossos mecanismos de governança. Acre-
ditamos que um alto grau de integridade reforça nossa reputação entre nossos stakeholders e, consequentemente,
na sociedade como um todo.

Nossas principais políticas corporativas e informações adicionais sobre a nossa Governança podem ser acessadas em
www.petrobras.com.br/ri

Também concluímos, em 2024, a maior seleção pública de projetos do Programa Petrobras Socioambiental, com a
previsão de investimentos de R$ 446 milhões no período de 2024 a 2028, nos 63 projetos aprovados em todas as
regiões do Brasil. Com esses novos projetos iremos ampliar parcerias que visam a fortalecer os direitos sociais, am-
bientais, territoriais e culturais das comunidades e populações locais, e gerar resultados positivos para o negócio e
para a sociedade, nas seguintes frentes:

- Projetos ambientais: atuam no desenvolvimento de soluções para temas como o combate ao lixo no mar, restau-
ração e conservação orestal e proteção de espécies ameaçadas de extinção.

- Projetos sociais: atuam no fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SG-
DCA), inserção prossional digna, geração de renda por meio do empreendedorismo, contribuição para superar a
situação de rua e fortalecimento de associações, cooperativas e outras organizações coletivas.

Os projetos contemplam ainda ações para promover a justiça ambiental, o enfrentamento ao racismo e a equidade
racial e o combate ao preconceito. Além do Programa Petrobras Socioambiental, no ano de 2024 contribuímos com
outras iniciativas socioambientais não cobertas pelo programa, como as destacadas a seguir:

- fortalecemos nossa parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) por meio do
matchfunding Floresta Viva. A iniciativa visa ao apoio nanceiro conjunto de R$ 118 milhões em um período de
sete anos a projetos de reorestamento de espécies nativas nos biomas brasileiros, que gerem benefícios sociais
e ambientais. Com a gestão pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), o recurso está sendo aplicado
emprojetos escolhidos emdois editais: “Manguezais do Brasil” e “Corredores de Biodiversidade”, que abrangemos
biomas cerrado e pantanal. Ao todo, é prevista a restauração de 4.200 hectares, em execução pelas organizações
da sociedade civil apoiadas.

- rmamos com o BNDES um protocolo de intenções para atuação conjunta no Programa Restaura Amazônia, no
qual iremos investir R$ 100milhões nos próximos cinco anos para projetos de reorestamento de espécies nativas
na Amazônia Legal.

- estruturamos o Fundo Petrobras de Bioeconomia, que irá investir em iniciativas socioambientais de soluções ba-
seadas na natureza para reorestamento e conservação doa biomas que fomentem a bioeconomia sustentável. O
fundo será gerido pela Régia Capital, uma plataforma de investimentos sustentáveis criada pela associação entre
a JGP Gestão de Recursos Ltda. e a BB Asset.

- rmamos parceria com os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e com o Sistema S (SESI-SENAI)
para a implementação do Programa Autonomia e Renda Petrobras. Ele é voltado para a qualicação de pes-
soas em situação de vulnerabilidade socioeconômica e/ou desempregadas, moradoras da área de abrangência
das nossas operações, visando ampliar as oportunidades de empregabilidade no segmento de Óleo e Gás. No
total serão ofertadas quase 20 mil vagas em diferentes cursos de qualicação, com a priorização de grupos me-
norizados - como mulheres, pessoas pretas e pardas, pessoas trans, pessoas com deciência, indígenas, quilom-
bolas e pessoas refugiadas. Por meio do Programa, esperamos contribuir para o aproveitamento de mão de obra
local pela nossa cadeia de fornecedores em paradas de manutenção de Unidades de Operações e em projetos de
investimento previstos nos nossos Planos Estratégico e de Negócios. Apenas no segundo semestre de 2024 já
foram ofertadas mais de 1.100 vagas em 17 cursos nos sete estados (ES, MG, PE, PR, RJ, RS e SP) abrangidos pelo
Programa.

- lançamos um edital conjunto com o BNDES chamado Sertão + Produtivo, com foco na seleção de 10 projetos
sociais para atuação em todos os estados do semiárido brasileiro. As duas empresas irão investir juntas R$ 100
milhões, nos próximos 5 anos, em projetos que contribuem para o fortalecimento e estruturação de associações
e cooperativas de agricultores familiares, produção de alimentos saudáveis e redução da insegurança alimentar,
além da geração de renda para pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Estamos comprometidos com o desenvolvimento de iniciativas que contribuam para a solução de problemas sociais
e/ou ambientais, gerando oportunidades de atuação junto aos nossos públicos de interesse, clientes dos nossos
produtos.

Desta forma, para aumentar nossa contribuição à sociedade para além dos projetos socioambientais, em 2024 des-
tinamos R$ 29 milhões em doações nanceiras para ações emergenciais em atendimento a pessoas em situação de
vulnerabilidade social, ocasionada ou agravada pela emergência climática no estado do Rio Grande do Sul.

Essas iniciativas de doação, somadas ao investimento socioambiental, totalizaram R$ 372 milhões em benefícios
sociais em 2024.

Patrocínios

Em 2024, seguimos presentes na sociedade também por meio dos patrocínios de comunicação. Trabalhamos com
a carteira já vigente e inserção de novos projetos durante o ano, nos segmentos cultural, esportivo e de negócio,
ciência e tecnologia, investindo R$ 281,2 milhões de reais.

Os patrocínios culturais estão relacionados a projetos que reforçam a brasilidade, com mérito artístico, inovadores
e com potencial de retorno de imagem, alinhados à nossa estratégia de posicionamento de marca. Em 2024, foi
apresentada à sociedade a remodelação do Programa Petrobras Cultural, com seus quatro eixos temáticos: “Ícones
da Cultura Brasileira”; “Festivais e Festas Populares”; “Produção e Circulação”; “Cinema e Cultura Digital”, e suas duas
dimensões transversais, consideradas em todos os patrocínios: “Diversidade” e “Economia Criativa”, junto ao lança-
mento da maior seleção pública já realizada pela empresa, com investimento de R$ 250 milhões de reais, contem-
plando 140 projetos, distribuídos por todos os estados brasileiros, a serem realizados a partir de 2025.

Nos patrocínios esportivos, o destaque foi a continuidade do apoio ao treinamento de atletas de esportes olímpicos
que, juntos, formam o chamado Time Petrobras e representaram o Brasil nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos em
Paris 2024. O patrocínio realizado envolve 55 atletas e paratletas de alto rendimento, em 31modalidades diferentes.
Do Time, 44 atletas participaram dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos de Paris 2024, recebendo 21 medalhas – 8
olímpicas e 13 paralímpicas. Em 2024 também retomamos os patrocínios na modalidade de esporte-motor, com a
Fórmula Truck, Rally dos Sertões e F4 Brasil.

Os patrocínios a eventos de negócio, ciência e tecnologia, intensicam o relacionamento com parceiros, investidores,
clientes, comunidade acadêmica e cientíca, dentre outros. Patrocinamos ainda diversas iniciativas que despertam
a curiosidade, promovem experiências e engajam os públicos em temas relacionados às ciências, à inovação e ao
mundo em transformação.

Para mais informações sobre os nossos patrocínios e a nossa atuação socioambiental, veja Relatório de Sustentabi-
lidade, disponível no nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Governança

As boas práticas de governança corporativa e compliance são fundamentais para o fortalecimento e a sustentabili-
dade dos nossos negócios. Nossa prioridade é atuar sempre orientados pela ética, pela integridade e pela transpa-
rência, em todas as áreas da companhia. Adicionalmente, considerando nossa atuação em mercados cada vez mais
competitivos, é importante que nossomodelo de governança busque o equilíbrio entre eciência e controle para nos
garantir atuação ágil e segura ao mesmo tempo.

Adotamos rigorosos padrões de ética e integridade por meio de iniciativas que reforçam nosso propósito, valores e
compromisso com amelhoria contínua e alinhamento às melhores práticas do mercado.

Nesse sentido, realizamos constantemente melhorias em nossas práticas e em nossos principais instrumentos de
governança, comoo Estatuto Social; regimentos internos do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e dos
comitês de assessoramento a esses órgãos; políticas e códigos, entre outros.

Além disso, temos uma estrutura de governança clara, com papéis e responsabilidades denidos, visando a garan-
tir a tomada de decisões transparente, salvaguardando a nossa integridade e protegendo os interesses de nossos
stakeholders.

Ética, Integridade e Transparência

O fomento e o fortalecimento da integridade na cultura organizacional são fundamentais para o nosso ambien-
te de trabalho. O nosso Programa de Compliance está devidamente estruturado por meio de políticas, padrões e
procedimentos que seguem as melhores práticas do mercado. Nossos mecanismos de integridade são amplamente
comunicados aos nossos públicos de interesses, garantindo transparência e prestação de contas.

Dispomos do nosso Código de Conduta Ética (“Código”), um documento que orienta a conduta esperada da nossa
força de trabalho. Reformulado em 2024, o Código reete nossos valores e responsabilidades, fornecendo ferramen-
tas de autorreexão para auxiliar nossa força de trabalho a alinhar suas ações aos nossos princípios éticos no de-
sempenho de suas funções. A nova versão do Código também traz responsabilidades adicionais para as lideranças,
enfatizando seu papel na promoção da ética e da integridade, servindo como exemplo para suas equipes. Além do
Código de Conduta Ética, destacamos a importância da nossa Política de Compliance, do Guia de Conduta Ética para
Fornecedores e do Programa de Compliance como elementos essenciais para integrar e fortalecer nosso Sistema de
Integridade.

Em julho de 2024 aderimos ao Pacto Brasil pela Integridade Empresarial, uma iniciativa da Controladoria-Geral da
União (CGU), que tem o objetivo de fomentar a integridade no cenário corporativo brasileiro e estimular empresas a
assumirem compromisso voluntário com a integridade empresarial. Obtivemos nota máxima na autoavaliação das
medidas de integridade, levando-se em conta o conjunto de ações que visam: (i) prevenir, detectar e sanar desvios,
fraudes e atos de corrupção praticados contra a administração pública; (ii) mitigar os riscos social e ambiental decor-
rentes de nossas atividades, zelando pela proteção dos direitos humanos; e (iii) fomentar e manter uma cultura de
integridade no ambiente organizacional.

Também assinamos um Acordo de Cooperação Técnica com a CGU, que prevê o desenvolvimento de ações conjuntas
permitindo que a companhia e a CGU compartilhem ferramentas, sistemas e metodologias de análise de dados e
técnicas de scalização e investigação interna. A parceria pretende aprimorar os nossos mecanismos de controle e
de prevenção e combate à corrupção.

Utilizamosmecanismos de integridade que incluem a gestão de nossos controles internos e a análise de integridade
de contrapartes. Além disso, oferecemos treinamento à nossa força de trabalho, assim como aos membros de nossa
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração.

Em 2024, oferecemos sessões de treinamento para administradores e conselheiros scais, abordando principalmen-
te os seguintes tópicos:

- Código de Conduta Ética

- Nossa governança corporativa e processo de tomada de decisão

- Legislação Societária e Lei anticorrupção brasileira

- Compliance, controles internos e transações com partes relacionadas

- Divulgação de informações ao mercado, informações e negociação de valores mobiliários incluindo período de
vedação

- Gerenciamento de riscos

Para garantir um ambiente ético para nossos negócios, promovemos a prevenção, detecção e remediação de desvios
de conduta, como fraude, corrupção, conito de interesses, lavagem de dinheiro, discriminação, retaliação, assédio
moral e violências sexuais. As denúncias relacionadas a esses temas são investigadas pela área de Integridade Cor-
porativa ou por empresa externa independente.

No âmbito da Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, possuímos uma estrutura dedicada ao tema, a Gerência
Geral de Privacidade, responsável por coordenar o cumprimento da Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), que adota um modelo de governança eciente, aderente ao negócio e às legislações pertinentes,
atuando de forma preventiva, tratando e respondendo adequadamente aos riscos relacionados à proteção de dados
pessoais, promovendo a conscientização dos colaboradores da companhia e que tem como foco principal o titular
de dados.

Recursos Humanos

Perl e distribuição geográca
Encerramos o ano de 2024 com 49.185 empregados, um aumento de 5,25% em relação ao ano de 2023, sendo 8.570
mulheres (17%) e 40.615 homens (83%).

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

ESCOLARIDADE DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

INDICADORES DE DIVERSIDADE DO CORPO FUNCIONAL Petrobras e suas subsidiárias

Ingressos e desligamentos
Um dos principais desaos para a nossa gestão de recursos humanos é o de assegurar a adequação contínua do
quadro de pessoal ao portfólio de negócios.

Para atender às necessidades da força de trabalho, priorizamos o preenchimento de vagas abertas internamente, por
meio de realocação interna, como objetivo de reter talentos e reduzir custos de contratação externa. Posteriormente,
para determinar o número de novos empregados, consideramos tanto as nossas necessidades de negócio, em linha
com nossos Planos Estratégico e de Negócios, quanto as vagas remanescentes. A contratação de novos empregados
é viabilizada principalmente por Processo Seletivo Público (“PSP”) que vemdando especial atenção à diversidade. Em
nossos últimos PSPs, desde 2023, foram reservadas 20% das vagas para pessoas com deciência e 20% para pessoas
negras. Contratamos também de forma direta, mas essa forma de contratação é voltada para a alta gestão e está
limitada a 40% do total de posição da alta gestão.

Como resultado, em 2024 foram contratados 2.009 prossionais na Controladora, dos quais 96% foram contratados
por meio do PSP, tendo sido 92 empregados com deciência, 876 empregados negros e 424 empregadas mulheres,
reetindo o nosso esforço para promover a diversidade.

Além dos ingressos, o efetivo sofreu impacto pela saída de empregados inscritos nos ciclos dos Programas de Des-
ligamento Voluntário (“PDVs”) lançados até 2019. No ano de 2024, 141 empregados deixaram a empresa através do
Programa de Aposentadoria Incentivada (“PAI”) e dos três Programas de Desligamento Voluntário (“PDV”) diferen-
ciados por público-alvo: (i) um voltado para empregados lotados no segmento corporativo; (ii) um especíco para
empregados abrangidos por projetos de desinvestimento, desmobilizações e/ou processos de redução de atividades;
e (iii) outro para empregados aposentados.

No total, 444 empregados deixaram a empresa em 2024, sendo 343 por desligamento voluntário (inclui PDVs e outros).

ROTATIVIDADE DOS NOSSOS EMPREGADOS Não inclui subsidiárias da PetrobrasPERFIL DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

Treinamento
Com base nos nossos Planos Estratégico e de Negócios, identicamos as necessidades de treinamentos dos nossos
empregados, que são atendidas pela Universidade Petrobras. A Universidade Petrobras conta com:

- 13 Centros de Ciências e Tecnologias nos nossos diferentes processos, congregando 87 áreas de conhecimento

- mais de 6.800 ações de desenvolvimento no portfólio

- 104 salas de aula e laboratórios distribuídos em cinco campi de quatro estados brasileiros, com capacidade total de
2.750 alunos

- cerca de 2.300 empregados atuando como docentes nos últimos 3 anos4

- cerca de 600 instituições e parceiros nacionais e internacionais foram contratados nos últimos três anos

Anualmente, conforme avaliação de desempenho, os treinamentos são negociados entre o gestor e cada empregado,
visando atingir os resultados esperados para os negócios no período de avaliação. Até 31 de dezembro de 2024, a Pe-
tróleo Brasileiro S.A. realizou 461mil participações de empregados em cursos, commédia de 88h por empregado nesse
ano. Investimos aproximadamente R$ 273 milhões em treinamentos ao longo de 2024. No consolidado, considerando
também nossas controladas no Brasil e no exterior, tivemos uma média de 84h de treinamento/desenvolvimento por
empregado em 2024.

Operamos um centro dedicado a pesquisas, desenvolvimento e inovação (“Cenpes”), que é um dos
maiores do setor de energia, bem como um dos maiores do hemisfério sul. As instalações do Cenpes
possuem uma área total de 308.000 m2, contando com 116 laboratórios e mais de 4.600 equipa-
mentos, incluindo equipamentos de tecnologias de ponta. Em 31 de dezembro de 2024, o Cenpes
possuía 1.097 empregados, dos quais 87% são dedicados exclusivamente à área de pesquisa e de-
senvolvimento (“P&D”).

Com a missão de “imaginar, criar e fazer hoje o futuro da Petrobras”, o Cenpes atua em parceria com
universidades e instituições de pesquisa nacionais e estrangeiras, fornecedores, startups e outras
operadoras e tem como objetivo desenvolver tecnologias para viabilizar o cumprimento dos Planos
Estratégicos e de Negócios, além de antecipar tendências que possam criar opções estratégicas.

Em 2024, investimos R$ 4,3 bilhões em pesquisa e desenvolvimento. Atualmente, cerca de 30% do
nosso portfólio de P&D faz uso intensivo de tecnologias digitais como big data, computação de alto
desempenho e inteligência articial.

No ano de 2024, foram depositados 178 pedidos de patentes no Brasil e 174 no exterior, totalizando
352 depósitos de patentes, superando, pelo quarto ano consecutivo, nosso recorde de depósitos
de pedidos de patentes no Brasil em um único ano.

Em 31 de dezembro de 2024, contávamos com um total de 686 patentes ativas no Brasil e 584 pa-
tentes ativas no exterior, além de 698 pedidos de patentes no Brasil e 864 pedidos de patentes no
exterior, somando 1.562 pedidos de patentes em 2024.

CENPES

Remuneração Variável
O modelo de remuneração variável dos nossos empregados é composto pelo programa de Participação nos
Lucros e Resultados (“PLR”), exigência legal e nossa principal prática de remuneração variável, e pelo progra-
ma Prêmio por Desempenho (“PRD”), remuneração complementar a PLR. O PRD foi implantado em 2023 em
substituição ao Programa Prêmio por Performance (“PPP”), que foi mantido apenas para membros da Diretoria
Executiva (“DE”). Esses programas estão alinhados aos novos direcionadores do PE 2050 e PN 2025-2029 e a
nossa política de remuneração.

Programa de Participação nos Lucros (“PLR”)

Temos um acordo coletivo vigente de PLR para os exercícios 2024-2025 para todos os empregados ocupantes ou não
de funções graticadas.

Para que o pagamento do PLR ocorra, as seguintes condições devem ser atendidas:

- Declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado, aprovado pelo Conse-
lho de Administração (“CA”)

- Apuração de Lucro Líquido para o exercício de referência

- Atingimento do percentual médio, ponderado pelo peso, do conjunto das metas dos indicadores de no mínimo
80% (oitenta por cento)

Conforme estabelecido no regramento da PLR para 2024 e 2025, em janeiro de 2025, foi promovido um adianta-
mento equivalente a 1/3 do valor a que cada empregado elegível faz jus. Os valores de PLR, referentes ao ano base
2024, serão integralmente quitados após apuração dos resultados do exercício, desde que atingidas as condições
mencionadas acima.

Programas Prêmio por Performance (“PPP”) e Prêmio por Desempenho (“PRD”)

O PPP (aplicável aos membros da DE) e o PRD (aplicável aos demais empregados) são programas que buscam reco-
nhecer o esforço e o desempenho individual dos empregados para o alcance dos nossos resultados.

Os valores de PPP e o PRD, referentes ao ano base 2024, serão pagos após apuração dos resultados do exercício,
desde que cumpridos os pré-requisitos (gatilhos) mínimos estabelecidos pelos programas:

- Declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado, aprovado pelo Conse-
lho de Administração

- Obtenção de lucro líquido positivo no exercício

O pagamento do PPP ou do PRD ocorre de forma diferida ao longo de cinco anos, cujos valores são referenciados
pela cotação demercado das nossas ações sem, contudo, contemplar a outorga de ações. O pagamento é realizado
da seguinte forma:

- uma parcela do PPP ou PRD, conforme aplicável, é paga à vista, enquanto o saldo é quitado em quatro parcelas
anuais. Essas parcelas diferidas são convertidas em ações simbólicas (PETR3) com base na média ponderada
das cotações dos últimos 60 pregões do exercício de referência.

- a proporção entre o valor pago à vista e o valor diferido varia de acordo com o nível hierárquico do participante,
com maior percentual diferido para níveis mais altos da hierarquia.

- para a Diretoria Executiva, composta por Presidente e Diretores, 60% do valor do PPP é pago à vista e 40% é
diferido, sendo quitado em quatro parcelas anuais. Para Gerentes Executivos e Gerentes Gerais, a proporção
no PRD é de 70% e 80% pagos à vista, respectivamente, enquanto o saldo (30% e 20%, respectivamente)
também é quitado em quatro parcelas anuais, convertidas em ações simbólicas (PETR3) com a mesma base
de cálculo.

- o Presidente, Diretores, Gerentes Executivos e Gerentes Gerais podem exercer o direito de recebimento das
parcelas diferidas após cumprimento dos prazos de carência estabelecidos, mediante solicitação.

- o valor de cada parcela a ser paga é equivalente à transformação das ações simbólicas em valor pecuniário pela
média ponderada da cotação das nossas ações ordinárias (PETR3) dos últimos 20 pregões anteriores à data de
solicitação.

- aos demais empregados, o pagamento é feito exclusivamente à vista mediante aprovação da Diretoria Executi-
va, condicionada a aprovação do Conselho de Administração dos resultados das métricas de topo mensurados
pelo Desempenho; e, mediante conclusão do processo de avaliação de desempenho do exercício para as metas
especícas.

2024 2023

Número de empregados(as) acima de 45 anos 21.695 19.732

Número de mulheres que trabalham na empresa1 8.570 8.000

Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres1 24,7% 22,1%

Número de negros(as) que trabalham na empresa2 16.155 14.813

Percentual de cargos de chefia ocupados por negros(as)2 23,8% 22,2%

Número de empregados com deficiência 1.163 793

Razão Entre a Remuneração de Mulheres e Homens3 0,97 0,98

2024 2023

Distribuição Geográfica - Petrobras 41.778 40.213

Sudeste 35.332 34.363

Nordeste 4.037 3.478

Sul 1.686 1.638

Norte 551 573

Centro-oeste 172 161

Distribuição Geográfica – Subsidiárias no Brasil 6.799 5.916

Sudeste 5.240 4.619

Nordeste 746 729

Sul 552 316

Norte 178 174

Centro-oeste 83 78

Subsidiárias no Exterior 608 601

TOTAL DE EMPREGADOS DA PETROBRAS E SUAS
SUBSIDIÁRIAS

49.185 46.730

2024 2023

Escolaridade - Petrobras 41.778 40.213

Fundamental 25 29

Médio 10.599 10.661

Superior 17.916 17.788

Especialização, Mestrado e Doutorado 13.238 11.735

Escolaridade – Subsidiárias no Brasil 6.799 5.916

Fundamental 1 86

Médio 4.319 3.829

Superior 2.341 1.948

Especialização, Mestrado e Doutorado 138 53

Escolaridade – Subsidiárias no Exterior 608 601

Fundamental 0 5

Médio 135 141

Superior 303 309

Especialização, Mestrado e Doutorado 170 146

TOTAL DE EMPREGADOS DA PETROBRAS E SUAS SUBSIDIÁRIAS 49.185 46.730

1) Número corresponde a empregadas mulheres, não incluindo empregadas de empresas contratadas que trabalham nas nossas instalações.
2) Número corresponde a empregados negros autodeclarados, não incluindo empregados de empresas contratadas. A abrangência dessa informação é Petrobras Con-
troladora, controladas no Brasil e as controladas no exterior: Petrobras America Inc., Transpetro International B.V., Petrobras Singapore Private Limited, Petrobras Ope-
raciones S.A., Petrobras Colombia Combustiveis. Por questões culturais de alguns países, esta informação não tem como ser obtida em algumas empresas no exterior.
3)Média ponderada entre a razão da remuneração de mulheres e homens de cada empresa e o seu respectivo efetivo. De acordo com a diretriz 7 de nossa Política de
Recursos Humanos e com o item 4.2.a do nosso Código de Conduta Ética, o Plano de Carreiras e Remuneração (“PCR”) da Petrobras não faz distinção de gênero na
remuneração entre homens e mulheres que ocupam omesmo cargo ou função, e que estejam no mesmo nível salarial e nas mesmas condições de trabalho (regime de
trabalho – administrativo, turno ou sobreaviso). Entretanto, a predominância masculina nos regimes de trabalho especiais (turno e sobreaviso) na indústria de óleo e
gás, faz com que no geral, dentro de uma análise não equivalente de cargos/funções/nível salarial/regime de trabalho, haja uma pequena diferença salarial.

4) Contabilizados como docentes empregados que ministraram 16 horas ou mais de docência por ano nos últimos 3 anos.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Informações Adicionais

Relacionamento com os Auditores Independentes

Nossos auditores independentes não podem prestar serviços de consultoria durante a vigência do contrato de auditoria,
conforme artigo 30, item X, do nosso Estatuto Social. A KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”), é atualmente a
empresa responsável pela prestação de serviços de auditoria independente nos exercícios sociais de 2022 a 2024.

Os serviços prestados pelos nossos auditores são analisados e aprovados pelo Comitê de Auditoria Estatutário. Os
Auditores Independentes confirmam sua independência ao Comitê de Auditoria Estatutário.

Durante o exercício de 2024, a KPMG nos prestou os seguintes serviços, incluindo aqueles prestados às nossas
controladas:

Balanço Social

R$mil %

Auditoria contábil e tributária2 38.964 100

Serviços adicionais relacionados à auditoria3 160 0

TOTAL DOS SERVIÇOS 39.124 100

SERVIÇOS PRESTADOS PELO AUDITOR INDEPENDENTE1

R$ milhões Consolidado
1- Base de Cálculo 2024 2023
Receita de vendas Consolidada (RL) 490.829 511.994
Lucro antes dos tributos sobre o lucro (RO) 54.730 177.481
Folha de pagamento bruta consolidada (FPB) (i) 34.094 30.996

% sobre % sobre
2- Indicadores Sociais Internos Valor FPB RL Valor FPB RL
Alimentação 1.755 5,15 0,36 1.634 5,27 0,32
Encargos sociais compulsórios 6.152 18,04 1,25 5.442 17,56 1,06
Previdência privada 4.078 11,96 0,83 3.721 12,00 0,73
Licença maternidade e paternidade 22 0,06 − 19 0,06 −
Saúde 3.078 9,03 0,63 2.405 7,76 0,47
Segurança e saúde no trabalho 215 0,63 0,04 192 0,62 0,04
Educação 483 1,42 0,10 410 1,32 0,08
Cultura 16 0,05 − 11 0,04 −
Capacitação e desenvolvimento profissional 890 2,61 0,18 468 1,51 0,09
Creches ou auxílio-creche 51 0,15 0,01 34 0,11 0,01
Participação dos empregados nos lucros ou resultados e remuneração
variável 4.954 14,53 1,01 5.043 16,27 0,98
Benefícios concedidos aos empregados de tempo integralquenão são
oferecidos a empregados temporários ou de tempo parcial (I) − - - − - -
Outros 53 0,16 0,01 109 0,35 0,02
Total - Indicadores sociais internos 21.747 63,79 4,42 19.488 62,87 3,80

% sobre % sobre
3- Indicadores Sociais Externos Valor RO RL Valor RO RL
Projetos socioambientais voluntários 293 0,53 0,06 159 0,09 0,03
- Educação (II) 165 0,30 0,03 66 0,04 0,01
- Desenvolvimento Econômico Sustentável 29 0,05 0,01 19 0,01 −
- Oceano 44 0,08 0,01 33 0,02 0,01
- Florestas (III) 49 0,09 0,01 41 0,02 0,01
- Outros 6 0,01 − − − −
Programas e projetos socioambientais compulsórios
(condicionantes) 575 1,05 0,12 566 0,32 0,11
- Monitoramento ambiental nos processos de licenciamento 426 0,78 0,09 431 0,24 0,08
- Mitigação e compensação de impactos socioeconômicos 149 0,27 0,03 135 0,08 0,03
Patrocínios 293 0,53 0,06 89 0,04 0,01
- Cultura (II) 193 0,35 0,04 61 0,03 0,01
- Esportivo (II) 50 0,09 0,01 4 − −
- Negócio, Ciência e Tecnologia (II) 49 0,09 0,01 24 0,01 −
- Outros (II) 1 − − − − −
Doações 29 0,05 0,01 2 − −
- Situações de emergência (IV) 27 0,05 0,01 2 − −
- Outros 2 − − − − −
Total de investimentos para a sociedade 1.190 2,16 0,25 816 0,45 0,15
Tributos (excluídos encargos sociais) 208.578 381,10 42,50 174.935 99,13 34,36
Total - Indicadores sociais externos 209.768 383,26 42,75 175.751 99,58 34,51

Plano de saúde
Nosso plano de Assistência Multidisciplinar de Saúde (“AMS”), também conhecido como Saúde Petrobras, é
operado desde 2021 pela Associação Petrobras de Saúde (“APS”). Em 2024, a APS encerrou o ano com 260.423
beneficiários5 distribuídos em todos os estados da federação.

Melhorias expressivas na gestão do plano de saúde foram implantadas em 2024, com foco na eficiência de
custos e melhoria da qualidade do atendimento aos beneficiários. Dentre os principais resultados alcançados
em 2024, podemos destacar:

- a APS obteve a nota 0,8378 (sendo 1,0 a nota máxima) no Índice de Desempenho da Saúde Suplementar. Pelo
segundo ano consecutivo o plano ficou posicionado na melhor faixa de avaliação da Agência Nacional de Saúde
Suplementar – ANS, pontuação que nos coloca na faixa de excelência do mercado de saúde suplementar.

- retorno do atendimento presencial aos beneficiários, com inauguração de postos de atendimento e manutenção
do atendimento itinerante.

- implantação do Programa Cuidar, voltado para a promoção da saúde, diagnóstico precoce, linhas de cuidado para
crônicos e condições agudas, com atendimento presencial.

Aquisição de debêntures de nossa emissão
No exercício social de 2024 não houve aquisição de debentures de nossa emissão.

1) Resolução CVM nº 162/2022.
2 ) Auditoria contábil inclui os honorários cobrados em relação à auditoria das nossas demonstrações financeiras anuais, auditoria SOx, informações trimestrais,
auditorias das nossas controladas, cartas de consentimento e revisão de documentos periódicos apresentados à Securities and Exchange Commission - SEC.
Auditoria tributária são honorários relativos a revisões de conformidade fiscal conduzidas em conexão com os procedimentos de auditoria nas demonstrações
financeiras.
3 ) Serviços adicionais relacionados à auditoria referem-se à asseguração e serviços relacionados que estão razoavelmente relacionados ao desempenho da
auditoria ou às revisões de nossas demonstrações financeiras consolidadas auditadas e não são classificados em “auditoria contábil”

Programa de recompra de ações de nossa emissão
Aprovamos em 4 de agosto de 2023 um programa de recompra de ações de nossa emissão (“Programa de Re-
compra”), sem redução do capital social para manutenção em tesouraria e posterior cancelamento. O Programa
de Recompra abrange apenas as nossas ações preferenciais e é realizado no contexto da Política de Remunera-
ção de Acionistas vigente.

Durante o prazo de 12 meses, foi autorizada a recompra de até 157,8 milhões de ações preferenciais, representan-
do cerca de 3,5% do total de ações preferenciais em circulação (“free float”) das ações preferenciais.

Ao longo do Programa de Recompra, concluído em 5 de agosto de 2024, recompramos um total de 155.468.500
ações preferenciais de nossa emissão, correspondendo a 98,51% das ações objeto do Programa de Recompra.
Em 29 de janeiro de 2025 aprovamos o cancelamento das ações mantidas em tesouraria, sem redução do
capital social.

Informações de coligadas e controladas
Em atendimento ao artigo 243 da Lei nº 6.404/76, informamos que nossos investimentos em sociedades
coligadas e controladas estão relacionados na Nota Explicativa 28 – Investimentos das Demonstrações Fi-
nanceiras Petrobras.

Informações relativas às decisões tomadas em função de orientações rece-
bidas do acionista controlador e investimentos realizados em decorrência do
exercício de políticas públicas
Como sociedade de economia mista poderemos ter nossas atividades orientadas pela União, com a finalidade
de contribuir para o interesse público que justificou a nossa criação, visando garantir o fornecimento de deri-
vados de petróleo em todo o território nacional. A contribuição para esse interesse público deve ser compatível
com nosso objeto social e com as condições de mercado, não podendo colocar em risco nossa rentabilidade e
sustentabilidade financeira, de acordo com o Artigo 238 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas).

Assim, caso o atendimento ao interesse público se dê em condições diversas às de qualquer outra sociedade do
setor privado que atue no mesmo mercado, conforme explicitado em nosso Estatuto Social, as obrigações ou
responsabilidades assumidas por nós deverão estar definidas em norma ou regulamento e estar previstas em
documento específico, como contrato ou convênio, observada a ampla publicidade destes instrumentos, bem
como a divulgação dos seus custos e receitas discriminados, inclusive no plano contábil, conforme estabelecido
pelo art. 8º, parágrafo segundo, da Lei n.º 13.303 (Lei da Estatais). Ademais, a União nos compensará, a cada
exercício social, pela diferença entre as condições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico
da obrigação assumida, nos termos do nosso Estatuto Social.

Para mais informações sobre as iniciativas para atendimento ao interesse público, veja item “Informações com-
plementares sobre Interesse Público – Lei 13.303/16” das Demonstrações Financeiras Petrobras.

Além disso, publicamos anualmente, em nossa Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, os
compromissos realizados para a consecução de políticas públicas e do interesse público que justificou nossa
criação, bem como os recursos e dos impactos financeiros advindos destes compromissos, nos termos da Lei no
13.303/16 e do Decreto nº 8.945/16.

Para mais informações, veja Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa e item 1.10 do Formulá-
rio de Referência, disponíveis no nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

5) Considera dados disponíveis em 02/12/2024.
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% sobre % sobre
4- Indicadores Ambientais Valor RO RL Valor RO RL
Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa 4.834 8,83 0,98 5.355 3,02 1,05
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar
resíduos, o consumo em geral na produção/operação e aumentar a
eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa: (V)

( ) não possui metas ( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75% (X) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas ( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75% (X) cumpre de 76 a 100%

2024 2023
Intensidade de Emissões de GEE no E&P (IGEE) – kgCO2e/boe (VI) 14,8 14,2
Intensidade de Emissões de GEE no Refino (IGEE) – kgCO2e/CWT (VI) 36,2 36,8
Volume Vazado de Óleo e Derivados - m3 (VII) 14,38 16,86
Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de
ambientes degradados 20 2
Investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais
para amelhoria do meio ambiente 4.050 3.857

Consolidado
5- Indicadores do Corpo Funcional 2024 2023
Número de empregados(as) ao final do exercício 49.185 46.730
Número de admissões durante o exercício 2.948 2.546
Número de desligamentos durante o exercício 800 1.038
Número de empregados(as) de empresas prestadoras de serviços
(VIII) 120.065 107.819
Número de estagiários(as) 520 385
Número de empregados(as) acima de 45 anos 21.695 19.732
Número de mulheres que trabalham na empresa (IX) 8.570 8.000
Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres (IX) 24,68% 22,10%
Número de negros(as) que trabalham na empresa (X) 16.155 14.813
Percentual de cargos de chefia ocupados por negros(as) (X) 23,84% 22,20%
Número de empregados com deficiência 1.163 793
Razão Entre a Remuneração de Mulheres e Homens (XI) 0,97 0,98
Número médio de horas de treinamento por ano por empregado 84 66
Percentual de empregados que recebem regularmente análises de
desempenho e de desenvolvimento de carreira (XII) 100% 100,0%
Treinamento em Políticas de Combate a Corrupção (XIII) 19,16 13,5

6- Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania
empresarial 2024 2023
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa (XIV) 32,14 31,56

Número total de acidentados no trabalho (XV) 285 315

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa foram
definidos por: (XVI) ( ) direção

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho
foram definidos por: (XVII)

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as) +
Cipa

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as) +
Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à
representação interna dos(as) trabalhadores(as), a empresa: (XVIII)

( ) não se
envolve

( ) segue as
normas da OIT

(X) incentiva e
segue a OIT

( ) não se
envolverá

( ) seguirá as
normas da OIT

(X) incentivará e
seguirá a OIT

A previdência privada contempla: (XIX)
( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados contempla: (XX)
( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa: (XXI)

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos (X) são exigidos

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos (X) são exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em programas de
trabalho voluntário, a empresa: (XXII)

( ) não se
envolve ( ) apoia

(X) organiza e
incentiva

( ) não se
envolve ( ) apoia

(X) organiza e
incentiva

Valor adicionado total a distribuir: Em 2024 379.422 Em 2023 378.747

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 50% governo 12% colaboradores
10% acionistas 28% terceiros 0% retido

49% governo 9% colaboradores
25% acionistas 9% terceiros 8% retido

7 - Outras Informações

(i) Composta por salários, vantagens, FGTS, INSS e demais benefícios a empregados.
I. A Petrobras controladora e suas controladas não fazem distinção entre os benefícios oferecidos aos empregados que trabalham em
tempo integral e aos empregados que optam pela redução de jornada com redução proporcional de remuneração, apenas Petrobras
Singapore Private Ltda. possui empregados em tempo parcial que não recebem os mesmos benefícios dos empregados de tempo
integral, cujo montante é inferior a R$ 1.
II. Em 2024, parte do valor dos projetos e patrocínios é composto por recursos via lei de incentivo, conforme segue: Educação: 22%,
Cultura: 99%, Esportivo: 50%, Negócio, Ciência e Tecnologia: 17% e Outros: 30%.
III. Do valor de 2024, não inclui o valor de R$ 50 milhões correspondente ao Fundo de Bioeconomia.
IV. Doação financeira para ações emergenciais em atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social, ocasionada ou agra-
vada pela emergência climática no estado do Rio Grande do Sul.
V. As empresas PB-LOG, ANSA, FIDC NP, FII RBL, BSE, Termobahia, TBG, PBEN-P, Termomacaé, Petronect, PSPL, PGT BV, TI BV, PGF
BV, PMDI, PVIS, DSI, POSA, PEB, PIB BV, PNBV, PVIE e PECOCO não possuemmetas. A empresa ANSA está em processo de hibernação
e dessa forma, esse indicador não se aplica nesse caso.
VI. Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão verificados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer
variações, não sendo esperadas alterações significativas. O indicador kg CO2e/boe considera em seu denominador a produção bruta
de óleo e gás (“wellhead”). O indicador kg CO2e/CWT foi desenvolvido pela Solomon Associates especificamente para a indústria de
refino da Europa, e foi adotado pelo Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU Emissions Trading System, EU ETS) e
pela CONCAWE (associação de empresas europeias de refino e distribuição de petróleo e gás). O CWT (Complexity Weighted Tonne)
de uma refinaria considera o potencial de emissão de gases de efeito estufa (GEE), em equivalência à destilação, para cada unidade
de processo. Assim, é possível comparar as emissões de refinarias de diversos portes e complexidades. IGEE-E&P abrange ativida-
des de exploração e produção de óleo e gás sob nosso controle operacional. IGEE-Refino abrange atividades de refino com controle
operacional.
VII. Soma dos volumes de vazamentos de óleo (ou derivados) que foram individualmente superiores a 1 barril e que alcançaram cor-
pos hídricos ou solo não impermeabilizado. O critério volumétrico (>1 barril) é utilizado no indicador corporativo Volume Vazado de
Óleo e Derivados e está alinhado ao Manual da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para reporte de
incidentes relacionados a atividades de E&P. Vazamentos originados por derivações clandestinas de óleo não foram contabilizados.
VIII. Empregados de empresas contratadas cadastrados no Sistema de Gestão de Dados dos Prestadores de Serviços com atuação
classificada como interna nas instalações da Petrobras ou em áreas sob responsabilidade da companhia.
IX. Número corresponde a empregadasmulheres, não incluindo empregadas de empresas contratadas que trabalham nas instalações
da companhia.
X. Número corresponde a empregados negros autodeclarados, não incluindo empregados de empresas contratadas que trabalham
nas instalações da companhia. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, e Controladas no Brasil.
XI. Média ponderada entre a razão da remuneração de mulheres e homens em 2024 de cada empresa e o seu respectivo efetivo. De
acordo com a Diretriz 7 de nossa Política de Recursos Humanos e com o item 4.2.a do nosso Código de Conduta Ética, o Plano de
Carreiras e Remuneração (PCR) da Petrobras não faz distinção de gênero na remuneração entre homens e mulheres que ocupam
o mesmo cargo ou função. Entretanto, um dos fatores que contribuem para a diferença na remuneração entre homens e mulheres
é o regime de trabalho, tendo em vista que os regimes especiais de trabalho pagam adicionais e tem predominância masculina na
indústria de óleo e gás.
XII. Média ponderada entre a razão dos empregados com avaliação de desempenho de cada empresa e o seu respectivo efetivo ele-
gível ao processo (empregados que não atuaram pelo prazo mínimo de três meses não foram avaliados pois não são elegíveis ao
processo).

XIII. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, Controladas Brasil e a controlada exterior: Petrobras Singapore Pri-
vate Ltda e Petrobras America Inc.
XIV. Média ponderada entre a razão da maior e da menor remuneração de cada empresa e o seu respectivo efetivo, não incluindo
empregados de empresas contratadas que trabalham nas instalações da companhia.
XV. Número total de acidentados excluindo os acidentados com lesão relacionada a primeiros socorros. O número apresentado para
2024 foi estimado com base no Limite de Alerta (LA) estabelecido para o indicador TAR (Taxa de Acidentados Registráveis por milhão
de homem-hora) e no HH (Homem-Hora) projetado para o ano e é abaixo do benchmark da indústria. Para fins de esclarecimento,
usa-se o termo “Limite de Alerta” no lugar de “meta” para os indicadores de segurança. Não há limite de alerta específico para “aci-
dentes”, mas sim para “acidentados”.
XVI. No caso das empresas PB-LOG, ANSA, Transbel, FIDC NP, FII RBL, BSE, Termobahia, TBG, PBEN-P, Termomacaé, PBIO, PSPL, PAI,
PGT BV, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS, DSI, POSA, PIB BV, PNBV, PVIE não tiveram projetos sociais e ambientais em 2024. No caso da
empresa FCC os projetos sociais e ambientais foram definidos por todos os empregados.
XVII. No caso das empresas PB-LOG, BSE, Termobahia, Termomacaé, PSPL, POSA, PIB BV, PNBV, PVIE os padrões são definidos pela
Direção. As empresas FIDC NP, FII RBL, PBEN-P, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS, DSI não possuem padrões de segurança e insalubridade.
XVIII. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, Controladas Brasil (Fábrica Carioca de Catalisadores S.A., Termo-
bahia, Termomacae, Petrobras BiocombustíveI e Petrobras Transporte S.A. (incentiva e segue OIT). Transportadora Brasileira Ga-
soduto Bolívia-Brasil S.A. e Araucária NItrogenados S.A. (seguem as normas OIT). Petrobras Logística de Exploração e Produção,
Petrobras Comercializadora de Gás e Energia Participações, Procuremente Negócios Eletrônicos (não se envolvem)) e Controladas
exterior (Transpetro International B.V., Petrobras Netherlands B.V., Petrobras International Braspetro B.V. Colombia e Petrobras Bo-
lívia (seguem as normas da OIT). Petrobras Operaciones S.A., Petrobras America Inc., Petrobras Singapore Privet Limited, Petrobras
Global Trading, Petrobras International Braspetro B.V. Colombia e Petrobras Colombia Combustibles S.A. (não se envolvem)). A Petro-
bras respeita a liberdade de associação e reconhece o efetivo direito à negociação coletiva. Seguimos as convenções da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), ratificadas pelo Brasil, e somos, desde 2003, signatários do Pacto Global da Organização das Nações
Unidas, cujo princípio 3 prevê o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva. A nossa Política de Recursos Humanos,
aprovada pelo Conselho de Administração, prevê a implantação de acordos sustentáveis construídos por meio do diálogo, da ética e
da transparência. Além disso, o nosso Código de Conduta Ética estabelece o direito à livre associação sindical.
XIX. Esta informação contempla a Petrobras Controladora, as Controladas Brasil, com exceção da Petronect Procurement Negocios
Eletronicos, Petrobras Comercializadora de Gás e Energia Participações, Araucária Nitrogenados (não se aplica) e Petrobras Logística
de Exploração e Produção (só direção) e Controladas no Exterior, exceto Petrobras Operaciones S.A., Petrobras Singapore Private
Limited, Petrobras International Braspetro BV e Petrobras Colômbia Combustibles (não se aplica).
XX. O Programa de Remuneração Variável da Petrobras (PRV) Controladora é composto pelo Prêmio por Performance (PPP), Prêmio
por Desempenho (PRD) e pela Participação nos Lucros e Resultados (PLR). Na PLR e no PRD são considerados elegíveis todos empre-
gados exceto os membros da Diretoria Executiva, os quais são elegíveis exclusivamente ao PPP. As empresas do Sistema Petrobras
implementam seus próprios programas de remuneração variável, mantendo alinhamento com os modelos praticados pela Controla-
dora, observando suas especificidades e as características do mercado onde atuam.
XXI. No caso das empresas: Transbel, FIDC NP. FII RBL, TI BV os padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental não são
considerados. No caso da empresa, Termobahia e PBIO os padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental são sugeridos.
XXII. No caso das empresas PB-LOG, ANSA, Transbel, FIDC NP, FII RBL, TBG, PBEN-P, PBIO, PGT BV, PSPL, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS,
DSI, PIB BV, PIBCOL, PNBV e PVIE, não se envolvem quanto a participação de empregados em programas de trabalho voluntário.
No caso da empresa BSE, Termobahia, Termomacaé, PAI, POSA, apoia a participação de empregados em programas de trabalho
voluntário.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS
31 de dezembro de 2024

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios findos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

DECLARAÇÕES
Asdemonstraçõesfinanceiras apresentadasa seguir sãodemonstraçõesfinanceiras resumidasenãodevemser considera-
das isoladamenteparaa tomadadedecisão.Oentendimentodasituaçãofinanceiraepatrimonialdacompanhiademandaa
leitura das demonstraçõesfinanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamen-
tação contábil aplicável.

https://valor.globo.com/valor-ri/empresa/petroleo-brasileiro-sa-petrobras/
https://www.investidorpetrobras.com.br/resultados-e-comunicados/central-de-resultados
https://sistemas.cvm.gov.br/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

As demonstrações financeiras completas, incluindo o relatório da administração, relatório do auditor independente, pare-
cer do conselhofiscal, relatório do comitê de auditoria estatutário, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

(conforme Parecer de Orientação da CVM n° 39 de 16/12/2021)

Consolidado Controladora

Passivo 2024 2023 2024 2023

Fornecedores 37.659 23.302 39.741 26.649
Financiamentos 15.887 20.923 106.522 46.736
Arrendamentos 52.896 34.858 54.953 36.364
Imposto de renda e contribuição social 8.671 6.295 4.121 4.445
Impostos e contribuições 20.336 20.168 19.895 19.669
Dividendos propostos 16.452 17.134 16.334 16.947
Provisão para desmantelamento de áreas 10.500 9.837 10.426 9.661
Benefícios a empregados 14.337 14.194 13.222 13.274
Outros passivos 13.652 14.596 12.045 12.252

190.390 161.307 277.259 185.997
Passivos associados a ativos mantidos para venda 4.418 2.621 4.418 2.621
Passivo circulante 194.808 163.928 281.677 188.618

Financiamentos 127.539 118.508 478.198 346.419
Arrendamentos 177.145 128.773 182.625 133.240
Imposto de renda e contribuição social 3.284 1.446 3.256 1.409
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.100 52.820 14.254 59.000
Benefícios a empregados 66.082 75.421 64.716 74.009
Provisão para processos judiciais e administrativos 17.543 16.000 16.451 14.855
Provisão para desmantelamento de áreas 151.753 102.493 151.221 102.167
Outros passivos 10.029 9.159 10.706 9.672
Passivo não circulante 562.475 504.620 921.427 740.771
Passivo circulante e não circulante 757.283 668.548 1.203.104 929.389

Capital subscrito e integralizado 205.432 205.432 205.432 205.432
Reserva de capital, transações de capital e ações em tesouraria (2.457) (538) (2.241) (322)
Reservas de lucros 95.193 159.171 94.977 158.955
Outros resultados abrangentes 67.838 16.376 67.838 16.376
Atribuído aos acionistas da controladora 366.006 380.441 366.006 380.441
Atribuído aos acionistas não controladores 1.508 1.899 − −
Patrimônio líquido 367.514 382.340 366.006 380.441

Total do passivo 1.124.797 1.050.888 1.569.110 1.309.830

Consolidado Controladora

Ativo 2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 20.254 61.613 3.134 2.562
Títulos e valores mobiliários 26.397 13.650 13.941 13.644
Contas a receber, líquidas 22.080 29.702 129.592 77.757
Estoques 41.550 37.184 36.774 31.612
Imposto de renda e contribuição social 2.545 1.055 2.321 731
Impostos e contribuições 9.630 4.648 9.328 4.392
Outros ativos 9.599 7.603 10.817 10.253

132.055 155.455 205.907 140.951
Ativos classificados comomantidos para venda 3.157 1.624 3.455 2.053
Ativo circulante 135.212 157.079 209.362 143.004

Contas a receber, líquidas 7.777 8.942 6.964 8.099
Títulos e valores mobiliários 3.605 11.661 3.605 11.661
Depósitos judiciais 72.745 71.390 72.282 70.968
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.710 4.672 − −
Impostos e contribuições 22.301 21.861 21.742 21.516
Outros ativos 15.488 11.209 16.424 12.230
Ativo realizável a longo prazo 127.626 129.735 121.017 124.474
Investimentos 4.081 6.574 366.398 268.220
Imobilizado 843.917 742.774 858.561 759.569
Intangível 13.961 14.726 13.772 14.563
Ativo não circulante 989.585 893.809 1.359.748 1.166.826

Total do ativo 1.124.797 1.050.888 1.569.110 1.309.830
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606

Itens que não serão reclassificados para o resultado: 16.825 (16.211) 16.811 (16.197)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado: 34.656 7.074 34.651 7.075
Outros resultados abrangentes 51.481 (9.137) 51.462 (9.122)

Resultado abrangente total 88.490 116.029 88.068 115.484
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas da Petrobras 88.068 115.484 88.068 115.484
Acionistas não controladores 422 545 − −
Resultado abrangente total 88.490 116.029 88.068 115.484

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita de vendas 490.829 511.994 473.547 494.372
Custo dos produtos e serviços vendidos (244.367) (242.061) (237.497) (241.098)
Lucro bruto 246.462 269.933 236.050 253.274

Despesas
Vendas (26.134) (25.163) (27.980) (25.114)
Gerais e administrativas (9.931) (7.952) (8.509) (6.688)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás (4.997) (4.892) (4.901) (4.887)
Custos com pesquisa e desenvolvimento tecnológico (4.281) (3.619) (4.281) (3.619)
Tributárias (6.708) (4.444) (5.215) (3.391)
Perda, líquida, no valor de recuperação de ativos - Impairment (9.371) (13.111) (9.567) (12.950)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (44.372) (19.930) (43.050) (18.791)

(105.794) (79.111) (103.503) (75.440)

Lucro antes do resultado financeiro, participações e impostos 140.668 190.822 132.547 177.834

Resultado financeiro líquido (82.471) (11.861) (101.999) (24.679)
Receitas financeiras 10.488 10.821 12.326 10.790
Despesas financeiras (32.093) (19.542) (51.867) (33.884)
Variações monetárias e cambiais, líquidas (60.866) (3.140) (62.458) (1.585)

Resultado de participações em investidas por equivalência patrimonial (3.467) (1.480) 19.110 19.814
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 54.730 177.481 49.658 172.969

Imposto de renda e contribuição social (17.721) (52.315) (13.052) (48.363)

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606
Atribuível aos:

Acionistas da Petrobras 36.606 124.606 36.606 124.606
Acionistas não controladores 403 560 − −

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606
Lucro básico e diluído por ação ON e PN (em R$) 2,84 9,57 2,84 9,57

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Recursos líquidos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696 185.546 127.111
Recursos líquidos utilizados nas atividades de investimentos (72.363) (39.495) (107.572) (26.110)
Recursos líquidos utilizados nas atividades de financiamentos (179.974) (153.435) (77.402) (102.066)
Efeito de variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 6.941 (2.876) − −
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa no exercício (41.359) 19.890 572 (1.065)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 61.613 41.723 2.562 3.627
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 20.254 61.613 3.134 2.562
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Capital subscrito
e integralizado

Reserva de
capital,

transações de
capital e ações
em tesouraria

Outros
resultados

abrangentes
e custo

atribuído
Reservas de

lucros
Lucros

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
atribuível aos
acionistas da
controladora

Participação dos
acionistas não
controladores

Total do
patrimônio

líquido
consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 205.432 3.318 25.498 128.346 − 362.594 1.791 364.385

Ações em tesouraria − (3.644) − − − (3.644) − (3.644)

Transações de capital − 4 − − − 4 (16) (12)

Lucro líquido do exercício − − − − 124.606 124.606 560 125.166

Outros resultados abrangentes − − (9.122) − − (9.122) (15) (9.137)
Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2023 − − − (35.815) − (35.815) − (35.815)
Dividendos prescritos − − − − 33 33 − 33

Destinações:

Apropriações do lucro líquido em reservas − − − 52.220 (52.220) − − −
Dividendos − − − 14.204 (72.419) (58.215) (421) (58.636)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 205.432 (322) 16.376 158.955 − 380.441 1.899 382.340

Saldo em 1º de janeiro de 2024 205.432 (322) 16.376 158.955 − 380.441 1.899 382.340

Ações em tesouraria − (1.919) − − − (1.919) − (1.919)
Transações de capital − − − − − − (511) (511)

Lucro líquido do exercício − − − − 36.606 36.606 403 37.009

Outros resultados abrangentes − − 51.462 − − 51.462 19 51.481

Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2024 − − − (36.139) − (36.139) − (36.139)
Dividendos prescritos − − − − 316 316 − 316

Destinações:

Apropriações do lucro líquido em reservas − − − 790 (790) − − −
Dividendos − − − (28.629) (36.132) (64.761) (302) (65.063)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 205.432 (2.241) 67.838 94.977 − 366.006 1.508 367.514

Consolidado Controladora

2024
2023 -

Reapresentado 2024
2023 -

Reapresentado

Receitas 720.591 686.525 699.065 664.862
Insumos adquiridos de terceiros (284.259) (253.939) (278.787) (251.403)
Valor adicionado bruto 436.332 432.586 420.278 413.459
Depreciação, depleção e amortização (67.033) (66.204) (69.532) (69.609)

Valor adicionado líquido produzido pela companhia 369.299 366.382 350.746 343.850
Valor adicionado recebido em transferência 10.123 12.365 37.032 36.154

Valor adicionado total a distribuir 379.422 378.747 387.778 380.004

Distribuição do valor adicionado
Pessoal e administradores 44.646 34.895 40.820 31.737
Tributos 190.259 183.700 181.201 175.698
Instituições financeiras e fornecedores 107.508 34.986 129.151 47.963
Acionistas 37.009 125.166 36.606 124.606

Valor adicionado total distribuído 379.422 378.747 387.778 380.004

NOTAS EXPLICATIVAS
(Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. A companhia e suas operações

A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, doravante denominada “Petrobras” ou “companhia”, é uma sociedade de eco-
nomia mista, sob controle da União, com prazo de duração indeterminado, regida pelas normas de direito privado
- em geral - e, especicamente, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações), pela
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Estatuto Jurídico das Estatais), pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de
2016, e por seu Estatuto Social.

A companhia está listada no segmento especial de listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da Brasil Bolsa
Balcão – B3 e, portanto, a companhia, seus acionistas, inclusive o acionista controlador, administradores e membros
do Conselho Fiscal sujeitam-se às disposições do Regulamento do Nível 2 da B3. Este Regulamento prevalecerá so-
bre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previs-
tas no Estatuto Social da companhia, exceto em determinados casos, em razão de norma especíca.

A companhia tem como objeto a pesquisa, a lavra, a renação, o processamento, o comércio e o transporte de petró-
leo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
uidos, além das atividades vinculadas à energia, podendo promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o
transporte, a distribuição e a comercialização de todas as formas de energia, bem como quaisquer outras atividades
correlatas ou ans.

A Petrobras, diretamente ou pormeio de suas subsidiárias integrais e de suas controladas, associada ou não a tercei-
ros, poderá exercer no País ou fora do território nacional quaisquer das atividades integrantes de seu objeto social.

As atividades econômicas vinculadas ao seu objeto social serão desenvolvidas pela companhia, em caráter de livre
competição com outras empresas, segundo as condições de mercado, observados os demais princípios e diretrizes
legais, a exemplo da Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/97) e da Lei do Gás (Lei nº 14.134/21). No entanto, a Petrobras
poderá ter suas atividades, desde que consentâneas com seu objeto social, orientadas pela União, de modo a contri-
buir para o interesse público que justicou a sua criação, visando ao atendimento do objetivo da política energética
nacional, quando:

I – estiver denida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou ajuste celebrado com o ente
público competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade desses instrumentos; e

II – tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente.

Nesse caso, o Comitê de Investimentos e o Comitê de Minoritários avaliarão e mensurarão a diferença entre as con-
dições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida pela companhia, de tal
forma que a União compense, a cada exercício social, a diferença entre as condições demercado e o resultado opera-
cional ou retorno econômico da obrigação assumida.

2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações nanceiras consolidadas e individuais da Controladora foram preparadas de acordo com os In-
ternational Financial Reporting Standards (IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
também em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) que foram aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas,
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

As demonstrações nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando de
outra forma indicada.

Na preparação dessas demonstrações nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e julgamentos relevantes com maior nível de
complexidade estão divulgados na nota explicativa 4, das demonstrações nanceiras completas.

O Conselho de Administração da companhia, em reunião realizada em26 de fevereiro de 2025, autorizou a divulgação
dessas demonstrações nanceiras.

2.1. Demonstração do valor adicionado

A legislação societária brasileira exige para as companhias abertas a elaboração daDemonstração do Valor Adiciona-
do (DVA) e sua divulgação como parte integrante do conjunto das demonstrações nanceiras.

Esta demonstração tem como objetivo apresentar informações relativas à riqueza criada pela companhia e a forma
como tais riquezas foram distribuídas e são apresentadas como informação suplementar para ns de IFRS.

A DVA foi preparada de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado,
revisado em fevereiro de 2024 e aprovado pela Resolução CVM 199/24.

A revisão gerou uma reapresentação da DVA entre componentes da riqueza criada (receita, insumos adquiridos de
terceiros e depreciação, depleção e amortização) sem afetar o valor adicionado líquido produzido pela companhia,
conforme a seguir:

Consolidado Controladora
Divulgado
31.12.2023

Efeito
CPC 09 (R1)

Reapresentado
31.12.2023

Divulgado
31.12.2023

Efeito
CPC 09 (R1)

Reapresentado
31.12.2023

Receitas 694.684 (8.159) 686.525 673.061 (8.199) 664.862

Insumos adquiridos de terceiros (252.282) (1.657) (253.939) (249.786) (1.617) (251.403)
Valor adicionado bruto

442.402 (9.816) 432.586 423.275 (9.816) 413.459

Depreciação, depleção e amortização (76.020) 9.816 (66.204) (79.425) 9.816 (69.609)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia

366.382 − 366.382 343.850 − 343.850

As principais alterações introduzidas pelo CPC 09 (R1) que impactaram a DVA da companhia foram:

Ajustes ao valor realizável líquido de estoques – deixam de ser apresentados como insumos adquiridos de tercei-
ros e passam a ser divulgados como outras receitas;

Depreciação, depleção e amortização – a parcela capitalizada em ativos da companhia deixa de ser apresentada
como receitas relativas à construção de ativos para uso e a parcela utilizada no passivo para desmantelamento de
áreas deixa de ser apresentada como insumos adquiridos de terceiros. Assim, a depreciação, depleção e amortiza-
ção passa a representar os valores reconhecidos no resultado do período e normalmente utilizados para concilia-
ção entre o uxo de caixa das atividades operacionais e o resultado líquido.

2.2. Moeda funcional

A moeda funcional da Petrobras e de suas controladas no Brasil é o real, que é a moeda de seu principal ambiente
econômico de operação. A moeda funcional das controladas diretas que atuam em ambiente econômico internacio-
nal é o dólar norte-americano (denominado “US$” ou “dólar”).

As demonstrações do resultado e dos uxos de caixa das investidas, commoeda funcional distinta da Controladora,
são convertidas para reais pela taxa de câmbio média mensal, os ativos e passivos são convertidos pela taxa nal e
os demais itens do patrimônio líquido são convertidos pela taxa histórica.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

4. Estimativas contábeis e julgamentos relevantes

A preparação das demonstraçõesnanceiras requer o uso de estimativas e julgamentos para determinadas operações.
A seguir são apresentados: (i) julgamentos relevantes; e (ii) as principais fontes de incerteza com risco signicativo de
causar ajustesmateriais em estimativas contábeis da companhia ao longo do próximo exercício social.

4.1. Reconhecimento de gastos exploratórios e estimativas de reservas

Após a obtenção dos direitos legais para explorar em uma área especíca, a companhia utiliza o método dos esforços
bem-sucedidos para reconhecer gastos incorridos emconexão comaexploração e avaliaçãode recursosminerais, antes
da viabilidade técnica e comercial da extraçãodesses recursos ser demonstrada. Estemétodo requer uma relaçãodireta
entre os gastos incorridos e os recursos minerais, para que estes sejam caracterizados como ativos. A nota explicativa
26, das demonstrações nanceiras completas, apresenta os tipos de gastos exploratórios e seus respectivos reconhe-
cimentos.

A determinação domomento emque a viabilidade técnica e comercial da extração de um recursomineral é demonstra-
da requer julgamentos da administração. Uma comissão interna de executivos técnicos da companhia avalia periodica-
mente as condições de cada poço, levando-se em consideração os dados de geologia, geofísica e engenharia, aspectos
econômicos, métodos operacionais e regulamentações governamentais.

A companhia considera que a viabilidade técnica e comercial de um recurso mineral pode ser demonstrada quando o
projeto possui todas as informações necessárias para caracterizar o reservatório como reserva provada. Gastos asso-
ciados a recursosminerais não comerciais são reconhecidos como despesa no período quando identicados.

De acordo com a denição estabelecida pela Securities and Exchange Commission (SEC), reservas provadas de petróleo
e gás são as quantidades de petróleo e gás que, por meio da análise de dados de geociência e engenharia, podem ser
estimadas com razoável certeza de serem economicamente viáveis a partir de uma determinada data, de reservatórios
conhecidos, e sob condições econômicas, métodos operacionais e regulamentação governamental existentes.

A companhia também apura as reservas de acordo com o critério da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis/Society of Petroleum Engineers (ANP/SPE). As principais diferenças entre esse critério e o critério SEC
estão associadas à utilização de diferentes premissas econômicas e à possibilidade de se considerar como reservas, no
critério ANP/SPE, os volumes previstos de serem produzidos além do prazo contratual de concessão nos campos do
Brasil, de acordo com o regulamento técnico de reservas da ANP.

4.2. Ajuste ao valor recuperável de ativos (Impairment)

4.2.1. Principais fontes de incerteza de estimativas

Os testes de impairment envolvem incertezas relacionadas principalmente: (a) ao preço médio do Brent e à taxa média
de câmbio (real/dólar), cujas estimativas são relevantes para praticamente todos os segmentos de negócio da compa-
nhia; (b) às taxas de desconto e; (c) às estimativas de reservas provadas e prováveis (conforme os critérios estabeleci-
dos pela ANP/SPE). Um número signicativo de variáveis interdependentes para determinação do valor em uso, cuja
aplicação nos testes de impairment envolve alto grau de complexidade, deriva destas estimativas. O valor em uso é
o valor presente de uxos de caixa futuros esperados que devem advir de um ativo ou de unidade geradora de caixa.

A análise de sensibilidade para os ativos ou unidades geradoras de caixa (UGCs) commaiores potenciais de reconheci-
mento de perda ou reversão de impairment no próximo exercício é apresentada na nota explicativa 25, das demonstra-
ções nanceiras completas.

Preço médio do Brent e taxa média de câmbio

Os mercados de petróleo e gás natural têm um histórico de volatilidade de preços signicativa e, embora, ocasional-
mente, possa haver quedas ou aumentos expressivos, os preços, a longo prazo, tendem a continuar sendo ditados pela
oferta demercado e fundamentos de demanda.

Asprojeçõesdepreços e câmbioderivamdoPlanoEstratégico e são consistentes comevidências demercado, tais como
previsõesmacroeconômicas independentes, análises da indústria e de especialistas. Também são efetuados testes es-
tatísticos, como backtesting e feedback, para aprimorar continuamente as técnicas de previsão da companhia.

Omodelo de previsão de preços da companhia é baseado emuma relação não linear entre as variáveis que visam repre-
sentar os fundamentos de oferta e demanda do mercado. Este modelo também considera o impacto das decisões da
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), custos da indústria, capacidade ociosa, produção de óleo e
gás prevista por rmas especializadas e a relação entre o preço do petróleo e a taxa de câmbio do dólar.

O processo de elaboração das projeções de câmbio é baseado emmodelos econométricos que utilizam como variáveis
explicativas a tendência de longo prazo envolvendo principalmente dados observáveis, tais como preços de commodi-
ties, o risco país, a taxa de juros americana e o valor do dólar em relação a uma cesta demoedas (Indicador Dólar Índex).

Mudanças no ambiente econômico podem gerar alterações de premissas e, consequentemente, o reconhecimento
de perdas por desvalorização (ou reversões de perda) em certos ativos ou Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Por
exemplo, as receitas de vendas e margens de reno da companhia são impactadas diretamente pelo preço do Brent,
bem como pela taxa de câmbio do dólar frente ao real, que também inuencia signicantemente os investimentos e
despesas operacionais.

A nota explicativa 25, das demonstraçõesnanceiras completas, apresenta as estimativas de preços e câmbio adotadas
pela companhia.

Taxas de desconto

As taxas de desconto usadas nos testes de impairment reetem os riscos especícos associados aos uxos de caixa
estimados do ativo ou UGC. Por exemplo, mudanças no ambiente econômico e político podem resultar em projeções
de risco-país mais altas ocasionando elevação nas taxas de desconto usadas nos testes de impairment, bem como de-
cisões sobre investimentos que resultem no adiamento ou interrupção de projetos considerando os riscos especícos
relacionados a não completação ou início postergado das operações.

A nota explicativa 25, das demonstrações nanceiras completas, apresenta as principais taxas de desconto aplicadas
nos testes de impairment.

Revisões nas estimativas de reservas provadas e prováveis

A estimativa de reservas conforme os critérios estabelecidos pela ANP/SPE, descrita na nota explicativa 4.1, das de-
monstrações nanceiras completas, está sujeita a revisões, no mínimo anualmente, realizadas a partir de reavaliação
de dados preexistentes e/ou novas informações disponíveis relacionadas à produção e geologia dos reservatórios, bem
como alterações empreços e custos utilizados na estimativa. As revisões podem, também, resultar de alterações signi-
cativas na estratégia dos projetos de desenvolvimento da companhia ou na capacidade de produção.

Embora a companhia entenda que as reservas provadas serão produzidas, as quantidades e os prazos de recupera-
ção podem ser afetados por diversos fatores, que incluem a conclusão de projetos de desenvolvimento, o desempe-
nho dos reservatórios, aspectos regulatórios e alterações signicativas nos níveis de preço de petróleo e gás natural
no longo prazo.

4.2.2. Definição das unidades geradoras de caixa (UGC) para testes de impairment

Uma UGC representa um menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ativos. Essa denição envolve julga-
mentos e avaliação por parte da Administração, combase em seumodelo de negócio e gestão. O nível de desagregação
de ativos emUGCs pode chegar até o limite dos ativos serem testados individualmente.

Alterações nas UGCs em função de revisão de fatores de investimentos, estratégicos ou operacionais podem resultar
em alterações nas interdependências entre ativos e, consequentemente, na agregação ou desagregação de ativos que
faziamparte dedeterminadasUGCs, podendo inuenciar na sua capacidadedegerar caixa e ocasionar perdas ou rever-
sões adicionais na recuperaçãode tais ativos. Caso a aprovaçãoda vendadeumcomponente deumaUGCocorra entre a
data base das demonstrações nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações, a companhia
reavalia se as informações existentes no período contábil emquestão evidenciamque o valor emuso desse componen-
te poderia ser estimado como próximo do seu valor justo líquido de despesas de venda. Tais informações devem incluir
a evidência do estágio em que a administração se encontrava comprometida com a venda do componente da UGC.

As denições das UGCs adotadas são as seguintes:

a) UGCs do segmento de Exploração e Produção (E&P):

i. Campo ou polo de produção de petróleo e gás: composto por um conjunto de ativos vinculados à exploração e ao
desenvolvimento da produção de um campo ou de um polo (conjunto de dois oumais campos) no Brasil ou no exterior.
Em31 de dezembro de 2024, as UGCs do segmento de Exploração e Produção noBrasil somavam30 campos e 15 polos.

ii. Equipamentos não associados a campos de produção de petróleo e gás: representam ativos que deixaram de operar,
tais como plataformas, sondas de perfuração e outros ativos não associados a nenhuma UGC e que são testadas indi-
vidualmente para ns de recuperabilidade.

b)UGCs do segmento de Reno, Transporte e Comercialização (RTC):

i. Ativos de reno e logística: este conjunto de ativos inclui as renarias, terminais e dutos, além dos ativos logísticos
operados pela Transpetro. A operação combinada e centralizada desses ativos visa atender ao mercado com menor
custo global, preservando, sobretudo, o valor estratégico do conjunto de ativos no longo prazo. O planejamento ope-
racional é feito de forma centralizada e os ativos não são geridos, medidos ou avaliados pelo seu resultado econômi-
co-nanceiro individual isolado. As renarias não têm autonomia para escolher o petróleo a ser processado, o mix de
derivados a produzir, os mercados para onde destiná-los, que parcela será exportada, que intermediários serão rece-
bidos e os preços de vendas dos produtos. As decisões operacionais são analisadas por meio de ummodelo integrado
de planejamento operacional para o atendimento domercado, considerando todas as opções de produção, importação,
exportação, logística e estoques e buscando maximizar o desempenho global da companhia. A decisão sobre novos
investimentos não se baseia na avaliação individual do ativo onde o projeto será instalado, mas sim no resultado adi-
cional para aUGC comoum todo. Omodelo que suporta todo o planejamento, usado nos estudos de viabilidade técnica
e econômica de novos investimentos em reno e logística, busca alocar um determinado tipo de petróleo, ou mix de
derivados, denir o atendimento de mercados (área de inuência), objetivando os melhores resultados para o sistema
integrado. Os dutos e terminais são partes complementares e interdependentes dos ativos de reno, com o objetivo
comum de atendimento aomercado.

ii. Complexo de Energias Boaventura - Utilidades: composta pelos ativos relacionados à infraestrutura e utilidades que
atendem a UPGN do projeto integrado Rota 3.

iii. Complexo de Energias Boaventura - Reno: conjunto de ativos que continuam hibernados e que estão sendo avalia-
dos para aproveitamento em outros projetos.

iv. 2º trem de reno RNEST: ativos do segundo trem de reno da Renaria Abreu e Lima e da infraestrutura associada,
testados isoladamente.

v. Transporte: ativos da frota de navios da Transpetro.

vi. Hidrovia: conjunto de embarcações (comboios) em construção do projeto Hidrovia (transporte de etanol ao longo
do Rio Tietê);

vii. Unidades de Fertilizantes Nitrogenados: as fábricas de fertilizantes nitrogenados, hibernadas ou em operação, re-
presentam, cada uma, unidades geradoras de caixa isoladas;

viii. Demais UGCs: avaliados ao menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos.

c) UGCs do segmento de Gás e Energias de Baixo Carbono (G&EBC):

i. Sistema Integrado de Processamento (SIP): conjunto de ativos formado pelas Unidades de Tratamento de Gás (UTG)
Itaboraí, Cabiúnas e Caraguatatuba, que compõe umaUGC em função das características contratuais do SIP e do Siste-
ma Integrado de Escoamento (SIE).

ii. Unidades de Tratamento de Gás: as demais UTGs representam, cada uma, unidades geradoras de caixa isoladas.

iii. Conjunto das Térmicas: é o conjunto de ativos que compõe o portfólio de usinas termelétricas (UTEs). A operação e a
comercialização de energia dessa UGC são realizadas e coordenadas de forma integrada. Os resultados econômicos de
cada uma das usinas do portfólio integrado são altamente dependentes entre si, devido à otimização operacional que
visamaximizar o resultado do todo.

iv. Biodiesel: conjunto de ativos que compõe as usinas de biodiesel. A denição da UGC, com avaliação conjunta das
usinas, reete o processo de planejamento e realização da produção considerando as condições domercado nacional e
a capacidade de fornecimento de cada usina, assim como os resultados alcançados (nos leilões) nas vendas e a oferta
dematéria-prima; e

vi. Quixadá: ativos da usina de biodiesel nomunicípio de Quixadá no Ceará.

vii. Demais UGCs: avaliados ao menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos.

Outras informações sobre redução ao valor recuperável de ativos são apresentadas na nota explicativa 25, das demons-
trações nanceiras completas.

4.3. Fontes de incerteza em depreciação, amortização e exaustão

Conforme apresentado na nota explicativa 23, das demonstrações nanceiras completas, a taxa de depreciação para
os ativos relacionados diretamente à produção de petróleo e gás depletados pelo método das unidades produzidas é
calculada combase na produçãomensal em relação às respectivas reservas provadas desenvolvidas, exceto para bônus
de assinatura, onde se utilizam as reservas provadas totais.

Reservas provadas desenvolvidas são aquelas às quais é possível esperar a recuperação: (i) por meio de poços, equipa-
mentos e métodos operacionais existentes, ou nas quais o custo do equipamento necessário é relativamente pequeno
quando comparado ao custo de um novo poço; ou (ii) por meio de equipamentos de extração e infraestrutura opera-
cional instalados nomomento da estimativa de reserva, caso a extração se dê pormeios que não envolvam um poço.

As estimativas de volumes de reservas provadas utilizadas no método de unidades produzidas são elaboradas por
prossionais especializados da companhia, de acordo com as denições estabelecidas pela SEC. Revisões das reservas
provadas desenvolvidas e não desenvolvidas impactam de forma prospectiva os valores da depreciação, depleção e
amortização reconhecidos no resultado e os valores contábeis dos ativos de petróleo e gás natural. Informações sobre
as incertezas relacionadas às estimativas de volumes de reservas estão apresentadas na nota explicativa 4.1, das de-
monstrações nanceiras completas.

Dessa forma, mantidas as demais variáveis constantes, uma redução na estimativa de reservas provadas aumentaria,
prospectivamente, o valor periódico de despesas com depreciação, depleção e amortização, enquanto um incremento
das reservas resultaria, prospectivamente, em redução no valor periódico de despesas com depreciação, depleção e
amortização.

4.4. Fontes de incerteza em benefícios de pensão e outros benefícios pós-emprego

O passivo atuarial líquido representa as obrigações da companhia, líquidas do valor justo dos ativos do plano (quando
aplicável), a valor presente, conforme nota explicativa – 18.3.2 - Movimentação do valor presente da obrigação (VPO),
das demonstrações nanceiras completas.

Os compromissos atuariais e os custos comos planos de benefícios denidos de pensão e aposentadoria e os de assis-
tência médica dependem de uma série de premissas nanceiras e demográcas. Dentre as principais estão:

a) Taxa de desconto - compreende a curva de inação projetada com base no mercado mais juros reais apurados por
meiodeuma taxa equivalente, que conjugaoperl dematuridadedasobrigaçõesdepensãoe saúde comacurva futura
de retorno dos títulos demais longo prazo do governo brasileiro; e

b) Taxa de variação de custosmédicos e hospitalares - premissa representada pela projeção de taxa de crescimento dos
custosmédicos e hospitalares, baseada nohistórico dedesembolsos para cada indivíduo (per capita) da companhia nos
últimos cinco anos, que se iguala à taxa da inação geral da economia no prazo de 30 anos.

Em conjunto com outras premissas atuariais, a taxa de desconto e taxa de variação de custos médicos e hospitalares
são revisadas, anualmente, e podem divergir dos resultados reais devido amudanças nas condições demercado e eco-
nômicas.

As incertezas demensuração associadas à obrigação de benefício denido e análise de sensibilidade das taxas de des-
conto e de variação de custos médicos e hospitalares estão divulgadas nas notas explicativas 18.3.6 e 18.3.7 das de-
monstrações nanceiras completas, respectivamente.

4.5. Fontes de incerteza em provisões para processos judiciais e contingências

A companhia é parte em arbitragens, processos judiciais e administrativos envolvendo questões cíveis, scais, traba-
lhistas e ambientais decorrentes do curso normal de suas operações e considera estimativas para reconhecer os valores
e a probabilidade de saída de recursos com base em pareceres e avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e nos
julgamentos da Administração.

Essas estimativas são realizadas de forma individualizada ou por agrupamento de casos com teses semelhantes e es-
sencialmente levamem consideração fatores como a análise dos pedidos realizados pelos autores, robustez das provas
existentes, precedentes jurisprudenciais de casos semelhantes e doutrina sobre o tema. Especicamente para ações
trabalhistas de terceirizados, a companhia estima a perda esperada através de umprocedimento estatístico em virtude
do volume de ações com características similares.

As variações cambiais sobre os investimentos em controladas e coligadas, com moeda funcional distinta da Con-
troladora, são registradas no patrimônio líquido, como ajuste acumulado de conversão, sendo transferidas para o
resultado quando da alienação dos investimentos.

3. Sumário das principais práticas contábeis materiais

Para melhor compreensão da base de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações
nanceiras, essas práticas são apresentadas nas respectivas notas explicativas que tratam dos temas de suas apli-
cações, disponíveis nas demonstrações nanceiras completas, conforme lista a seguir:

8.1 Caixa e Equivalentes de Caixa;
8.2 Títulos e valores mobiliários;
9 Receitas de Vendas;
13 Informação por segmento – Ativo;
14 Contas a receber;
15 Estoques;
17.1 Tributos/imposto de Renda e Contribuição Social;
18.1.1 Remuneração variável;
18.3 Benefícios pós emprego;
19 Processos judiciais e contingências;
20 Provisões para desmantelamento de áreas;
21 Outros ativos e passivos;
23 Imobilizado;
24 Intangível;
25.1 Impairment - Imobilizado e Intangível;
25.3 Impairment - Investimento em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto (incluindo ágio);
26 Atividades de exploração e avaliação de reserva de petróleo e gás;
27 Parcerias em atividades de exploração e produção;
28 Investimentos;
29 Venda de Ativos e outras operações com ativos;
30 Financiamentos;
31 Arrendamentos;
32.4. Patrimônio líquido – Destinação do resultado e remuneração aos acionistas
32.5. Patrimônio líquido – Resultado por ação
33.4.1. Gerenciamento de risco cambial
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Em relação ao normativo em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo com as avaliações realizadas, a com-
panhia estima que não há impactos materiais na aplicação inicial em suas demonstrações nanceiras consolidadas.

Quanto aos normativos que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026, a companhia está avaliando os efei-
tos da aplicação inicial em suas demonstrações nanceiras individuais e consolidadas.

5.2. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)

O CPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e interpretações tidos como análogos aos IFRS, tal
como emitidos pelo IASB. A seguir são apresentados os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em
vigor, e não tiveram sua adoção antecipada pela companhia até 31 de dezembro de 2024, bem como os IFRS equiva-
lentes, quando aplicável:

Pronunciamento, revisão ou interpretação do CPC IFRS equivalente Data de vigência

Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) – Investimento
em Coligada e em Empreendimento Controlado em
Conjunto – CPC 18 (R3)*

IAS 28 Investments in Associates and Joint Ventures 1º de janeiro de 2025

Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27 Amendments to IAS 21 (Lack of Exchangeability) 1º de janeiro de 2025

Interpretação Técnica ICPC 09 (R3) – Demonstrações
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas,
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método
da Equivalência Patrimonial ICPC 09 (R3)**

Sem equivalência às IFRS 1º de janeiro de 2025

Orientação Técnica OCPC 10 – Créditos de Carbono,
Permissões de Emissões (allowances) e Créditos de
Descarbonização (CBIO) (OCPC 10)

Sem equivalência às IFRS 1º de janeiro de 2025

A OCPC 10 trata dos critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos re-
lacionados à participação ou atuação de entidades emmercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono
(tCO2e), comumente chamados de mercados de créditos de carbono, permissões de emissão (allowances) e créditos
de descarbonização (CBIO). A companhia está avaliando os efeitos da aplicação inicial da OCPC 10 em suas demons-
trações nanceiras individuais e consolidadas.

O efeito esperado da aplicação inicial da Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27 é omesmo que foi apresentado
para o respectivo normativo emitido pelo IASB apresentado na nota explicativa item 6.1, das demonstrações nan-
ceiras completas.

Em relação ao CPC 18 (R3) e à ICPC 09(R3), em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo com as avaliações
realizadas, a companhia não estima impactos quando da aplicação inicial nas demonstrações nanceiras individuais
da Petrobras e nas demonstrações nanceiras consolidadas.

6. Destinação do resultado e remuneração aos acionistas

A destinação do lucro líquido do exercício e os dividendos propostos são demonstrados a seguir.

Decisões arbitrais, judiciais e administrativas em ações contra a companhia, nova jurisprudência e alterações no con-
junto de provas existentes podem resultar na alteração da probabilidade de saída de recursos e suas mensurações
mediante análise de seus fundamentos.

Informações sobre processos provisionados e contingências são apresentadas na nota explicativa 19, das demonstra-
ções nanceiras completas.

4.6. Fontes de incerteza emobrigações de desmantelamento de áreas

A companhia temobrigações legais de remoção de equipamentos e restauração de áreas terrestres oumarítimas aonal
das operações, sendo estas últimas as mais signicativas. As estimativas de custos de futuras remoções e recuperações
ambientais são realizadas com base nas informações atuais sobre custos e planos de recuperação esperados. A previsão
do momento de realização dos custos com obrigações de desmantelamento de áreas é baseada no prazo de exaustão
das reservas provadas de acordo com os critérios estabelecidos pela ANP/SPE. Revisões nas estimativas de reservas que
impliquem emmudanças no prazo de exaustão afetam o cálculo da provisão. A nota explicativa 4.1, das demonstrações
nanceiras completas, contém informações adicionais sobre revisões nas estimativas de reservas da companhia.

Essas obrigações são reconhecidas a valor presente, utilizando-se uma taxa de desconto livre de risco, ajustada ao risco
de crédito da companhia. Variações na taxa de desconto, por menor que sejam, podem ocasionar grandes variações no
valor reconhecidoemfunçãodos longosperíodos até adatade remoçãodos ativos ede restauraçãoambiental do local de
operação damaioria dos projetos da companhia.

Os cálculos para adeterminaçãodomontante a ser provisionado são complexos, umavezque: i) amaior parte das obriga-
çõesocorrerãono longoprazo; ii) os contratos e regulamentaçõespossuemdescrições subjetivasdaspráticasde remoção
e restauração e dos critérios a serem atendidos quando domomento da remoção e restauração efetivas; e iii) as tecnolo-
gias e custosde remoçãodeativos sofremalterações constantemente, juntamente comas regulamentações ambientais e
de segurança. Adicionalmente, os custos de remoção são, emgrande parte, denominados emmoeda estrangeira, poden-
do ocasionar variações signicativas na revisão das estimativas em função do câmbio.

A companhia está constantemente conduzindo estudos para incorporar tecnologias e procedimentos demodo a otimizar
as operações de descomissionamento, considerando as melhores práticas da indústria. Contudo, os prazos e os valores
dosuxos de caixa futuros estão sujeitos a incertezas signicativas.

Em caso de venda total ou parcial de participação em contratos de Exploração e Produção, a companhia permanece soli-
dariamente responsável pelos custosdedesmantelamentodeáreas apósoencerramentodaprodução, casooadquirente
deixe de cumprir esta obrigação, conforme determinação daANP.

A análise de sensibilidadedas taxas dedesconto e outras informações sobre as obrigações dedesmantelamentode áreas
são apresentadas na nota explicativa 20, das demonstraçõesnanceiras completas.

4.7. Fontes de incerteza emarrendamentos

Acompanhiautiliza taxas incrementais sobreempréstimosdacompanhiaparadescontarosuxosdecaixadospagamen-
tos de arrendamentos, cujas taxas implícitas não podem ser determinadas imediatamente.

As taxas incrementais são estimadas apartir das taxas de captação corporativa (obtidas pelos rendimentos – yields - de
títulos emitidos pela Petrobras), que levam em conta a taxa livre de risco e o prêmio de risco de crédito da companhia,
ajustadaspara reetir as condições e características especícasdoarrendamento, comoo riscodoambiente econômico
do país, o impacto das garantias, a moeda e a duration do respectivo uxo de pagamento.

Os valores presentes dos passivos de arrendamentos são determinados combase nas taxas incrementais estimadas na
data de início de cada arrendamento. Portanto, mesmo nos casos em que contratos de arrendamento possuam carac-
terísticas semelhantes, seus uxos de caixas podem ser descontados por taxas incrementais signicativamente dife-
rentes em função das condições da taxa de captação corporativa da companhia na data de início de cada arrendamento.

A nota explicativa 31, das demonstrações nanceiras completas, apresenta as principais informações por família de
contratos de arrendamento.

4.8. Fontes de incerteza na contabilidade de hedge deuxo de caixa de exportação

Ocálculo das “exportações futuras altamenteprováveis” temcomobase as exportaçõesprevistas noPlanodeNegócios
corrente e, emmenor escala, em projeçõesmensais de curto prazo, representando uma parcela dos valores projetados
para a receita de exportação.

O valor estimado como altamente provável é obtido considerando-se a incerteza futura acerca do preço do petróleo,
produção de óleo e demanda por produtos emummodelo de otimização das operações e investimentos da companhia,
além de respeitar o perl histórico de volume exportado em relação à produção total de óleo.

Conforme descrito na nota 33.4.1, das demonstrações nanceiras completas, a parcela ecaz dos ganhos e perdas
cambiais decorrentes dos instrumentos de proteção é reconhecida no patrimônio líquido, em outros resultados abran-
gentes, e transferida para o resultado nanceiro quando o item protegido afetar o resultado do período. No entanto,
podem ocorrer situações em que as exportações, cujas variações cambiais foram designadas em relação de hedge,
deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação cambial, referente às proporções dos uxos de caixa das dívidas que
excederemo total das exportaçõesque ainda sejamconsideradasprevistas, acumuladanopatrimônio líquido até adata
da revisão na previsão, é reclassicada imediatamente para o resultado.

Para o longo prazo, os valores das exportações futuras são recalculados a cada alteração de premissa na projeção do
Plano Estratégico, enquanto para o curto prazo o recálculo é realizadomensalmente. A metodologia utilizada para seu
cálculo e os seus respectivos parâmetros são reavaliados pelomenos uma vez ao ano.

Outras informações e análises de sensibilidades da contabilidade de hedge de uxo de caixa de exportação são divul-
gadas na nota explicativa 33.4.1, das demonstrações nanceiras completas.

4.9. Fontes de incerteza em imposto de renda e contribuição social correntes

As regras e regulamentos de tributos sobre lucro podemser interpretadosde formadiferente pelas autoridadesscais,
podendo ocorrer situações em que tais interpretações divirjam do entendimento da companhia.

As incertezas sobre tratamentode tributos sobre o lucro representamos riscos deque a autoridadescal não aceite um
determinado tratamento tributário aplicado pela companhia, principalmente relacionados a diferentes interpretações
sobre aplicabilidade emontantes de deduções e adições à base de cálculo de IRPJ e CSLL. Combase namelhor formade
estimar a resolução da incerteza, a companhia avalia cada tratamento scal incerto separadamente ou em conjunto de
temas onde há interdependência quanto ao resultado esperado.

A companhia estima a probabilidade de aceitação do tratamento scal incerto pela autoridade scal com base em ava-
liações técnicas, considerando precedentes jurisprudenciais aplicáveis à legislação tributária vigente, que podem ser
impactados principalmente pormudanças nas regrasscais ou decisões judiciais que alterem a análise dos fundamen-
tos da incerteza. Os riscos tributários identicados são prontamente avaliados, tratados e, quando aplicável, delibera-
dos por meio demetodologia de gestão de riscos tributários, previamente implementada.

Se for provável que as autoridades scais aceitem um tratamento scal incerto, os valores registrados nas demonstra-
ções nanceiras são consistentes com a escrituração scal e, portanto, nenhuma incerteza é reetida na mensuração
dos tributos sobre o lucro corrente ou diferido. Caso não seja provável, a incerteza é reetida namensuração dos tribu-
tos sobre o lucro nas demonstrações nanceiras.

Na medida que a companhia conclua que não é provável que as autoridades scais aceitem um tratamento scal in-
certo, os valores registrados nas demonstrações nanceiras devem reetir essa incerteza na mensuração dos tributos
sobre o lucro corrente ou diferido.

O efeito da incerteza para cada tratamentoscal incerto é estimadoutilizando ométodoque forneça amelhor previsão
da resolução da incerteza. Ométodo do valormais provável fornece comoestimativa o único valormais provável emum
conjunto de resultados possíveis, enquanto ométododo valor esperado representa a somade valores deprobabilidade
ponderada na faixa de resultados possíveis.

Informações adicionais sobre tratamento scal incerto de tributos sobre o lucro são divulgadas na nota explicativa
17.1, das demonstrações nanceiras completas.

4.10. Fontes de incerteza nas perdas de crédito esperada de ativos nanceiros

Perdas de crédito correspondem à diferença entre todos os uxos de caixa contratuais devidos à entidade e todos os
uxos de caixa que a entidade espera receber, descontados à taxa de juros efetiva original. A perda de crédito espe-
rada (PCE) de um ativo nanceiro corresponde à média ponderada de perdas de crédito com os respectivos riscos de
inadimplência, que possam ocorrer conforme as ponderações.

A provisão de perdas de crédito esperadas para ativos nanceiros se baseia em premissas de risco de default, deter-
minação da ocorrência ou não de aumento signicativo no risco de crédito, fator de recuperação, além de informa-
ções sobre atrasos nos pagamentos e avaliações do instrumento nanceiro com base em classicações externas de
riscos e metodologias internas de avaliação.

As notas explicativas 14.2 e 14.3 das demonstrações nanceiras completas apresentam detalhamentos sobre os
valores de PCE reconhecidos pela companhia.

4.11. Fontes de incerteza sobre recebíveis oriundos da compensação do Excedente da Cessão Onerosa, parcerias
e desinvestimentos

Como resultado da 2ª rodada de licitações do Excedente da CessãoOnerosa no regime de Partilha de Produção, a compa-
nhiacelebrou,em2022,aditivosenovosacordos juntoaosparceirosnoscamposdeAtapueSépia.Essesacordospreveem,
além das compensações já recebidas mediante suas assinaturas, possíveis valores adicionais a receber que podem ser
devidos à companhia, conforme condições descritas na nota explicativa 29.3, das demonstraçõesnanceiras completas.

Adicionalmente, ao longo dos últimos anos a companhia alienou ativos considerados não estratégicos e estabeleceu
parcerias em ativos de E&P visando, dentre outros objetivos, compartilhamento de riscos e o desenvolvimento de
novas tecnologias. Tais transações foram realizadas através de parcerias (nota explicativa 27, das demonstrações
nanceiras completas) e desinvestimentos, com procedimentos alinhados à legislação vigente e órgãos reguladores.
Em algumas dessas transações, também estão previstos recebimentos condicionados a cláusulas contratuais (nota
explicativa 29.3, das demonstrações nanceiras completas).

5. Novas normas e interpretações

5.1. International Accounting Standards Board (IASB)

Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não entraram em vigor e não tiveram adoção antecipada pela
companhia até 31 de dezembro de 2024 são:

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Petrobras 36.606 124.606

Dividendos prescritos 316 33

Lucros acumulados para destinação 36.922 124.639

Destinação dos lucros acumulados:
Reserva legal (1) − 6.160

Reserva de custeio dos programas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico (1) − 634

Reserva de incentivos fiscais 790 1.555

Reserva de remuneração do capital − 43.871

Dividendos propostos dos lucros acumulados 36.132 72.419

Total da destinação dos lucros acumulados 36.922 124.639
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M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Controladora

2024 2023

Dividendos e juros sobre o capital próprio (JCP) (1) 73.906 72.419

Recompra de ações (2) 1.919 3.642

Total da remuneração aos acionistas 75.825 76.061

Dividendos antecipados relativos ao exercício de 2024

Em 2024, o CA aprovou antecipações de dividendos e JCP no montante de R$ 64.139, equivalente a R$ 4,97639197
por ação preferencial e ordinária em circulação em cada trimestre, com base no resultado de janeiro a setembro de
2024 e com a utilização de reservas de lucros, conforme quadro a seguir:

Controladora

Data de
aprovação do

CA

Data da
posição

acionária
Valor por ação
PN e ON (R$) Valor

Dividendos e JCP - 1o trimestre de 2024 (1) 13.05.2024 11.06.2024 1,04324226 13.446

Dividendos e JCP - 2o trimestre de 2024 08.08.2024 21.08.2024 1,05320017 13.574

Dividendos e JCP - 3o trimestre de 2024 07.11.2024 23.12.2024 1,32820661 17.119

Dividendos extraordinários 21.11.2024 11.12.2024 1,55174293 20.000

Total da antecipação da remuneração aos acionistas 4,97639197 64.139

Atualização monetária das antecipações pela Selic (2) 0,04819801 622

Total da antecipação da remuneração aos acionistas atualizadamonetariamente pela Selic 5,02458998 64.761

Com resultado do exercício 36.132

Com reservas de lucros 28.629

(1) O valor por ação foi atualizado devido à alteração do número de ações em tesouraria decorrente do programa de recompra de ações.
(2) O valor por ação da atualização monetária das antecipações pela Selic foi calculado com base nas ações em circulação em 31 de dezembro de 2024

Essas antecipações foram atualizadas monetariamente pela Selic, desde a data de pagamento até 31 de dezembro
de 2024, no valor de R$ 622 (R$ 0,04819801 por ação preferencial e ordinária em circulação), conforme previsto no
Estatuto, e serão descontadas da remuneração que vier a ser distribuída aos acionistas no encerramento do exercício
de 2024.

Os juros sobre capital próprio antecipados do exercício de 2024 resultaram em um crédito tributário de imposto de
renda e contribuição social de R$ 7.373. Sobre os juros incidiu a retenção de imposto de renda na fonte (IRRF) de 15%,
exceto para os acionistas imunes e isentos, conforme estabelecido na legislação vigente.

Dividendos propostos relativos ao exercício de 2024

A proposta de dividendos registrada nas demonstrações nanceiras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é a
seguinte:

Controladora

2024 2023

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Petrobras 36.606 124.606

Apropriação:

Reserva legal − (6.160)

Reserva de incentivos fiscais (790) (1.555)

Lucro líquido ajustado 35.816 116.891

Dividendos mínimos obrigatórios:

25% do lucro líquido ajustado 8.954 29.223

Dividendos adicionais:

Dividendos adicionais da parcela remanescente dos lucros acumulados 27.178 43.196

Dividendos adicionais da reserva de remuneração do capital 21.936 −

Dividendos adicionais da reserva de retenção de lucros 15.838 −

Total dos dividendos propostos (1) 73.906 72.419

Ações preferenciais (PN) - R$ 5,73413520 por ação em circulação em 2024 (R$ 5,56928679 (1) por ação em circulação em
2023) 31.231 30.978

Ações ordinárias (ON) – R$ 5,73413520 por ação em circulação em2024 (R$5,56928679 (1)por ação em circulação em2023) 42.675 41.441

(1) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos propostos para
R$ 94.354 (equivalentes a R$ 7,26991085 por ação preferencial e ordinária em circulação).

A proposta de dividendos do exercício de 2024 a ser encaminhada para aprovação da AGO de 2025, no montante
de R$ 73.906 (R$ 5,73413520 por ação preferencial e ordinária em circulação ), contempla o dividendo mínimo obri-
gatório de R$ 8.954, equivalente ao percentual de 25% do lucro líquido ajustado, além de dividendos adicionais de
R$ 27.178 oriundos da parcela remanescente dos lucros acumulados do exercício e R$ 37.774 oriundos das reservas
de remuneração do capital e de retenção de lucros. Essa proposta é superior à prioridade das ações preferenciais e
está aderente à política de remuneração aos acionistas.

Em 25 de abril de 2024, a AGO aprovou a destinação do resultado do exercício de 2023 com alteração da proposta
original da administração, de 7 de março de 2024, de dividendos referentes à aplicação da fórmula da Política de
Remuneração aos Acionistas (R$ 72.419), ajustando-a para contemplar a distribuição de 50% do lucro líquido rema-
nescente que estava alocado à reserva de remuneração do capital como dividendo extraordinário (R$ 21.935). Dessa
forma, o total dos dividendos relativos ao exercício de 2023 aprovados na AGO alcançou R$ 94.354 (equivalentes a
R$ 7,26991085 por ação preferencial e ordinária em circulação).

Dividendos a pagar

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de dividendos a pagar aos acionistas da Petrobras é de R$ 16.334, líquido de
IRRF sobre JCP de R$ 785, referente à antecipação da remuneração aos acionistas aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração em 7 de novembro de 2024 relativa ao terceiro trimestre de 2024. A primeira parcela desses dividendos foi
paga em 20 de fevereiro de 2025 e a segunda parcela será paga em 20 de março de 2025.

Controladora

2024 2023

Movimentação dos dividendos a pagar

Saldo inicial 16.947 21.751

Adição por deliberação da AGO 36.139 35.815

Adição por deliberação do CA (antecipações) 64.139 57.152

Pagamento (100.305) (97.925)

Atualização monetária 1.969 2.562

Transferências (dividendos não reclamados) (394) (405)

IRRF sobre JCP e atualização monetária (1) (2.161) (2.003)

Saldo final 16.334 16.947

(1) Inclui IRRF sobre JCP deliberados em 2024 de R$ 1.965 e sobre atualização monetária dos dividendos pagos em 2024 de R$ 196.

Os dividendos adicionais propostos de R$ 9.145 (vide nota 32.4.1), equivalentes a R$ 0,70954522 por ação preferen-
cial e ordinária em circulação, estão destacados no patrimônio líquido em31 de dezembro de 2024 até que a proposta
de remuneração aos acionistas seja aprovada pela AGO em abril de 2025, quando serão reconhecidos como passivo.

No exercício de 2024, a Petrobras realizou os seguintes desembolsos de dividendos:

Eventos
Data de

pagamento
Provento

deliberado
Atualização
monetária

IRRF s/
atualização
monetária

Dividendos não
reclamados

Total
pago

Dividendos e JCP do 3º trimestre de 2023 (1) Fev-
Mar/2024 16.947 336 (34) (77) 17.172

Dividendos complementares de 2023 Mai-Jun/2024 36.139 1.633 (162) (170) 37.440

Dividendos e JCP do 1º trimestre de 2024 (2) Ago-
Set/2024 12.752 − − (53) 12.699

Dividendos e JCP do 2º trimestre de 2024 (3) Nov-
Dez/2024 13.088 − − (58) 13.030

Dividendos extraordinários de 2024 23/12/2024 20.000 - - (91) 19.909

Pagamentos residuais de dividendos de exercícios anteriores Jan-
Dez/2024 − − − 55 55

Total 98.926 1.969 (196) (394) 100.305
(1) V l b d lib d d R$ 17 460 lí id d IRRF / JCP d R$ 513 lhid 2023(1) Valor bruto deliberado de R$ 17.460, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 513 recolhido em 2023.
(2) Valor bruto deliberado de R$ 13.446, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 694 recolhido em 2024.
}(3) Valor bruto deliberado de R$ 13.574, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 486 recolhido em 2024.

A remuneração aos acionistas do exercício de 2023, alterada após aprovação da AGO de abril de 2024, contemplou os
dividendos complementares de R$ 36.139, que foram reclassicados do patrimônio líquido para o passivo na data de
aprovação da AGO e pagos em duas parcelas no exercício de 2024, atualizadasmonetariamente pela taxa Selic desde
31 de dezembro de 2023 até as respectivas datas de pagamento.

6.3. Dividendos não reclamados

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo dos dividendos não reclamados pelos acionistas da Petrobras representa R$
1.708 (R$ 1.630 em 31 de dezembro de 2023) registrado em outros passivos circulantes, conforme nota explicativa
21, das demonstrações nanceiras completas. O pagamento desses dividendos não foi efetivado pela existência
de pendências cadastrais de responsabilidade dos acionistas junto ao banco escriturador das ações da companhia.

Controladora

Movimentação dos dividendos não reclamados 2024 2023

Saldo inicial 1.630 1.258

Prescrição (316) (33)

Transferências (dividendos a pagar) 394 405

Saldo final 1.708 1.630

(1) O saldo dessas reservas alcançou seu limite legal ou estatutário em 31 de dezembro de 2023, não cabendo a destinação do lucro líquido do exercício de 2024,
conforme nota 6.1.
(2) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos propostos para
R$ 94.354, conforme nota 6.2, item Dividendos propostos relativos ao exercício de 2024

6.1 Reservas de lucros

O quadro a seguir demonstra a movimentação das reservas de lucros:

Ú C

Estatutárias

Legal

Custeio dos
programas de

P&D
Remuneração

do capital
Incentivos

fiscais
Retenção de

lucros

Dividendos
adicionais
propostos Total

Saldos em 1° de janeiro de 2023 34.926 9.638 − 5.944 42.023 35.815 128.346

Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2023 − − − − − (35.815) (35.815)

Apropriações do lucro líquido em reservas 6.160 634 43.871 1.555 − − 52.220

Destinação de dividendos do exercício de 2023 − − − − − 14.204 14.204

Saldos em 31 de dezembro de 2023 41.086 10.272 43.871 7.499 42.023 14.204 158.955

Saldos em 1° de janeiro de 2024 41.086 10.272 43.871 7.499 42.023 14.204 158.955

Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2024 − − (21.935) − − (14.204) (36.139)

Apropriações do lucro líquido em reservas − − − 790 − − 790

Destinação de dividendos do exercício de 2024 − − (21.936) − (15.838) 9.145 (28.629)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 41.086 10.272 − 8.289 26.185 9.145 94.977

Dividendos propostos dos lucros acumulados:
Dividendos mínimos obrigatórios 8.954 29.223

Dividendos adicionais da parcela remanescente dos lucros acumulados 27.178 43.196

Dividendos propostos dos lucros acumulados 36.132 72.419

Dividendos adicionais da reserva de remuneração do capital 21.936 −

Dividendos adicionais da reserva de retenção de lucros 15.838 −

Dividendos adicionais das reservas de lucros 37.774 −

Total dos dividendos propostos pela administração (2) 73.906 72.419

Controladora
2024 2023

Proposta de remuneração aos acionistas da Petrobras

A remuneração aos acionistas do exercício de 2024 da Petrobras, no montante de R$ 75.825, foi calculada com base
na fórmula da política de 45% do uxo de caixa livre de 2024, que inclui a recompra de ações, além da distribuição de
dividendos extraordinários, conforme a seguir:

Reserva legal

Constituída pormeio da apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, conforme o artigo 193 da Lei das Sociedades
por Ações, até o limite de 20% do capital social. A reserva somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou
aumentar o capital. O saldo dessa reserva alcançou o limite legal em 31 de dezembro de 2023.

Reservas estatutárias

De acordo com o Estatuto Social, a constituição das reservas estatutárias previstas abaixo deverá ser considerada na
proposta para distribuição de lucros, observada a seguinte ordem de prioridade:

Reserva de custeio dos programas de P&D: constituídamediante a apropriação do lucro líquido equivalente a 0,5%
do capital social, até o limite de 5% do capital social, e destina-se ao custeio dos programas de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico. O saldo desta reserva atingiu o limite em 31 de dezembro de 2023.

Reserva de remuneração do capital: poderá ser constituída mediante a apropriação de até 70% do lucro líquido
ajustado de cada exercício, observados o art. 202 da Lei das Sociedades por Ações e a Política de Remunera-
ção aos Acionistas, até o limite do capital social, tendo como nalidade assegurar recursos para o pagamento
de dividendos, juros sobre o capital próprio, ou outra forma de remuneração aos acionistas prevista em lei, suas
antecipações, recompras de ações autorizadas por lei, absorção de prejuízos e, como nalidade remanescente,
incorporação ao capital social.

Reserva de incentivos fiscais

Constituídamediante destinação de parcela do resultado do exercício equivalente aos incentivos scais, decorrentes
de doações ou subvenções governamentais, em conformidade com o artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações.
Essa reserva somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital.

O saldo desta reserva é referente ao incentivo de subvenção para investimentos no âmbito das Superintendências de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM).

Reserva de retenção de lucros

É destinada à aplicação em investimentos previstos em orçamento de capital, principalmente nas atividades de ex-
ploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás, em conformidade como artigo 196 da Lei das Sociedades
por Ações.

6.2. Remuneração aos acionistas da Petrobras

A remuneração aos acionistas se dá sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio (JCP) e recompra de
ações com base nos limites denidos em lei, no estatuto social e na política de remuneração aos acionistas da com-
panhia.

Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos, que não poderão ser inferiores a 25% do lucro líquido
ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateados pelas ações em que se dividir o capital da companhia.

As ações preferenciais têm prioridade no recebimento dos dividendos, no mínimo, de 5% (cinco por cento) calculado
sobre a parte do capital representada por essa espécie de ações, ou de 3% (três por cento) do valor do patrimônio
líquido da ação, prevalecendo sempre omaior, participando, em igualdade com as ações ordinárias, nos aumentos do
capital social decorrentes de incorporação de reservas e lucros. Essa prioridade no recebimento dos dividendos não
garante, por si só, o pagamento de dividendos nos exercícios sociais em que a companhia não auferir lucro.

O pagamento de dividendos poderá ser realizado apenas aos detentores de ações preferenciais, caso os dividendos
prioritários absorvam todo o lucro líquido ajustado do exercício ou alcancem valor igual ou superior ao dividendo
mínimo obrigatório de 25%.

Política de remuneração aos acionistas

A política de remuneração aos acionistas, aprovada pelo Conselho de Administração em 28 de julho de 2023, dene
os seguintes parâmetros para distribuição de dividendos:

remuneraçãomínima anual de US$ 4 bilhões para exercícios em que o preçomédio do Brent for superior a US$ 40/
bbl, a qual poderá ser distribuída independente do seu nível de endividamento, desde que observados os prin-
cípios previstos na política. Essa remuneração será equivalente para as ações ordinárias e as ações preferenciais,
desde que supere o valor mínimo para as ações preferenciais previsto no estatuto social da companhia;

em caso de dívida bruta igual ou inferior ao nívelmáximo de endividamento denido no plano estratégico em vigor
(US$ 75 bilhões no PN 2025-2029) e de resultado positivo acumulado, a serem vericados no último resultado
trimestral apurado e aprovado pelo Conselho de Administração, a companhia deverá distribuir aos seus acionistas
45% do uxo de caixa livre, correspondente aouxo de caixa operacional deduzido das aquisições de ativos imobi-
lizados, intangíveis e participações societárias, desde que o resultado desta fórmula seja superior ao valor de US$
4 bilhões e não comprometa a sustentabilidade nanceira da companhia. A fórmula acima será aplicada, a cada
trimestre, sobre os uxos de caixa do consolidado da companhia do respectivo trimestre;

eventuais valores relativos às recompras de ações realizadas pela companhia, apresentadas na demonstração dos
uxos de caixa do consolidado de cada período, serão deduzidos do valor resultante da fórmula aplicada a cada
trimestre;

a companhia poderá, em casos excepcionais, realizar a distribuição de remuneração extraordinária aos acionistas,
superando o dividendo mínimo legal obrigatório e/ou os valores estabelecidos na política, desde que a sustenta-
bilidade nanceira da companhia seja preservada;

a distribuição de remuneração aos acionistas deverá ser feita trimestralmente; e

a companhia poderá excepcionalmente promover a distribuição de remuneração aos acionistas mesmo na hipó-
tese de não vericação de lucro líquido, uma vez atendidas as regras previstas na Lei 6.404/76 e observados os
critérios denidos na sua política.

A Petrobras busca, por meio de sua política de remuneração aos acionistas, garantir a perenidade e sustentabilidade
nanceira de curto, médio e longo prazos, além de conferir previsibilidade aouxo de pagamentos de dividendos aos
acionistas. Consequentemente, o pagamento da remuneração aos acionistas não deve comprometer a sustentabili-
dade nanceira de curto, médio e longo prazos da companhia.

Programa de recompra de ações

Em 3 de agosto de 2023, o Conselho da Administração aprovou o Programa de Recompra de Ações, visando a aqui-
sição de até 157,8 milhões ações preferenciais de emissão da companhia, na Bolsa de Valores do Brasil (B3), para
permanência em tesouraria com posterior cancelamento, sem redução do capital social. O Programa foi realizado
no contexto da Política de Remuneração de Acionistas, aprovada em 28 de julho de 2023, e no prazo máximo de
12 meses.

Em 4 de agosto de 2024, o Programa foi encerrado e, ao longo do período em que esteve vigente, resultou na re-
compra de um total de 155.468.500 ações preferenciais pela companhia, no montante de R$ 5.563, considerando os
custos de transação de R$ 2, sendo:

i. 104.064.000 ações no período de agosto a dezembro de 2023 no valor de R$ 3.644, incluindo custos de transação; e

ii. 51.404.500 ações no período de janeiro a junho de 2024 no valor de R$ 1.919, incluindo custos de transação.

Em 29 de janeiro de 2025, o Conselho de Administração aprovou o cancelamento da totalidade das ações em tesou-
raria, sem redução do capital social, conforme nota 36 das demonstraçoes nanceiras completas.

(1) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos propostos para
R$ 94.354, conforme item Dividendos propostos relativos ao exercício de 2024.
(2) Exclui custos de transação.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

6.4. Resultado por ação

Consolidado e Controladora

2024 2023

Numerador básico e diluído - Lucro atribuível aos acionistas da Petrobras atribuído igualmente entre as classes de
ações

Lucro líquido do exercício
Ordinárias 21.120 71.212

Preferenciais 15.486 53.394

36.606 124.606

Denominador básico e diluído - Média ponderada da quantidade de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 7.442.231.382 7.442.231.382

Preferenciais 5.456.530.746 5.580.057.862

12.898.762.128 13.022.289.244

Lucro básico e diluído por ação (R$ por ação)
Ordinárias 2,84 9,57

Preferenciais 2,84 9,57

O resultadopor açãobásico é calculadodividindo-seo lucrodoexercício atribuídoaosacionistasda companhiapelamédia
ponderada da quantidade de ações em circulação. A variação na média ponderada da quantidade de ações em circulação
é decorrente do Programa de Recompra de Ações (ações preferenciais) da companhia encerrado em4de agosto de 2024.

O resultado da ação diluído é calculado ajustando o lucro e a média ponderada da quantidade de ações levando-se
em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição (instrumentos patrimoniais ou contratos
capazes de resultar na emissão de ações).

Os resultados apurados, básico e diluído, apresentam o mesmo valor por ação em virtude de a Petrobras não pos-
suir ações potenciais.

7. Eventos subsequentes

Cancelamento de ações em tesouraria

Em 29 de janeiro de 2025, o Conselho de Administração aprovou o cancelamento do total de 155.764.169 ações em
tesouraria, sem redução do capital social, sendo 155.541.409 de ações preferenciais e 222.760 de ações ordinárias.

Com o cancelamento das ações em tesouraria, o capital social da companhia passa a ser dividido em 7.442.231.382
ações ordinárias e 5.446.501.379 ações preferenciais, todas sem valor nominal.

A proposta de atualização do Estatuto Social da companhia, para reetir essa nova quantidade de ações, será sub-
metida à Assembleia Geral.

Recebimentos de pagamentos contingentes

Em janeiro de 2025, a Petrobras recebeu pagamentos contingentes (earnout) referentes a três operações, totalizan-
do R$ 3.702, sendo:

R$ 2.161 dos parceiros dos blocos de Sépia e Atapu, referente ao Excedente da Cessão Onerosa;

R$ 1.025 da Petro Rio Jaguar Petróleo S.A. (PRIO), relativo à venda da participação da Petrobras no campo de
Albacora Leste; e

R$ 516 da Karoon Petróleo & Gás Ltda. correspondente a venda do campo de Baúna.

Todos esses recebimentos estão de acordo com os termos dos contratos negociados entre as partes.

RELATÓRIOS E PARECERES
Relatório do Auditor Independente Resumido

As demonstrações nanceiras completas referentes ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório
do auditor independente sobre essas demonstrações nanceiras completas estão disponíveis eletronicamente nos
endereços listados abaixo. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações nanceiras foi
emitido pela KPMG Auditores Independentes Ltda. em 26 de fevereiro de 2025 semmodicações.

https://valor.globo.com/valor-ri/empresa/petroleo-brasileiro-sa-petrobras/
https://www.investidorpetrobras.com.br/resultados-e-comunicados/central-de-resultados
https://sistemas.cvm.gov.br/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

Parecer do Conselho Fiscal – 2024

O parecer do Conselho Fiscal sobre o Relatório Anual da Administração, as demonstrações nanceiras completas
referente ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024 e a proposta de distribuição de dividendos do exercício de
2024, emitido em 26 de fevereiro de 2025, opina que os documentos apresentados estão em condições de serem
deliberados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da Petrobras, com previsão de realização em 16 de abril
de 2025. O referido parecer está disponível nos endereços listados abaixo:

https://valor.globo.com/valor-ri/empresa/petroleo-brasileiro-sa-petrobras/
https://www.investidorpetrobras.com.br/resultados-e-comunicados/central-de-resultados
https://sistemas.cvm.gov.br/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria Estatutário – Exercício Social 2024

O referido relatório foi emitido em 24 de fevereiro de 2025, como resultado das avaliações fundamentadas nas in-
formações recebidas da Administração da Petrobras, dos trabalhos da Auditoria Interna e dos exames das demons-
trações nanceiras pelos auditores independentes, que emitiram relatório com opinião sem ressalvas. O Comitê de
Auditoria Estatutário recomendou a aprovação, pelo Conselho de Administração, das demonstrações nanceiras do
exercício social ndo em 31 de dezembro de 2024 para submissão posterior à Assembleia Geral de Acionistas.

O Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria Estatutário sobre as atividades realizadas de assessoramento ao
Conselho de Administração referente ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024, está disponível nos endereços
listados abaixo:

https://valor.globo.com/valor-ri/empresa/petroleo-brasileiro-sa-petrobras/
https://www.investidorpetrobras.com.br/resultados-e-comunicados/central-de-resultados
https://sistemas.cvm.gov.br/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm

Ú

Controladora

31.12.2024

Expectativa de prescrição dos dividendos não reclamados
2025 844

2026 423

2027 441

Total 1.708

Como a companhia não possui mais a obrigação sobre os valores de dividendos prescritos, o valor de R$ 316 foi con-
tabilizado em contrapartida à conta de lucros acumulados, no patrimônio líquido.

O quadro abaixo apresenta uma expectativa de prescrição dos dividendos não reclamados, caso as pendências ca-
dastrais não sejam regularizadas pelos acionistas da Petrobras.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Mensagem da Presidente

Prezados acionistas e investidores,

É com enorme satisfação que me dirijo a vocês para apresentar
algumas das diversas conquistas que obtivemos em 2024 e falar
um pouco sobre o futuro próximo da nossa Petrobras.

O excelente resultado operacional e financeiro de 2024 demons-
tra, mais uma vez, a capacidade da nossa empresa de gerar valores
que são revertidos para a sociedade e para os nossos investidores.
Destaco a geração operacional de US$ 38 bilhões e a dívida finan-
ceira de US$ 23 bilhões, o menor nível desde 2008.

A variação do lucro que reportamos se deve, fundamental-
mente, a uma questão de natureza contábil que não afeta nos-
so caixa: a variação cambial das dívidas entre a Petrobras e
suas subsidiárias no exterior1. O resultado do ano também
foi impactado pelos efeitos, no 2T24, da transação tributária
que encerrou disputas judiciais de R$ 45 bilhões. Esta tran-
sação tributária, destaco, tem repercussão amplamente po-
sitiva para a Petrobras sob as perspectivas de mitigação de
riscos e de desembolsos de caixa. Expurgando os eventos exclu-

O Relatório da Administração busca atender aos normativos vigentes, como a Lei nº 6.404/1976 e as orientações
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Além disso, as informações nanceiras contidas nesse relatório são
elaboradas de acordo com o International Financial Reporting Standards (IFRS) e em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

Este documento pode conter previsões que reetem apenas expectativas dos nossos administradores. Os termos
“antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem como outros ter-
mos similares, visam identicar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos e incertezas previstos ou
não pela companhia e, consequentemente, não são garantias de nossos resultados futuros.

Disclaimer
Portanto, os resultados futuros das nossas operações podem diferir das atuais expectativas, e o leitor não deve se
basear exclusivamente nas informações aqui contidas. Não nos obrigamos a atualizar tais previsões à luz de novas
informações ou de seus desdobramentos futuros, neste documento. Por m, ressaltamos que, buscamos realizar a
divulgação e a atualização das nossas projeções em conformidade com os normativos sobre o assunto.

Os comentários da Administração sobre o nosso desempenho nanceiro consideram a abrangência de cada seg-
mento de negócio, conforme denido na Nota Explicativa 13 das Demonstrações Financeiras Petrobras.

A companhia também estabeleceu novos recordes anuais de produção total própria e operada no pré-sal, com
2,2 milhões de boed e 3,2 milhões de boed, respectivamente. O volume de produção no pré-sal representa 81%
da produção total da companhia em 2024.

Destacamos os principais eventos do ano relacionados à produção de petróleo e gás natural:

- Início de produção do FPSO Maria Quitéria, em 15 de outubro: no campo de Jubarte, na área conhecida como
Parque das Baleias, no pré-sal localizado na porção capixaba da Bacia de Campos. A unidade tem capacidade de
produzir diariamente até 100 mil barris de óleo e de processar até 5 milhões de metros cúbicos de gás. O FPSO
Maria Quitéria teve a entrada antecipada. Sua previsão inicial era 2025, de acordo com o Plano Estratégico 2024-
28+.

- Início de produção do FPSO Marechal Duque de Caxias, em 30 de outubro: no campo de Mero, no pré-sal da Bacia
de Santos. A unidade tem capacidade de produzir, diariamente, até 180 mil barris de óleo e de comprimir até 12
milhões de metros cúbicos de gás.

- Onavio-plataforma Sepetiba, que opera no campo deMero, atingiu o topo de produção de 180mil barris de petró-
leo por dia (bpd) em agosto, após 8 meses de operação.

- Início da operação comercial da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN), localizada no Complexo de
Energias Boaventura (Itaboraí, RJ). O primeiro módulo, com capacidade de processar 10,5 milhões de m3/dia de
gás, entrou em operação em 10 de novembro, e seu segundo módulo tem previsão de entrada no primeiro tri-
mestre de 2025, atingindo a capacidade instalada de processamento de gás de 21 milhões de m3/dia, com os dois
módulos.

- Em 16 de dezembro, o FPSO Alexandre de Gusmão saiu do estaleiro Cosco Qidong, na China, rumo ao campo de
Mero, no pré-sal da Bacia de Santos. A plataforma, que será o quarto sistema denitivo de produção do campo,
está prevista para entrar em operação em 2025 e tem capacidade para produzir 180 Mbpd de óleo e comprimir 12
MMm³/d de gás natural.

- OFPSOAlmiranteTamandaré está na locaçãono campodeBúzios, no pré-sal daBacia de Santos, comas atividades
de ancoragem e comissionamento do primeiro poço concluídas, tendo iniciado a produção em fevereiro de 2025.
O navio plataforma tem capacidade para produzir até 225 Mbpd de óleo e 12 MMm³/d de gás natural, maior FPSO
da América do Sul em capacidade de produção de óleo e gás. Este é o primeiro dos seis sistemas contratados pela
Petrobras para operar com essa capacidade, e as próximas cinco unidades, que serão de propriedade da empresa,
incluem os projetos Búzios 9 (P-80), Búzios 10 (P-82), Búzios 11 (P-83), Atapu 2 (P-84) e Sépia 2 (P-85).

Produção total própria no pré-sal: 2,19
MMboed
(recorde anterior de 2,17 milhões de boed
em 2023)

sivos, o lucro líquido do ano seria de US$ 19,4 bilhões (R$ 103 bilhões) e o EBITDA, US$ 45,9 bilhões
(R$ 245,8 bilhões).

Em 2024, atingimos novamente nossas metas de produção de óleo e gás. Como sempre friso: toda gota de
óleo que gera lucro para a companhia importa. Portanto, a realização das metas de produção é fundamental
para a Petrobras, porque nos permite maximizar a geração de valor através da melhor integração com os nos-
sos ativos de downstream. O compromisso com as metas também reflete nosso foco em eficiência operacional
e gestão de projetos.

Vale citar algumas conquistas de 2024 relacionadas às nossas metas de produção: a antecipação da entrada
em operação do FPSO Maria Quitéria no campo de Jubarte, o atingimento da capacidade máxima de produção
do FPSO Sepetiba, no campo de Mero, e a entrada em produção do FPSO Marechal Duque de Caxias, também
no campo de Mero.

No refino, aumentamos o fator de utilização das nossas refinarias para 93%, o maior em dez anos, e batemos
recorde de processamento de óleos do pré-sal – que somaram 70% do total processado. Também constituíram
recordes históricos a produção de gasolina e diesel S-10.

A despeito da excelência de nossos resultados de 2024, queremos e iremos fazer muito mais.

Magda Chambriard
Presidente da Petrobras

No refino, teremos, em 2025, um incremento de 25 mil bpd de capacidade de processamento com a conclu-
são do revamp do Trem 1 da RNEST, já considerando a entrada da Unidade de SNOx em 2024. Alcançaremos
também 63 mil bpd adicionais de produção de diesel S-10 com a nova unidade de Hidrotratamento (HDT) da
Replan.

Na exploração & produção (E&P), vamos aumentar a produção de petróleo em 100 mil bpd, avançan-
do rumo à marca de 2,5 milhões de bpd em 2027. Também aumentaremos a oferta de gás para 50 mi-
lhões de m3/dia em 2026. Para atingir esse objetivo, iniciaremos a operação, em 2025, do segundo mó-
dulo da unidade de processamento de gás do Complexo Boaventura, com capacidade para processar 10,5
milhões de m3/dia, totalizando 21 milhões de m³/dia de capacidade total. Ainda em 2025, adicionare-
mos uma capacidade de produção de petróleo de 585 mil bpd mediante o comissionamento de três no-
vas unidades de produção no pré-sal. A primeira delas, o FPSO Almirante Tamandaré, é a maior plata-
forma a entrar em operação no campo de Búzios, e já vem produzindo desde fevereiro. Esta unidade,
que é a sexta do campo de Búzios, foi fundamental para uma conquista extremamente relevante: nes-
ta segunda-feira, dia 24 de fevereiro, conseguimos ultrapassar a marca de 800 mil barris em Búzios.

Independentemente da magnitude dos resultados e da infraestrutura a ser implantada, sabemos que não
podemos descansar. Os campos de petróleo e gás naturais, por mais produtivos que sejam, são finitos e, por-
tanto, se exaurem naturalmente. Por isso, perseguir a reposição de suas reservas de óleo e gás é fundamental
para que a Petrobras mantenha sua posição de destaque nas próximas décadas. Avulta, assim, a importância
da exploração responsável da Margem Equatorial, sempre em linha com os compromissos firmados com os
órgãos ambientais. Na mesma linha, priorizaremos nossos esforços exploratórios na Bacia de Pelotas e nos
demais ativos do nosso portfólio.

Reitero aqui que nossa diligência em repor as reservas de óleo e gás não encerra qualquer contradição com
a busca incessante pela neutralidade de nossas emissões operacionais. Nossa produção atual de petróleo
e gás já se sobressai com uma das menores pegadas ambientais da indústria. Não obstante, continuamos
engajados na redução das nossas emissões operacionais e na busca por investimentos rentáveis para as
emissões de escopo 3.

Ressalto a perspectiva de rentabilidade: nossa governança estabelece que os nossos investimentos, em to-
dos os segmentos de negócio, devem ser rentáveis, mesmo em um cenário com premissas mais desafiadoras.
É o que temos feito, por exemplo, no segmento de E&P: sancionamos apenas os projetos que apresentem ex-
pectativa de rentabilidade considerando o valor do Brent a US$ 45/bbl a longo prazo. Somente com a geração
de valor econômico continuaremos construindo uma Petrobras longeva, responsável e capaz de gerar riqueza
para as próximas gerações.

E é isso que propusemos com o nosso novo Plano Estratégico. Continuamos com o foco no E&P, com cresci-
mento de produção e priorização de reposição de reservas. Ao mesmo tempo, mantemos a estratégia de in-
tegração com o downstream e aumentamos os esforços de descarbonização e geração de energia verde para
sermos líderes na transição energética justa.

Neste sentido, seguimos analisando oportunidades de diversificação rentável e de atuação integrada em pe-
troquímica. Estamos avançando nos estudos de parcerias com grandes players para a produção de etanol,
além da iniciativa, também em colaboração com parceiros, para produção de e-metanol, que visa implantar a
primeira planta em escala comercial no Brasil, entre outras iniciativas de descarbonização.

Estamos retornando ao segmento de fertilizantes, com a operação da ANSA prevista para 2025 e a retomada
das obras da UFN 3.

Todas essas iniciativas contribuem para o crescimento sustentável da Petrobras, gerando retorno aos acio-
nistas governamentais e privados e para a sociedade.

Em 2024, entregamos um retorno total ao acionista da ordem de 20%, considerando a valorização da ação e
o pagamento de dividendos. Investimos R$ 91 bilhões (5% do total de investimentos do Brasil), sustentando
250 mil empregos. Pagamos R$ 270 bilhões em tributos; distribuímos R$ 102,6 bilhões em dividendos, dos
quais R$ 37,9 bilhões correspondem ao grupo de controle; e destinamos mais de R$ 1 bilhão em investimentos
socioambientais voluntários e obrigatórios, patrocínios e doações.

Nossos esforços nas áreas ambiental, social e de governança receberam um importante reconhecimento: nes-
te ano, Petrobras retornou ao Índice Dow Jones de Sustentabilidade, um dos mais importantes do mundo. A
Petrobras é uma das nove empresas globais de energia qualificadas entre mais de 50 companhias do setor
avaliadas.

Continuaremos a gerar altos retornos à sociedade e aos acionistas e estou convicta de que o caminho para
isso é continuar investindo em projetos rentáveis, com disciplina de capital, racionalidade, governança e efi-
ciência, trabalhando com integridade, segurança, inovação e cuidado com as pessoas, o nosso principal ativo.
A Petrobras tem pela frente um futuro ainda mais brilhante. O Brasil é a nossa energia.

Atingimos recordes anuais de produção no pré-sal

Produção total operada no
pré-sal: 3,23 MMboed

1) Aparentes diferenças no somatório das parcelas devem-se a arredondamentos.

No ano, as vendas de diesel S-10 representaram 64% do total de vendas de óleo diesel,
superando o recorde de 62% registrado em 2023.

Recordes anuais no segmento do RTC:

- Atingimos o maior fator de utilização total (93%) do parque de reno desde 2014.
- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada em 2024.
- Registramosem2024 recordesdeproduçãodegasolina (420mil bpd) ediesel S-10 (452mil bpd).

No segmento de Refino, Transporte e Comercialização (RTC), a produção total de derivados em 2024 foi de 1,78
milhões de barris por dia, levemente superior em relação à 2023. Deste total, 69% correspondem a produtos de
alto valor agregado (diesel, gasolina e QAV), 1 p.p acima de 2023.

Principais destaques de 2024 no RTC:

- O fator de utilização total (FUT) em 2024 foi de 93%, o que representa amaior utilização do parque de reno desde
2014, considerando as renarias atuais da Petrobras.

- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada em 2024 (aumento de 4 p.p.
em relação a 2023), fruto da otimização de uso dessas correntes para produção de derivados de maior valor agre-
gado e diminuição de emissões atmosféricas.

- Registramos em 2024 recordes de produção de gasolina (420 mil bpd) e diesel S-10 (452 mil bpd). As renarias
REPAR e REDUC atingiram suas melhores marcas na produção de gasolina e RPBC, REGAP, REFAP, REVAP e REDUC
registraram recordes históricos na produção de diesel S-10 em 2024 (considerado o parque atual).

- No ano, as vendas de diesel S-10 representaram 64% do total de vendas de óleo diesel, superando o recorde de
62% registrado em 2023, e reportamos aumento de 5,8% nas vendas de QAV em 2024.

- Ampliamos a oferta de produtos mais sustentáveis, commenores emissões de carbono. Entre esses produtos es-
tão o Diesel R com conteúdo renovável, a linha de asfalto CAP PRO, o bunker com conteúdo renovável e a Gasolina
Podium Carbono Neutro, contribuindo para o nosso compromisso com a transição energética justa.

“A certificação da fração renovável do VLS B24 é mais um indicativo da nossa estratégia de liderar
a transição energética justa, apresentando soluções economicamente viáveis e adequadas às de-
mandas da sociedade por sustentabilidade.”

Claudio Schlosser, Diretor de Logística, Comercialização e Mercados

- Em 2024, atingimos a marca de 100 mil m3 de venda de Diesel R com conteúdo renovável (R5) e cerca de 10 mil
toneladas de CO2 de emissões evitadas. Registramos também aumento de 27% nas vendas da Gasolina Podium
Carbono Neutro em relação a 2023 com 225 mil toneladas de CO2 neutralizadas por créditos de carbono.

- Recebemos o certicado internacional ISCC EURED (International Sustainability & Carbon Certication- European
Union – Renewable Energy DIrective), uma das certicaçõesmais reconhecidas nomercado, para a comercialização
de bunker com conteúdo renovável no Terminal de Rio Grande (TERIG). O VLS (Very Low Sulfur) B24 é resultado da
mistura de bunker de origem mineral com 24% de biodiesel e tem o potencial de reduzir as emissões de gases de
efeito estufa em, aproximadamente, 20%. Essa certicação celebra o pioneirismo da Petrobras que, em julho de
2024, foi a primeira empresa no país a obter autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) para a comercialização de combustível marítimo com conteúdo renovável.

PRODUÇÃO TOTAL PRÓPRIA (1)
(Milhões boed)

Produção e Vendas
Destaques 2024

No ano de 2024, a Petrobras atingiu todas as metas de produção estabelecidas em seu Plano Estratégico
2024-2028+, dentro do intervalo de ±4%. A produção total de óleo e gás natural alcançou 2,7 milhões de
barris de óleo equivalente por dia (boed).

A produção comercial de óleo e gás natural em 2024 atingiu 2,4 milhões de boed e a produção de óleo foi de
2,2 milhões de barris por dia (bpd).

“O excelente resultado do refino em 2024, atingindo volumes anuais históricos de produção de ga-
solina e diesel S-10, além da maior taxa de utilização do parque desde 2014, demonstram nosso
foco em eficiência, segurança e operacionalização rentável dos ativos, fruto dos investimentos e
atuação integrada de todo segmento RTC.”

William França, Diretor de Processos Industriais e Produtos

(recorde anterior de 3,15 milhões de
boed em 2023)

1) A variação cambial nestas transações entra no resultado líquido da holding no Brasil.
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Também estimamos reservas segundo o critério ANP/SPE (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis / Society of Petroleum Engineers). Em 31 de dezembro de 2024, as reservas provadas segundo este critério
atingiram 11,7 bilhões de barris de óleo equivalente. As diferenças entre as reservas estimadas pelos critérios ANP/
SPE e SEC estão associadas, principalmente, à utilização de diferentes premissas econômicas e à possibilidade de
se considerar como reservas, no critério ANP/SPE, volumes além do prazo contratual de concessão nos campos do
Brasil, de acordo com o regulamento técnico de reservas da ANP.

Desempenho Financeiro
Destaques 2024

“2024 foi um ano positivo para a Petrobras. De forma consistente, mantivemos uma forte geração de
caixa, alcançando US$ 38 bilhões de Fluxo de Caixa Operacional em 2024. Esse resultado demonstra a
saúde nanceira da companhia e a qualidade de seus ativos, que operam com rentabilidade, gerando
recursos para realizar investimentos, remunerar os acionistas e cumprir todas as suas obrigações. Em
2025, com a entrada de três novos sistemas de produção no ano e aumento esperado de 100 mil barris
por dia, nossa expectativa é que teremos resultado ainda mais consistentes.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Principais destaques nanceiros

- Manutenção da forte geração de caixa com Fluxo de Caixa Operacional de US$ 38,0 bilhões e Fluxo de Caixa Livre
de US$ 23,3 bilhões em 2024

- Dívida nanceira atingiu US$ 23,2 bilhões no nal do ano, menor nível desde 2008

- Resultados consistentes: EBITDA ajustado sem eventos exclusivos de US$ 45,9 bilhões e Lucro líquido sem even-
tos exclusivos de US$ 19,4 bilhões

“O resultado da Petrobras em 2024 foi impactado principalmente por um item de natureza con-
tábil: a variação cambial em dívidas entre a Petrobras e suas subsidiárias no exterior. São opera-
ções financeiras entre empresas do mesmo grupo, que geram efeitos opostos que ao final se equi-
libram economicamente. Isso porque a variação cambial nestas transações entra no resultado
líquido da holding no Brasil e impactou negativamente o lucro de 2024. Ao mesmo tempo, houve
impacto positivo direto no patrimônio.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Compromisso com investimento

- Capex de US$ 16,6 bilhões em 2024

“O CAPEX de US$ 16,6 bilhões, maior que o guidance, não representa um custo adicional e sim uma an-
tecipação, uma vez que conseguimos reduzir o gap entre a evolução física enanceira das plataformas
em Búzios. Nós esperávamos que essa redução do descasamento fosse ocorrer ao longo de 2025, mas
atuamos fortemente na gestão contratual e a solução foi antecipada totalmente para 2024. A Petro-
bras ganha na redução de riscos e no aumento do potencial de antecipações. É nisso que estamos foca-
dos: na execução do nosso plano de investimentos e nas nossas metas de produção.”

Fernando Melgarejo, Diretor Financeiro e de Relacionamento com Investidores

Contribuições para sociedade

- PagamosR$270bilhões emtributos aUnião, estados emunicípios, segundomaior pagamentonosúltimos10anos

- Distribuímos R$ 102,6 bilhões em dividendos, sendo R$ 37,9 bilhões para o Grupo de Controle

- DestinamosmaisdeR$1bilhãoeminvestimentossocioambientaisvoluntárioseobrigatórios,patrocíniosedoações

Principais destaques operacionais

- Elevamos nossas reservas provadas, alcançando um índice de reposição de reservas (IRR) de 154% e relação reser-
vas produção (R/P) de 13,2 anos

- Tivemos o início de produção do FPSO Maria Quitéria e do FPSO Marechal Duque de Caxias e atingimos o topo de
produção do navio-plataforma Sepetiba

- Estabelecemos novos recordes anuais de produção total própria e operada no pré-sal, com 2,2 milhões de boed
e 3,2 milhões de boed, respectivamente. O volume de produção no pré-sal representa 81% da produção total da
companhia em 2024

- Conrmamos, junto a parceiros, uma descoberta de 6 trilhões de pés cúbicos (Tcf) in place (VGIP), com a perfura-
ção do poço Sirius-2. A maior descoberta de gás da história da Colômbia

- O fator de utilização total (FUT) em 2024 foi de 93%, a maior utilização do parque de reno dos últimos 10 anos
considerando as renarias atuais da Petrobras

- Alcançamos recorde de 70% de participação do óleo do pré-sal na carga processada e registramos recordes de
produção de gasolina (420 mil bpd) e diesel S-10 (452 mil bpd)

- Tivemos o Início da operação comercial da UPGN do Complexo de Energias Boaventura e a entrada em operação
da SNOx da RNEST

Principais itens e indicadores ela 1 - Principais indicadores

Para mais informações sobre o nosso desempenho operacional, veja Relatório de Produção e Vendas, disponível no
nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Reservas Provadas
Nossas reservas provadas de óleo, condensado e gás natural, estimadas segundo critérios da SEC, resultaram em
11,4 bilhões de barris de óleo equivalente (boe), em 31 de dezembro de 2024. Desse total, 85% são de óleo e conden-
sado e 15 % de gás natural.

Em 2024, seguimos uma trajetória de adição signicativa de reservas (1,3 bilhão de boe), alcançando um índice de
reposição de reservas (IRR) de 154%, com foco em ativos rentáveis e em alinhamento com a busca por uma transição
energética justa, gerando valor para a sociedade e acionistas.

A adição de reservas ocorreu, principalmente, em função do prosseguimento do desenvolvimento dos campos de
Atapu e Sépia, e do desempenho dos ativos, com destaque para os campos de Búzios, Itapu, Tupi e Sépia, na Bacia de
Santos. Não tivemos alterações relevantes nas reservas decorrentes de variação do preço do petróleo.

A evolução das reservas provadas, em bilhões de barris de óleo equivalente, consta no gráco abaixo.

1 Transação tributária, variação cambial real x dólar e outros. Para detalhamento, consultar tabela de Eventos exclusivos

R

1) Não considera: (a) líquidos de gás natural, uma vez que a reserva é estimada em ponto de referência anterior ao processamento de gás, exceto nos Estados
Unidos e na Argentina; (b) volumes de gásinjetado; (c) produção de testes de longa duração em blocos exploratórios; e (d) produção na Bolívia, uma vez que a
Constituição Boliviana não permite o registro de reservas por parte da Companhia.

VOLUME DE PRODUÇÃO CONSOLIDADO (Mbpd)

VOLUME DE VENDAS CONSOLIDADO (Mbpd)

EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LÍQUIDA (Mbpd)

A relação entre as reservas provadas e a produção (indicador R/P) está em 13,2 anos.

Considerando a produção esperada para os próximos anos, é essencial seguir investindo namaximização do fator de
recuperação, na exploração de novas fronteiras e na diversicação do portfólio exploratório para repor as reservas
de petróleo e gás.

Historicamente, submetemos à certicação pelo menos 90% de nossas reservas provadas segundo o critério SEC.
Atualmente, a empresa certicadora é a DeGolyer and MacNaughton (D&M).

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Receita de vendas 490.829 511.994 (4,1)

Lucro bruto 246.462 269.933 (8,7)

Despesas operacionais (105.794) (79.111) 33,7

Lucro líquido (Prejuízo) - Acionistas Petrobras 36.606 124.606 (70,6)

Lucro líquido sem eventos exclusivos - Acionistas Petrobras (*) 102.955 128.220 (19,7)

Fluxo de caixa operacional 204.037 215.696 (5,4)

Fluxo de caixa livre 124.054 155.261 (20,1)

EBITDA ajustado 214.419 262.227 (18,2)

EBITDA ajustado sem eventos exclusivos (*) 245.786 275.866 (10,9)

Dívida bruta (US$ milhões) 60.311 62.600 (3,7)

Dívida líquida (US$ milhões) 52.240 44.698 16,9

Dívida líquida/LTM EBITDA Ajustado (x) (**) 1,29 0,85 51,8

Dólar médio de venda 5,39 4,99 8,0

Brent (US$/bbl) 80,76 82,62 (2,3)

Preço derivados básicos - Mercado interno (R$/bbl) 481,80 505,20 (4,6)

TAR (Taxa de acidentes registrados por milhão de homens-
hora)

0,70 0,80 (12,5)

ROCE (Retorno sobre o Capital Empregado) (**) 7,2% 11,2% -4 p.p.

(*) Vide reconciliação do Lucro líquido e EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos. (**) Índice calculado em dólares norte-americanos.

Resultado consolidado

Em 2024, a Petrobras demonstrou forte geração de caixa, evidenciando a saúde nanceira da companhia, e manteve
seu compromisso com os investimentos e com o pagamento de dividendos aos acionistas.

O ambiente externo, ao longo de 2024, foi marcado pela redução de 2% no Brent e queda de 39% no crackspread do
diesel. Mesmo com esses fatores, a Petrobras atingiu EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos de R$ 245,8 bilhões.

Ç ( bpd)

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Diesel 715 715 -

Gasolina 420 403 4,2

Querosene de Aviação (QAV) 87 84 3,6

Nafta 73 70 4,3

Óleo Combustível 191 207 (7,7)

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 120 123 (2,4)

Outros 177 172 2,9

VOLUME DE PRODUÇÃO TOTAL 1.783 1.772 0,6

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Diesel 725 746 (2,8)

Gasolina 401 418 (4,1)

Querosene de Aviação (QAV) 110 104 5,8

Nafta 70 68 2,9

Óleo Combustível 28 33 (15,2)

Gás Liquefeito de Petróleo

(GLP)
214 206 3,9

Outros 171 169 1,2

Total de derivados 1.719 1.744 (1,4)

Renováveis, nitrogenados e

outros
7 4 75,0

Petróleo 147 181 (18,8)

Gás natural 206 226 (8,8)

Total mercado interno 2.079 2.155 (3,5)

Exportação de petróleo,

derivados e outros
798 806 (1,0)

Vendas no exterior 37 45 (17,8)

Total mercado externo 835 851 (1,9)

TOTAL GERAL 2.914 3.006 (3,1)

2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Exportação (importação) líquida 499 485 2,9

Importação 299 321 (6,9)

Petróleo 151 156 (3,2)

Diesel 60 63 (4,8)

Gasolina 11 39 (71,8)

Nafta − - −

GLP 59 45 31,1

Outros derivados 18 18 −

Exportação 798 806 (1,0)

Petróleo 602 594 1,3

Óleo combustível 150 161 (6,8)

Outros derivados 46 51 (9,8)

VARIAÇÃO DAS RESERVAS PROVADAS SEC EM 2024 (bilhões de boe)
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(*) A partir do 4T24, a linha de (Perdas)/ganhos com variação cambial real x dólar foi adicionada na tabela para cálculo do EBITDA ajustado e Lucro líquido
sem eventos exclusivos. Para ns comparativos, os períodos divulgados anteriormente foram atualizados.

Na opinião da Administração, os eventos exclusivos apresentados acima, embora relacionados aos negócios da com-
panhia, foram destacados como informação complementar para um melhor entendimento e avaliação do resultado.
Tais itens não ocorrem necessariamente em todos os períodos, sendo divulgados quando relevantes.

Investimentos

Em 2024, os investimentos totalizaram US$ 16,6 bilhões, representando um aumento de 31% em relação ao ano de
2023, em decorrência, principalmente, de maiores gastos em grandes projetos do pré-sal, em especial nos novos
sistemas de produção do campo de Búzios e na Revitalização do Campo de Marlim.

O investimento realizado em 2024 foi 15% acima do guidance divulgado em agosto de 2024, em grande parte, devido
à recuperação do distanciamento apresentado no 1º semestre entre a evolução física das atividades e a evolução
nanceira baseada no cumprimento dos marcos relevantes de entregas das 5 UEPs próprias em construção para o
campo de Búzios.

A companhia considerou que essa defasagem seria reduzida ao longo de 2025, porém atuou fortemente em busca
de alternativas para antecipar a solução total dessa questão ainda em 2024, implantando diversas ações de diligen-
ciamento contratual com o objetivo de assegurar o cumprimento de pacotes de entregas físicas habilitadoras dos
marcos de pagamento, que nos permitiram intensicar o avanço nanceiro no último trimestre e recuperar grande
parte do passivo atribuível à sub-realização do CAPEX em relação ao plano divulgado.

A redução do descasamento físico-nanceiro e o maior alinhamento de incentivos junto às contratadas para efe-
tivação dos marcos são vetores fundamentais para a entrada em produção dos novos sistemas conforme o plano
divulgado, mitigando riscos de atrasos e aumentando o potencial de antecipações.

Reiteramos o compromisso da administração da Petrobras na constante busca por iniciativas que favoreçam o cum-
primento das entradas dos sistemas de produção estabelecidos no plano estratégico, a exemplo da concretização da
entrada em operação dos FPSOs Maria Quitéria, Marechal Duque de Caxias e Almirante Tamandaré, nos campos de
Jubarte, Mero e Búzios, respectivamente, que foram concretizadas de forma antecipada ou em conformidade com os
prazos estipulados no cronograma do PE 2024-28+.

A companhia rearma o guidance de CAPEX proposto para o exercício de 2025 (nas premissas de câmbio do PN) de
US$ 18,5 bilhões, com uma variação de +/– 10%, considerando o potencial de geração de valor com a antecipação do
vetor de CAPEX ao longo dos próximos anos, sem que isso resulte em incremento no valor total previsto para execu-
ção dos projetos no período de 2024 a 2029 (Guidance + PN 2025-29). Contudo, manteremos as datasmais prováveis
divulgadas de entrada dos sistemas e o CAPEX do PN 2025-29, considerando os riscos e incertezas intrínsecos à
implantação dos projetos, contidos na margem de +/- 10%.

A tabela a seguir apresenta as principais informações dos novos sistemas de produção de óleo e gás já contratados.

(1) Investimento total dos projetos considerando as premissas doPN2025-2029+nowork interest (WI) Petrobras. Não inclui os valores das unidades afretadas.
(2) UnidadedeProduçãopara Projeto deRevitalização. Informação relativa somente a poços novos. Tambéméescopodoprojeto o remanejamento de algunpoços de unidades
emdescomissionamento.
(3) Investimento total do projeto noWI Petrobras que inclui o FPSO, contratadonamodalidade lump sun turnkey, incluindo engenharia, aquisição, construção e instalação para a
unidade. A contratada também fornecerá serviços de operação emanutençãodo FPSOdurante oprimeiro ano apartir do seu início de produção.

Liquidez e recursos de capital

(*) Inclui títulos e valoresmobiliários de curto prazo e caixa de empresas classicadas paramantido para venda.
(**) O Fluxo de Caixa Livre (FCL) está de acordo coma nova Política de Remuneração aos Acionistas (“Política”) aprovada em28/07/2023 e corresponde aouxo de caixa opera-
cional deduzido das aquisições de ativos imobilizados, intangíveis e participações societárias. Parans comparativos, os valores anteriores ao 2T23 foram ajustados de acordo
coma nova Política

O EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos de 2024 foi 11% inferior em relação a 2023, reetindo deterioração do
ambiente externo com a redução do preço do petróleo e das margens internacionais do segmento de reno, além de
menores volume de produção de petróleo.

O lucro líquido realizado de 2024 alcançou R$ 36,6 bilhões, uma redução de 70% em relação a 2023, devido principal-
mente a um item de natureza contábil que não afeta nosso caixa: a variação cambial das dívidas entre a Petrobras e
suas subsidiárias no exterior. Sem os eventos exclusivos, o lucro líquido seria de R$ 103,0 bilhões.

Por conta da desvalorização do câmbio nal, o resultado nanceiro de 2024 foi negativo em R$ 82,5 bilhões. Além
disso, houve reconhecimento, no 2T24, de despesas nanceiras associadas à adesão à Transação Tributária. A tran-
sação tributária foi positiva para a companhia ao encerrar disputas bilionárias que traziam grande incerteza para o
caixa da companhia. A ação da companhia subiu mais de 3% após a divulgação da transação.

Eventos exclusivos

US$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Exploração & Produção 13.912 10.283 35,3

Refino, Transporte e Comercialização 1.799 1.559 15,4

Gás & Energias de Baixo Carbono 426 277 53,9

Outros 461 413 11,7

Subtotal 16.598 12.532 32,4

Bônus de assinatura 23 141 (83,9)

TOTAL 16.621 12.673 31,2

Projeto
Início de
Operação

Capacidade
da

Plataforma
(barris de
óleo/dia)

Investimento
Petrobras
Realizado

(US$ bilhões)

Investimento
Petrobras
Total (1)

(US$ bilhões)

Parcela da
Petrobras

Status

Mero 2
FPSO Sepetiba
(Unidade Afretada)

2023 180.000 0,8 1,0 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
13 poços perfurados
e 13 completados.

Búzios 10
P-82
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,3 7,4 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
1 poço perfurado.

Búzios 11
P-83
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,0 6,8 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
3 poços perfurados e
1 completado.

Raia Manta e Raia
Pintada
FPSO Raia
(Projeto não
operado)

2028 126.000 0,8 2,7 (3) 30%
Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.

Atapu 2
P-84

2029 225.000 0,3 6,4 65,7%
Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.

Sépia 2
P-85

2030 225.000 0,2 4,7 55,3%
Projeto em fase de
execução.

Projeto
Início de
Operação

Capacidade
da

Plataforma
(barris de
óleo/dia)

Investimento
Petrobras
Realizado

(US$ bilhões)

Investimento
Petrobras
Total (1)

(US$ bilhões)

Parcela da
Petrobras

Status

p
Integrado Parque
das Baleias (IPB)
FPSO Maria
Quitéria
(Unidade Afretada)

2024 100.000 1,1 1,9 100%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
4 poços perfurados e
3 completados. (2)

Mero 3
FPSO Marechal
Duque de Caxias
(Unidade Afretada)

2024 180.000 0,5 0,9 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
12 poços perfurados
e 11 completados.

Búzios 7
FPSO Almirante
Tamandaré
(Unidade Afretada)

2025 225.000 1,2 2,0 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em operação.
15 poços perfurados
e 14 completados.

Búzios 6
P-78
(Unidade Própria)

2025 180.000 2,2 5,2 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
7 poços perfurados e
4 completados.

Mero 4
FPSO Alexandre de
Gusmão
(Unidade Afretada)

2025 180.000 0,2 1,3 38,6%

Projeto em fase de
execução com UEP
em navegação para
o Brasil.
8 poços perfurados e
6 completados.

Búzios 8
P-79
(Unidade Própria)

2026 180.000 2,1 5,7 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
9 poços perfurados e
6 completados.

Búzios 9
P-80
(Unidade Própria)

2027 225.000 1,6 6,5 88,99%

Projeto em fase de
execução com UEP
em construção.
3 poços perfurados e
2 completados.

q p
R$ milhões 2024 2023

Disponibilidades ajustadas no início do período 86.670 64.092

Títulos públicos federais e time deposits acima de 3 meses no início do período (*) (25.057) (22.369)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 61.613 41.723

Recursos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696

Recursos gerados (utilizados) pelas atividades de investimento (72.363) (39.495)

Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (79.856) (60.315)

Reduções (adições) em investimentos (127) (120)

Recebimentos pela venda de ativos - Desinvestimentos 4.381 18.232

Compensação financeira por acordos de coparticipação 1.951 2.032

Resgates (investimentos) em títulos e valores mobiliários 501 237

Dividendos recebidos 787 439

(=) Fluxo de Caixa das atividades operacionais e de investimento 131.674 176.201

Recursos líquidos utilizados nas atividades de financiamentos (179.974) (153.435)

Participação de acionistas não controladores (509) (14)

Financiamentos líquidos (34.182) (20.264)

Captações 12.027 10.716

Amortizações (46.209) (30.980)

Amortizações de arrendamentos (42.672) (31.335)

Dividendos pagos a acionistas da Petrobras (100.305) (97.925)

Recompra de ações (1.919) (3.644)

Dividendos pagos a acionistas não controladores (387) (253)

Efeito de variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 6.941 (2.876)

Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 20.254 61.613

Títulos públicos federais e time deposits acima de 3 meses no fim do período (*) 29.724 25.057

Disponibilidades ajustadas no fim do período 49.978 86.670

Reconciliação do Fluxo de caixa livre

Recursos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696

Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (79.856) (60.315)

Reduções (adições) em investimentos (127) (120)

Fluxo de caixa livre (**) 124.054 155.261

Em31 de dezembro de 2024, caixa e equivalentes de caixa totalizaramR$ 20,3 bilhões e as disponibilidades ajustadas
somaram R$ 50,0 bilhões.

Em 2024, os recursos gerados pelas atividades operacionais alcançaramR$ 204,0 bilhões e ouxo de caixa livre posi-
tivo totalizou R$ 124,1 bilhões. Este nível de geração de caixa foi utilizado para: (a) remunerar os acionistas (R$ 102,2
bilhões), (b) realizar investimentos (R$ 79,9 bilhões), (c) amortizar passivos de arrendamento (R$ 42,7 bilhões), e (d)
amortizar o principal e juros devidos no período (R$ 46,2 bilhões).

No ano de 2024, a companhia liquidou diversos empréstimos e nanciamentos, no valor de R$ 46,2 bilhões, desta-
cando-se a recompra e resgate de R$ 14,6 bilhões de títulos nomercado de capitais internacional e o pré-pagamento
de R$ 1,3 bilhão de empréstimo no mercado bancário internacional.

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%)

Lucro líquido (prejuízo) 37.009 125.166 (70,4)

Eventos exclusivos (95.790) (5.471) 1650,9

Eventos exclusivos que não afetam o EBITDA Ajustado (64.423) 8.168 −

Impairment de ativos e de investimentos (9.307) (13.120) (29,1)

Resultado com alienação e baixa de ativos 1.171 6.511 (82,0)

Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 1.482 1.399 5,9

Efeitos da transação tributária no resultado financeiro (11.051) − −

Ágio/deságio na recompra de títulos de dívidas 47 383 (87,7)

(Perdas)/ganhos com variação cambial real x dólar (*) (46.765) 11.839 −

Acordo Petrobras e Eletrobras - empréstimos compulsórios − 1.156 −

Outros eventos exclusivos (31.367) (13.639) 130,0

PDV 44 43 2,3

Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) (40) (1.061) (96,2)

Ressarcimento de valores - Operação Lava Jato 336 562 (40,2)

Resultado com desmantelamento de áreas (15.745) (5.850) 169,1

(Perdas)/Ganhos com contingências judiciais (5.395) (3.982) 35,5

Efeitos da transação tributária na despesa tributária (3.595) − −

Equalização de gastos - AIP (78) (251) (68,9)

(Perdas)/ganhos oriundos da revisão atuarial do Plano de Saúde (6.955) − −

(Perdas)/ganhos com cessão de contratos de concessão 61 − −

Indenização por distrato do contrato de afretamento de embarcação − (1.654) −

Imposto sobre exportação de petróleo bruto − (1.446) −

Efeito líquido dos eventos exclusivos no IR/CSLL 29.442 1.857 1485,5

Lucro líquido sem eventos exclusivos 103.358 128.780 (19,7)

Acionistas Petrobras 102.955 128.220 (19,7)

Acionistas não controladores 403 560 (28,0)

EBITDA Ajustado 214.419 262.227 (18,2)

Eventos exclusivos (31.367) (13.639) 130,0

EBITDA Ajustado sem eventos exclusivos 245.786 275.866 (10,9)

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025
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Reconciliação do EBITDA Ajustado

O EBITDA é um indicador calculado como sendo o lucro líquido do período acrescido dos tributos sobre o lucro, re-
sultado nanceiro líquido, depreciação e amortização. A Petrobras divulga o EBITDA, conforme faculta a Resolução
CVM Nº 156, de junho de 2022.

Visando reetir a visão dos Administradores quanto à formação do resultado das atividades correntes da companhia,
o EBITDA também é apresentado ajustado (EBITDA Ajustado) por: resultado da participação em investimentos, im-
pairment, resultados com acordo de coparticipação em áreas licitadas e o resultado com alienação e baixa de ativos.

O EBITDA Ajustado, quando reetindo o somatório dos últimos 12 meses, também representa uma alternativa da
geração operacional de caixa da companhia. Esta medida é utilizada para cálculo da métrica Dívida bruta e Dívida
líquida sobre EBITDA Ajustado, auxiliando na avaliação da alavancagem e liquidez da companhia.

O EBITDA e o EBITDA Ajustado não estão previstos nas normas internacionais de relatório-nanceiro – IFRS, e não
devem servir como base de comparação com os divulgados por outras empresas, assim como não devem ser con-
siderados como substitutos a qualquer outra medida calculada de acordo com o IFRS. Estas medidas devem ser
consideradas em conjunto com outras medidas e indicadores para um melhor entendimento sobre o desempenho e
condições nanceiras da companhia.

(*) Variações de Margem EBITDA em pontos percentuais.

Para mais informações sobre o nosso desempenho financeiro, veja Relatório de Desempenho, disponível no
nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Geração de Valor
Retorno aos Acionistas e Sociedade

Geramos valor tanto para os acionistas quanto para a sociedade como um todo.

Acionistas

Desempenho das nossas ações1

Nosso valor de mercado passou de US$ 102,2 bilhões no final de 2023 para US$ 81,0 bilhões em dezembro de
2024, influenciado pela depreciação do Real frente ao Dólar. No dia 17 de fevereiro de 2025 nosso valor de mer-
cado era de US$ 89,1bilhões.

VALOR DE MERCADO – PETROBRAS US$ bilhões

PETR3 x PETR4 x IBOV Jan 2020 = Base 100

No que se refere às nossas ações negociadas na Bolsa de Nova Iorque, American Depositary Shares – ADRs, nossas
ações ordinárias (PBR) e preferenciais (PBR/A) apresentaram, respectivamente, queda de 2,9% e 5,4% em 2024, en-
quanto o índice MSCI Oil & Gas, que reete a performance dasmaiores empresas do segmento de óleo e gás nomun-
do, teve valorização de 0,4% nesse mesmo período. As ADRs ordinárias tiveram valorização de 141,7% enquanto as
ADRs preferenciais valorizaram 154,3% nos últimos cinco anos. Em 2025, até o dia 17 de fevereiro, as ADRs ordinárias
e preferenciais tiveram valorização de 11,4% e 11,1%, respectivamente.

PBR x PBR/A x MSCI Oil & Gas Jan 2020 = BASE 100

Remuneração aos Acionistas

Nossa Política de Remuneração aos Acionistas (“Política de Remuneração” ou “Política”), aprovada pelo Conselho de
Administração, tem como princípio, dentre outros, estabelecer regras e procedimentos relativos à distribuição de
proventos por meio de dividendos, juros sobre capital próprio (“JCP”) e/ou de recompra de nossas próprias ações,
de maneira transparente e de acordo com as normas legais, estatutárias e demais regulamentos internos, buscando
garantir a perenidade e a sustentabilidade nanceira de curto, médio e longo prazos e promover a previsibilidade do
uxo de pagamentos de proventos aos acionistas.

As recompras de ações terão sempre como objetivo a manutenção das ações adquiridas em tesouraria e posterior
cancelamento, sem redução do capital social.

Nossa Política conta com parâmetros objetivos para o pagamento de proventos, dando aos investidoresmaior previ-
sibilidade em relação à sua remuneração, considerando nosso nível de endividamento e uxo de caixa.

Estabelecemos como critério para apuração da remuneração a ser distribuída, a manutenção de dívida bruta igual
ou inferior ao nível máximo de endividamento denido no Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029. O
controle da alavancagem do plano vigente estipula um teto de endividamento de US$ 75 bilhões, com convergência
para o patamar de US$ 65 bilhões.

A Política estabelece ainda que a distribuição de remuneração deverá ser feita trimestralmente. Adicionalmente,
foram denidos os parâmetros de distribuição de proventos estabelecendo uma remuneração mínima anual de US$
4 bilhões para exercícios em que o preço médio do Brent for superior a US$ 40/bbl, que poderá ser distribuída inde-
pendentemente do nível de endividamento.

No caso de dívida bruta igual ou inferior ao teto de US$ 75 bilhões e de resultado positivo acumulado, a serem veri-
cados no último resultado trimestral apurado, será distribuído aos acionistas 45%douxo de caixa livre, que consiste
na diferença entre o uxo de caixa operacional e os investimentos para aquisições de ativos imobilizados, intangíveis
e participações societárias, conforme fórmula:

Remuneração = 45% x (Recursos líquidos gerados pelas atividades
operacionais – Aquisições de ativos imobilizados, intangíveis

e participações societárias)

A Política está em consonância com os nossos compromissos de preservação da sustentabilidade nanceira e distri-
buição da geração de valor para os nossos acionistas e para a sociedade.

Como previsto na Política, a decisão de distribuição de dividendos e/ou demais proventos do exercício social de 2024,
levou em consideração diversos fatores e variáveis, tais como os nossos resultados, condição nanceira, necessida-
des de caixa, perspectivas futuras dos mercados de atuação atuais e potenciais, além das nossas oportunidades de
investimento.

Em linha com objetivo de maximizar o retorno para nossos acionistas, aprovamos, no exercício 2024, a antecipação
de R$ 64,1 bilhões, distribuídos da seguinte forma:

Além das antecipações acima mencionadas, está sendo encaminhada para a apreciação da Assembleia Geral Or-
dinária (“AGO”) de 2025, a ser realizada em abril de 2025, a proposta de pagamento de remuneração adicional aos
nossos acionistas, em forma de dividendos, no montante de R$ 9,2 bilhões, que, somados as antecipações acima
mencionadas (atualizadas pela Selic), totalizam R$ 73,9 bilhões, sendo R$ 42,7 bilhões para as ações ordinárias, e R$
31,2 bilhões para as ações preferenciais.

A Política de Remuneração aos Acionistas está disponível no nosso site de Relações com Investidores (www.petro-
bras.com.br/ri).

Em2024, a companhia captou R$ 12,0 bilhões destacando-se a oferta de títulos nomercado de capitais internacional
(Global Notes) no valor de R$ 5,4 bilhões com vencimento em 2035 e as captações no mercado bancário nacional no
valor de R$ 6,4 bilhões.

Indicadores de endividamento

Em 31/12/2024, a dívida bruta alcançou US$ 60,3 bilhões, uma queda de 3,8% em comparação com 31/12/2023.

O prazo médio da dívida aumentou de 11,38 anos em 31/12/2023 para 12,52 anos em 31/12/2024, e o custo médio
variou de 6,4% a.a. para 6,8% a.a. no mesmo período.

A relação dívida bruta/EBITDA ajustado foi de 1,49x em 31/12/2024 em comparação com 1,19x em 31/12/2023.

Em 31/12/2024, a dívida líquida atingiu US$ 52,2 bilhões, um aumento de 16,9% em comparação com 31/12/2023.

US$ milhões 31.12.2024 30.09.2024 Δ% 31.12.2023

Dívida Financeira 23.162 25.756 (10,1) 28.801

Mercado de capitais 14.490 16.005 (9,5) 17.514

Mercado bancário 6.519 7.490 (13,0) 8.565

Bancos de fomento 508 587 (13,5) 698

Agências de crédito à exportação 1.508 1.517 (0,6) 1.870

Outros 137 157 (12,7) 154

Arrendamentos 37.149 33.376 11,3 33.799

Dívida bruta 60.311 59.132 2,0 62.600

Disponibilidades ajustadas 8.071 14.881 (45,8) 17.902

Dívida líquida 52.240 44.251 18,1 44.698

Dívida líquida/(Dívida líquida+market cap) - Alavancagem 39% 33% 18,2 30%

Taxa média dos financiamentos (% a.a.) 6,8 6,6 3,0 6,4

Prazo médio da dívida (anos) 12,52 11,57 8,2 11,38

Índice de Dívida Líquida/LTM EBITDA Ajustado 1,29 0,95 35,8 0,85

Índice de Dívida Bruta/LTM EBITDA Ajustado 1,49 1,27 17,9 1,19

Dívida Financeira 143.426 140.319 2,2 139.431

Arrendamentos 230.041 181.838 26,5 163.631

Disponibilidades ajustadas 49.978 81.069 (38,4) 86.670

Dívida Líquida 323.489 241.088 34,2 216.392

Reconciliação do EBITDA Ajustado

R$ milhões 2024 2023 Δ 2024 / 2023 (%) (*)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 37.009 125.166 (70,4)

Resultado Financeiro Líquido 82.471 11.861 595,3

Imposto de renda e contribuição social 17.721 52.315 (66,1)

Depreciação, depleção e amortização 67.033 66.204 1,3

EBITDA 204.234 255.546 (20,1)

Resultado de participações em investimentos 3.467 1.480 134,3

Reversão/Perda no valor de recuperação de ativos - Impairment 9.371 13.111 (28,5)

Resultado com alienações e baixas de ativos (1.171) (6.511) (82,0)

Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas (1.482) (1.399) 5,9

EBITDA Ajustado total 214.419 262.227 (18,2)

Margem do EBITDA Ajustado (%) 44 51 (7,0)

Em 2024, nossas ações ordinárias e preferenciais apresentaram valorização de 22,1% e 18,9%, respectivamente, e
acumularam alta de 272,8% e 296,6% nos últimos cinco anos, enquanto o índice Ibovespa valorizou 4,0% nesse mes-
mo período. Em 2025, até o dia 17 de fevereiro, nossas ações ordinárias e preferenciais apresentaram, respectiva-
mente, valorização de 4,8% e 4,1%.

Dividendos e Juros sobre Capital Próprio

Ações Ordinárias (PETR3) e
Preferenciais (PETR4)

Valor bruto
por ação (R$)

Data da posição
acionária

Data do pagamento Tipo

1º trimestre

0,52162113 11/06/2024 20/08/2024 JCP

0,44806667 11/06/2024 20/09/2024 Dividendos

0,07355446 11/06/2024 20/09/2024 JCP

2º trimestre

0,11384838 21/08/2024 21/11/2024 Dividendos

0,41275171 21/08/2024 21/11/2024 JCP

0,52660008 21/08/2024 20/12/2024 Dividendos

3º trimestre

0,66410331 23/12/2024 20/02/2025 JCP

0,01053822 23/12/2024 20/03/2025 JCP

0,65356508 23/12/2024 20/03/2025 Dividendos

Extraordinário 1,55174293 11/12/2024 23/12/2024 Dividendos

1) Fonte: Bloomberg. Considera ajustes de dividendos.
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Para mais informações sobre recompra de ações, veja a seção “Informações Adicionais – Programa de recompra de
ações de nossa emissão” deste relatório.

Sociedade

Em 2024, tivemos uma distribuição de valor adicionado de R$ 379,4 bilhões para a sociedade. Nossa maior distribui-
ção foi através de tributos (federais, estaduais, municipais e no exterior) no valor de R$ 190,3 bilhões, seguido pelas
instituições nanceiras e fornecedores, que totalizaram R$ 107,5 bilhões, e a remuneração e os benefícios relativos
a pessoal e administradores no valor de R$ 44,6 bilhões. A distribuição de valor aos nossos acionistas, composta
apenas por lucros do exercício de 2024, totalizou R$ 37,0 bilhões.

Publicamos mais informações sobre indicadores sociais na seção Balanço Social deste relatório. Para mais infor-
mações sobre Demonstração do Valor Adicionado, veja nossas Demonstrações Financeiras, e sobre a nossa con-
tribuição tributária, veja o Relatório Fiscal, ambos disponíveis no nosso site de Relações com Investidores (www.
petrobras.com.br/ri).

Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029
Visão, Propósito e Valores

Para fortalecer nossa visão de longo prazo, estruturamos nosso planejamento em duas partes. A primeira, por meio
do Plano Estratégico (“PE 2050”), que propõe uma reexão sobre o futuro do planeta e a maneira como desejamos
ser reconhecidos em 2050. A segunda parte, por meio do Plano de Negócios (“PN 2025-2029” ou “Plano”), que dene
metas de curto e médio prazo, com o intuito de pavimentar nosso caminho em direção ao futuro, em alinhamento
com nossos posicionamentos estratégicos.

Neste novo ciclo de planejamento, nossa visão, propósito e valores permanecem inalterados em sua essência:

Dispomos de uma vantagem competitiva signicativa, caracterizada por uma produção de petróleo com baixos cus-
tos e uma intensidade de carbono inferior àmédiamundial. Essas condições nos permitem equilibrar nossa liderança
na transição energética justa com a exploração responsável de óleo e gás no país, mantendo um nível de produção
futura próximo ao atual.

Dessa forma, nosso planejamento reete a ambição de preservar nossa relevância no fornecimento de energia e
no desenvolvimento econômico do Brasil. Indicamos um potencial aumento na oferta de energia, passando de 4,3
exajoules (EJ) em 2022 para 6,8 EJ em 2050, mantendo nossa participação de 31% na oferta primária de energia do
país, enquanto ampliamos a contribuição das fontes renováveis nesse contexto. Além disso, rearmamos a ambição
de neutralizar nossas emissões operacionais até 2050.

Estratégias de negócios

Nossas estratégias de negócios, descritas a seguir, visam promover uma contribuição signicativa para um futuro
próspero e sustentável. Para sua implementação, contamos com uma governança que respeita todos os processos
decisórios e de avaliação de projetos, assegurando a sustentabilidade e a rentabilidade, commais transparência:

Exploração e
Produção

- Maximizar o valor do portfólio com foco em ativos rentáveis, repor as reservas de
petróleo e gás inclusive com a exploração de novas fronteiras, aumentar a oferta de gás
natural e promover a descarbonização das operações

Refino,
Transporte e
Comercialização

- Atuar de forma competitiva e segura, maximizar a captura de valor pela adequação e
aprimoramento do nosso parque industrial e da logística, buscar a autossuficiência em
derivados, com integração vertical, processosmais eficientes, aprimoramento de
produtos existentes e desenvolvimento de novos produtos em direção a ummercado de
baixo carbono

- Atuar de forma competitiva e integrada na operação e comercialização de gás e energia,
otimizando o portfólio e atuando na inserção de fontes renováveis

- Atuar em negócios de baixo carbono, diversificando o portfólio de forma rentável e
promovendo a perenização da Petrobras

- Atuar nos nossos negócios de forma íntegra e sustentável com segurança, buscando
emissões decrescentes, promovendo a diversidade e o desenvolvimento social,
contribuindo para uma transição energética justa

- Inovar para gerar valor para o negócio, suportando a excelência operacional e
viabilizando soluções em novas energias e descarbonização

Sustentabilidade

Gás e Energias
de Baixo
Carbono

Investimentos 2025-2029

No horizonte do PN 2025-2029, planejamos investimentos de US$ 111 bilhões, dos quais US$ 98 bilhões serão alo-
cados na Carteira de Projetos em Implantação e US$ 13 bilhões na Carteira de Projetos em Avaliação. Esta última é
composta por oportunidades commenor grau de maturidade, que estão sujeitas a estudos adicionais de viabilidade
nanceira antes do início da execução. O investimento total previsto para os próximos cinco anos representa um
aumento de 9% em relação ao volume previsto no plano anterior.

Nesse horizonte, concentraremos nossos esforços em aproveitar as oportunidades no mercado de petróleo e gás,
com foco na reposição de reservas, no aumento da produção com uma menor pegada de carbono e na expansão da
oferta de produtos mais sustentáveis e de maior qualidade em nosso portfólio.

O CAPEX do segmento Exploração e Produção (“E&P”) representa 70% do total, seguido pelo segmento Reno,
Transporte e Comercialização (“RTC”), que corresponde a 18%. O segmento de Gás e Energias de Baixo Carbono
(“G&EBC”) responde por 10%, enquanto o Corporativo representa 2%
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2025 2026 2027 2028 2029

E&P

RTC

Gás e Energias de
Baixo Carbono

Corporativo

18,5 19,6 19,5
20,9 19,7

US$ bilhões
2025-29

%Sancionado* 92% 78% 63% 56% 45%

Obs.: Projeções sujeitas à variação de +/- 10%
* Projetos sancionados são aqueles com autorização para dispêndios.

Distribuição anual dos investimentos (CAPEX) da
Carteira em Implantação

Considerando todas as iniciativas de baixo carbono (escopos 1, 2 e 3), o investimento totaliza US$ 16,3 bilhões em transição
energética. Esse montante abrange não apenas projetos em energias de baixo carbono, mas também iniciativas voltadas
para descarbonização das operações e Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”) que permeiam todos os segmentos. Esse vo-
lume representa 15% do CAPEX total previsto para o quinquênio, em comparação com 11% no plano anterior, indicando um
aumento de 42% em relação ao plano anterior.

A atuação em negócios de baixo carbono visa à diversicação rentável do portfólio, promovendo a nossa perenização. No que
se refere a projetos em geração renovável, buscaremos atuar preferencialmente em parceria com empresas de grande porte
do setor, com o objetivo de descarbonização das operações, integração da carteira de soluções de baixo carbono e captura de
oportunidades de mercado no Brasil. Em relação aos bioprodutos, que incluem as cadeias de etanol, biodiesel e biometano,
buscaremos ingressar nos segmentos preferencialmente por meio de parcerias estratégicas minoritárias ou com controle
compartilhado, com players relevantes do setor.

No CAPEX total de transição energética, contamos também com o Programa Petrobras Carbono Neutro e com um fundo de
descarbonização, com orçamento de US$ 1,3 bilhão para o período de 2025 a 2029, com a nalidade de nanciar soluções
de descarbonização selecionadas por seu potencial de redução de emissões, considerando custo e impacto emmitigação de
carbono. Além dos esforços de redução intrínseca, prevemos, como ferramenta complementar, o uso de compensação por
crédito de carbono de qualidade para reduzir suas emissões totais, ampliando a contribuição para amanutenção de orestas
em pé e o restauro de ecossistemas.

Exploração e Produção

Com investimentos totais previstos de US$ 77,3 bilhões para o quinquênio do 2025-2029, um aumento de 5% em
relação ao plano 2024-2028, o segmento de E&Pdestina cerca de 60%dessemontante para os ativos do pré-sal. Essa
estratégia consolida uma fase signicativa de investimentos nessa camada, reforçando seu diferencial competitivo
por meio da produção de petróleo de melhor qualidade, com baixos custos e menores emissões de gases de efeito
estufa. Ao mesmo tempo, mantemos grandes projetos de revitalização (“REVITs”), com o objetivo de aumentar os
fatores de recuperação em campos maduros, especialmente na Bacia de Campos.

Serão implantados 10 novos sistemas de produção até 2029, utilizando tecnologias de última geração que permitem
mais eciência e menores emissões, sendo que nove já estão contratadas. Além disso, há cinco projetos em implan-
tação para além de 2029 emais seis projetos em estudo. Somos operadores de todos esses projetos, com exceção do
Raia que é operado pela Equinor.

CONFIDENCIAL

2030+

2027

Búzios 8
P-79
180Mbpd
WI PB 89%

Búzios 9
P-80
225Mbpd
WI PB 89%

2026

2028

Búzios 10
P-82
225Mbpd
WI PB 89%

Búzios 11
P-83
225Mbpd
WI PB 89%

Raia
126Mbpd
WI PB 30%

REVIT BR/CRT*
100Mbpd
WI PB 100%

2029

Atapu 2
P-84
225Mbpd
WI PB 66%

Pré-sal

Pós-sal

Não operado

* Unidades afretadas

REVIT
ALBACORA
120Mbpd
WI PB 100%

SEAP 2
120Mbpd
WI PB 88%

SEAP 1
120Mbpd
WI PB 69%

Sépia 2
P-85
225Mbpd
WI PB 55%
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WI PB 100%
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Carteira de novos sistemas de produção

2024

2025

Mero 3 Mal.
D. de Caxias*
180Mbpd
WI PB 39%

Búzios 7 Alm.
Tamandaré*
225Mbpd
WI PB 89%

Mero 4 Alex.
De Gusmão*
180Mbpd
WI PB 39%

Búzios 6
P-78
180Mbpd
WI PB 89%

IPB Maria
Quitéria*
100Mbpd
WI PB 100%

+ 6 projetos em
estudo, incluindo
Búzios 12, Revit. de

Tupi e Mero 5

Produção de Óleo, LGN e Gás Natural

Com este Plano, pretendemos alcançar uma produção total, em 2029, de 3,2 milhões de barris de óleo e gás equiva-
lente por dia (boed), com variação de +/- 4%, sendo 2,5 milhões de barris de óleo por dia (bpd).

Curva de Produção 2025-2029
milhões boed | Participação Petrobras | Com variação de +/- 4%

*Na produção operada, está incluída a produção da União como óleo lucro dos projetos de Partilha.

4,1 4,3 4,5 4,6 4,5Produção
operada*

2,3 2,4 2,5 2,5 2,5

2,5 2,7 2,8 2,8 2,8

2,8 3,0 3,1 3,2 3,2

2025 2026 2027 2028 2029

Óleo Gás comercial

Gás não comercial Óleo e gás comercial

Produção total de óleo e gás

80% 78% 77% 80% 81%% Pré-sal

Em consonância com o nosso foco estratégico, as atividades de E&P estão concentradas em ativos rentáveis. Ao nal
do período de cinco anos, a produção do pré-sal representará 81% da produção total. Para enfrentar os desaos de
reposição de reservas, aumentamos os investimentos em atividades de exploração, totalizando um CAPEX de US$
7,9 bilhões durante esse período de cinco anos, o que representa um aumento de 5% em relação ao plano anterior.

Ao mesmo tempo, o Plano atual inclui projetos destinados a aumentar a disponibilidade de gás e a realizar uma aná-
lise mais aprofundada de ativos maduros, com o objetivo de avaliar as possibilidades de extensão da vida produtiva
desses ativos e seus sistemas de produção. Em última instância, isso permitirá o início das atividades de destinação
dos ativos, que serão conduzidas com as melhores práticas de sustentabilidade na disposição dos ativos ao nal de
seu ciclo de vida. A destinação sustentável de equipamentos e o abandono de poços previstos no Plano demandarão
gastos de US$ 9,9 bilhões nos próximos cinco anos.

Ser a melhor empresa
diversificada e integrada
de energia na geração de
valor, construindo um
mundomais sustentável,
conciliando o foco em óleo
e gás com a diversificação
em negócios de baixo
carbono (inclusive
produtos petroquímicos,
fertilizantes e
biocombustíveis),
sustentabilidade,
segurança, respeito ao
meio ambiente e atenção
total às pessoas

Visão Propósito

Prover energia que
assegure prosperidade
de forma ética, justa,
segura e competitiva

Cuidado com as
pessoas

Integridade

Sustentabilidade

Inovação

Comprometimento
com a Petrobras e
com o país

Valores

Detalhamento das carteiras de investimentos (CAPEX)
CAPEX para transição energética é transversal e totaliza US$ 16,3 bilhões

77

20
11

3

PN 2025-29

Exploração & Produção

Refino, Transporte e
Comercialização

Gás e Energias de
Baixo Carbono

Corporativo

US$

111 bilhões

N t

76

16
3 3

Carteira em Implantação

67% sancionados

US$

98 bilhões

1
4

8

Carteira em Avaliação
US$

13 bilhões

Nota:

Projeções sujeitas à
variação de +/- 10%
Projetos em Avaliação
precisam passar por
uma governança adicio-
nal para se mostrarem
nanciáveis, ou seja, a
alocação orçamentária
para sua execução não
pode comprometer a
sustentabilidade da
companhia. Projetos em
Implantação já tiveram
sua nanciabilidade
testada neste Plano.
Projetos sancionados
são aqueles com autori-
zação para dispêndios.
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US$5,3 bilhões
INVESTIMENTOS EM

MITIGAÇÃO DE EMISSÕES
(Escopos 1 & 2)

US$5,7 bilhões
ENERGIAS DE

BAIXO CARBONO

E&P, RTC e G&E
US$ 4,0 bilhões

Fundo de Descarbonização
US$ 1,3 bilhão

Energias Eólicas Onshore e
Solar Fotovoltáica
US$ 4,3 bilhões

Hidrogênio
US$ 0,5 bilhão

CCUS, Eólica Offshore e
Corporate Venture Capital

US$ 0,9 bilhão

US$4,3 bilhões
BIOPRODUTOS

DESCARBONIZAÇÃO
Emissões Operacionais

DIVERSIFICAÇÃO RENTÁVEL
Fornecendo produtos sustentáveis

Etanol
US$ 2,2 bilhões

Biorrefino
US$ 1,5 bilhão

Biodiesel
e Biometano
US$ 0,6 bilhão

15% do orçamento
total de P&D em 2025,
atingindo 30% no final

do período

US$1,0bilhão

CRESCENTE NO
QUINQUÊNIO

PD&I
em baixo carbono

Investimentos em transição energética

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

• Redução de 40%* da nossa captação de água doce até 2030
(91 MMm3/ano)

• Redução de 30%* na geração de resíduos sólidos de
processo até 2030 (195mil ton/ano)

• Destinação de 80% dos resíduos sólidos de processos para
rotas de RRR** até 2030

• Alcançar ganhos de biodiversidade até 2030, com foco em
florestas e oceanos:

• 100% das instalações Petrobras com planos de ação em
biodiversidade até 2025

• Impacto líquido positivo em áreas vegetadas até 2030

• Aumento de 30% em conservação da biodiversidade até
2030

PROTEGER OMEIO
AMBIENTE

• Redução das emissões absolutas operacionais totais em
30% até 2030 em relação a 2015

• Zero queima de rotina em flare até 2030

• Reinjeção de 80 milhões tCO2 até 2025 em projetos de
CCUS

• Intensidade de GEE:

• Segmento E&P: atingir intensidade de portfólio de 15
kgCO2e/boe até 2025, mantida em 15 kgCO2e/boe até
2030

• SegmentoRTC*: atingir intensidade de GEE de 36
kgCO2e/CWT até 2025 e 30 kgCO2e/CWT até 2030

• Redução da intensidade de emissões de metano no
segmento E&P até 2025, atingindo 0,25 t CH4/mil tHC e
atingindo 0,20 t CH4/mil tHC em 2030

REDUZIR A PEGADA
DE CARBONO

* Ano referência: 2021 | ** Reuso, reciclagem e recuperação

* O indicador kgCO2 e/CWT utiliza a metodologia CWT (ComplexityWeighted Tone),
desenvolvida pela Solomon Associates e pela CONCAWE. O CWT de uma refinaria
considera uma carga equivalente à destilação em relação ao potencial de emissão
de GEE, dadas as diferentes unidades de processo e suas respectivas cargas
processadas em uma refinaria. Assim, é possível comparar emissões de refinarias de
diferentes tamanhos e complexidades.

ATUAR COM
INTEGRIDADE

• Promover a diversidade nas Indicações da Petrobras para
nossas participações:

• Atingir, até 2026, o mínimo de 30% de mulheres em
cargos de órgãos estatutários nas suas participações
societárias

• Assegurar, até 2030, o mínimo de 10% de pessoas
autodeclaradas negras em cargos de órgãos estatutários
de indicação nas suas participações societárias

• Assegurar, até 2030, o encerramento das apurações de
violência sexual com prazo médio de 60 dias

• 100% dos fornecedores relevantes treinados em
integridade e/ou privacidade até 2030

• Implementar due diligence de direitos humanos em 100%
dos nossos fornecedores relevantes até 2030

• Avaliar, em 100% das contratações nas categorias
estratégicas, a ampliação de requisitos ASG, até 2028

• Estabelecer que 70% dos fornecedores relevantes tenham
seu inventário de emissões (GEE) publicado, até 2028

CUIDAR DAS
PESSOAS

• Proporcionar retorno à sociedade de nomínimo 150% do
valor investido nos projetos socioambientais voluntários*
(até 2030)

• Estar entre as três empresas de O&Gmais bem colocadas
no ranking de direitos humanos até 2030**

• Promover a Diversidade, a Equidade e a Inclusão:

• Antecipar a meta de 25% demulheres na liderança para
2029

• Antecipar a meta de 25% de pessoas negras na
liderança para 2029

• Implementar 100% dos compromissos do Movimento
Mente em Foco (Pacto Global da ONU) até 2030

• Implementar 100% dos objetivos estratégicos do Plano de
Ação Global de Atividade Física da OMS no contexto
empresarial até 2030

* Por projeto, passível demensuração (3 anos) | ** No Corporate Human Rights
Benchmark (CHRB)

Custos Operacionais

Os projetos da companhia se destacam pela dupla resiliência (econômica e ambiental), formando um portfólio viável
para cenários de baixos preços de petróleo no longo prazo, com um Brent de Equilíbrio prospectivo, em média, de
US$ 28 por barril (nível de preço do petróleo do tipo Brent que faz com que o VPL do projeto ou campo de E&P seja
igual a zero), e uma intensidade de carbono de até 15 kgCO2e por barril de óleo equivalente no quinquênio. Também
prevemos uma média do Custo Total do Petróleo Produzido (“CTPP”) - que inclui custos de extração, participações
governamentais, depreciação e depleção - de US$ 36,5 por boe durante esse período, considerando participações
governamentais de acordo com o Brentmédio estimado como premissa do planejamento.

Reno, Transporte e Comercialização

O PN 2025-2029 destina US$ 19,6 bilhões em investimentos totais para o segmento de RTC (que inclui petroquímica
e fertilizantes), o que representa um aumento de 17% em relação ao plano anterior.

Os investimentos em reno têm como principais objetivos aumentar a capacidade do nosso parque, ampliando
a oferta de produtos de alta qualidade, como Diesel S10 e lubricantes, além de combustíveis de baixo carbono.
Também buscammelhorar a eciência das unidades, avançando na descarbonização das operações e aumentando
a disponibilidade operacional.

Com os projetos na carteira RTC do Plano, está previsto um aumento na capacidade de destilação, passando de 1.813
mil barris por dia (bpd) para 2.105 mil bpd, com destaque para os projetos da Renaria Abreu e Lima (“RNEST”), que
incluem a ampliação do Trem 1 e a conclusão do Trem 2.

Também aumentaremos a capacidade de produção de Diesel S10 em 290 mil bpd em nosso parque de reno, consi-
derando os projetos da Carteira de Implantação. Além disso, contaremos com nossa primeira unidade de lubrican-
tes Grupo II (mais modernos), com capacidade de 12 mil bpd até 2029. Com os projetos da Carteira de Avaliação, há
ainda o potencial de adicionar uma capacidade de produção de Diesel S10 de 70 mil bpd para além de 2029.

NoâmbitodoprogramaBioReno, planejamosofertar produtosdebaixo carbono, commenor emissãodegasesdeefeito
estufa (“GEE”), assumindo um papel de destaque na transição energética e atendendo à crescente demanda por energia
renováveis. Por meio desse programa, ampliaremos nossa capacidade de produção do Diesel R5 (com 5% de conteúdo
renovável) pormeioda rotade coprocessamento, integradoàsoperaçõesdealgumasunidadesdenossoparquede reno.

Além disso, há outros projetos e estudos em andamento envolvendo biocombustíveis produzidos por diferentes
rotas tecnológicas, com destaque para plantas dedicadas à produção de Bioquerosene de Aviação (“BioQav” – “SAF”
– “Sustainable Aviation Fuel”) e Diesel 100% renovável (“HVO” – “Hydrotreated Vegetable Oil”) via rota HEFA (“Hy-
droprocessed Esters and Fat Acids”). Também estão sendo realizados estudos sobre a rota ATJ (“Alcohol to Jet”), que
visa a produção de SAF pormeio do processamento de etanol. Ademais, estão em avaliação projetos de biorreno em
parceria com a Renaria Riograndense e com a Acelen.

Os principais investimentos deComercialização e Logística têmcomo foco a remoçãodegargalos logísticos e a expansãoda
atuação emmercados estratégicos. Dentre as iniciativas, destaca-se a construção de 16 novos navios de cabotageme a im-
plantaçãodeprojetos logísticosparaaumentarapresençaemmercadosemcrescimento,comoos investimentosnoTerminal
AquaviáriodoPortodeSantoseaconstruçãodeumnovodutodecombustíveis clarosparaabastecimentodoCentro-Oeste.

Adicionalmente, há a retomada das operações de fertilizantes, com investimentos que totalizam US$ 900 mi-
lhões no quinquênio, incluindo a retomada da construção da Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (“UFN-III”),
em Três Lagoas (MS), e a reativação da fábrica de fertilizantes da Araucária Nitrogenados S.A. (“ANSA”), em
Araucária (PR).

Nas operações de petroquímica, serão conduzidos estudos para identicar oportunidades de negócios em sinergia
com o Reno.

Gás & Energias de Baixo Carbono

Os projetos de G&EBC receberão investimentos totais de US$ 11 bilhões, mantendo as iniciativas previstas no plano
anterior, com foco na conabilidade e disponibilidade dos ativos para assegurar a competitividade na operação e
comercialização de gás e energia. Além disso, incluirão projetos voltados para a redução das emissões e iniciativas
para a inserção de fontes renováveis.

O PN 2025-2029 considera o desenvolvimento de duas usinas termelétricas (“UTEs”) no Complexo de Energia Boa-
ventura, em Itaboraí (RJ), sendo a implementação desses projetos condicionada ao sucesso em leilões futuros de
reserva de capacidade de energia.

Quanto às Energias de Baixo Carbono (escopo 3), o Plano aprovado abrange projetos e estudos nos segmentos de
geração renovável onshore (eólica/solar), bioprodutos (etanol, biodiesel e biometano), hidrogênio de baixo carbono,
captura, transporte e armazenamento de carbono (“CCUS”), entre outros.

Compromissos Ambientais, Sociais e de Governança - ASG

Em nosso planejamento estratégico, destacamos a redução da pegada de carbono, a proteção do meio ambiente, o
cuidado com as pessoas e a atuação com integridade como prioridades fundamentais. Rearmamos nossa ambição
de alcançar zero fatalidade e zero vazamento, em consonância com nosso compromisso com a vida e com o meio
ambiente, valores que consideramos inegociáveis.

Em nosso Plano Estratégico 2050, reforçamos o posicionamento da companhia em relação às temáticas Ambientais,
Sociais e de Governança (ASG), integrando esses elementos em uma visão coesa. A seguir, apresentamos os quatro
posicionamentos que guiarão nossas ações:

Atuar nos nossos
negócios de forma íntegra e
sustentável com segurança,

buscando emissões
decrescentes, promovendo

a diversidade e o
desenvolvimento social,
contribuindo para uma

transição energética justa

CUIDAR
DAS PESSOAS
Ambição Zero Fatalidade

REDUZIR A PEGADA DE CARBONO
Ambições: (i) Net Zero 2050; (ii) Near Zero
Methane 2030; (iii) Crescimento líquido neutro até
2030 (Não ultrapassar patamar de emissões de
2022, consolidando 40% de redução desde 2015)

PROTEGER O
MEIO AMBIENTE
Ambição Zero Vazamento

Nosso posicionamento em ASG

ATUAR COM
INTEGRIDADE
Ambição de ser referência em ética,
integridade e transparência

Nosso compromisso com a vida é um valor inegociável, e nossa reconhecida cultura pela segurança é reforçada dia-
riamente para fortalecer a segurança operacional e das pessoas. Portanto, continuamos a manter a ambição de al-
cançar zero fatalidade e zero vazamento em nosso plano.

Em relação ao posicionamento Reduzir a Pegada de Carbono, atualizamos a representação da Mandala para incluir,
de forma explícita, não apenas a ambição Net Zero 2050, mas também as ambições de Near Zero Methane 2030 e de
crescimento líquido neutro até 2030, o que representa uma redução de 40% em relação a 2015.

• Promover a descarbonização intrínseca, buscando a
neutralidade de emissões operacionais até 2050, considerando
a originação e a aquisição de créditos de carbono competitivos
e de alta qualidade como estratégia complementar.

• Ampliar a oferta e o acesso à energia e produtos de baixo
carbono em uma transição custo-efetiva, contribuindo para a
redução da pobreza energética e para a redução da exposição
do portfólio a emissões de GEE.

• Alavancar ecossistemas de conhecimento e inovação em
soluções de baixo carbono.

• Colaborar com partes interessadas para acelerar oportunidades
que ampliem a inclusão e o desenvolvimento sustentável.

• Fortalecer nosso modelo de governança, por meio da promoção
da diversidade, equidade e inclusão.

• Atuar com excelência em ética, integridade e transparência.

• Fomentar a adoção de práticas ASG junto aos nossos públicos
de interesse.

Direcionadores ASG – PE 2050 e PN 2025-29

• Ser “Positiva em Água” nas áreas de criticidade hídrica onde
atuamos, através da redução da captação de água doce e da
melhoria da disponibilidade hídrica local, contribuindo para a
segurança hídrica.

• Minimizar a geração e maximizar o reuso, reciclagem e
recuperação de resíduos, promovendo práticas de economia
circular e buscando a destinação zero para aterros.

• Promover ações de conservação, restauração e ganhos em
Biodiversidade buscando impacto líquido positivo nas regiões
em que atuamos.

• Aprimorar a segurança de processo, a prontidão e a resposta
às contingências prevenindo e mitigando acidentes,
vazamentos e impactos ambientais.

• Ser vetor de desenvolvimento socioambiental.

• Ser referência em direitos humanos e na promoção da
diversidade, equidade e inclusão.

• Promover o bem estar e o cuidado integral com a saúde dos
trabalhadores e das trabalhadoras.

• Promover a segurança das pessoas através de práticas que
incorporam os fatores humanos, com foco no aprendizado
organizacional.

REDUZIR A PEGADA DE CARBONO PROTEGER O MEIO AMBIENTE

CUIDAR DAS PESSOAS
ATUAR COM INTEGRIDADE

Para cada um desses posicionamentos, mantemos um conjunto de direcionadores relevantes que suportam e orien-
tam nossas ações, projetos, programas e compromissos relacionados.

Os compromissos relacionados a cada um dos quatro posicionamentos da Mandala ASG permanecem consolidados
em uma lista única, alinhada ao conceito de ASG integrado:

Financiabilidade
As principais premissas para a nanciabilidade do PN 2025-2029 são:

A gura a seguir detalha as fontes e usos previstos no horizonte do plano:

1) Inclui pagamentos contingentes, diferidos e desinvestimentos
2) Captação de nanciamentos, líquidos de amortizações
3) Investimentos totais
4) Inclui os dividendos extraordinários declarados em 21/11/2024
5) Aumentos nos leasings devido, principalmente, a valores incluídos na geração de caixa operacional e no uxo de caixa de investimentos no plano anterior

Fontes e usos de caixa nos próximos 5 anos
(faixas com visão da Carteira Total)

US$ bilhões
2025-29

Fluxode caixade
investimentos 3

Dividendos

Arrendamentos5

Earn-outs 1

0-5

Geraçãodecaixa
operacional

Dividendosextraordináriosem
potenciale/ouNovosProjetos4

Captaçãolíquida 2

0-5

Despesasfinanceiras
5-10

190-210

80-85

45-55

5-10

55-60

FONTES USOS

Destaca-se que o PN 2025-2029 considera, entre as premissas para a nanciabilidade, a geração de caixa superior
aos investimentos e obrigações nanceiras, um caixa mínimo de US$ 6 bilhões, exibilização do teto de endivida-
mento para US$ 75 bilhões, com convergência no patamar deUS$ 65 bilhões, e o pagamento de dividendos de acordo
com a Política de Remuneração aos Acionistas vigente.

Gestão de Riscos

A gestão de riscos representa uma peça importante para o atingimento das metas estabelecidas no nosso Plano
Estratégico e no nosso Plano de Negócios, pois busca identicar, medir e desdobrar ações de resposta aos riscos de
forma a mitigar seus eventos e efeitos, aumentando a chance de sucesso na realização do planejamento.

Anualmente, levando em consideração a nossa matriz de riscos corporativos e a nossa estratégia, são denidos
aqueles riscos que devem ser reportados prioritariamente à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração,
passando a ser conhecidos como “Riscos Estratégicos”. A seleção dos Riscos Estratégicos é realizada levando em
consideração sua importância para a implementação do nosso Plano Estratégico e do nosso Plano de Negócios, sua
abrangência, seu grau de severidade e/ou recursos demandados para seu tratamento.

As análises de risco suportam as nossas decisões mais relevantes. Neste contexto, busca-se continuamente uma
carteira de projetos e ativos que apresentem retornos acima do custo de oportunidade do capital mesmo em cená-
rios adversos e promovendo gestão do portfólio para maximizar valor, diversicar de forma rentável e perenizar a
Petrobras. Aliado ao foco na geração de valor, são aplicados critérios para aprovação de projetos de investimentos
que sejam rentáveis mesmo em um cenário de robustez, que considera o Brent de equilíbrio a US$ 45/bbl.

COMPROMISSOS ASG – PE 2050 E PN 2025-29

Ambiental, Social e Governança
Programa Compromisso com a Vida

O Programa Compromisso com a Vida (“PCV”) é composto por projetos estruturantes denidos com base na análise
crítica da gestão de Segurança, Meio Ambiente e Saúde (“SMS”), com referência nas melhores práticas de mercado,
busca o atingimento das nossas ambições Zero Fatalidade e Zero Vazamentos, fortalecendo nossa visão de ocupar
uma posição de excelência em SMS por meio do aprendizado e da melhoria contínua, com base nos princípios de
nossa Política de SMS:

2025 2029

Brent (US$/barril) 83 68

Taxa de câmbio nominal (R$/US$) 5,0 5,1

Crackspread Diesel (US$/barril) 22 19

Crackspread Gasolina (US$/barril) 14 12

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:174405144083ef82c7b1c14f42a749a8b7cdcc4d0c

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 08/04/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

As ações previstas para o Programa Compromisso com a Vida e seus avanços são reportados periodicamente em
diversos níveis organizacionais, culminando na avaliação pela Diretoria Executiva e pelo Comitê de SMS do Conselho
de Administração.

EVOLUÇÃO DA TAXA DE ACIDENTADOS REGISTRÁVEIS (“TAR”)

O respeito à vida, às pessoas e ao meio ambiente é um valor para a Petrobras.
Temos por meta operar dentro dos melhores padrões de segurança mundial. Uma de nossas métricas

é a Taxa de Acidentados Registráveis por milhão de homens-hora (“TAR”) abaixo de 0,7.

Dentro de um processo evolutivo e de melhoria contínua, nosso indicador TAR – que até 2015 estava acima de 2,0 –
vem, nos últimos 3 anos, se consolidando próximo de 0,7. A série histórica demonstra que a indústria de óleo e gás,
juntamente com a Petrobras, vem reduzindo estas taxas nas últimas décadas, tendo alcançado o melhor resultado
histórico, no biênio 2020 – 2021, durante o período da pandemia do COVID-19. Com a retomada plena das atividades
em 2022, houve um retorno ao patamar de 2019, não somente na Petrobras como em toda a indústria. Acompanha-
mos mensalmente em nossas reuniões de análise crítica, os indicadores de processos críticos, notadamente o TAR.

TAXA DE ACIDENTADOS REGISTRÁVEIS (“TAR”) POR MILHÃO DE HOMENS-HORA

A TARmédia da indústria em 2023, de acordo com o Relatório Anual da IOGP (International Association of Oil & Gas Pro-
ducers), foi de 0,84, o que representou uma redução de 7% em relação à indústria em 2022 (0,90). Observa-se, portanto,
que temos conseguido, de forma consistente, resultados de referência, tendo nossa TAR cado 24% abaixo da média da
indústria em2022 e 5%em2023.

De acordo com os mecanismos de gestão existentes, diversas iniciativas foram conduzidas como: execução imediata de
ações locais nas unidades de modo a prevenir novos eventos com natureza semelhante, constituição de um grupo de
trabalho com o objetivo de propor ações adicionais de resposta emanutenção da execução de nossas iniciativas estrutu-
rantes que visam reduzir acidentes, as quais compõemo Programa Compromisso com a Vida. Com a realização da análise
crítica dos eventos que compõem a TAR foi possível direcionar as iniciativas estratégicas para o ano de 2024. As ações
tambémpossuemum foco na redução de eventos demaior gravidade, alinhadas à ambição de Zero Fatalidades.

Apesardosnossosesforçosnabuscapelamelhoria contínuanagestãoe culturade segurança, registramose lamentamos
a ocorrência de quatro fatalidades no ano de 2024. Em todos os acidentes fatais, nossa primeira ação foi o apoio pessoal
das lideranças às famílias dos acidentados. Asocorrências foram imediatamente informadasparaosDiretores, Presidente
da Petrobras e Presidente do Conselho de Administração, além do Gerente Executivo da área onde ocorreu a anomalia,
dando início à análise de abrangência do acidente e à implementação de ações emergenciais de bloqueio de possíveis
ocorrências damesmanatureza. Realizamosoprocessode investigação e análise, sob a coordenaçãodegerentes executi-
vos e equipemultidisciplinar, para identicar as causas dos acidentes e divulgamos ações para evitar sua reincidência. As
lições aprendidas são discutidas em fóruns comos gestores e divulgadas para os nossos colaboradores.

- SMS como valor

- Respeito à vida

- Gestão baseada em risco

- Sustentabilidade nos negócios

- Excelência e transparência no desempenho

O oitavo ciclo, iniciado e desenvolvido ao longo de 2024, teve destaque para entregas como:

- Compromisso ASG - Água: continuidade da implementação dos projetos para redução de captação de água doce
até 2030.

- Compromisso ASG – Resíduos: implementação das ações mapeadas no ciclo anterior do PCV para redução de ge-
ração resíduos e otimização da destinação de resíduos sólidos perigosos e não perigosos.

- Compromisso ASG – Biodiversidade: entrega de 18 Planos de Ação de Biodiversidade (PAB) atingindo 80% das
unidades da companhia, além da realização de 4 pilotos de impacto líquido positivo em biodiversidade.

- Contingência e as novas fronteiras: aperfeiçoamento domodelo do Centro de Defesa Ambiental (“CDA”), de forma
a garantir a melhor resposta e prontidão para os novos desaos.

- SAP-SMS: implementaçãodosmódulosdeauditoria, gestãode riscos, gestãodemudanças ede recursoshídricos.

- SMS na prestação de serviços: melhorias na estratégia de contratação e ampliação dos programas
de excelência em SMS para famílias de atividades de alto risco.

- SMS emprojetos: implementação de Diretrizes de SMS para projetos mais sustentáveis.

- Cultura e inovação em SMS: capacitação e fortalecimento da prática dos fundamentos de SMS Petrobras
e realização do Congresso Petrobras de SMS 2024.

- Gestão dinâmica de barreiras: avanço na implantação da gestão dinâmica de barreiras das unidades
próprias e bow ties confeccionados, já incorporando os projetos de novas unidades.

- Jornada de fatores humanos: implementação da Jornada Petrobras de Fatores Humanos em projetos,
segurança de processo e contratos de serviços.

- Higiene & ergonomia em foco: fortalecimento da gestão de riscos com foco em benzeno, ruído e ergonomia.

- Redução de eventos de alto potencial: foco no aprendizado das ocorrências de alto potencial.

- Bem-estar Petrobras: implementação dos compromissos do movimento Mente em Foco e fomento de ações para
o bem-estar no trabalho que busquem amelhoria da saúde das pessoas.

- Ativa Petrobras: ações de estímulo a prática de atividade física como forma de promoção da saúde integral.

- Atenção integral à saúde do trabalhador: foco no cuidado continuado e integrado na saúde do trabalhador.

Mudanças Climáticas

NOSSAS AÇÕES RELACIONADAS ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS SÃO SUSTENTADAS POR TRÊS PILARES:

1 2 3 

Transparência e Gestão de 
Carbono  Competitividade de O&G 

 

Negócios em Baixo Carbono, 
Emissões de Escopo 3 e 

Transição Justa 

Governança nas informações, 
processos e decisões

Resiliência e valor do portfólio 
fóssil frente à transição

Exposição do portfólio ao 
carbono

Todos os nossos projetos precisam ter viabilidade econômica no cenário de compromisso, com menor preço de pe-
tróleo, de US$ 45/bbl no longo prazo, compatível com cenários de transição energética acelerada.

Conforme seção “Plano Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029” deste relatório, mantivemos os seis com-
promissos públicos relativos à temática de carbono. No que se refere às ambições associadas à redução da pegada de
carbono, destacam-se a busca pela neutralidade das emissões operacionais até 2050, a ambição “Near Zero Methane
2030”, alinhada às boas práticas da indústria e o crescimento líquido neutro das nossas emissões operacionais até
2030, não ultrapassando patamar de emissões de 2022 (40% de redução desde 2015), mesmo com o aumento de
produção e atividades previstas no PN 2025-2029.

Estamos comprometidos na continuidade da melhoria da eciência em emissões de GEE de nossas atividades do
E&P. Em projetos de óleo e gás, é natural que os campos amadureçam ao longo tempo, apresentando aumento pro-
gressivo da produção de água e da demanda de energia, bem como redução da taxa de produção de petróleo. Como
consequência, observa-se uma tendência natural de aumento da intensidade do portfólio do segmento E&P ao lon-
go do tempo. A m de se reduzir esse aumento é necessário: 1) atuar na mitigação dos ativos em operação, através
de ações como otimização energética e redução de perdas; 2) incorporar tecnologias de baixo carbono em novos
projetos; e 3) estudar e implementar soluções disruptivas para descarbonização no longo prazo.

Para mais informações sobre nossos compromissos ASG e investimentos na descarbonização, veja a seção “Plano
Estratégico 2050 e Plano de Negócios 2025-2029” deste relatório.

Em 2024, nosso desempenho em termos de emissões de GEE foi o seguinte :

- Emissões totais de GEE de 47 milhões tCO2e, resultado 2% superior ao exercício anterior, mantendo-se inferior quando
comparadoaos anosde2022e2015;

- Intensidade de carbono em E&P de 14,8 kgCO2e/boe, mantendo-se abaixo do compromisso de 15 kgCO2e/boe
em 2025;

- Intensidadede carbonono renode36,2 kgCO2e/CWT, amenorde todaa série histórica;

- Intensidade de emissões demetano no E&P de 0,20 tCH4/mil tHC, uma redução de 0,02 tCH4/mil tHC em relação ao ano
anterior.

Os vetores para o resultado das emissões de GEE em 2024 foram as ações de eciência e redução de perdas im-
plementadas nos segmentos operacionais, que mitigaram os aumentos decorrentes do comissionamento de novos
ativos. Nossas metas de intensidade de emissões de GEE (E&P e Reno) representaram uma cobertura de 84% das
emissões das atividades que operamos em 2024.

Ampliamos a oferta de produtos com baixo carbono. Em 2024, atingimos a marca de 100 mil m3 de venda de Die-
sel R com conteúdo renovável (R5) e cerca de 10 mil toneladas de CO2 de emissões evitadas. Registramos também
aumento de 27% nas vendas da Gasolina Podium Carbono Neutro em relação a 2023, com 225 mil toneladas de CO2
neutralizadas por créditos de carbono.

Colaboramos com iniciativas para o desenvolvimento climático e continuamos fazendo parcerias com outras em-
presas e com a comunidade de ciência, tecnologia e inovação. Destacamos, por exemplo, nossa participação na Oil
and Gas Climate Initiative (“OGCI”), nosso apoio à iniciativa “Zero Routine Flaring by 2030” do Banco Mundial, que é
um dos nossos compromissos de sustentabilidade, além da adesão ao OGMP 2.0 e ao Oil and Gas Decarbonization
Charter, uma iniciativa da Global Decarbonization Accelerator lançada na COP28.

Publicamos mais informações sobre os desaos da mudança climática em nossas escolhas e processos em nosso Ca-
dernodeMudançadoClima, que está disponível nonosso site deRelações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Atuação Socioambiental

Em 2024, investimos R$ 9 bilhões em iniciativas para aperfeiçoar a nossa atuação em SMS, contribuindo para que as
práticas operacionais de nossas unidades sejam seguras, ecientes e ambientalmente responsáveis e para atender
à legislação especíca.

Avaliamos, sistematicamente, nos projetos de investimento, os principais riscos nas dimensões segurança, meio am-
biente e saúde. Os resultados dessas avaliações são acompanhados, periodicamente, pelo Comitê de Segurança,
Meio Ambiente e Saúde do Conselho de Administração.

Além disso, no dia a dia da nossa gestão, dedicamo-nos a gerenciar os aspectos e os impactos relacionados aos
temas ambientais, tais como recursos hídricos, segurança hídrica e euentes; resíduos e economia circular; gestão
da biodiversidade; prevenção e resposta a vazamentos; dentre outros. Para tanto, dispomos de processos e procedi-
mentos padronizados, buscamos a adoção de melhores práticas e tecnologias, a melhoria de ecoeciência e desem-
penho ambiental, investimos emPesquisa &Desenvolvimento e nas estruturas de resposta a eventuais emergências.

Estamos constantemente aprimorando a gestão ambiental dos nossos investimentos, buscando os menores im-
pactos ambientais decorrentes de nossa atividade como empresa de energia com foco em óleo e gás. Os principais
impactos, nos dois últimos anos, foram os seguintes:

PRINCIPAIS IMPACTOS
Em 2024,
obtivemos uma
TAR de 0,67,
16% abaixo do
realizado em
2023, quando
alcançamos
um resultado
de 0,80.

Nossa governança de gestão de riscos das
mudanças climáticas e transição energética
é estruturada de forma que todos os níveis
da companhia, incluindo a alta administra-
ção, estejam envolvidos no tema.

Trabalhamos para que os riscos e oportu-
nidades em carbono sejam adequadamen-
te capturados em cenários, quanticados
e considerados em nossas escolhas e
processos decisórios, buscando a susten-
tabilidade de nosso negócio e geração de
valor para todas as partes interessadas.

As remunerações variáveis de todos os
empregados incorporam elementos de
desempenho vinculados aos compromis-
sos de intensidade de carbono em nossas
operações, engajando a força de trabalho
no alcance dos resultados esperados.

Seguimos as recomendações do TCFD
como referência na divulgação de informa-
ções relacionadas às mudanças climáticas,
promovendo a transparência em carbono
para todas as partes interessadas. Nosso
inventário é publicado voluntariamente
desde 2002 e vericado por terceira parte
desde 2003, representando nosso pionei-
rismo na gestão de GEE.

Em nosso entendimento, as empresas
serão tão mais competitivas para o
mercado de longo prazo quanto forem
capazes de produzir com baixos custos
e commenor emissão de gases de efeito
estufa, prosperando em cenários de
baixo preço de petróleo, de precica-
ção de carbono e possíveis práticas de
diferenciação do petróleo em função da
intensidade de carbono na produção.

Buscamos manter nossas operações com
uma trajetória decrescente de emissões
e com intensidade em carbono menor
do que principais empresas do setor,
resguardando a competitividade de
nossos óleos nos mercados mundiais em
um cenário de desaceleração e posterior
retração da demanda.

Focamos no fornecimento de petróleo
e gás de forma competitiva e am-
bientalmente responsável, visando o
atendimento à demanda persistente de
petróleo alinhada a cenários compatíveis
com os objetivos do Acordo de Paris.

Reconhecemos que os objetivos do
Acordo de Paris requerem profunda
redução das emissões de gases do
efeito estufa e a transformação do for-
necimento de energia. Nossos cenários
apontam para a inequívoca transição
energética, com ritmo incerto.

Acreditamos que conciliar o foco em
petróleo e gás com a diversicação de
portfólio em negócios de baixo carbo-
no é o caminho mais ecaz e justo para
a transição energética.

Em nossas atividades produzimos emovimentamos grandes volumes de petróleo e seus derivados, por esse motivo,
uma gestão adequada dos processos e práticas é essencial para prevenção de perda de contenção e vazamentos que
podem resultar em impactos ao meio ambiente e às pessoas.

Nossos planos de resposta a vazamentos se estruturam em níveis local, regional e corporativo. Como parte de nos-
sos planos, procedimentos e esforços ambientais,mantemos planos de contingência detalhados de resposta e reme-
diação a serem implementados em caso de derramamento ou vazamento de óleo em nossas operações oshore. O
Ibama audita, aprova e autoriza a execução desses programas. Para responder a estes eventos, dispomos de navios
dedicados ao recolhimento de volumes vazados, totalmente equipados para controle dos vazamentos e combate a
incêndios.

Contamos também com a estrutura de Centros de Defesa Ambiental, localizados em áreas estratégicas para garantir
resposta rápida e coordenada em caso de derramamentos de óleo, onshore ou oshore. Esses centros contam com
barcos adicionais de apoio e recuperação disponíveis para combate a derramamentos e vazamentos de óleo oshore,
barreiras de contenção, barreiras absorventes, dispersantes de óleo, entre outros recursos.

O nosso PE 2050 e PN 2025-2029 manteve como uma de nossas métricas o Volume Vazado de Óleo e Derivados
(“VAZO”), tendo como ambição Zero Vazamentos. Essa ambição é suportada por iniciativas internas como, por exem-
plo, o Programa Mar Azul e o Projeto de Gestão Dinâmica de Barreiras de Segurança de Processo, ambos parte do
“Programa Compromisso com a Vida”.

Em 2024, registramos onze ocorrências superiores a um barril, levando o nosso indicador VAZO ao valor de 14 m³, o
que representa uma redução de 18% com relação a 2023 (17 m³). As causas dos eventos foram analisadas e as lições
foram incorporadas aos nossos processos. Nosso resultado de 2024 é expressivamente inferior ao desempenhomé-
dio do nosso Peer Group em 20235 , de 534 m³.

Investimento Socioambiental

Em 2024, no Sistema Petrobras, investimos R$293 milhões em projetos socioambientais, reunidos em diferentes
iniciativas como o Programa Petrobras Socioambiental e os projetos dematchfunding em parcerias com outras em-
presas. Também investimos mais R$50 milhões no Fundo Petrobras de Bioeconomia, com objetivo de alavancar ne-
gócios sustentáveis de impacto positivo e que prevê o reinvestimento do retorno obtido com intuito de garantir a
escala dos projetos.

Na Petrobras, em 2024, investimos R$ 284 milhões em projetos socioambientais pelo Programa Petrobras Socioam-
biental nas linhas de educação, desenvolvimento econômico sustentável, orestas e oceano, e na iniciativa Floresta
Viva. Em suas atividades, os projetos engajaram crianças e adolescentes, mulheres, negros, pessoas com deciên-
cia, povos indígenas e comunidades tradicionais como públicos prioritários. Os participantes dessas iniciativas são
beneciados por meio de ações de educação complementar no contraturno escolar, educação ambiental, esporte
educacional, formação de professores, capacitação para o trabalho, formação para o turismo sustentável e apoio
técnico para recuperação de áreas, entre outras realizadas pelos projetos apoiados.

O Programa Petrobras Socioambiental estrutura os investimentos socioambientais voluntários da companhia e seu
propósito é contribuir para as comunidades onde estamos inseridos e para a sustentabilidade do nosso negócio,
apoiando iniciativas que gerem valor para nós e para a sociedade. Com o intuito de potencializar os resultados e a
sustentabilidade das ações, fomentamos a atuação em redes por parte das instituições.

1) Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão vericados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer variações, não sendo
esperadas alterações signicativas.
2) Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão vericados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer variações, não sendo
esperadas alterações signicativas.
3) Euente industrial, água produzida e euente sanitário (este último incluído a partir de 2020, em atendimento ao GRI 303: Water and Euents
2018). Não considera a água produzida reinjetada nas formações para recuperação secundária nem os euentes de sistemas abertos de refrigeração.
4) Soma dos volumes de vazamentos de óleo (ou derivados) que foram individualmente superiores a 1 barril, que alcançaram corpos hídricos ou solo não
impermeabilizado. O critério volumétrico (>1 barril) é utilizado no indicador corporativo Volume Vazado de Óleo e Derivados e está alinhado ao Manual da
ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para reporte de incidentes relacionados a atividades de E&P. Vazamentos originados
por derivações clandestinas de óleo não foram contabilizadas.
5) Dados consultados em relatórios de sustentabilidade ou similares publicados por empresas que compõem nosso peer group (BP, Chevron, Shell, Total,
Exxon Mobil e Equinor).

2024 2023

Emissões

(milhões ton CO2e)
472 46

Biodiversidade

(Eventos com impacto confirmado ou provável à fauna, flora ou habitat)
12 7

Resíduos sólidos perigosos gerados nos processos industriais

(mil ton)
90 80

Efluentes3

(milhões m3)
211,3 207,2

Vazamentos4

(m3)
14 17
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Nossa estrutura de governança corporativa é composta pela Assembleia Geral de Acionistas, Conselho Fiscal, Conse-
lho de Administração e seus comitês, Auditorias, Ouvidora-geral, Diretoria Executiva e seus comitês.

Aspectos relevantes do modelo de governança
- Política de Indicação de Conselheiros e Diretores e Estatuto Social alinhados às exigências da Lei nº 13.303/16 e

Decreto nº 8.945/16, prevendo, ainda, exigência de requisitos adicionais de integridade.

- Parecer obrigatório do Comitê de Auditoria Estatutário na avaliação de transações envolvendo a União, que este-
jam na competência do Conselho de Administração.

- Parecer obrigatório do Comitês de Minoritários e do Comitê de Auditoria Estatutário nas transações com partes
relacionadas envolvendo a União, suas autarquias e fundações e empresas estatais federais, estas últimas quando
classicadas como fora do curso normal dos negócios da companhia pelo Comitê de Auditoria Estatutário, que
estejam na alçada de aprovação do Conselho de Administração.

- Conselho de Administração composto por, no mínimo, 40% de membros independentes.

- Independência do Diretor Executivo de Governança e Conformidade: processo diferenciado de seleção (headhun-
ter) e destituição (aprovação do Conselho de Administração com o voto da maioria dos Conselheiros eleitos pelos
acionistas minoritários); possibilidade de reporte direto ao Conselho de Administração; e análise de pautas sub-
metidas à Diretoria Executiva, podendo determinar a não submissão dessas pautas por motivo de não conformi-
dade.

- Caso direcionada pelo controlador a assumir, em condições diferentes das de mercado, obrigações para atender o
interesse público que justicou sua criação, o governo federal deverá nos compensar pela diferença entre as con-
dições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida.

- Revisão periódica do Código de Conduta Ética, com a realização de treinamento anual, obrigatório para os Admi-
nistradores e toda força de trabalho.

- Sistema de gestão de riscos desenhado de forma a possibilitar uma adequada segregação de funções entre os
tomadores de riscos e os responsáveis pela denição dos limites à exposição e pelo seu monitoramento periódi-
co.

- Privilegia a discussão e a deliberação colegiada, bem como decisões compartilhadas, sempre observando as atri-
buições especícas cada órgão.

Importantes reconhecimentos

Somos membros do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (“IBGC”), o que ratica nosso compromisso com
amelhoria contínua de nossos processos e controles internos, alinhados às boas práticas de governança corporativa
do mercado, aos objetivos e valores denidos em nosso Plano Estratégico, bem como à legislação nacional e inter-
nacional.

Recebemos, por seis anos consecutivos, a certicação no Indicador de Governança da Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais (“IG-Sest”), alcançando o nível mais alto, o Nível 1, que demonstra nosso elevado
grau de excelência em governança corporativa. Não houve avaliação em 2023 e 2024 porque o IG-Sest está passando
por reestruturação e reavaliação dos itens a serem avaliados; portanto, a Petrobras continua com oNível 1 obtido em
2022. Essa certicação, além de reconhecer nossos avanços nos últimos anos, é uma oportunidade de avaliar nossos
processos em um novo patamar de qualidade e rearmar nosso compromisso com a melhoria contínua de nossa
governança corporativa.

Em 2024, alcançamos 96% de aderência ao Código Brasileiro de Governança Corporativa (CBGC). De acordo com a
última pesquisa divulgada pelo IBGC, o grau médio de aderência das empresas no mercado foi de 67% em 2024, um
aumento de 1,7% em relação ao ano anterior (65,3%).

Além disso, conquistamos o primeiro lugar entre as 19 empresas federais de economia mista avaliadas no IESGo
2024, o novo índice desenvolvido pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para avaliar práticas sociais, ambientais e
de governança de organizações públicas federais. Além da sustentabilidade social e ambiental, o indicador analisa
outros temas relacionados ao ESG, como governança, liderança, estratégia, gestão de pessoas, gestão orçamentá-
ria, sustentabilidade ambiental, estando alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações
Unidas.

Adicionalmente, pelo oitavo ano consecutivo, em 2024 conquistamos o Troféu Transparência, prêmio da Associação
Nacional de Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (Anefac) concedido às empresas brasileiras que
apresentam a melhor qualidade e transparência em suas demonstrações nanceiras. A classicação é realizada com
base em uma rigorosa análise técnica das demonstrações nanceiras publicadas por empresas sediadas no Brasil
que operam nos setores comercial, industrial e de serviços. São avaliados critérios como transparência, clareza e
consistência das informações, aderência às normas contábeis, entre outros.

Acreditamos que os resultados que alcançamos comprovam o reconhecimento domercado e de entidades regulató-
rias e de controle quanto à melhoria de nossa cultura de integridade e de nossos mecanismos de governança. Acre-
ditamos que um alto grau de integridade reforça nossa reputação entre nossos stakeholders e, consequentemente,
na sociedade como um todo.

Nossas principais políticas corporativas e informações adicionais sobre a nossa Governança podem ser acessadas em
www.petrobras.com.br/ri

Também concluímos, em 2024, a maior seleção pública de projetos do Programa Petrobras Socioambiental, com a
previsão de investimentos de R$ 446 milhões no período de 2024 a 2028, nos 63 projetos aprovados em todas as
regiões do Brasil. Com esses novos projetos iremos ampliar parcerias que visam a fortalecer os direitos sociais, am-
bientais, territoriais e culturais das comunidades e populações locais, e gerar resultados positivos para o negócio e
para a sociedade, nas seguintes frentes:

- Projetos ambientais: atuam no desenvolvimento de soluções para temas como o combate ao lixo no mar, restau-
ração e conservação orestal e proteção de espécies ameaçadas de extinção.

- Projetos sociais: atuam no fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SG-
DCA), inserção prossional digna, geração de renda por meio do empreendedorismo, contribuição para superar a
situação de rua e fortalecimento de associações, cooperativas e outras organizações coletivas.

Os projetos contemplam ainda ações para promover a justiça ambiental, o enfrentamento ao racismo e a equidade
racial e o combate ao preconceito. Além do Programa Petrobras Socioambiental, no ano de 2024 contribuímos com
outras iniciativas socioambientais não cobertas pelo programa, como as destacadas a seguir:

- fortalecemos nossa parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) por meio do
matchfunding Floresta Viva. A iniciativa visa ao apoio nanceiro conjunto de R$ 118 milhões em um período de
sete anos a projetos de reorestamento de espécies nativas nos biomas brasileiros, que gerem benefícios sociais
e ambientais. Com a gestão pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), o recurso está sendo aplicado
emprojetos escolhidos emdois editais: “Manguezais do Brasil” e “Corredores de Biodiversidade”, que abrangemos
biomas cerrado e pantanal. Ao todo, é prevista a restauração de 4.200 hectares, em execução pelas organizações
da sociedade civil apoiadas.

- rmamos com o BNDES um protocolo de intenções para atuação conjunta no Programa Restaura Amazônia, no
qual iremos investir R$ 100milhões nos próximos cinco anos para projetos de reorestamento de espécies nativas
na Amazônia Legal.

- estruturamos o Fundo Petrobras de Bioeconomia, que irá investir em iniciativas socioambientais de soluções ba-
seadas na natureza para reorestamento e conservação doa biomas que fomentem a bioeconomia sustentável. O
fundo será gerido pela Régia Capital, uma plataforma de investimentos sustentáveis criada pela associação entre
a JGP Gestão de Recursos Ltda. e a BB Asset.

- rmamos parceria com os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e com o Sistema S (SESI-SENAI)
para a implementação do Programa Autonomia e Renda Petrobras. Ele é voltado para a qualicação de pes-
soas em situação de vulnerabilidade socioeconômica e/ou desempregadas, moradoras da área de abrangência
das nossas operações, visando ampliar as oportunidades de empregabilidade no segmento de Óleo e Gás. No
total serão ofertadas quase 20 mil vagas em diferentes cursos de qualicação, com a priorização de grupos me-
norizados - como mulheres, pessoas pretas e pardas, pessoas trans, pessoas com deciência, indígenas, quilom-
bolas e pessoas refugiadas. Por meio do Programa, esperamos contribuir para o aproveitamento de mão de obra
local pela nossa cadeia de fornecedores em paradas de manutenção de Unidades de Operações e em projetos de
investimento previstos nos nossos Planos Estratégico e de Negócios. Apenas no segundo semestre de 2024 já
foram ofertadas mais de 1.100 vagas em 17 cursos nos sete estados (ES, MG, PE, PR, RJ, RS e SP) abrangidos pelo
Programa.

- lançamos um edital conjunto com o BNDES chamado Sertão + Produtivo, com foco na seleção de 10 projetos
sociais para atuação em todos os estados do semiárido brasileiro. As duas empresas irão investir juntas R$ 100
milhões, nos próximos 5 anos, em projetos que contribuem para o fortalecimento e estruturação de associações
e cooperativas de agricultores familiares, produção de alimentos saudáveis e redução da insegurança alimentar,
além da geração de renda para pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Estamos comprometidos com o desenvolvimento de iniciativas que contribuam para a solução de problemas sociais
e/ou ambientais, gerando oportunidades de atuação junto aos nossos públicos de interesse, clientes dos nossos
produtos.

Desta forma, para aumentar nossa contribuição à sociedade para além dos projetos socioambientais, em 2024 des-
tinamos R$ 29 milhões em doações nanceiras para ações emergenciais em atendimento a pessoas em situação de
vulnerabilidade social, ocasionada ou agravada pela emergência climática no estado do Rio Grande do Sul.

Essas iniciativas de doação, somadas ao investimento socioambiental, totalizaram R$ 372 milhões em benefícios
sociais em 2024.

Patrocínios

Em 2024, seguimos presentes na sociedade também por meio dos patrocínios de comunicação. Trabalhamos com
a carteira já vigente e inserção de novos projetos durante o ano, nos segmentos cultural, esportivo e de negócio,
ciência e tecnologia, investindo R$ 281,2 milhões de reais.

Os patrocínios culturais estão relacionados a projetos que reforçam a brasilidade, com mérito artístico, inovadores
e com potencial de retorno de imagem, alinhados à nossa estratégia de posicionamento de marca. Em 2024, foi
apresentada à sociedade a remodelação do Programa Petrobras Cultural, com seus quatro eixos temáticos: “Ícones
da Cultura Brasileira”; “Festivais e Festas Populares”; “Produção e Circulação”; “Cinema e Cultura Digital”, e suas duas
dimensões transversais, consideradas em todos os patrocínios: “Diversidade” e “Economia Criativa”, junto ao lança-
mento da maior seleção pública já realizada pela empresa, com investimento de R$ 250 milhões de reais, contem-
plando 140 projetos, distribuídos por todos os estados brasileiros, a serem realizados a partir de 2025.

Nos patrocínios esportivos, o destaque foi a continuidade do apoio ao treinamento de atletas de esportes olímpicos
que, juntos, formam o chamado Time Petrobras e representaram o Brasil nos Jogos Olímpicos e Paralímpicos em
Paris 2024. O patrocínio realizado envolve 55 atletas e paratletas de alto rendimento, em 31modalidades diferentes.
Do Time, 44 atletas participaram dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos de Paris 2024, recebendo 21 medalhas – 8
olímpicas e 13 paralímpicas. Em 2024 também retomamos os patrocínios na modalidade de esporte-motor, com a
Fórmula Truck, Rally dos Sertões e F4 Brasil.

Os patrocínios a eventos de negócio, ciência e tecnologia, intensicam o relacionamento com parceiros, investidores,
clientes, comunidade acadêmica e cientíca, dentre outros. Patrocinamos ainda diversas iniciativas que despertam
a curiosidade, promovem experiências e engajam os públicos em temas relacionados às ciências, à inovação e ao
mundo em transformação.

Para mais informações sobre os nossos patrocínios e a nossa atuação socioambiental, veja Relatório de Sustentabi-
lidade, disponível no nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

Governança

As boas práticas de governança corporativa e compliance são fundamentais para o fortalecimento e a sustentabili-
dade dos nossos negócios. Nossa prioridade é atuar sempre orientados pela ética, pela integridade e pela transpa-
rência, em todas as áreas da companhia. Adicionalmente, considerando nossa atuação em mercados cada vez mais
competitivos, é importante que nossomodelo de governança busque o equilíbrio entre eciência e controle para nos
garantir atuação ágil e segura ao mesmo tempo.

Adotamos rigorosos padrões de ética e integridade por meio de iniciativas que reforçam nosso propósito, valores e
compromisso com amelhoria contínua e alinhamento às melhores práticas do mercado.

Nesse sentido, realizamos constantemente melhorias em nossas práticas e em nossos principais instrumentos de
governança, comoo Estatuto Social; regimentos internos do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e dos
comitês de assessoramento a esses órgãos; políticas e códigos, entre outros.

Além disso, temos uma estrutura de governança clara, com papéis e responsabilidades denidos, visando a garan-
tir a tomada de decisões transparente, salvaguardando a nossa integridade e protegendo os interesses de nossos
stakeholders.

Ética, Integridade e Transparência

O fomento e o fortalecimento da integridade na cultura organizacional são fundamentais para o nosso ambien-
te de trabalho. O nosso Programa de Compliance está devidamente estruturado por meio de políticas, padrões e
procedimentos que seguem as melhores práticas do mercado. Nossos mecanismos de integridade são amplamente
comunicados aos nossos públicos de interesses, garantindo transparência e prestação de contas.

Dispomos do nosso Código de Conduta Ética (“Código”), um documento que orienta a conduta esperada da nossa
força de trabalho. Reformulado em 2024, o Código reete nossos valores e responsabilidades, fornecendo ferramen-
tas de autorreexão para auxiliar nossa força de trabalho a alinhar suas ações aos nossos princípios éticos no de-
sempenho de suas funções. A nova versão do Código também traz responsabilidades adicionais para as lideranças,
enfatizando seu papel na promoção da ética e da integridade, servindo como exemplo para suas equipes. Além do
Código de Conduta Ética, destacamos a importância da nossa Política de Compliance, do Guia de Conduta Ética para
Fornecedores e do Programa de Compliance como elementos essenciais para integrar e fortalecer nosso Sistema de
Integridade.

Em julho de 2024 aderimos ao Pacto Brasil pela Integridade Empresarial, uma iniciativa da Controladoria-Geral da
União (CGU), que tem o objetivo de fomentar a integridade no cenário corporativo brasileiro e estimular empresas a
assumirem compromisso voluntário com a integridade empresarial. Obtivemos nota máxima na autoavaliação das
medidas de integridade, levando-se em conta o conjunto de ações que visam: (i) prevenir, detectar e sanar desvios,
fraudes e atos de corrupção praticados contra a administração pública; (ii) mitigar os riscos social e ambiental decor-
rentes de nossas atividades, zelando pela proteção dos direitos humanos; e (iii) fomentar e manter uma cultura de
integridade no ambiente organizacional.

Também assinamos um Acordo de Cooperação Técnica com a CGU, que prevê o desenvolvimento de ações conjuntas
permitindo que a companhia e a CGU compartilhem ferramentas, sistemas e metodologias de análise de dados e
técnicas de scalização e investigação interna. A parceria pretende aprimorar os nossos mecanismos de controle e
de prevenção e combate à corrupção.

Utilizamosmecanismos de integridade que incluem a gestão de nossos controles internos e a análise de integridade
de contrapartes. Além disso, oferecemos treinamento à nossa força de trabalho, assim como aos membros de nossa
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração.

Em 2024, oferecemos sessões de treinamento para administradores e conselheiros scais, abordando principalmen-
te os seguintes tópicos:

- Código de Conduta Ética

- Nossa governança corporativa e processo de tomada de decisão

- Legislação Societária e Lei anticorrupção brasileira

- Compliance, controles internos e transações com partes relacionadas

- Divulgação de informações ao mercado, informações e negociação de valores mobiliários incluindo período de
vedação

- Gerenciamento de riscos

Para garantir um ambiente ético para nossos negócios, promovemos a prevenção, detecção e remediação de desvios
de conduta, como fraude, corrupção, conito de interesses, lavagem de dinheiro, discriminação, retaliação, assédio
moral e violências sexuais. As denúncias relacionadas a esses temas são investigadas pela área de Integridade Cor-
porativa ou por empresa externa independente.

No âmbito da Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, possuímos uma estrutura dedicada ao tema, a Gerência
Geral de Privacidade, responsável por coordenar o cumprimento da Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), que adota um modelo de governança eciente, aderente ao negócio e às legislações pertinentes,
atuando de forma preventiva, tratando e respondendo adequadamente aos riscos relacionados à proteção de dados
pessoais, promovendo a conscientização dos colaboradores da companhia e que tem como foco principal o titular
de dados.

Recursos Humanos

Perl e distribuição geográca
Encerramos o ano de 2024 com 49.185 empregados, um aumento de 5,25% em relação ao ano de 2023, sendo 8.570
mulheres (17%) e 40.615 homens (83%).

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

ESCOLARIDADE DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

INDICADORES DE DIVERSIDADE DO CORPO FUNCIONAL Petrobras e suas subsidiárias

Ingressos e desligamentos
Um dos principais desaos para a nossa gestão de recursos humanos é o de assegurar a adequação contínua do
quadro de pessoal ao portfólio de negócios.

Para atender às necessidades da força de trabalho, priorizamos o preenchimento de vagas abertas internamente, por
meio de realocação interna, como objetivo de reter talentos e reduzir custos de contratação externa. Posteriormente,
para determinar o número de novos empregados, consideramos tanto as nossas necessidades de negócio, em linha
com nossos Planos Estratégico e de Negócios, quanto as vagas remanescentes. A contratação de novos empregados
é viabilizada principalmente por Processo Seletivo Público (“PSP”) que vemdando especial atenção à diversidade. Em
nossos últimos PSPs, desde 2023, foram reservadas 20% das vagas para pessoas com deciência e 20% para pessoas
negras. Contratamos também de forma direta, mas essa forma de contratação é voltada para a alta gestão e está
limitada a 40% do total de posição da alta gestão.

Como resultado, em 2024 foram contratados 2.009 prossionais na Controladora, dos quais 96% foram contratados
por meio do PSP, tendo sido 92 empregados com deciência, 876 empregados negros e 424 empregadas mulheres,
reetindo o nosso esforço para promover a diversidade.

Além dos ingressos, o efetivo sofreu impacto pela saída de empregados inscritos nos ciclos dos Programas de Des-
ligamento Voluntário (“PDVs”) lançados até 2019. No ano de 2024, 141 empregados deixaram a empresa através do
Programa de Aposentadoria Incentivada (“PAI”) e dos três Programas de Desligamento Voluntário (“PDV”) diferen-
ciados por público-alvo: (i) um voltado para empregados lotados no segmento corporativo; (ii) um especíco para
empregados abrangidos por projetos de desinvestimento, desmobilizações e/ou processos de redução de atividades;
e (iii) outro para empregados aposentados.

No total, 444 empregados deixaram a empresa em 2024, sendo 343 por desligamento voluntário (inclui PDVs e outros).

ROTATIVIDADE DOS NOSSOS EMPREGADOS Não inclui subsidiárias da PetrobrasPERFIL DOS NOSSOS EMPREGADOS Petrobras e suas subsidiárias

Treinamento
Com base nos nossos Planos Estratégico e de Negócios, identicamos as necessidades de treinamentos dos nossos
empregados, que são atendidas pela Universidade Petrobras. A Universidade Petrobras conta com:

- 13 Centros de Ciências e Tecnologias nos nossos diferentes processos, congregando 87 áreas de conhecimento

- mais de 6.800 ações de desenvolvimento no portfólio

- 104 salas de aula e laboratórios distribuídos em cinco campi de quatro estados brasileiros, com capacidade total de
2.750 alunos

- cerca de 2.300 empregados atuando como docentes nos últimos 3 anos4

- cerca de 600 instituições e parceiros nacionais e internacionais foram contratados nos últimos três anos

Anualmente, conforme avaliação de desempenho, os treinamentos são negociados entre o gestor e cada empregado,
visando atingir os resultados esperados para os negócios no período de avaliação. Até 31 de dezembro de 2024, a Pe-
tróleo Brasileiro S.A. realizou 461mil participações de empregados em cursos, commédia de 88h por empregado nesse
ano. Investimos aproximadamente R$ 273 milhões em treinamentos ao longo de 2024. No consolidado, considerando
também nossas controladas no Brasil e no exterior, tivemos uma média de 84h de treinamento/desenvolvimento por
empregado em 2024.

Operamos um centro dedicado a pesquisas, desenvolvimento e inovação (“Cenpes”), que é um dos
maiores do setor de energia, bem como um dos maiores do hemisfério sul. As instalações do Cenpes
possuem uma área total de 308.000 m2, contando com 116 laboratórios e mais de 4.600 equipa-
mentos, incluindo equipamentos de tecnologias de ponta. Em 31 de dezembro de 2024, o Cenpes
possuía 1.097 empregados, dos quais 87% são dedicados exclusivamente à área de pesquisa e de-
senvolvimento (“P&D”).

Com a missão de “imaginar, criar e fazer hoje o futuro da Petrobras”, o Cenpes atua em parceria com
universidades e instituições de pesquisa nacionais e estrangeiras, fornecedores, startups e outras
operadoras e tem como objetivo desenvolver tecnologias para viabilizar o cumprimento dos Planos
Estratégicos e de Negócios, além de antecipar tendências que possam criar opções estratégicas.

Em 2024, investimos R$ 4,3 bilhões em pesquisa e desenvolvimento. Atualmente, cerca de 30% do
nosso portfólio de P&D faz uso intensivo de tecnologias digitais como big data, computação de alto
desempenho e inteligência articial.

No ano de 2024, foram depositados 178 pedidos de patentes no Brasil e 174 no exterior, totalizando
352 depósitos de patentes, superando, pelo quarto ano consecutivo, nosso recorde de depósitos
de pedidos de patentes no Brasil em um único ano.

Em 31 de dezembro de 2024, contávamos com um total de 686 patentes ativas no Brasil e 584 pa-
tentes ativas no exterior, além de 698 pedidos de patentes no Brasil e 864 pedidos de patentes no
exterior, somando 1.562 pedidos de patentes em 2024.

CENPES

Remuneração Variável
O modelo de remuneração variável dos nossos empregados é composto pelo programa de Participação nos
Lucros e Resultados (“PLR”), exigência legal e nossa principal prática de remuneração variável, e pelo progra-
ma Prêmio por Desempenho (“PRD”), remuneração complementar a PLR. O PRD foi implantado em 2023 em
substituição ao Programa Prêmio por Performance (“PPP”), que foi mantido apenas para membros da Diretoria
Executiva (“DE”). Esses programas estão alinhados aos novos direcionadores do PE 2050 e PN 2025-2029 e a
nossa política de remuneração.

Programa de Participação nos Lucros (“PLR”)

Temos um acordo coletivo vigente de PLR para os exercícios 2024-2025 para todos os empregados ocupantes ou não
de funções graticadas.

Para que o pagamento do PLR ocorra, as seguintes condições devem ser atendidas:

- Declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado, aprovado pelo Conse-
lho de Administração (“CA”)

- Apuração de Lucro Líquido para o exercício de referência

- Atingimento do percentual médio, ponderado pelo peso, do conjunto das metas dos indicadores de no mínimo
80% (oitenta por cento)

Conforme estabelecido no regramento da PLR para 2024 e 2025, em janeiro de 2025, foi promovido um adianta-
mento equivalente a 1/3 do valor a que cada empregado elegível faz jus. Os valores de PLR, referentes ao ano base
2024, serão integralmente quitados após apuração dos resultados do exercício, desde que atingidas as condições
mencionadas acima.

Programas Prêmio por Performance (“PPP”) e Prêmio por Desempenho (“PRD”)

O PPP (aplicável aos membros da DE) e o PRD (aplicável aos demais empregados) são programas que buscam reco-
nhecer o esforço e o desempenho individual dos empregados para o alcance dos nossos resultados.

Os valores de PPP e o PRD, referentes ao ano base 2024, serão pagos após apuração dos resultados do exercício,
desde que cumpridos os pré-requisitos (gatilhos) mínimos estabelecidos pelos programas:

- Declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado, aprovado pelo Conse-
lho de Administração

- Obtenção de lucro líquido positivo no exercício

O pagamento do PPP ou do PRD ocorre de forma diferida ao longo de cinco anos, cujos valores são referenciados
pela cotação demercado das nossas ações sem, contudo, contemplar a outorga de ações. O pagamento é realizado
da seguinte forma:

- uma parcela do PPP ou PRD, conforme aplicável, é paga à vista, enquanto o saldo é quitado em quatro parcelas
anuais. Essas parcelas diferidas são convertidas em ações simbólicas (PETR3) com base na média ponderada
das cotações dos últimos 60 pregões do exercício de referência.

- a proporção entre o valor pago à vista e o valor diferido varia de acordo com o nível hierárquico do participante,
com maior percentual diferido para níveis mais altos da hierarquia.

- para a Diretoria Executiva, composta por Presidente e Diretores, 60% do valor do PPP é pago à vista e 40% é
diferido, sendo quitado em quatro parcelas anuais. Para Gerentes Executivos e Gerentes Gerais, a proporção
no PRD é de 70% e 80% pagos à vista, respectivamente, enquanto o saldo (30% e 20%, respectivamente)
também é quitado em quatro parcelas anuais, convertidas em ações simbólicas (PETR3) com a mesma base
de cálculo.

- o Presidente, Diretores, Gerentes Executivos e Gerentes Gerais podem exercer o direito de recebimento das
parcelas diferidas após cumprimento dos prazos de carência estabelecidos, mediante solicitação.

- o valor de cada parcela a ser paga é equivalente à transformação das ações simbólicas em valor pecuniário pela
média ponderada da cotação das nossas ações ordinárias (PETR3) dos últimos 20 pregões anteriores à data de
solicitação.

- aos demais empregados, o pagamento é feito exclusivamente à vista mediante aprovação da Diretoria Executi-
va, condicionada a aprovação do Conselho de Administração dos resultados das métricas de topo mensurados
pelo Desempenho; e, mediante conclusão do processo de avaliação de desempenho do exercício para as metas
especícas.

Petrobras e suas subsidiárias

2024 2023

Número de empregados(as) acima de 45 anos 21.695 19.732

Número de mulheres que trabalham na empresa1 8.570 8.000

Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres1 24,7% 22,1%

Número de negros(as) que trabalham na empresa2 16.155 14.813

Percentual de cargos de chefia ocupados por negros(as)2 23,8% 22,2%

Número de empregados com deficiência 1.163 793

Razão Entre a Remuneração de Mulheres e Homens3 0,97 0,98

2024 2023

Distribuição Geográfica - Petrobras 41.778 40.213

Sudeste 35.332 34.363

Nordeste 4.037 3.478

Sul 1.686 1.638

Norte 551 573

Centro-oeste 172 161

Distribuição Geográfica – Subsidiárias no Brasil 6.799 5.916

Sudeste 5.240 4.619

Nordeste 746 729

Sul 552 316

Norte 178 174

Centro-oeste 83 78

Subsidiárias no Exterior 608 601

TOTAL DE EMPREGADOS DA PETROBRAS E SUAS
SUBSIDIÁRIAS

49.185 46.730

2024 2023

Escolaridade - Petrobras 41.778 40.213

Fundamental 25 29

Médio 10.599 10.661

Superior 17.916 17.788

Especialização, Mestrado e Doutorado 13.238 11.735

Escolaridade – Subsidiárias no Brasil 6.799 5.916

Fundamental 1 86

Médio 4.319 3.829

Superior 2.341 1.948

Especialização, Mestrado e Doutorado 138 53

Escolaridade – Subsidiárias no Exterior 608 601

Fundamental 0 5

Médio 135 141

Superior 303 309

Especialização, Mestrado e Doutorado 170 146

TOTAL DE EMPREGADOS DA PETROBRAS E SUAS SUBSIDIÁRIAS 49.185 46.730

2024 2023

EMPREGADOS 49.185 46.730

Feminino 8.570 8.000

Petrobras 7.226 6.854

Subsidiárias Brasil 1.122 931

Subsidiárias Exterior 222 215

Masculino 40.615 38.730

Petrobras 34.552 33.359

Subsidiárias Brasil 5.677 4.985

Subsidiárias Exterior 386 386

1) Número corresponde a empregadas mulheres, não incluindo empregadas de empresas contratadas que trabalham nas nossas instalações.
2) Número corresponde a empregados negros autodeclarados, não incluindo empregados de empresas contratadas. A abrangência dessa informação é Petrobras Con-
troladora, controladas no Brasil e as controladas no exterior: Petrobras America Inc., Transpetro International B.V., Petrobras Singapore Private Limited, Petrobras Ope-
raciones S.A., Petrobras Colombia Combustiveis. Por questões culturais de alguns países, esta informação não tem como ser obtida em algumas empresas no exterior.
3)Média ponderada entre a razão da remuneração de mulheres e homens de cada empresa e o seu respectivo efetivo. De acordo com a diretriz 7 de nossa Política de
Recursos Humanos e com o item 4.2.a do nosso Código de Conduta Ética, o Plano de Carreiras e Remuneração (“PCR”) da Petrobras não faz distinção de gênero na
remuneração entre homens e mulheres que ocupam omesmo cargo ou função, e que estejam no mesmo nível salarial e nas mesmas condições de trabalho (regime de
trabalho – administrativo, turno ou sobreaviso). Entretanto, a predominância masculina nos regimes de trabalho especiais (turno e sobreaviso) na indústria de óleo e
gás, faz com que no geral, dentro de uma análise não equivalente de cargos/funções/nível salarial/regime de trabalho, haja uma pequena diferença salarial.

4) Contabilizados como docentes empregados que ministraram 16 horas ou mais de docência por ano nos últimos 3 anos.

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025
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Informações Adicionais

Relacionamento com os Auditores Independentes

Nossos auditores independentes não podem prestar serviços de consultoria durante a vigência do contrato de auditoria,
conforme artigo 30, item X, do nosso Estatuto Social. A KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”), é atualmente a
empresa responsável pela prestação de serviços de auditoria independente nos exercícios sociais de 2022 a 2024.

Os serviços prestados pelos nossos auditores são analisados e aprovados pelo Comitê de Auditoria Estatutário. Os
Auditores Independentes conrmam sua independência ao Comitê de Auditoria Estatutário.

Durante o exercício de 2024, a KPMG nos prestou os seguintes serviços, incluindo aqueles prestados às nossas
controladas:

Balanço Social

Ç

R$ mil %

Auditoria contábil e tributária2 38.964 100

Serviços adicionais relacionados à auditoria3 160 0

TOTAL DOS SERVIÇOS 39.124 100

SERVIÇOS PRESTADOS PELO AUDITOR INDEPENDENTE1

R$ milhões Consolidado
1- Base de Cálculo 2024 2023
Receita de vendas Consolidada (RL) 490.829 511.994
Lucro antes dos tributos sobre o lucro (RO) 54.730 177.481
Folha de pagamento bruta consolidada (FPB) (i) 34.094 30.996

% sobre % sobre
2- Indicadores Sociais Internos Valor FPB RL Valor FPB RL
Alimentação 1.755 5,15 0,36 1.634 5,27 0,32
Encargos sociais compulsórios 6.152 18,04 1,25 5.442 17,56 1,06
Previdência privada 4.078 11,96 0,83 3.721 12,00 0,73
Licença maternidade e paternidade 22 0,06 − 19 0,06 −
Saúde 3.078 9,03 0,63 2.405 7,76 0,47
Segurança e saúde no trabalho 215 0,63 0,04 192 0,62 0,04
Educação 483 1,42 0,10 410 1,32 0,08
Cultura 16 0,05 − 11 0,04 −
Capacitação e desenvolvimento profissional 890 2,61 0,18 468 1,51 0,09
Creches ou auxílio-creche 51 0,15 0,01 34 0,11 0,01
Participação dos empregados nos lucros ou resultados e remuneração
variável 4.954 14,53 1,01 5.043 16,27 0,98
Benefícios concedidos aos empregados de tempo integralquenão são
oferecidos a empregados temporários ou de tempo parcial (I) − - - − - -
Outros 53 0,16 0,01 109 0,35 0,02
Total - Indicadores sociais internos 21.747 63,79 4,42 19.488 62,87 3,80

% sobre % sobre
3- Indicadores Sociais Externos Valor RO RL Valor RO RL
Projetos socioambientais voluntários 293 0,53 0,06 159 0,09 0,03
- Educação (II) 165 0,30 0,03 66 0,04 0,01
- Desenvolvimento Econômico Sustentável 29 0,05 0,01 19 0,01 −
- Oceano 44 0,08 0,01 33 0,02 0,01
- Florestas (III) 49 0,09 0,01 41 0,02 0,01
- Outros 6 0,01 − − − −
Programas e projetos socioambientais compulsórios
(condicionantes) 575 1,05 0,12 566 0,32 0,11
- Monitoramento ambiental nos processos de licenciamento 426 0,78 0,09 431 0,24 0,08
- Mitigação e compensação de impactos socioeconômicos 149 0,27 0,03 135 0,08 0,03
Patrocínios 293 0,53 0,06 89 0,04 0,01
- Cultura (II) 193 0,35 0,04 61 0,03 0,01
- Esportivo (II) 50 0,09 0,01 4 − −
- Negócio, Ciência e Tecnologia (II) 49 0,09 0,01 24 0,01 −
- Outros (II) 1 − − − − −
Doações 29 0,05 0,01 2 − −
- Situações de emergência (IV) 27 0,05 0,01 2 − −
- Outros 2 − − − − −
Total de investimentos para a sociedade 1.190 2,16 0,25 816 0,45 0,15
Tributos (excluídos encargos sociais) 208.578 381,10 42,50 174.935 99,13 34,36
Total - Indicadores sociais externos 209.768 383,26 42,75 175.751 99,58 34,51

Plano de saúde
Nosso plano de Assistência Multidisciplinar de Saúde (“AMS”), também conhecido como Saúde Petrobras, é
operado desde 2021 pela Associação Petrobras de Saúde (“APS”). Em 2024, a APS encerrou o ano com 260.423
beneficiários5 distribuídos em todos os estados da federação.

Melhorias expressivas na gestão do plano de saúde foram implantadas em 2024, com foco na eficiência de
custos e melhoria da qualidade do atendimento aos beneficiários. Dentre os principais resultados alcançados
em 2024, podemos destacar:

- a APS obteve a nota 0,8378 (sendo 1,0 a nota máxima) no Índice de Desempenho da Saúde Suplementar. Pelo
segundo ano consecutivo o plano cou posicionado na melhor faixa de avaliação da Agência Nacional de Saúde
Suplementar – ANS, pontuação que nos coloca na faixa de excelência do mercado de saúde suplementar.

- retorno do atendimento presencial aos beneciários, com inauguração de postos de atendimento e manutenção
do atendimento itinerante.

- implantação do Programa Cuidar, voltado para a promoção da saúde, diagnóstico precoce, linhas de cuidado para
crônicos e condições agudas, com atendimento presencial.

Aquisição de debêntures de nossa emissão
No exercício social de 2024 não houve aquisição de debentures de nossa emissão.

1) Resolução CVM nº 162/2022.
2 ) Auditoria contábil inclui os honorários cobrados em relação à auditoria das nossas demonstrações financeiras anuais, auditoria SOx, informações trimestrais,
auditorias das nossas controladas, cartas de consentimento e revisão de documentos periódicos apresentados à Securities and Exchange Commission - SEC.
Auditoria tributária são honorários relativos a revisões de conformidade fiscal conduzidas em conexão com os procedimentos de auditoria nas demonstrações
financeiras.
3 ) Serviços adicionais relacionados à auditoria referem-se à asseguração e serviços relacionados que estão razoavelmente relacionados ao desempenho da
auditoria ou às revisões de nossas demonstrações financeiras consolidadas auditadas e não são classificados em “auditoria contábil”

Programa de recompra de ações de nossa emissão
Aprovamos em 4 de agosto de 2023 um programa de recompra de ações de nossa emissão (“Programa de Re-
compra”), sem redução do capital social para manutenção em tesouraria e posterior cancelamento. O Programa
de Recompra abrange apenas as nossas ações preferenciais e é realizado no contexto da Política de Remunera-
ção de Acionistas vigente.

Durante o prazo de 12 meses, foi autorizada a recompra de até 157,8 milhões de ações preferenciais, representan-
do cerca de 3,5% do total de ações preferenciais em circulação (“free oat”) das ações preferenciais.

Ao longo do Programa de Recompra, concluído em 5 de agosto de 2024, recompramos um total de 155.468.500
ações preferenciais de nossa emissão, correspondendo a 98,51% das ações objeto do Programa de Recompra.
Em 29 de janeiro de 2025 aprovamos o cancelamento das ações mantidas em tesouraria, sem redução do
capital social.

Informações de coligadas e controladas
Em atendimento ao artigo 243 da Lei nº 6.404/76, informamos que nossos investimentos em sociedades
coligadas e controladas estão relacionados na Nota Explicativa 28 – Investimentos das Demonstrações Fi-
nanceiras Petrobras.

Informações relativas às decisões tomadas em função de orientações rece-
bidas do acionista controlador e investimentos realizados em decorrência do
exercício de políticas públicas
Como sociedade de economia mista poderemos ter nossas atividades orientadas pela União, com a finalidade
de contribuir para o interesse público que justificou a nossa criação, visando garantir o fornecimento de deri-
vados de petróleo em todo o território nacional. A contribuição para esse interesse público deve ser compatível
com nosso objeto social e com as condições de mercado, não podendo colocar em risco nossa rentabilidade e
sustentabilidade financeira, de acordo com o Artigo 238 da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas).

Assim, caso o atendimento ao interesse público se dê em condições diversas às de qualquer outra sociedade do
setor privado que atue no mesmo mercado, conforme explicitado em nosso Estatuto Social, as obrigações ou
responsabilidades assumidas por nós deverão estar definidas em norma ou regulamento e estar previstas em
documento específico, como contrato ou convênio, observada a ampla publicidade destes instrumentos, bem
como a divulgação dos seus custos e receitas discriminados, inclusive no plano contábil, conforme estabelecido
pelo art. 8º, parágrafo segundo, da Lei n.º 13.303 (Lei da Estatais). Ademais, a União nos compensará, a cada
exercício social, pela diferença entre as condições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico
da obrigação assumida, nos termos do nosso Estatuto Social.

Para mais informações sobre as iniciativas para atendimento ao interesse público, veja item “Informações com-
plementares sobre Interesse Público – Lei 13.303/16” das Demonstrações Financeiras Petrobras.

Além disso, publicamos anualmente, em nossa Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, os
compromissos realizados para a consecução de políticas públicas e do interesse público que justificou nossa
criação, bem como os recursos e dos impactos financeiros advindos destes compromissos, nos termos da Lei no
13.303/16 e do Decreto nº 8.945/16.

Para mais informações, veja Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa e item 1.10 do Formulá-
rio de Referência, disponíveis no nosso site de Relações com Investidores (www.petrobras.com.br/ri).

5) Considera dados disponíveis em 02/12/2024.
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M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

% sobre % sobre
4- Indicadores Ambientais Valor RO RL Valor RO RL
Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa 4.834 8,83 0,98 5.355 3,02 1,05
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar
resíduos, o consumo em geral na produção/operação e aumentar a
eficácia na utilização de recursos naturais, a empresa: (V)

( ) não possui metas ( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75% (X) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas ( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75% (X) cumpre de 76 a 100%

2024 2023
Intensidade de Emissões de GEE no E&P (IGEE) – kgCO2e/boe (VI) 14,8 14,2
Intensidade de Emissões de GEE no Refino (IGEE) – kgCO2e/CWT (VI) 36,2 36,8
Volume Vazado de Óleo e Derivados - m3 (VII) 14,38 16,86
Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de
ambientes degradados 20 2
Investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais
para amelhoria do meio ambiente 4.050 3.857

Consolidado
5- Indicadores do Corpo Funcional 2024 2023
Número de empregados(as) ao final do exercício 49.185 46.730
Número de admissões durante o exercício 2.948 2.546
Número de desligamentos durante o exercício 800 1.038
Número de empregados(as) de empresas prestadoras de serviços
(VIII) 120.065 107.819
Número de estagiários(as) 520 385
Número de empregados(as) acima de 45 anos 21.695 19.732
Número de mulheres que trabalham na empresa (IX) 8.570 8.000
Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres (IX) 24,68% 22,10%
Número de negros(as) que trabalham na empresa (X) 16.155 14.813
Percentual de cargos de chefia ocupados por negros(as) (X) 23,84% 22,20%
Número de empregados com deficiência 1.163 793
Razão Entre a Remuneração de Mulheres e Homens (XI) 0,97 0,98
Número médio de horas de treinamento por ano por empregado 84 66
Percentual de empregados que recebem regularmente análises de
desempenho e de desenvolvimento de carreira (XII) 100% 100,0%
Treinamento em Políticas de Combate a Corrupção (XIII) 19,16 13,5

6- Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania
empresarial 2024 2023
Relação entre amaior e amenor remuneração na empresa (XIV) 32,14 31,56

Número total de acidentados no trabalho (XV) 285 315

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa foram
definidos por: (XVI) ( ) direção

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho
foram definidos por: (XVII)

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as) +
Cipa

(X) direção e
gerências

( ) todos(as)
empregados(as)

( ) todos(as) +
Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à
representação interna dos(as) trabalhadores(as), a empresa: (XVIII)

( ) não se
envolve

( ) segue as
normas da OIT

(X) incentiva e
segue a OIT

( ) não se
envolverá

( ) seguirá as
normas da OIT

(X) incentivará e
seguirá a OIT

A previdência privada contempla: (XIX)
( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados contempla: (XX)
( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as) ( ) direção

( ) direção e
gerências

(X) todos(as)
empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa: (XXI)

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos (X) são exigidos

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos (X) são exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em programas de
trabalho voluntário, a empresa: (XXII)

( ) não se
envolve ( ) apoia

(X) organiza e
incentiva

( ) não se
envolve ( ) apoia

(X) organiza e
incentiva

Valor adicionado total a distribuir: Em 2024 379.422 Em 2023 378.747

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 50% governo 12% colaboradores
10% acionistas 28% terceiros 0% retido

49% governo 9% colaboradores
25% acionistas 9% terceiros 8% retido

7 - Outras Informações

(i) Composta por salários, vantagens, FGTS, INSS e demais benefícios a empregados.
I. A Petrobras controladora e suas controladas não fazem distinção entre os benefícios oferecidos aos empregados que trabalham em
tempo integral e aos empregados que optam pela redução de jornada com redução proporcional de remuneração, apenas Petrobras
Singapore Private Ltda. possui empregados em tempo parcial que não recebem os mesmos benefícios dos empregados de tempo
integral, cujo montante é inferior a R$ 1.
II. Em 2024, parte do valor dos projetos e patrocínios é composto por recursos via lei de incentivo, conforme segue: Educação: 22%,
Cultura: 99%, Esportivo: 50%, Negócio, Ciência e Tecnologia: 17% e Outros: 30%.
III. Do valor de 2024, não inclui o valor de R$ 50 milhões correspondente ao Fundo de Bioeconomia.
IV. Doação nanceira para ações emergenciais em atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social, ocasionada ou agra-
vada pela emergência climática no estado do Rio Grande do Sul.
V. As empresas PB-LOG, ANSA, FIDC NP, FII RBL, BSE, Termobahia, TBG, PBEN-P, Termomacaé, Petronect, PSPL, PGT BV, TI BV, PGF
BV, PMDI, PVIS, DSI, POSA, PEB, PIB BV, PNBV, PVIE e PECOCO não possuemmetas. A empresa ANSA está em processo de hibernação
e dessa forma, esse indicador não se aplica nesse caso.
VI. Os resultados de desempenho em emissões em 2024 ainda serão vericados por terceira parte, sendo assim, podem ocorrer
variações, não sendo esperadas alterações signicativas. O indicador kg CO2e/boe considera em seu denominador a produção bruta
de óleo e gás (“wellhead”). O indicador kg CO2e/CWT foi desenvolvido pela Solomon Associates especicamente para a indústria de
reno da Europa, e foi adotado pelo Sistema de Comércio de Emissões da União Europeia (EU Emissions Trading System, EU ETS) e
pela CONCAWE (associação de empresas europeias de reno e distribuição de petróleo e gás). O CWT (Complexity Weighted Tonne)
de uma renaria considera o potencial de emissão de gases de efeito estufa (GEE), em equivalência à destilação, para cada unidade
de processo. Assim, é possível comparar as emissões de renarias de diversos portes e complexidades. IGEE-E&P abrange ativida-
des de exploração e produção de óleo e gás sob nosso controle operacional. IGEE-Reno abrange atividades de reno com controle
operacional.
VII. Soma dos volumes de vazamentos de óleo (ou derivados) que foram individualmente superiores a 1 barril e que alcançaram cor-
pos hídricos ou solo não impermeabilizado. O critério volumétrico (>1 barril) é utilizado no indicador corporativo Volume Vazado de
Óleo e Derivados e está alinhado ao Manual da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) para reporte de
incidentes relacionados a atividades de E&P. Vazamentos originados por derivações clandestinas de óleo não foram contabilizados.
VIII. Empregados de empresas contratadas cadastrados no Sistema de Gestão de Dados dos Prestadores de Serviços com atuação
classicada como interna nas instalações da Petrobras ou em áreas sob responsabilidade da companhia.
IX. Número corresponde a empregadasmulheres, não incluindo empregadas de empresas contratadas que trabalham nas instalações
da companhia.
X. Número corresponde a empregados negros autodeclarados, não incluindo empregados de empresas contratadas que trabalham
nas instalações da companhia. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, e Controladas no Brasil.
XI. Média ponderada entre a razão da remuneração de mulheres e homens em 2024 de cada empresa e o seu respectivo efetivo. De
acordo com a Diretriz 7 de nossa Política de Recursos Humanos e com o item 4.2.a do nosso Código de Conduta Ética, o Plano de
Carreiras e Remuneração (PCR) da Petrobras não faz distinção de gênero na remuneração entre homens e mulheres que ocupam
o mesmo cargo ou função. Entretanto, um dos fatores que contribuem para a diferença na remuneração entre homens e mulheres
é o regime de trabalho, tendo em vista que os regimes especiais de trabalho pagam adicionais e tem predominância masculina na
indústria de óleo e gás.
XII. Média ponderada entre a razão dos empregados com avaliação de desempenho de cada empresa e o seu respectivo efetivo ele-
gível ao processo (empregados que não atuaram pelo prazo mínimo de três meses não foram avaliados pois não são elegíveis ao
processo).

XIII. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, Controladas Brasil e a controlada exterior: Petrobras Singapore Pri-
vate Ltda e Petrobras America Inc.
XIV. Média ponderada entre a razão da maior e da menor remuneração de cada empresa e o seu respectivo efetivo, não incluindo
empregados de empresas contratadas que trabalham nas instalações da companhia.
XV. Número total de acidentados excluindo os acidentados com lesão relacionada a primeiros socorros. O número apresentado para
2024 foi estimado com base no Limite de Alerta (LA) estabelecido para o indicador TAR (Taxa de Acidentados Registráveis por milhão
de homem-hora) e no HH (Homem-Hora) projetado para o ano e é abaixo do benchmark da indústria. Para ns de esclarecimento,
usa-se o termo “Limite de Alerta” no lugar de “meta” para os indicadores de segurança. Não há limite de alerta especíco para “aci-
dentes”, mas sim para “acidentados”.
XVI. No caso das empresas PB-LOG, ANSA, Transbel, FIDC NP, FII RBL, BSE, Termobahia, TBG, PBEN-P, Termomacaé, PBIO, PSPL, PAI,
PGT BV, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS, DSI, POSA, PIB BV, PNBV, PVIE não tiveram projetos sociais e ambientais em 2024. No caso da
empresa FCC os projetos sociais e ambientais foram denidos por todos os empregados.
XVII. No caso das empresas PB-LOG, BSE, Termobahia, Termomacaé, PSPL, POSA, PIB BV, PNBV, PVIE os padrões são denidos pela
Direção. As empresas FIDC NP, FII RBL, PBEN-P, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS, DSI não possuem padrões de segurança e insalubridade.
XVIII. A abrangência dessa informação é Petrobras Controladora, Controladas Brasil (Fábrica Carioca de Catalisadores S.A., Termo-
bahia, Termomacae, Petrobras BiocombustíveI e Petrobras Transporte S.A. (incentiva e segue OIT). Transportadora Brasileira Ga-
soduto Bolívia-Brasil S.A. e Araucária NItrogenados S.A. (seguem as normas OIT). Petrobras Logística de Exploração e Produção,
Petrobras Comercializadora de Gás e Energia Participações, Procuremente Negócios Eletrônicos (não se envolvem)) e Controladas
exterior (Transpetro International B.V., Petrobras Netherlands B.V., Petrobras International Braspetro B.V. Colombia e Petrobras Bo-
lívia (seguem as normas da OIT). Petrobras Operaciones S.A., Petrobras America Inc., Petrobras Singapore Privet Limited, Petrobras
Global Trading, Petrobras International Braspetro B.V. Colombia e Petrobras Colombia Combustibles S.A. (não se envolvem)). A Petro-
bras respeita a liberdade de associação e reconhece o efetivo direito à negociação coletiva. Seguimos as convenções da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), raticadas pelo Brasil, e somos, desde 2003, signatários do Pacto Global da Organização das Nações
Unidas, cujo princípio 3 prevê o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva. A nossa Política de Recursos Humanos,
aprovada pelo Conselho de Administração, prevê a implantação de acordos sustentáveis construídos por meio do diálogo, da ética e
da transparência. Além disso, o nosso Código de Conduta Ética estabelece o direito à livre associação sindical.
XIX. Esta informação contempla a Petrobras Controladora, as Controladas Brasil, com exceção da Petronect Procurement Negocios
Eletronicos, Petrobras Comercializadora de Gás e Energia Participações, Araucária Nitrogenados (não se aplica) e Petrobras Logística
de Exploração e Produção (só direção) e Controladas no Exterior, exceto Petrobras Operaciones S.A., Petrobras Singapore Private
Limited, Petrobras International Braspetro BV e Petrobras Colômbia Combustibles (não se aplica).
XX. O Programa de Remuneração Variável da Petrobras (PRV) Controladora é composto pelo Prêmio por Performance (PPP), Prêmio
por Desempenho (PRD) e pela Participação nos Lucros e Resultados (PLR). Na PLR e no PRD são considerados elegíveis todos empre-
gados exceto os membros da Diretoria Executiva, os quais são elegíveis exclusivamente ao PPP. As empresas do Sistema Petrobras
implementam seus próprios programas de remuneração variável, mantendo alinhamento com os modelos praticados pela Controla-
dora, observando suas especicidades e as características do mercado onde atuam.
XXI. No caso das empresas: Transbel, FIDC NP. FII RBL, TI BV os padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental não são
considerados. No caso da empresa, Termobahia e PBIO os padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental são sugeridos.
XXII. No caso das empresas PB-LOG, ANSA, Transbel, FIDC NP, FII RBL, TBG, PBEN-P, PBIO, PGT BV, PSPL, TI BV, PGF BV, PMDI, PVIS,
DSI, PIB BV, PIBCOL, PNBV e PVIE, não se envolvem quanto a participação de empregados em programas de trabalho voluntário.
No caso da empresa BSE, Termobahia, Termomacaé, PAI, POSA, apoia a participação de empregados em programas de trabalho
voluntário.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora

Ativo Notas 2024 2023 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 8 20.254 61.613 3.134 2.562
Títulos e valores mobiliários 8 26.397 13.650 13.941 13.644
Contas a receber, líquidas 14 22.080 29.702 129.592 77.757
Estoques 15 41.550 37.184 36.774 31.612
Imposto de renda e contribuição social 17 2.545 1.055 2.321 731
Impostos e contribuições 17 9.630 4.648 9.328 4.392
Outros ativos 21 9.599 7.603 10.817 10.253

132.055 155.455 205.907 140.951
Ativos classicados comomantidos para venda 29 3.157 1.624 3.455 2.053
Ativo circulante 135.212 157.079 209.362 143.004

Contas a receber, líquidas 14 7.777 8.942 6.964 8.099
Títulos e valores mobiliários 8 3.605 11.661 3.605 11.661
Depósitos judiciais 19 72.745 71.390 72.282 70.968
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 5.710 4.672 − −
Impostos e contribuições 17 22.301 21.861 21.742 21.516
Outros ativos 21 15.488 11.209 16.424 12.230
Ativo realizável a longo prazo 127.626 129.735 121.017 124.474
Investimentos 28 4.081 6.574 366.398 268.220
Imobilizado 23 843.917 742.774 858.561 759.569
Intangível 24 13.961 14.726 13.772 14.563
Ativo não circulante 989.585 893.809 1.359.748 1.166.826

Total do ativo 1.124.797 1.050.888 1.569.110 1.309.830

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em 31 de dezembro de 2024

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Consolidado Controladora

Passivo Notas 2024 2023 2024 2023

Fornecedores 16 37.659 23.302 39.741 26.649
Financiamentos 30 15.887 20.923 106.522 46.736
Arrendamentos 31 52.896 34.858 54.953 36.364
Imposto de renda e contribuição social 17 8.671 6.295 4.121 4.445
Impostos e contribuições 17 20.336 20.168 19.895 19.669
Dividendos propostos 32 16.452 17.134 16.334 16.947
Provisão para desmantelamento de áreas 20 10.500 9.837 10.426 9.661
Benefícios a empregados 18 14.337 14.194 13.222 13.274
Outros passivos 21 13.652 14.596 12.045 12.252

190.390 161.307 277.259 185.997
Passivos associados a ativos mantidos para venda 29 4.418 2.621 4.418 2.621
Passivo circulante 194.808 163.928 281.677 188.618

Financiamentos 30 127.539 118.508 478.198 346.419
Arrendamentos 31 177.145 128.773 182.625 133.240
Imposto de renda e contribuição social 17 3.284 1.446 3.256 1.409
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17 9.100 52.820 14.254 59.000
Benefícios a empregados 18 66.082 75.421 64.716 74.009
Provisão para processos judiciais e administrativos 19 17.543 16.000 16.451 14.855
Provisão para desmantelamento de áreas 20 151.753 102.493 151.221 102.167
Outros passivos 21 10.029 9.159 10.706 9.672
Passivo não circulante 562.475 504.620 921.427 740.771
Passivo circulante e não circulante 757.283 668.548 1.203.104 929.389

Capital subscrito e integralizado 32 205.432 205.432 205.432 205.432
Reserva de capital, transações de capital e ações em tesouraria (2.457) (538) (2.241) (322)
Reservas de lucros 32 95.193 159.171 94.977 158.955
Outros resultados abrangentes 67.838 16.376 67.838 16.376
Atribuído aos acionistas da controladora 366.006 380.441 366.006 380.441
Atribuído aos acionistas não controladores 28 1.508 1.899 − −
Patrimônio líquido 367.514 382.340 366.006 380.441

Total do passivo 1.124.797 1.050.888 1.569.110 1.309.830
Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:174405144083ef82c7b1c14f42a749a8b7cdcc4d0c

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 08/04/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/04/08/15818037.pdf

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 099/129

361



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 100/129

Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Consolidado Controladora
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita de vendas 9 490.829 511.994 473.547 494.372
Custo dos produtos e serviços vendidos 10 (244.367) (242.061) (237.497) (241.098)
Lucro bruto 246.462 269.933 236.050 253.274

Despesas
Vendas 10 (26.134) (25.163) (27.980) (25.114)
Gerais e administrativas 10 (9.931) (7.952) (8.509) (6.688)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás 26 (4.997) (4.892) (4.901) (4.887)
Custos com pesquisa e desenvolvimento tecnológico (4.281) (3.619) (4.281) (3.619)
Tributárias (6.708) (4.444) (5.215) (3.391)
Perda, líquida, no valor de recuperação de ativos - Impairment 25 (9.371) (13.111) (9.567) (12.950)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 11 (44.372) (19.930) (43.050) (18.791)

(105.794) (79.111) (103.503) (75.440)

Lucro antes do resultado nanceiro, participações e impostos 140.668 190.822 132.547 177.834

Resultado nanceiro líquido 12 (82.471) (11.861) (101.999) (24.679)
Receitas nanceiras 10.488 10.821 12.326 10.790
Despesas nanceiras (32.093) (19.542) (51.867) (33.884)
Variações monetárias e cambiais, líquidas (60.866) (3.140) (62.458) (1.585)

Resultado de participações em investidas por equivalência patrimonial 28 (3.467) (1.480) 19.110 19.814
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 54.730 177.481 49.658 172.969

Imposto de renda e contribuição social 17 (17.721) (52.315) (13.052) (48.363)

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606
Atribuível aos:

Acionistas da Petrobras 36.606 124.606 36.606 124.606
Acionistas não controladores 403 560 − −

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606
Lucro básico e diluído por ação ON e PN (em R$) 32 2,84 9,57 2,84 9,57

Consolidado Controladora
Notas 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606

Itens que não serão reclassicados para o resultado:

Ganhos (perdas) atuariais com planos de benefícios denidos 18 19.111 (17.552) 18.653 (17.260)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.286) 1.341 (2.280) 1.341

16.825 (16.211) 16.373 (15.919)

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em investidas − − 438 (278)

Itens que poderão ser reclassicados para o resultado:

Resultados não realizados com hedge de uxo de caixa - exportações
Reconhecidos no patrimônio líquido (85.507) 22.410 (85.507) 22.410
Transferidos para o resultado 16.246 18.846 16.191 18.371
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.549 (14.027) 23.567 (13.866)

33 (45.712) 27.229 (45.749) 26.915
Ajustes de conversão em investidas (1)

Reconhecidos no patrimônio líquido 81.818 (21.461) 81.813 (21.460)
81.818 (21.461) 81.813 (21.460)

Equivalência patrimonial sobre outros resultados abrangentes em investidas
Reconhecidos no patrimônio líquido 28 (1.450) 1.306 (1.413) 1.620

(1.450) 1.306 (1.413) 1.620

Outros resultados abrangentes 51.481 (9.137) 51.462 (9.122)

Resultado abrangente total 88.490 116.029 88.068 115.484
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas da Petrobras 88.068 115.484 88.068 115.484
Acionistas não controladores 422 545 − −
Resultado abrangente total 88.490 116.029 88.068 115.484

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

(1)NoConsolidado, inclui efeito credordeR$3.125 (efeitodevedordeR$1.154, em31dedezembrode2023), referente a coligadas e empreendimentos controlados emconjunto.
Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.

Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora
Notas 2024 2023 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 37.009 125.166 36.606 124.606
Ajustes para:

Resultado atuarial de planos de pensão e saúde 18 15.788 7.695 15.350 7.494
Resultado de participações em investidas por equivalência patrimonial 28 3.467 1.480 (19.110) (19.814)
Depreciação, depleção e amortização 35 67.033 66.204 69.532 69.609
Perda, líquida, no valor de recuperação de ativos - Impairment 25 9.371 13.111 9.567 12.950
Ajuste a valor realizável líquido 15 (214) (40) − −
Perdas, líquidas, de crédito esperadas 1.536 205 1.507 202
Baixa de poços 26 2.654 2.087 2.653 2.087
Resultado com alienações e baixa de ativos 11 (1.171) (6.511) (795) (5.776)
Variações cambiais, monetárias e encargos nanceiros não realizados 84.138 12.707 99.933 21.176
Imposto de renda e contribuição social 17 17.721 52.315 13.052 48.363
Revisão e atualização nanceira de desmantelamento de áreas 21.107 10.132 21.062 10.106
Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 11 (1.482) (1.399) (1.482) (1.399)
Encerramento antecipado e alterações em pagamentos de contratos de
arrendamento 11 (1.938) (2.086) (1.954) (2.174)
Perdas com processos judiciais, administrativos e arbitrais 11 5.395 3.982 5.118 3.467

Redução (aumento) de ativos
Contas a receber 9.207 672 1.118 (73.648)
Estoques (1.560) 7.926 (5.277) 7.245
Depósitos judiciais 1.295 (8.663) 1.560 (8.623)
Outros ativos (1.020) 1.619 612 1.713

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 5.517 (4.741) 4.545 (7.182)
Impostos e contribuições (15.803) (2.363) (16.552) (799)
Planos de pensão e de saúde (5.408) (4.617) (5.380) (4.596)
Provisão para processos judiciais e administrativos (2.554) (2.927) (2.389) (2.559)
Outros benefícios a empregados (480) 1.726 (663) 1.468
Provisão para desmantelamento de áreas (5.275) (4.491) (5.181) (4.457)
Outros passivos (3.896) (2.781) (2.758) (2.854)

Imposto de renda e contribuição social pagos (36.400) (50.712) (35.128) (49.494)
Recursos líquidos gerados pelas atividades operacionais 204.037 215.696 185.546 127.111

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativos imobilizados e intangíveis (79.856) (60.315) (78.547) (60.002)
Reduções (adições) em investimentos (127) (120) 83 463
Recebimentos pela venda de ativos - Desinvestimentos 4.381 18.232 4.374 18.215
Compensação nanceira por Acordos de Coparticipação 1.951 2.032 1.951 2.032
Resgates (investimentos) em títulos e valores mobiliários (1) 501 237 (37.470) 11.175
Dividendos recebidos (2) 787 439 2.037 2.007

Recursos líquidos utilizados nas atividades de investimentos (72.363) (39.495) (107.572) (26.110)

Fluxo de caixa das atividades de nanciamentos
Participação de acionistas não controladores (509) (14) − −
Financiamentos e operações de mútuo, líquidos:
Captações 30 12.027 10.716 230.827 124.844
Amortizações de principal - nanciamentos 30 (35.933) (21.080) (136.354) (71.686)
Amortizações de juros - nanciamentos (2) 30 (10.276) (9.900) (25.473) (21.118)
Amortizações de arrendamentos 31 (42.672) (31.335) (44.178) (32.537)
Dividendos pagos a acionistas da Petrobras 32 (100.305) (97.925) (100.305) (97.925)
Recompra de ações 32 (1.919) (3.644) (1.919) (3.644)
Dividendos pagos a acionistas não controladores (387) (253) − −

Recursos líquidos utilizados nas atividades de nanciamentos (179.974) (153.435) (77.402) (102.066)
Efeito de variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa 6.941 (2.876) − −
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa no exercício (41.359) 19.890 572 (1.065)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 61.613 41.723 2.562 3.627
Caixa e equivalentes de caixa no mdo exercício 20.254 61.613 3.134 2.562
( )(1)NaControladora, inclui valores referentes àsmovimentaçõesdaaplicaçãoemrecebíveis doFIDC-NP.

(2) A companhia classicadividendos/juros recebidos e jurospagos comouxode caixadas atividadesde investimentos euxode caixadas atividadesdenanciamento, respectivamente.
Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Outros resultados abrangentes

Capital subscrito
e integralizado

Reserva de
capital,

transações de
capital e ações
em tesouraria

Ajustes
acumulados de

conversão

Perdas atuariais
com

planos de
benefícios
denidos

Hedge de uxo
de caixa de
exportação

Outros
resultados

abrangentes
e custo

atribuído
Reservas de

lucros
Lucros

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
atribuível aos
acionistas da
controladora

Participação dos
acionistas não
controladores

Total do
patrimônio

líquido
consolidado

205.432 3.318 101.306 (27.245) (46.258) (2.305) 128.346 − 362.594 1.791 364.385
Saldo em 1º de janeiro de 2023 205.432 3.318 25.498 128.346 − 362.594 1.791 364.385
Ações em tesouraria − (3.644) − − − − − − (3.644) − (3.644)
Transações de capital − 4 − − − − − − 4 (16) (12)
Lucro líquido do exercício − − − − − − − 124.606 124.606 560 125.166
Outros resultados abrangentes − − (21.460) (16.197) 27.229 1.306 − − (9.122) (15) (9.137)
Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2023 − − − − − − (35.815) − (35.815) − (35.815)
Dividendos prescritos − − − − − − − 33 33 − 33
Destinações:
Apropriações do lucro líquido em reservas − − − − − − 52.220 (52.220) − − −
Dividendos − − − − − − 14.204 (72.419) (58.215) (421) (58.636)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 205.432 (322) 79.846 (43.442) (19.029) (999) 158.955 − 380.441 1.899 382.340

205.432 (322) 16.376 158.955 − 380.441 1.899 382.340

Saldo em 1º de janeiro de 2024 205.432 (322) 79.846 (43.442) (19.029) (999) 158.955 − 380.441 1.899 382.340
Ações em tesouraria − (1.919) − − − − − − (1.919) − (1.919)
Transações de capital − − − − − − − − − (511) (511)
Lucro líquido do exercício − − − − − − − 36.606 36.606 403 37.009
Outros resultados abrangentes − − 81.813 16.811 (45.712) (1.450) − − 51.462 19 51.481
Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2024 − − − − − − (36.139) − (36.139) − (36.139)
Dividendos prescritos − − − − − − − 316 316 − 316
Destinações:
Apropriações do lucro líquido em reservas − − − − − − 790 (790) − − −
Dividendos − − − − − − (28.629) (36.132) (64.761) (302) (65.063)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 205.432 (2.241) 161.659 (26.631) (64.741) (2.449) 94.977 − 366.006 1.508 367.514

205.432 (2.241) 67.838 94.977 − 366.006 1.508 367.514

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Consolidado Controladora

2024
2023 -

Reapresentado 2024
2023 -

Reapresentado
Receitas

Vendas de produtos e serviços e outras receitas 644.511 633.932 623.573 612.956
Perdas, líquidas, de crédito esperadas (1.536) (205) (1.507) (202)
Receitas relativas à construção de ativos para uso 77.616 52.798 76.999 52.108

720.591 686.525 699.065 664.862
Insumos adquiridos de terceiros

Matérias-primas e produtos para revenda (99.730) (96.049) (88.886) (83.773)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (135.397) (108.019) (138.744) (115.888)
Créditos scais sobre insumos adquiridos de terceiros (39.761) (36.760) (41.590) (38.792)
Perda, líquida, no valor de recuperação de ativos - Impairment (9.371) (13.111) (9.567) (12.950)

(284.259) (253.939) (278.787) (251.403)
Valor adicionado bruto 436.332 432.586 420.278 413.459
Depreciação, depleção e amortização (67.033) (66.204) (69.532) (69.609)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 369.299 366.382 350.746 343.850
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de participações em investidas por equivalência patrimonial (3.467) (1.480) 19.110 19.814
Receitas nanceiras 10.488 10.821 12.326 10.790
Aluguéis, royalties e outros 3.102 3.024 5.596 5.550

10.123 12.365 37.032 36.154
Valor adicionado total a distribuir 379.422 378.747 387.778 380.004

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Exercícios ndos em 31 de dezembro (Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

Distribuição do valor adicionado
Pessoal e administradores
Remuneração direta

Salários 19.676 17.382 17.485 15.501
Programas de remuneração variável 4.954 5.043 4.313 4.572

24.630 22.425 21.798 20.073
Benefícios

Vantagens 1.111 2.045 872 1.714
Plano de aposentadoria e pensão 4.331 4.609 4.199 4.485
Plano de saúde 13.205 4.594 12.696 4.342

18.647 11.248 17.767 10.541
FGTS 1.369 1.222 1.255 1.123

44.646 34.895 40.820 31.737
Tributos

Federais (1) (2) 121.988 132.688 118.516 128.503
Estaduais 63.097 47.649 62.430 47.008
Municipais 715 698 255 187
No exterior (1) 4.459 2.665 − −

190.259 183.700 181.201 175.698
Instituições nanceiras e fornecedores

Juros, variações cambiais e monetárias 101.428 29.106 122.791 41.893
Despesas de aluguéis e arrendamentos 6.080 5.880 6.360 6.070

107.508 34.986 129.151 47.963
Acionistas

Dividendos 14.091 52.918 14.091 52.918
Juros sobre capital próprio 22.041 19.501 22.041 19.501
Resultado dos acionistas não controladores 403 560 − −
Lucros retidos 474 52.187 474 52.187

37.009 125.166 36.606 124.606
Valor adicionado total distribuído 379.422 378.747 387.778 380.004
(1) Inclui participaçõesgovernamentais.
(2) Em31dedezembrode2024e2023, inclui valores referentes a impostode rendae contribuição social diferidos conformenota explicativa 17.1.
Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.

Asnotas explicativas sãoparte integrantedasdemonstraçõesnanceiras.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

NOTAS EXPLICATIVAS
(Emmilhões de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. A companhia e suas operações

A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, doravante denominada “Petrobras” ou “companhia”, é uma sociedade de eco-
nomia mista, sob controle da União, com prazo de duração indeterminado, regida pelas normas de direito privado
- em geral - e, especicamente, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações), pela
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Estatuto Jurídico das Estatais), pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de
2016, e por seu Estatuto Social.

A companhia está listada no segmento especial de listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da Brasil Bolsa Bal-
cão – B3 e, portanto, a companhia, seus acionistas, inclusive o acionista controlador, administradores e membros do
Conselho Fiscal sujeitam-se às disposições do Regulamento do Nível 2 da B3. Este Regulamento prevalecerá sobre as
disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas no
Estatuto Social da companhia, exceto em determinados casos, em razão de norma especíca.

A companhia tem como objeto a pesquisa, a lavra, a renação, o processamento, o comércio e o transporte de petró-
leo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
uidos, além das atividades vinculadas à energia, podendo promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o
transporte, a distribuição e a comercialização de todas as formas de energia, bem como quaisquer outras atividades
correlatas ou ans.

A Petrobras, diretamente ou por meio de suas subsidiárias integrais e de suas controladas, associada ou não
a terceiros, poderá exercer no País ou fora do território nacional quaisquer das atividades integrantes de seu
objeto social.

As atividades econômicas vinculadas ao seu objeto social serão desenvolvidas pela companhia, em caráter de livre
competição com outras empresas, segundo as condições de mercado, observados os demais princípios e diretrizes
legais, a exemplo da Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/97) e da Lei do Gás (Lei nº 14.134/21). No entanto, a Petrobras
poderá ter suas atividades, desde que consentâneas com seu objeto social, orientadas pela União, de modo a contri-
buir para o interesse público que justicou a sua criação, visando ao atendimento do objetivo da política energética
nacional, quando:

I – estiver denida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou ajuste celebrado com o ente
público competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade desses instrumentos; e

II – tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente.

Nesse caso, o Comitê de Investimentos e o Comitê de Minoritários avaliarão e mensurarão a diferença entre as con-
dições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida pela companhia, de tal
forma que a União compense, a cada exercício social, a diferença entre as condições demercado e o resultado opera-
cional ou retorno econômico da obrigação assumida.

1.1. Destaques do exercício

A Petrobras apresentou resultados operacionais positivos em 2024, gerando valor para a sociedade e para seus acio-
nistas. O endividamento cou dentro do nível de dívida bruta estabelecido no Plano Estratégico 2024-2028 (PE 24-
28), alcançando US$ 60 bilhões.

A produção total de óleo e gás em 2024 foi de 2,7 milhões de barris de óleo equivalente por dia (boed), dentro da
meta estabelecida no PE 24-28. Os principais fatores que resultaram nesse desempenho operacional foram: i) entra-
da emoperação de duas novas plataformas no pré-sal - FPSOMaria Quitéria no campo de Jubarte e o FPSOMarechal
Duque de Caxias no campo de Mero; ii) alcance da capacidade máxima de produção de óleo da plataforma FPSO Se-
petiba, no campo de Mero; e (iii) início da operação comercial da Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN),
localizada no Complexo de Energias Boaventura em Itaboraí, Rio de Janeiro. Tais fatores compensaram a redução da
produção por conta de paradas para manutenção, declínio natural de produção.

Em 2024, de acordo com o critério SEC (Securities and Exchange Commission), a companhia manteve a trajetória de
adição signicativa de reservas, com foco em ativos rentáveis e alinhamento com a busca por uma transição energética
justa. A incorporação ocorreu, principalmente, em função da continuidade do desenvolvimento dos Campos de Atapu
e Sépia e do desempenho dos ativos, com destaque para os campos de Búzios, Itapu, Tupi e Sépia, na Bacia de Santos.
Nãohouve alterações relevantes nas reservasdecorrentesde variaçãodopreçodopetróleo (mais detalhes em Informa-
ções complementares sobre atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural – não auditado).

10,9 11,4
1,3

Reservas
2023

-0,9

Produção
2024¹

Apropriações Reservas
2024

RESERVAS / PRODUÇÃO
12,2 ANOS

RESERVAS / PRODUÇÃO
13,2 ANOS

RESERVAS PROVADAS (NÃO AUDITADO) – CRITÉRIO SEC (Bilhões de boe)

APetrobras tambémestima reservas segundoo critério ANP/SPE (AgênciaNacional doPetróleo, GásNatural e Biocom-
bustíveis / Society of Petroleum Engineers). Em 31 de dezembro de 2024, as reservas provadas segundo este critério
atingiram 11,7 bilhões de barris de óleo equivalente. As principais diferenças entre os dois critérios estão detalhadas
na nota explicativa 4.1.

A geração operacional de caixa da companhia, além das captações e das demais fontes de recursos, foi utilizada para
realização de investimentos (nota explicativa 23), cumprimento do serviço da dívida, que inclui o pré-pagamento de
títulos no mercado de capitais internacional e as amortizações de arrendamentos (notas explicativas 30 e 31), e para
pagamento de dividendos (nota explicativa 32).
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FLUXO DE CAIXA (R$ bilhões)

A proposta de destinação do resultado a ser submetida à deliberação da AGO de 2025, que considera a distribuição de
dividendos do exercício de 2024, está aderente à política de remuneração aos acionistas (nota explicativa 32).

36.606 36.922 21.936

15.838

Lucro
líquido
2024

316

Dividendos
prescritos¹

Lucros
acumulados

para
destinação

790

Reserva de
incentivos
fiscais

0

Reservas
legal e de
custeio dos
programas
de P&D²

Reserva de
remuneração
do capital

Reserva de
retenção
de lucros

9.145

64.761

Total dos
dividendos
propostos

2024

73.906
Dividendos

complementares

Dividendos
antecipados,

atualizados pela Selic

Utilização das reservas

DESTINAÇÃODORESULTADOEDIVIDENDOSPROPOSTOSDOEXERCÍCIODE 2024 (R$ milhões)

O endividamento bruto em reais foi impactado, principalmente, pela desvalorização de 27,9% do real frente ao dólar
em 2024 (nota explicativa 7).

ENDIVIDAMENTO BRUTO (em bilhões)

33,8

28,8

2023

37,2

23,2

2024

62,6 60,3

Arrendamento Financiamento

163,6

139,5

2023

230,0

143,5

2024

303,1

373,5

Em R$ EmUS$

49,1

180,0

55,5

6,9
40,0

133,6

64,3

8,0

Trabalhistas Fiscais Cíveis Ambientais

2023 2024

3,9
2,6

7,8

1,7

3,9
2,5

9,9

1,2

Trabalhistas Fiscais Cíveis Ambientais

2023 2024

O resultado nanceiro em 2024 foi inuenciado, principalmente, pela perda com variação cambial do real frente ao
dólar e pelas despesas nanceiras atreladas à adesão à transação tributária, retratando os encargos e as atualizações
nanceiras (notas explicativas 12 e 33).

No contencioso, o destaquedoexercício foi a reduçãodas contingênciasscais nãoprovisionadas, em funçãodeadesão
à transação tributária envolvendo CIDE e PIS/COFINS sobre Importação (notas explicativas 19 e 23).

CONTINGÊNCIAS NÃO PROVISIONADAS (POSSÍVEL) R$ bilhões

CONTINGÊNCIAS PROVISIONADAS (PROVÁVEL) R$ bilhões

A revisão anual do passivo atuarial com planos de benefícios pós-emprego reetiu em diminuição do passivo, re-
conhecida em contrapartida no patrimônio líquido, decorrente do aumento da taxa de desconto aplicada sobre as
obrigações atuariais, compensado, emparte, pelo retorno, em função damarcação amercado, dos ativos garantidores
e pela variação dos custos médicos hospitalares, além do reconhecimento no resultado do custo do serviço passado,
devido àmudança na relação de custeio do plano de saúde (nota explicativa 18).

Planos de pensão Plano de saúde Total

32,5
24,2

46,8 46,4

79,3
70,6

2023 2024

PASSIVO COM PLANOS DE PENSÃO E SAÚDE R$ bilhões

A revisão das premissas econômicas, nanceiras e operacionais do PN 25-29, que inclui o portfólio de projetos e es-
timativas de reservas, embasaram a revisão da provisão para desmantelamento de áreas do exercício de 2024 (nota
explicativa 20), além da desvalorização do real frete ao dólar. Tais premissas também impactam os testes de recupera-
bilidade (nota explicativa 25). A revisão da provisão para desmantelamento de áreas gerou um aumento do passivo em
contrapartida do ativo imobilizado (nota explicativa 23), para os camposdepetróleo emoperação, e de outras despesas
operacionais, referentes principalmente, a campos em processo de devolução (nota explicativa 11).

As riquezas geradas pela companhia em 2024, no valor de R$ 380 bilhões (R$ 378 bilhões em 2023), foram distribuídas
da seguinte forma:

33%

9%

9%

49%

Tributos

Instituições financeiras e fornecedores

Pessoal e administradores

Acionistas

50%

28%

12%

10%

2023 2024

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA) Em%

Adicionalmente, as demonstrações nanceiras da Petrobras em dólar norte-americano, convertidas com base no
Pronunciamento Técnico CPC 02 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações
Contábeis (IAS 21), também são divulgadas e arquivadas. A tabela abaixo apresenta as principais informações em
milhões de dólares:

Consolidado
2024 2023

Receita de vendas 91.416 102.409
Lucro bruto 45.972 53.974
Lucro líquido antes do resultado nanceiro, participações e impostos 26.876 38.033
Lucro líquido do exercício - Acionistas da Petrobras 7.528 24.884
Caixa e equivalentes de caixa 3.271 12.727
Imobilizado 136.285 153.424
Financiamentos e Arrendamentos - Circulante e Não Circulante 60.311 62.600
Patrimônio líquido 59.349 78.975
Fluxo de caixa operacional 37.984 43.212
Fluxo de caixa de investimentos (13.369) (7.955)
Fluxo de caixa de nanciamentos (33.088) (30.700)

2. Base de elaboração e apresentação das demonstraçõesnanceiras

As demonstrações nanceiras consolidadas e individuais da Controladora foram preparadas de acordo com os Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que
foram aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

¹ Não considera: (a) líquidos de gás
natural, uma vez que a reserva é esti-
mada em ponto de referência anterior
ao processamento de gás, exceto nos
Estados Unidos e na Argentina; (b)
volumes de gás injetado; (c) produção
de testes de longa duração em blocos
exploratórios; e (d) produção na
Bolívia, uma vez que a Constituição
Boliviana não permite o registro de
reservas por parte da companhia.

¹Referem-seaosdividendosnãoreclamadospelosacionistasdaPetrobrasprescritosemfavordacompanhiaem2024,conformeartigo10doEstatutoSocialdaPetrobras;
² Em 31 de dezembro de 2023, as reservas legal e de custeio dos programas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico (P&D) atingiram os limites previstos no artigo
193 da Lei das S.A. (5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social) e do artigo 56 do Estatuto Social da Petrobras (0,5% do capital social, até
o limite de 5% do capital social), respectivamente. Dessa forma, no exercício de 2024 as reservas legal e de custeio dos programas de P&D não foram constituídas.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora
Divulgado
31.12.2023

Efeito
CPC 09 (R1)

Reapresentado
31.12.2023

Divulgado
31.12.2023

Efeito
CPC 09 (R1)

Reapresentado
31.12.2023

Receitas 694.684 (8.159) 686.525 673.061 (8.199) 664.862

Insumos adquiridos de terceiros (252.282) (1.657) (253.939) (249.786) (1.617) (251.403)
Valor adicionado bruto

442.402 (9.816) 432.586 423.275 (9.816) 413.459

Depreciação, depleção e amortização (76.020) 9.816 (66.204) (79.425) 9.816 (69.609)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia

366.382 − 366.382 343.850 − 343.850

As principais alterações introduzidas pelo CPC 09 (R1) que impactaram a DVA da companhia foram:

Ajustes ao valor realizável líquido de estoques – deixam de ser apresentados como insumos adquiridos de terceiros
e passam a ser divulgados como outras receitas;

Depreciação, depleção e amortização – a parcela capitalizada em ativos da companhia deixa de ser apresentada
como receitas relativas à construção de ativos para uso e a parcela utilizada no passivo para desmantelamento de
áreas deixa de ser apresentada como insumos adquiridos de terceiros. Assim, a depreciação, depleção e amortiza-
ção passa a representar os valores reconhecidos no resultado do período e normalmente utilizados para conciliação
entre o uxo de caixa das atividades operacionais e o resultado líquido.

2.2. Moeda funcional

A moeda funcional da Petrobras e de suas controladas no Brasil é o real, que é a moeda de seu principal ambiente
econômico de operação. A moeda funcional das controladas diretas que atuam em ambiente econômico internacio-
nal é o dólar norte-americano (denominado “US$” ou “dólar”).

As demonstrações do resultado e dos uxos de caixa das investidas, commoeda funcional distinta da Controladora,
são convertidas para reais pela taxa de câmbio média mensal, os ativos e passivos são convertidos pela taxa nal e
os demais itens do patrimônio líquido são convertidos pela taxa histórica.

As variações cambiais sobre os investimentos em controladas e coligadas, com moeda funcional distinta da Con-
troladora, são registradas no patrimônio líquido, como ajuste acumulado de conversão, sendo transferidas para o
resultado quando da alienação dos investimentos.

3. Práticas contábeis materiais

As práticas contábeis são apresentadas nas respectivas notas explicativas para melhor compreensão da base de
reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das demonstrações nanceiras.

4. Estimativas contábeis e julgamentos relevantes

A preparação das demonstrações nanceiras requer o uso de estimativas e julgamentos para determinadas opera-
ções. A seguir são apresentados: (i) julgamentos relevantes; e (ii) as principais fontes de incerteza com risco signi-
cativo de causar ajustes materiais em estimativas contábeis da companhia ao longo do próximo exercício social.

4.1. Reconhecimento de gastos exploratórios e estimativas de reservas

Após a obtenção dos direitos legais para explorar em uma área especíca, a companhia utiliza ométodo dos esforços
bem-sucedidos para reconhecer gastos incorridos em conexão com a exploração e avaliação de recursos minerais,
antes da viabilidade técnica e comercial da extração desses recursos ser demonstrada. Este método requer uma
relação direta entre os gastos incorridos e os recursos minerais, para que estes sejam caracterizados como ativos. A
nota explicativa 26 apresenta os tipos de gastos exploratórios e seus respectivos reconhecimentos.

A determinação do momento em que a viabilidade técnica e comercial da extração de um recurso mineral é demons-
trada requer julgamentos da administração. Uma comissão interna de executivos técnicos da companhia avalia pe-
riodicamente as condições de cada poço, levando-se em consideração os dados de geologia, geofísica e engenharia,
aspectos econômicos, métodos operacionais e regulamentações governamentais.

A companhia considera que a viabilidade técnica e comercial de um recurso mineral pode ser demonstrada quando
o projeto possui todas as informações necessárias para caracterizar o reservatório como reserva provada. Gastos
associados a recursos minerais não comerciais são reconhecidos como despesa no período quando identicados.

De acordo com a denição estabelecida pela Securities and Exchange Commission (SEC), reservas provadas de pe-
tróleo e gás são as quantidades de petróleo e gás que, por meio da análise de dados de geociência e engenharia,
podem ser estimadas com razoável certeza de serem economicamente viáveis a partir de uma determinada data,
de reservatórios conhecidos, e sob condições econômicas, métodos operacionais e regulamentação governamental
existentes.

A companhia também apura as reservas de acordo com o critério da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis/Society of Petroleum Engineers (ANP/SPE). As principais diferenças entre esse critério e o critério SEC
estão associadas à utilização de diferentes premissas econômicas e à possibilidade de se considerar como reservas,
no critério ANP/SPE, os volumes previstos de serem produzidos além do prazo contratual de concessão nos campos
do Brasil, de acordo com o regulamento técnico de reservas da ANP.

4.2. Ajuste ao valor recuperável de ativos (Impairment)

4.2.1. Principais fontes de incerteza de estimativas

Os testes de impairment envolvem incertezas relacionadas principalmente: (a) ao preço médio do Brent e à taxa
média de câmbio (real/dólar), cujas estimativas são relevantes para praticamente todos os segmentos de negócio
da companhia; (b) às taxas de desconto e; (c) às estimativas de reservas provadas e prováveis (conforme os critérios
estabelecidos pela ANP/SPE). Um número signicativo de variáveis interdependentes para determinação do valor
em uso, cuja aplicação nos testes de impairment envolve alto grau de complexidade, deriva destas estimativas. O
valor em uso é o valor presente de uxos de caixa futuros esperados que devem advir de um ativo ou de unidade
geradora de caixa.

A análise de sensibilidade para os ativos ou unidades geradoras de caixa (UGCs) commaiores potenciais de reconhe-
cimento de perda ou reversão de impairment no próximo exercício é apresentada na nota explicativa 25.

Preço médio do Brent e taxa média de câmbio

Osmercados de petróleo e gás natural têm um histórico de volatilidade de preços signicativa e, embora, ocasional-
mente, possa haver quedas ou aumentos expressivos, os preços, a longo prazo, tendem a continuar sendo ditados
pela oferta de mercado e fundamentos de demanda.

As projeções de preços e câmbio derivam do Plano Estratégico e são consistentes com evidências de mercado,
tais como previsões macroeconômicas independentes, análises da indústria e de especialistas. Também são
efetuados testes estatísticos, como backtesting e feedback, para aprimorar continuamente as técnicas de pre-
visão da companhia.

Omodelo de previsão de preços da companhia é baseado emuma relação não linear entre as variáveis que visam repre-
sentar os fundamentos de oferta e demanda do mercado. Este modelo também considera o impacto das decisões da
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), custos da indústria, capacidade ociosa, produção de óleo e
gás prevista por rmas especializadas e a relação entre o preço do petróleo e a taxa de câmbio do dólar.

O processo de elaboração das projeções de câmbio é baseado em modelos econométricos que utilizam como variá-
veis explicativas a tendência de longo prazo envolvendo principalmente dados observáveis, tais como preços de
commodities, o risco país, a taxa de juros americana e o valor do dólar em relação a uma cesta de moedas (Indicador
Dólar Índex).

Mudanças no ambiente econômico podem gerar alterações de premissas e, consequentemente, o reconhecimento
de perdas por desvalorização (ou reversões de perda) em certos ativos ou Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Por
exemplo, as receitas de vendas e margens de reno da companhia são impactadas diretamente pelo preço do Brent,
bem como pela taxa de câmbio do dólar frente ao real, que também inuencia signicantemente os investimentos
e despesas operacionais.

A nota explicativa 25 apresenta as estimativas de preços e câmbio adotadas pela companhia.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

As demonstrações nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando de
outra forma indicada.

Na preparação dessas demonstrações nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas
que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e julgamentos relevantes com maior nível de
complexidade estão divulgados na nota explicativa 4.

O Conselho de Administração da companhia, em reunião realizada em26 de fevereiro de 2025, autorizou a divulgação
dessas demonstrações nanceiras.

2.1. Demonstração do valor adicionado

A legislação societária brasileira exige para as companhias abertas a elaboração daDemonstração do Valor Adiciona-
do (DVA) e sua divulgação como parte integrante do conjunto das demonstrações nanceiras.

Esta demonstração tem como objetivo apresentar informações relativas à riqueza criada pela companhia e a forma
como tais riquezas foram distribuídas e são apresentadas como informação suplementar para ns de IFRS.

A DVA foi preparada de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado,
revisado em fevereiro de 2024 e aprovado pela Resolução CVM 199/24.

A revisão gerou uma reapresentação da DVA entre componentes da riqueza criada (receita, insumos adquiridos de
terceiros e depreciação, depleção e amortização) sem afetar o valor adicionado líquido produzido pela companhia,
conforme a seguir:

Taxas de desconto

As taxas de desconto usadas nos testes de impairment reetem os riscos especícos associados aos uxos de caixa
estimados do ativo ou UGC. Por exemplo, mudanças no ambiente econômico e político podem resultar em projeções
de risco-país mais altas ocasionando elevação nas taxas de desconto usadas nos testes de impairment, bem como de-
cisões sobre investimentos que resultem no adiamento ou interrupção de projetos considerando os riscos especícos
relacionados a não completação ou início postergado das operações.

A nota explicativa 25 apresenta as principais taxas de desconto aplicadas nos testes de impairment.

Revisões nas estimativas de reservas provadas e prováveis

Aestimativa de reservas conformeos critérios estabelecidospelaANP/SPE, descrita nanota explicativa 4.1, está sujeita
a revisões, no mínimo anualmente, realizadas a partir de reavaliação de dados preexistentes e/ou novas informações
disponíveis relacionadas à produção e geologia dos reservatórios, bem como alterações em preços e custos utilizados
na estimativa. As revisões podem, também, resultar de alterações signicativas na estratégia dos projetos de desen-
volvimento da companhia ou na capacidade de produção.

Embora a companhia entenda que as reservas provadas serão produzidas, as quantidades e os prazos de recupera-
ção podem ser afetados por diversos fatores, que incluem a conclusão de projetos de desenvolvimento, o desempe-
nho dos reservatórios, aspectos regulatórios e alterações signicativas nos níveis de preço de petróleo e gás natural
no longo prazo.

4.2.2. Denição das unidades geradoras de caixa (UGC) para testes de impairment

Uma UGC representa um menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa, entradas essas que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ativos. Essa denição envolve julga-
mentos e avaliação por parte daAdministração, combase em seumodelo de negócio e gestão. O nível de desagregação
de ativos emUGCs pode chegar até o limite dos ativos serem testados individualmente.

Alterações nas UGCs em função de revisão de fatores de investimentos, estratégicos ou operacionais podem resultar
em alterações nas interdependências entre ativos e, consequentemente, na agregação ou desagregação de ativos que
faziamparte dedeterminadasUGCs, podendo inuenciar na sua capacidadedegerar caixa e ocasionar perdas ou rever-
sões adicionais na recuperaçãode tais ativos. Caso a aprovaçãoda vendadeumcomponente deumaUGCocorra entre a
data base das demonstrações nanceiras e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações, a companhia
reavalia se as informações existentes no período contábil emquestão evidenciamque o valor emuso desse componen-
te poderia ser estimado como próximo do seu valor justo líquido de despesas de venda. Tais informações devem incluir
a evidência do estágio em que a administração se encontrava comprometida com a venda do componente da UGC.

As denições das UGCs adotadas são as seguintes:

a) UGCs do segmento de Exploração e Produção (E&P):

i. Campo ou polo de produção de petróleo e gás: composto por um conjunto de ativos vinculados à exploração e ao
desenvolvimento da produção de um campo ou de um polo (conjunto de dois oumais campos) no Brasil ou no exterior.
Em31 de dezembro de 2024, as UGCs do segmento de Exploração e Produção noBrasil somavam30 campos e 15 polos.

ii. Equipamentos não associados a campos de produção de petróleo e gás: representam ativos que deixaram de operar,
tais como plataformas, sondas de perfuração e outros ativos não associados a nenhuma UGC e que são testadas indi-
vidualmente para ns de recuperabilidade.

b) UGCs do segmento de Reno, Transporte e Comercialização (RTC):

i. Ativos de reno e logística: este conjunto de ativos inclui as renarias, terminais e dutos, além dos ativos logísticos
operados pela Transpetro. A operação combinada e centralizada desses ativos visa atender ao mercado com menor
custo global, preservando, sobretudo, o valor estratégico do conjunto de ativos no longo prazo. O planejamento ope-
racional é feito de forma centralizada e os ativos não são geridos, medidos ou avaliados pelo seu resultado econômi-
co-nanceiro individual isolado. As renarias não têm autonomia para escolher o petróleo a ser processado, o mix de
derivados a produzir, os mercados para onde destiná-los, que parcela será exportada, que intermediários serão rece-
bidos e os preços de vendas dos produtos. As decisões operacionais são analisadas por meio de ummodelo integrado
de planejamento operacional para o atendimento domercado, considerando todas as opções de produção, importação,
exportação, logística e estoques e buscando maximizar o desempenho global da companhia. A decisão sobre novos
investimentos não se baseia na avaliação individual do ativo onde o projeto será instalado, mas sim no resultado adi-
cional para aUGC comoum todo. Omodelo que suporta todo o planejamento, usado nos estudos de viabilidade técnica
e econômica de novos investimentos em reno e logística, busca alocar um determinado tipo de petróleo, ou mix de
derivados, denir o atendimento de mercados (área de inuência), objetivando os melhores resultados para o sistema
integrado. Os dutos e terminais são partes complementares e interdependentes dos ativos de reno, com o objetivo
comum de atendimento aomercado.

ii. Complexo de Energias Boaventura - Utilidades: composta pelos ativos relacionados à infraestrutura e utilidades que
atendem a UPGN do projeto integrado Rota 3.

iii. Complexo de Energias Boaventura - Reno: conjunto de ativos que continuam hibernados e que estão sendo avalia-
dos para aproveitamento em outros projetos.

iv. 2º trem de reno RNEST: ativos do segundo trem de reno da Renaria Abreu e Lima e da infraestrutura associada,
testados isoladamente.

v. Transporte: ativos da frota de navios da Transpetro.

vi. Hidrovia: conjunto de embarcações (comboios) em construção do projeto Hidrovia (transporte de etanol ao longo
do Rio Tietê);

vii. Unidades de Fertilizantes Nitrogenados: as fábricas de fertilizantes nitrogenados, hibernadas ou em operação, re-
presentam, cada uma, unidades geradoras de caixa isoladas;

viii. Demais UGCs: avaliados ao menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos.

c) UGCs do segmento de Gás e Energias de Baixo Carbono (G&EBC):

i. Sistema Integrado de Processamento (SIP): conjunto de ativos formado pelas Unidades de Tratamento de Gás (UTG)
Itaboraí, Cabiúnas e Caraguatatuba, que compõe umaUGC em função das características contratuais do SIP e do Siste-
ma Integrado de Escoamento (SIE).

ii. Unidades de Tratamento de Gás: as demais UTGs representam, cada uma, unidades geradoras de caixa isoladas.

iii. Conjunto das Térmicas: é o conjunto de ativos que compõe o portfólio de usinas termelétricas (UTEs). A operação e a
comercialização de energia dessa UGC são realizadas e coordenadas de forma integrada. Os resultados econômicos de
cada uma das usinas do portfólio integrado são altamente dependentes entre si, devido à otimização operacional que
visamaximizar o resultado do todo.

iv. Biodiesel: conjunto de ativos que compõe as usinas de biodiesel. A denição da UGC, com avaliação conjunta das usinas,
reeteoprocessodeplanejamentoe realizaçãodaproduçãoconsiderandoascondiçõesdomercadonacional eacapacidade
de fornecimentode cadausina, assimcomoos resultados alcançados (nos leilões) nas vendas e aofertadematéria-prima; e

vi. Quixadá: ativos da usina de biodiesel nomunicípio de Quixadá no Ceará.

vii. Demais UGCs: avaliados ao menor grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos.

Outras informações sobre redução ao valor recuperável de ativos são apresentadas na nota explicativa 25.

4.3. Fontes de incerteza em depreciação, amortização e exaustão

Conforme apresentado na nota explicativa 23, a taxa de depreciação para os ativos relacionados diretamente à produção de
petróleo e gás depletados pelo método das unidades produzidas é calculada com base na produção mensal em relação às
respectivas reservasprovadasdesenvolvidas, excetoparabônusdeassinatura, ondeseutilizamas reservasprovadas totais.

Reservas provadas desenvolvidas são aquelas às quais é possível esperar a recuperação: (i) por meio de poços, equipa-
mentos e métodos operacionais existentes, ou nas quais o custo do equipamento necessário é relativamente pequeno
quando comparado ao custo de um novo poço; ou (ii) por meio de equipamentos de extração e infraestrutura opera-
cional instalados nomomento da estimativa de reserva, caso a extração se dê pormeios que não envolvam um poço.

As estimativas de volumes de reservas provadas utilizadas no método de unidades produzidas são elaboradas por
prossionais especializados da companhia, de acordo com as denições estabelecidas pela SEC. Revisões das reservas
provadas desenvolvidas e não desenvolvidas impactam de forma prospectiva os valores da depreciação, depleção e
amortização reconhecidos no resultado e os valores contábeis dos ativos de petróleo e gás natural. Informações sobre
as incertezas relacionadas às estimativas de volumes de reservas estão apresentadas na nota explicativa 4.1.

Dessa forma,mantidas as demais variáveis constantes, uma redução na estimativa de reservas provadas aumentaria, pros-
pectivamente, o valor periódico de despesas com depreciação, depleção e amortização, enquanto um incremento das re-
servas resultaria, prospectivamente, em reduçãonovalor periódicodedespesas comdepreciação, depleçãoeamortização.

4.4. Fontes de incerteza em benefícios de pensão e outros benefícios pós-emprego

O passivo atuarial líquido representa as obrigações da companhia, líquidas do valor justo dos ativos do plano (quando
aplicável), a valor presente, conforme nota explicativa – 18.3.2 - Movimentação do valor presente da obrigação (VPO).

Os compromissos atuariais e os custos comos planos de benefícios denidos de pensão e aposentadoria e os de assis-
tência médica dependem de uma série de premissas nanceiras e demográcas. Dentre as principais estão:

a) Taxa de desconto - compreende a curva de inação projetada com base no mercado mais juros reais apurados por
meiodeuma taxa equivalente, que conjugaoperl dematuridadedasobrigaçõesdepensãoe saúde comacurva futura
de retorno dos títulos demais longo prazo do governo brasileiro; e
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b) Taxa de variação de custosmédicos e hospitalares - premissa representada pela projeção de taxa de crescimento dos
custosmédicos e hospitalares, baseada nohistórico dedesembolsos para cada indivíduo (per capita) da companhia nos
últimos cinco anos, que se iguala à taxa da inação geral da economia no prazo de 30 anos.

Em conjunto com outras premissas atuariais, a taxa de desconto e taxa de variação de custosmédicos e hospitalares são
revisadas, anualmente, epodemdivergir dos resultados reaisdevidoamudançasnas condiçõesdemercadoeeconômicas.

As incertezasdemensuraçãoassociadas àobrigaçãodebenefíciodenidoeanálisede sensibilidadedas taxasdedescon-
toedevariaçãodecustosmédicosehospitalaresestãodivulgadasnasnotasexplicativas18.3.6e18.3.7, respectivamente.

4.5. Fontes de incerteza em provisões para processos judiciais e contingências

A companhia é parte em arbitragens, processos judiciais e administrativos envolvendo questões cíveis, scais, traba-
lhistas e ambientais decorrentes do curso normal de suas operações e considera estimativas para reconhecer os valores
e a probabilidade de saída de recursos com base em pareceres e avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e nos
julgamentos da Administração.

Essas estimativas são realizadas de forma individualizada ou por agrupamento de casos com teses semelhantes e es-
sencialmente levamem consideração fatores como a análise dos pedidos realizados pelos autores, robustez das provas
existentes, precedentes jurisprudenciais de casos semelhantes e doutrina sobre o tema. Especicamente para ações
trabalhistas de terceirizados, a companhia estima a perda esperada através de umprocedimento estatístico em virtude
do volume de ações com características similares.

Decisões arbitrais, judiciais e administrativas em ações contra a companhia, nova jurisprudência e alterações no con-
junto de provas existentes podem resultar na alteração da probabilidade de saída de recursos e suas mensurações
mediante análise de seus fundamentos.

Informações sobre processos provisionados e contingências são apresentadas na nota explicativa 19.

4.6. Fontes de incerteza em obrigações de desmantelamento de áreas

A companhia tem obrigações legais de remoção de equipamentos e restauração de áreas terrestres ou marítimas ao
nal das operações, sendo estas últimas asmais signicativas. As estimativas de custos de futuras remoções e recupe-
rações ambientais são realizadas com base nas informações atuais sobre custos e planos de recuperação esperados. A
previsão do momento de realização dos custos com obrigações de desmantelamento de áreas é baseada no prazo de
exaustão das reservas provadas de acordo com os critérios estabelecidos pela ANP/SPE. Revisões nas estimativas de
reservas que impliquememmudanças noprazode exaustão afetamo cálculo daprovisão. A nota explicativa 4.1 contém
informações adicionais sobre revisões nas estimativas de reservas da companhia.

Essas obrigações são reconhecidas a valor presente, utilizando-se uma taxa de desconto livre de risco, ajustada ao risco
de crédito da companhia. Variações na taxa de desconto, por menor que sejam, podem ocasionar grandes variações no
valor reconhecido em função dos longos períodos até a data de remoção dos ativos e de restauração ambiental do local
de operação damaioria dos projetos da companhia.

Os cálculos para a determinação do montante a ser provisionado são complexos, uma vez que: i) a maior parte das
obrigações ocorrerão no longo prazo; ii) os contratos e regulamentações possuem descrições subjetivas das práticas
de remoção e restauração e dos critérios a serem atendidos quando domomento da remoção e restauração efetivas; e
iii) as tecnologias e custos de remoção de ativos sofrem alterações constantemente, juntamente com as regulamenta-
ções ambientais e de segurança. Adicionalmente, os custos de remoção são, emgrande parte, denominados emmoeda
estrangeira, podendo ocasionar variações signicativas na revisão das estimativas em função do câmbio.

A companhia está constantemente conduzindo estudos para incorporar tecnologias e procedimentos de modo a oti-
mizar as operações de descomissionamento, considerando as melhores práticas da indústria. Contudo, os prazos e os
valores dos uxos de caixa futuros estão sujeitos a incertezas signicativas.

Em caso de venda total ou parcial de participação em contratos de Exploração e Produção, a companhia permanece
solidariamente responsável pelos custos de desmantelamento de áreas após o encerramento da produção, caso o ad-
quirente deixe de cumprir esta obrigação, conforme determinação da ANP.

A análise de sensibilidade das taxas de desconto e outras informações sobre as obrigações de desmantelamento de
áreas são apresentadas na nota explicativa 20.

4.7. Fontes de incerteza em arrendamentos

A companhia utiliza taxas incrementais sobre empréstimos da companhia para descontar os uxos de caixa dos paga-
mentos de arrendamentos, cujas taxas implícitas não podem ser determinadas imediatamente.

As taxas incrementais são estimadas a partir das taxas de captação corporativa (obtidas pelos rendimentos
– yields - de títulos emitidos pela Petrobras), que levam em conta a taxa livre de risco e o prêmio de risco de
crédito da companhia, ajustadas para refletir as condições e características específicas do arrendamento, como
o risco do ambiente econômico do país, o impacto das garantias, a moeda e a duration do respectivo fluxo de
pagamento.

Os valores presentes dos passivos de arrendamentos são determinados com base nas taxas incrementais esti-
madas na data de início de cada arrendamento. Portanto, mesmo nos casos em que contratos de arrendamento
possuam características semelhantes, seus fluxos de caixas podem ser descontados por taxas incrementais
significativamente diferentes em função das condições da taxa de captação corporativa da companhia na data
de início de cada arrendamento.

A nota explicativa 31 apresenta as principais informações por família de contratos de arrendamento.

4.8. Fontes de incerteza na contabilidade de hedge deuxo de caixa de exportação

Ocálculo das “exportações futuras altamenteprováveis” temcomobase as exportaçõesprevistas noPlanodeNegócios
corrente e, emmenor escala, em projeçõesmensais de curto prazo, representando uma parcela dos valores projetados
para a receita de exportação.

O valor estimado como altamente provável é obtido considerando-se a incerteza futura acerca do preço do petróleo,
produção de óleo e demanda por produtos emummodelo de otimização das operações e investimentos da companhia,
além de respeitar o perl histórico de volume exportado em relação à produção total de óleo.

Conforme descrito na nota 33.4.1, a parcela ecaz dos ganhos e perdas cambiais decorrentes dos instrumentos de pro-
teção é reconhecida no patrimônio líquido, emoutros resultados abrangentes, e transferida para o resultadonanceiro
quando o item protegido afetar o resultado do período. No entanto, podem ocorrer situações em que as exportações,
cujas variações cambiais foram designadas em relação de hedge, deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação
cambial, referente às proporções dos uxos de caixa das dívidas que excederem o total das exportações que ainda
sejam consideradas previstas, acumulada no patrimônio líquido até a data da revisão na previsão, é reclassicada ime-
diatamente para o resultado.

Para o longo prazo, os valores das exportações futuras são recalculados a cada alteração de premissa na projeção do
Plano Estratégico, enquanto para o curto prazo o recálculo é realizadomensalmente. A metodologia utilizada para seu
cálculo e os seus respectivos parâmetros são reavaliados pelomenos uma vez ao ano.

Outras informações e análises de sensibilidades da contabilidade de hedge de uxo de caixa de exportação são divul-
gadas na nota explicativa 33.4.1.

4.9. Fontes de incerteza em imposto de renda e contribuição social correntes

As regras e regulamentos de tributos sobre lucro podemser interpretadosde formadiferente pelas autoridadesscais,
podendo ocorrer situações em que tais interpretações divirjam do entendimento da companhia.

As incertezas sobre tratamentode tributos sobre o lucro representamos riscos deque a autoridadescal não aceite um
determinado tratamento tributário aplicado pela companhia, principalmente relacionados a diferentes interpretações
sobre aplicabilidade emontantes de deduções e adições à base de cálculo de IRPJ e CSLL. Combase namelhor formade
estimar a resolução da incerteza, a companhia avalia cada tratamento scal incerto separadamente ou em conjunto de
temas onde há interdependência quanto ao resultado esperado.

A companhia estima a probabilidade de aceitação do tratamento scal incerto pela autoridade scal com base em ava-
liações técnicas, considerando precedentes jurisprudenciais aplicáveis à legislação tributária vigente, que podem ser
impactados principalmente pormudanças nas regrasscais ou decisões judiciais que alterem a análise dos fundamen-
tos da incerteza. Os riscos tributários identicados são prontamente avaliados, tratados e, quando aplicável, delibera-
dos por meio demetodologia de gestão de riscos tributários, previamente implementada.

Se for provável que as autoridades scais aceitem um tratamento scal incerto, os valores registrados nas demonstra-
ções nanceiras são consistentes com a escrituração scal e, portanto, nenhuma incerteza é reetida na mensuração
dos tributos sobre o lucro corrente ou diferido. Caso não seja provável, a incerteza é reetida namensuração dos tribu-
tos sobre o lucro nas demonstrações nanceiras.

Na medida que a companhia conclua que não é provável que as autoridades scais aceitem um tratamento scal in-
certo, os valores registrados nas demonstrações nanceiras devem reetir essa incerteza na mensuração dos tributos
sobre o lucro corrente ou diferido.

O efeito da incerteza para cada tratamentoscal incerto é estimadoutilizando ométodoque forneça amelhor previsão
da resolução da incerteza. Ométodo do valormais provável fornece comoestimativa o único valormais provável emum
conjunto de resultados possíveis, enquanto ométododo valor esperado representa a somade valores deprobabilidade
ponderada na faixa de resultados possíveis.

Informações adicionais sobre tratamentoscal incertode tributos sobre o lucro sãodivulgadasnanota explicativa 17.1.

4.10. Fontes de incerteza nas perdas de crédito esperada de ativosnanceiros

Perdas de crédito correspondem à diferença entre todos os uxos de caixa contratuais devidos à entidade e todos os
uxos de caixa que a entidade espera receber, descontados à taxa de juros efetiva original. A perda de crédito esperada
(PCE) de umativonanceiro corresponde àmédia ponderada de perdas de crédito comos respectivos riscos de inadim-
plência, que possam ocorrer conforme as ponderações.

Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Risco Descrição Horizonte de tempo (2)

Mercado

Aumento da demanda por energia e produtos de baixo carbono e da preferência por produtos
fósseis com menor intensidade de GEE nos processos produtivos, levando à redução da
demanda por petróleo e consequente queda de preços dos produtos fósseis. No Brasil a
demanda de nossos produtos pode ser afetada, por exemplo, pelo aumento da demanda por
combustíveis alternativos, também estimulados por Políticas Públicas integradas na Lei do
Combustível do Futuro(1), entre outras.

Médio e longo prazo

Tecnológico Perda de competitividade pela não implementação ou implementação de tecnologias pouco
ecazes ou pouco efetivas para redução de emissões de nossas operações e produtos.

Médio e longo prazo

Regulatório

Estabelecimento de exigências regulatórias mais rigorosas quanto ao controle de emissões
de GEE e demais requisitos relacionados às mudanças climáticas, podendo causar restrições
operacionais e penalidades nanceiras às nossas atividades. No Brasil, um exemplo é a
regulação para a adoção de um instrumento de precicação de carbono, considerando o
estabelecido na Lei 15.042/2024, a qual institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões
de Gases de Efeito Estufa (SBCE), acarretando em custos adicionais para as nossas operações.

Médio e longo prazo

Legal e Reputacional Litígios e/ou perda de reputação por não atendimento de compromissos climáticos. Médio prazo
(1) L i l ã li h é i d i i i i i l i d ã d bi b í i d i i ã d d f i f GEE d d P N i l(1)Legislaçãoquealinhaumasériede iniciativasparaestimulareorientaraproduçãodebiocombustíveise reduziraemissãodegasesdeefeitoestufa–GEE,compreendendoo
ProgramaNacionaldeCombustívelSustentáveldeAviação(ProBioQAV),oProgramaNacionaldeDieselVerde(PNDV)eoProgramaNacionaldeDescarbonizaçãodoProdutore
ImportadordeGásNaturaledeIncentivoaoBiometano.Ademais,alteraoslimitesmáximoemínimodoteordemisturadeetanolanidroàgasolinaeoteordemisturadebiodiesel
aoóleodieseledispõesobreregulamentaçãoescalizaçãodasatividadesdecapturaedeestocagemgeológicadedióxidodecarbonoesobrearegulamentaçãodaproduçãoe
comercializaçãodoscombustíveissintéticos.TambémpromoveaintegraçãodeiniciativasemedidasadotadasnoâmbitodaPolíticaNacionaldeBiocombustíveis(RenovaBio),do
ProgramaMobilidadeVerdeeInovação(ProgramaMover),doProgramaBrasileirodeEtiquetagemVeicular(PBEV)edoProgramadeControledeEmissõesVeiculares(Proconve).
(2) Critério adotado para o horizonte de tempo: curto prazo (1 ano), médio prazo (entre 1 e 5 anos) e longo prazo (após 5 anos).

Os riscos listados acima foram considerados na elaboração do Plano deNegócios 2025-2029 (PN 25-29) da companhia.
Tal consideração se baseou nas seguintes premissas de ambiente externo que reetem a dinâmica do setor de energia:

Crescimento econômicomoderado em relação ao passado recente;

Mudanças em hábitos de consumo e comportamentos;

Políticas públicas que focarão emmobilidade, qualidade do ar e adaptação da infraestrutura urbana às mudan-
ças climáticas;

Coordenação internacional nos esforços para a redução das emissões de GEEs;

Regulações em prol da transição energética e descarbonização, o que induzirá a redução do consumo de
combustíveis fósseis; e

Difusão de tecnologias de uso nal que reduzam a necessidade de consumo de combustíveis fósseis.

Como resultado dessa visão, a demanda e os preços, domésticos e internacionais, dos principais produtos que a com-
panhia considera no PN 25-29 são afetados negativamente.

Em 2024, a companhia adotou três cenários distintos que são utilizados para diferentes nalidades nas suas atividades de
planejamento. Esses cenários são chamados de Adaptação, Negociação e Compromisso e, em todos eles, observa-se de-
saceleração e posterior retração das fontes fósseis. Especicamente o cenário Negociação, utilizado como referência para
quanticaçãodoPlanodeNegóciosda companhia, consideraqueas fontes fósseis, que atualmente representamaproxima-
damente 80%das fontes primárias de energia damatrizmundial, passarão a representar algo próximo a 48% em2050. Já a
participaçãodopetróleo, cairá dos atuais 30%, para algomais próximode20%das fontesprimárias deenergia nomundo.

O preço do Brent considerado no cenário de referência do Plano de Negócios reduz de US$ 80/Barril em 2024 para US$
65/Barril em 2050. Informações adicionais sobre o comportamento do preço do Brent, considerado no cenário de refe-
rência do Plano de Negócios da companhia, podem ser encontradas na nota explicativa 25. Na tabela a seguir são com-
parados os preços de petróleo utilizados no cenário de referência do Planejamento Estratégico para os anos de 2030
e 2050 com aqueles previstos nos cenários Announced Pledges Scenario (APS) e Net Zero Emission (NZE) da Agência
Internacional de Energia (AIE) , ainda que não sejam utilizados corporativamente pela companhia:

De acordo com a AIE, o cenário APS considera todos os compromissos climáticos feitos por governos em todo o mundo, in-
cluindoContribuiçõesNacionalmenteDeterminadas (NDCs), bemcomometas net zero de longoprazo, e pressupõeque serão
cumpridasna íntegraenoprazo,mantendo,comprobabilidadede50%,oaumentodetemperaturaem2100emtornode1,7ºC.
Já o cenárioNZE, de acordo comaAIE,mostra umcaminhoparaqueo setor energéticoglobal atinja emissões líquidas zerode
CO2até2050, sendoconsistentecoma limitaçãodoaumentodatemperaturaa1,5 ºC (compelomenos50%deprobabilidade).

Adicionalmente, o PN inclui ações da companhia para o atingimento dos compromissos de sustentabilidade em car-
bono, tais como projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de baixo carbono e projetos de descarbonização das
operações. Tais ações visam responder aos riscos de transição, bem como reetir as oportunidades climáticas.

Nas estimativas contábeis da companhia, não foi incorporada a incidência do preço de carbono. No momento, como
existem incertezas a respeito da operacionalização e da dinâmica domercadode carbononoBrasil, a companhia enten-
de ser necessário aguardar a regulamentação da Lei nº 15.042 de 2024, que institui o SBCE, para que sejamdenidos os
detalhes necessários e sucientes para projetar de forma conável e com razoabilidade o impacto nos uxos de caixa
dos ativos da Petrobras e em suas Unidades Geradoras de Caixa.

A ambição e os compromissos acima não constituem garantias de desempenho futuro pela companhia e estão sujeitos
a premissas que podem não sematerializar e a riscos e incertezas que são difíceis de prever.

a) Risco de transição para economia de baixo carbono

Os riscos de transição decorrem dos esforços para a transição para uma economia de baixo carbono. Nessa categoria, a
companhia identicou os seguintes riscos que, razoavelmente, podem ser esperados de afetar os seus uxos de caixa,
o seu acesso a nanciamento ou o seu custo de capital:

Preço do Brent US$/Barril 2030 2050

PN 65 65

APS 72 58

NZE 42 25

1 Emissões diretas de GEE que ocorrem de fontes que são de propriedade ou controladas pela empresa.
2 Emissões de GEE provenientes da geração de eletricidade e vapor comprados consumidos pela empresa, que ocorrem nas instalações onde a eletricidade e o vapor são
gerados.

A provisão de perdas de crédito esperadas para ativos nanceiros se baseia em premissas de risco de default, deter-
minação da ocorrência ou não de aumento signicativo no risco de crédito, fator de recuperação, além de informações
sobre atrasos nos pagamentos e avaliações do instrumento nanceiro com base em classicações externas de riscos e
metodologias internas de avaliação.

As notas explicativas 14.2 e 14.3 apresentam detalhamentos sobre os valores de PCE reconhecidos pela companhia.

4.11. Fontes de incerteza sobre recebíveis oriundos da compensação do Excedente da Cessão Onerosa, parcerias e
desinvestimentos

Como resultado da 2ª rodada de licitações do Excedente da Cessão Onerosa no regime de Partilha de Produção, a
companhia celebrou, em2022, aditivos e novos acordos junto aos parceiros nos campos de Atapu e Sépia. Esses acor-
dos preveem, além das compensações já recebidas mediante suas assinaturas, possíveis valores adicionais a receber
que podem ser devidos à companhia, conforme condições descritas na nota explicativa 29.3.

Adicionalmente, ao longo dos últimos anos a companhia alienou ativos considerados não estratégicos e estabeleceu
parcerias em ativos de E&P visando, dentre outros objetivos, compartilhamento de riscos e o desenvolvimento de
novas tecnologias. Tais transações foram realizadas através de parcerias (nota explicativa 27) e desinvestimentos,
com procedimentos alinhados à legislação vigente e órgãos reguladores. Em algumas dessas transações, também
estão previstos recebimentos condicionados a cláusulas contratuais (nota explicativa 29.3).

5. Mudanças Climáticas

Mudanças climáticas podem resultar em efeitos negativos e positivos para a companhia. Potenciais efeitos negativos
das mudanças climáticas para a companhia são denominados riscos relacionados ao clima (riscos climáticos). Inver-
samente, potenciais efeitos positivos das mudanças climáticas para a companhia são denominados oportunidades
relacionadas ao clima.

Riscos climáticos são categorizados como: (i) riscos de transição relacionados ao clima (riscos de transição); e (ii) riscos
físicos relacionados ao clima (riscos físicos).

5.1. Efeitos dos riscos climáticos nas estimativas contábeis

Estimativas contábeis são valores monetários nas demonstrações nanceiras que estão sujeitos a incertezas de
mensuração.

As seguintes informações utilizadas emestimativas contábeis relevantes da companhia são, emgrande parte, determi-
nadas com base nas premissas e projeções do Plano de Negócios (PN) da Petrobras:

Valor em uso considerado nos testes de recuperabilidade de ativos (nota explicativa 4.2.1);

Prazos e custos utilizados namensuração da provisão para desmantelamento de áreas (nota explicativa 4.6);

Exportações futuras altamente prováveis utilizadas na contabilidade de hedge de uxo de caixa de exportação
(nota explicativa 4.8); e

Vidas úteis dos ativos imobilizados e intangíveis utilizadas namensuração das despesas com depreciação,
amortização e depleção (notas explicativas 23 e 24).

Conforme especicado no tópico a seguir, a companhia considerou os impactos relacionados aos riscos climáticos no
seu Planejamento de Negócios aprovado pelo Conselho de Administração, atualizado a cada ano, o que inclui as ações
para o atingimento dos seus compromissos climáticos e de sua ambição de neutralizar as suas emissões líquidas ope-
racionais de Gases de Efeito Estufa GEE (escopos 11 e 22 ) até 2050.
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M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Norma Descrição
Data de vigência e

disposição transitória

Lack of Exchangeability -
Amendments to IAS 21

As emendas estabelecem que quando uma moeda não for conversível por
outra na data da mensuração, a taxa de câmbio à vista deve ser estimada.
Adicionalmente, as emendas orientamsobre comoavaliar a conversibilidade
entre moedas e como determinar a taxa de câmbio à vista quando da
ausência da conversibilidade.

Quando a taxa de câmbio à vista for estimada porque uma moeda não é
conversível por outra moeda, devem ser divulgadas informações que
permitam entender como a moeda não conversível por outra moeda afeta,
ou se espera que afete, a demonstração do resultado, o balanço patrimonial
e a demonstração dos uxos de caixa.

1º de janeiro de 2025 com
regras de transição

especícas.

Annual Improvements – Volume 11 As emendas alteram pontualmente requerimentos relacionados aos
seguintes temas e normativos: preço de transação e desreconhecimento de
passivos de arrendamentos (IFRS 9 Financial Instruments); método de custo
(IAS 7 Statement of Cash Flows); divulgação de ganho ou perda no
desreconhecimento de ativos, e divulgação do risco de crédito (IFRS 7
Financial Instruments: Disclosures); determinação de um ‘agente de facto’
(IFRS 10Consolidated Financial Statements); e contabilização de hedge para
um adotante pela primeira vez (IFRS 1 First-Time Adoption of International
Financial Reporting Standards).

1º de janeiro de 2026 com
regras de transição

especícas.

a.1) Efeitos no valor em uso nos testes de recuperabilidade de ativos

Aomensurarovaloremusodosseusativos, a companhiabaseia suasprojeçõesdeuxodecaixaempremissas razoáveise
fundamentadasque representemamelhor estimativa, por parteda administração, do conjuntode condições econômicas.

Uma transição para uma economia de baixo carbonomais rápida do que a projetada no PN pode resultar em preços do
Brent e emumademanda por nossos produtos abaixo do que foi considerado para estimarmos o valor emuso utilizado
nos testes de recuperabilidade dos ativos da companhia.

A redução do valor em uso dos ativos da companhia pode acarretar o reconhecimento de perdas por não recuperabili-
dade dos valores contábeis desses ativos.

Dado que o preço do petróleo é uma variável que inuencia de forma determinante o valor recuperável dos ativos, foi
calculada a sensibilidade da utilização dos preços do Brent, constantes nos cenários APS e NZE, no teste de recupera-
bilidade dos ativos no Brasil do segmento de E&P da companhia.

Utilizando os preços constantes nos cenários APS eNZEpara realizar uma análise de sensibilidade sobre a receita bruta
projetada e as participações governamentais sobre tais receitas e, calculando o efeito dos tributos sobre o lucro so-
mente sobre tais itens sensibilizados, mas mantendo inalterados todos os demais componentes, variáveis, premissas
e dados para cálculo do valor recuperável, o segmento E&P da Controladora, sobre a perda de recuperabilidade reco-
nhecida pela companhia, conforme divulgada na nota explicativa 25, teria uma reversão de perda de recuperabilidade
adicional bruta de R$ 2.710 no cenário APS e uma perda de recuperabilidade adicional bruta de R$ 69.505 no cenário
NZE, concentrada nos campos da Bacia de Campos.

As simulações utilizadas para testar a sensibilidade, com base nos preços do Brent constantes nos cenários APS e NZE,
não são consideradas pela companhia como asmelhores estimativas para determinar impactos esperados de perda de
recuperabilidade, tampouco os impactos estimados nas receitas brutas ou no lucro líquido.

Dado que o preço do carbono não foi incorporado às estimativas contábeis da companhia, foi calculada a sensibilidade
do efeito do custo da precicação das emissões de GEE no teste de recuperabilidade dos ativos no Brasil do segmento
de E&P, considerando um valor monetário cobrado por tonelada de emissão de CO2 a partir de 2030 e a existência de
cotas gratuitas de emissão.

Neste contexto, utilizando comobase umpreço deUS$10/ CO2 em2030, US$ 49,7/ CO2 em2035, US$ 68/ CO2em2040,
US$ 84,8/ CO2 em 2045 e US$ 100,3/ CO2 em 2050, incluindo isenções de emissões com redução gradual, para simular
um uxo de desembolsos adicionais, considerando os efeitos dos tributos sobre o lucro sobre tais desembolsos, e
mantendo inalterados todos os demais componentes, variáveis, premissas e dados para cálculo do valor recuperável, o
segmento do E&P da Controladora teria uma perda de recuperabilidade adicional bruta de R$ 1.439.

A simulação, utilizadapara a sensibilidadedo efeito do custo daprecicaçãodas emissões deGEEno teste de recupera-
bilidade dos ativos, não é considerada pela companhia como amelhor estimativa para determinar impactos esperados
de perda de recuperabilidade, tampouco os impactos estimados nas despesas ou no lucro líquido.

a.2) Efeitos no desmantelamento de áreas

Em função das suas operações, a companhia é obrigada legalmente a remover equipamentos e restaurar áreas terres-
tres ou marítimas. Em 31 de dezembro de 2024, o valor da provisão de desmantelamento de áreas reconhecida pela
Controladora totalizou R$ 161.647, conforme nota explicativa 20. Em bases não descontadas, o valor nominal seria de
R$ 321.709.

Os prazos estimados utilizados pela companhia para provisionar o desmantelamento de áreas são coerentes com as
vidas úteis dos ativos envolvidos. O prazo médio de desmantelamento dos ativos de óleo e gás, ponderado pelos seus
valores contábeis, é de 14 anos.

Durante o ano de 2024, não foram emitidas regulamentações governamentais vinculadas a questões climáticas que
alteraram ou possuíssem potencial para alterar o prazo de desmantelamento dos ativos da Controladora, bem como
não foram identicados gatilhos que acelerassem as datas esperadas de desmantelamento dos ativos da companhia
em razão das suas metas climáticas e sua ambição de neutralizar as emissões líquidas operacionais de GEE (Escopos
1 e 2) até 2050.

Uma transição para uma economia de baixo carbono mais rápida do que a prevista pela companhia pode acelerar o
prazo de remoção de equipamentos e restauração de áreas terrestres ou marítimas. Tal aceleração aumentaria o valor
presente das obrigações de desmantelamento reconhecidas pela companhia.

Para ilustrar o efeito de uma eventual aceleração da transição energética, a companhia estima que a provisão de des-
mantelamento aumentaria em R$ 6.786, R$ 22.001 e R$ 36.612 caso os prazos atualmente utilizados fossem ante-
cipados em um, três e cinco anos, respectivamente. Esta sensibilidade assumiu que todos os demais componentes,
variáveis, premissas e dados para cálculo da provisão se mantiveram inalterados. Os intervalos de anos utilizados não
se destinam a ser previsões de eventos ou resultados futuros prováveis.

a.3) Efeitos nas “exportações futuras altamente prováveis” utilizadas na contabilidade de hedge de uxo de caixa
de exportação

Uma transição para uma economia de baixo carbono mais rápida do que a prevista pela companhia pode impactar ne-
gativamente as exportações futuras da companhia. Tal impacto pode fazer com que determinadas exportações, cujas
variações cambiais foram designadas em relação de hedge, deixem de ser consideradas altamente prováveis, mas con-
tinuemprevistas, ou, a depender damagnitude da transição e de sua velocidade, deixemde ser consideradas previstas.
As consequências de tais impactos estão descritas na prática contábil da nota explicativa 33.4.1 (a), envolvendo as
exportações futuras da companhia.

O cálculo das “exportações futuras altamente prováveis” tem como base as exportações previstas no PN, conforme
nota explicativa 4.8. A companhia considera como “exportações futuras altamente prováveis” apenas uma parte do to-
tal de suas exportações previstas. Ao determinar exportações futuras como altamente prováveis, e, portanto, elegíveis
como item protegido para aplicação da contabilidade de hedge de uxo de caixa, a companhia considerou os impactos
decorrentes da transição para uma economia de baixo carbono, incluindo as variáveis preço do Brent e demanda por
produtos, e não incorporou o preço do carbono na estimativa.

Com base nos preços do Brent, constantes nos cenários APS e NZE, foram elaboradas análises de sensibilidade
da necessidade de reclassicação de variação cambial registrada no patrimônio líquido para o resultado. Tal sen-
sibilidade simulou um novo uxo de caixa futuro das exportações, alterando apenas a variável preço, mantendo
inalterados todos os demais componentes, variáveis, premissas e dados. Em tal sensibilidade, vericou-se que
seria necessário reclassicar perdas cambiais registradas no patrimônio líquido para o resultado, estimadas em
R$ 61 apenas no cenário NZE.

As simulações utilizadas para testar a sensibilidade, com base nos preços do Brent constantes nos cenários APS e NZE,
não são consideradas pela companhia como asmelhores estimativas para determinar impactos esperados de reclassi-
cação de variação cambial registrada no patrimônio líquido para o resultado.

a.4) Efeitos nas vidas úteis dos ativos imobilizados

Uma transição para uma economia de baixo carbonomais rápida do que a prevista pela companhia pode reduzir a vida
útil dos seus ativos, o que pode acarretar no aumento das despesas anuais de depreciação, depleção e amortização.

Os ativos relacionados diretamente à produção de petróleo e gás de uma área contratada são depletados pelométodo
das unidades produzidas e depreciados ou amortizados pelo método linear. Em 31 de dezembro de 2024, o valor con-
tábil desses ativos que se encontram em operação no Brasil é de R$ 560.103 e eles não possuem valores materiais de
depreciação ou amortização após 2050.

Conforme mencionado no item “Risco de transição para economia de baixo carbono”, o cenário de referência do Pla-
nejamento Estratégico indica que haverá demanda mundial persistente por petróleo nas próximas décadas. Adicio-
nalmente, os cálculos da produção esperada e das reservas de petróleo e gás, constantes em tal cenário, levam em
consideração os impactos da transição para uma economia de baixo carbono.

O parque de reno da companhia é composto por 10 renarias no Brasil. Combase nas atuais taxas de depreciação dos
ativos que se encontram em operação, aplicadas sobre os respectivos valores contábeis em 31 de dezembro de 2024,
que totalizamR$ 57.096, e, assumindo nenhum investimento adicional, não há valoresmateriais de depreciação dessas
renarias após 2050.

A companhia estima, ainda que decrescente, demanda persistente por derivados de petróleo nas próximas décadas,
que deverão ser fornecidos progressivamente em modelos com menor intensidade de carbono. Diante disso, as taxas
de depreciação utilizadas pela companhia para o parque do reno estão aderentes à transição para uma economia de
baixo carbono.

Os ativos de gás e energia no Brasil, que incluem o parque termelétrico, são depreciados pelo método linear. Com base
nas atuais taxas de depreciação dos ativos que se encontram emoperação, aplicadas sobre os respectivos valores con-
tábeis em 31 de dezembro de 2024, que totalizam R$ 21.408, e, assumindo nenhum investimento adicional, não há
valoresmateriais de depreciação desses ativos após 2050.

Neste contexto, com base nas informações disponíveis, a companhia não prevê mudanças signicativas na vida útil
das suas renarias, dos ativos relacionados diretamente à produção de petróleo e gás e aos ativos de gás e energia em
razão da transição para uma economia de baixo carbono. Tais ativos representam92%do total dos ativos da companhia
em operação.

b) Riscos Físicos

Riscos físicos resultam demudanças no clima que podem ser por evento (risco físico agudo) ou de alterações de longo
prazo em padrões climáticos (risco físico crônico). Nessa categoria, a companhia não vislumbra que as alterações oca-
sionadas pela mudança climática tenham efeito material nas estimativas contábeis considerando os riscos identica-
dos atualmente.

6. Novas normas e interpretações

6.1. International Accounting Standards Board (IASB)

Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não entraram em vigor e não tiveram adoção antecipada pela
companhia até 31 de dezembro de 2024 são:

Amendments to the Classification
and Measurement of Financial
Instruments - Amendments to IFRS
9 and IFRS 7

De forma geral, as emendas à IFRS 9 trazem esclarecimentos sobre:
avaliação dos fluxos de caixa contratuais para classificação de ativos; ativos
financeiros non-recourse e instrumentos contratualmente vinculados.

Adicionalmente, as emendas à IFRS 9 trazem esclarecimentos quanto à data
do reconhecimento inicial ou desreconhecimento de ativos financeiros e
passivos financeiros, e a possibilidade de desreconhecer passivos
financeiros que serão liquidados emcaixa pormeio de umsistema eletrônico
de pagamento, antes da data da liquidação, desde que determinados
critérios sejam atendidos.

Já as emendas à IFRS 7 trazem novos requerimentos de divulgação.

1º de janeiro de 2026
aplicação retrospectiva com

regras de transição
específicas

Contracts Referencing Nature-
dependent Electricity -
Amendments to IFRS 9 and IFRS 7

As emendas promovem alterações nas IFRS 9 e IFRS 7 para fins de reporte
de contratos de eletricidade relacionados à natureza. Tais emendas incluem:
esclarecimento sobre aplicação dos requerimentos own-use; permissão da
utilização da contabilização de hedge se esses contratos forem utilizados
como instrumentos de hedge; e requerimentos adicionais de divulgação.

1º de janeiro de 2026
aplicação retrospectiva com

regras de transição
específicas

IFRS 18 - Presentation and
Disclosure in Financial
Statements

A IFRS18 estabelece novos requerimentos para a apresentação edivulgação
das demonstrações financeiras, em substituição à IAS 1 - Presentation of
Financial Statements. Entre outros, foram incluídos novos requerimentos
sobre:
a. Apresentação da demonstração do resultado, incluindo a obrigação de
classificar todas as receitas e despesas em uma das cinco categorias:
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações
descontinuadas;
b. Divulgação de medidas de desempenho definidas pela gestão;
c. Orientação sobre agregação ou desagregação de informações; e
d. Novos requerimentos de divulgação.

Adicionalmente, foram feitas determinadas alterações em outros
normativos incluindo requerimentos contábeis que tratam da
demonstração dos fluxos de caixa. Nesse último, entre outras modificações,
foi removida a opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de
dividendos e juros.

1º de janeiro de 2027
aplicação retrospectiva com

regras de transição
específicas.

IFRS 19 - Subsidiaries without
Public Accountability: Disclosures

A IFRS 19 é uma norma de aplicação voluntária que permite que entidades
elegíveis forneçam divulgações reduzidas ao aplicar os padrões contábeis
IFRS em suas demonstrações financeiras.

Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser
uma controlada conforme definido no IFRS 10, não pode ter
responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou
intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas,
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões
contábeis IFRS.

1º de janeiro de 2027 com
regras de transição

específicas

Em relação aonormativo emvigor a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo comas avaliações realizadas, a companhia
estima que não há impactosmateriais na aplicação inicial em suas demonstrações nanceiras consolidadas.

Quanto aos normativos que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026, a companhia está avaliando os efeitos
da aplicação inicial em suas demonstrações nanceiras individuais e consolidadas.

6.2. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)

OCPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e interpretações tidos como análogos aos IFRS, tal como emi-
tidospelo IASB.A seguir sãoapresentadososnormativosemitidospeloCPCqueaindanãoentraramemvigor, e não tiveram
suaadoçãoantecipadapela companhia até 31dedezembrode2024, bemcomoos IFRSequivalentes, quandoaplicável:

Pronunciamento, revisão ou interpretação do CPC IFRS equivalente Data de vigência
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) – Investimento
em Coligada e em Empreendimento Controlado em
Conjunto – CPC 18 (R3)*

IAS 28 Investments in Associates and Joint Ventures 1º de janeiro de 2025

Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27 Amendments to IAS 21 (Lack of Exchangeability) 1º de janeiro de 2025

Interpretação Técnica ICPC 09 (R3) – Demonstrações
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas,
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método
da Equivalência Patrimonial ICPC 09 (R3)**

Sem equivalência às IFRS 1º de janeiro de 2025

Orientação Técnica OCPC 10 – Créditos de Carbono,
Permissões de Emissões (allowances) e Créditos de
Descarbonização (CBIO) (OCPC 10)

Sem equivalência às IFRS 1º de janeiro de 2025

* Emitido em substituição ao CPC 18 (R2).
** Emitida em substituição à ICPC 09 (R2).

O EBITDA ajustado adotado pela Petrobras não considera o resultado de determinadas operações, com o objetivo de
fornecer uma visão sobre o potencial de geração de caixa. O endividamento líquido representa o total denanciamento
e o arrendamento, deduzindo-se o caixa e equivalentes de caixa e o TVM. Estas medidas não são denidas segundo as
Normas Internacionais de Relatório Financeiro - IFRS e não devem ser consideradas isoladamente ou em substituição
àsmétricas de lucro, endividamento e geração de caixa operacional em IFRS, tampouco ser base de comparação comos
indicadores de outras empresas.

Consolidado
Emmilhões de US$

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Endividamento bruto 60.311 62.600 373.467 303.062
Caixa e equivalentes de Caixa e TVM (títulos públicos federais, CDB e time deposits) (8.071) (17.902) (49.978) (86.670)
Endividamento líquido 52.240 44.698 323.489 216.392

A OCPC 10 trata dos critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos re-
lacionados à participação ou atuação de entidades em mercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono
(tCO2e), comumente chamados demercados de créditos de carbono, permissões de emissão (allowances) e créditos de
descarbonização (CBIO). A companhia está avaliando os efeitos da aplicação inicial daOCPC 10 em suas demonstrações
nanceiras individuais e consolidadas.

O efeito esperado da aplicação inicial da Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27 é o mesmo que foi apresentado
para o respectivo normativo emitido pelo IASB apresentado na nota explicativa item 6.1.

Em relação ao CPC 18 (R3) e à ICPC 09(R3), em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo com as avaliações
realizadas, a companhia não estima impactos quando da aplicação inicial nas demonstrações nanceiras individuais da
Petrobras e nas demonstrações nanceiras consolidadas.

7. Gestão de Capital

A gestão de capital da companhia tem como objetivo a manutenção de sua estrutura de capital a níveis adequados,
visando à continuidade dos seus negócios e amaximização do valor para acionistas e investidores. A principal fonte de
recursos da companhia é a geração operacional de caixa.

A estratégia nanceira do Plano de Negócios 25-29 tem como foco:

Geração de caixa superior aos investimentos e obrigações nanceiras;

Investimentos com alto retorno e somente aprovados com valor presente líquido positivo em cenário de
robustez (Brent US$ 45/bbl);

Estrutura de capital eciente, commais exibilidade e baixa alavancagem em cenários desaadores; e

Distribuição de dividendos ordinários conforme política de remuneração aos acionistas vigente, com exibilidade
para pagamentos extraordinários.

Ametadeendividamento foiexibilizadapara tetodeUS$75bilhões, comconvergência paraopatamardeUS$65bilhões.

Em 2024, a Petrobras obteve EBITDA ajustado recorrente positivo e consistência na geração de caixa por meio do Fluxo de
CaixaOperacional (FCO), desempenhoquepermitiu retornoà sociedadeatravésdopagamentode tributos ededividendos.

Adicionalmente, a companhia reduziu em 2024 o endividamento bruto em US$ 2.289 milhões, mantendo-se dentro do
intervalo de referência estipulado emseuplanejamento. O endividamento líquido aumentouUS$7.542milhões. Em reais,
o endividamento bruto aumentou 23%, enquanto o endividamento líquido aumentou 49%, conforme quadro a seguir:
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Os fundosde investimentosnopaís têmseus recursos aplicados emtítulos públicos federais brasileiros e emoperações
lastreadas em títulos públicos (compromissadas), cujos prazos de vencimento são de até três meses, contados a partir
da data de aquisição. As aplicações no exterior são compostas por time deposits com prazos de até três meses, conta-
dos a partir da data de aquisição e por outras aplicações em contas remuneradas com liquidez diária.

Os principais usos destes recursos no exercíciondo em31de dezembro de 2024 forampara pagamento de dividendos
e recompra de ações de R$ 102.611, cumprimento do serviço da dívida, recompra e resgate de títulos no mercado de
capitais internacional e amortizações de arrendamentos, no total de R$ 88.881, bem como para realização de investi-
mentos nomontante de R$ 79.856.

Os principais recursos constituídos foram substancialmente proporcionados por uma geração de caixa operacional de
R$ 204.037, captações no valor de R$ 12.027, recebimentos pela venda de ativos e de participações societárias de R$
4.381 e compensação nanceira por acordos de coparticipação de R$ 1.951.

Prática contábil

Como equivalentes de caixa são consideradas aplicações nanceiras de curto prazo com alta liquidez, vencíveis em até
trêsmeses, contados da data da contratação original, prontamente conversíveis em ummontante conhecido de caixa e
com risco insignicante demudança de valor.

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

País Exterior Total País Total Total Total
Valor justo por meio do resultado 3.290 − 3.290 4.485 4.485 3.290 4.485
Custo amortizado - CDB e time deposits 14.012 12.422 26.434 20.572 20.572 13.978 20.566
Custo amortizado - Outros 278 − 278 254 254 278 254
Total 17.580 12.422 30.002 25.311 25.311 17.546 25.305
Circulante 13.975 12.422 26.397 13.650 13.650 13.941 13.644
Não circulante 3.605 − 3.605 11.661 11.661 3.605 11.661

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita bruta de vendas 629.354 610.755 611.385 592.566
Encargos de vendas (1) (138.525) (98.761) (137.838) (98.194)
Receita de vendas 490.829 511.994 473.547 494.372
Diesel 147.911 161.279 147.936 161.336
Gasolina 68.404 71.519 68.404 71.519
Gás liquefeito de petróleo (GLP) 17.073 17.530 17.073 17.530
Querosene de aviação (QAV) 24.282 25.095 24.282 25.095
Nafta 10.080 9.187 10.080 9.187
Óleo combustível (incluindo bunker) 5.183 5.788 5.183 5.788
Outros derivados de petróleo 22.992 22.109 22.992 22.109
Subtotal de derivados de petróleo 295.925 312.507 295.950 312.564
Gás natural 25.244 28.163 25.151 28.153
Petróleo 23.283 27.336 23.283 27.336
Renováveis e nitrogenados 1.232 467 − −
Receitas de direitos não exercidos (breakage) 2.338 4.290 2.338 4.290
Energia elétrica 4.052 3.265 4.058 3.269
Serviços, agenciamentos e outros 4.337 5.289 2.087 2.718
Mercado interno 356.411 381.317 352.867 378.330
Exportações 129.652 125.138 120.680 116.042

Petróleo 97.641 92.476 88.897 83.675
Óleo combustível (incluindo bunker) 25.638 25.452 25.049 25.215
Outros derivados de petróleo e outros produtos 6.373 7.210 6.734 7.152

Vendas no exterior (2) 4.766 5.539 − −
Mercado externo 134.418 130.677 120.680 116.042
Receitas de vendas 490.829 511.994 473.547 494.372

Em 31 de dezembro de 2024, a composição da receita de vendas pelo destino de embarque está assim apresentada:

8.2. Títulos e valoresmobiliários

As receitas serão reconhecidas mediante transferência dos bens e serviços aos respectivos clientes, estando seus va-
lores e período de reconhecimento sujeitos a demandas futuras, variações no valor de commodities, taxa de câmbio e
outros fatores demercado.

A tabela acima não inclui informações sobre contratos com clientes com duração inferior a um ano, como por exem-
plo, vendas no mercado spot, bem como valores estimados de contraprestações variáveis que sejam restritos, além
de contratos que apenas estabeleçam condições e termos gerais (Master Agreements), para os quais volumes e preços
somente serão denidos em contratos subsequentes.

Adicionalmente, as receitas de energia elétrica são substancialmente por demanda para geração de energia termoelé-
trica, conforme requerimento do Operador Nacional do Sistema (ONS), as quais são impactadas pelas condições hidro-
lógicas do Brasil. Desta forma, os valores apresentados na tabela acima representam, principalmente, valores xos a
receber em função da disponibilidade prometida aos clientes nessas operações.

9.3. Passivos de contratos

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia possui R$ 397 (R$ 558 em 2023) em adiantamentos relacionados, principal-
mente, a contratos de take e ship or pay, a serem compensados com futuras vendas de gás natural ou pelo não exercício
do direito pelo cliente, classicados como outras contas e despesas a pagar no passivo circulante.

Prática contábil

A companhia avalia os contratos com clientes para a venda de petróleo e derivados, gás natural, energia elétrica, ser-
viços e demais produtos, que serão objeto de reconhecimento de receitas e identica os produtos e serviços distintos
prometidos em cada um deles.

As receitas de vendas são reconhecidas quando o controle é transferido ao cliente, o que geralmente ocorre no ato da
entregadoprodutoouquandoo serviço éprestado.Nestemomento, a companhia satisfaz à obrigaçãodeperformance.

São consideradas obrigações de performance as promessas de transferir ao cliente: (i) produto ou serviço (ou grupo
de produtos ou serviços) que seja distinto; e (ii) uma série de produtos ou serviços distintos que possuam as mesmas
características ou sejam substancialmente osmesmos e que tenham omesmo padrão de transferência para o cliente.

A receita émensurada pelo valor da contraprestação à qual a companhia espera ter direito em troca das transferências
dos produtos ou serviços prometidos ao cliente, excluindo quantias cobradas em nome de terceiros. Os preços das
transações têm como base preços declarados em contratos com clientes, os quais reetemmetodologias e políticas de
preços da companhia baseadas em parâmetros demercado.

Os faturamentos ocorrememperíodos bempróximos às entregas e prestação de serviços, portanto, não são esperadas
alterações signicativas nos preços das transações a serem reconhecidas em receitas de períodos posteriores à satisfa-
ção de obrigação de performance, exceto para algumas exportações nas quais a formação de preço nal ocorre após a
transferência de controle dos produtos e estão sujeitas à variação do valor da commodity.

Asvendassão realizadasemprazoscurtosde recebimento,nãohavendoassimcomponentesdenanciamentosignicativo.

10. Custos e despesas por natureza

10.1. Custo dos produtos e serviços vendidos

8. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valoresmobiliários

8.1. Caixa e equivalentes de caixa

Incluem numerário em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações nanceiras de curto prazo com alta liqui-
dez, os quais atendem à denição de equivalentes de caixa.

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Caixa e bancos 841 501 81 87
Aplicações financeiras de curto prazo
- No País

Fundos de investimentos DI e operações compromissadas 8.996 8.434 1.763 2.348
Outros fundos de investimentos 1.152 1.352 41 20

10.148 9.786 1.804 2.368
- No exterior

Time deposits 4.509 37.458 1.239 −
Auto Invest e contas remuneradas 4.495 13.807 10 107
Outras aplicações financeiras 261 61 − −

9.265 51.326 1.249 107
Total das aplicações financeiras de curto prazo 19.413 61.112 3.053 2.475
Total de caixa e equivalentes de caixa 20.254 61.613 3.134 2.562

Aumento da receita com exportações reete: (i) osmaiores preços, em razão, principalmente, da desvalorização do real
frente aodólar na formaçãodopreçode venda; e (ii) osmaiores volumesde exportaçãodepetróleo. Estes fatores foram
compensados, parcialmente: (iii) pelosmenores volumes de exportação de derivados, principalmente óleo combustível;

Redução das receitas de vendas no exterior, retratando omenor volume de operações de trading oshore, com desta-
que para as cargas de óleo combustível e de GNL.

Em 2024, as receitas de dois clientes do segmento de Reno, Transporte e Comercialização (RTC) representam, indivi-
dualmente, 15% e 10%das receitas da companhia. Em2023, os dois clientes do segmento RTC representam, individual-
mente, 16% e 11% das receitas da companhia.

9.2. Obrigações de desempenho restantes

A companhia possui contratos de vendas de produtos ou serviços assinados até 31 de dezembro de 2024, com prazos
superiores a um ano, onde há estabelecida uma quantidade de bens ou serviços para vendas nos próximos exercícios
com seus respectivos termos de pagamentos.

A seguir estão apresentados os valores remanescentes desses contratos aonal de 2024, tendo como base suas quan-
tidades de bens e serviços para vendas futuras, bem como preços na data base em 31 de dezembro de 2024 ou pratica-
dos em vendas recentes quando esses reetirem a informaçãomais diretamente observável:

Consolidado
Expectativa de
realização em

até 1 ano

Expectativa de
realização
após 1 ano

Total dos
contratos

Mercado interno

Gasolina 64.811 544 65.355
Diesel 141.713 − 141.713
Gás natural 40.769 165.730 206.499
Gás liquefeito de petróleo (GLP) 18.136 − 18.136
Serviços e outros 8.771 5.673 14.444
Etanol, nitrogenados e renováveis 288 − 288
Nafta 8.541 − 8.541
Eletricidade 1.669 23.136 24.805
Outros derivados de petróleo 8.969 13.931 22.900
Querosene de aviação (QAV) 6.135 − 6.135
Mercado externo

Exportações 17.434 16.622 34.056
Total 317.236 225.636 542.872

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Matérias-primas, produtos para revenda, materiais e serviços contratados (1) (120.204) (109.524) (118.128) (108.837)
Compras e importações (87.585) (81.153) (87.261) (81.359)

Petróleo (50.968) (46.800) (51.242) (41.870)
Derivados (27.169) (23.366) (24.121) (28.121)
Gás natural (9.448) (10.987) (11.898) (11.368)

Serviços e outros (32.619) (28.371) (30.867) (27.478)
Depreciação, depleção e amortização (52.509) (53.742) (53.925) (56.161)
Participação governamental (61.202) (60.443) (61.152) (60.390)
Gastos com pessoal (10.166) (8.430) (7.801) (6.440)
Variação dos estoques (286) (9.922) 3.509 (9.270)
Total (244.367) (242.061) (237.497) (241.098)

CustodosprodutosvendidosdeR$244.367,R$2.306 superior a2023 (R$242.061), comdestaqueparaos seguintes fatores:

Maiores custos competróleo importadoe comparticipaçãogovernamental, retratandoadesvalorizaçãodo real fren-
te ao dólar nomomento da formação dos estoques; e

Maiores custos comobenefício do plano de saúde sobre os gastos compessoal, reexo do reconhecimento do efeito
da revisão atuarial referente à alteração de coparticipação do benefício em 2024.

10.2. Despesas de vendas

Despesas de vendas de R$ 26.134, R$ 971 superiores a 2023 (R$ 25.163), retratando, em grande parte maiores gas-
tos logísticos relativos ao transporte do gás natural, principalmente pela redução do ressarcimento por terceiros que
utilizam os gasodutos. Este fator foi compensado, em parte, pela redução dos volumes exportados de derivados, com
destaque para o óleo combustível.

10.3. Despesas gerais e administrativas

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Materiais, serviços, fretes, aluguéis e outros (21.853) (21.459) (23.386) (21.284)
Depreciação, depleção e amortização (3.610) (3.038) (4.039) (3.244)
Reversão (perdas) de créditos esperadas 20 (110) 4 (105)
Gastos com pessoal (691) (556) (559) (481)
Total (26.134) (25.163) (27.980) (25.114)

(1) Inclui arrendamentos de curto prazo (12meses ou inferior).

(1) Inclui, principalmente, CIDE, PIS, COFINS e ICMS.
(2) Receita proveniente de vendas realizadas no exterior, incluindo trading e
excluídas exportações.

2024 2023
Brasil 356.411 381.317
Mercado interno 356.411 381.317
China 41.127 36.359
Américas (exceto Estados Unidos da América) 19.271 24.246
Europa 29.250 27.695
Ásia (exceto China e Cingapura) 10.770 7.262
Estados Unidos da América 18.312 19.418
Cingapura 15.425 15.337
Outros 263 360
Mercado externo 134.418 130.677
Receitas de vendas 490.829 511.994

Os títulos classicados como valor justo por meio de resultado referem-se principalmente a investimentos em títulos
públicos federais brasileiros (valores determinados pelo nível 1 da hierarquia de valor justo). Estes investimentosnan-
ceiros possuem prazos de vencimento superiores a trêsmeses.

Os títulos classicados como custo amortizado referem-se a aplicações no país em certicados de depósitos bancários
(CDB) pós-xados com liquidez diária, com prazos iniciais entre um e dois anos, além de aplicações no exterior em time
deposits, com prazos superiores a trêsmeses.

Prática contábil

Os recursos aplicados em operações com prazos superiores a trêsmeses, contados a partir da data da contratação, são
inicialmente mensurados a valor justo e subsequentemente de acordo com suas respectivas classicações, que têm
como base a forma de gestão desses recursos e suas características de uxos de caixas contratuais:

Custo amortizado – ativos nanceiros que dão origem, em datas especicadas, a uxos de caixa repre
sentados, exclusivamente, por pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto, cujo
objetivo da companhia seja recebimento dos seus uxos de caixa contratuais. Os títulos são apresentados
no ativo circulante e não circulante em função de suas expectativas de realização. A receita de juros dessas
aplicações é calculada utilizando-se ométodo de juros efetivos.

Valor justo por meio do resultado – ativos nanceiros cujo objetivo da companhia seja recebimento pela
venda. São apresentados no ativo circulante em função da expectativa de realização.

9. Receita de vendas

9.1. Receita de vendas de contratos com clientes

As receitas de contratos com clientes são oriundas de diferentes produtos comercializados conforme nossos segmen-
tos operacionais, levando-se em consideração características especícas dos mercados onde atua. Para mais informa-
ções sobre os segmentos operacionais da companhia, suas atividades e os respectivos produtos comercializados, vide
nota explicativa 13.

A determinação dos preços das transações deriva de metodologias e políticas baseadas em parâmetros desses mer-
cados, reetindo riscos inerentes às operações, nível de participação de mercado, variações em cotações de câmbio e
preços de commodities nomercado internacional, incluindo os preços do petróleo do tipo Brent, derivados de petróleo,
tais como diesel e gasolina, e o índice Henry Hub.

Receita de vendas de R$ 490.829, R$ 21.165 inferior a 2023 (R$ 511.994), reetindo:

Redução da receita no mercado interno, principalmente por:

Menores preços médios dos derivados, com destaque para o diesel, a gasolina e o QAV, acompanhando, em
grande parte, a desvalorização das cotações internacionais;

Menor volume de vendas de derivados, com destaque: (i) para o diesel, em função do aumento das
importações por terceiros originadas, principalmente, da Rússia, e do aumento do teor de mistura
obrigatória de biodiesel no óleo diesel tipo B; e (ii) para a gasolina, reetindo a recuperação de participação
do etanol hidratado sobre a gasolina C em veículos ex-fuel;

Menor receita de petróleo, em razão dos menores volumes vendidos; e

Menor receita de gás natural, em função: (i) da menor demanda no setor não termelétrico, retratando o
efeito da abertura do mercado de gás natural e a redução de market-share; e (ii) dos menores preços de
venda inuenciados pelas variações do Brent e da taxa de câmbio.

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Gastos com pessoal (6.475) (5.166) (5.568) (4.357)
Materiais, serviços, aluguéis e outros (2.669) (2.170) (2.214) (1.770)
Depreciação, depleção e amortização (787) (616) (727) (561)
Total (9.931) (7.952) (8.509) (6.688)

Despesas gerais e administrativas de R$ 9.931 , R$ 1.979 superior a 2023 (R$ 7.952), decorrente, em grande parte de:

Reajustes salariais, conforme o Acordo Coletivo de Trabalho, e do processo de avanço de nível de cargos dos
empregados;

Contratação de novos colaboradores ao longo dos períodos;

Maiores despesas com o benefício do plano de saúde, reexo do reconhecimento do efeito da revisão
atuarial intermediária referente à alteração de coparticipação do benefício em 2024; e

Maiores gastos com serviços de terceiros, com destaque para os serviços de processamento de dados, em grande
parte relacionados às iniciativas de transformação digital.
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11. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas
Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Resultado relacionado a desmantelamento de áreas (15.745) (5.850) (15.745) (5.850)
Paradas para manutenção de ativos e gastos pré-operacionais (14.061) (10.999) (13.981) (10.954)
Plano de pensão e saúde (inativos) (11.827) (5.848) (11.732) (5.809)
Perdas com processos judiciais, administrativos e arbitrais (5.395) (3.982) (5.118) (3.467)
Programas de remuneração variável (1) (4.935) (5.020) (4.298) (4.558)
Perdas de créditos esperadas sobre outros recebíveis (1.547) (89) (1.502) (91)
Relações institucionais e projetos culturais (1.243) (775) (1.210) (758)
Despesas operacionais com termelétricas (1.181) (944) (1.201) (990)
Despesas commultas contratuais recebidas (776) (1.000) (775) (1.000)
Indenizações por distratos de contratos de afretamento de embarcação (100) (1.724) (100) (1.724)
Acordo Coletivo de Trabalho (40) (1.061) (10) (966)
Resultado com derivativos de commodities 217 84 (83) 33
Ressarcimento de gastos referentes à Operação Lava Jato 336 562 197 562
Subvenções e assistências governamentais 826 1.579 812 1.567
Resultado com alienações e baixa de ativos 1.171 6.511 795 5.776
Contratos de Ship/Take or Pay e multas aplicadas 1.192 1.181 1.190 1.181
Multas aplicadas a fornecedores 1.336 1.192 1.322 1.173
Resultado de atividades não m 1.415 845 2.884 2.425
Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 1.482 1.399 1.482 1.399
Encerramento antecipado e alterações em pagamentos de contratos de arrendamento 1.938 2.086 1.954 2.174
Resultados com operações em parcerias de E&P 2.660 2.858 2.660 2.858
Outros (95) (935) (591) (1.772)
Total (44.372) (19.930) (43.050) (18.791)

Demonstração Consolidada do Resultado por Segmento de Negócio - 2024

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Eliminação Total
Receita de vendas 324.934 457.774 51.394 1.719 (344.992) 490.829

Intersegmentos 323.286 5.547 16.129 30 (344.992) −
Terceiros 1.648 452.227 35.265 1.689 − 490.829

Custo dos produtos e serviços vendidos (133.560) (423.457) (27.235) (1.581) 341.466 (244.367)
Lucro bruto 191.374 34.317 24.159 138 (3.526) 246.462
Despesas (43.688) (17.725) (18.886) (25.495) − (105.794)

Vendas (10) (10.281) (15.806) (37) − (26.134)
Gerais e administrativas (336) (1.927) (622) (7.046) − (9.931)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás (4.997) − − − − (4.997)
Custos com pesquisa e desenvolvimento tecnológico (3.404) (40) (30) (807) − (4.281)
Tributárias (3.670) (260) (90) (2.688) − (6.708)
Reversão (perda), líquida, no valor de recuperação de ativos -
Impairment (7.586) (1.851) − 66 − (9.371)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (23.685) (3.366) (2.338) (14.983) − (44.372)

Lucro (prejuízo) antes do resultado nanceiro, participações e
impostos 147.686 16.592 5.273 (25.357) (3.526) 140.668
Resultado nanceiro líquido − − − (82.471) − (82.471)
Resultado de participações em investidas por equivalência
patrimonial 397 (4.268) 415 (11) − (3.467)
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 148.083 12.324 5.688 (107.839) (3.526) 54.730
Imposto de renda e contribuição social (50.213) (5.641) (1.793) 38.727 1.199 (17.721)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 97.870 6.683 3.895 (69.112) (2.327) 37.009
Atribuível aos:

Acionistas da Petrobras 97.886 6.683 3.620 (69.256) (2.327) 36.606
Acionistas não controladores (16) − 275 144 − 403

97.870 6.683 3.895 (69.112) (2.327) 37.009

Demonstração Consolidada do Resultado por Segmento de Negócio - 2023

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Eliminação Total

Receita de vendas 333.934 474.338 55.476 1.819 (353.573) 511.994
Intersegmentos 330.075 7.065 16.388 45 (353.573) −
Terceiros 3.859 467.273 39.088 1.774 − 511.994

Custo dos produtos e serviços vendidos (135.930) (428.258) (28.412) (1.842) 352.381 (242.061)
Lucro (prejuízo) bruto 198.004 46.080 27.064 (23) (1.192) 269.933
Despesas (27.586) (20.446) (16.898) (14.181) − (79.111)

Vendas (58) (10.763) (14.168) (174) − (25.163)
Gerais e administrativas (364) (1.639) (403) (5.546) − (7.952)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás (4.892) − − − − (4.892)
Custos com pesquisa e desenvolvimento tecnológico (2.829) (82) (28) (680) − (3.619)
Tributárias (2.218) (202) (233) (1.791) − (4.444)
Reversão (perda), líquida, no valor de recuperação de ativos -
Impairment (10.301) (2.559) (397) 146 − (13.111)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (6.924) (5.201) (1.669) (6.136) − (19.930)

Lucro (prejuízo) antes do resultado nanceiro, participações e
impostos 170.418 25.634 10.166 (14.204) (1.192) 190.822
Resultado nanceiro líquido − − − (11.861) − (11.861)
Resultado de participações em investidas por equivalência
patrimonial (18) (1.562) 52 48 − (1.480)
Lucro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 170.400 24.072 10.218 (26.017) (1.192) 177.481
Imposto de renda e contribuição social (57.942) (8.716) (3.456) 17.394 405 (52.315)
Lucro líquido do exercício 112.458 15.356 6.762 (8.623) (787) 125.166
Atribuível aos:

Acionistas da Petrobras 112.480 15.356 6.409 (8.852) (787) 124.606
Acionistas não controladores (22) − 353 229 − 560

112.458 15.356 6.762 (8.623) (787) 125.166

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas por Segmento de Negócio - 2024

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Total
Resultado relacionado a desmantelamento de áreas (15.745) − − − (15.745)
Paradas para manutenção de ativos e gastos pré-operacionais (12.984) (420) (540) (117) (14.061)
Plano de pensão e saúde (inativos) − − − (11.827) (11.827)
Perdas com processos judiciais, administrativos e arbitrais (2.099) (2.241) (160) (895) (5.395)
Programas de remuneração variável (2.150) (1.202) (260) (1.323) (4.935)
Despesas operacionais com termelétricas − − (1.181) − (1.181)
Resultado com alienações e baixa de ativos 1.231 260 85 (405) 1.171
Contratos de Ship/Take or Pay e multas aplicadas 33 439 702 18 1.192
Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 1.482 − − − 1.482
Outras 6.547 (202) (984) (434) 4.927
Total (23.685) (3.366) (2.338) (14.983) (44.372)

Omontante de depreciação, depleção e amortização por segmento de negócio é o seguinte:

13.2. Informações por Segmento – Ativo

12. Resultadonanceiro líquido

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receitas Financeiras 10.488 10.821 12.326 10.790
Receita com aplicações nanceiras e títulos públicos 8.072 8.258 3.835 3.971
Receita Financeira FIDC-NP − − 6.195 4.968
Outros 2.416 2.563 2.296 1.851
Despesas Financeiras (32.093) (19.542) (51.867) (33.884)
Despesas com nanciamentos (11.560) (11.309) (32.630) (26.756)
Despesas com arrendamentos (12.235) (8.886) (11.623) (8.259)
Encargos nanceiros capitalizados 8.478 6.431 8.474 6.431
Atualização nanceira da provisão de desmantelamento (5.362) (4.282) (5.317) (4.256)
Adesão à transação tributária (1) (9.600) − (9.600) −
Outros (1.814) (1.496) (1.171) (1.044)
Variaçõesmonetárias e cambiais, líquidas (60.866) (3.140) (62.458) (1.585)
Variações cambiais (2) (46.500) 11.212 (48.121) 12.310
Real x Dólar (46.765) 11.839 (48.098) 12.307
Outras moedas 265 (627) (23) 3

Reclassicação do hedge accounting (2) (16.246) (18.846) (16.191) (18.371)
Adesão à transação tributária (1) (1.451) − (1.451) −
Atualização monetária de dividendos antecipados e dividendos a pagar (1.359) (1.506) (1.347) (1.499)
Acordo Petrobras e Eletrobras - empréstimos compulsórios − 1.156 − 1.156
Atualização monetária de impostos a recuperar 505 1.016 653 976
Outros 4.185 3.828 3.999 3.843
Total (82.471) (11.861) (101.999) (24.679)

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas por Segmento de Negócio – 2023

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Total
Resultado relacionado a desmantelamento de áreas (5.850) (5.850)
Paradas para manutenção de ativos e gastos pré-operacionais (10.489) (107) (259) (144) (10.999)
Plano de pensão e saúde (inativos) − − − (5.848) (5.848)
Perdas com processos judiciais, administrativos e arbitrais (1.496) (1.970) (43) (473) (3.982)
Programas de remuneração variável (2.066) (1.333) (260) (1.361) (5.020)
Despesas operacionais com termelétricas − − (944) − (944)
Resultado com alienações e baixas de ativos 6.876 (169) (243) 47 6.511
Contratos de Ship / Take or Pay e multas aplicadas 14 200 957 10 1.181
Resultado com acordo de coparticipação em áreas licitadas 1.399 − − − 1.399
Outras 4.688 (1.822) (877) 1.633 3.622
Total (6.924) (5.201) (1.669) (6.136) (19.930)

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Total
2024 49.899 13.412 2.989 733 67.033
2023 50.982 12.022 2.617 583 66.204

Ativo Consolidado por Segmento de Negócio - 31.12.2024

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Eliminação Total
Circulante 16.701 55.838 2.345 86.210 (25.882) 135.212
Não circulante 760.749 115.848 30.226 82.762 − 989.585

Realizável a longo prazo 43.693 13.729 564 69.640 − 127.626
Investimentos 1.850 709 1.127 395 − 4.081
Imobilizado 704.444 100.669 28.118 10.686 − 843.917

Em operação 569.046 91.818 24.371 7.692 − 692.927
Em construção 135.398 8.851 3.747 2.994 − 150.990

Intangível 10.762 741 417 2.041 − 13.961
Ativo 777.450 171.686 32.571 168.972 (25.882) 1.124.797

Prática contábil

As informações por segmento de negócio da companhia são elaboradas com base em informações nanceiras dispo-
níveis e que são atribuíveis diretamente ao segmento ou que podem ser alocadas em bases razoáveis, sendo apresen-
tadas por atividades de negócio utilizadas pela Diretoria Executiva para tomada de decisões de alocação de recursos e
avaliação de desempenho.

Na apuraçãodos resultados segmentados são consideradas as transações realizadas com terceiros, incluindo empreen-
dimentos controlados em conjunto e coligadas, e as transferências entre os segmentos de negócio. As transações entre
segmentos de negócio são valoradas por preços internos de transferência apurados com base em metodologias que
levam em consideração parâmetros de mercado, sendo essas transações eliminadas, fora dos segmentos de negócios,
para ns de conciliação das informações segmentadas com as demonstrações nanceiras consolidadas da companhia.

Os segmentos de negócio da companhia divulgados separadamente são:

a) Exploração e Produção (E&P): abrange as atividades de exploração, desenvolvimento da produção e produção de
petróleo, LGN (líquido de gás natural) e gás natural no Brasil e no exterior, objetivando atender, prioritariamente, as
renarias do país e atuando também de forma associada com outras empresas em parcerias, além das participações
societárias em empresas deste segmento no exterior.

Como uma companhia de energia, com foco em óleo e gás, a receita de vendas intersegmentos refere-se, principal-
mente, às transferências de petróleo para o segmento Reno, Transporte e Comercialização (RTC), que visam suprir as
renarias da companhia ematendimento àdemandanacional por derivados. Essas transações sãomensuradasporpre-
ços internos de transferência com base nas cotações internacionais do petróleo e seus respectivos impactos cambiais,
levando-se em consideração as características especícas da corrente de petróleo transferido.

Adicionalmente, o segmento E&P obtém receita de vendas pelas transferências de gás natural para o segmento Gás e
Energias de Baixo Carbono que realiza o processamento em suas unidades industriais. Essas transações são mensura-
das por preços internos de transferência, baseados nos preços internacionais praticados dessa commodity.

A receita de vendas para terceiros reete, principalmente, a prestação de serviços relacionados com atividades de ex-
ploração e produção, as vendas realizadas pelas UPGNs do E&P, além das operações de petróleo e de gás natural reali-
zadas por controladas no exterior.

b) Reno, Transporte e Comercialização (RTC): contempla as atividades de reno, logística, transporte, aquisição e ex-
portação de petróleo bruto, assim como a compra e venda de produtos derivados do petróleo, no Brasil e no exterior.
Adicionalmente, este segmento inclui a área de petroquímica, que compreende investimentos em sociedades do setor
petroquímico, e produção de fertilizantes da companhia.

Este segmento realiza a aquisição de petróleo bruto do segmento de E&P, importa petróleo para a mistura com o pe-
tróleo doméstico da companhia, bem como realiza a aquisição de derivados de petróleo em mercados internacionais,
aproveitando os diferenciais de preços existentes entre o custo de processamento do petróleo no Brasil e o custo de
importação de produtos derivados de petróleo. O segmento de RTC também realiza aquisição de gás natural do seg-
mento de G&EBC.

A receita de vendas intersegmentos reete, principalmente, operações de comercialização de derivados para os negó-
cios de distribuição a preço de mercado, e as operações para os segmentos de G&EBC e E&P a preço interno de trans-
ferência.

A receita de vendas para terceiros reete, principalmente, as operações de comercialização de derivados e de petróleo
no país e de exportação e comercialização de petróleo e derivados por controladas no exterior.

c) Gás e Energias de Baixo Carbono (G&EBC): contempla as atividades de logística, comercialização de gás natural e
energia elétrica, transporte e comercialização de gás natural liquefeito (GNL), geração de energia através de usinas ter-
melétricas, bem como os resultados de operações de processamento de gás natural. O segmento contempla também
negócios de energias renováveis, serviço de baixo carbono (CCUS) e a produção de biodiesel de seus coprodutos.

A receita de vendas intersegmentos é oriunda, principalmente, de transferência de gás natural processado, GLP e LGN
para o segmento RTC, mensurada a preço interno de transferência.

Este segmento realiza a aquisição de gás natural nacional do segmento de E&P, de parceiros e de terceiros, bem como
importa gás natural da Bolívia e GNL para complementar a demanda nacional.

A receita de vendas para terceiros reete, principalmente, as operações de venda de gás natural processado para as
distribuidoras de gás e consumidores livres, bem como a geração e comercialização de energia elétrica.

d) Corporativo e outros negócios: são alocados os itens que não podem ser atribuídos aos segmentos de negócios,
compreendendo aqueles com características corporativas, além dos negócios de distribuição. Itens corporativos in-
cluem principalmente aqueles vinculados à gestão nanceira corporativa, contas a receber, perdas de crédito espe-
radas, resultados com derivativos (exceto os de commodities que são apresentados nos respectivos segmentos),
overhead relativo à administração central e outras despesas, incluindo despesas atuariais referentes aos planos de
pensão e de saúde destinados aos assistidos. Os outros negócios incluem a distribuição de derivados no exterior
(América do Sul).

Ativo Consolidado por Segmento de Negócio - 31.12.2023

E&P RTC G&EBC

Corporativo e
outros

negócios Eliminação Total
Circulante 13.574 53.265 1.793 113.997 (25.550) 157.079
Não circulante 658.729 115.224 31.013 88.843 − 893.809

Realizável a longo prazo 43.705 10.014 400 75.616 − 129.735
Investimentos 1.667 3.926 703 278 − 6.574
Imobilizado 601.553 100.629 29.539 11.053 − 742.774

Em operação 524.822 87.762 17.454 8.570 − 638.608
Em construção 76.731 12.867 12.085 2.483 − 104.166

Intangível 11.804 655 371 1.896 − 14.726
Ativo 672.303 168.489 32.806 202.840 (25.550) 1.050.888

14. Contas a receber

14.1. Contas a receber, líquidas
Consolidado Controladora

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Recebíveis de contratos com clientes

Terceiros 23.398 29.231 14.559 19.980
Partes relacionadas

Investidas (nota explicativa 34.7) 726 680 31.714 27.341
Subtotal 24.124 29.911 46.273 47.321

Outras contas a receber
Terceiros

Recebíveis por desinvestimento e cessão onerosa 10.383 10.466 10.383 10.466
Arrendamentos 1.848 1.706 135 136
Outras 3.664 3.037 2.888 2.427

Partes relacionadas
Aplicações em direitos creditórios - FIDC-NP (nota explicativa 34.5) − − 82.951 28.797
Contas petróleo e álcool - créditos junto ao Governo Federal − 1.345 − 1.345

Subtotal 15.895 16.554 96.357 43.171
Total do contas a receber 40.019 46.465 142.630 90.492
Perdas de crédito esperadas (PCE) - Terceiros (10.151) (7.811) (6.063) (4.626)
Perdas de crédito esperadas (PCE) - Partes Relacionadas (11) (10) (11) (10)
Total do contas a receber, líquidas 29.857 38.644 136.556 85.856
Circulante 22.080 29.702 129.592 77.757
Não circulante 7.777 8.942 6.964 8.099

(1) Composto por Participação nos lucros ou resultados (PLR) e Programa de prêmio por desempenho (PRD), conforme nota explicativa 18.

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas negativas em R$ 44.372, R$ 24.442 superiores quando comparado
às do exercício de 2023 (R$ 19.930), com destaque para:

Maiores perdas relacionadas a desmantelamento de áreas, devido, em grande parte, ao resultado da revisão
anual da provisão para campos com aprovação de devolução, mas com compromissos de abandono ainda
existentes;

Aumento das despesas com o benefício do plano de saúde, reexo da revisão atuarial intermediária referente à
alteração de coparticipação do benefício em 2024; e

Menores ganhos líquidos com alienações e baixa de ativos, em razão, em grande parte, do maior volume de
operações de vendas de ativos concluídas em 2023.

Resultado nanceiro líquido negativo em R$ 82.471, R$ 70.610 superior a 2023 (R$ 11.861), em razão de:

Variação monetária e cambial negativa maior, ocasionada, basicamente, por perdas líquidas com a variação
cambial, reetindo, principalmente, a desvalorização de 27,9% do real frente ao dólar em 2024 sobre a
exposição passiva em dólar, quando comparada à valorização de 7,2% em 2023; e

Despesas nanceiras líquidas, superiores, com destaque para: (i) as despesas relacionadas aos efeitos da
adesão à transação tributária encerrando disputas judiciais sobre contencioso tributário em 2024; e (ii) as
maiores despesas com arrendamentos, devido, em grande parte, ao aumento do passivo de arrendamentos
pelo afretamento de plataformas e outros ativos operacionais.

13. Informações por Segmento

13.1. Informações por Segmento - Resultado

(1) Paramais informações vide nota explicativa 17.
(2) Paramais informações, vide notas explicativas 33.4.1.a. e 33.4.1.c.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

As contas a receber estão classicadas na categoria de custo amortizado, exceto por determinados recebíveis com for-
mação de preçonal após a transferência de controle dos produtos, que dependemda variação do valor da commodity,
classicados na categoria valor justo por meio do resultado, cujo valor em 31 de dezembro de 2024 totalizou R$ 2.579
(R$ 2.434 em 31 de dezembro de 2023).

O saldo de recebíveis por desinvestimento e cessão onerosa está relacionado, principalmente, ao earnout dos campos
deSépia eAtapunomontante deR$3.147 (R$ 2.957, em31dedezembrode 2023), pelas vendas do campodeRoncador
de R$ 2.185 (R$ 1.745, em 31 de dezembro de 2023), do Polo Potiguar de R$ 1.345 (R$ 1.283, em 31 de dezembro de
2023) e do campo de Albacora Leste de R$ 1.078 (R$ 289, em 31 de dezembro de 2023).

Em 26 de junho de 2024, o valor de R$ 1.389, líquido de imposto de renda retido na fonte, referente à segunda e última
parcela dosprecatórios oriundosdas contaspetróleo e álcool, foi liberadopara a companhia epassoua comporgarantia
em processo scal.

Em2024, o prazomédio do contas de receber de contratos de clientes terceiros nomercado interno é aproximadamente
2 dias (mesmo prazo em 2023) para venda de derivados e 20 a 27 dias para venda de petróleo (mesmo prazo em 2023).
As exportações de óleo combustível possuemprazomédio de recebimento entre 11 e 15 dias, enquanto as exportações
de petróleo entre 9 e 13 dias (em 2023 as exportações têm prazos médios entre 11 e 14 dias para óleo combustível e
entre 8 e 12 dias para petróleo).

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Contas a
receber PCE

Contas a
receber PCE

Contas a
receber PCE

Contas a
receber PCE

A vencer 27.948 (1.041) 33.636 (163) 21.431 (1.023) 25.925 (159)
Vencidos:
Até 3meses (1) 1.316 (466) 2.285 (208) 1.221 (463) 2.246 (200)
De 3 a 6 meses 391 (141) 91 (50) 353 (133) 68 (43)
De 6 a 12 meses 184 (111) 303 (277) 170 (106) 278 (274)
Acima de 12meses 9.454 (8.392) 8.125 (7.113) 4.790 (4.338) 4.492 (3.950)
Total 39.293 (10.151) 44.440 (7.811) 27.965 (6.063) 33.009 (4.626)

$

Consolidado Controladora
Movimentação 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial 7.821 8.015 4.636 4.652

Adições 1.836 849 1.807 779
Reversões (318) (473) (308) (472)
Baixas (63) (329) (61) (323)
Ajuste acumulado de conversão 886 (241) − −

Saldo nal 10.162 7.821 6.074 4.636
Circulante 1.891 1.384 1.646 1.204
Não circulante 8.271 6.437 4.428 3.432

Prática contábil

As contas a receber são geralmente classicadas como ao custo amortizado, exceto por determinados recebíveis clas-
sicados como valor justo por meio do resultado, cujos uxos de caixa não se caracterizam como recebimento de prin-
cipal e juros, incluindo recebíveis onde a formação dos preços nais após a transferência de controle dos produtos
depende da variação do valor da commodity.

Quando a companhia é arrendadora de um bem de contrato classicado como arrendamento nanceiro, constitui-se
um recebível por valor igual ao investimento líquido no arrendamento, composto pelos pagamentos do arrendamento
a receber e qualquer valor residual não garantido de responsabilidade da companhia, descontados pela taxa de juros
implícita da operação.

A companhia reconhece provisão para perdas de crédito esperadas (PCE) para contas a receber de clientes de curto
prazo pormeio da utilização dematriz de provisões.

A matriz tem como base a experiência de perda de crédito histórica não ajustada, quando tal informação representa a
melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais, para reetir os efeitos
das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou esforços excessivos.

PCE é amédia ponderada de perdas de crédito históricas comos respectivos riscos de inadimplência, que possamocor-
rer conforme as ponderações. A perda de crédito sobre um ativo nanceiro é mensurada pela diferença entre todos os
uxos de caixa contratuais devidos à companhia e todos os uxos de caixa que a companhia espera receber, desconta-
dos à taxa efetiva original.

Emgeral, para os demais recebíveis, a companhia reconhece provisão por valor equivalente à PCE para 12meses, entre-
tanto, quando o risco de crédito do instrumento nanceiro aumentar signicativamente desde o seu reconhecimento
inicial, a provisão é reconhecida por valor equivalente à PCE (vida toda).

Ao avaliar o aumento signicativo do risco de crédito, a companhia compara o risco de inadimplência (default) que ocor-
re no instrumento nanceiro na data do balanço com o risco de inadimplência que ocorre no instrumento nanceiro na
data de seu reconhecimento inicial.

Independentemente da avaliação do aumento signicativo no risco de crédito, a companhia presume que o risco de
crédito deumativonanceiro aumentou signicativamentedesdeo seu reconhecimento inicial quandoospagamentos
contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias, exceto quando informações razoáveis e sustentáveis disponíveis
demonstrarem o contrário, tais como a existência de garantias contratuais ou nanceiras, que podem impactar o risco
do crédito e consequentemente na utilização dos percentuais damatriz de risco.

A companhia assumeque o risco de crédito de contas a receber não aumentou signicativamente desde o seu reconhe-
cimento inicial quando as contas a receber possuírem baixo risco de crédito na data do balanço. Baixo risco de crédito é
determinado com base em classicações externas de riscos emetodologias internas de avaliação.

Inexistindo controvérsia ou outras questões que podem resultar em suspensão da cobrança, a companhia considera
inadimplência quando a contraparte não cumpre com a obrigação legal de pagamento de seus débitos quando devi-
dos ou, a depender do instrumento, quando ocorre atraso de recebimento devido contratualmente em prazo igual ou
superior a noventa dias.

15. Estoques

Os estoques de petróleo podem ser comercializados em estado bruto, assim como consumidos no processo de produ-
ção de seus derivados.

Derivados de petróleo compreendem, principalmente, diesel, gasolina, querosene de aviação e nafta, e são geralmente
comercializados.

Intermediários são formados por correntes de produtos que já passaram por pelo menos uma unidade de processa-
mento, mas que ainda necessitam ser processados, tratados ou convertidos para serem disponibilizados para venda.

Gás natural é inicialmente processado e seus derivados são posteriormente comercializados ou transferidos para usi-
nas termoelétricas e renarias, enquanto o GNL pode ser comercializado ou convertido em gás natural.

Biocombustíveis compreendem, principalmente, os saldos de estoques de etanol e biodiesel.

Materiais, suprimentos e outros representam, principalmente, insumos de produção emateriais de operação que serão
utilizados nas atividades da companhia e estão demonstrados ao custo médio de compra, quando este não excede ao
custo de reposição.

O aumento do saldo de estoques em 2024, de R$ 4.366, refere-se, principalmente, aos derivados de petróleo, pela
maior participação do derivado importado na formação dos estoques; pelos menores volumes vendidos nosmercados
interno e externo; pela maior produção; e pelos maiores custos com importados e com a matéria-prima (petróleo),
acompanhando a desvalorização do real frente ao dólar nomomento da formação dos estoques.

Os estoques são apresentados deduzidos de perdas para ajuste ao seu valor realizável líquido, sendo estes ajustes
decorrentes, principalmente, de oscilações nas cotações internacionais do petróleo e derivados, e quando constituídos
são reconhecidos no resultadodoexercício como custos dosprodutos e serviços vendidos. Em31dedezembrode2024,
houve reversão da provisão para perdas de R$ 214 (R$ 40 em 31 de dezembro de 2023).

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia possui um volume de estoque de petróleo e/ou derivados dado como garan-
tia dos Termos de Compromisso Financeiro (TCF) relativos aos Planos de Pensão PPSP-R, PPSP-R Pré-70 e PPSP-NR
Pré- 70, assinados em2008 coma Fundação Petrobras de Seguridade Social - Petros, no valor estimado deR$ 4.712 (R$
4.773 em 31 de dezembro de 2023).

Prática contábil

Os estoques sãomensurados pelo seu customédio ponderado de compra ou de produção e são ajustados ao seu valor
de realização líquido, quando este for inferior ao valor contábil.

O valor de realização líquido compreende o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, deduzido dos
custos estimados de conclusão e dos gastos para se concretizar a venda, levando em consideração a nalidade para o
qual o estoque é mantido. Os estoques com contratos de vendas identicáveis têm o valor realizável líquido com base
no preço contratado, como, por exemplo, nas operações oshore (sem tancagem física, com carregamento no navio
e descarga direta no cliente) ou leilão. Os demais itens em estoque têm o valor realizável líquido com base em preços
gerais de venda, considerando as evidências mais conáveis disponíveis nomomento em que é feita a estimativa.

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Petróleo 16.379 16.341 12.751 12.419
Derivados de petróleo 13.382 10.631 12.735 9.410
Intermediários 2.627 3.076 2.627 3.076
Gás Natural e Gás Natural Liquefeito (GNL) 628 379 628 328
Biocombustíveis 134 61 25 24
Fertilizantes 7 7 8 8
Total de produtos 33.157 30.495 28.774 25.265
Materiais, suprimentos e outros 8.393 6.689 8.000 6.347
Total 41.550 37.184 36.774 31.612

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Terceiros no país 22.644 17.544 21.401 16.376
Terceiros no exterior 14.917 5.691 8.879 2.705
Partes relacionadas (nota explicativa 34.1) 98 67 9.461 7.568
Total 37.659 23.302 39.741 26.649

Em 31 de dezembro de 2024, o prazo médio de pagamento no Brasil é de 31 dias (32 dias em 2023), enquanto para
fornecedores no exterior o prazomédio é de 31 dias para produtos importados e de 25 dias para demais bens e serviços
(58 dias para produtos importados e de 26 dias para demais bens e serviços em 2023), aproximadamente.

O aumento do saldo de fornecedores em 2024, de R$ 14.357, refere-se, principalmente, às aquisições demateriais para
investimento, ao transporte marítimo e operações de embarcações e aos serviços técnicos e de perfurações de poços
exploratórios, equipamentos de processamento de dados e licença de uso; ao acordo de parceria com a equalização/
unitização de campos de E&P; e asmaiores aquisições a prazo líquidas de pagamentos de petróleo e derivados.

Risco Sacado

A companhia possui um programa para fomentar o desenvolvimento da cadeia produtiva de óleo e gás denominado
“Mais Valor”, operacionalizado por uma empresa parceira em uma plataforma 100% digital.

As faturas performadas dos fornecedores cadastrados na plataforma cam disponíveis para serem antecipadas em
umprocesso de leilão reverso, cuja vencedora é a instituiçãonanceira quezer o lance com amenor taxa de desconto.
A instituição nanceira passa a ser a credora das faturas antecipadas pelo fornecedor, sendo que a Petrobras paga as
faturas namesma data e condições originalmente acordadas com o fornecedor.

As faturas sãoantecipadasnoprograma “MaisValor” exclusivamente a critério dos fornecedores enão sofremalteração
de prazo, preços e condições comerciais contratados pela Petrobras com tais fornecedores, bem como não acrescenta
encargos nanceiros para a companhia, tendo, portanto, a classicaçãomantida em fornecedores e a apresentação na
demonstração dos uxos de caixa em atividade operacional.

Em31dedezembrode2024,osaldoantecipadopelos fornecedores, noescopodoprograma, édeR$832 (R$534em31de
dezembro de 2023), comprazo depagamento entre 7 e 92dias e prazomédio ponderadode 58dias (prazo depagamento
entre 7 e 92 dias e prazomédio ponderado de 57 dias em2023), após atendidas as condições comerciais contratadas.

17. Tributos

17.1. Imposto de Renda e Contribuição Social

Tributos Correntes

14.2. Aging do Contas a receber - Terceiros

14.3. Perdas de crédito esperadas – Terceiros e Partes Relacionadas

Na apuração do valor de realização líquido, a vericação dos itens em estoque de produtos é feita agrupando unidades
semelhantes por famílias com amesma característica ounalidade. As variações dos preços de venda após a data base
das demonstraçõesnanceiras são consideradas no cálculo do valor realizável líquido, àmedida que conrmemas con-
dições existentes na referida data base.

16. Fornecedores

Consolidado
Ativo Circulante Passivo Circulante Passivo Não Circulante

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
No país

Tributos sobre o lucro (1) 2.510 963 4.324 4.788 2.046 −
Programas de regularização de débitos federais − − 303 283 1.238 1.446

2.510 963 4.627 5.071 3.284 1.446
No exterior (1) 35 92 4.044 1.224 − −
Total 2.545 1.055 8.671 6.295 3.284 1.446

Os tributos sobre o lucro são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro
tributável (lucro real) para Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e 9% sobre o lucro tributável (lucro real) para
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), considerando-se a compensação de prejuízos scais e base negativa
de contribuição social, limitada a 30%do lucro tributável (lucro real) do exercício. A partir do ano-calendário de 2015, em
virtude da publicação da Lei nº 12.973/2014, os lucros auferidos no exterior por controlada, direta ou indireta, ou coli-
gada, ajustados pelos dividendos e pelo resultado de equivalência patrimonial, multiplicados pela alíquota dos tributos
sobre o resultado no Brasil, compõem as despesas com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido.

Os tributos sobre o lucro no ativo circulante são créditos scais resultantes do processo de apuração de IRPJ e CSLL,
além dos respectivos saldos negativos apurados, principalmente aos anos-calendário de 2017 a 2019 e 2021. O passivo
circulante é a parcela a pagar da apuração do IRPJ e CSLL corrente.

O saldo dos programas de regularização de débitos federais é composto, basicamente, pelo auto de infração de IRPJ
e CSLL inserido no Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) em 2017, sobre a dedutibilidade integral das
obrigações assumidas pela companhia em 2008 nos Termos de Compromissos Financeiros (TCF), celebrados com a Pe-
tros e entidades representantes dos empregados. O prazo de pagamento é de 145 parcelasmensais e sucessivas, atua-
lizadas pela Selic, a partir de janeiro de 2018.

O saldo do ativo circulante apresentou aumento em função, principalmente, da constituição de créditos de IRPJ e CSLL
relativos aos exercícios de 2019, 2021, 2022 e 2023, da entrada de créditos de IRRF sobre aplicações nanceiras, além
da atualização Selic de créditos de IRPJ e CSLL. Esses efeitos foram parcialmente compensados pelas utilizações de
créditos de IRRF sobre aplicações nanceiras e pelas utilizações de créditos de IRPJ e CSLL.

O saldo do passivo circulante aumentou, principalmente, pela: (i) devolução das antecipações do Corporate Income Tax
(CIT), por parte do sco holandês, que estava apresentada pelo líquido no passivo de controlada; (ii) provisão referente ao
Corporate Alternative Minimun Tax (CAMT) em controlada sediada nos Estados Unidos; e (iii) adição de lucros no exterior e
preçodetransferênciaemdezembrode2024, compensadopelobenefícioscalnadistribuiçãode jurossobrecapitalpróprio.

Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro

A reconciliação dos tributos apurados conforme alíquotas nominais e o valor dos impostos registrados estão apresen-
tados a seguir:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Lucro do exercício antes dos impostos 54.730 177.481 49.658 172.969
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (34%) (18.608) (60.344) (16.884) (58.810)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:

Juros sobre capital próprio 7.373 6.481 7.373 6.481
Alíquotas diferenciadas de empresas no exterior 5.140 2.977 − −
Tributação no Brasil de lucro de empresas no exterior (1) (2.902) (2.685) (2.902) (2.685)
Incentivos fiscais 591 1.489 590 1.488
Efeitos da taxaçãomínima entre países - Pillar II (551) − − −
Ajustes de preços de transferência para transações entre partes relacionadas no exterior (2) (560) − (560) −
Prejuízos fiscais (3) 476 104 265 −
Adesão à transação tributária (4) (780) − (780) −
Benefício pós emprego (5) (7.177) (1.734) (7.043) (1.679)
Resultado de equivalência patrimonial no país e exterior (1.196) (495) 6.522 6.745
Não incidência do IRPJ/CSLL sobre atualização pela Selic dos indébitos tributários 619 268 617 267
Outros (146) 1.624 (250) (170)

Imposto de renda e contribuição social (17.721) (52.315) (13.052) (48.363)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.103 (4.542) 23.456 (3.997)
Imposto de renda e contribuição social correntes (40.824) (47.773) (36.508) (44.366)

Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 32,4% 29,5% 26,3% 28,0%
(1) 973/

Consolidado Controladora
Movimentação 2024 2023 2024 2023
Saldo inicial (48.148) (30.878) (59.000) (42.511)

Reconhecido no resultado 23.103 (4.542) 23.456 (3.997)
Reconhecido no patrimônio líquido 21.263 (12.686) 21.287 (12.525)
Ajuste acumulado de conversão 430 (96) − −
Utilização de créditos tributários (34) − − −
Outros (4) 54 3 33

Saldo final (3.390) (48.148) (14.254) (59.000)

Imposto de renda e contribuição social diferidos – não circulante

O saldo de impostos diferidos passivos, líquidos, apresenta diminuição em 2024, principalmente, pelas variações cam-
biais de empréstimos, contas a receber e a pagar, em nanciamentos e contratos de arrendamento e revisão anual da
provisão para desmantelamento de áreas. Esses valores foram compensados, parcialmente, pela realização do custo
com prospecção e pela depreciação acelerada incentivada e por unidade produzida.

O quadro a seguir demonstra a composição e o fundamento para realização dos ativos e passivos scais diferidos:
Consolidado

Natureza Fundamento para realização 31.12.2024 31.12.2023

Imobilizado - Custo com prospecção e desmantelamento de
áreas

Depreciação, amortização e baixa de ativos (38.926) (30.480)

Imobilizado - Impairment Amortização, baixa de ativos e reversão Impairment 21.440 20.348

Imobilizado - Direito de Uso Depreciação, amortização e baixa de ativos (52.745) (45.359)

Imobilizado - Depreciação acelerada, linear x unidade produzida
e encargos capitalizados

Depreciação, amortização e baixa de ativos (99.340) (90.939)

Empréstimos, contas a receber/pagar e financiamentos Pagamentos, recebimentos e contraprestação 16.322 (12.001)

Arrendamentos Apropriação da contraprestação 67.058 44.733

Provisão para desmantelamento de áreas Pagamento e reversão da provisão 56.462 38.779

Provisão para processos judiciais Pagamento e reversão da provisão 5.068 4.617

Prejuízos fiscais Compensação do lucro tributável 6.046 5.517

Estoques Venda, baixa e perda 2.628 1.988

Benefícios concedidos a empregados, principalmente plano de
pensão

Pagamento e reversão da provisão 7.368 9.856

Outros 5.229 4.793

Total (3.390) (48.148)
Impostos diferidos ativos 5.710 4.672

Impostos diferidos passivos (9.100) (52.820)

(1) Impostode rendae contribuição social nopaís referentes aos lucros auferidospor investidasnoexterior, conformedispositivosprevistosnaLei nº 12.973/2014
(2) EntradaemvigordaLei 14.596/23apartir de01/01/2024.
(3) APetrobras reconheceuprejuízoscal de IRPJebasede cálculo negativadaCSLL, cedidospor controlada, no valor deR$265, noâmbitodoprogramadeautorregularização
incentivadade tributos administradospelaReceita Federal doBrasil (Lei nº 14.740/23eda InstruçãoNormativaRFBnº2.168/23), para liquidar débitonomontantedeR$560,
sendoR$295 compagamentoà vista.
(4)Multas nãodedutíveis vinculadas àAdesãoàTransaçãoTributária. Paramais informações sobre aTransação, videnota explicativa 17.3.
(5) Inclui tratamentosscais incertos, videnota explicativa 17.1 - Incerteza sobre tratamentode tributos sobreo lucro.

(1) O passivo inclui tratamentosscais incertos, vide nota explicativa 17.1.1 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro.

(1) Em 10 de janeiro de 2024, a Petrobras recebeu da Carmo Energy a última parcela no valor de US$ 298 milhões, já considerados os ajustes e encargos de mora devidos,
relativa à alienação do Polo Carmópolis, vencida em 20 de dezembro de 2023.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Os créditos scais diferidos ativos foram reconhecidos com base na projeção de lucro tributável nos exercícios sub-
sequentes, suportada pelas premissas do PN 2025-2029, que tem como pilares o controle do endividamento, investi-
mentos e decisões de negócio respeitando a estrutura de capital ideal e sólida governança nos processos decisórios
assegurando rentabilidade, racionalidade e geração de valor para todos os stakeholders.

A Administração considera que os créditos scais diferidos ativos serão realizados na proporção da realização das pro-
visões e da resolução nal dos eventos futuros, ambos baseados nas projeções do PN 2025-2029.

Em 31 de dezembro de 2024, a expectativa de realização desses ativos e passivosscais diferidos líquidos é a seguinte:

Consolidado Controladora
Ativos Passivos Ativos Passivos

2025 771 (3.930) − (7.283)
2026 331 (6.623) − (11.618)
2027 347 (5.009) − (9.228)
2028 471 4.242 − 4.893
2029 399 4.364 − 5.376
2030 em diante 3.391 16.056 − 32.114
Parcela registrada contabilmente 5.710 9.100 − 14.254

Em 31 de dezembro de 2024 a companhia possui prejuízos scais não utilizados e não reconhecidos como ativo scal
diferido, conforme a seguir:

Consolidado
Ativos

31.12.2024 31.12.2023
País 23 1.786
Exterior 3.931 3.774
Parcela não registrada contabilmente 3.954 5.560

Os créditos tributários no exterior não registrados são decorrentes de prejuízos scais acumulados pelas subsidiárias
Petrobras America Inc. e Petrobras de Valores Internacional de Espanha S.L.U., oriundos, principalmente, das atividades
de exploração e produção de óleo e gás e reno nos Estados Unidos.

Oquadro a seguir demonstra osprazosmáximospara aproveitamentodos créditos tributários não registradosnoexterior:

17.1.1. Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia possui tratamentos scais incertos provisionados no balanço patrimonial,
totalizandoR$4.748 (R$1.598em2023), relacionadosprincipalmente àdeduçãode valorespagosnabasede cálculo do
IRPJ e da CSLL no país, bem como à incidência de Corporate Income Tax (CIT) sobre transações no exterior, relacionados
a processos judiciais e administrativos. Adicionalmente, a companhia possui tratamentos scais incertos não provisio-
nados no balanço patrimonial, no país e exterior, de tributos sobre o lucro, no montante de R$ 33.408 (R$ 33.802 em
2023), relacionados a processos judiciais e administrativos, conforme detalhado na nota explicativa 19.3.

A companhia também possui outros posicionamentos que podem ser considerados tratamentos scais incertos de
tributos sobre o lucro, no valor de R$ 26.468 (R$ 19.668 em2023), dada a possibilidade de interpretação divergente por
parte da autoridade scal. Esses tratamentos scais incertos são suportados por avaliações técnicas e por metodo-
logia de avaliação de riscos tributários, portanto, a companhia entende que tais posicionamentos serão aceitos pelas
autoridades scais, assim entendidos os órgãos que decidem se tratamentos scais são aceitáveis de acordo com a
legislação tributária, incluindo tribunais judiciais.

Dessa forma, em 31 de dezembro de 2024, as posições scais incertas, no país e no exterior, perfazem o montante de
R$ 64.624 (R$ 55.068 em 2023), para as quais a Petrobras seguirá defendendo sua posição.

Prática contábil

A companhia apura seus tributos sobre o lucro tributável de acordo com a legislação e as alíquotas vigentes ao nal do
períodoqueestá sendo reportado. Asdespesasde impostode renda e contribuição social do exercício são reconhecidas
no resultadoamenosqueestejam relacionadosa itensdiretamente reconhecidosnopatrimônio líquido, compreenden-
do os impostos correntes e diferidos.

a) Imposto de renda e contribuição social correntes

O imposto de renda e a contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, quando
existe direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos e quando há intenção de quitar em bases
líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

As incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro são avaliadas periodicamente, levando em consideração a
probabilidade de aceitação pela autoridade scal.

b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

São geralmente reconhecidos sobre as diferenças temporárias apuradas entre as bases scais de ativos e passivos e
seus valores contábeis, emensurados pelas alíquotas previstas na legislação especíca de seremaplicáveis no exercício
quando for realizado o ativo ou liquidado o passivo.

O ativo/passivo scal diferido é reconhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis, inclusive para prejuízos
e créditos scais não utilizados, namedida em que seja provável a existência de lucro tributável contra qual a diferença
temporária dedutível possa ser utilizada, a não ser que o ativo scal diferido surja do reconhecimento inicial de ativo
ou passivo na transação que não é uma combinação de negócios e no momento da transação não afeta nem o lucro
contábil nem o lucro tributável (prejuízo scal).

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são apresentados líquidos, quando existe direito legalmen-
te executável à compensação dos ativos scais correntes contra os passivos scais correntes e os ativos scais
diferidos e os passivos scais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma auto-
ridade tributária, na mesma entidade tributável ou nas entidades tributáveis diferentes que pretendem liquidar
os passivos e os ativos scais correntes em bases líquidas, ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente, em cada período futuro no qual se espera que valores signicativos dos ativos ou passivos scais diferidos
sejam liquidados ou recuperados.

17.2. Impostos e Contribuições

Consolidado

2026-2029 2030-2032 2033-2035 2036-2038
Sem prazo de

prescrição Total
Créditos tributários não registrados 87 912 1.807 806 319 3.931

Consolidado
Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante(1)

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Impostos no país:
ICMS / ICMS diferido 2.857 2.868 3.709 2.939 5.670 4.997 − −
PIS e COFINS /PIS eCOFINSdiferido (2) 6.460 1.470 12.656 13.923 2.311 1.282 829 684
PIS e COFINS - Lei 9.718/98 − − 3.651 3.549 − − − −
Participação especial/Royalties − − − − 9.345 10.139 539 702
Imposto de renda e contribuição social
retidos na fonte − − − − 1.823 1.317 − −
Outros 275 279 2.138 1.402 1.046 2.142 496 435
Total no país 9.592 4.617 22.154 21.813 20.195 19.877 1.864 1.821
Impostos no exterior 38 31 147 48 141 291 − −
Total 9.630 4.648 22.301 21.861 20.336 20.168 1.864 1.821

Os créditos de ICMS diferidos são decorrentes de pedidos de créditos extemporâneos e indébitos, compensados de
acordo com a legislação de cada estado. Também são decorrentes de créditos originados pela aquisição de bens des-
tinados ao ativo imobilizado, que são compensados na razão de 1/48 avos, sendo totalmente amortizados em 4 anos.

Os créditos de PIS-COFINS diferidos são referentes, principalmente, às aquisições de bens e serviços destinados a
ativos em construção (obras em andamento), uma vez que a legislação scal permite o seu aproveitamento somente
após a entrada desses ativos em produção, bem como a Pedidos Eletrônicos de Restituição (PER) de créditos extem-
porâneos junto à Receita Federal do Brasil (RFB) transmitidos de 2017 até 2024.

No tocante aos Pedidos Eletrônicos de Restituição (PER), a Companhia vem ajuizando ações judiciais para imprimir
celeridade aos processos de análise pela Receita Federal do Brasil, dos quais foram homologados e utilizados nas
apurações correntes de 2024 o montante de R$ 381.

As participações governamentais são compensações nanceiras devidas pelas empresas que produzem petróleo e
gás natural no território brasileiro. As participações governamentais são compostas pelos royalties, participações
especiais, bônus de assinatura e pagamento pela ocupação ou retenção de área, incluindo os valores referentes ao
acordo com a ANP para encerramento de processo judicial envolvendo o recálculo de participações governamentais
(royalties e participação especial) relativas à produção de petróleo no Campo de Jubarte, nos períodos de agosto de
2009 a fevereiro de 2011 e dezembro de 2012 a fevereiro de 2015.

PIS e COFINS Lei 9.718/98

A companhia ajuizou ações ordinárias contra a União referentes à recuperação dos valores recolhidos a título de PIS/
COFINS sobre receitas nanceiras e variações cambiais ativas, considerando a inconstitucionalidade do §1º do art. 3º
da Lei 9.718/98, nos períodos compreendidos entre fevereiro de 1999 a janeiro de 2004.

Todas as ações foram julgadas procedentes com trânsito em julgado. Aquelas relativas à sua empresa incorpora-
da (duas ações oriundas da sua subsidiária Petroquisa) já foram pagas pela União. Com relação aos dois processos
remanescentes, ambos contam com laudos favoráveis, sendo que, em um deles, a União indicou concordância com
parte relevante do valor, tendo sido proferida sentença ainda sujeita a recurso. O segundo, de maior valor, aguarda
pronunciamento judicial a respeito de requerimento da União de realização de nova perícia para liquidação dos va-
lores devidos à Petrobras.

17.3. Adesão à Transação Tributária

Em junho de 2024, a Petrobras aderiu ao Edital de Transação PGFN-RFB 6/2024 (“Edital”), emitido pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pela RFB, encerrando disputas judiciais sobre contencioso tributário relevante
relacionado à incidência de tributos sobre remessas ao exterior, decorrentes da bipartição do negócio jurídico pac-
tuado em um contrato de afretamento de embarcações ou plataformas e outro contrato de prestação de serviços.

O Edital permitiu a regularização de débitos relativos à incidência de CIDE, PIS e COFINS, de 2008 a 2013, no valor
atualizado de R$ 44.957 na data da adesão em 28 de junho de 2024. Maiores informações sobre o saldo do conten-
cioso relacionado à incidência de tributos sobre remessas ao exterior, que inclui a matéria relacionada à CIDE, PIS e
COFINS, conforme nota explicativa 19.3 – Processos judiciais e contingências – Processos não provisionados.

A adesão ao Edital trouxe benefícios econômicos para a companhia, uma vez que a manutenção das discussões impli-
caria em esforço nanceiro para oferecimento e manutenção de garantias judiciais relacionadas ao cumprimento do
Negócio Jurídico Processual (NPJ) rmado com a PGFN, além de outras custas e despesas processuais.

O edital previa umdesconto de 65% sobre o valor total do débito, após a conversão de depósitos judiciais empagamen-
to denitivo. Desta forma, em 28 de junho de 2024, foi reconhecido passivo de CIDE, PIS e COFINS, referente à adesão
ao Edital, nomontante de R$19.849, cuja movimentação, registrada em Impostos e Contribuições, é a seguinte:

Consolidado
Adesão ao Programa 19.849
Utilização de depósitos judiciais (6.653)
Utilização de crédito fiscal de controladas (1.294)
Atualização monetária - Selic 268
Pagamento da entrada na adesão e das parcelas mensais (efeito caixa) (12.170)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 −

Comoparte dessa transação tributária está relacionada aprojetos emque a companhia atua emparceria nos consórcios
deE&P, a Petrobras negociou comosparceiros para ressarcimentodaparcela correspondente às suas respectivas parti-
cipações nomontante de R$ 2.581, reconhecidos e recebidos no período ndo em 31 de dezembro de 2024.

Consolidado
Principal e multas 8.840
Atualização monetária e juros na adesão 11.009
Total da adesão tributária 19.849
Crédito fiscal de PIS e COFINS (1) (2.899)
Crédito fiscal de controladas (1.294)
Despesas de atualização de depósitos judiciais, tributos sobre créditos fiscais e outras 1.571
Imposto de renda e contribuição social (2) (5.025)
Efeito antes do ressarcimento de parceiros em joint ventures 12.202
Ressarcimentos aprovados até 31 de dezembro de 2024 por parceiros em joint ventures (2.581)
Imposto de renda e contribuição social (2) 769
Efeito total no resultado 10.390

Despesa tributária 3.595
Resultado financeiro líquido 11.051
Imposto de renda e contribuição social (4.256)

Efeito total no resultado 10.390

17.4. TributaçãoMínima Global (Pillar II)

Emdezembrode 2021, aOrganizaçãopara aCooperação eDesenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regrasmodelo
do Pillar II para garantir que as empresasmultinacionais com receita anual consolidada do grupo superior a 750milhões de
euros paguemum impostomínimode 15%sobre a renda emcada jurisdição (ImpostoMínimoGlobal).

OPilar II prevêque, se a entidade controladora estiver localizada emuma jurisdiçãoquenão implementou esse conjuntode
regras, esse imposto será cobrado da próxima entidade na estrutura organizacional (entidade controladora intermediária)
localizada emuma jurisdição que o tenha implementado, seguindoumaabordagemde cimapara baixo.

AHolandaeEspanhapromulgaramnova legislaçãotributáriapara implementaras regrasdoPilar II, comvigênciaapartirde
janeiro de 2024. Cingapura tambéma implementou, comvigência a partir de janeiro de 2025.

OBrasil implementouo ImpostoAdicionalDoméstico, em janeirode2025, conhecidocomo“adicional àCSLL”, aplicável ape-
nas a empresas brasileiras. A Petrobras está emprocesso de avaliação se há alguma exposição decorrente desta legislação
e espera concluir a avaliação durante o anode 2025.

Considerando que, em 2024, o Brasil não havia implementado nenhuma legislação tributária relativa ao imposto adicional,
e seguindo a abordagemde cima pra baixo, a Petrobras estava sujeita ao imposto adicional pormeio da sua controlada Pe-
trobras InternationalBraspetroB.V. (PIBBV), sediadanaHolanda.Assim, em2024, umadespesadeR$551 (US$94milhões)
foi reconhecida como impostode renda, relacionadaà jurisdiçãodaHolanda, ondeaalíquotaefetivade impostonãoatingiu
o limitemínimode 15%previsto para a legislação doPilar II. Nenhumaobrigação tributária relevante é esperada nas outras
jurisdições onde aPIBBV tem investimentos (inclusive Espanha).

A companhia aplicou uma isenção temporária para contabilizaçãodos tributos sobre o lucro diferidos em relação os impac-
tos do imposto adicional, conformepermitido pelas emendas da IAS 12 –Tributos sobre o lucro. Assim, o imposto adicional
é contabilizado como uma despesa corrente quando incorrido, sem reconhecer ativos ou passivos scais diferidos relacio-
nados aoPillar II.

18. Benefícios a empregados

São todas as formas de compensação proporcionadas pela companhia em troca de serviços prestados pelos seus em-
pregados ou pela rescisão do contrato de trabalho. Inclui também despesas com diretores e outros administradores.
Tais benefícios incluem salários, benefícios pós-emprego, rescisórios e outros benefícios.

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Passivo

Benefícios de curto prazo 9.395 9.615 8.264 8.682
Benefícios rescisórios 447 692 447 692
Benefícios pós-emprego 70.577 79.308 69.227 77.909
Total 80.419 89.615 77.938 87.283
Circulante 14.337 14.194 13.222 13.274
Não Circulante 66.082 75.421 64.716 74.009
Total 80.419 89.615 77.938 87.283

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Participação nos lucros ou resultados 2.379 2.931 2.308 2.891
Programa de prêmio por desempenho 2.161 2.246 1.621 1.820
Provisão de férias 3.215 2.780 2.875 2.496
Salários, encargos e outras provisões 1.640 1.658 1.460 1.475
Total 9.395 9.615 8.264 8.682
Circulante 9.203 9.412 8.088 8.492
Não circulante (1) 192 203 176 190
Total 9.395 9.615 8.264 8.682

18.1. Benefícios de Curto Prazo

(1) Os valores de impostos e contribuições no passivo não circulante estão classicados em “Outros passivos”.
(2) Em 2024, o saldo do ativo circulante aumentou em função de valores de PIS e COFINS diferido reclassicados do ativo não circulante, bem como pelos créditos scais
provenientes dos débitos incluídos na transação tributária, vide nota explicativa 17.3.

(1) Refere-se ao saldo do diferimento por 4 anos da parcela do programa de remuneração variável dos administradores e dos gestores executivos.

(1) Créditos provenientes dos débitos incluídos na transação tributária após descontos, conforme previsto no Edital, registrados no ativo circulante e utilizados nas apura-
ções das respectivas contribuições dosmeses de janeiro e fevereiro de 2025.
(2) Efeito scal decorrente da transação tributária.

Efeitos da transação no resultado do período

A companhia reconheceu na demonstração do resultado os seguintes valores:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Custeio/Despesas na demonstração de resultado

Salários, férias, 13º salário, encargos sobre provisões e outros (19.619) (17.336) (17.460) (15.475)
Honorários e encargos de Administradores (76) (69) (40) (40)
Programas de remuneração variável (1) (4.935) (5.020) (4.298) (4.558)

Programa de prêmio por desempenho - PRD (2) (2.548) (2.096) (2.032) (1.673)
Participações nos lucros ou resultados - PLR (2) (2.387) (2.924) (2.266) (2.885)

Total (24.630) (22.425) (21.798) (20.073)

(1) Inclui complemento/reversão de programas anteriores.
(2) Valor reconhecido comoOutras receitas (despesas) operacionais líquidas - nota explicativa 11.

18.1.1. Programas de remuneração variável

A companhia reconhece a contribuição dos empregados para os resultados alcançados, por meio de dois programas:
a) Participação nos lucros e resultados; e b) Prêmio por desempenho.

O montante estabelecido para a remuneração variável de 2024 está limitado a 5% do EBITDA ajustado.

Participação nos lucros ou resultados – PLR

A Participação nos lucros ou resultados (PLR) é um mecanismo de remuneração variável que visa compartilhar os
resultados da Companhia com seus colaboradores. A partir de 2023, a PLR passou a ser a principal prática de remu-
neração variável da companhia, abrangendo tambémos ocupantes de função graticada, e prever limites individuais
de acordo com a remuneração dos participantes.

A PLR, aprovada pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST) do Governo Federal, é
regida por um regramento que inclui critérios como gatilhos e limites para pagamento tais como:

Declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado, aprovado pelo
Conselho de Administração (CA);

Apuração de lucro líquido no exercício de referência e atingimento do percentual médio, ponderado pelo
peso, do conjunto das metas dos indicadores de no mínimo 80%; e
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Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Passivo

Plano de saúde - AMS Saúde Petrobras 46.433 46.772 45.214 45.516
Plano de pensão Petros Repactuados (PPSP-R) 14.175 20.437 14.175 20.437
Plano de pensão Petros Não Repactuados (PPSP-NR) 4.824 6.479 4.824 6.479
Plano de pensão Petros Repactuados Pré-70 (PPSP-R Pré-70) 2.444 2.513 2.444 2.513
Plano de pensão Petros Não Repactuados Pré-70 (PPSP-NR Pré-70) 2.345 2.234 2.345 2.234
Plano de pensão Petros 2 (PP2) 356 873 225 730
Total 70.577 79.308 69.227 77.909
Circulante 5.001 4.392 5.001 4.392
Não circulante 65.576 74.916 64.226 73.517

18.3.1. Natureza e riscos associados aos planos de benefícios denidos

Plano de Saúde

O Plano de saúde, nomeado AMS (Saúde Petrobras), é administrado e operado pela Associação Petrobras de
Saúde (APS), associação civil sem fins lucrativos, e inclui programas de prevenção e assistência à saúde. O plano
oferece assistência à saúde a todos os empregados atuais, aposentados, pensionistas e grupo familiar elegível,
de acordo com os critérios definidos no regulamento e no acordo coletivo de trabalho (ACT), e está aberto a
novos empregados.

A tabela a seguir fornece outras características desses planos:

A companhia possui programas de desligamento voluntários (PDV), aposentadoria incentivada (PAI), programas de desli-
gamento especícos para segmento corporativo e para empregados lotados emunidades emprocesso de desinvestimen-
to, que preveembasicamente asmesmas vantagens legais e indenizatórias.

O reconhecimento da provisão para gastos comos programas de aposentadoria ocorre namedida emque os empregados
realizama adesão.

A companhia diferiu o pagamento das indenizações em duas parcelas, sendo a primeira no momento do desligamento,
junto comas verbas rescisórias legais, e a segunda, quando cabível, 12meses após opagamentodaprimeira parcela.

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 447 (R$ 692 em2023) corresponde a 743 empregados inscritos nos programas
de desligamento voluntário com previsão de saída até dezembro de 2027, além da segunda parcela de 23 empregados
desligados.

18.3. Benefícios pós-emprego

A companhia mantém um plano de saúde para seus empregados no Brasil (ativos e aposentados) e seus dependentes e
outros cinco principais benefícios de pensão pós-aposentadoria (chamados coletivamente de “planos de pensão da com-
panhia”).

Os saldos relativos a benefícios pós-emprego concedidos a empregados estão representados a seguir:

PPSP-R
PPSP-R
Pré-70

PPSP-NR
PPSP-NR
Pré-70

PP2 PP3

Modalidade Benefício Definido Benefício Definido Benefício Definido Benefício Definido
Contribuição Variável

[parcela BD + parcela CD]
Contribuição definida

Participantes do plano Geralmente abrange
empregados e ex-
empregados que
ingressaram na
companhia após 1970,
que concordaram com as
alterações propostas pela
companhia no plano de
pensão original (PPSP).

Geralmente abrange
empregados e ex-
empregados admitidos
antes de 1º de julho de
1970, que se inscreveram
no PPSP até 1º de janeiro
de 1996 e permaneceram
continuamente
vinculados à companhia,
obtendo a condição de
assistidos.

Geralmente abrange
empregados e ex-
empregados que
ingressaram na
companhia após 1970,
que não concordaram
com as alterações
propostas pela
companhia no plano de
pensão original (PPSP).

Geralmente abrange
empregados e ex-
empregados admitidos
antes de 1º de julho de
1970, que se inscreveram
no PPSP até 1º de janeiro
de 1996 e permaneceram
continuamente
vinculados à companhia,
obtendo a condição de
assistidos, e que não
concordaram com as
alterações em seu plano
de pensão original
(PPSP).

Este Plano foi
implementado em 2007,
abrangendo os
empregados e ex-
empregados
provenientes de novos
concursos ou que se
deslocaram de outros
planos existentes.

Este Plano foi
implementado em 2021,
abrangendo apenas os
empregados e ex-
empregados que
migraram dos planos
PPSP-R e PPSP-NR
decorrente do processo
de Migração de Opção
Voluntária.

Novas Inscrições Fechado Fechado Fechado Fechado Aberto Fechado

Pagamentos de
aposentadoria

Pagamentos mensais vitalícios que complementam o benefício concedido pelo INSS.

Pagamentos mensais de
benefício definido ao
longo da vida ou
pagamentos mensais de
benefício não definido de
acordo com a opção
exercida pelo
participante.

Pagamentos mensais de
benefício não definido, de
acordo com a opção
exercida pelo
participante.

O plano é patrocinado pela Petrobras, Transpetro, PBIO, TBG e Termobahia, e está exposto principalmente ao
risco de aumento dos custos médicos devido à inflação, novas tecnologias, novos tipos de coberturas e a um
maior nível de utilização dos benefícios médicos. A companhia aprimora continuamente a qualidade de seus
processos técnicos e administrativos, bem como dos programas de saúde oferecidos aos beneficiários, a fim de
mitigar esse risco.

Os empregados, aposentados e pensionistas realizam contribuições xas mensais para cobertura de procedimen-
tos de grande risco e contribuições variáveis referentes ao custo dos demais procedimentos médicos e odonto-
lógicos, ambas com base nas tabelas de contribuição do plano, que são denidas a partir de parâmetros, como
o salário e faixas de idade. O plano contempla também o auxílio na compra de alguns medicamentos mediante
reembolso ou aquisição e entrega em domicílio, com coparticipação dos beneciários.

O pagamento do custo assistencial é efetuado pela companhia com base na utilização dos beneciários. A participação
nanceira da companhia e dos beneciários nas despesas é estabelecida no regulamento e noACT, sendo, até 31demarço
de 2024, 60%pela companhia e 40%pelos participantes.

A cláusula 37 – parágrafo 2º do ACT previa que, caso as Resoluções CGPAR nº 42/2022 e nº 49/2023 viessem a ser revo-
gadas ou alteradas, viabilizando ajustes na relação de custeio dos planos de saúde, a companhia e as entidades sindicais
discutiriamumanova relaçãode custeio, demodoa causarmenor impactona remuneração/proventode seusbeneciários
(responsáveisnanceiros), conforme a relação de custeio historicamente adotadapela Petrobras.

Em26deabrilde2024,asResoluçõesCGPARn°42/2022en°49/2023foramrevogadaspor intermédiodaResoluçãoCGPAR
n°52/2024, razãopelaqual a companhia e as entidades sindicais acordaram, em junhode2024, via aditivo aoacordo coleti-
vode trabalhovigente, retomara relaçãode custeiodoplanodesaúdehistoricamentepraticada, de70%paraaPetrobrase
30%para os beneciários, com vigência desde abril de 2024. Em função dessa alteração, a companhia realizou uma revisão
intermediária no passivo atuarial do planode saúde.

Revisão intermediária doplanode saúde

A revisão intermediária do benefício pós-emprego no 2º trimestre de 2024 resultou num aumento do passivo de R$ 127,
em contrapartida de: (i) R$ 6.955 de despesa no resultado pelo custo do serviço passado decorrente da alteração do bene-
fício; e (ii) R$6.828deganhoemoutros resultadosabrangentesnopatrimônio líquido, pela revisãodaspremissas atuariais,
principalmente pelo aumento da taxa real de desconto aplicada sobre o passivo do plano de 5,45% para 6,48% (de 31 de
dezembro de 2023 e 30 de junho de 2024, respectivamente) e pela redução da variação dos custosmédicos hospitalares –
VCMHde13,11%para 12,70% (de 31dedezembrode 2023 e 30de junhode 2024, respectivamente).

As demais premissas atuariais utilizadas para a realizaçãoda avaliação atuarial intermediária no 2º trimestre de 2024, com-
paradas comas adotadas na avaliação atuarial de dezembro de 2023, não sofreramatualizações.

Revisão anual doplanode saúde

Em 31 de dezembro de 2024, o passivo foi remensurado com as premissas atuariais vigentes cujo resultado está demons-
trado noquadro (a) do item18.3.2 – Valores nas demonstraçõesnanceiras relacionadas a planos debenefícios denidos.

Planosdepensão

OsplanosdepensãopatrocinadossãoadministradospelaFundaçãoPetros, que foi constituídacomoumaentidade jurídica
semns lucrativos dedireito privado comautonomia administrativa enanceira.

Os planos de pensão são regulados pelo ConselhoNacional de Previdência Complementar (CNPC) que contempla todas as
diretrizes e procedimentos a seremadotados pelos planos para sua gestão e relacionamento comaspartes interessadas.

A Petros realiza periodicamente avaliações dos planos em cumprimento a norma vigente de previdência complementar e,
quando aplicável, estabelecemedidas comobjetivo de oferecer sustentabilidade aos planos.

A obrigação líquida complanos de pensão registrada pela companhia é calculada conforme os requerimentos de IFRS, que
adotaumametodologia de reconhecimentodistintadaquela utilizadapelos fundosdepensãonoBrasil, que são regulados
pelo CNPC.

As principais diferenças entre as práticas contábeis da companhia (IFRS) e do fundo de pensão (CNPC) incluem: no critério
CNPC, aPetrosconsideraouxo futurodascontribuiçõesnormaiseextraordináriaspatronais, descontadoavalorpresente,
enquanto que a companhia só considera essesuxos namedida em que são realizados. Além disso, a Petros dene a taxa
real de juros com base nas expectativas de rentabilidade e nos parâmetros da Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (PREVIC), enquantoa companhiautilizauma taxaquecombinaoperl dematuridadedasobrigações coma
curvade retornode títulos dogoverno. Em relação ao ativogarantidor, os títulos públicos naPetros sãomarcados amerca-
doouna curva, enquanto quena companhia sãomarcados todos a valor demercado.

Os principais benefícios de pensãopatrocinados são:

PlanoPetros doSistemaPetrobras –Repactuados (PPSP-R);
PlanoPetros doSistemaPetrobras –Repactuados Pré-70 (PPSP-RPré-70);
PlanoPetros doSistemaPetrobras –NãoRepactuados (PPSP-NR);
PlanoPetros doSistemaPetrobras –NãoRepactuadosPré-70 (PPSP-NRPré-70),
PlanoPetros 2; e
PlanoPetros 3.

Os planos PPSP-R, PPSP-R Pré-70, PPSP-NR, PPSP-NR Pré-70 e Plano Petros 3 são patrocinados pela Petrobras. O Plano
Petros 2 é patrocinadopela Petrobras, Transpetro, PBIO, TBG, Termobahia e Termomacaé.

O Plano Petros do Sistema Petrobras (PPSP), originalmente estabelecido pela companhia em julho de 1970, foi cindido em
2018nosplanosPPSP-RePPSP-NR.Em1ºde janeirode2020,osplanosPPSP-RePPSP-NRforamcindidosederamorigem
aos planos PPSP-RPré-70 ePPSP-NRPré-70.

Osplanosdepensão complementama rendade seusparticipantes durante a aposentadoria, alémdegarantir umapensão
por morte aos seus beneciários. O benefício consiste em uma renda mensal complementar ao benefício concedido pelo
InstitutoNacional do Seguro Social (INSS).

O valor total para pagamento da PLR está limitado a 6,25% do lucro líquido ou 25% dos dividendos dis
tribuídos aos acionistas da Petrobras no exercício, o que for menor. Em 2024, esse limite foi de 6,19% do lucro
líquido conforme o percentual médio de atingimento das metas.

No exercício de 2024, a Petrobras:

Pagou o valor de R$ 2.939 (R$ 2.849 na controladora) referente a PLR, considerando o regramento e os
limites individuais de acordo com a remuneração de cada empregado; e

Provisionou o valor de R$ 2.387 (R$ 2.925 em 2023), registrado em outras despesas operacionais. Na con
troladora, a provisão foi de R$ 2.266 (R$ 2.885 em 2023).

Programadeprêmiopor desempenho -PRD

OProgramaprêmiopordesempenho (PRD) temcomoobjetivo reconheceroesforçoeodesempenho individual de cadaem-
pregado para o alcance dos resultados da Petrobras. O prêmio de cada empregado é denido pelo atingimento demétricas
de topo – Delta Valor Petrobras (VALOR), Índice de Atendimento às Metas de Gases de Efeito Estufa (IAGEE) e Indicador de
CompromissocomoMeioAmbiente (ICMA), alémdasmetasespecícas,que incluemanotadedesempenho (GD)para todos
osempregados,excetogerentesexecutivoseequivalentes,quetêmcomobaseoscorecard (métricas)desuarespectivaárea.

O PRD é acionado mediante a declaração e pagamento de remuneração ao acionista, referente ao exercício considerado,
aprovado pelo Conselho de Administração (CA), e a obtenção de lucro líquido no exercício. O montante total utilizado para
pagamentoatodososparticipantesé limitadoaumpercentualdoLucroLíquidoe/oudoEBITDA.Esteprogramafoi revisado
em2023,emsubstituiçãoaoPrêmioporPerformance(PPP),sendocomplementaraParticipaçãonosLucroseResultados(PLR).

No exercício de 2024, a Petrobras:

Pagou o valor de R$ 2.633 (R$ 2.231 na controladora) referente aos programas de prêmio, considerando o cumprimento
de métricas de desempenho da companhia e o desempenho individual dos empregados, sendo R$ 2.106 (R$ 1.709 na
controladora) referente aos programas anteriores PPP e PRD e R$ 527 (R$ 522 na controladora) como adiantamento
realizado emdezembrodoPRDde2024; e

Provisionou o valor de R$ 2.548 (R$ 2.096 em 2023), registrado em outras despesas operacionais, incluindo o programa
de prêmio vigente da Petrobras e dos demais programas das empresas consolidadas. Na controladora, a provisão foi de
R$ 2.032 (R$ 1.673 em2023).

Prática contábil

As provisões dos programas de remuneração variável (PLR e PRD) são reconhecidas ao longo do exercício em que o em-
pregado tiver prestado serviços. Suas mensurações representam as estimativas de desembolsos futuros decorrentes dos
serviços prestados, na medida que os requisitos para acionamento dos programas sejam alcançados e a obrigação possa
ser estimadademaneira conável.

18.2. Benefícios rescisórios

São aqueles fornecidos pela rescisão do contrato de trabalho como resultado de: i) decisão da entidade em terminar o vín-
culo empregatício doempregadoantesdadatanormal deaposentadoria; ou ii) decisãodoempregadodeaceitar umaofer-
ta de benefícios em troca da rescisão do contrato de trabalho.

ProgramadeDesligamentoVoluntário
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Revisãoanualdosplanosdepensão

Em31dedezembrode2024, os passivos foram remensurados comaspremissas atuariais vigentes cujos resultados estãode-
monstradosnoquadro(a)doitem18.3.2–Valoresnasdemonstraçõesnanceirasrelacionadasaplanosdebenefíciosdenidos.

18.3.2. Valores nas demonstraçõesnanceiras da Petrobras relacionados a planos de benefícios denidos

a) Movimentação das obrigações reconhecidas no balanço patrimonial

Representa a obrigação da companhia, líquida dos ativos garantidores e descontada a valor presente, calculada de
acordo com a metodologia estabelecida no CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados (IAS19), que diverge das práticas
contábeis e atuariais adotadas pelos fundos de pensão regulados pelo CNPC.

Em 31 de dezembro de 2024, a redução do passivo atuarial com planos de benefícios pós-emprego refere-se,
basicamente, ao ganho atuarial de R$ 19.111, reconhecido no patrimônio líquido, com a remensuração do passivo
decorrente das variações de premissas atuariais entre 2024 e 2023, principalmente pela variação da taxa real de
desconto aplicada sobre os passivos dos planos, compensada, em parte, pelo retorno, em função da marcação a
mercado, dos ativos garantidores e pela variação dos custos médicos hospitalares – VCMH, além do reconheci-
mento no resultado da despesa de R$ 6.955 pelo custo do serviço passado, decorrente da revisão intermediária do
plano de saúde no 2º trimestre de 2024.

Informações sobre as variações das principais premissas aplicadas à revisão atuarial estão dispostas no quadro da nota
18.3.6 – Incertezas demensuração associadas à obrigação de benefício denido.

A movimentação das obrigações com planos de pensão e saúde com característica de benefício denido está repre-
sentada a seguir:

(1) Compromisso já registrado nas demonstrações nanceiras da Petrobras, compondo o registro do valor de passivo atuarial.

Consolidado
2024

Planos de
pensão

Plano de
saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total

Valores reconhecidos no balanço patrimonial
Valor presente das obrigações (VPO) 61.875 20.015 5.407 46.433 133.730
(-) Valor justo dos ativos dos planos (VJA) (45.256) (12.846) (5.051) − (63.153)
Passivo atuarial líquido em 31 de dezembro 16.619 7.169 356 46.433 70.577
Movimentação do passivo atuarial líquido
Saldo em 1º de janeiro 22.950 8.713 873 46.772 79.308
Reconhecido no resultado - custeio e despesas 2.133 810 80 12.765 15.788
Custo do serviço passado (2) − − − 6.955 6.955
Custo do serviço corrente 38 10 2 1.065 1.115
Custo dos juros líquidos 2.095 800 78 4.745 7.718
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes (6.416) (1.707) (522) (10.466) (19.111)
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais(2) (6.416) (1.707) (522) (10.466) (19.111)
Efeito caixa (2.048) (647) (75) (2.638) (5.408)
Pagamento de contribuições (1.898) (571) (75) (2.638) (5.182)
Pagamento do termo de compromisso financeiro (150) (76) − − (226)
Saldo do passivo atuarial em 31 de dezembro 16.619 7.169 356 46.433 70.577

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R Pré-70 e PPSP-NR Pré-70.
(2) Inclui a revisão Intermediária no plano de saúde com alteração de benefícios.

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R Pré-70 e PPSP-NR Pré-70
(2) Inclui o complemento de R$ 570 referente ao exercício de 2022.

b) Movimentação do valor presente da obrigação (VPO)

Consolidado
2024

Planos de
pensão

Plano de
saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total

Movimentação
Valor presente das obrigações no início do exercício 72.337 23.271 6.564 46.772 148.944
Reconhecido no resultado 6.669 2.133 611 12.765 22.178
Custo dos juros 6.631 2.123 609 4.745 14.108
Custo do serviço 38 10 2 8.020 8.070
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes (11.876) (3.510) (1.428) (10.466) (27.280)
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – experiência (50) 93 1.156 (2.612) (1.413)
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – hipóteses demográficas − − 44 7 51
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – hipóteses financeiras (11.826) (3.603) (2.628) (7.861) (25.918)
Outros (5.255) (1.879) (340) (2.638) (10.112)
Benefícios pagos, líquidos de contribuições de assistidos (5.384) (1.908) (427) (2.638) (10.357)
Contribuições de participantes 129 29 87 − 245
Valor presente das obrigações no fim do exercício 61.875 20.015 5.407 46.433 133.730

Consolidado
2023

Planos de
pensão

Plano de
saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total

Valores reconhecidos no balanço patrimonial
Valor presente das obrigações (VPO) 72.337 23.271 6.564 46.772 148.944
(-) Valor justo dos ativos dos planos (VJA) (49.387) (14.558) (5.691) − (69.636)
Passivo atuarial líquido em 31 de dezembro 22.950 8.713 873 46.772 79.308
Movimentação do passivo atuarial líquido
Saldo em 1º de janeiro 20.297 7.198 850 30.330 58.675
Reconhecido no resultado - custeio e despesas 2.442 843 153 4.257 7.695
Custo do serviço corrente 55 12 52 720 839
Custo dos juros líquidos 2.387 831 101 3.537 6.856
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes 2.128 1.244 (71) 14.251 17.552
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais(2) 2.128 1.244 (71) 14.251 17.552
Efeito caixa (1.918) (573) (60) (2.066) (4.617)
Pagamento de contribuições (1.777) (512) (60) (2.066) (4.415)
Pagamento do termo de compromisso financeiro (141) (61) − − (202)
Outros movimentos 1 1 1 − 3
Saldo do passivo atuarial em 31 de dezembro 22.950 8.713 873 46.772 79.308

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.

Outros benefícios gerais

Benefício global por morte (capital segurado) e pagamentos mensais relacionados aos seguintes eventos: morte, invalidez, doença e
reclusão.

Benefício global por
morte (capital segurado)
e pagamentos mensais

relacionados aos
seguintes eventos: morte,

invalidez e doença.

Indexação de
pagamentos de
aposentadoria pelo
plano

Com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA.

Principalmente, com base nos níveis de índices atuais
aplicáveis aos salários dos empregados ativos e os

índices estabelecidos pelo INSS.

Pagamentos mensais de
benefício definido
(vitalício) atualizados
com base no Índice
Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo IPCA.
Pagamentos mensais de
benefício não definido:
com base na variação da
cota de conta individual.

Pagamentos mensais de
benefício não definido:
com base na variação da
cota de conta individual.

Contribuições paritárias
feitas pelos
participantes e pela
companhia aos planos

É composto por:
i) contribuições normais
que cobrem o custo
esperado dos planos no
longo prazo; e
ii) contribuições
extraordinárias que
cobrem custos adicionais
que geralmente são
derivadas de déficits
atuariais.

É composto por
contribuições normais
que cobrem o custo
esperado dos planos no
longo prazo.
Os participantes estão
isentos do pagamento de
quaisquer contribuições
extraordinárias em caso
de déficit até o
encerramento dos
Termos de Compromisso
Financeiro Petrobras.

É composto por:
i) contribuições normais
que cobrem o custo
esperado dos planos no
longo prazo; e
ii) contribuições
extraordinárias que
cobrem custos adicionais
que geralmente são
derivados de déficits
atuariais.

É composto por
contribuições normais
que cobrem o custo
esperado dos planos no
longo prazo.
Os participantes estão
isentos do pagamento de
quaisquer contribuições
extraordinárias em caso
de déficit até o
encerramento dos
Termos de Compromisso
Financeiro Petrobras.

É composto por:
i) contribuições normais
que cobrem o custo
esperado dos planos no
longo prazo; e
ii) contribuições
extraordinárias que
cobrem custos adicionais,
em caso de surgimento
de déficit, conforme
previsto no regulamento
para a parcela de
benefício definido do
plano.

Contribuições normais
paritárias na fase de ativo
que formam o direito aos
benefícios não definidos,
acumulado em saldos de
contas individuais.

Plano de
equacionamento de
Déficit – PED (1)

Implementação do PED
do exercício de 2021 com
início das cobranças
extraordinárias nas
folhas de pagamento de
ativos e assistidos a
partir de abril/23, após
manifestação favorável
da SEST, ocorrida em 17
de março de 2023.

N/A Implementação do PED
do exercício de 2022 com
início das cobranças
extraordinárias nas
folhas de pagamento de
ativos e assistidos a
partir de abril/24, após
manifestação favorável
da SEST, ocorrida em 09
de abril de 2024.

N/A N/A N/A

PPSP-R
PPSP-R
Pré-70

PPSP-NR
PPSP-NR
Pré-70

PP2 PP3

Instrumento Particular
de Confissão de Dívida
[PED 2015] – referente
às contribuições
extraordinárias
patronais não realizadas
anteriormente por causa
de liminares judiciais (1)

Obrigações financeiras
com saldo de R$ 552 em
31/12/2024.

N/A Obrigações financeiras
com saldo de R$ 196 em
31/12/2024.

N/A N/A N/A

Termo de Compromisso
Financeiro - TCF
(acordos de dívida)
assumido pela
companhia para fazer
face aos déficits dos
planos (1)

Obrigações financeiras
com saldo de R$ 578 em
31/12/2024.

Obrigações financeiras
com saldo de R$ 2.944 em
31/12/2024.

Obrigações financeiras
liquidadas
antecipadamente em
2021.

Obrigações financeiras
com saldo de R$ 2.541 em
31/12/2024.

N/A N/A

Remensuradas anualmente de acordo com as premissas atuariais, com pagamento semestral de juros baseado
no saldo atualizado e com vencimento planejado em 2028.
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c) Movimentação do valor justo dos ativos (VJA)

APetrobraspossui quatroplanosdeprevidência, PPSP-R, PPSP-NR, PPSP-Rpré-70ePPSP-NRpré-70, em fasede consu-
modo ativo garantidor, e umplano, o PP2, cujamaior parte dos participantes está na fase de acumulação de patrimônio.

A evoluçãodoativogarantidor reete essas característicasdosplanos, sendo resultadodaentradadas contribuições edo
resgate de patrimônio para pagamento de benefícios, alémda inuência da rentabilidade dos investimentos dos ativos.

Consolidado
2024

Planos de
pensão

Plano de
saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total

Movimentação
Valor justo dos ativos dos planos no início do exercício 49.387 14.558 5.691 − 69.636
Reconhecido no resultado - custeio e despesas 4.536 1.323 531 − 6.390
Receita de juros 4.536 1.323 531 − 6.390
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes (5.460) (1.803) (906) − (8.169)
Remensuração: Retorno sobre os ativos maior/(menor) que a taxa de desconto (5.460) (1.803) (906) − (8.169)
Efeito caixa 2.048 647 75 2.638 5.408
Contribuições pagas pela companhia 1.898 571 75 2.638 5.182
Pagamentos vinculados ao termo de compromisso financeiro 150 76 − − 226
Outros movimentos (5.255) (1.879) (340) (2.638) (10.112)
Contribuições de participantes 129 29 87 − 245
Benefícios pagos pelo plano, líquidos de contribuições de assistidos (5.384) (1.908) (427) (2.638) (10.357)
Valor justo dos ativos dos planos no final do exercício 45.256 12.846 5.051 − 63.153

Ativos do plano - gestão de investimentos

AFundaçãoPetros prepara anualmente Políticas de Investimento (PI) especícas para cada plano seguindodoismodelos:

i. para Plano Petros 2, o cumprimento dameta atuarial demenor valor em risco; e

ii. para os demais planos de benefício denido, descasamento mínimo dos uxos de caixa líquidos, condicionado ao
cumprimento dameta atuarial.

Os ativos dos planos de pensão seguem uma estratégia de investimento de longo prazo baseada nos riscos avaliados
para cada classedeativos eproporcionamumadiversicação, de formaadiminuir o riscoda carteira.Operl da carteira
deve obedecer às normas do Conselho Monetário Nacional.

A Fundação Petros estabelece políticas de investimento para períodos de 5 anos, revisadas anualmente e utiliza um
modelo de gerenciamento de ativos e passivos (ALM) para resolver descasamentos deuxo de caixa líquido dos planos
de benefícios, com base em parâmetros de liquidez e solvência.

Os ativos dos planos de pensão, segregados por categoria, são os seguintes:
Consolidado

2024 2023

Categorias dos ativos dos planos

Preços cotados
emmercado

ativo

Preços não
cotados em

mercado
ativo

Valor justo
total %

Valor justo
total %

Recebíveis − 5.908 5.908 9% 7.096 10%
Renda fixa 11.022 38.084 49.106 78% 52.815 76%

Títulos públicos 34 38.069 38.103 45.747
Fundos de renda fixa 7.194 − 7.194 3.804
Outros investimentos 3.794 15 3.809 3.264

Renda variável 2.007 954 2.961 5% 4.574 6%
Ações à vista 2.007 − 2.007 3.556
Outros investimentos − 954 954 1.018

Investimentos Estruturados 934 135 1.069 2% 1.047 2%
Imóveis − 2.590 2.590 4% 2.621 4%

13.963 47.671 61.634 98% 68.153 98%
Empréstimos a participantes − 1.519 1.519 2% 1.483 2%
Valor justo dos ativos dos planos no final do exercício 13.963 49.190 63.153 100% 69.636 100%

Planos de
pensão

Plano de
Saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total
Relativa a empregados ativos (custeio e resultado) (170) (38) (20) (3.733) (3.961)
Relativa aos inativos (outras despesas operacionais) (1.963) (772) (60) (9.032) (11.827)
Despesa reconhecida no resultado do exercício - 2024 (2.133) (810) (80) (12.765) (15.788)
Despesa reconhecida no resultado do exercício - 2023 (2.442) (843) (153) (4.257) (7.695)
(1) I l i ld d l PPSP R P é 70 PPSP NR P é 70

Para o plano de saúde não há ativo garantidor. Os ativos do plano de pensão referentes a empréstimos concedidos a
participantes são avaliados ao custo amortizado, o que se aproxima do valor demercado.

Em 31 de dezembro de 2024, os investimentos incluem ações ordinárias, no valor de R$ 4, todos emitidos pela Petro-
bras, e imóveis alugados pela companhia no valor de R$ 118, pagos no ano.

d) Componentes da despesa com planos de pensão e saúde reconhecidos no resultado

18.3.3. Contribuições

No exercício de 2024, a companhia contribuiu com o total de R$ 5.408 (R$ 4.617 no exercício de 2023) para os planos de
benefícios denidos, o que reduziu o saldodasobrigações, conformequadrodanota explicativa 18.3.2. Adicionalmente,
contribuiu comR$1.297 (R$1.159noexercício de 2023) para aparcela de contribuiçãodenidadoplanoPP2eR$10 (R$
9 no exercício de 2023) do plano PP3, que foram reconhecidas em custeio e resultado do exercício.

As contribuições esperadas dos planos PPSP-R, PPSP-NR, PPSP R pré-70, PPSP-NR pré-70 e parcela de risco do PP2,
para 2025, somamR$ 2.673. A parcela de contribuição denida do Plano Petros 2 soma R$ 1.439.

18.3.4. Fluxos de Caixa Esperados

A estimativa abaixo reete apenas osuxos de caixa futuros esperados para cumprir a obrigação de benefício denido
reconhecida no nal do exercício social de 31 de dezembro de 2024.

18.3.6. Incertezas demensuração associadas à obrigação de benefício denido

As premissas atuariais nanceiras e demográcas signicativas usadas para determinar a obrigação de benefício
denido são apresentadas na tabela abaixo:

18.3.5. Pagamentos futuros aos participantes dos planos de benefício denido que estão fechados para novos
membros

A tabela a seguir forneceoperíododurante oqual a obrigaçãodebenefício denido associada a essesplanos impactará
as demonstrações nanceiras da companhia.

PPSP-R
PPSP-R
Pré-70 PPSP-NR

PPSP-NR
Pré-70

Duração média ponderada da obrigação de benefício definido 9,71 Anos. 6,52 Anos. 9,51 Anos. 6,45 Anos.

2024

Planos de pensão Plano de saúde

PPSP-R PPSP-NR PPSP-R Pré-70
PPSP-NR Pré-

70 PP2
AMS - Saúde

Petrobras
Taxa de desconto nominal (Real +
Inflação) (1)

12,95% 12,95% 13,07% 13,07% 12,95% 12,93%

Taxa real de desconto 7,48% 7,48% 7,59% 7,59% 7,48% 7,46%

Taxa de crescimento salarial
nominal (Real + Inflação) (2)

6,16% 6,15% n/a 6,15% 8,72% n/a

Taxa de variação de custos
médicos e hospitalares (3)

n/a n/a n/a n/a n/a 13,69% a 3,25% a.a.

Tábua de mortalidade geral
Experiência
Petros 2016

Experiência Petros
2025

Experiência Petros
2020

Experiência
Petros 2023

AT-2012, feminina,
desagravada em 10%

Ativos: De acordo com
plano aposentadoria.

Assistidos: Experiência
Petros 2016

Tábua de entrada em invalidez Grupo Americana Grupo Americana n/a n/a
Experiência Invalidez

PP-2 2022
Experiência Invalidez

PP-2 2022

Tábua de mortalidade de
inválidos

AT-49, masculina
AT-83 Básica por

sexo
MI 2006, por sexo,
suavizada em 20%

Experiência
Petros 2014

MI-85, masculina,
desagravada em 10%

AT-49, masculina

Idade de entrada na
aposentadoria

Homens 56,36
Mulheres 55,42

Homens 57,71
Mulheres 55,88

Homens 56,36
Mulheres 55,42

Homens 57,71
Mulheres 55,88

1ª elegibilidade,
conforme RGPS

Homens 65 e
Mulheres 60

Homens 56,86
Mulheres 55,75

(1) Curva de inação sendo projetada com base no mercado em 5,09% para 2025 e atingindo 3,25% de 2029 em diante.
(2) Taxa de crescimento salarial apenas da patrocinadora Petrobras, baseado no plano de cargos e salários.
(3) Taxa decrescente atingindo nos próximos 30 anos a expectativa de inação projetada de longo prazo. Refere-se apenas a taxa da patrocinadora Petrobras.

2023

Planos de pensão Plano de saúde

PPSP-R PPSP-NR PPSP-R Pré-70
PPSP-NR Pré-

70 PP2
AMS - Saúde

Petrobras
Taxa de desconto nominal
(Real + Inflação) (1) 9,53% 9,52% 9,46% 9,46% 9,56% 9,56%

Taxa real de desconto
5,42% 5,41% 5,35% 5,35% 5,45% 5,45%

Taxa de crescimento salarial
nominal (Real + Inflação) (2) 4,89% 4,63% 4,89% 4,63% 7,07% n/a

Taxa de variação de custos
médicos e hospitalares (3)

n/a n/a n/a n/a n/a 13,11% a 3,75% a.a.

Tábua de mortalidade geral
Experiência Petros

2016
Experiência Petros

2025
Experiência Petros

2020
Experiência Petros

2023

AT-2012,
feminina,

desagravada em
10%

Ativos: De acordo com
plano aposentadoria.

Assistidos: Experiência
Petros 2016

Tábua de entrada em invalidez Grupo Americana Grupo Americana n/a n/a
Experiência

Invalidez PP-2
2022

Ativos: Experiência
Invalidez PP-2 2022

Assistidos: n/a

Tábua de mortalidade de
inválidos

AT-49, masculina
AT-83 Básica por

sexo
MI 2006, por sexo,
suavizada em 20%

Experiência Petros
2014

IAPB-57 Forte,
desagravada em

30%
AT-49, masculina

Idade de entrada na
aposentadoria

Homens - 56 anos
Mulheres - 55 anos

Homens - 58 anos
Mulheres - 56 anos

Homens - 56 anos
Mulheres - 55 anos

Homens - 58 anos
Mulheres - 56 anos

1ª elegibilidade,
conforme RGPS

Homens 65 e
Mulheres 60

Homens - 56 anos
Mulheres - 55 anos

(1) Curva de inação sendo projetada com base no mercado em 3,90% para 2024 e atingindo 3,75% de 2031 em diante.
(2) Taxa de crescimento salarial apenas da patrocinadora Petrobras, baseado no plano de cargos e salários.
(3) Taxa decrescente atingindo nos próximos 30 anos a expectativa de inação projetada de longo prazo. Refere-se apenas a taxa da patrocinadora Petrobras.

As premissasmais signicativas estão descritas na nota explicativa 4.4.

18.3.7. Análise de sensibilidade dos planos de benefícios denidos

O efeito de umamudança de 1 p.p. na taxa de desconto assumida e na taxa de variação dos custos médicos e hospita-
lares está estabelecido conforme abaixo:

Consolidado

Taxa de desconto
Taxa de variação de custos

médicos e hospitalares
Pensão Saúde Saúde

+ 1 p.p. - 1 p.p. + 1 p.p. - 1 p.p. + 1 p.p. - 1 p.p.
Obrigação atuarial (6.473) 7.240 (4.471) 5.378 5.641 (4.716)
Custo do serviço e juros (74) 37 (317) 378 929 (391)

Consolidado
2023

Planos de
pensão

Plano de
saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total

Movimentação
Valor presente das obrigações no início do exercício 66.635 21.489 5.750 30.330 124.204
Reconhecido no resultado 7.771 2.468 716 4.257 15.212
Custo dos juros 7.716 2.456 664 3.537 14.373
Custo do serviço 55 12 52 720 839
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes 3.623 1.346 355 14.251 19.575
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – experiência (2) (1.560) (526) (465) 264 (2.287)
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – hipóteses demográficas 4.563 393 (3) 625 5.578
Remensuração: (Ganhos)/Perdas atuariais – hipóteses financeiras (2) 620 1.479 823 13.362 16.284
Outros (5.692) (2.032) (257) (2.066) (10.047)
Benefícios pagos, líquidos de contribuições de assistidos (5.819) (2.061) (305) (2.066) (10.251)
Contribuições de participantes 126 28 47 − 201
Outros 1 1 1 − 3
Valor presente das obrigações no fim do exercício 72.337 23.271 6.564 46.772 148.944
(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.
(2) Inclui o complemento de R$ 570 referente ao exercício de 2022.

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.

2023

Planos de pensão Plano de saúde

PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total
Movimentação

Valor justo dos ativos dos planos no início do exercício 46.338 14.291 4.900 − 65.529
Reconhecido no resultado - custeio e despesas 5.329 1.625 563 − 7.517
Receita de juros 5.329 1.625 563 − 7.517
Reconhecido no PL - outros resultados abrangentes 1.495 102 426 − 2.023
Remensuração: Retorno sobre os ativos maior/(menor) que a taxa de
desconto 1.495 102 426 − 2.023
Efeito caixa 1.918 573 60 2.066 4.617
Contribuições pagas pela companhia 1.777 512 60 2.066 4.415
Pagamentos vinculados ao termo de compromisso financeiro 141 61 − − 202
Outros movimentos (5.693) (2.033) (258) (2.066) (10.050)
Contribuições de participantes 126 28 47 − 201
Benefícios pagos pelo plano, líquidos de contribuições de assistidos (5.819) (2.061) (305) (2.066) (10.251)
Valor justo dos ativos dos planos no final do exercício 49.387 14.558 5.691 − 69.636

(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.

2024 2023
Plano de
pensão

Plano de
Saúde

Perfil de vencimento do valor presente das obrigações PPSP-R (1) PPSP-NR (1) PP2
AMS - Saúde

Petrobras Total Total
Até 1 ano 5.639 1.939 441 2.362 10.381 5.249
De 1 a 5 anos 23.652 7.558 1.771 11.820 44.801 43.356
De 6 a 10 anos 15.549 4.764 1.192 10.606 32.111 33.741
De 11 a 15 anos 9.867 2.837 780 8.005 21.489 24.741
Acima de 15 anos 7.168 2.917 1.223 13.640 24.948 41.857
Total 61.875 20.015 5.407 46.433 133.730 148.944
(1)(1) Inclui o saldo dos planos PPSP-R pré-70 e PPSP-NR pré-70.

Prática contábil

As obrigações com os planos de benefícios denidos de pensão e aposentadoria bem como os de assistência médica
sãoprovisionadas combase emcálculos atuariais elaborados anualmente por atuários independentes, de acordo como
método de crédito unitário projetado, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável.

Ométodo de crédito unitário projetado considera cada período de serviço como fato gerador de uma unidade adicional
debenefício, que são acumuladas para o cômputodaobrigaçãonal, e considera determinadaspremissas atuariais que
incluem: estimativas demográcas e econômicas, estimativas dos custosmédicos, bem comodados históricos sobre as
despesas e contribuições dos funcionários conforme nota explicativa 4.

O custo do serviço é reconhecido no resultado e compreende: i) custo do serviço corrente, que é o aumento no valor
presente da obrigação de benefício denido resultante do serviço prestado pelo empregado no período corrente; ii)
custo do serviço passado, que é a variação no valor presente da obrigação de benefício denido por serviço prestado
por empregados emperíodos anteriores, resultante de alteração (introdução,mudanças ou o cancelamento de umpla-
no de benefício denido) ou de redução (entidade realiza diminuição signicativa do número de empregados cobertos
por plano); e iii) qualquer ganho ou perda na liquidação (settlement).

Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo de benefício denido é amudança, durante o período, no valor líquido de
passivo de benefício denido resultante da passagem do tempo. Tais juros são reconhecidos no resultado.

Remensurações do valor líquido de passivo de benefício denido são reconhecidos no patrimônio líquido, em outros
resultados abrangentes, e compreendem: i) ganhos e perdas atuariais e ii) retorno sobre os ativos do plano, excluindo
valores considerados nos juros líquidos sobre o valor do passivo, líquido do ativo de benefício denido.

A companhia também contribui para planos de contribuição denida, de forma paritária ao valor da contribuição nor-
mal do empregado, sendo essas contribuições levadas ao resultado quando incorridas.

19. Processos judiciais e contingências

19.1. Provisão para processos judiciais e administrativos

Acompanhia constitui provisões nosprocessos judiciais, administrativos e arbitrais, emmontante suciente para cobrir
as perdas consideradas prováveis e para as quais uma estimativa conável possa ser realizada. As principais ações se
referem a:

Processos trabalhistas, destacando-se: (i) reclamações trabalhistas diversas; (ii) ações individuais de revisão dame-
todologia de apuração do complemento de Remuneração Mínima por Nível e Regime (RMNR); e (iii) ações de tercei-
rizados.

Processos scais, incluindo: (i) multas por descumprimento de obrigações acessórias; (ii) não homologação de com-
pensações de tributos federais, incluindo glosa de créditos de PIS/COFINS; e (iii) não recolhimento de contribuições
previdenciárias sobre abonos e graticações.

Processos cíveis, destacando-se: (i) pleitos envolvendo contratos; (ii) ações coletivas e individuais que discutem te-
mas afetos a planos de previdência complementar geridos pela Petros; e (iii) processos administrativos e judiciais
discutindomultas aplicadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), em especial as
relativas a sistemas demedição de produção.

Processos ambientais, em especial: (i) multas relativas ao acidente ambiental ocorrido em2000 no Estado do Paraná;
(ii) multas relativas à operação oshore da companhia; e (iii) ação civil pública por vazamento de petróleo em 2004
no Parque Estadual da Serra doMar/SP.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 16.000 15.703 14.855 14.609
Adição, líquida de reversão 2.556 1.967 2.309 1.701
Utilização (3.997) (3.525) (3.522) (3.221)
Atualização 2.904 1.875 2.809 1.766
Outros 80 (20) − −

Saldo final 17.543 16.000 16.451 14.855

Na preparação das demonstrações nanceiras do exercício ndo em 31 de dezembro de 2024, a companhia considerou
todas as informações disponíveis relativas aos processos em que é parte envolvida para realizar as estimativas dos
valores das obrigações e a probabilidade da saída de recursos.

Em 2024, o acréscimo no passivo decorre, principalmente, das alterações ocorridas nos litígios de natureza cível envol-
vendo questões contratuais no fornecimento de bens e serviços no total de R$ 2.011.

19.2. Depósitos judiciais

A companhia efetua depósitos na fase judicial, em especial para suspender a exigibilidade do débito de natureza tri-
butária e permitir ao contribuinte amanutenção de sua regularidade scal. Os depósitos judiciais são apresentados de
acordo com a natureza das correspondentes causas:

Consolidado Controladora
Ativo não circulante 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Fiscais 50.694 51.350 50.519 51.205
Trabalhistas 4.812 4.739 4.588 4.512
Cíveis 16.680 14.411 16.653 14.394
Ambientais e outros 559 890 522 857
Total 72.745 71.390 72.282 70.968

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 71.390 57.671 70.968 57.239
Adição, líquido de reversão 5.358 8.663 5.093 8.623
Utilização (1) (8.031) (738) (7.786) (662)
Atualização financeira 3.981 5.830 3.962 5.803
Outros 47 (36) 45 (35)

Saldo final 72.745 71.390 72.282 70.968

(1) Em 2024, inclui R$ 6.653 referente aos valores nominais dos depósitos utilizados na adesão à transação tributária sobre incidência da CIDE, do PIS e da Cons sobre as
remessas no exterior sobre contrato de afretamento de embarcações ou plataformas, conforme detalhado na nota explicativa 17.

Consolidado
Natureza 31.12.2024 31.12.2023
Fiscais 132.970 180.040
Trabalhistas 40.034 49.138
Cíveis 67.559 55.458
Ambientais e outros 8.038 6.910
Total 248.601 291.546

19.3.1. Composição dos processos judiciais não provisionados

Os quadros a seguir detalham as principais causas de natureza scal, trabalhista, cível e ambiental, cujas expectativas
de perdas estão classicadas como possível.

Descrição dos processos de natureza fiscal Estimativa
2024 2023

Autor: Receita Federal do Brasil.
1) Lucro de controladas domiciliadas no exterior não adicionado à base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas, permanecendo como perda possível em
virtude de haver manifestações favoráveis ao entendimento da companhia nos Tribunais Superiores. Em 2024, houve redução de
multa de ofício e acréscimo da inscrição em dívida ativa em um dos processos. 21.164 20.625
2) Glosa de créditos e dedução da base de cálculo de PIS e COFINS, incluindo contratos de ship or pay e afretamentos de aeronaves
e embarcações.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. Em 2024, o acréscimo se refere, em
especial, à adequação do assunto “PIS/COFINS – Glosa de créditos” e ao recebimento de novo auto de infração. 17.880 6.633
3) Incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE e
PIS/COFINS-Importação sobre as remessas para pagamentos de afretamentos de embarcações.
Situação atual: A discussão jurídica relacionada à incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, no período de 1999 a
2002, trata da legalidade de ato normativo da Receita Federal que garante alíquota zero para as referidas remessas. A redução do
valor em 2024 ocorreu em razão do pagamento dos processos que tratavam de CIDE e PIS/COFINS Importação, após adesão ao
edital de transação tributária PGFN-RFB 6/2024, detalhada na nota explicativa 17.3 (Adesão à Transação Tributária). O valor
remanescente do assunto se refere à incidência de IRRF, discussão ainda em andamento em um processo. 10.539 55.234
4) Cobrança de IRPJ e CSLL – Preço de transferência - Contratos de afretamento.
Situação atual: Os processos estão em fase administrativa. Há duas decisões, uma favorável e outra desfavorável à Petrobras em
primeira instância. Aguarda-se julgamento dos recursos da companhia e da União Federal. Em 2024, a companhia recebeu novo
auto de infração, referente ao ano calendário de 2019. O acréscimo de valor foi compensado por decisão favorável à Petrobras, no
processo referente ao ano calendário de 2017, proferida pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que se tornou
definitiva. 7.477 6.867
5) Cobrança de PIS/COFINS – Incidências sobre Anistias.
Situação atual: Cobrança de contribuições sociais para o Programa de Integração Social (PIS) e para a Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (COFINS), decorrentes da transação tributária prevista no artigo 3º da Lei 13.586/2017. Os
Embargos à Execução estão em fase de produção de prova pericial. Em 2024, o acréscimo se refere, em especial, atualização
monetária e recebimento de um novo auto de infração. 6.990 6.116
6) Incidência de contribuição previdenciária sobre pagamento de abonos e gratificação contingente a empregados.
Situação atual: Aguardando julgamento de defesa e recursos nas esferas administrativa e judicial. Em 2024, o acréscimo se deu,
em especial, em razão do recebimento de novos autos de infração e inscrição em dívida ativa em um dos processos. 6.750 5.149

Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do AC, PA, AM, MA, BA, PB, PE, SE, TO, GO, MT, RJ, SP, SC e PR.
26) ICMS - Substituição Tributária exigida pelos estados.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 1.166 1.079
Autor: Prefeitura Municipal de Angra dos Reis/RJ.
27) Valor adicionado de ICMS sobre operações de importação de petróleo.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais diversas. 1.632 1.505
Autor: Prefeituras Municipais diversas.
28) Retenção de Imposto sobre Serviço em contratações de serviços.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 1.243 1.232
29) Processos diversos de natureza fiscal. 8.782 8.560
Total de processos de natureza fiscal 132.970 180.040

Descrição dos processos de natureza trabalhista Estimativa
2024 2023

Autor: Empregados e Sindicatos representantes dos Empregados (SINDIPETROs).
1) Ações que requerem a revisão da metodologia de apuração do complemento de Remuneração Mínima por Nível e Regime
(RMNR).
Situação atual: O Supremo Tribunal Federal (STF), acolhendo recurso da companhia, reconheceu emmarço de 2024 que a fórmula
de cálculo utilizada pela Companhia é válida e está conforme o negociado entre as partes, revertendo a decisão do Tribunal
Superior do Trabalho (TST) que havia estabelecido critério diverso e firmado entendimento parcialmente contrário à companhia.
Como existiam várias ações judiciais em diversas fases processuais, a empresa acompanha a tramitação dos respectivos processos
e promove os ajustes necessários nos valores e expectativas desse contencioso de acordo com as decisões que aplicam o
precedente do STF. Em 2024, a redução se refere, em especial, a baixas de valores e transferências para perda remota decorrentes
de decisões favoráveis à Petrobras que aplicaram o precedente do STF. 30.553 40.485
2) Processos diversos de natureza trabalhista. 9.481 8.653
Total de processos de natureza trabalhista 40.034 49.138

Descrição dos processos de natureza cível Estimativa
2024 2023

Autor: Diversos fornecedores de bens e prestadores de serviços.
1) Processos relacionados a contratos para fornecimento de bens e serviços, com destaque para discussões acerca de desequilíbrio
econômico-financeiro, descumprimento contratual, multas e encerramento antecipado de contratos.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais diversas. Em 2024, houve aumento de valor, em especial, em razão
de novos processos e de decisões desfavoráveis à Petrobras. 20.552 17.171
Autor: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP
2) Processos que discutem a determinação da ANP de: unificar os campos de Tupi e Cernambi no Consórcio BM-S-11, unificar os
Campos de Baúna e Piracaba, unificar os Campos de Tartaruga Verde e Mestiça, gerando assim impactos no recolhimento de
participação especial (PE).
Situação atual: A lista envolve processos judiciais e arbitrais, conforme abaixo. Em 2024, houve aumento do valor, em razão dos
depósitos judiciais que foram realizados pela Petrobras:
a) Tupi e Cernambi: os valores das supostas diferenças de participação especial foram inicialmente depositados judicialmente,
porém com a cassação da liminar favorável, as diferenças foram pagas diretamente para a ANP, tendo sido retomados tais
depósitos judiciais no 2º trimestre de 2019. A suspensão da arbitragem foi revertida pelo Consórcio BM-S-11 no Superior Tribunal
de Justiça, de modo que a arbitragem retomou seu trâmite;
b) Baúna e Piracaba: a decisão que mantinha a suspensão da arbitragem foi revogada, estando o procedimento arbitral em curso;
c) Tartaruga Verde e Mestiça: a Petrobras igualmente foi autorizada a realizar os depósitos dos valores controvertidos, que
continuam ocorrendo. O Tribunal Regional Federal da 2ª Região entendeu, até o momento, pela competência do Tribunal Arbitral,
autorizando o prosseguimento da arbitragem;
d) Berbigão e Sururu: houve decisão da ANP em24 de janeiro de 2025 determinando a unificação dos campos de Berbigão e Sururu,
localizados na concessão BM-S-11A, no pré-sal da Bacia de Santos, operado pela Petrobras com 42,5% de participação. A decisão
resulta no reporte da produção dos campos de Berbigão e Sururu em um único campo, majorando a alíquota aplicada no
correspondente recolhimento de Participação Especial referente ao campo unificado, de forma retroativa à data de início da
produção. Na mesma decisão, foi determinado que a Superintendência de Participações Governamentais da ANP apurasse o valor
de Participações Governamentais considerando os campos unificados. A companhia ainda não recebeu a nota de lançamento com
a cobrança da ANP. 16.634 10.870
Autor: Federações e Sindicatos, empregados e assistidos da Petros.
3) Ações coletivas e individuais que discutem temas afetos a planos de previdência complementar geridos pela Petros.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais diversas. Em 2024, o acréscimo se refere, em especial, à atualização
monetária e juros. 12.053 10.772
Autor: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e outras agências reguladoras.
4) Processos administrativos e judiciais que discutem:
a) Diferença de participação especial e royalties em campos diversos;
b) Multas aplicadas pela ANP por suposto descumprimento de programa exploratório mínimo e irregularidades no cumprimento
de normas aplicáveis à indústria do petróleo. Também inclui discussão de multas aplicadas por outras agências reguladoras.
Situação atual: As questões envolvem processos em fases administrativa e judicial diversas. 11.537 10.721
Autor: Pessoas jurídicas que participaram de compra de ativos da Petrobras.
5) Processos judiciais e arbitrais que discutem vendas de ativos realizadas pela Petrobras.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais e arbitrais diversas. Em 2024, houve aumento de valor, em especial,
em razão do recebimento de novos processos. 1.633 1.163
6) Processos diversos de natureza cível, com destaque para os relacionados a desapropriação e servidão de passagem e
responsabilidade civil. 5.150 4.761
Total de processos de natureza cível 67.559 55.458

Consolidado Controladora
Passivo não circulante 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Processos trabalhistas 3.937 3.902 3.665 3.561
Processos fiscais 2.474 2.633 2.315 2.483
Processos cíveis 9.936 7.813 9.400 7.512
Processos ambientais 1.196 1.652 1.071 1.299
Total 17.543 16.000 16.451 14.855

Os valores provisionados são os seguintes:

7) IRPJ e CSLL Ganho de Capital na alienação e amortização de ágio na aquisição de participações societárias.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativas diversas. 2.965 2.798
8) Cobrança da CIDE - Combustível em transações com distribuidoras e postos de combustíveis detentores de medidas liminares
que determinavam a venda sem repasse do referido tributo.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais diversas. 2.698 2.632
9) Pedidos de compensação de tributos federais não homologados pela Receita Federal.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. A redução de valor, em 2024, se deu, em
especial, pela transferência de valores para o assunto “Glosa de créditos e dedução da base de cálculo de PIS e COFINS”. 2.411 8.793
10) Dedução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos valores pagos como incentivo à repactuação do Plano Petros (ativos e
inativos) e serviço passado.
Situação atual: A questão envolve processos em fases judiciais diversas. Em 2024, em função de decisão judicial, houve
reclassificação parcial da expectativa de perda. 1.786 3.498
11) Incidência de Imposto de Importação, PIS/COFINS e multas aduaneiras - Importação de embarcações por meio do Regime
Aduaneiro Especial do Repetro.
Situação atual: Existem processos em fases administrativa e judicial diversas. Em 2024, a redução se refere à reclassificação da
expectativa de perda em alguns processos. 1.457 1.949
12) Aduaneiro - Multas 1% e 5% sobre o Valor Aduaneiro.
Multas aplicadas sobre o valor aduaneiro de produtos importados em razão da prestação de informações tidas como inexatas nas
declarações de importação.
Situação atual: Existem processos em fases administrativa e judicial diversas. 1.391 1.320
13) Contribuição Previdenciária Adicional para custeio de aposentadoria especial de empregados supostamente expostos a
agentes nocivos.
Situação atual: Existem processos em fases administrativa e judicial diversas. Em 2024, o acréscimo ocorreu, em especial, pela
reclassificação de assunto em um processo. 1.025 811
14) Cobrança de Imposto de Importação, PIS/COFINS e multas aduaneiras incluindo a Petrobras como responsável solidária.
Situação atual: Aguarda-se julgamento de recurso da União, no CARF, em face de decisão administrativa de 1ª instância favorável
à companhia. Em 2024, houve a reclassificação da expectativa de perda do processo. − 13.905

p p p p
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados de SP, RJ, BA, PA, AL, MA, PB, PE, AM e SE.
15) Cobrança e creditamento de ICMS em operações de consumo interno de óleo bunker e óleo diesel marítimo destinados a
embarcações afretadas.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 2.653 2.488
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do RJ e BA.
16) Exigência de ICMS sobre operações de saída de Líquido de Gás Natural - LGN e C5+ com emissão de documento fiscal não aceito
pela fiscalização, bem como questionamento do direito ao aproveitamento do crédito.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. Em 2024, ocorreu a reclassificação de
expectativa para remota em um processo, em virtude de decisão judicial. 603 4.650
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do PE e RJ.
17) ICMS - Importação exigido pelos estados.
Situação atual: A questão envolve processos na esfera administrativa e judicial diversas. 1.848 1.718
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do RJ, AM, PA, BA, MA, SP, RO, PE e RS.
18) Crédito de ICMS não estornado em razão de saídas isentas ou não tributadas próprias ou promovidas por terceiros em
operações subsequentes.
Situação atual: A questão envolve processos que se encontram nas esferas administrativa e judicial diversas. Em 2024, o acréscimo
se refere, em especial, ao recebimento de novo auto de infração, compensado com redução relativa à adesão à programa de anistia
do estado de Pernambuco. 6.551 6.087
Autor: Secretarias da Fazenda do Estado de RJ, BA, PE e MT.
19) Cobrança de ICMS de transferência entre estabelecimentos, em especial pelo Estado do RJ ao argumento de que as
transferências semdestaque de ICMS com fundamento no Regime Especial do RJ reduziramo total de créditos do estabelecimento
centralizador.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 5.390 4.972
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados de RJ, BA, PB, SE, SP, ES, CE e PE.
20) Apropriação de crédito de ICMS sobre a aquisição demercadorias (produtos em geral) que, no entendimento da fiscalização, se
enquadrariam no conceito de material de uso e consumo, sendo indevido o creditamento do imposto.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 1.945 1.810
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do RJ, PR, AM, BA, PA, PE, SP, PB e AL.
21) Incidência de ICMS sobre diferenças no controle de estoques físico e fiscal.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 4.627 4.419
Autor: Secretaria da Fazenda do Estado de SP.
22) Aplicação de diferimento de ICMS nas operações de venda de Biodiesel B100, bem como uso da alíquota de 7% em operações
interestaduais de venda de Biodiesel B100 com os Estados do Centro-Oeste, Norte, Nordeste e com o Estado do ES.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. 1.512 1.446
Autor: Secretarias de Fazenda dos Estados do RJ, SP, BA, PE, PR e CE.
23) Apropriação de crédito de ICMS sobre aquisições demercadorias que, no entendimento da fiscalização, não configurariam bens
do ativo imobilizado.
Situação atual: A questão envolve processos em fases administrativa e judicial diversas. Em 2024, o acréscimo se refere, em
especial, à reclassificação de expectativa de perda em um processo. 3.188 2.790
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do RJ, PE, ES e GO.
24) Apropriação de crédito de ICMS - Monofasia incidente na aquisição de mercadorias
Situação atual: Os novos autos de infração, recebidos em 2024, estão em fase administrativa, aguardando julgamento de primeira
instância. 3.929 −
Autor: Secretarias da Fazenda dos Estados do RJ, PE, CE e PB.
25) Cobrança de ICMS relativos a Fundos Estaduais.
Situação atual: Os processos se encontram em fases judiciais diversas. Em 2024, o acréscimo ocorreu em razão do ajuizamento de ações
anulatórias pela companhia em virtude do recebimento de diversas notas de lançamento, especialmente no estado do Rio de Janeiro. 3.368 954

Descrição dos processos de natureza ambiental Estimativa
2024 2023

Autor: Diversos autores, com destaque para Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais e órgãos ambientais,
como IBAMA - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, órgãos estaduais e municipais.
1) Processos diversos de natureza ambiental, com destaque para ação por supostos danos a pescadores em virtude das operações
da companhia, multas relativas às operações da companhia e ação civil pública por suposto dano ambiental em virtude do
afundamento da Plataforma P-36. Em 2024, o acréscimo ocorreu, em especial, pela reclassificação parcial da expectativa de perda
em uma ação. 8.038 6.910

Total de processos de natureza ambiental 8.038 6.910

19.3.2. RMNR - Remuneração Mínima por Nível e Regime de Trabalho

A RMNR consiste em uma remuneraçãomínima garantida aos empregados, baseada no nível salarial, regime e con-
dição de trabalho e localização geográca. Essa política de remuneração foi criada e implantada pela Petrobras em
2007 por meio de negociação coletiva com representantes sindicais, e aprovada em assembleias dos empregados,
sendo a fórmula de cálculo do complemento dessa remuneração mínima adotada pela companhia posteriormente
questionada judicialmente por empregados e Sindicatos. O TST estabeleceu critério diverso do acordado e rmou
entendimento em sentido parcialmente contrário à companhia, decidindo pela exclusão de algumas parcelas do
cálculo. O Supremo Tribunal Federal (STF), acolhendo recurso da companhia, reconheceu em março de 2024 que a
fórmula de cálculo utilizada pela companhia é válida e está conforme o negociado entre as partes.

A companhia vem ajustando a expectativa de perda dos processos ou baixando-os, de acordo com as decisões que
aplicam o entendimento do STF. Como existem ações judiciais em diversas fases processuais, a empresa acompa-
nha a aplicação do precedente aos respectivos processos, os quais vêm sendo encerrados, conforme seus anda-
mentos no Judiciário.

Em 31 de dezembro de 2024, existem diversos processos judiciais relacionados à Remuneração Mínima por Nível e
Regime de Trabalho (RMNR) reetidos nas demonstrações nanceiras da companhia, sendo R$ 546 (R$ 655 em 31
de dezembro de 2023) classicados como perda provável, reconhecidos no passivo como provisão para processos
judiciais e administrativos, e R$ 30.553 (R$ 40.485 em 31 de dezembro de 2023) classicados como perda possível.

19.4. Ações coletivas (class actions) e processos relacionados

19.4.1. Ação coletiva na Holanda

Em 23 de janeiro de 2017, Stichting Petrobras Compensation Foundation (“Fundação”) ajuizou uma ação coletiva
na Holanda, na Corte Distrital de Roterdã, contra a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, Petrobras International
Braspetro B.V. (PIB BV), Petrobras Global Finance B.V. (PGF), Petrobras Oil & Gas B.V. (PO&G) e alguns ex-gestores
da Petrobras. A Fundação alega que representa os interesses de um grupo não identicado de investidores e
arma que, com base nos fatos revelados pela Operação Lava Jato, os réus agiram de maneira ilegal perante os
investidores. Em 26 de maio de 2021, a Corte Distrital de Roterdã decidiu que a ação coletiva deveria prosseguir
e que a cláusula de arbitragem do Estatuto Social da Petrobras não impede que acionistas da companhia tenham
acesso ao Poder Judiciário holandês e tenham seus interesses representados pela Fundação. Não obstante, estão
excluídos do escopo da ação os interesses dos investidores que já tenham iniciado arbitragem contra a Petrobras
ou que sejam partes em processos judiciais nos quais tenha sido reconhecida de forma denitiva a aplicabilidade
da cláusula de arbitragem.

Em 26 de julho de 2023, a Corte emitiu decisão intermediária de mérito em que adiantou os seguintes entendi-
mentos: i) foram rejeitados os pedidos formulados contra PIB BV, PO&G e determinados ex-gestores da Petrobras;
ii) o Tribunal (Corte) declarou que a Petrobras e a PGF atuaram ilegalmente em relação aos seus investidores,

Em2024, a companhia realizou depósitos judiciais líquidos de reversão nomontante deR$ 5.358, comdestaque para os
depósitos e a natureza das contingências vinculadas:

R$ 2.059 referentes a valores de participação governamental relacionados à unicação de campos de produção (Cer-
nambi, Tupi, Tartaruga Verde e TartarugaMestiça);

R$ 1.620 referentes à incidência de PIS e COFINS sobre programas de anistias tributárias;

R$ 1.239 referentes à incidência de CIDE, PIS e COFINS relacionados a afretamento de plataformas; e

R$ 1.389 referentes a diversos depósitos de natureza tributária.

Esses efeitos foram parcialmente compensados por R$ 638 referentes ao resgate dos depósitos judiciais sobre o recál-
culo das participações governamentais (royalties e participação especial) relativas à produção de petróleo no campo
de Jubarte.

AcompanhiamantémNegócioJurídicoProcessual (NJP) celebradocomaProcuradoria-GeraldaFazendaNacional (PGFN),
comoobjetivo de postergar a realização de depósitos judiciais, relacionados a processos tributários federais, com valores
superiores a R$ 200, viabilizando a discussão judicial sem a necessidade de desembolsonanceiro imediato.

Para isso, a companhia oferece capacidade de produção dos campos de Tupi, Sapinhoá e/ou Roncador. Àmedida que os
depósitos judiciais venham a ser realizados, a referida capacidade de produção é liberada para outros processos que
venham a integrar o NJP.

A companhia entende que o referido NJP permite maior previsibilidade de caixa e assegura a manutenção da regu-
laridade scal federal. Em 31 de dezembro de 2024, a capacidade de produção compromissada no NJP totalizava R$
13.362 (R$ 38.714 em 31 de dezembro de 2023), cuja redução se deve à adesão pela companhia à transação tributária
em junho de 2024.

19.3. Processos judiciais e administrativos não provisionados

Os processos judiciais, administrativos e arbitrais, que constituem obrigações presentes cuja saída de recursos não é
provável ou para os quais não seja possível fazer uma estimativa sucientemente conável do valor da obrigação, bem
como aqueles que não constituem obrigações presentes, não são reconhecidos, mas são divulgados, a menos que seja
remota a possibilidade de saída de recursos.

Em 31 de dezembro de 2024, os passivos contingentes acrescidos de juros e atualizaçãomonetária, estimados para os
processos judiciais, cuja probabilidade de perda é considerada possível, são apresentados na tabela a seguir:
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado

Vencimento 2025 2026 2027 2028 2029
2030

em diante 31.12.2024
Provisão para desmantelamento 10.500 16.059 13.329 14.491 10.677 97.197 162.253
Total 10.500 16.059 13.329 14.491 10.677 97.197 162.253

Essas arbitragens envolvem questões complexas, sujeitas a incertezas substanciais e que envolvem fatores como: inedi-
tismo de teses jurídicas, cronogramas ainda a serem denidos pelos Tribunais Arbitrais, a obtenção de provas em poder
de terceiros ou oponentes, alémde análises de peritos.

As pretensões formuladas são amplas e abrangem vários anos. As incertezas inerentes a todas estas questões afetam o
montante e o tempo da decisãonal destas arbitragens. Como resultado, a companhia não possui elementos que permi-
tamproduzir uma estimativa conável da potencial perda nestas arbitragens.

A depender do desfecho dos casos remanescentes, a companhia poderá ter que pagar valores substanciais, os quais po-
deriam ter um efeito material adverso em sua condição nanceira, nos seus resultados consolidados ou no seu uxo de
caixa consolidado em um determinado período. Entretanto, a Petrobras não reconhece responsabilidade pelos supostos
prejuízos alegados pelos investidores nestas arbitragens, tampouco o cabimento de arbitragem coletiva.

Essas arbitragens encontram-se em fases distintas de tramitação.

Em uma das arbitragens, proposta por dois investidores institucionais, foi proferida, em 26 de maio de 2020, sentença
parcial que reconheceu, genericamente, a responsabilidade da companhia, mas não determinou o pagamento de valores
pela Petrobras. Contra essas decisões a Petrobras ingressou, em 20 de julho de 2020, com ação judicial para anulação da
sentença arbitral parcial, por entender que ela contém graves falhas e impropriedades. Em 11 de novembro de 2020, a 5ª
Vara Empresarial do Rio de Janeiro anulou a sentença, reconhecendo as graves falhas e impropriedades apontadas pela
Petrobras.Nomomento, aguarda-sea lavraturadoacórdãoapóso julgamentodasapelaçõesentão interpostas.Oproces-
so judicial ainda se encontra pendente de decisão nal e sujeito a recursos. Em respeito às regras da CAM, a ação judicial
tramita em segredo de justiça.

Em 11 de setembro de 2024, na arbitragem que pretendia ser coletiva, foi proferida sentença arbitral nal, favorável à
Petrobras, extinguindo a referida arbitragem, sem resolução de mérito, por ilegitimidade ativa da autora para agir como
substituta processual. A arbitragemé condencial, tendo transitado em julgado em29 de novembro de 2024.

Por sua vez, em 9 de janeiro de 2025, em outra dessas arbitragens instaurada por diversos investidores estrangeiros, foi
proferida sentença arbitral nal, favorável à Petrobras. A sentença julgou improcedente o pedido, acolhendo uma das
teses dedefesa apresentadapela Petrobras, ao reconhecer que, combasenodireito brasileiro, não existe permissivo legal
que autorize os investidores a propor ação de indenização contra a companhia por danos indiretos, como aqueles relacio-
nados à desvalorização do valor de ações. Essa arbitragemé condencial, assim como as demais em curso.

A Petrobras reitera que continuará a se defender vigorosamente, em respeito a seus atuais acionistas, em todas as arbi-
tragens de que é parte.

Prática contábil

A companhia reconhece provisões para perdas em processos judiciais, administrativos e arbitrais nos casos em que as
avaliações técnicas de seus assessores jurídicos e julgamentosdaAdministração consideramsermais provável queocorra
uma obrigação presente do que não e as demais condições para o reconhecimento de uma provisão sejam atendidas,
incluindo o desembolso de caixa futuro.

Os passivos contingentes com expectativa de perda provável que não podem ter seu valor mensurado e aqueles com
expectativa de perda possível são divulgados em notas explicativas, considerando as melhores informações disponíveis
até a data da divulgação.

Ametodologia adotada paramensuração das provisões está descrita na nota explicativa 4.5.

Os ativos contingentes não são reconhecidos, mas são objeto de divulgação em notas explicativas quando a entrada de
benefícios econômicos for provável e os valores forem materiais. Caso a entrada de benefícios econômicos seja pratica-
mente certa, o que, emgeral, considera o trânsito em julgado, e cujo valor seja possível de sermensurado comsegurança,
o ativo relacionado deixa de ser umativo contingente e seu reconhecimento é adequado.

20. Provisão para desmantelamento de áreas

Oquadro a seguir detalha o valor da provisão para desmantelamento por área de produção:

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Terra 3.053 2.162 2.447 1.660
Águas rasas 44.996 30.274 44.996 30.274
Águas profundas e ultraprofundas pós-sal 74.740 52.638 74.740 52.638
Pré-sal 39.464 27.256 39.464 27.256
Total 162.253 112.330 161.647 111.828
Circulante 10.500 9.837 10.426 9.661
Não circulante 151.753 102.493 151.221 102.167

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 112.330 97.048 111.828 96.552
Revisão de provisão 54.647 18.935 54.624 18.883
Transferências referentes a passivos mantidos para venda (2.167) (1.683) (2.167) (1.683)
Utilização (7.894) (6.108) (7.800) (6.074)
Atualização de juros 5.207 4.176 5.162 4.150
Outros 130 (38) − −

Saldo final 162.253 112.330 161.647 111.828

O aumento no saldo total da provisão no ano de 2024 decorre, principalmente da: (i) revisão das tarifas e da duração das
atividades relativas ao descomissionamento de poços e equipamentos; (ii) desvalorização do real frente ao dólar, com im-
pacto nas estimativas dos custos emdólar; e iii) redução da taxa de desconto real ajustada ao risco para 4,56% a.a. (4,79%
em2023).

A transferência para passivos mantidos para venda refere-se à constituição e revisão da provisão associada a ativos de
E&P em processo de desinvestimento e classicados no ativomantido para venda. Em 2024, contempla a provisão cons-
tituída para oPolo Cherne (R$ 3.875), noRio de Janeiro, para oPolo Pescada (R$ 266), noRioGrandedoNorte, e a redução
pela rescisão do contrato de desinvestimento doPoloUruguá, campos deUruguá eTambaú, (R$ 1.974), noRio de Janeiro.
Em 2023, as movimentações se referem a provisão constituída para o Polo Uruguá (R$ 1.888) e a redução da provisão
relativa ao Polo Pescada (R$ 205), conforme nota explicativa 29.

As estimativas de vencimento das obrigações estão apresentadas a seguir

embora não se considere sucientemente informado sobre aspectos relevantes das leis brasileira, argentina e
luxemburguesa para decidir denitivamente sobre o mérito da ação; e iii) os alegados direitos sob a legislação
espanhola estão prescritos.

Quanto aos aspectos das leis brasileira, argentina e luxemburguesa considerados relevantes para sentença, a Cor-
te determinou a produção de prova técnica por especialistas brasileiros, argentinos e por autoridades luxembur-
guesas.

Em 30 de outubro de 2024, após a manifestação das partes sobre a prova técnica, a Corte proferiu sentença,
na qual acolheu amplamente os argumentos da Petrobras com relação aos pedidos apresentados em favor dos
acionistas da companhia e considerou que: i) de acordo com a legislação brasileira, todos os danos alegados pela
Fundação se qualicam como indiretos e não são passíveis de ressarcimento; e ii) de acordo com a legislação
argentina, os acionistas não podem, em princípio, pleitear indenização da companhia pelos danos alegados pela
Fundação, e a Fundação não demonstrou que representa um número suciente de investidores que poderiam, em
tese, apresentar tal pedido.

Dessa forma, o Tribunal rejeitou as alegações da Fundação de acordo com as leis brasileira e argentina, o que re-
sulta na rejeição de todos os pedidos formulados em favor de acionistas. Com relação a determinados detentores
de bonds, o Tribunal considerou que a Petrobras e a PGF agiram ilegalmente sob a legislação de Luxemburgo,
enquanto a PGF agiu ilegalmente no que tange à legislação holandesa.

Além disso, o Tribunal conrmou os seguintes pontos da decisão divulgada ao mercado em 26 de julho de 2023:
i) rejeição das alegações contra a PIBBV, POG BV e os ex-Presidentes da Petrobras, Maria das Graças Silva Foster
e José Sérgio Gabrielli de Azevedo; ii) prescrição de pedidos formulados de acordo com a legislação espanhola.

A Fundação e a PGF recorreram da sentença e das decisões intermediárias anteriores e terão a oportunidade de
fundamentar os próprios recursos e responder aos recursos uma das outras, antes do julgamento pela Corte de
Apelações de Haia. A Petrobras ainda poderá apresentar seu próprio recurso no prazo de resposta ao recurso da
Fundação.

Mesmo em relação a detentores de bonds, a Fundação não pode pedir indenização no âmbito da ação coletiva, o
que dependerá não apenas de um resultado nal favorável aos interesses dos investidores na própria ação cole-
tiva, mas também do ajuizamento de ações posteriores por ou em nome dos investidores pela própria Fundação,
oportunidade em que a Petrobras poderá oferecer todas as defesas já apresentadas na ação coletiva e outras que
julgar cabíveis, inclusive em relação à ocorrência e à quanticação de eventuais danos, que deverão ser provados
pelos eventuais beneciários da decisão ou pela Fundação. A eventual indenização pelos danos alegados somente
será determinada por decisões judiciais em ações posteriores.

A ação coletiva diz respeito a questões complexas e o resultado está sujeito a incertezas substanciais, que de-
pendem de fatores como: o escopo da cláusula compromissória do Estatuto da Petrobras, a jurisdição das cortes
holandesas, o escopo do acordo que encerrou a Class Action nos Estados Unidos, a legitimidade da Fundação para
representar os interesses dos investidores, as várias leis aplicáveis ao caso, a informação obtida a partir da fase
de produção de provas, as análises periciais, o cronograma a ser denido pela Corte e as decisões judiciais sobre
questões-chave do processo, os possíveis recursos, inclusive perante a Suprema Corte, bem como o fato de a Fun-
dação buscar apenas uma decisão declaratória nesta ação coletiva.

A companhia, com suporte nas avaliações de seus assessores, considera que não há elementos indicativos su-
cientes para a qualicação do universo dos potenciais beneciários de uma eventual decisão denitiva desfavorá-
vel aos interesses da Petrobras, tampouco para a quanticação dos danos supostamente indenizáveis.

Assim, não é possível prever no momento se a companhia será responsável pelo pagamento efetivo de indeniza-
ções em eventuais ações individuais futuras, porque essa análise dependerá do resultado desses procedimentos
complexos. Além disso, não é possível saber quais investidores serão capazes de apresentar ações individuais
subsequentes relacionadas a esse assunto contra a Petrobras.

Ademais, as alegações formuladas são amplas, abrangem um período plurianual e envolvem uma ampla variedade
de atividades e, no cenário atual, os impactos de tais alegações são altamente incertos. As incertezas inerentes a
todas essas questões afetam a duração da resolução nal dessa ação. Como resultado, a Petrobras não é capaz de
projetar uma estimativa conável da potencial perda resultante dessa ação. Não obstante, a Petrobras continua a
negar as alegações da Fundação, em relação às quais foi considerada vítima por todas as autoridades brasileiras,
inclusive o Supremo Tribunal Federal.

A Petrobras e as suas subsidiárias negam as alegações apresentadas pela Fundação e continuarão se defendendo
rmemente.

19.4.2. Arbitragem e outros processos judiciais na Argentina

Na arbitragem da Argentina, na qual se discute a responsabilização da Petrobras por uma suposta perda de valor
de mercado das ações da Petrobras no país, em razão dos desdobramentos da chamada Operação Lava Jato, o
recurso apresentado pela Consumidores Damnicados Asociación Civil, antes denominada Consumidores Finan-
cieros Asociación Civil para su Defensa (“Associação”), teve seguimento negado. A Associação apresentou novo
recurso à Suprema Corte argentina, o qual também foi negado, tendo a arbitragem sido enviada ao Tribunal Ar-
bitral. A companhia não possui elementos que permitam produzir uma estimativa conável da potencial perda
nesta arbitragem.

Em paralelo a tal arbitragem, a Associação também iniciou uma ação coletiva perante a Corte Civil e Comercial de
Buenos Aires, na Argentina, tendo a Petrobras comparecido espontaneamente em 10 de abril de 2023, no âmbito
da qual alega a responsabilidade da Petrobras por uma suposta perda do valor de mercado dos valores mobiliários
da Petrobras na Argentina, em decorrência de alegações formuladas no âmbito da Operação Lava Jato e seus
reexos nas demonstrações nanceiras da companhia anteriores a 2015. A Petrobras apresentou sua defesa em
30 de agosto de 2023. A Petrobras nega as alegações apresentadas pela Associação e se defenderá das acusações
formuladas pela autora da ação coletiva. A companhia não possui elementos que permitam produzir uma estima-
tiva conável da potencial perda nesta ação.

Quanto à ação penal na Argentina relacionada a uma suposta oferta fraudulenta de valores mobiliários, agravada
pelo fato de a Petrobras supostamente ter declarado dados falsos nas suas demonstrações nanceiras anteriores
a 2015, o Tribunal de Apelações revogou, em 21 de outubro de 2021, a decisão de primeira instância que havia
reconhecido a imunidade de jurisdição da Petrobras e recomendou que o Juízo de primeira instância promovesse
algumas diligências para certicar se a companhia poderia ser considerada criminalmente imune na Argentina
para posterior reavaliação do tema. Após realização das diligências determinadas pelo Tribunal de Apelações, em
30 demaio de 2023, o Juízo de primeira instância negou o reconhecimento de imunidade de jurisdição à Petrobras.
A Petrobras apresentou recurso contra essa decisão, o qual foi reconhecido pelo Tribunal de Apelações em 18 de
abril de 2024. Contra essa decisão, a Associação apresentou novo recurso, e em 20 de dezembro de 2024, a Corte
de Cassação reformou a decisão do Tribunal de Apelações para negar a imunidade de jurisdição da Petrobras, que,
por sua vez, recorreu à Suprema Corte para restabelecer a decisão da Corte de Apelações. Em 27 de dezembro de
2024, antes do trânsito em julgado da decisão da Corte de Cassação, o juízo de primeira instância decretou o pro-
cessamento da Petrobras e um embargo cautelar, o que foi objeto de recurso para a Corte de Apelações. O Tribunal
também já havia reconhecido que a Associação não poderia funcionar como representante dos consumidores -
nanceiros, em razão da perda do seu registro perante os órgãos argentinos competentes, o que também foi objeto
de recurso acolhido pela Corte de Cassação em 15 de setembro de 2022, reconhecendo à Associação o direito de
representar os consumidores nanceiros. O recurso da companhia contra tal decisão foi rejeitado em 21 de feve-
reiro de 2025. A Petrobras apresentou outras defesas processuais, que poderão ser rediscutidas em fases poste-
riores do processo. Esta ação penal tramita perante o Tribunal Econômico Criminal n° 2 da cidade de Buenos Aires.

Em relação à outra ação penal, por alegado descumprimento da obrigação de publicar como “fato relevante” no
mercado argentino que existia uma ação coletiva movida por Consumidores Damnicados Asociación Civil para su
Defensa perante a Corte Comercial, não ocorreram eventos relevantes no exercício de 2024.

19.4.3. Ação judicial nos Estados Unidos relacionado à Sete Brasil Participações S.A. (“Sete”)

A EIG Energy Fund XIV, L.P. e aliadas (“EIG”) ajuizaram contra a Petrobras, perante a Corte Distrital Colúmbia,
Estados Unidos, ação para reaver os prejuízos relacionados ao seu investimento na Sete Brasil Participações S.A.
Em 8 de agosto de 2022, o juiz acolheu o pleito da EIG quanto à responsabilidade da Petrobras pelos alegados pre-
juízos, mas negou o pedido de julgamento antecipado (motion for summary judgment) com relação a danos, com
o que a concessão de indenização estará sujeita à comprovação dos danos pela EIG em audiência de julgamento e
à apreciação das defesas pela companhia. Na mesma decisão, cujos reexos foram reconhecidos nas demonstra-
ções nanceiras da companhia em 2022, o juiz negou o pedido de extinção do processo com base na imunidade de
jurisdição da Petrobras, razão pela qual foi apresentado recurso perante a Corte Federal de Apelações do Distrito
de Colúmbia, que foi negado em junho de 2024. Em seguida, a Petrobras apresentou pedido de revisão da questão,
o qual foi rejeitado em 24 de julho de 2024. Diante disso, o processo, que havia sido suspenso pelo juiz de primeira
instância em 26 de outubro de 2022 em função da interposição do recurso pela Petrobras, retomou o seu curso e
foi agendado o início da audiência de julgamento para 31 de março de 2025.

Em outra frente processual iniciada pela EIG, em 26 de agosto de 2022 a Corte Distrital de Amsterdã concedeu
medida cautelar para bloquear determinados ativos da Petrobras na Holanda. A concessão foi fundamentada na
decisão da Corte Distrital de Columbia de 8 de agosto de 2022 e teve como propósito garantir a satisfação dos
pedidos da EIG contidos no processo norte-americano mencionado acima. Apenas para o m dessa cautelar, a
Corte Distrital de Amsterdã limitou os pedidos da EIG em um total de cerca de US$ 297,2 milhões, embora a Corte
norte-americana tenha decidido que qualquer concessão de indenização dependerá da comprovação de danos
pela EIG em audiência de julgamento. Há algumas discussões sobre o escopo dos bens bloqueados pela EIG, mas
não há nenhum processo pendente a esse respeito na Holanda. Tal bloqueio cautelar não impede o cumprimento
de obrigações da Petrobras e de suas subsidiárias perante terceiros.

19.5. Arbitragens propostas por Acionistas Minoritários no Brasil

A Petrobras responde a sete arbitragens instauradas perante a Câmara de Arbitragem do Mercado (CAM), vinculada à
B3 – Brasil, Bolsa, Balcão. Seis destas arbitragens foram instauradas por múltiplos investidores nacionais e estrangeiros.
A outra, instaurada por associação que não é acionista da companhia, pretendia ser coletiva, mediante representação de
todos os acionistas minoritários da Petrobras que adquiriram ações na B3 entre 22 de janeiro de 2010 e 28 de julho de
2015. Os investidores pretendem que a companhia os indenize pelos supostos prejuízos nanceiros causados pela dimi-
nuição do preço das ações da Petrobras listadas em bolsa, no Brasil, decorrentes dos atos relacionados às investigações
da chamadaOperação Lava Jato.

O efeito de uma mudança na taxa de desconto (premissa-chave) pode ocasionar variações materiais na provisão,
conforme abaixo:

Sensibilidades em relação à taxa de desconto (1)

Reflexo na
provisão para

desmantelame
nto

Reflexo no
valor contábil

dos ativos

Reflexo em
outras

despesas
operacionais

Aumento de 0,5 ponto percentual (10.097) (9.191) (906)
Redução de 0,5 ponto percentual 11.119 10.090 1.029

Ativo Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Depósitos vinculados e/ou dados em garantia (a) 4.647 4.885 4.179 4.786
Adiantamentos a fornecedores (b) 13.667 8.783 14.836 10.529
Despesas antecipadas (c) 2.172 2.192 1.695 1.622
Operações com derivativos (d) 181 443 109 331
Ativos relativos a parcerias de negócio (e) 2.342 1.235 5.545 4.237
Outros 2.078 1.274 877 978
Total 25.087 18.812 27.241 22.483
Circulante 9.599 7.603 10.817 10.253
Não circulante 15.488 11.209 16.424 12.230

Passivo Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Obrigações oriundas de desinvestimentos (f) 5.657 5.811 5.655 5.807
Retenções contratuais (g) 3.785 3.468 3.668 3.363
Adiantamentos de clientes (h) 1.671 3.350 1.355 2.027
Provisões com gastos ambientais, P&D emultas (i) 4.215 3.426 3.884 3.167
Impostos e contribuições (j) 1.864 1.821 1.864 1.821
Dividendos não reclamados (k) 1.708 1.630 1.708 1.630
Operações com derivativos (d) 799 299 666 249
Obrigações oriundas de aquisição de participação societária (l) 806 753 806 753
Credores diversos 610 666 605 663
Outros 2.566 2.531 2.540 2.444
Total 23.681 23.755 22.751 21.924
Circulante 13.652 14.596 12.045 12.252
Não circulante 10.029 9.159 10.706 9.672

Prática contábil

O reconhecimento inicial das obrigações legais de remoção de equipamentos e restauração de áreas terrestres oumaríti-
mas ao nal das operações ocorre após a declaração de comercialidade do campo de produção de óleo e gás. Os cálculos
das estimativas de custos de futuras remoções e recuperações ambientais são complexos e envolvem incertezas signi-
cativas, conforme nota explicativa 4.6.

As estimativas são revisadas anualmente com base nas informações atuais sobre custos e planos de recuperação
esperados.

Quando a revisão das estimativas resultar em aumento da provisão para desmantelamento de áreas, a contrapartida
é um aumento do ativo correspondente. Caso contrário, se resultar em diminuição da provisão, a contrapartida é uma
redução do ativo, que não pode exceder o seu valor contábil. A parcela excedente é reconhecida imediatamente no
resultado em outras despesas operacionais, assim como a contrapartida dos campos de produção de óleo e gás em
processo de devolução.

21. Outros ativos e passivos

(1) Inclui o passivomantido para venda.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora

Terrenos,
edificações e
benfeitorias

Equipamentos
e outros
bens(1)

Ativos em
construção(2)

Gastos
c/exploração e

desenvolvi-
mento(3)

Direitos de
uso Total Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.241 287.740 77.424 200.537 100.240 679.182 699.786
Custo acumulado 22.659 550.097 124.904 352.617 154.805 1.205.082 1.158.091
Depreciação e impairment acumulado (4) (9.418) (262.357) (47.480) (152.080) (54.565) (525.900) (458.305)

Adições 2 2.625 59.271 58 75.203 137.159 137.362
Desmantelamento de áreas - revisão/constituição − − − 13.085 − 13.085 13.033
Juros capitalizados − − 6.366 − − 6.366 6.366
Transferência de Bônus de Assinatura (6) − − − 82 − 82 82
Baixas (55) (1.508) (396) (399) (811) (3.169) (3.255)
Transferências (5) 297 27.211 (34.673) 8.641 − 1.476 1.286
Transferências para ativos mantidos para venda (71) (182) 462 (1.160) (418) (1.369) (1.799)
Depreciação, amortização e depleção (416) (25.326) − (23.501) (27.081) (76.324) (79.833)
Impairment - constituição (nota explicativa 25) − (8.272) (4.314) (1.538) (193) (14.317) (14.021)
Impairment - reversão (nota explicativa 25) 15 499 44 3 137 698 562
Ajuste acumulado de conversão (7) (11) (18) (63) 4 (95) −
Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.006 282.776 104.166 195.745 147.081 742.774 759.569

Custo acumulado 22.434 572.111 152.344 362.175 217.033 1.326.097 1.279.761
Depreciação e impairment acumulado (4) (9.428) (289.335) (48.178) (166.430) (69.952) (583.323) (520.192)

(1) Composto por plataformas de produção, renarias, termelétricas, unidades de tratamento de gás, dutos e outras instalações de operação, armazenagemeprodução,
incluindo equipamentos submarinos de produção e escoamento de óleo e gás depreciados pelométodo das unidades produzidas.
(2) Os saldos por segmento de negócio são apresentados na nota explicativa 13.
(3) Composto por ativos de exploração e produção relacionados a poços, abandono de áreas, bônus de assinatura associados a reservas provadas e outros gastos diretamente
vinculados à exploração e produção, exceto ativos classicados em "Equipamentos e outros bens".
(4) No caso dos terrenos e ativos em construção, refere-se apenas às perdas por impairment.
(5) Inclui principalmente transferências entre tipos de ativos e transferências de adiantamentos a fornecedores.
(6) Transferência do Intangível.

23.2. Tempo de vida útil estimada

Ativo Tempo de vida útil médio ponderado em anos

Edificações e benfeitorias 38 (entre 25 e 50)

Equipamentos e outros bens 22 (entre 1 e 31) - exceto ativos pelo método de unidade produzida

Gastos com exploração e desenvolvimento Método de unidade produzida ou 20 anos

Direitos de uso 14 (entre 2 e 50)

A abertura por tempo de vida útil estimada das edicações e benfeitorias, equipamentos e outros bens é a seguinte:

Edificações e benfeitorias, equipamentos e
outros bens

Vida útil estimada Custo
Depreciação
acumulada

Saldo em
31.12.2024

até 5 anos 29.656 (23.716) 5.940
6 - 10 anos 44.332 (32.332) 12.000
11 - 15 anos 29.955 (21.461) 8.494
16 - 20 anos 164.476 (101.075) 63.401
21 - 25 anos 163.668 (56.675) 106.993
25 - 30 anos 65.807 (21.706) 44.101
30 anos em diante 29.556 (9.627) 19.929
Método da Unidade Produzida 96.198 (58.770) 37.428
Total 623.648 (325.362) 298.286
Edificações e benfeitorias 23.222 (8.586) 14.636
Equipamentos e outros bens 600.426 (316.776) 283.650

23.3. Direitos de uso

Oquadro a seguir demonstra a abertura por tipo de ativo e por cláusulas de reajuste compossíveis impactos na deprecia-
ção e impairment acumulado:

Consolidado Controladora

Plataformas Embarcações
Imóveis
e outros Total Total

31.12.2024
Custo acumulado 139.231 108.624 14.487 262.342 278.171
Depreciação e impairment acumulado (29.176) (57.070) (4.642) (90.888) (97.148)

Sem cláusula de reajuste contratual − (46.379) (746) (47.125) (47.124)
Com cláusula de reajuste contratual - no exterior (29.176) (4.526) − (33.702) (34.190)
Com cláusula de reajuste contratual - no país − (6.165) (3.896) (10.061) (15.834)

Total 110.055 51.554 9.845 171.454 181.023

31.12.2023
Custo acumulado 115.509 87.144 14.380 217.033 230.451
Depreciação e impairment acumulado (23.254) (42.584) (4.114) (69.952) (74.424)

Sem cláusula de reajuste contratual − (34.387) (814) (35.201) −
Com cláusula de reajuste contratual - no exterior (23.254) (1.091) − (24.345) (74.424)
Com cláusula de reajuste contratual - no país − (7.106) (3.300) (10.406) −

Total 92.255 44.560 10.266 147.081 156.027

Prática contábil

Os ativos imobilizados estão demonstrados pelos custos de aquisição ou custos de construção, que compreendem tam-
bém os custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo em condições de operação, bem como, quando aplicável, a
estimativa dos custos comdesmontageme remoçãodo imobilizadoede restauraçãodo local ondeoativo está localizado,
deduzido da depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment).

Os gastos com grandesmanutenções planejadas, efetuadas para restaurar oumanter os padrões originais de desempe-
nho das unidades industriais, das unidades marítimas de produção e dos navios, são reconhecidos no ativo imobilizado
quandooprazode campanha for superior a dozemeses ehouver previsibilidadedas campanhas. Esses gastos sãodepre-
ciados pelo período previsto até a próximagrandemanutenção. Os gastos comasmanutenções que não atendemaesses
requisitos são reconhecidos comodespesas no resultado do exercício.

As peças de reposição e os sobressalentes comvida útil superior a umano e que só podemser utilizados em conexão com
itens do ativo imobilizado são reconhecidos e depreciados junto comobemprincipal.

Os encargos nanceiros sobre empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição ou à construção de ativos são capitaliza-
dos comoparte dos custos desses ativos.

No caso de recursos captados sem destinação especíca, utilizados com propósito de obter um ativo qualicável, os en-
cargosnanceiros são capitalizados pela taxamédia dos empréstimos vigentes durante o período, aplicada sobre o saldo
de obras emandamento.

A companhia cessa a capitalização dos encargosnanceiros dos ativos qualicáveis cujo desenvolvimento esteja concluí-
do. Geralmente, a capitalização dos juros é suspensa, entre outros motivos, quando os ativos qualicáveis não recebem
investimentos signicativos por período igual ou superior a 12meses.

Os ativos relacionados diretamente à produção de petróleo e gás de uma área contratada, cuja vida útil não seja inferior à
vidadocampo (tempodeexaustãodas reservas), sãodepletadospelométododasunidadesproduzidas, incluindodireitos
e concessões comoo bônus de assinatura.

Pelométodo de unidades produzidas, a taxa de depleção é calculada combase na produçãomensal do respectivo campo
produtor em relação a sua respectiva reserva provada desenvolvida, exceto para o bônus de assinatura, cuja taxa é calcu-
lada considerando o volumede produçãomensal em relação às reservas provadas totais de cada campoprodutor da área
a que o bônus de assinatura se refere.

Os ativos depreciados pelométodo linear com base nas vidas úteis estimadas, que são revisadas anualmente e demons-
tradas na nota explicativa 23.2, são: (i) aqueles vinculados diretamente à produçãode óleo e gás, cuja vida útil seja inferior
àvidaútil do campo; (ii) asplataformasmóveis; e (iii) osdemaisbensnão relacionadosdiretamenteàproduçãodepetróleo
e gás. Os terrenos não são depreciados.

Os ativos de direito de uso são apresentados como ativo imobilizado e, de acordo com as vidas úteis de seus respectivos
ativos subjacentes e as características dos contratosdearrendamento (prazo, transferência doativoouexercício deopção
de compra), são depreciados pelométodo linear combase nos prazos contratuais.

23.4. Devolução à ANP de campos de petróleo e gás natural operados pela Petrobras

Durante o exercício de 2024, a Petrobras decidiu pela devolução àANPdo campodeCachalote, que possuía perda integral
por impairment.Em2023, asbaixaspordevoluçãosomaramR$220, referentesaoscamposAtum,Curimã,EspadaeXaréu,
pertencentes à Bacia de Campos, que se encontravam semproduzir desde 2020.

23.5. Taxamédia ponderada da capitalização de juros

A taxa média ponderada dos encargos nanceiros utilizada na determinação do montante dos custos de empréstimos
semdestinação especíca, a ser capitalizado comoparte integrante dos ativos em construção, foi de 7,19%a.a. no exercí-
ciondo em31 de dezembro de 2024 (7% a.a. no exercíciondo em31 de dezembro de 2023).

Em 2024, o aumento de R$ 6.275, no saldo de outros ativos deve-se, principalmente, a adiantamentos para aquisição de
materiais de investimentos, para construção de plataformas e das maiores disponibilidades e valores a receber dos par-
ceiros emoperações de parcerias de E&P operadas pela Petrobras.

As referências a seguir detalham a natureza das operações que compõem os saldos de outros ativos e passivos:

a) Valores depositados para pagamento de obrigações relativas aos nanciamentos captados junto ao China Deve-
lopment Bank (CDB), bem como depósitos de margem de garantia para fazer face às operações com derivativos -
nanceiros e de commodities contratadas emmercados futuros e de balcão. Adicionalmente, há valores aplicados em
fundos de investimentos oriundos de recursos de contas garantia relacionados às operações dos desinvestimentos
na Transportadora Associada de Gás S.A. (TAG) e na Nova Transportadora do Sudeste S.A. (NTS).

b) O saldo compreende, principalmente, adiantamentos para a construção das plataformas P-80, P-82, P-83, P-84
e P- 85 e para a aquisição de equipamentos submarinos de produção e escoamento de óleo e gás. Para cada um
dos contratos vinculados a estes adiantamentos a companhia possui uma garantia associada capaz de cobrir in-
tegralmente o valor adiantado pela Petrobras, que inclui anças bancárias, cartas de crédito, seguro garantia e/ou
garantias corporativas.

c) Gastos com afretamentos de plataformas e aluguéis de equipamentos em situações em que o início das operações
foi postergado por conta de exigências legais ou pela necessidade de adequações técnicas.

d) Valor justo das posições em aberto e das operações encerradas e ainda não liquidadas nanceiramente.

e) Disponibilidades e valores a receber dos parceiros em operações de parcerias de E&P operadas pela Petrobras.

f) Provisões de indenizações contratuais e de reembolsos nanceiros assumidos pela Petrobras a serem realizadas
ao comprador, referente a parcela de gastos com abandono de poços, dutos e equipamentos dos ativos desinvesti-
dos. A liquidação das provisões segue cronogramas de descomissionamento, com pagamentos iniciados entre dois e
três meses após a data considerada para execução das operações, conforme os prazos contratuais de reembolso de
abandono dos respectivos campos de petróleo.

g) Parcelas retidas de obrigações junto a fornecedores para garantia da execução de contrato rmado, registradas
por ocasião do vencimento de tais obrigações. As retenções contratuais serão pagas aos fornecedores por ocasião
do encerramento do contrato, quando da emissão do termo de encerramento contratual.

h)Valores referentesao recebimentoantecipadoouàvistade clientes terceiros, vinculadosavendadeprodutosouserviços.

i) Valores constituídos com o objetivo de compensação ambiental assumidos pela companhia no curso de suas ope-
rações, bem como com o desenvolvimento de seus projetos de pesquisa.

j) Parcela não circulante de tributos diversos, conforme nota explicativa 17.

k) Dividendos colocados à disposição dos acionistas e não pagos devido a existência de pendências cadastrais de respon-
sabilidade dos acionistas junto ao banco custodiante das ações e comaprópria Petrobras, conforme nota explicativa 32.

l) Obrigações decorrentes da aquisição de participação acionária na Araucária Nitrogenados e que serão quitadas
até o nal de 2030

Prática contábil

O reconhecimento contábil das obrigações oriundas de desinvestimento está a valor presente, utilizando taxa de
desconto livre de risco, ajustada ao risco de crédito da companhia, sendo amelhor estimativa de desembolso exigido
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. As obrigações estão sujeitas a signicativas alterações à me-
dida em que os cronogramas de execução de atividades forem atualizados e detalhados pelas compradoras.

22. “Operação Lava Jato” e seus reexos na companhia

Na preparação das demonstrações nanceiras do exercício ndo em 31 de dezembro de 2024, a companhia consi-
derou todas as informações disponíveis, não tendo identicado nenhuma informação adicional que impactasse a
metodologia de cálculo adotada e, consequentemente, resultasse no registro contábil de baixas complementares.

A Petrobras seguirá acompanhando as investigações e colaborando com as autoridades competentes,mas, diante da au-
sência de fatos novos relevantes em relação à Operação Lava Jato nos últimos anos, não tem expectativa de alterações
materiais da baixa de gastos reconhecida em2014 oudametodologia adotada, amenos que o cenário se altere no futuro.

Em 2024, a companhia reconheceu em decorrência de acordos de leniência e acordos de colaboração e repatriações,
o ressarcimento de R$ 336 (R$ 562 em 2023). Estes recursos estão apresentados como outras receitas operacionais e
devem ser somados ao montante de R$ 7.281 reconhecidos em períodos anteriores, totalizando R$ 7.617.

23. Imobilizado

23.1. Por tipo de ativos
Consolidado Controladora

Terrenos,
edificações e
benfeitorias

Equipamentos
e outros
bens(1)

Ativos em
construção(2)

Gastos
c/exploração e

desenvolvi-
mento(3)

Direitos de
uso Total Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 13.006 282.776 104.166 195.745 147.081 742.774 759.569
Custo acumulado 22.434 572.111 152.344 362.175 217.033 1.326.097 1.279.761
Depreciação e impairment acumulado (4) (9.428) (289.335) (48.178) (166.430) (69.952) (583.323) (520.192)

Adições 131 2.076 83.250 568 57.973 143.998 145.102
Desmantelamento de áreas - revisão/constituição − − − 38.902 − 38.902 38.879
Juros capitalizados − − 8.410 − − 8.410 8.406
Baixas (40) (276) (1.637) (49) (364) (2.366) (2.431)
Transferências (5) 2.688 27.402 (41.320) 14.269 79 3.118 3.081
Transferências para ativos mantidos para venda 3 142 (27) (2.343) 418 (1.807) (1.654)
Depreciação, amortização e depleção (421) (26.683) − (19.823) (33.525) (80.452) (83.074)
Impairment - constituição (nota explicativa 25) (11) (2.679) (1.976) (5.264) (277) (10.207) (10.083)
Impairment - reversão (nota explicativa 25) 25 834 66 117 66 1.108 766
Ajuste acumulado de conversão 8 58 58 312 3 439 −
Saldo em 31 de dezembro de 2024 15.389 283.650 150.990 222.434 171.454 843.917 858.561

Custo acumulado 24.119 600.426 187.751 417.094 262.342 1.491.732 1.444.141
Depreciação e impairment acumulado (4) (8.730) (316.776) (36.761) (194.660) (90.888) (647.815) (585.580)

24. Intangível

24.1. Por tipo de ativos
Consolidado Controladora

Direitos e
Concessões (1) Softwares

Ágio
(goodwill) Total Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.742 2.861 123 14.726 14.563
Custo acumulado 12.051 9.151 123 21.325 20.453
Amortização e impairment acumulado (309) (6.290) − (6.599) (5.890)

Adições 131 1.080 − 1.211 1.169
Juros capitalizados − 68 − 68 68
Baixas (109) (13) − (122) (121)
Transferências − 35 − 35 23
Amortização (18) (705) − (723) (691)
Impairment - constituição (nota explicativa 25) (1.239) − − (1.239) (1.239)
Ajuste acumulado de conversão 2 2 1 5 −
Saldo em 31 de dezembro de 2024 10.509 3.328 124 13.961 13.772

Custo acumulado 10.836 10.294 124 21.254 20.321
Amortização e impairment acumulado (327) (6.966) − (7.293) (6.549)

Tempo de vida útil estimado em anos Indefinida (2) 5 Indefinida

Consolidado Controladora
Direitos e

Concessões (1) Softwares
Ágio

(goodwill) Total Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.164 2.294 123 15.581 15.426

Custo acumulado 13.453 8.144 123 21.720 20.864
Amortização e impairment acumulado (289) (5.850) − (6.139) (5.438)

Adições 735 991 − 1.726 1.696
Juros capitalizados − 65 − 65 65
Baixas (210) (2) − (212) (212)
Transferências (53) 12 − (41) (47)
Transferência de Bônus de Assinatura (3) (82) − − (82) (82)
Amortização (18) (499) − (517) (487)
Impairment - constituição (nota explicativa 25) (1.796) − − (1.796) (1.796)
Ajuste acumulado de conversão 2 − − 2 −
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.742 2.861 123 14.726 14.563

Custo acumulado 12.051 9.151 123 21.325 20.453
Amortização e impairment acumulado (309) (6.290) − (6.599) (5.890)

Tempo de vida útil estimado em anos Indefinida (2) 5 Indefinida

(1) Composto principalmente por bônus de assinatura, pagos em contratos de concessão e de partilha de produção para exploração de petróleo ou gás natural, além de
concessões de serviços públicos, marcas e patentes e outros.
(2) Composto principalmente por ativos com vida útil indenida cuja avaliação é revisada anualmente para determinar se continua justicável.
(3) Transferência para Imobilizado.

24.2. Resultado de Leilão da ANP

Blocos na bacia de Pelotas - 4º Ciclo deOferta Permanente de Concessão

Em 13 de dezembro de 2023, a Petrobras adquiriu os direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural em 29
blocos nabacia dePelotas no4ºCiclo deOferta PermanentedeConcessão, realizadopelaANP, compagamentodeR$116
de bônus de assinatura em2024.Mais informações sobre os contratos celebrados emparcerias, vide nota explicativa 27.

24.3.Devolução à ANP de áreas na fase de exploração de petróleo e gás natural

Em 2024, foram aprovadas a devolução de 5 blocos exploratórios, resultando na baixa contábil dos respectivos ati-
vos. São eles: ES-M-598 e ES-M-673, localizados na Bacia do Espírito Santo; PAR-T-175, na Bacia do Paraná, que
totalizam R$ 109; além dos blocos C-M-657 e C-M-709, localizados na Bacia de Campos, conforme nota explicativa
25. Em 2023, foram aprovadas a devolução de 8 blocos exploratórios, localizados no pré-sal na Bacia de Campos,
totalizando R$ 2.006 em direitos exploratórios baixados contabilmente.

Mais informações na nota explicativa 26, sobre atividades de exploração e avaliação de reservas de petróleo e gás.

Prática contábil

Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas
por redução ao valor recuperável de ativos (impairment).

Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizados, sendo reconhecidos como despesa no resultado do
período em que foram incorridos, exceto os gastos com desenvolvimento que atendam aos critérios de reconheci-
mento relacionados à conclusão e uso dos ativos, geração de benefícios econômicos futuros, dentre outros.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado
2024 2023

Demonstração de Resultado
Reversão (Perda) no valor de recuperação de ativos - Impairment (9.371) (13.111)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás (1.241) (1.796)
Resultado de participações em investidas por equivalência patrimonial 64 (9)

Efeito líquido no resultado do exercício (10.548) (14.916)
Reconhecimento de perda (11.773) (16.212)
Reversão de perda 1.225 1.296
Balanço Patrimonial

Imobilizado (1) (9.099) (13.619)
Intangível (1) (1.239) (1.796)
Ativos mantidos para venda (214) 508
Investimentos 4 (9)

Efeito líquido no Balanço Patrimonial (10.548) (14.916)

(1) Para mais informações vide nota explicativa 25.1.

A companhia avalia a recuperabilidade dos ativos anualmente, ou quando existe um indicativo de desvalorização ou de
reversão de perdas por impairment reconhecidas emexercícios anteriores.

Em21denovembrode2024, aAdministraçãoconcluiueaprovouseuPN25-29, contemplandoaatualizaçãocompletadas
premissas econômicas, bem comode seu portfólio de projetos e das estimativas de volumes de reservas.

O investimento previsto para o período 2025-2029 é de US$ 111 bilhões, dos quais 69% estão alocados à Exploração e
Produção de petróleo e gás (E&P).

25.1. Imobilizado e Intangível
Consolidado

Ativo ou UGC, por natureza (1)
Valor contábil

líquido

Valor
recuperável

(2)

(Perda)
Reversão

(3) Segmento Comentários
2024

Campos de produção de óleo e gás no Brasil (diversas
UGCs) 49.526 43.347 (6.882) Exploração e Produção, Brasil Ver item (a1)
2º trem de refinaria Abreu e Lima – RNEST 2.564 − (2.564) RTC, Brasil Ver item (b1)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás 1.241 − (1.241) Exploração e Produção, Brasil Ver item (c)
Outros - - 349 Diversos
Total 2024 (10.338)

2023
Campos de produção de óleo e gás no Brasil (diversas
UGCs) 40.339 29.569 (10.860) Exploração e Produção, Brasil Ver item (a2)
2º trem de refinaria Abreu e Lima – RNEST 4.564 2.201 (2.363) RTC, Brasil Ver item (b2)
Custos exploratórios para extração de petróleo e gás 1.796 − (1.796) Exploração e Produção, Brasil Ver item (c)
Outros - - (396) Diversos
Total 2023 (15.415)
(1) Os valores contábeis líquidos e valores recuperáveis apresentados referem-se apenas aos ativos ou UGCs que sofreram perdas por impairment ou reversões no
período.
(2) O valor recuperável utilizado para avaliação do teste é o valor em uso, com exceção para os ativos mantidos para venda ou quando indicado, para os quais o valor
recuperável utilizado para teste é o valor justo.
(3) Os valores recuperáveis e contábeis do quadro acumulam, por natureza, as perdas por desvalorização e as reversões calculadas individualmente para cada UGC.
Dessa forma, há casos em que são apuradas reversões de impairment limitadas ao valor das perdas registradas anteriormente, fazendo com que a coluna de “(Perda)
Reversão” não represente a comparação entre as colunas “Valor Contábil Líquido” e “Valor Recuperável”.

Plano de Negócios 2025-2029 (PN 25-29) 2025 2026 2027 2028 2029
Longo prazo

Média
Brent médio em termos reais (US$/barril) 83 77 74 71 68 65
Taxa média de câmbio em termos reais - R$/US$ 5,00 4,92 4,87 4,83 4,79 4,64

Em 2023, as projeções utilizadas nos testes de impairment foram:

Plano Estratégico 2024-2028 (PE 24-28) 2024 2025 2026 2027 2028
Longo prazo

Média
Brent médio em termos reais (US$/barril) 80 78 75 73 70 65
Taxa média de câmbio em termos reais - R$/US$ 5,05 5,04 5,03 4,98 4,90 4,65

As estimativas das premissas-chave nas projeções de fluxo de caixa para determinar o valor em uso das UGCs
em 2024 foram:

As taxas de desconto pós-imposto em moeda constante aplicadas nos testes que resultaram nas principais (perdas) /
reversões de perdas nos valores recuperáveis foram:

Setor 2024 2023

Campos de produção de óleo e gás no Brasil 7,6% a.a. 7,6% a.a.

Refino no Brasil para projetos postergados 7,7% a.a. 7,0% a.a.

Em 2024 ocorreram as seguintes alterações nasUnidades Geradoras de Caixa da companhia, no segmento de E&P:

i) Extinção do campode Carapanaúba devido à anexação ao campode Sudoeste deUrucu (Polo Arara);

ii) ExtinçãodoPoloCherne, devidoàassinaturade contratode compraevendapara a cessãoda totalidadedaparticipação
da Petrobras;

iii) Extinção do campo de Cidade Entre Rios devido à anexação ao campode RiachoOuricuri;

iv) Exclusão do campode Cachalote, em função da aprovação de sua devolução; e

v) Reintegração dos campos deUruguá e Tambaú, devido ao cancelamento do contrato de compra e venda.

Demais informações sobre as premissas-chave para os testes de recuperabilidade de ativos e sobre as denições das
UGCssãoapresentadasnanotaexplicativa4.2.2eenvolvemjulgamentoseavaliaçãoporpartedaAdministraçãocombase
em seumodelo de negócio e gestão.

As informações sobre as principais perdas no valor de recuperação/reversões de perdas em ativos imobilizados ou intan-
gíveis são apresentadas a seguir:

a1) Campos de produção de óleo e gás no Brasil – 2024

As avaliações dos ativos vinculados a campos de produção de óleo e gás no Brasil resultaram emperdas líquidas nomon-
tante de R$ 6.882, relacionadas, principalmente, às UGCs de: (i) Roncador (R$ 2.230) e Polo Barracuda e Caratinga (R$
1.242), em função, principalmente, da revisão dos gastos para abandono, bem como pela redução nas previsões de e-
ciência de plataformas e desempenho de poços para o Polo Barracuda e Caratinga, impactando negativamente as curvas
de produção dos campos; e (ii) Uruguá/Tambaú (R$ 3.032), em razão do cancelamento do processo de desinvestimento e
da inexistência de curvas de produção associadas ao PN2025-2029.

a2) Campos de produção de óleo e gás no Brasil – 2023

As nossas avaliações dos ativos vinculados a campos de produção de óleo e gás no Brasil resultaram em perdas líquidas
nomontantedeR$10.860, predominantementeno campodeRoncador (R$9.979), devidoà revisãoda curvadeprodução,
no PE 24-28, em função do desempenho recente abaixo do esperado dos poços do campo, identicado ao longo de 2023,
seja pela interrupção da produção de alguns poços ou declínio acelerado devido ao aumento do percentual de água em
outros casos.

b1) 2º trem de reno da RNEST – 2024

PerdaspordesvalorizaçãonomontantedeR$2.564, emfunçãodoaumentodasestimativasde investimentosedegastos
operacionais associados ao PN2025-2029.

(a) Sensibilidade – variação negativa de 10% dos valores recuperáveis Segmento Valor Contábil

Valor
recuperável

(1) Sensibilidade
Ativos próximos aos seus valores recuperáveis com potencial de impairment - UGC Marlim Sul E&P 29.876 29.475 (401)
Ativos com perdas por impairment parcial existente - potencial complemento de perda:

Campos de produção de óleo e gás no Brasil (9 UGCs) E&P 41.218 37.096 (4.122)
Utilidades de Itaboraí G&EBC 5.571 5.014 (557)
Araucária Nitrogenados S.A. - ANSA RTC 73 66 (7)

Total potencial de perdas 76.738 71.651 (5.087)

(b) Sensibilidade – variação positiva de 10% dos valores recuperáveis Segmento Valor Contábil

Valor
recuperável

(1)
Sensibilidade

(2)
Ativos com perdas por impairment parcial existente - potencial de reversão de perda:

Campos de produção de óleo e gás no Brasil (9 UGCs) E&P 41.218 45.339 3.992
Utilidades de Itaboraí G&EBC 5.571 6.127 557
Araucária Nitrogenados S.A. - ANSA RTC 73 80 7

Total potencial de reversão 46.862 51.546 4.556
(1) O valor recuperável foi sensibilizado com -10% e +10% considerando os valores recuperáveis estimados em 31/12/2024.
(2) A sensibilidade apurada, quando da variação positiva de 10% dos valores recuperáveis, considera o valor de impairment a ser revertido no limite do saldo de impair-
ment acumulado das UGCs impactadas ou no limite dos seus valores recuperáveis, o que for menor.

Prática contábil

A avaliação sobre a recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangível é efetuada para o ativo individual ou ao menor
grupo identicável de ativos que gera entradas de caixa emgrande parte independentes das entradas de caixa de outros
ativos ou outros grupos de ativos (UGC). A nota explicativa 4.2.2 apresenta informações detalhadas sobre as UGCs da
companhia.

Os ativos vinculados ao desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural (campos ou polos) e aqueles que têm vida
útil indenida, comooágioporexpectativade rentabilidade futura (goodwill), têmarecuperaçãodoseuvalor testadapelo
menos anualmente, independentemente de haver indicativos de perda de valor.

Considerando as sinergias da Petrobras e suas subsidiárias e a expectativa de utilização dos ativos até o nal da vida útil,
regularmente o valor recuperável utilizado na realização do teste de recuperabilidade é o valor em uso, exceto quando
especicamente indicado. Tais casos envolvem situações nas quais a companhia identica e avalia que premissas que
seriamutilizadas por participantes demercadonamensuraçãodo valor justo para precicar o ativo ou aUGCdivergemde
premissas exclusivas da Petrobras.

Reversõesdeperdas reconhecidas anteriormentepodemocorrer, exceto comrelaçãoàsperdaspor reduçãodovalor recu-
perável do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill).

25.2. Ativos classicados comomantidos para venda

Consolidado

Ativo ou grupo de ativos, por natureza (1)
Valor contábil

líquido

Valor
recuperável

(2)
(Perda)

Reversão Segmento
2024

Campos de produção de óleo e gás 273 2 (271) E&P, Brasil
Outros 57 -
Total 2024 (214)

2023
Campos de produção de óleo e gás 1.113 1.619 506 E&P, Brasil
Outros - - 2 -
Total 2023 508
( )(1) Os valores contábeis líquidos e valores recuperáveis apresentados referem-se apenas aos ativos ou grupo de ativos que sofreram perdas por impairment ou
reversões no período.
(2) O valor recuperável utilizado para avaliação do teste é o valor justo.

Em regra geral, o valor do bônus de assinatura é reclassicado para conta do ativo imobilizado, pelo seu valor in-
tegral, quando as viabilidades técnica e comercial da produção de óleo e gás forem demonstradas para o primeiro
campo de petróleo de uma área. Enquanto estão no ativo intangível, não são amortizados. Os demais intangíveis de
vida útil denida são amortizados linearmente pela vida útil estimada.

O valor do bônus de assinatura é reclassicado para o ativo imobilizado de forma parcial caso, no momento da de-
nição da viabilidade técnica e comercial do primeiro campo de um bloco, haja atividades exploratórias em execução
emdiferentes localidades do bloco, de forma que possam ser estimados volumes de óleo e gás para outros eventuais
reservatórios da área. Desta forma, o valor reclassicado tem por base a proporção entre o volume de óleo e gás
esperado (oil in place - VOIP) de um reservatório especíco e o volume total de óleo e gás esperado para todos os
eventuais reservatórios da área.

Caso as atividades exploratórias nas áreas remanescentes não resultem em viabilidades técnica e comercial, o valor
correspondente do bônus de assinatura não é baixado, mas transferido para o imobilizado e acrescido ao valor do
bônus de assinatura vinculado a localidade que foi anteriormente avaliada como viável técnica e comercialmente.

Ativos intangíveis com vida útil indenida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas
por redução ao valor recuperável (impairment). A avaliação de vida útil indenida é revisada anualmente.

25. Redução ao valor recuperável dos ativos (Impairment)

Em 2024, o montante de perdas líquidas em ativos mantidos para venda reconhecido no resultado é principalmente
relativo ao Polo Pescada, em função da revisão dos gastos para abandono e recuperação de área.

Em 2023, a reversão de perdas reconhecida no resultado reete predominantemente a aprovação da venda do Polo
Uruguá (R$ 506), avaliado a valor justo.

A prática contábil aplicada para ativos e passivos classicados como mantidos para a venda está descrita na nota
explicativa 29.

25.3. Investimento em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto (incluindo ágio)

Nas avaliações de recuperabilidade dos investimentos em coligadas e empreendimentos em conjunto, incluindo ágio,
foi utilizado ométodo do valor em uso, a partir de projeções que consideraram: (i) horizonte de projeção do intervalo
de 5 a 12 anos, com perpetuidade sem crescimento; (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração da
companhia; e (iii) taxa de desconto pós-imposto, que deriva doWACC ou Capital asset pricing model (CAPM), confor-
me metodologia de aplicação, especicada para cada caso.

Prática contábil

Os investimentos em coligada e em empreendimentos controlados em conjunto são testados individualmente para
ns de avaliação da sua recuperabilidade. Na aplicação do teste, o valor contábil do investimento, incluindo o ágio, é
comparado com o seu valor recuperável.

Geralmente, o valor recuperável é o valor em uso, exceto quando especicamente indicado, proporcional à participa-
ção no valor presente dos uxos de caixa futuros estimados da coligada ou empreendimento controlado em conjun-
to, representando uxos futuros de dividendos e outras distribuições.

25.3.1. Investimento em coligada com ações negociadas em bolsas de valores

Braskem S.A.

A Braskem S.A. é uma companhia de capital aberto, com ações negociadas em bolsas de valores no Brasil e no exte-
rior. Com base nas cotações demercado no Brasil, em 31 de dezembro de 2024, a participação da Petrobras nas ações
ordinárias (47% do total) e nas ações preferenciais (22% do total) da Braskem S.A. foi avaliada em R$ 3.448, conforme
descrito na nota explicativa 28.4. Nessa data base, aproximadamente 3% das ações ordinárias dessa investida são de
titularidade de não signatários do Acordo de Acionistas e sua negociação é extremamente limitada.

Considerando a relação operacional entre a Petrobras e a Braskem S.A., o teste de recuperabilidade do investimen-
to nessa coligada foi realizado com base em seu valor em uso, proporcional à participação da companhia no valor
presente dos uxos de caixa futuros estimados da Braskem S.A., representando uxos futuros de dividendos e
outras distribuições da investida. As avaliações de recuperabilidade não indicaram a existência de perdas no valor
recuperável.

As principais estimativas utilizadas nas projeções de uxo de caixa para determinar o valor em uso da Braskem S.A.
consideraram as projeções de preços das matérias-primas e petroquímicos reetindo as tendências internacionais;
a evolução das vendas de produtos petroquímicos, estimada com base no crescimento do Produto Interno Bruto –
PIB (brasileiro e global); taxa de desconto pós-imposto de 7.4% a.a., em moeda constante, considerando o custo de
capital médio ponderado; e reduções na margem EBITDA, acompanhando o ciclo de crescimento da indústria petro-
química nos próximos anos, com aumento no longo prazo. As premissas de taxa de câmbio e preço de petróleo Brent
foram as divulgadas na nota explicativa 25.1.

26. Atividades de exploração e avaliação de reserva de petróleo e gás

Estas atividades abrangem a busca por reservas de petróleo e gás natural desde a obtenção dos direitos legais para
explorar uma área especíca até o momento em que as viabilidades técnica e comercial da produção de óleo e gás
forem demonstradas.

As movimentações dos custos capitalizados relativos aos poços exploratórios e os saldos dos valores pagos pela
obtenção dos direitos e concessões para exploração de petróleo e gás natural, ambos diretamente relacionados às
atividades exploratórias em reservas não provadas, são apresentados na tabela a seguir:

b2) 2º trem de reno da RNEST – 2023

Perdas por desvalorização nomontante de R$ 2.363, principalmente em função de: (i) reavaliação do Projeto RNEST, com
revisão do escopo do projeto de infraestrutura logística, impactando no aumento dos investimentos necessários para a
implantação do 2º Trem; e (ii) revisão das premissas do PE 24-28, resultando no incremento dos custos operacionais.

c1) Custos exploratórios para extração de petróleo e gás – 2024

As avaliações realizadas em ativos exploratórios indicaram redução dos valores recuperáveis dos blocos exploratórios
C-M-657 e C-M-709, localizados na Bacia de Campos, e, consequentemente, no reconhecimento de perdas de R$ 1.241. A
Administração aprovou a devolução integral e voluntária desses blocos à ANP emoutubro de 2024.

c2) Custos exploratórios para extração de petróleo e gás – 2023

Redução dos valores recuperáveis dos ativos relacionados aos blocos C-M-210, C-M-277, C-M-344, C-M-346, C-M-411
e C-M-413, localizados no pré-sal na Bacia de Campos, em função da não economicidade dos projetos concebidos para
ns de eventual desenvolvimento da produção, resultando no reconhecimento de perdas de R$ 1.796. Posteriormente, a
Administração aprovou a devolução integral e voluntária desses blocos à ANP.

25.1.1. Valores contábeis de ativos próximos aos seus valores recuperáveis

Omontantedeperdapor redução ao valor recuperável temcomobase adiferença entre o valor contábil do ativo ouUGCe
seu respectivovalor recuperável. Emnossasanálisesdesensibilidade, observamosquevariaçõesnosvalores recuperáveis
de até 10%, positivas ou negativas, podem, potencialmente, representar efeitos relevantes em alguns ativos ou UGCs
especícos, pois estariammais suscetíveis ao reconhecimentodeperdas ou reversõespor impairment no futuro, conside-
rando alterações signicativas nas premissas que embasama avaliação.

As tabelas a seguir contêm informações sobre: (a) os ativos ou UGCs com potencial de perdas por impairment adicionais
em caso de variação negativa de 10% dos valores recuperáveis; e (b) os ativos ou UGCs com potencial de reversão de im-
pairment em caso de variação positiva de 10%dos seus valores recuperáveis.

Naavaliaçãode recuperabilidadedosativos imobilizadose intangíveis, testados individualmenteouagrupadosemunida-
des geradoras de caixa - UGC, a companhia considerou as seguintes projeções:

Vida útil baseada na expectativa de utilização dos ativos ou conjunto de ativos que compõem a UGC, considerando a
política demanutenção da companhia;

Premissas e orçamentos aprovados pela Administração para o período correspondente ao ciclo de vida esperado, em
razão das características dos negócios; e

Taxa de desconto que deriva da metodologia de cálculo do custo médio ponderado de capital (weighted average cost
of capital - WACC) pós-imposto, ajustada por um prêmio de risco especíco, nos casos de projetos postergados por
extenso período, ou risco especíco do país, nos casos de ativos no exterior. O uso de taxas de desconto pós-impostos
na determinação dos valores em uso não resulta em valores recuperáveis diferentes se taxas de desconto antes dos
impostos tivessem sido usadas.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Custos exploratórios capitalizados por tempo de existência (1) 2024 2023
Custos de prospecção capitalizados até um ano 1.923 1.021
Custos de prospecção capitalizados acima de um ano 7.208 6.300
Saldo final 9.131 7.321
Número de projetos com custos de prospecção capitalizados acima de um ano 18 17

Custos de prospecção capitalizados acima de um ano 2024 Número de poços
2023 470 2
2022 1.295 3
2021 451 2
2020 104 1
2019 e anos anteriores 4.888 14
Saldo total 7.208 22
(1) Não contempla os custos para obtenção de direitos e concessões para exploração de petróleo e gás natural.

Consolidado
2024 2023

Custos exploratórios reconhecidos no resultado
Despesas com geologia e geofísica (2.235) (2.826)
Projetos sem viabilidade econômica (inclui poços secos e bônus de assinatura) (1) (2.654) (2.087)
Penalidades contratuais de conteúdo local (38) 62
Outras despesas exploratórias (70) (41)
Total (4.997) (4.892)

Caixa utilizado nas atividades
Operacionais 2.305 2.867
Investimentos 3.148 3.321
Total 5.453 6.188

(1) Inclui valores referente à avaliação da não economicidade dos blocos exploratórios (nota explicativa 25).

Do total de R$ 7.208 de custos de prospecção para 18 projetos, que incluem 22 poços em andamento por mais de
um ano desde a conclusão das atividades de perfuração, R$ 6.476 referem-se a poços localizados em áreas em que
há atividades de perfuração já em andamento ou rmemente planejadas para o futuro próximo, cujo “Plano de Ava-
liação” foi submetido à aprovação da ANP, e R$ 352 referem-se às atividades inerentes ao processo de análise das
viabilidades técnica e econômica para a decisão sobre o possível desenvolvimento da produção dos projetos e de-
nição das reservas provadas.

26.2. Garantias aos contratos de concessão para exploração de petróleo

APetrobras concedeu garantias à ANP no total de R$ 7.740 (R$ 8.568 em31 de dezembro de 2023) para os Programas
Exploratórios Mínimos previstos nos contratos de concessão das áreas de exploração, os quais encontram-se líqui-
dos dos compromissos já cumpridos. Desse montante, R$ 7.669 (R$ 8.502 em 31 de dezembro de 2023) correspon-
dem ao penhor da capacidade de produção futura de petróleo dos campos de Marlim e Búzios que já se encontram
na fase de produção, e R$ 71 (R$ 66 em 31 de dezembro de 2023) referem-se a garantias bancárias.

27. Parcerias em atividades de exploração e produção

Em linha com seus objetivos estratégicos, a Petrobras atua de forma associada com outras empresas em joint ven-
tures como detentora de direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural nos regimes de concessão e
partilha da produção.

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia detém participação em 95 consórcios com 34 empresas parceiras, dentre
os quais a Petrobras é operadora em 64 consórcios (67 consórcios, 32 empresas parceiras, sendo operadora em 39
consórcios, em 2023). O aumento de 28 foi devido à constituição de 32 novos consórcios, compensado por 2 devolu-
ções e 2 parcerias que se tornaram 100% Petrobras.

As parcerias constituídas em 2024 que têm a Petrobras como operadora são relativas ao 4º Ciclo de Oferta Perma-
nente de Concessão, na Bacia de Pelotas, sendo:

Campo Localização
%

Petrobras
%

Parceiros

Produção
parcela

Petrobras em
2024 (kboed) Regime

Tupi Pré Sal Bacia de Santos 65%
Shell - 25%

Petrogal - 10% 666 Concessão

Búzios ECO Pré Sal Bacia de Santos 85%
CNODC - 10%
CNOOC - 5% 501 Partilha

Mero Pré Sal Bacia de Santos 40%

TotalEnergies - 20%
Shell - 20%

CNODC - 10%
CNOOC – 10% 136 Partilha

Roncador Bacia de Campos 75% Equinor - 25% 85 Concessão

Sapinhoá Pré Sal Bacia de Santos 45%
Shell - 30%

Repsol Sinopec - 25% 77 Concessão

Atapu ECO Pré Sal Bacia de Santos 52,50%
Shell - 25%

TotalEnergies - 22,5% 47 Partilha

Berbigão Pré Sal Bacia de Santos 42,50%

Shell - 25%
TotalEnergies - 22,5%

Petrogal - 10% 31 Concessão

Sururu Pré Sal Bacia de Santos 42,50%

Shell - 25%
TotalEnergies - 22,5%

Petrogal - 10% 29 Concessão
Tartaruga Verde Bacia de Campos 50% Petronas - 50% 26 Concessão

Sépia ECO Pré Sal Bacia de Santos 30,00%

TotalEnergies - 28%
Petronas - 21%

Qatar - 21% 19 Partilha
Total 1.617

Prática contábil

As parcerias operacionais de E&P na Petrobras enquadram-se como operações em conjunto (joint operations) e,
como tal, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados à essas parcerias são registrados nas demonstrações
nanceiras de forma individual, observando as políticas contábeis especícas aplicáveis e reetindo a parcela dos
direitos e obrigações contratuais que cabe à companhia.

27.1. Acordos de Individualização da Produção

A Petrobras possui Acordos de Individualização da Produção (AIP) celebrados no Brasil com empresas parceiras em consór-
ciosdeE&P.Essesacordosresultarãoemequalizaçõesapagarouareceberdegastosevolumesdeprodução,principalmente
referentes aos camposdeAgulhinha, Albacora Leste, Berbigão, BudiãoNoroeste, BudiãoSudeste, CaratingaeSururu.

Provisões para equalizações (1)

A Petrobras possui uma estimativa de valores a pagar pela celebração dos AIP submetidos à aprovação da ANP, cuja
movimentação está apresentada a seguir:

Consolidado e controladora
2024 2023

Saldo inicial 2.238 2.122
Adições (baixas) no Imobilizado 1.265 80
Atualização monetária − 2
Pagamentos realizados (6) (277)
Outras despesas (receitas) operacionais 78 311

Saldo final 3.575 2.238

(1) Principalmente Berbigão, Sururu e Agulhinha.

A movimentação no exercício reete amelhor estimativa disponível das premissas utilizadas na apuração da base de
cálculo e o compartilhamento de ativos relevantes em áreas a serem equalizadas.

Acordos concluídos em 2024

Emmaio de 2024, foi assinado o Acordo de Equalização de Gastos e Volumes, previsto no AIP de Brava (Jazida Compar-
tilhada de Brava). Omontante pago, em 24 de junho de 2024, pela Petrobras à Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) foi de R$ 6.

Os custos exploratórios reconhecidos no resultado e osuxos de caixa vinculados às atividades de avaliação e exploração
de petróleo e gás natural estão demonstrados a seguir:

Prática contábil

O procedimento de individualização da produção é instaurado quando se identica que uma determinada jazida se
estende além de um bloco concedido ou contratado. Nesse sentido, os parceiros operadores e não-operadores em
propriedades de óleo e gás agrupam seus direitos em uma determinada área para formar uma única unidade (jazida
compartilhada) e, em contrapartida, um novo percentual de participação indivisa naquela unidade é determinado.

Eventos ocorridos anteriormente à individualização de produção podem levar à necessidade de ressarcimento entre
as partes, que consistirá na diferença entre os gastos efetivamente incorridos por cada parte até a data de referência
e aqueles que deveriam ter sido incorridos por cada parte caso já vigorassem, nesse período, as participações esta-
belecidas pelo AIP na jazida compartilhada.

No momento da celebração do AIP, caso a Petrobras deva ser ressarcida em caixa, não será reconhecido um ativo nas
situações emque não há direito incondicional de receber caixa ou outro ativonanceiro e não é praticamente certo que
ocorrerá umaentradadebenefícios econômicos. Nos casos emquea companhia deva efetuar um ressarcimento emcai-
xa, deve ser reconhecida umaprovisão sempre que houver uma obrigação presente como resultado de evento passado,
seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obriga-
ção e possa ser feita uma estimativa conável do valor da obrigação. A provisão terá como contrapartida um aumento
ou redução do ativo imobilizado, de receitas e/ou despesas, de acordo com a natureza dos eventos a serem ressarcidos.

Principal
segmento de

atuação

% de
Participaç
ão direta

da
Petrobras

% no Capital
votante

Receita
Líquida de
Vendas (1)

Patrimônio
líquido

(patrimônio
líquido

negativo)

Lucro líquido
(prejuízo) do

exercício País
Empresas Consolidadas

Subsidiárias e controladas
Petrobras International Braspetro - PIB BV Diversos 100,00 100,00 241.677 370.524 19.771 Holanda
Petrobras Transporte S.A. - Transpetro RTC 100,00 100,00 12.004 5.770 869 Brasil
Petrobras Logística de Exploração e Produção S.A. -
PB-LOG E&P 100,00 100,00 1.512 369 533 Brasil
Petrobras Biocombustível S.A. G&E BC 100,00 100,00 1.305 835 68 Brasil
Araucária Nitrogenados S.A. RTC 100,00 100,00 − 558 402 Brasil
Termomacaé S.A. G&E BC 100,00 100,00 60 300 39 Brasil

Braspetro Oil Services Company - Brasoil

Corporativo e
outros

negócios 100,00 100,00 − 11 1 Ilhas Cayman
Termobahia S.A. G&E BC 98,85 98,85 − 345 52 Brasil
Baixada Santista Energia S.A. G&E BC 100,00 100,00 − 327 44 Brasil

Fundo de Investimento Imobiliário RB Logística - FII

Corporativo e
outros

negócios 99,15 99,15 − 112 29 Brasil

Procurement Negócios Eletrônicos S.A.

Corporativo e
outros

negócios 72,00 49,00 75 35 5 Brasil
Petrobras Comercializadora de Gás e Energia e
Participações S.A. G&E BC 100,00 100,00 157 76 24 Brasil
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia - Brasil
S.A. G&E BC 51,00 51,00 1.686 379 459 Brasil

Associação Petrobras de Saúde (2)

Corporativo e
outros

negócios 93,47 93,47 4.805 723 28 Brasil
Operações em conjunto
Fábrica Carioca de Catalizadores S.A. - FCC RTC 50,00 50,00 322 289 118 Brasil
Empreendimentos controlados em conjunto
Logum Logística S.A. RTC 30,00 30,00 − 1.149 (125) Brasil
Petrocoque S.A. Indústria e Comércio RTC 50,00 50,00 − 142 20 Brasil
Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. RTC 33,20 33,33 − 32 (84) Brasil
Brasympe Energia S.A. G&E BC 20,00 20,00 − 79 14 Brasil
Metanor S.A. - Metanol do Nordeste RTC 34,54 50,00 − 123 31 Brasil
Companhia de Coque Calcinado de Petróleo S.A. -
Coquepar RTC 45,00 45,00 − − − Brasil
Coligadas
Braskem S.A. (3) RTC 36,15 47,03 − (25) (5.673) Brasil
Energética SUAPE II S.A. G&E BC 20,00 20,00 − 522 174 Brasil
Nitrocolor Produtos Químicos LTDA. RTC 38,80 38,80 − (2) − Brasil
Bioenergética Britarumã S.A. G&E BC 30,00 30,00 − − − Brasil
Transportadora Sulbrasileira de Gás - TSB G&E BC 25,00 25,00 − 14 7 Brasil

28. Investimentos

28.1. Investimentos diretos (Controladora)

(1) A receita de vendas se refere ao país sede das companhias. Em relação a PIBBV, a composição da receita líquida de vendas é de: 55% na Holanda, 26% nos Estados
Unidos e 19% em Singapura.
(2) A APS tem natureza de associação civil sem ns lucrativos, tendo por objetivo a realização de atividades assistenciais de saúde, e está sendo consolidada nas
demonstrações nanceiras da Petrobras.
(3) Informações relativas a 30.09.2024, últimas disponibilizadas ao mercado.

Em 2023 e 2022, a Petrobras rmou Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) com a ANP para compensação de multas de
conteúdo localem24concessõescom100%departicipaçãodacompanhiae22concessõesemparceria comoutrasempresas.

O TAC converteu multas em compromissos de investimento em E&P com conteúdo local, resultando no encerra-
mento de processos administrativos e na reversão do passivo no montante de R$ 1 no exercício de 2024 (R$ 266 no
exercício de 2023).

Em 31 de dezembro de 2024, nos termos desses acordos, a Petrobras se compromete a investir R$ 990 em conteúdo
local até 31 de dezembro de 2027.

Prática contábil

Custos com exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural são contabilizados de acordo com
ométodo dos esforços bem-sucedidos, conforme a seguir:

Gastos relacionados com atividades de geologia e geofísica referentes à fase de exploração e avaliação de óleo e
gás, até o momento em que as viabilidades técnica e comercial da produção de óleo e gás forem demonstradas,
são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos;

Valores relacionados à obtenção de direitos e concessões para exploração de petróleo e gás natural são inicial-
mente capitalizados no ativo intangível. Quando as viabilidades técnica e comercial da produção de óleo e gás
forem demonstradas, tais direitos e concessões são reclassicados para o ativo imobilizado. Mais informações na
nota explicativa 24, sobre prática contábil do ativo intangível;

Custos exploratórios diretamente associados à perfuração de poços, inclusive os equipamentos, instalações e de-
mais custos necessários para identicação das viabilidades técnica e comercial são inicialmente capitalizados no
ativo imobilizado até que sejam constatadas ou não reservas provadas relativas à área ou ao bloco exploratório.
Em determinados casos, reservas são identicadas, mas não podem ser classicadas como provadas quando a
perfuração do poço é nalizada. Nesses casos, os custos anteriores e posteriores à perfuração do poço continuam
a ser capitalizados, se o volume de reservas descobertos justicar sua conclusão como poço produtor e estudos
das reservas e das viabilidades técnica e comercial do empreendimento estiverem em curso. Essas informações
são detalhadas na nota explicativa 26.1 sobre tempo de capitalização;

Uma comissão interna de executivos técnicos da companhia revisamensalmente as condições de cada poço, levan-
do-se em consideração os dados de geologia, geofísica e engenharia, aspectos econômicos,métodos operacionais
e regulamentações governamentais. Na nota explicativa 4.1, há mais informações sobre o cálculo das reservas
provadas de petróleo e gás;

Poços exploratórios secos ou sem viabilidade econômica e os demais custos vinculados às reservas não comerciais são
reconhecidos comodespesa no período, quando identicados como tal pela comissão interna de executivos técnicos; e

Todosos custos incorridos comoesforçodedesenvolver aproduçãodeumaárea comreservasprovadas (técnica eeco-
nomicamente viável) são capitalizadosnoativo imobilizado. Incluem-senessa categoria os custos compoçosdedesen-
volvimento; comaconstruçãodeplataformaseplantasdeprocessamentodegás; comaconstruçãodeequipamentose
facilidadesnecessáriasàextração,manipulação, armazenagem,processamentoou tratamentodopetróleoegás; e com
a construção dos sistemas de escoamento do óleo e gás (dutos), estocagemedescarte dos resíduos.

26.1. Tempo de capitalização

O quadro a seguir apresenta os custos e o número de poços exploratórios capitalizados por tempo de existência,
considerando a data de conclusão das atividades de perfuração. Demonstra, ainda, o número de projetos para os
quais os custos de poços exploratórios estejam capitalizados por prazo superior a um ano:

Consolidado
2024 2023

Custos exploratórios reconhecidos no Ativo (1)

Imobilizado
Saldo inicial 7.321 9.790
Adições 1.816 2.502
Baixas (134) (41)
Transferências (16) (4.908)
Ajustes acumulados de conversão 146 (22)
Perdas em projetos sem viabilidade econômica (2) −
Saldo final 9.131 7.321
Intangível
Saldo inicial 11.197 12.556
Adições 116 729
Baixas (109) (210)
Transferências 1 (82)
Perdas em projetos sem viabilidade econômica (1.239) (1.796)
Saldo final 9.966 11.197
Total dos custos exploratórios reconhecidos no ativo 19.097 18.518

(1) Líquido de valores capitalizados e subsequentemente baixados como despesas no mesmo exercício.

As adições ocorridas no ativo intangível no exercício de 2024 estão relacionadas, principalmente, à assinatura dos
contratos dos 29 blocos exploratórios na bacia de Pelotas adquiridos no 4º Ciclo deOferta Permanente de Concessão.

O reconhecimento de perdas no Intangível (R$ 1.239) e no imobilizado (R$ 2) em 2024 decorreu da avaliação da não
economicidade dos blocos exploratórios C-M-657 e C-M-709, localizados na Bacia de Campos, dada a conclusão pelo
não desenvolvimento dos respectivos projetos (conforme nota explicativa 25).

Em 2023, o reconhecimento de perdas no Intangível (R$ 1.796) decorreu da avaliação da não economicidade dos
projetos dos Blocos C-M-210, C-M-277, C-M-344, C-M-346, C-M-411 e C-M-413, localizados no pré-sal na Bacia de
Campos. Posteriormente, a companhia fez a devolução integral e voluntária destes blocos à ANP, que se somou as
devoluções dos Blocos Dois Irmãos (R$ 180) e Três Marias (R$ 30). Todos os blocos estão localizados no pré-sal na
Bacia de Campos e os ativos correspondentes foram baixados.

As transferências ocorridas no ativo imobilizado em 2023 destinaram-se aos projetos de desenvolvimento da produção
dos campos Raia Pintada e RaiaManta, relacionados ao bloco BM-C-33 (R$ 4.685), e ao campode Sépia (R$ 223).

26 contratos com 70% de participação da Petrobras e 30% da Shell; e

3 contratos com 50% de participação da Petrobras, 30% da Shell e 20 % da CNOOC (mais informações sobre o
bônus de assinatura estão na nota explicativa 24.2 - Intangível).

Adicionalmente, a Petrobras atuará como não operadora em 3 novas parcerias, em São Tomé e Príncipe.

Em 2023, foram formadas 2 novas parcerias com a Petrobras como operadora, ambas relativas ao 1º Ciclo da Oferta
Permanente de Partilha:

BaciadeCampos, com30%departicipaçãodaPetrobras, 30%daTotalEnergies, 20%daPetronase20%daQatarEnergy; e

Bacia de Santos, com 60% de participação da Petrobras e 40% da Shell.

A atuação da Petrobras em parcerias traz benefícios por meio do compartilhamento de riscos, do aumento da capa-
cidade de investimentos e do intercâmbio técnico e/ou tecnológico, que visam, ao nal, o crescimento na produção
de petróleo e gás nas áreas exploradas. A seguir, a produção referente à participação da Petrobras nos principais
campos onde atua como operadora na parceria:
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Saldo em
31.12.2023

Aportes de
capital

Reorganiza-
ções, redução
de capital e

outros

Resultado de
participação

em
investimentos

Ajuste
acumulado de

conversão
(CTA)

Outros
resultados

abrangentes Dividendos
Saldo em

31.12.2024
Controladas
PIB BV 255.666 − − 20.976 79.008 − − 355.650
Transpetro 5.583 − (4) 944 370 412 (560) 6.745
PB-LOG − − 240 485 − − (725) −
PBIO 761 − − 68 − 6 − 835
Outras Controladas 2.010 − (2) 764 8 58 (649) 2.189
Operações em conjunto 138 − − 59 − − (52) 145
Empreendimentos controlados em
conjunto 110 68 3 (56) − (1) − 124
Coligadas 3.934 − (57) (4.130) 2.427 (1.450) (32) 692
Total 268.202 68 180 19.110 81.813 (975) (2.018) 366.380
Outros investimentos 18 − − − − − − 18
Total dos Investimentos 268.220 68 180 19.110 81.813 (975) (2.018) 366.398

Saldo em
31.12.2022

Aportes de
capital

Reorganiza-
ções, redução
de capital e

outros

Resultado de
participação

em
investimentos

Ajuste
acumulado de

conversão
(CTA)

Outros
resultados

abrangentes Dividendos
Saldo em

31.12.2023
Controladas
PIB BV 256.901 − − 19.173 (20.408) − − 255.666
Transpetro 5.346 − (3) 888 (82) (255) (311) 5.583
PB-LOG − − (55) 954 − − (899) −
PBIO 1.008 − (150) (91) − (6) − 761
Outras Controladas 2.799 − (524) 372 (37) 296 (896) 2.010
Operações em conjunto 130 − − 52 − 1 (45) 138
Empreendimentos controlados em
conjunto 113 60 − (2) − 1 (62) 110
Coligadas 5.112 − 3 (1.532) (933) 1.305 (21) 3.934
Total 271.409 60 (729) 19.814 (21.460) 1.342 (2.234) 268.202
Outros investimentos 18 − − − − − − 18
Total dos Investimentos 271.427 60 (729) 19.814 (21.460) 1.342 (2.234) 268.220

Lote de mil ações
Cotação em bolsa de valores

(R$ por ação) Valor de mercado
Empresa 31.12.2024 31.12.2023 Tipo 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Coligada
Braskem 212.427 212.427 ON 12,10 21,69 2.571 4.608
Braskem 75.762 75.762 PNA 11,58 21,86 877 1.656

288.189 288.189 3.448 6.264

28.3. Mutação dos investimentos (Consolidado)

Saldo em
31.12.2023

Aportes de
capital

Reorganiza-
ções, redução
de capital e

outros

Resultado de
participação

em
investimentos

Ajuste
acumulado de

conversão
(CTA)

Outros
resultados

abrangentes Dividendos
Saldo em

31.12.2024
Empreendimentos controlados em
Conjunto
MP Gulf of Mexico, LLC/PIB BV 1.654 − − 396 429 − (638) 1.841
Compañia Mega S.A. - MEGA/PIB BV 579 − − 326 195 − (89) 1.011
Demais empresas 108 68 (1) (55) − (2) 1 119
Coligadas 4.214 59 (68) (4.134) 2.501 (1.448) (33) 1.091
Outros Investimentos 19 − − − − − − 19
Total dos Investimentos 6.574 127 (69) (3.467) 3.125 (1.450) (759) 4.081

28.4. Investimentos em coligadas com ações negociadas em bolsas

O valor de mercado para essas ações não reete, necessariamente, o valor de realização na venda de um lote repre-
sentativo de ações.

As principais estimativas utilizadas nas projeções de uxo de caixa para determinar o valor em uso da Braskem, para
ns de teste de recuperabilidade do investimento, estão sendo apresentadas na nota explicativa 25.

28.5. Participação de acionistas não controladores

O total da participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido da companhia é de R$ 1.508 (R$ 1.899
em 2023), sendo, principalmente, R$ 1.247 do FIDC (R$ 1.602 em 2023) e R$ 186 da TBG (R$ 248 em 2023).

A seguir estão apresentadas informações contábeis sumarizadas:

FIDC TBG
2024 2023 2024 2023

Ativo circulante 91.889 37.779 967 1.261
Ativo realizável a longo prazo − − 2 1
Investimentos − − 1 1
Imobilizado − − 1.518 1.518
Outros ativos não circulantes − − 23 17

91.889 37.779 2.511 2.798
Passivo circulante 79 38 983 1.211
Passivo não circulante − − 1.149 1.083
Patrimônio líquido 91.810 37.741 379 504

91.889 37.779 2.511 2.798
Receita operacional líquida − − 1.686 1.745
Lucro líquido do exercício 7.096 6.008 459 762
Caixa e equivalentes de caixa gerado (utilizado) no exercício 1.094 (5.658) (276) 194

2024 2023

Empreendimentos controlados em conjunto Coligadas (1)
Empreendimentos controlados em

conjunto Coligadas (1)

País
MP Gulf of

Mexico, LLC

Outras
empresas no

exterior País
MP Gulf of

Mexico, LLC

Outras
empresas no

exterior
Ativo circulante 2.140 2.473 1.677 37.786 1.600 2.598 1.330 38.297
Ativo realizável a longo prazo 1.499 40 139 20.838 1.315 320 45 12.545
Imobilizado 2.592 11.191 1.886 40.834 2.540 9.020 917 39.129
Outros ativos não circulantes 178 − − 7.843 199 3 − 6.115

6.409 13.704 3.702 107.301 5.654 11.941 2.292 96.086
Passivo circulante 1.760 1.951 614 28.198 1.515 1.767 341 24.672
Passivo não circulante 3.086 2.630 115 78.277 2.581 2.053 250 63.820
Patrimônio líquido 1.525 7.280 2.973 267 1.523 6.467 1.701 8.183
Participação dos acionistas não
controladores 38 1.843 − 559 35 1.654 − (589)

6.409 13.704 3.702 107.301 5.654 11.941 2.292 96.086
Receita operacional líquida 4.235 6.059 805 77.772 5.177 4.530 − 70.922
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (135) 2.592 1.123 (11.423) 26 2.039 105 (4.242)
Percentual de participação - % 20 a 50% 20% 34 a 45% 20 a 38,8% 20 a 50% 20% 34 a 45% 18,8 a 38,8%
(1) S

O Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados (“FIDC-NP”) é um fundo de investimentos des-
tinado preponderantemente à aquisição de direitos creditórios “performados” e/ou “não performados” de operações
realizadas pelas empresas da Petrobras e suas subsidiárias, e visa à otimização da gestão nanceira do caixa.

A TBG é uma empresa que atua no transporte de gás natural, através do gasoduto Bolívia–Brasil, e controlada da
Petrobras, que possui 51 % de participação nesta companhia.

28.6. Informações contábeis resumidas de empreendimentos controlados em conjunto e coligadas

A companhia investe em empreendimentos controlados em conjunto e coligadas no país e exterior, cujas atividades
estão relacionadas a empresas petroquímicas, transporte, comércio, beneciamento e a industrialização de deriva-
dos de petróleo e de outros combustíveis, distribuidoras de gás, biocombustíveis, termoelétricas, renarias e outras.
As informações contábeis resumidas são as seguintes:

(1) Saldo composto, preponderantemente, pela Braskem.

Prática contábil

Base de consolidação

As demonstrações nanceiras consolidadas abrangem informações da Petrobras e das suas controladas, operações
em conjunto e entidades estruturadas consolidadas.

Transações e saldos entre entidades do grupo, incluindo lucros não realizados oriundos dessas transações, são eli-
minados no processo de consolidação.

Consolidado
31.12.2024 31.12.2023

E&P Total Total
Ativos classificados comomantidos para venda

Investimentos 1 1 1
Imobilizado 3.156 3.156 1.623

Total 3.157 3.157 1.624
Passivos associados a ativos classificados comomantidos para venda

Financiamentos − − 481
Provisão para desmantelamento de áreas 4.418 4.418 2.140

Total 4.418 4.418 2.621

29.1. Vendas não concluídas até 31 de dezembro de 2024

a) Campos de Bagre e Cherne

Em 25 de abril de 2024, a companhia assinou, com a Perenco Petróleo e Gás Ltda (“Perenco”), contratos para a cessão
da totalidade de sua participação nos campos de Cherne e Bagre, localizados em águas rasas na Bacia de Santos.

O valor a ser recebido com a transação é deUS$ 10milhões, sendo R$ 5 (US$ 1milhão) recebido na data da assinatura
do contrato e o restante no fechamento da transação.

29.2. Operação rescindida

a) Campos de Uruguá e Tambaú

Em21dedezembrode2023, a companhiaassinou, comaEnautaEnergiaS.A. (“Enauta”), contratosparaacessãoda totali-
dadede suaparticipaçãonos camposdeUruguáeTambaú localizadosemáguasprofundasnopós-sal daBaciadeSantos.

Em 21 de dezembro de 2024, em decorrência da não conclusão da aquisição do FPSO Cidade de Santos pela Enauta,
a Petrobras noticou a Brava Energia S.A. (controladora da Enauta) sobre sua decisão de rescindir o contrato para a
cessão da totalidade de sua participação nos campos, suportada por previsão contratual.Saldo em

31.12.2022
Aportes de

capital

Reorganiza-
ções, redução
de capital e

outros

Resultado de
participação

em
investimentos

Ajuste
acumulado de

conversão
(CTA)

Outros
resultados

abrangentes Dividendos
Saldo em

31.12.2023
Empreendimentos controlados em
Conjunto
MP Gulf of Mexico, LLC/PIB BV 1.953 − − (7) (146) − (146) 1.654
Compañia Mega S.A. - MEGA/PIB BV 775 − − 27 (56) − (167) 579
Demais empresas 127 60 − (16) − 1 (64) 108
Coligadas 5.298 72 (3) (1.484) (952) 1.305 (22) 4.214
Outros Investimentos 19 − − − − − − 19
Total dos Investimentos 8.172 132 (3) (1.480) (1.154) 1.306 (399) 6.574

Investimentos societários

Nas demonstrações nanceiras individuais, os investimentos em controladas, coligadas, empreendimentos contro-
lados em conjunto e associações sem ns lucrativos são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (MEP).
Nas operações em conjunto, apenas aquelas constituídas por meio de entidade veículo com personalidade jurídica
própria são avaliadas pelo MEP. Para as demais operações em conjunto, a companhia reconhece seus ativos e passi-
vos, bem como suas respectivas receitas e despesas.

Nas demonstrações nanceiras consolidadas, os investimentos em coligadas e empreendimentos controlados em
conjunto são reconhecidos pelo MEP.

Combinação de negócios

Combinação de negócios é uma operação ou outro evento por meio do qual um adquirente obtém o controle de um
ou mais negócios, independentemente da forma jurídica da operação. O método de aquisição é aplicado para as
transações em que ocorre a obtenção de controle. Combinações de negócios de entidades sob controle comum são
contabilizadas pelo custo. Pelo método da aquisição, os ativos identicáveis adquiridos e os passivos assumidos são
mensurados pelo seu valor justo, com limitadas exceções.

29. Vendas de ativos e outras operações com ativos

As principais classes de ativos e passivos classicados comomantidos para venda são apresentadas a seguir:

O fechamento da transação estava condicionado, entre outros fatores, à conclusão da aquisição do FPSO. Conforme
previsto no contrato, o valor de R$ 15 (US$ 3 milhões) recebido a título de adiantamento na data de assinatura do
contrato foi retido pela Petrobras e reconhecido como outras receitas operacionais.

A Petrobras permanece com 100% de participação nos campos de Uruguá e Tambaú e avaliará as alternativas para
gestão do ativo, que foi classicado como ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2024.

Prática contábil

São classicados comomantidospara vendaquando seuvalor contábil for recuperável, principalmente, pormeioda venda.

A condição para a classicação como mantido para venda somente é alcançada quando a alienação é aprovada pela
Administração, o ativo estiver disponível para venda imediata em suas condições atuais e existir a expectativa de que
a venda ocorra em até 12 meses da aprovação. No entanto, a classicação inicial pode ser mantida nos casos em que
comprovadamente o atraso for causado por acontecimentos ou circunstâncias fora do controle da companhia e se
ainda houver evidências sucientes da alienação.

Ativos mantidos para venda e passivos associados são mensurados pelo menor valor entre o contábil e o valor justo
líquido das despesas de venda.

Na classicação de ativos não circulantes como mantidos para venda, as provisões para desmantelamento vincula-
das a esses ativos também são destacadas. Eventuais compromissos assumidos pela companhia com o descomissio-
namento decorrentes do processo de venda de ativos são reconhecidos após o fechamento da operação de venda,
conforme os termos contratuais.

29.3. Ativos contingentes em vendas de ativos e outras operações

Algumas vendas de ativos e acordos celebrados pela companhia preveem recebimentos condicionados a cláusulas
contratuais, especialmente relacionadas à variação do Brent nas operações relativas a ativos de E&P. Informações
sobre as fontes de incerteza sobre recebíveis oriundos da compensação do Excedente da CessãoOnerosa, parcerias e
desinvestimentos estão descritas na nota explicativa 4 - Estimativas contábeis e julgamentos relevantes (item 4.11).

As operações que podem gerar reconhecimento de ganho, registrado em outras receitas operacionais, estão apre-
sentadas a seguir:

Operações
Data de fechamento

da operação

No fechamento
da operação
US$ milhões

Ativo reconhecido no exercício
findo em 31.12.2024

Ativo
reconhecido em

exercícios
anteriores

US$ milhões

Valor de ativos
contingentes em

31.12.2024
US$milhõesUS$ milhões R$

Excedentes da Cessão Onerosa
Sépia e Atapu (1) Abr/2022 5.244 262 1.529 948 4.034

Vendas em exercícios anteriores
Polo Riacho da Forquilha Dez/2019 62 − − 58 4
Polos Pampo e Enchova Jul/2020 650 57 318 246 347
Campo de Baúna Nov/2020 285 57 313 196 32
Polo Miranga Dez/2021 85 15 75 70 −

Polo Cricaré Dez/2021 118 30 188 76 12
Polo Peroá Ago/2022 43 − − 10 33

Papa-Terra Dez/2022 90 16 83 16 58
Albacora Leste Jan/2023 250 167 873 58 25
Polo Norte Capixaba Abr/2023 66 11 68 22 33
Polo Golfinho e Polo Camarupim Ago/2023 60 − − 20 40

Total 6.953 615 3.447 1.720 4.618

(1) O valor registrado em outras receitas operacionais considera ajuste a valor presente (nota explicativa 11).

Sépia e Atapu

Em 2022, a Petrobras assinou Acordos de Individualização da Produção (AIPs), para os campos de Sépia e Atapu,
vinculados à 2ª rodada de licitações do Excedente da Cessão Onerosa. No campo de Sépia, o consórcio é composto
pelas empresas TotalEnergies EP Brasil Ltda (28%), Petronas Petróleo Brasil Ltda. (21%) e QP Brasil Ltda. (21%). Já no
campo de Atapu, a parceria inclui a Shell Brasil Petróleo Ltda. (25%) e a TotalEnergies EP Brasil Ltda (22,5%).

A Petrobras International Braspetro BV - PIB BV tem como principais controladas:

Petrobras Global Trading B.V. - PGT (100%, sediada na Holanda), que atua basicamente na comercialização de pe-
tróleo, derivados de petróleo, biocombustíveis e gás natural liquefeito (GNL), assim comona captação e repasse de
empréstimos como parte de suas operações nanceiras no âmbito da Petrobras e suas subsidiárias;

Petrobras Global Finance B.V. - PGF (100%, sediada na Holanda), que tem por objetivo principal efetuar captações
de recursos no mercado de capitais por meio de emissão de bonds e repasse de empréstimos às empresas da
Petrobras e suas subsidiárias;

Petrobras America Inc. – PAI (100%, sediada nos Estados Unidos), com atividades de trading e de exploração e
produção de petróleo (MP Gulf of Mexico, LLC);

Petrobras Singapore Private Limited. - PSPL (100%, sediada em Singapura), que atua basicamente na comerciali-
zação de petróleo, derivados de petróleo, biocombustíveis e gás natural liquefeito (GNL); e

Petrobras Netherlands BV – PNBV (100%, sediada na Holanda), que possui operações em conjunto: Tupi BV
(67,59%), Guará BV (45%), Libra BV (40%), Papa Terra BV (62,5%), Roncador BV (75%), Iara BV (90,11%), Petrobras
Frade Inversiones SA - PFISA (100%) e BJOOS BV (20%), todas sediadas na Holanda e constituídas com o propósito
de construção e aluguel de equipamentos e plataformas para as operações no segmento de E&P no Brasil. Tendo
em vista o processo de liquidação de empresas na Holanda, a empresa Agri BV foi liquidada no exercício de 2024
e, no momento, a companhia está considerando a liquidação da Guara BV, Libra BV, Papa-Terra BV, Roncador BV e
PFISA, no aguardo da resolução de certas condições precedentes. Subsequentemente, a companhia irá avaliar a
liquidação de TUPI BV e Iara BV.

Em 2024, a companhia realizou a alienação dos seguintes investimentos diretos:

Cessão da totalidade de sua participação acionária de 30%na empresa Brentech Energia S.A. em29 demaio de 2024.

Exercício de direito de venda conjunta (Tag Along) da participação de 18,8% no capital social da sociedade UEG
Araucária S.A. (UEGA) em 1º de julho de 2024.

Adicionalmente, a companhia aprovou a extinção da Renaria de Mucuripe S.A. em 30 de dezembro de 2024.

28.2. Mutação dos investimentos (Controladora)
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado
Arrendadores

no país
Arrendadores

no exterior Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.883 130.748 163.631
Remensuração/Novos contratos 8.599 45.099 53.698
Pagamentos de principal e juros (1) (14.286) (28.101) (42.387)
Encargos incorridos no período 2.844 9.547 12.391
Variações monetárias e cambiais 3.919 38.330 42.249
Ajuste acumulado de conversão − 224 224
Transferências − 235 235
Saldo em 31 de dezembro de 2024 33.959 196.082 230.041
Circulante 52.896
Não Circulante 177.145

O valor classicado no passivo circulante é composto por:
Consolidado Controladora

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Financiamentos de curto prazo 60 17 28.707 32.007
Parcela corrente de financiamentos de longo prazo 13.202 18.282 75.013 11.835
Juros provisionados de parcelas de financiamentos de curto e longo prazo 2.625 2.624 2.802 2.894
Circulante 15.887 20.923 106.522 46.736

O saldo emmercado de capitais é composto principalmente por R$ 72.592 em global notes, emitidas no exterior pela
PGF, e R$ 8.486 em debêntures e R$ 4.815 em notas comerciais escriturais, emitidas no Brasil pela Petrobras.

Os global notes possuem vencimentos entre 2026 e 2115 e não exigem garantias reais. Tais nanciamentos foram
realizados em dólares e libras, sendo 92% e 8%, do total de global notes, respectivamente.

As debêntures e as notas comerciais, com vencimentos entre 2026 e 2037, não exigem garantias reais e não são
conversíveis em ações ou em participações societárias.

30.2. Movimentação

Consolidado
País Exterior Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 29.483 109.948 139.431
Captações 6.504 5.523 12.027
Amortizações de principal (1) (2.843) (33.575) (36.418)
Amortizações de juros (1) (2.268) (8.107) (10.375)
Encargos incorridos no período (2) 2.603 8.046 10.649
Variações monetárias e cambiais 967 2.742 3.709
Ajuste acumulado de conversão − 24.403 24.403
Saldo de 31 de dezembro de 2024 34.446 108.980 143.426

Consolidado
País Exterior Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.602 130.684 156.286
Captações 4.534 6.182 10.716
Amortizações de principal (1) (1.680) (19.488) (21.168)
Amortizações de juros (1) (1.629) (8.167) (9.796)
Encargos incorridos no período (2) 2.175 9.093 11.268
Variações monetárias e cambiais 563 (730) (167)
Ajuste acumulado de conversão − (7.626) (7.626)
(Ganhos)/perdas por modificação no fluxo (82) − (82)
Saldo de 31 de dezembro de 2023 29.483 109.948 139.431
(1) Inclui pré-pagamentos.
(2) Inclui apropriações de ágios, deságios e custos de transações associados.

30.3. Reconciliação com os uxos de caixa das atividades de nanciamento – Consolidado

2024 2023

Captações

Amortiza-
ções de

Principal
Amortiza-

ções de Juros Captações

Amortiza-
ções de

Principal
Amortiza-

ções de Juros
Movimento em financiamentos 12.027 (36.418) (10.375) 10.716 (21.168) (9.796)
Reestruturação de dívida − 46 − − 382 −
Depósitos vinculados (1) − 439 99 − (294) (104)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 12.027 (35.933) (10.276) 10.716 (21.080) (9.900)
(1) Valores depositados para pagamento de obrigações relativas a nanciamentos captados junto ao China Development Bank, com liquidações semestrais em junho e
dezembro.

Consolidado

Vencimento em 2025 2026 2027 2028 2029
2030

em diante Total (1) Valor justo

Financiamentos em Dólares (US$): 13.509 9.063 13.288 9.564 3.724 52.607 101.755 98.748
Indexados a taxas flutuantes (2) 12.121 6.953 9.088 3.241 891 1.760 34.054
Indexados a taxas fixas 1.388 2.110 4.200 6.323 2.833 50.847 67.701
Taxa média a.a. 6,3% 6,5% 5,9% 5,5% 6,1% 6,6% 6,5%

Financiamentos em Reais (R$): 2.015 2.475 735 741 4.878 21.762 32.606 29.938
Indexados a taxas flutuantes (3) 1.055 691 187 187 187 18.755 21.062
Indexados a taxas fixas 960 1.784 548 554 4.691 3.007 11.544
Taxa média a.a. 9,6% 10,6% 10,7% 10,6% 10,1% 8,0% 9,6%

Financiamentos em Euro (€): 127 − − 791 142 2.297 3.357 3.365
Indexados a taxas fixas 127 − − 791 142 2.297 3.357
Taxa média a.a. 4,5% − − 4,6% 4,7% 4,7% 4,6%

Financiamentos em Libras (£): 236 − − − 2.275 3.197 5.708 5.498
Indexados a taxas fixas 236 − − − 2.275 3.197 5.708
Taxa média a.a. 6,1% − − − 6,1% 6,6% 6,3%

Total em 31 de dezembro de 2024 15.887 11.538 14.023 11.096 11.019 79.863 143.426 137.549
Taxa média a.a. 7,0% 7,4% 7,1% 6,9% 7,3% 6,6% 6,8% −

Total em 31 de dezembro de 2023 20.923 14.844 12.351 12.330 8.791 70.192 139.431 141.987
Taxa média a.a. 5,8% 5,8% 6,3% 6,1% 5,9% 6,5% 6,4% −

30.4. Informações resumidas sobre os nanciamentos (passivo circulante e não circulante)

(1) Em 31 de dezembro de 2024, o prazo médio ponderado de vencimento dos nanciamentos é de 12,52 anos (11,38 anos em 31 de dezembro de 2023).
(2) Operações com indexador variável + spread xo.
(3) Operações com indexador variável + spread xo, conforme aplicável.

Consolidado

Vencimento 2025 2026 2027 2028 2029
2030

em diante 31.12.2024 31.12.2023
Principal 13.360 11.787 14.291 11.761 12.272 81.882 145.353 141.273
Juros 9.591 9.045 7.871 6.735 6.459 86.546 126.247 109.128
Total (1) 22.951 20.832 22.162 18.496 18.731 168.428 271.600 250.401
( ) O

(1) Em 08 de abril de 2024, houve redução de parte da linha de crédito compromissada (Revolving Credit Facility) para US$ 4.110milhões, ante US$5.000milhões contrata-
dos em 2021. Dessa forma, US$5.000milhões estarão disponíveis para saque até 16 de novembro de 2026 e US$ 4.110milhões estarão disponíveis para saque entre 16 de
novembro de 2026 e 16 de novembro de 2028.
(2) Em27 de dezembro de 2024, foi aditado o contrato da linha de crédito comoBanco doBrasil de R$ 2 bilhões, alongando o prazo para 26 de setembro de 2030.
(3) Em 18 de junho de 2024, houve renovação da linha de crédito com o Banco do Brasil alongando seu prazo para 04 de setembro de 2029 e aumentando seu valor de
R$ 2 bilhões para R$ 4 bilhões.

30.6. Covenants e Garantias

30.6.1. Covenants

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia possui obrigações atendidas relacionadas aos contratos de dívida (co-
venants), com destaque para: (i) apresentação das demonstrações nanceiras no prazo de 90 dias para os períodos
intermediários, sem revisão dos auditores independentes, e de 120 dias para o encerramento do exercício; (ii) cláu-
sula de Negative Pledge/Permitted Liens, onde a Petrobras e suas subsidiárias materiais se comprometem a não
criar gravames sobre seus ativos para garantia de dívidas além dos permitidos; (iii) cláusulas de cumprimento às
leis, regras e regulamentos aplicáveis à condução de seus negócios incluindo (mas não limitado) às leis ambientais;
(iv) cláusulas em contratos de nanciamento que exigem que tanto o tomador quanto o garantidor conduzam seus
negócios em cumprimento às leis anticorrupção e às leis antilavagem de dinheiro e que instituam e mantenham
políticas necessárias a tal cumprimento; (v) cláusulas em contratos de nanciamento que restringem relações com
entidades oumesmopaíses sancionados principalmente pelos EstadosUnidos, incluindo,mas não limitado aoOce
of Foreign Assets Control – OFAC, Departamento de Estado e Departamento de Comércio, pela União Europeia e
pelas Nações Unidas.

Se a companhia descumprir alguma das obrigações mencionadas acima, ou for incapaz de remediar, ou continuar
não atendendo as obrigações dentro do período de cura que varia entre 30 e 60 dias (dependendo do contrato)
após ter recebido uma noticação por escrito do(s) credor(es) especicando tal inadimplemento ou violação e
exigindo que fosse remediado e declarando que tal noticação é um “Aviso de Inadimplemento”, isso pode ser
declarado um Evento de Inadimplência e, ocasionalmente, a dívida relacionada a esse contrato será considerada
vencida e exigível.

30.6.2. Garantias

As instituições nanceiras normalmente não requerem garantias para empréstimos e nanciamentos concedidos à
Petrobras. Entretanto, existem nanciamentos concedidos por instrumentos especícos, que contam com garantias
reais. Tais contratos representam 11,9% do total dos nanciamentos, com destaque para contrato obtido junto ao
China Development Bank (CDB), conforme nota explicativa 34.6.

Os empréstimos obtidos por entidades estruturadas estão garantidos pelos próprios projetos, bem como por pe-
nhor de direitos creditórios.

Osnanciamentos junto aomercado de capitais, que correspondema títulos emitidos pela companhia, não possuem
garantias reais.

Prática contábil

Osnanciamentos são reconhecidos incialmente pelo valor justomenos os custos de transação diretamente atribuí-
veis, e subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

Quando os seus termos contratuais são modicados e tal modicação não for substancial, seus saldos contábeis
reetirão o valor presente dos seus uxos de caixa sob novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original.
A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado, quando da modicação não substancial dos seus
termos, e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modicação é reconhecida como ganho ou perda no resul-
tado do exercício. Quando tal modicação for substancial, o nanciamento original é extinto e reconhecido um novo
passivo nanceiro, com impacto no resultado do exercício.

31. Arrendamentos

Os arrendamentos incluem, principalmente, unidades de produção de petróleo e gás natural, sondas de perfuração e
outros equipamentos de exploração e produção, navios, embarcações de apoio, helicópteros, terrenos e edicações.
A movimentação dos contratos de arrendamento reconhecidos como passivos está demonstrada a seguir:

31.12.2024

Empresa Instituição financeira
Data da
abertura Prazo Contratado Utilizado Saldo

No exterior (Valores em US$milhões)
PGT BV (1) Sindicato de Bancos 16/12/2021 16/11/2026 5.000 − 5.000
PGT BV Sindicato de Bancos 27/03/2019 27/02/2026 2.050 − 2.050
Total 7.050 − 7.050
No país
Petrobras (2) Banco do Brasil 23/03/2018 26/09/2030 2.000 − 2.000
Petrobras (3) Banco do Brasil 04/10/2018 04/09/2029 4.000 − 4.000
Transpetro Caixa Econômica Federal 23/11/2010 Indefinido 329 − 329
Total 6.329 − 6.329

30.5. Linhas de crédito

(1) O uxo nominal dos arrendamentos encontra-se na nota explicativa 31.

Consolidado
Arrendadores

no país
Arrendadores

no exterior Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31.411 93.006 124.417
Remensuração/Novos contratos 11.295 59.846 71.141
Pagamentos de principal e juros (1) (11.326) (19.939) (31.265)
Encargos incorridos no período 2.592 6.422 9.014
Variações monetárias e cambiais (1.095) (8.010) (9.105)
Ajuste acumulado de conversão − (90) (90)
Transferências 6 (487) (481)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 32.883 130.748 163.631
Circulante 34.858
Não Circulante 128.773

(1) A Demonstração dos Fluxos de Caixa contempla R$ 285 (R$ 70 em 31 de dezembro de 2023) referentesmovimentação de passivosmantidos para venda.

Em 31 de dezembro de 2024, o valor do passivo de arrendamento da Petrobras Controladora é de R$ 237.578 (R$
169.605 em 31 de dezembro de 2023), incluindo arrendamentos e subarrendamentos com empresas investidas, prin-
cipalmente da Transpetro.

O uxo nominal (não descontado) sem considerar a inação futura projetada nos uxos dos contratos de arrenda-
mento, por vencimento, é apresentado a seguir:

Consolidado
Fluxo de Pagamentos - Futuro
Nominal 2025 2026 2027 2028 2029

2030
em diante Total

Impostos a
recuperar

Contratos sem cláusulas de reajuste
Embarcações 28.077 15.872 9.325 4.177 2.175 9.020 68.646 1.505
Outros 1.189 765 613 332 73 − 2.972 274

Contratos com cláusulas de reajuste -
exterior (1)

Plataformas 16.240 15.173 15.126 14.870 14.752 163.425 239.586 −
Embarcações 2.060 1.935 1.749 399 260 147 6.550 −

Contratos com cláusulas de reajuste -
país

Embarcações 4.706 2.591 1.329 564 15 11 9.216 852
Imóveis 1.148 777 858 730 515 6.133 10.161 138
Outros 1.299 914 824 455 201 481 4.174 386

Valor nominal em 31 de dezembro de
2024 54.719 38.027 29.824 21.527 17.991 179.217 341.305 3.155
Valor nominal em 31 de dezembro de
2023 36.020 29.714 22.020 16.297 13.116 125.586 242.753 3.341
(1) Contratos rmados na moeda US$.

A seguir são apresentadas as principais informações por família de contratos de arrendamento, onde plataformas e
embarcações representam aproximadamente 95,4% do passivo de arrendamento.

Consolidado

Fluxo de pagamentos futuros a valor presente (1)
Taxa Desconto

(% a.a.)
Prazo Médio

(anos)
Impostos a
Recuperar 31.12.2024 31.12.2023

Contratos sem cláusulas de reajuste
Embarcações 5,2316 4,5 1505 61.147 40.235
Outros 5,2350 3,3 274 2.730 1.285

Contratos com cláusulas de reajuste - exterior
Plataformas 6,3660 18,0 − 144.232 98.451
Embarcações 5,7706 3,3 − 5.968 5.455

Contratos com cláusulas de reajuste - país
Embarcações 11,0131 2,4 852 8.129 7.290
Imóveis 8,6458 22,8 138 4.546 5.953
Outros 11,5059 4,5 386 3.289 4.962

TOTAL 6,0085 14,4 3.155 230.041 163.631
(1) Taxa incremental nominal sobre empréstimos da companhia, calculado a partir da curva de yield dos bonds e risco de crédito da companhia, assim comoprazo ajustado
pela duration do respectivo uxo de pagamento e garantias dos contratos de arrendamento.

Consolidado Controladora
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Mercado bancário 17.512 10.949 17.374 10.805
Mercado de capitais 13.775 15.151 13.301 14.564
Bancos de fomento (1) 3.146 3.379 − 15
Partes relacionadas (nota explicativa 34.5) − − 85.021 32.006
Outros 13 4 − −
Total no país 34.446 29.483 115.696 57.390
Mercado bancário 22.853 30.513 10.308 12.081
Mercado de capitais 75.949 69.636 − −
Agência de crédito à exportação 9.341 9.055 − −
Partes relacionadas (nota explicativa 34.1) − − 458.716 323.684
Outros 837 744 − −
Total no exterior 108.980 109.948 469.024 335.765
Total de financiamentos 143.426 139.431 584.720 393.155
Circulante 15.887 20.923 106.522 46.736
Não circulante 127.539 118.508 478.198 346.419
(1)(1) Inclui BNDES e FINEP.

Além dos valores anteriormente recebidos pela Petrobras decorrentes da assinatura dos AIPs, são esperadas com-
pensações complementares (earnout), nos períodos em que o preço do petróleo Brent ultrapassar uma média anual
de US$ 40/bbl, limitada a US$ 70/bbl, conforme a Portaria do Ministério de Minas e Energia do Brasil nº 08/2021. O
earnout, entre 2022 e 2032, está estimado em até US$ 5.244 milhões.

Em 2024, a companhia reconheceu no ativo R$ 1.529 (US$ 262milhões), sendo: i) R$ 996 (US$ 161milhões) referente
ao earnout de 2025, com previsão de recebimento em 2026; e ii) R$ 533 (US$ 101 milhões) pela atualização do ear-
nout de 2024, recebido em janeiro de 2025. Nos exercícios anteriores, houve o reconhecimento no ativo domontante
total de R$ 4.854 (US$ 948 milhões), dos quais R$ 1.235 foram no exercício de 2023.

30. Financiamentos

30.1. Saldo por tipo de nanciamento

No exercício de 2024, a companhia:

liquidou diversos empréstimos e nanciamentos, no valor de R$ 46.209, destacando-se a recompra e resgate de
R$ 14.584 de títulos no mercado de capitais internacional, e o pré-pagamento de R$ 1.282 de empréstimo no
mercado bancário internacional; e

captou R$ 12.027 destacando-se a oferta de títulos no mercado de capitais internacional (Global Notes), com
vencimento em 2035 no valor de R$ 5.421 e as captações no mercado nacional, no valor de R$ 6.449.

Em31de dezembro de 2024, os valores justos dosnanciamentos são principalmente determinados pela utilização de:

Nível 1 - preços cotados em mercados ativos, quando aplicável, no valor de R$ 69.193 (R$ 67.639, em 31 de de-
zembro de 2023); e

Nível 2 - método de uxo de caixa descontado pelas taxas spot interpoladas dos indexadores (ou proxies) dos
respectivos nanciamentos, observadas às moedas atreladas, e pelo risco de crédito da Petrobras, no valor de R$
68.356 (R$ 74.348, em 31 de dezembro de 2023).

Em relação à reforma das taxas de juros referenciais (IBOR Reform), tendo em vista o m da publicação da LIBOR
(London Interbank Oered Rate) em dólares (US$), de um, três e seis meses, houve a necessidade de alteração dos
contratos da companhia referenciados nesses indexadores.

Em 31 de dezembro de 2024, aproximadamente 18% do valor dos nanciamentos são dívidas que passaram a ser
atreladas ao SOFR (Secured Overnight Financing Rate) e ter como parâmetro os Spread de Ajuste de Crédito (CSA -
Credit Spread Adjustment) negociados com os credores.

Todas as renegociações realizadas foram tão somente para a troca do indexador da LIBOR e foram necessárias como
consequência direta da reforma da taxa de juros de referência e, nesses novos uxos de caixa renegociados, a troca
do indexador foi economicamente equivalente a base anterior. Desse modo, as mudanças foram prospectivas, com o
reconhecimento de juros pelo novo indexador nos períodos aplicáveis às alterações realizadas.

A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros sujeitos à variação cambial é apresentada na nota ex-
plicativa 33.4.1.

O uxo nominal (não descontado) de principal e juros dos nanciamentos, por vencimento, é apresentado a seguir:
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Petrobras 36.606 124.606
Dividendos prescritos 316 33
Lucros acumulados para destinação 36.922 124.639

Destinação dos lucros acumulados:
Reserva legal (1) − 6.160
Reserva de custeio dos programas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico (1) − 634
Reserva de incentivos fiscais 790 1.555
Reserva de remuneração do capital − 43.871
Dividendos propostos dos lucros acumulados 36.132 72.419
Total da destinação dos lucros acumulados 36.922 124.639

Dividendos propostos dos lucros acumulados:
Dividendos mínimos obrigatórios 8.954 29.223
Dividendos adicionais da parcela remanescente dos lucros acumulados 27.178 43.196
Dividendos propostos dos lucros acumulados 36.132 72.419

Dividendos adicionais da reserva de remuneração do capital 21.936 −
Dividendos adicionais da reserva de retenção de lucros 15.838 −
Dividendos adicionais das reservas de lucros 37.774 −

Total dos dividendos propostos pela administração (2) 73.906 72.419

(1) O saldo dessas reservas alcançou seu limite legal ou estatutário em 31 de dezembro de 2023, não cabendo a destinação do lucro líquido do exercício de 2024, conforme
nota 32.4.1.
(2) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos propostos para R$
94.354, conforme nota 32.4.2e.

Controladora
Estatutárias

Legal

Custeio dos
programas de

P&D
Remuneração

do capital
Incentivos

fiscais
Retenção de

lucros

Dividendos
adicionais
propostos Total

Saldos em 1° de janeiro de 2023 34.926 9.638 − 5.944 42.023 35.815 128.346
Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2023 − − − − − (35.815) (35.815)
Apropriações do lucro líquido em reservas 6.160 634 43.871 1.555 − − 52.220
Destinação de dividendos do exercício de 2023 − − − − − 14.204 14.204
Saldos em 31 de dezembro de 2023 41.086 10.272 43.871 7.499 42.023 14.204 158.955

Saldos em 1° de janeiro de 2024 41.086 10.272 43.871 7.499 42.023 14.204 158.955
Dividendos adicionais aprovados na AGO de 2024 − − (21.935) − − (14.204) (36.139)
Apropriações do lucro líquido em reservas − − − 790 − − 790
Destinação de dividendos do exercício de 2024 − − (21.936) − (15.838) 9.145 (28.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 41.086 10.272 − 8.289 26.185 9.145 94.977

32.4.1. Reservas de lucros

O quadro a seguir demonstra a movimentação das reservas de lucros:

Reserva legal

Constituída pormeio da apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, conforme o artigo 193 da Lei das Sociedades
por Ações, até o limite de 20% do capital social. A reserva somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou
aumentar o capital. O saldo dessa reserva alcançou o limite legal em 31 de dezembro de 2023.

Reservas estatutárias

De acordo com o Estatuto Social, a constituição das reservas estatutárias previstas abaixo deverá ser considerada na
proposta para distribuição de lucros, observada a seguinte ordem de prioridade:

Reserva de custeio dos programas de P&D: constituída mediante a apropriação do lucro líquido equivalente a 0,5%
do capital social, até o limite de 5% do capital social, e destina-se ao custeio dos programas de pesquisa e desen-
volvimento tecnológico. O saldo desta reserva atingiu o limite em 31 de dezembro de 2023.

Controladora
2024 2023

Dividendos e juros sobre o capital próprio (JCP) (1) 73.906 72.419
Recompra de ações (2) 1.919 3.642
Total da remuneração aos acionistas 75.825 76.061
( ) $(1) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos
propostos para R$ 94.354, conforme nota 32.4.2e.
(2) Exclui custos de transação.

d) Dividendos antecipados relativos ao exercício de 2024

Em 2024, o CA aprovou antecipações de dividendos e JCP no montante de R$ 64.139, equivalente a R$ 4,97639197
por ação preferencial e ordinária em circulação em cada trimestre, com base no resultado de janeiro a setembro de
2024 e com a utilização de reservas de lucros, conforme quadro a seguir:

Controladora
Data de

aprovação do
CA

Data da
posição

acionária
Valor por ação
PN e ON (R$) Valor

Dividendos e JCP - 1o trimestre de 2024 (1) 13.05.2024 11.06.2024 1.04324226 13.446
Dividendos e JCP - 2o trimestre de 2024 08.08.2024 21.08.2024 1.05320017 13.574
Dividendos e JCP - 3o trimestre de 2024 07.11.2024 23.12.2024 1.32820661 17.119
Dividendos extraordinários 21.11.2024 11.12.2024 1.55174293 20.000
Total da antecipação da remuneração aos acionistas 4,97639197 64.139
Atualização monetária das antecipações pela Selic (2) 0,04819801 622
Total da antecipação da remuneração aos acionistas atualizadamonetariamente pela Selic 5,02458998 64.761
Com resultado do exercício 36.132
Com reservas de lucros 28.629

(1) O valor por ação foi atualizado devido à alteração do número de ações em tesouraria decorrente do programa de recompra de ações.
(2) O valor por ação da atualização monetária das antecipações pela Selic foi calculado com base nas ações em circulação em 31 de dezembro de 2024

Essas antecipações foram atualizadas monetariamente pela Selic, desde a data de pagamento até 31 de dezembro
de 2024, no valor de R$ 622 (R$ 0,04819801 por ação preferencial e ordinária em circulação), conforme previsto no
Estatuto, e serão descontadas da remuneração que vier a ser distribuída aos acionistas no encerramento do exercício
de 2024.

Os juros sobre capital próprio antecipados do exercício de 2024 resultaram em um crédito tributário de imposto de
renda e contribuição social de R$ 7.373. Sobre os juros incidiu a retenção de imposto de renda na fonte (IRRF) de 15%,
exceto para os acionistas imunes e isentos, conforme estabelecido na legislação vigente.

e) Dividendos propostos relativos ao exercício de 2024

A proposta de dividendos registrada nas demonstrações nanceiras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é a
seguinte:

No segmento de E&P, algumas atividades são conduzidas por operações em conjunto com empresas parceiras onde
a companhia é a operadora. Nos casos em que todas as partes da operação conjunta são primariamente responsá-
veis pelos pagamentos do arrendamento, a companhia reconhece o passivo de arrendamento na proporção de sua
participação. Em situações de utilização de ativos subjacentes oriundos de um contrato de arrendamento especíco
da companhia, os passivos de arrendamento permanecem reconhecidos integralmente e a cobrança aos parceiros é
realizada na proporção de suas participações.

Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo (prazo de 12 meses ou menos) são reconhecidos como
despesa ao longo do prazo do contrato.

32. Patrimônio líquido

32.1. Capital subscrito e integralizado

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital subscrito e integralizado no valor de R$ 205.432 está representado
por 13.044.496.930 ações, sendo R$ 117.208 referentes a 7.442.454.142 ações ordinárias e R$ 88.224 referentes a
5.602.042.788 ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. As ações preferenciais têm
prioridade no caso de reembolso do capital, não asseguram direito de voto e não são conversíveis em ações ordiná-
rias.

32.2. Reserva de capital

Ações escriturais de titularidade da Petrobras no valor de R$ 7 (R$ 7 em 31 de dezembro de 2023), reconhecidas
contra ações em tesouraria.

32.3. Transações de capital

32.3.1. Gastos com emissão de ações

Custos de transação incorridos na captação de recursos por meio da emissão de ações, líquidos de impostos, no
montante de R$ 477 (R$ 477 em 31 de dezembro de 2023).

32.3.2. Mudança de participação em controladas

Diferenças entre o valor pago e o montante contábil decorrentes das variações de participações em controladas que
não resultem em perda de controle, considerando que se referem a transações de capital, ou seja, transações com os
acionistas, na qualidade de proprietários, no valor de R$ 3.799 (R$ 3.799 em 31 de dezembro de 2023).

32.3.3. Ações em tesouraria

Em 31 de dezembro de 2024, as ações de titularidade da Petrobrasmantidas em tesouraria, nomontante de R$ 5.570
(R$ 3.651 em 31 de dezembro de 2023), estão representadas por 155.764.169 ações, sendo 222.760 ações ordinárias
e 155.541.409 ações preferenciais.

Em 29 de janeiro de 2025, o Conselho de Administração aprovou o cancelamento da totalidade das ações em tesou-
raria, sem redução do capital social, conforme nota 36.

32.4. Destinação do resultado e remuneração aos acionistas

A destinação do lucro líquido do exercício e os dividendos propostos são demonstrados a seguir.

Em determinados contratos, há pagamentos variáveis e prazos inferiores a 1 ano que são reconhecidos como despesa:

Em 31 de dezembro de 2024, o valor nominal de contratos de arrendamento que ainda não tinham sido iniciados, em
função dos ativos relacionados estarem em construção ou não terem sido disponibilizados para uso, representam o
montante de R$ 402.710 (R$ 316.418 em 31 de dezembro de 2023).

A análise de sensibilidade dos instrumentos nanceiros sujeitos à variação cambial é apresentada na nota explica-
tiva 33.4.1.

Prática contábil

Os passivos de arrendamento, incluindo aqueles cujos ativos subjacentes são de baixo valor, são mensurados pelo
valor presente dos pagamentos dos arrendamentos sem reetir a inação futura projetada, que levam em conside-
ração impostos a recuperar, bem como prazos não canceláveis e opções de extensão quando forem razoavelmente
certas.

Os uxos de pagamentos são descontados pela taxa incremental nominal sobre empréstimos da companhia, visto
que as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros normalmente não podem ser pronta-
mente determinadas.

Remensurações no passivo de arrendamento reetem alterações oriundas de índices ou taxas contratuais, bem
como nos prazos dos arrendamentos devido a novas expectativas de prorrogações ou rescisões do arrendamento.

Os juros incorridos atualizam o passivo de arrendamento e são classicados como despesas nanceiras, enquanto
os pagamentos reduzem o seu valor contábil. De acordo com a gestão de risco cambial da companhia, as variações
cambiais oriundas do saldo de passivos de arrendamento denominados em dólares são designadas como instru-
mentos de proteção de relações de hedge de uxo de caixa envolvendo as exportações futuras altamente prováveis
(vide nota explicativa 35.2.2).

Consolidado
2024 2023

Pagamentos variáveis 5.565 5.337
Prazo inferior a 1 ano 515 542

Pagamentos variáveis em relação a pagamentos fixos 13% 17%

Reserva de remuneração do capital: poderá ser constituída mediante a apropriação de até 70% do lucro líquido
ajustado de cada exercício, observados o art. 202 da Lei das Sociedades por Ações e a Política de Remuneração aos
Acionistas, até o limite do capital social, tendo como nalidade assegurar recursos para o pagamento de dividen-
dos, juros sobre o capital próprio, ou outra forma de remuneração aos acionistas prevista em lei, suas antecipações,
recompras de ações autorizadas por lei, absorção de prejuízos e, como nalidade remanescente, incorporação ao
capital social.

Reserva de incentivos scais

Constituídamediante destinação de parcela do resultado do exercício equivalente aos incentivos scais, decorrentes
de doações ou subvenções governamentais, em conformidade com o artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações.
Essa reserva somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital.

O saldo desta reserva é referente ao incentivo de subvenção para investimentos no âmbito das Superintendências de
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Amazônia (SUDAM).

Reserva de retenção de lucros

É destinada à aplicação em investimentos previstos em orçamento de capital, principalmente nas atividades de ex-
ploração e desenvolvimento da produção de petróleo e gás, em conformidade como artigo 196 da Lei das Sociedades
por Ações.

32.4.2. Remuneração aos acionistas da Petrobras

A remuneração aos acionistas se dá sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio (JCP) e recompra de
ações com base nos limites denidos em lei, no estatuto social e na política de remuneração aos acionistas da com-
panhia.

Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos, que não poderão ser inferiores a 25% do lucro líquido
ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateados pelas ações em que se dividir o capital da companhia.

As ações preferenciais têm prioridade no recebimento dos dividendos, no mínimo, de 5% (cinco por cento) calculado
sobre a parte do capital representada por essa espécie de ações, ou de 3% (três por cento) do valor do patrimônio
líquido da ação, prevalecendo sempre omaior, participando, em igualdade com as ações ordinárias, nos aumentos do
capital social decorrentes de incorporação de reservas e lucros. Essa prioridade no recebimento dos dividendos não
garante, por si só, o pagamento de dividendos nos exercícios sociais em que a companhia não auferir lucro.

O pagamento de dividendos poderá ser realizado apenas aos detentores de ações preferenciais, caso os dividendos
prioritários absorvam todo o lucro líquido ajustado do exercício ou alcancem valor igual ou superior ao dividendo
mínimo obrigatório de 25%.

a) Política de remuneração aos acionistas

A política de remuneração aos acionistas, aprovada pelo Conselho de Administração em 28 de julho de 2023, dene
os seguintes parâmetros para distribuição de dividendos:

remuneraçãomínima anual de US$ 4 bilhões para exercícios em que o preçomédio do Brent for superior a US$ 40/
bbl, a qual poderá ser distribuída independente do seu nível de endividamento, desde que observados os prin-
cípios previstos na política. Essa remuneração será equivalente para as ações ordinárias e as ações preferenciais,
desde que supere o valor mínimo para as ações preferenciais previsto no estatuto social da companhia;

em caso de dívida bruta igual ou inferior ao nívelmáximo de endividamento denido no plano estratégico em vigor
(US$ 75 bilhões no PN 2025-2029) e de resultado positivo acumulado, a serem vericados no último resultado
trimestral apurado e aprovado pelo Conselho de Administração, a companhia deverá distribuir aos seus acionistas
45% do uxo de caixa livre, correspondente aouxo de caixa operacional deduzido das aquisições de ativos imobi-
lizados, intangíveis e participações societárias, desde que o resultado desta fórmula seja superior ao valor de US$
4 bilhões e não comprometa a sustentabilidade nanceira da companhia. A fórmula acima será aplicada, a cada
trimestre, sobre os uxos de caixa do consolidado da companhia do respectivo trimestre;

eventuais valores relativos às recompras de ações realizadas pela companhia, apresentadas na demonstração dos
uxos de caixa do consolidado de cada período, serão deduzidos do valor resultante da fórmula aplicada a cada
trimestre;

a companhia poderá, em casos excepcionais, realizar a distribuição de remuneração extraordinária aos acionistas,
superando o dividendo mínimo legal obrigatório e/ou os valores estabelecidos na política, desde que a sustenta-
bilidade nanceira da companhia seja preservada;

a distribuição de remuneração aos acionistas deverá ser feita trimestralmente; e

a companhia poderá excepcionalmente promover a distribuição de remuneração aos acionistas mesmo na hipó-
tese de não vericação de lucro líquido, uma vez atendidas as regras previstas na Lei 6.404/76 e observados os
critérios denidos na sua política.

A Petrobras busca, por meio de sua política de remuneração aos acionistas, garantir a perenidade e sustentabilidade
nanceira de curto, médio e longo prazos, além de conferir previsibilidade aouxo de pagamentos de dividendos aos
acionistas. Consequentemente, o pagamento da remuneração aos acionistas não deve comprometer a sustentabili-
dade nanceira de curto, médio e longo prazos da companhia.

b) Programa de recompra de ações

Em 3 de agosto de 2023, o Conselho da Administração aprovou o Programa de Recompra de Ações, visando a aquisição
de até 157,8 milhões ações preferenciais de emissão da companhia, na Bolsa de Valores do Brasil (B3), para permanên-
cia em tesouraria com posterior cancelamento, sem redução do capital social. O Programa foi realizado no contexto da
Política de Remuneração de Acionistas, aprovada em 28 de julho de 2023, e no prazomáximo de 12meses.

Em 4 de agosto de 2024, o Programa foi encerrado e, ao longo do período em que esteve vigente, resultou na re-
compra de um total de 155.468.500 ações preferenciais pela companhia, no montante de R$ 5.563, considerando os
custos de transação de R$ 2, sendo:

i. 104.064.000 ações no período de agosto a dezembro de 2023 no valor de R$ 3.644, incluindo custos de transação; e

ii. 51.404.500 ações no período de janeiro a junho de 2024 no valor de R$ 1.919, incluindo custos de transação.

Em 29 de janeiro de 2025, o Conselho de Administração aprovou o cancelamento da totalidade das ações em tesou-
raria, sem redução do capital social, conforme nota 36.

c) Proposta de remuneração aos acionistas da Petrobras

A remuneração aos acionistas do exercício de 2024 da Petrobras, no montante de R$ 75.825, foi calculada com base
na fórmula da política de 45% do uxo de caixa livre de 2024, que inclui a recompra de ações, além da distribuição de
dividendos extraordinários, conforme a seguir:
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M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Controladora
2024 2023

Movimentação dos dividendos a pagar

Saldo inicial 16.947 21.751
Adição por deliberação da AGO 36.139 35.815
Adição por deliberação do CA (antecipações) 64.139 57.152
Pagamento (100.305) (97.925)
Atualização monetária 1.969 2.562
Transferências (dividendos não reclamados) (394) (405)
IRRF sobre JCP e atualização monetária (1) (2.161) (2.003)
Saldo final 16.334 16.947

(1) Inclui IRRF sobre JCP deliberados em 2024 de R$ 1.965 e sobre atualização monetária dos dividendos pagos em 2024 de R$ 196.

Os dividendos adicionais propostos de R$ 9.145 (vide nota 32.4.1), equivalentes a R$ 0,70954522 por ação preferen-
cial e ordinária em circulação, estão destacados no patrimônio líquido em31 de dezembro de 2024 até que a proposta
de remuneração aos acionistas seja aprovada pela AGO em abril de 2025, quando serão reconhecidos como passivo.

No exercício de 2024, a Petrobras realizou os seguintes desembolsos de dividendos:

Eventos
Data de

pagamento
Provento

deliberado
Atualização
monetária

IRRF s/
atualização
monetária

Dividendos não
reclamados

Total
pago

Dividendos e JCP do 3º trimestre de 2023 (1) Fev-
Mar/2024 16.947 336 (34) (77) 17.172

Dividendos complementares de 2023 Mai-Jun/2024 36.139 1.633 (162) (170) 37.440
Dividendos e JCP do 1º trimestre de 2024 (2) Ago-

Set/2024 12.752 − − (53) 12.699
Dividendos e JCP do 2º trimestre de 2024 (3) Nov-

Dez/2024 13.088 − − (58) 13.030
Dividendos extraordinários de 2024 23/12/2024 20.000 - - (91) 19.909
Pagamentos residuais de dividendos de exercícios anteriores Jan-

Dez/2024 − − − 55 55
Total 98.926 1.969 (196) (394) 100.305
(1) V l b d lib d d R$ 17 460 lí id d IRRF / JCP d R$ 513 lhid 2023
(1) Valor bruto deliberado de R$ 17.460, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 513 recolhido em 2023.
(2) Valor bruto deliberado de R$ 13.446, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 694 recolhido em 2024.
(3) Valor bruto deliberado de R$ 13.574, líquido de IRRF s/ JCP de R$ 486 recolhido em 2024.

A remuneração aos acionistas do exercício de 2023, alterada após aprovação da AGO de abril de 2024, contemplou os
dividendos complementares de R$ 36.139, que foram reclassicados do patrimônio líquido para o passivo na data de
aprovação da AGO e pagos emduas parcelas no exercício de 2024, atualizadasmonetariamente pela taxa Selic desde
31 de dezembro de 2023 até as respectivas datas de pagamento.

32.4.3. Dividendos não reclamados

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo dos dividendos não reclamados pelos acionistas da Petrobras representa R$
1.708 (R$ 1.630 em 31 de dezembro de 2023) registrado em outros passivos circulantes, conforme nota explicativa
21. O pagamento desses dividendos não foi efetivado pela existência de pendências cadastrais de responsabilidade
dos acionistas junto ao banco escriturador das ações da companhia.

Controladora
Movimentação dos dividendos não reclamados 2024 2023

Saldo inicial 1.630 1.258
Prescrição (316) (33)
Transferências (dividendos a pagar) 394 405
Saldo final 1.708 1.630

Como a companhia não possui mais a obrigação sobre os valores de dividendos prescritos, o valor de R$ 316 foi con-
tabilizado em contrapartida à conta de lucros acumulados, no patrimônio líquido.

O quadro abaixo apresenta uma expectativa de prescrição dos dividendos não reclamados, caso as pendências ca-
dastrais não sejam regularizadas pelos acionistas da Petrobras.

Controladora
31.12.2024

Expectativa de prescrição dos dividendos não reclamados
2025 844
2026 423
2027 441
Total 1.708

Prática contábil

OJCP é imputado ao dividendo do exercício, na forma prevista no estatuto social, contabilizado no resultado, confor-
me requerido pela legislaçãoscal, e revertido contra lucros acumulados no patrimônio líquido demaneira similar ao
dividendo, resultando em um crédito tributário de imposto de renda e contribuição social reconhecido no resultado
do exercício.

A parcela dos dividendos prevista no estatuto ou que represente o dividendomínimo obrigatório é reconhecida como
passivo. Qualquer excesso deve ser mantido no patrimônio líquido, na conta de dividendo adicional proposto, até a
deliberação denitiva a ser tomada pelos acionistas na Assembleia Geral Ordinária (AGO).

Os dividendos não reclamados pelos acionistas da Petrobras são transferidos de dividendos a pagar para outros
passivos circulantes e prescreverão em favor da companhia dentro de 3 anos, a contar da data em que tenham sido
postos à disposição dos acionistas, conforme estatuto social da Petrobras, sendo reclassicados de outros passivos
circulantes para lucros acumulados, no patrimônio líquido.

32.5. Resultado por ação
Consolidado e Controladora

2024 2023
Numerador básico e diluído - Lucro atribuível aos acionistas da Petrobras atribuído igualmente entre as classes de
ações

Lucro líquido do exercício
Ordinárias 21.120 71.212
Preferenciais 15.486 53.394

36.606 124.606

Denominador básico e diluído - Média ponderada da quantidade de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 7.442.231.382 7.442.231.382
Preferenciais 5.456.530.746 5.580.057.862

12.898.762.128 13.022.289.244

Lucro básico e diluído por ação (R$ por ação)
Ordinárias 2,84 9,57
Preferenciais 2,84 9,57

O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da companhia pela
média ponderada da quantidade de ações em circulação. A variação namédia ponderada da quantidade de ações em
circulação é decorrente do Programa de Recompra de Ações (ações preferenciais) da companhia encerrado em 4 de
agosto de 2024.

O resultado da ação diluído é calculado ajustando o lucro e a média ponderada da quantidade de ações levando-se
em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição (instrumentos patrimoniais ou contratos
capazes de resultar na emissão de ações).

Os resultados apurados, básico e diluído, apresentam omesmo valor por ação em virtude de a Petrobras não possuir
ações potenciais.

33. Gerenciamento de riscos nanceiros

A Petrobras está exposta a uma série de riscos decorrentes de suas operações, tais como o risco relacionado aos
preços de petróleo e derivados, às taxas cambiais e de juros, risco de crédito e de liquidez. A gestão de riscos corpo-
rativos insere-se no compromisso da companhia de atuar de forma ética e em conformidade com os requisitos legais
e regulatórios estabelecidos nos países onde atua.

Para a gestão de riscos de mercado/nanceiro são adotadas ações preferencialmente estruturais, criadas em decor-
rência de uma gestão adequada do capital e do endividamento da companhia. Os riscos são administrados conside-
rando governança e controles estabelecidos, unidades especializadas e acompanhamento em comitês estatutários
sob orientação da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração. Na companhia, os riscos devem ser conside-
rados em todas as decisões e a sua gestão deve ser realizada de maneira integrada, aproveitando os benefícios da
diversicação.

No contexto do seu processo corporativo de gestão de riscos, a Petrobrasmantém instrumentosnanceiros derivati-
vos para proteger suas exposições aos riscos de mercado em determinadas ocasiões, além de designar como conta-
bilidade de hedge (hedge accounting) relações entre certas obrigações em dólares e exportações futuras altamente
prováveis para proteção das utuações cambiais.

A companhia apresenta análise de sensibilidade no horizonte de aplicação de 1 ano, com exceção das operações com
derivativos de commodities, para as quais é aplicado horizonte de 3 meses, em virtude da característica de curto
prazo dessas transações.

Os efeitos dos instrumentos nanceiros derivativos e do hedge accounting são demonstrados a seguir:

Consolidado
Ganho/(Perda) reconhecido(a) no

exercício
2024 2023

Risco cambial
Cross currency Swap - CDI x US$ - 33.4.1 (b) (533) 398
Outros derivativos 1 2
Hedge de fluxo de caixa sobre exportações - 33.4.1 (a) (16.246) (18.846)

Risco de taxa de juros
Swap - IPCA X CDI - 33.4.1 (b) (426) 127

Reconhecido em Resultado Financeiro (17.204) (18.319)

Risco de preço (derivativos de commodities)
Reconhecido em Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 217 84
Total (16.987) (18.235)

Oefeito no resultado dos derivativos reete as operações emaberto e as operações encerradas ao longo do exercício.

33.2. Demonstração de resultados abrangentes

Consolidado
Ganho/(Perda) reconhecido(a) no

exercício
2024 2023

Hedge accounting
Hedge de fluxo de caixa sobre exportações - 33.4.1 (a) (69.261) 41.256
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.549 (14.027)

Total (45.712) 27.229

33.3. Balanço patrimonial

Ativos e passivos
Consolidado

31.12.2024 31.12.2023
Valor justo da posição Ativa (Passiva)
Operações com derivativos em aberto (624) 96
Operações com derivativos encerradas e não liquidadas financeiramente 6 49
Total reconhecido no balanço patrimonial (618) 145
Outros ativos (nota explicativa 21) 181 443
Outros passivos (nota explicativa 21) (799) (298)

O detalhamento das posições com derivativos em aberto mantidas pela companhia, que representa sua exposição a
riscos, está apresentado a seguir:

Consolidado

Valor nocional
Valor Justo

Posição Ativa (Passiva) Hierarquia do
valor justo

Vencimento
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Derivativos não designados comoHedge accounting

Risco cambial
Cross currency swap - CDI x US$ (1) US$ 488 US$ 729 (650) (237) Nível 2 2029
Contrato a termo - Venda/Câmbio (BRL/USD) (1) (20) (1) 1 − Nível 2 2025

Risco de taxa de juros
Swap - IPCA X CDI 3.008 3.008 108 329 Nível 2 2029/2034

Risco de preço
Contratos Futuros - petróleo e derivados (2) (1.450) (1.053) (83) 4 Nível 1 2025
Swap - Óleo de Soja - Posição vendida (3) − (1) − − Nível 2 -

Total de operações com derivativos em aberto (624) 96
(1) V l US$ (dól ) ilhõ d ti d

Consolidado
Garantias dadas (recebidas) como

colaterais
31.12.2024 31.12.2023

Derivativos de commodities 426 85

Consolidado
Perda acumulada em outros

resultados abrangentes
2024 2023

Hedge accounting
Hedge de fluxo de caixa sobre exportações - 33.4.1 (a) (98.094) (28.833)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 33.353 9.804

Total (64.741) (19.029)

Operações com derivativos comerciais exigem garantias, registradas em outros ativos e passivos:

(1) Valores em US$ (dólares) representammilhões das respectivas moedas.
(2) Valor nocional emmil bbl.
(3) Valor nocional emmil toneladas (operações da controlada PBIO).

33.4. Risco de mercado

33.4.1. Gerenciamento de risco cambial

A companhia considera todos os uxos de caixa de suas operações em conjunto. Isso se aplica especialmente ao
risco de variação da taxa de câmbio entre o real e o dólar, para o qual, avalia de forma integrada não apenas os seus
uxos de caixa futuros denominados emdólares, como tambémosuxos de caixa denominados em reais que sofrem
inuência da moeda norte-americana, tais como as vendas de diesel e gasolina no mercado interno.

Nesse sentido, o tratamento dos riscos cambiais envolve, preferencialmente, a adoção de ações estruturais com a
denição de condições de execução das operações no âmbito dos negócios da Petrobras.

As variações na taxa de câmbio spot R$/US$, assim como de outras moedas em relação ao real, podem afetar o lucro
líquido e balanço patrimonial. Tais consequências podem advir, principalmente, de itens em moeda estrangeira, tais
como transações futuras altamente prováveis, itens monetários e compromissos rmes.

Nessas situações, a companhia busca mitigar o efeito gerado pelas variações potenciais nas taxas de câmbio spot
R$/US$, principalmente, por meio da captação de recursos de terceiros em dólares visando à redução da exposição
líquida entre as obrigações e os recebimentos nessa moeda, numa forma de proteção estrutural, com critérios de
liquidez e competitividade de custos.

A proteção ao risco de variação cambial do conjunto das exportações futuras em dólares da companhia em um dado
período ocorre por meio do conjunto (portfólio) de endividamento em dólares, buscando a proteção mais eciente
e considerando as alterações nas posições de tais conjuntos ao longo do tempo. O hedge accounting envolvendo
exportações futuras da companhia está apresentado na nota explicativa 33.4.1(a).

A estratégia de gerenciamento de riscos cambiais pode envolver o uso de instrumentos nanceiros derivativos para
tratamento da exposição cambial de certas obrigações, especialmente quando da existência de compromissos em
moedas para as quais a companhia não possua expectativa de uxos de recebimentos. As posições com derivativos
de moeda estão apresentadas na nota explicativa 33.3.

No curto prazo, o tratamento do risco é realizado por meio da alocação das aplicações do caixa entre real, dólar ou
outra moeda.

Patrimônio líquido

33.1. Demonstração de resultado

Controladora
2024 2023

Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Petrobras 36.606 124.606
Apropriação:
Reserva legal − (6.160)
Reserva de incentivos fiscais (790) (1.555)

Lucro líquido ajustado 35.816 116.891

Dividendos mínimos obrigatórios:
25% do lucro líquido ajustado 8.954 29.223

Dividendos adicionais:
Dividendos adicionais da parcela remanescente dos lucros acumulados 27.178 43.196
Dividendos adicionais da reserva de remuneração do capital 21.936 −
Dividendos adicionais da reserva de retenção de lucros 15.838 −

Total dos dividendos propostos (1) 73.906 72.419
Ações preferenciais (PN) - R$ 5,73413520 por ação em circulação em 2024 (R$ 5,56928679 (1) por ação em circulação em
2023) 31.231 30.978
Ações ordinárias (ON) – R$ 5,73413520 por ação em circulação em2024 (R$5,56928679 (1)por ação em circulação em2023) 42.675 41.441

(1) A AGO de abril de 2024 alterou a proposta original da administração para destinação do resultado do exercício de 2023, modicando os dividendos propostos para
R$ 94.354 (equivalentes a R$ 7,26991085 por ação preferencial e ordinária em circulação).

A proposta de dividendos do exercício de 2024 a ser encaminhada para aprovação da AGO de 2025, no montante de
R$ 73.906 (R$ 5,73413520 por ação preferencial e ordinária em circulação ), contempla o dividendo mínimo obriga-
tório de R$ 8.954, equivalente ao percentual de 25% do lucro líquido ajustado, além de dividendos adicionais de R$
27.178 oriundos da parcela remanescente dos lucros acumulados do exercício e R$ 37.774 oriundos das reservas de
remuneração do capital e de retenção de lucros. Essa proposta é superior à prioridade das ações preferenciais e está
aderente à política de remuneração aos acionistas.

Em 25 de abril de 2024, a AGO aprovou a destinação do resultado do exercício de 2023 com alteração da proposta
original da administração, de 7 de março de 2024, de dividendos referentes à aplicação da fórmula da Política de
Remuneração aos Acionistas (R$ 72.419), ajustando-a para contemplar a distribuição de 50% do lucro líquido rema-
nescente que estava alocado à reserva de remuneração do capital como dividendo extraordinário (R$ 21.935). Dessa
forma, o total dos dividendos relativos ao exercício de 2023 aprovados na AGO alcançou R$ 94.354 (equivalentes a R$
7,26991085 por ação preferencial e ordinária em circulação).

f) Dividendos a pagar

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de dividendos a pagar aos acionistas da Petrobras é de R$ 16.334, líquido de
IRRF sobre JCP de R$ 785, referente à antecipação da remuneração aos acionistas aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração em 7 de novembro de 2024 relativa ao terceiro trimestre de 2024. A primeira parcela desses dividendos foi
paga em 20 de fevereiro de 2025 e a segunda parcela será paga em 20 de março de 2025.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

2024 2023
Saldo inicial (28.833) (70.089)

Reconhecido no patrimônio líquido (85.507) 22.410
Transferido para resultado por realização 16.246 18.846

Outros resultados abrangentes (69.261) 41.256
Saldo final (98.094) (28.833)

Alterações das expectativas de realização de preços e volumes de exportação em futuras revisões dos planos de
negócios podem vir a determinar necessidade de reclassicações adicionais de variação cambial acumulada no pa-
trimônio líquido para resultado. Uma análise de sensibilidade com preçomédio do petróleo Brent mais baixo emUS$
10/barril que o considerado na última revisão do PN 25-29, não indicaria a necessidade de reclassicação da variação
cambial registrada no patrimônio líquido para o resultado.

A expectativa anual de realização do saldo de variação cambial acumulada no patrimônio líquido em 31 de dezembro
de 2024 é demonstrada a seguir:

Prática contábil

No início da relação de proteção, a companhia documenta a relação de proteção e o objetivo e a estratégia de ge-
renciamento de risco para assumir o hedge, incluindo a identicação do instrumento de hedge, do item protegido,
da natureza do risco que está sendo protegido e da avaliação se a relação de proteção atende aos requisitos de
efetividade de hedge.

Considerando a relação de proteção natural e a estratégia de gestão de risco, a companhia designa relações de hedge
entre as variações cambiais de “exportações futuras altamente prováveis” (item protegido) e as variações cambiais
de proporções de certas obrigações em dólares (instrumentos de proteção), de forma que os efeitos cambiais de
ambos sejam reconhecidos no mesmomomento na demonstração de resultado.

Variações cambiais de proporções de uxos de caixa de dívidas e passivos de arrendamento (instrumentos nancei-
ros não derivativos) são designadas como instrumentos de proteção.

As relações de hedge individuais são estabelecidas na proporção de um para um, ou seja, as “exportações futuras al-
tamente prováveis” de cadamês e as proporções dos uxos de caixa dos endividamentos, utilizadas em cada relação
e hedge individual, possuem omesmo valor nominal em dólares. A companhia considera como “exportações futuras
altamente prováveis” apenas uma parte do total de suas exportações previstas.

A exposição das exportações futuras da companhia ao risco de variação da taxa de câmbio spot R$/US$
(posição ativa) é compensada por exposição inversa equivalente de suas dívidas em dólares (posição passiva) ao
mesmo tipo de risco.

As relações de hedge podem ser descontinuadas e reiniciadas em cumprimento com a estratégia de gestão de riscos.
Neste sentido, tais avaliações são realizadas mensalmente.

Na contabilidade de hedge de uxos de caixa, a parcela ecaz dos ganhos e perdas cambiais decorrentes dos ins-
trumentos de proteção é reconhecida no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes, e transferida para o
resultado nanceiro quando o item protegido afetar o resultado do período.

Caso as exportações, cujas variações cambiais foram designadas em relação de hedge, deixem de ser consideradas alta-
mente prováveis, mas continuem previstas, a relação de hedge é revogada e a variação cambial acumulada até a data da
revogaçãoémantidanopatrimônio líquido, sendo reclassicadaparao resultadoàmedidaqueasexportaçõesocorrerem.

Também podem ocorrer situações em que as exportações, cujas variações cambiais foram designadas em relação de
hedge, deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação cambial, referente às proporções dos uxos de caixa das
dívidas que excederem o total das exportações que ainda sejam consideradas previstas, acumulada no patrimônio
líquido até a data da revisão na previsão, é reclassicada imediatamente para o resultado.

Adicionalmente, quando um instrumento nanceiro designado como instrumento de hedge vence ou é liquidado, a
companhia pode substituí-lo por outro instrumento nanceiro, de maneira a garantir a continuidade da relação de
hedge. Similarmente, quando uma transação designada como objeto de proteção ocorre, a companhia pode designar
o instrumento nanceiro que protegia essa transação como instrumento de hedge em uma nova relação de hedge.

A parcela não ecaz dos ganhos e perdas decorrentes dos instrumentos de proteção é registrada no resultado nan-
ceiro do período. As potenciais fontes de inefetividade devem-se ao fato dos itens protegidos e dos instrumentos
de proteção possuírem prazos de vencimento distintos, bem como pela taxa utilizada para descontar os itens prote-
gidos e os instrumentos de proteção a valor presente.

b) Instrumentos nanceiros derivativos não designados como hedge accounting

A Petrobras contratou em 2019 operações de derivativos com o objetivo de se proteger de exposição decorrente da
1ª série da 7ª emissão de debêntures, com operações de swap de juros IPCA x CDI, com vencimento em setembro de
2029 e setembro de 2034, e operações de cross-currency swap CDI x Dólar, com vencimentos em setembro de 2024
e setembro de 2029. Em setembro de 2024, o valor nocional do cross-currency swap vencido foi de US$ 241milhões.

A metodologia utilizada para cálculo do valor justo desta operação de swap consiste em calcular o valor futuro das
operações, utilizando as taxas acordadas em cada contrato e as projeções das curvas de DI, cupom IPCA e cupom
cambial, descontando a valor presente pela taxa livre de risco. As curvas são obtidas na Bloomberg com base nos
contratos futuros negociados na bolsa.

Em seguida, a marcação amercado é ajustada ao risco de crédito das instituições nanceiras, que não é relevante em
volume nanceiro, considerando que a companhia utiliza bancos de primeira linha.

Alterações das curvas futuras de juros (CDI) podem trazer impactos no resultado da companhia, em função do valor
demercado desses contratos de swap. Na elaboração da análise de sensibilidade nas curvas futuras de taxa de juros,
o choque paralelo nesta curva foi estimado em função do prazo médio de vencimento dos swaps e da metodologia
sobre o horizonte de aplicação da sensibilidade, citada anteriormente, que resultou em impacto de 618BP (basis
points) na taxa de juros estimada. O efeito desta análise de sensibilidade, mantendo-se todas as demais variáveis
constantes, está apresentada na tabela a seguir:

Consolidado

2025 2026 2027 2028 2029
2030 em
diante Total

Expectativa de realização (17.672) (18.118) (18.338) (14.302) (11.632) (18.032) (98.094)

Consolidado

Instrumento

Cenário
razoavelmente

possível
Swap CDI x US$ (62)

c) Análise de sensibilidade dos instrumentos nanceiros sujeitos à variação cambial

As análises de sensibilidade abrangem apenas a variação cambial e mantém todas as demais variáveis constantes.
O cenário considerado provável é referenciado por fonte externa, boletim Focus e Thomson Reuters, com base no
câmbio previsto para o fechamento do próximo ano, conforme a seguir:

Dólar X real - valorização do real em 3,15%;

Euro x dólar - desvalorização do euro em 1,03%; e

Libra x dólar - desvalorização da libra em 1,32%.

Consolidado

Exposição
Cenário

provável

Cenário
razoavelmente

possívelRisco Instrumentos Emmilhões de US$ R$
Dólar / real Ativos 7.616 47.159 (1.487) 9.432

Passivos (113.943) (705.569) 22.253 (141.114)
Câmbio - cross currency swap (488) (3.023) 95 (605)
Hedge de fluxo de caixa sobre exportações 65.900 408.073 (12.870) 81.615
Dólar/real (40.915) (253.360) 7.991 (50.672)

Euro / dólar Ativos 941 5.824 60 1.165

Passivos (1.552) (9.611) (99) (1.922)
Euro/dólar (611) (3.787) (39) (757)

Libra / dólar Ativos 934 5.784 77 1.157

Passivos (1.841) (11.402) (151) (2.280)
Libra/dólar (907) (5.618) (74) (1.123)

Outros (1) Ativos 21 131 26 (14)

Passivos (42) (257) 5 (52)
Outros (21) (126) 31 (66)

Total (42.454) (262.891) 7.909 (52.618)

(1) Libra/real, Euro/real e Peso/dólar.

33.4.2. Gerenciamento de risco de preços – petróleo, derivados e outras commodities

A Petrobras tem preferência pela exposição ao ciclo de preços à realização sistemática de proteção das operações
de compra ou venda de mercadorias, cujo objetivo seja atender suas necessidades operacionais, com utilização de
instrumentos nanceiros derivativos. Entretanto, condicionada à análise do ambiente de negócios e das perspec-
tivas de realização do Plano de Negócios, a execução de estratégia de proteção ocasional com derivativos pode ser
aplicável.

Consolidado

Risco Operações Cenário provável

Cenário
razoavelmente

possível
Derivativos não designados como Hedge accounting

Petróleo e Derivados - Flutuação dos Preços Contratos Futuros e a Termo (Swap) − (918)
Óleo de soja - Flutuação dos Preços Contratos Futuros e a Termo (Swap) − −
Câmbio - Desvalorização do R$ frente ao US$ Contratos a termo − (11)

Total − (929)

As posições com derivativos de commodities estão apresentadas na nota explicativa 33.3.

33.4.3. Gerenciamento de risco de taxa de juros

A companhia preferencialmente não utiliza instrumentos nanceiros derivativos para gerenciar a exposição às u-
tuações das taxas de juros, pois não acarretam impactos relevantes, exceto em situações especícas apresentadas
por controladas da Petrobras.

Na análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, o cenário provável signica o valor a ser desembolsado pela
Petrobras com o pagamento de juros referentes às dívidas com taxa de juros utuantes em 31 de dezembro de 2024.
O valor do cenário razoavelmente possível signica o desembolso caso ocorra uma variação de 40% nessas taxas de
juros, mantendo-se todas as demais variáveis constantes.

Risco Cenário provável

Cenário
razoavelmente

possível
Financiamentos

SOFR 3M (1) 574 743
SOFR 6M (1) 558 659
SOFR O/N (1) 864 1.209
CDI 2.484 3.478
TR 28 39
TJLP 323 452
IPCA 420 588

Total 5.251 7.168
(1) Representa a Secured Overnight Funding Rate (nota explicativa 24.4).

33.5. Gerenciamento de risco de liquidez

A possibilidade de insuciência de caixa, para liquidar as obrigações nas datas previstas, é gerenciada pela compa-
nhia rotineiramente. O risco de liquidez também é mitigado ao se denir parâmetros de referência para a gestão do
caixa e das aplicações nanceiras e ao analisar periodicamente os riscos do uxo de caixa projetado, quanticando
por meio de simulações de Monte Carlo os seus principais fatores de risco, tais como preço de petróleo, taxa de câm-
bio, preços internacionais de gasolina e diesel, entre outros. Dessa forma, é possível dimensionar a necessidade de
disponibilidades nanceiras para a continuidade operacional e a execução do plano estratégico.

Nesse contexto, as demonstraçõesnanceiras individuais e consolidadas da Petrobrasmesmo que apresentem capi-
tal circulante líquido negativo, não comprometem a sua liquidez.

Adicionalmente, a companhia mantém linhas de crédito compromissadas (revolving credit facilities) contratadas
como reserva de liquidez em situações adversas, conforme nota explicativa 30.5, e avalia regularmente as condições
do mercado e pode realizar transações de recompra de seus títulos ou de suas subsidiárias no mercado de capitais
internacional, por diversos meios, incluindo ofertas de recompra, resgates de títulos e/ou operações em mercado
aberto, desde que estejam em linha com a estratégia de gerenciamento de passivos da companhia, que visa a me-
lhoria do perl de amortização e do custo da dívida.

Os uxos de caixa esperados dos nanciamentos, passivo de arrendamento, benefícios pós-emprego e passivo de
abandono da companhia são apresentados nas notas explicativas 30.4 e 31, 18.3.4 e 20, respectivamente.

33.6. Gerenciamento de risco de crédito

A política de gestão de risco de crédito visa minimizar a possibilidade de não recebimento de vendas efetuadas e
de valores aplicados, depositados ou garantidos por instituições nanceiras e de contrapartes, mediante análise,
concessão e gerenciamento dos créditos, utilizando parâmetros quantitativos e qualitativos adequados a cada um
dos segmentos de mercado de atuação.

A carteira de crédito comercial é bastante diversicada entre clientes do mercado interno do país e de mercados do
exterior.

O crédito concedido a instituições nanceiras é utilizado na aceitação de garantias, na aplicação de excedentes de
caixa e na denição de contrapartes em operações de derivativos, sendo distribuído entre os principais bancos in-
ternacionais classicados como “grau de investimento” pelas principais classicadoras internacionais de riscos e os
bancos brasileiros com classicação mínima de risco brA-/A3.br/A-(bra).

33.6.1. Qualidade do crédito de ativos nanceiros

a) Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários

A qualidade do crédito destes ativos nanceiros tem como base a classicação de risco concedida por agências ava-
liadoras Standard & Poor’s, Moody’s e Fitch, conforme a seguir:

, y , g

Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa Títulos e valores mobiliários

2024 2023 2024 2023
Com grau de investimento - rating global 8.752 36.320 11.609 5.398

AA 1.950 2.871 5.422 3.150
A 6.800 33.350 6.187 2.248
BBB 2 99 − −

Outras classificações no exterior 1.331 15.741 6.355 −

Com grau de investimento - rating local 10.163 9.520 12.038 19.911
AAA.br 10.163 9.520 12.038 19.911

Outras classificações no Brasil 8 32 − 2
Total 20.254 61.613 30.002 25.311

Em 31 de dezembro de 2024, o risco do Brasil é BB, o melhor nível dentro da categoria de grau especulativo, com
efeito sobre a classicação de bancos brasileiros no exterior. Estes bancos formam amaior parte do saldo de Outras
classicações no exterior.

Estes ativosnanceiros, que não estão vencidos e sem evidências de perdas, possuem valores justos equivalentes ou
não diferem signicativamente de seus valores contábeis.

A companhia, utilizando seus ativos, posições e conhecimento proprietário e demercado oriundos de suas operações
no Brasil e no exterior, busca capturar oportunidades de mercado por meio de compra e venda de petróleo e deriva-
dos, as quais podem ocasionalmente ser otimizadas com a utilização de instrumentos derivativos de commodities
para gestão do risco de preço, de forma segura e controlada.

Na análise de sensibilidade dos derivativos de commodities, o cenário provável utiliza referências externas à com-
panhia, de amplo uso no apreçamento de cargas no mercado de petróleo, derivados e gás natural, que levam em
consideração o preço de fechamento do ativo em 31 de dezembro de 2024, e desta forma, considera-se que não há
variação do resultado das operações em aberto nesse cenário. O razoavelmente possível reete o efeito potencial no
resultado das operações em aberto, considerando uma variação no preço de fechamento igual a 20%. Para simular os
cenários mais desfavoráveis, a variação foi aplicada para cada grupo de produto de acordo com a posição das opera-
ções em aberto: queda de preço para posições compradas e alta para posições vendidas.

a) Hedge de uxo de caixa envolvendo as exportações futuras da companhia

A companhia utiliza o hedge accounting para o risco decorrente das variações cambiais de “exportações futuras al-
tamente prováveis” (item protegido) e as variações cambiais de proporções de certas obrigações em dólares (instru-
mentos de proteção).

Os valores de referência, a valor presente, dos instrumentos de proteção em31 de dezembro de 2024, alémda expec-
tativa de reclassicação para o resultado do saldo da variação cambial acumulada no patrimônio líquido em períodos
futuros, tomando como base uma taxa R$/US$ de 6,1923, são apresentados a seguir:

Valor de referência (a valor
presente) dos instrumentos de
proteção em 31 de dezembro de

2024

Instrumento de hedge Objeto de hedge
Tipo de risco

protegido
Período de
proteção

US$
milhões R$

Variações cambiais de proporções de
fluxos de caixa de instrumentos
financeiros não derivativos

Variações cambiais das
exportações mensais futuras

altamente prováveis
Cambial - taxa Spot

R$ x US$
De jan/2025 a

dez/2034 65.900 408.073

Movimentação do valor de referência (principal e juros) US$ milhões R$
Designação em 31 de dezembro de 2023 65.138 315.350

Novas designações, revogações e redesignações 18.993 104.302
Realização por exportações (9.767) (52.126)
Amortização de endividamento (8.464) (46.114)
Variação cambial − 86.661

Designação em 31 de dezembro de 2024 65.900 408.073
Valor nominal dos instrumentos de hedge (financiamentos e passivos de arrendamento) designados em 31 de
dezembro de 2024 84.690 524.425

No exercício ndo em 31 de dezembro de 2024, foi reconhecido uma perda cambial de R$ 1.154 referente à inefetivi-
dade na linha de variação cambial (ganho cambial de R$ 829 no exercício ndo em 31 de dezembro de 2023).

As exportações futuras designadas como objetos de proteção nas relações de hedge de uxo de caixa representam,
emmédia, 69,11% das exportações futuras altamente prováveis.

A seguir é apresentada a variação cambial acumulada, registrada no patrimônio líquido, a ser realizada pelas expor-
tações futuras:

O cenário razoavelmente possível possui as mesmas referências e considera a desvalorização de 20% do câmbio de
fechamento do ano (risco) em relação à moeda de referência durante o período analisado à exceção dos saldos de
ativos e passivos emmoeda estrangeira de controladas no exterior, quando realizados emmoeda equivalente às suas
respectivas moedas funcionais.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Valores pagos durante o exercício

Imposto de renda retido na fonte de terceiros 6.899 6.969 6.420 6.600
Transações que não envolvem caixa

Aquisição de imobilizado a prazo 6.212 − 6.212 −
Arrendamentos 56.222 74.155 58.700 74.769
Constituição de provisão para desmantelamento de áreas 38.902 13.085 38.879 13.033
Utilização de créditos fiscais e depósitos judiciais para pagamento de contingência 1.412 711 1.133 662
Pré pagamento de exportação − − 7.212 75.233
Remensuração de imobilizado adquirido em períodos anteriores − 21 − 21
Earnout dos campos de Atapu e Sépia 1.482 1.389 1.482 1.389

35.1. Reconciliação depreciação com demonstração dos uxos de caixa
Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Depreciação e depleção no Imobilizado 80.452 76.324 83.074 79.833
Amortização no Intangível 723 517 691 487

81.175 76.841 83.765 80.320
Depreciação de direito de uso - recuperação de PIS/COFINS (920) (821) (1.011) (895)
Parcela capitalizada da depreciação (13.222) (9.816) (13.222) (9.816)
Depreciação, depleção e amortização na DFC e DVA 67.033 66.204 69.532 69.609

36. Eventos subsequentes

Cancelamento de ações em tesouraria

Em 29 de janeiro de 2025, o Conselho de Administração aprovou o cancelamento do total de 155.764.169 ações em
tesouraria, sem redução do capital social, sendo 155.541.409 de ações preferenciais e 222.760 de ações ordinárias.

Com o cancelamento das ações em tesouraria, o capital social da companhia passa a ser dividido em 7.442.231.382
ações ordinárias e 5.446.501.379 ações preferenciais, todas sem valor nominal.

A proposta de atualização do Estatuto Social da companhia, para reetir essa nova quantidade de ações, será submetida
à Assembleia Geral.

Recebimentos de pagamentos contingentes

Em janeiro de 2025, a Petrobras recebeu pagamentos contingentes (earnout) referentes a três operações, totalizando
R$ 3.702, sendo:

R$ 2.161 dos parceiros dos blocos de Sépia e Atapu, referente ao Excedente da Cessão Onerosa;

R$1.025daPetroRioJaguarPetróleoS.A. (PRIO), relativoàvendadaparticipaçãodaPetrobrasnocampo de AlbacoraLeste; e

R$ 516 da Karoon Petróleo & Gás Ltda. correspondente a venda do campo de Baúna.

Todos esses recebimentos estão de acordo com os termos dos contratos negociados entre as partes.

INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR (Não Auditada)
Informações complementares sobre atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural (não auditado)

Estas informações adicionais sobre as atividades de exploração e produção de petróleo e gás da companhia foram ela-
boradas em conformidade comoTópico de Codicação 932 da FASB.Os itens (a) a (c) contêm informações sobre custos
históricos, referentes aos custos incorridos em exploração, aquisição e desenvolvimento de áreas, custos capitalizados
e resultados das operações. Os itens (d) e (e) contêm informações sobre o volume de reservas provadas estimadas
líquidas, a mensuração padronizada dos uxos de caixa líquidos futuros descontados relativos às reservas provadas e
mudanças das estimativas dos uxos de caixa líquidos futuros descontados.

A companhia, em 31 de dezembro de 2024, mantém atividades de E&P principalmente no Brasil, além de atividades na
Argentina, Colômbia e Bolívia, na América do Sul. As informações apresentadas relativas a investidas por equivalência
patrimonial se referem às operações da joint venture MP Gulf of Mexico, LLC (MPGoM), da qual a Murphy Exploration &
Production Company (Murphy) tem 80% de participação e a Petrobras America Inc. (PAI) tem 20% de participação, nos
Estados Unidos da América, América do Norte. A companhia divulga suas reservas no Brasil, nos Estados Unidos da
América e na Argentina. Os volumes na Bolívia não são registrados, uma vez que a Constituição deste país não permite.
Na Colômbia, nossas atividades são exploratórias, e, portanto, não há reservas associadas.

a) Custos capitalizados relativos às atividades de produção de petróleo e gás

A companhia aplica o método dos esforços bem-sucedidos na contabilização dos gastos com exploração e desenvolvi-
mento de petróleo e gás natural, conforme nota explicativa 26. Adicionalmente, as práticas contábeis adotadas para re-
conhecimento,mensuração e divulgação de ativos imobilizados e intangíveis são descritas nas notas explicativas 23 e 24.

Atabelaaseguirapresentaoresumodoscustoscapitalizadosreferentesàsatividadesdeexploraçãoeproduçãodepetróleo
egás, juntamente comas correspondentesdepreciação, depleçãoeamortizaçãoacumuladas, e provisõespara abandono:

Consolidado

Investidas por
Equivalência
Patrimonial

Brasil Exterior Total
América
do Sul Outros Total

31 de dezembro de 2024
Reservas de petróleo e gás não provadas 18.105 993 − 993 19.098 −
Reservas de petróleo e gás provadas 464.968 1.756 − 1.756 466.724 4.030
Equipamentos de suporte 588.719 4.496 5 4.501 593.220 −
Custos capitalizados brutos 1.071.792 7.245 5 7.250 1.079.042 4.030
Depreciação, depleção e amortização (358.782) (5.049) (5) (5.054) (363.836) (2.043)

Custos capitalizados, líquidos 713.010 2.196 − 2.196 715.206 1.987
31 de dezembro de 2023

Reservas de petróleo e gás não provadas 18.223 295 − 295 18.518 −
Reservas de petróleo e gás provadas 398.906 1.176 − 1.176 400.082 2.938
Equipamentos de suporte 500.032 3.670 4 3.674 503.706 −
Custos capitalizados brutos 917.161 5.141 4 5.145 922.306 2.938
Depreciação, depleção e amortização (305.017) (3.928) (4) (3.932) (308.949) (1.401)

Custos capitalizados, líquidos 612.144 1.213 − 1.213 613.357 1.537
31 de dezembro de 2022

Reservas de petróleo e gás não provadas 22.058 288 − 288 22.346 −
Reservas de petróleo e gás provadas 433.227 1.067 − 1.067 434.294 3.976
Equipamentos de suporte 363.855 3.820 − 3.820 367.675 −
Custos capitalizados brutos 819.140 5.175 − 5.175 824.315 3.976
Depreciação, depleção e amortização (275.685) (4.011) − (4.011) (279.696) (1.169)

Custos capitalizados, líquidos 543.455 1.164 − 1.164 544.619 2.807

b) Custos incorridos na aquisição, exploração e desenvolvimento de campos de petróleo e gás

Os custos incorridos incluem valores reconhecidos no resultado e capitalizados, conforme demonstrado a seguir:

c) Resultados das atividades de produção de petróleo e gás

Os resultados das operações da companhia referentes às atividades de produção de petróleo e gás natural para os
exercícios ndos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 são apresentados na tabela a seguir. A companhia trans-
fere substancialmente toda a sua produção nacional de petróleo bruto e gás natural para os seus segmentos de RTC
e de G&EBC, respectivamente, no Brasil. Os preços de transferência calculados através da metodologia adotada pela
companhia podem não ser indicativos do preço que a companhia poderia conseguir pelo produto se o mesmo fosse
comercializado em um mercado à vista não regulado. Além disso, os preços calculados através dessa metodologia
também podem não ser indicativos dos preços futuros a serem realizados pela companhia. Os preços adotados para
gás natural são aqueles contratados com terceiros.

Os custos de produção são os custos de extração incorridos para operar e manter poços produtivos e os correspon-
dentes equipamentos e instalações, que incluem custos de mão-de-obra, de materiais, suprimentos, combustível
consumido nas operações e o custo de operação de unidades de processamento de gás natural.

As despesas de exploração incluem os custos de atividades geológicas e geofísicas e de projetos sem viabilidade
econômica. As despesas de depreciação, depleção e amortização referem-se aos ativos empregados nas atividades
de exploração e de desenvolvimento. De acordo com o Tópico de Codicação 932 da SEC – Atividades de Extração -
Petróleo e Gás Natural, o imposto de renda se baseia nas alíquotas nominais, considerando as deduções permitidas.
Despesas e receitas nanceiras não foram contempladas nos resultados a seguir:

Consolidado

Investimentos
por Equivalência

Patrimonial

Brasil Exterior Total
América
do Sul

América
do Norte Outros Total

Em 31 de dezembro de 2024
Receitas operacionais líquidas:
Vendas a terceiros 934 714 − − 714 1.648 906
Intersegmentos 323.287 (1) − − (1) 323.286 −

324.220 714 − − 714 324.934 906
Custos de produção (83.348) (313) − − (313) (83.661) (269)
Despesas de exploração (4.928) (69) − − (69) (4.997) −
Depreciação, exaustão e amortização (49.659) (240) − − (240) (49.899) (190)

Impairment dos ativos de produção de
petróleo e gás natural (7.561) (25) − − (25) (7.586) −
Outras despesas operacionais (31.441) (27) 371 (8) 336 (31.105) (50)
Resultado antes dos impostos 147.282 41 371 (8) 404 147.686 397
Imposto de renda e contribuição social (50.216) (47) 30 20 3 (50.213) −

Resultados das operações (líquidos de
custos fixos corporativos e de juros) 97.066 (6) 401 12 407 97.473 397
Em 31 de dezembro de 2023
Receitas operacionais líquidas:
Vendas a terceiros 3.178 681 − − 681 3.859 793
Intersegmentos 330.073 2 − − 2 330.075 −

333.251 683 − − 683 333.934 793
Custos de produção (84.634) (314) − − (314) (84.948) (179)
Despesas de exploração (4.887) (5) − − (5) (4.892) −
Depreciação, exaustão e amortização (50.759) (223) − − (223) (50.982) (132)
Impairment dos ativos de produção de
petróleo e gás natural (10.301) − − − − (10.301) (367)
Outras despesas operacionais (12.271) (75) (41) (6) (122) (12.393) (122)
Resultado antes dos impostos 170.399 66 (41) (6) 19 170.418 (7)
Imposto de renda e contribuição social (57.941) (22) 15 6 (1) (57.942) −

Resultados das operações (líquidos de
custos fixos corporativos e de juros) 112.458 44 (26) − 18 112.476 (7)
Em 31 de dezembro de 2022
Receitas operacionais líquidas:
Vendas a terceiros 5.933 814 − − 814 6.747 1.404
Intersegmentos 394.456 1 − − 1 394.457 −

400.389 815 − − 815 401.204 1.404
Custos de produção (103.035) (386) − − (386) (103.421) (207)
Despesas de exploração (3.753) (863) − − (863) (4.616) −
Depreciação, exaustão e amortização (53.506) (219) − − (219) (53.725) (212)

Impairment dos ativos de produção de
petróleo e gás natural (6.350) (11) − − (11) (6.361) −
Outras despesas operacionais 15.769 (5) (39) 109 65 15.834 (115)
Resultado antes dos impostos 249.514 (669) (39) 109 (599) 248.915 870
Imposto de renda e contribuição social (84.549) 227 − (16) 211 (84.338) −

Resultados das operações (líquidos de
custos fixos corporativos e de juros) 164.965 (442) (39) 93 (388) 164.577 870

Consolidado

Investimentos
por Equivalência

Patrimonial

Brasil Exterior Total
América
do Sul Total

31 de dezembro de 2024
Aquisição de campos com reservas:

Provadas − − − − −
Não provadas 116 − − 116 −

Custos de exploração 4.652 658 658 5.310 −
Custos de desenvolvimento 78.085 181 181 78.266 73
Total 82.853 839 839 83.692 73
Em 31 de dezembro de 2023
Aquisição de campos com reservas:

Provadas − − − − −
Não provadas 729 − − 729 −

Custos de exploração 5.401 58 58 5.459 50
Custos de desenvolvimento 54.391 266 266 54.657 185
Total 60.521 324 324 60.845 235
Em 31 de dezembro de 2022
Aquisição de campos com reservas:

Provadas − − − − −
Não provadas 4.242 − − 4.242 −

Custos de exploração 3.655 263 263 3.918 6
Custos de desenvolvimento 35.566 157 157 35.723 152
Total 43.463 420 420 43.883 158

d) Informações sobre reservas

Conforme apresentado na nota explicativa 4.1, as reservas provadas de petróleo e gás natural são os volumes de
petróleo e gás natural que, mediante análise de dados de geociências e de engenharia, podem ser estimadas com
razoável certeza como sendo, a partir de uma determinada data, economicamente recuperáveis de reservatórios
conhecidos e com as condições econômicas, técnicas operacionais e normas governamentais existentes, até o venci-
mento dos contratos que preveem o direito de operação, salvo se evidências deem razoável certeza da renovação. O
projeto de extração dos hidrocarbonetos deve ter sido iniciado ou deve-se ter razoável certeza de que o projeto será
iniciado dentro de um prazo razoável. Estas estimativas de reservas de petróleo e gás natural requerem um elevado
nível de julgamento e complexidade, e inuenciam diferentes itens das Demonstrações Financeiras da companhia.

As reservas provadas líquidas de petróleo e gás natural estimadas pela companhia e as correspondentes movimen-
tações para os exercícios de 2024, 2023 e 2022 estão apresentadas no quadro a seguir. As reservas provadas foram
estimadas em conformidade com as denições de reservas da Securities and Exchange Commission (SEC).

Reservasprovadasdesenvolvidasdepetróleoegás são reservasprovadaspassíveis de seremrecuperadas: (i) pormeiode
poços, equipamentosemétodosoperacionais existentesouemqueocustodosequipamentosnecessáriosé relativamen-
tepequenocomparadocomocustodeumnovopoço; e (ii) pormeiodeequipamentosdeextração instaladose infraestru-
tura emoperação nomomento da estimativa das reservas, caso a extração seja feita pormeios que não incluamumpoço.

O programa de remuneração variável dos membros da Diretoria Executiva está condicionado ao atendimento de pré-re-
quisito e de indicadores de desempenho. A remuneração variável a ser paga altera conforme o percentual de atingimento
dasmetas e seu pagamento é diferido em4parcelas anuais.

Em 31 de dezembro de 2024, a companhia provisionou R$ 14,5 referente ao Programa de Prêmio Por Performance – PPP
2024 para osmembros daDiretoria Executiva (R$ 14,4 em31 de dezembro de 2023).

Compromisso de Indenidade

Desde 2002, o estatuto social da companhia estabelece a obrigação de indenizar emanter indenes seus administradores,
membros comfunçõesestatutárias edemais empregadoseprepostosque legalmenteatuempordelegaçãodosadminis-
tradores da companhia, além demanter contrato de seguro permanente em favor desses administradores, para resguar-
dá-los das responsabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função. A partir de 2018, o estatuto passou a
prever, ainda, a possibilidade de a Petrobras celebrar contratos de indenidade, de forma a fazer frente a toda e qualquer
despesa em virtude de reclamações, inquéritos, investigações e processos administrativos, arbitrais ou judiciais, no Brasil
ou em qualquer outra jurisdição, que visem a imputar responsabilidade por atos regulares de gestão, praticados exclusi-
vamente no exercício das suas atividades, desde a data de sua posse ou do início do vínculo contratual com a companhia,
estandoos limites e a formadadefesa emprocessos judiciais e administrativosdenidosnaPolítica deAplicaçãoeGover-
nança do Compromisso de Indenidade, aprovada pelo Conselho deAdministração.

O primeiro Compromisso de Indenidade foi aprovado pelo Conselho de Administração em 18 de dezembro de 2018, com
prazo de vigência se iniciando a partir de sua assinatura, seguindo até a Assembleia Geral Ordinária de 2020. A exposição
máxima estabelecida pela companhia (limite global para todas as eventuais indenizações) foi de R$ 1.955.

OsegundoCompromissode Indenidade foi aprovadopeloConselhodeAdministraçãoem25demarçode2020, comprazo
devigência se iniciandoapartirdesuaassinatura, seguindoatéaAssembleiaGeralOrdináriade2022.Aexposiçãomáxima
estabelecida pela companhia (limite global para todas as eventuais indenizações) foi R$ 1.521.

O terceiro Compromisso de Indenidade foi aprovado pelo Conselho deAdministração em30 demarço de 2022, comprazo
devigência se iniciandoapartirdesuaassinatura, seguindoatéaAssembleiaGeralOrdináriade2024.Aexposiçãomáxima
estabelecida pela companhia (limite global para todas as eventuais indenizações) foi de R$ 950.

O quarto Compromisso de Indenidade foi aprovado pelo Conselho de Administração em 27 demarço de 2024, com prazo
de vigência se iniciando a partir de sua assinatura, seguindo até a Assembleia Geral Ordinária de 2026. A exposição má-
xima estabelecida pela companhia (limite global para todas as eventuais indenizações) foi no valor de R$997. A vigência
da cobertura prevista no Compromisso se inicia a partir da data de assinatura até a ocorrência dos eventos a seguir, o que
acontecerporúltimo: (i) onaldo5º (quinto) anoapósadataemqueoBeneciáriodeixar, porqualquermotivo, deexercer
o mandato ou a função/cargo; (ii) o decurso do prazo necessário ao trânsito em julgado de qualquer Processo no qual o
Beneciário seja parte em razão da prática de Ato Regular de Gestão; ou (iii) o decurso do prazo prescricional previsto em
lei para os eventos que possam gerar as obrigações de indenização pela companhia, incluindo, mas não se limitando, ao
prazopenal prescricional aplicável, aindaque tal prazo seja aplicadopor autoridades administrativasouaqualquer tempo
emque se vericar umevento indenizável baseado em fato imprescritível.

Os Beneciários não farão jus aos direitos de indenidade previstos no Compromisso de Indenidade quando, comprovada-
mente: (i) houver coberturadeapólicedeseguroDirectors&Ocers (D&O) contratadapela companhia, conforme formal-
mente reconhecido e implementado pela seguradora; (ii) houver a prática de atos fora do exercício regular das atribuições
ou poderes dos Beneciários; (iii) houver a prática de ato commá-fé, dolo, culpa grave ou fraude por parte dos Beneciá-
rios, observado o princípio da presunção de inocência; (iv) houver a prática de ato em interesse próprio ou de terceiros,
em detrimento do interesse social da companhia; (v) houver a obrigação de pagamento de indenizações decorrentes de
ação social prevista no artigo 159 da Lei 6.404/76 ou ao ressarcimento dos prejuízos de que trata o art. 11, § 5º, II da Lei nº
6.385/76; ou (vi) se congurar situação demanifesto conito de interesse coma companhia.

A companhia não terá qualquer obrigação de indenizar os Beneciários por lucros cessantes, perda de oportunidade co-
mercial, interrupção de atividade prossional, danosmorais ou danos indiretos eventualmente alegados pelos Beneciá-
rios, sendo a indenização ou reembolso limitado às hipóteses previstas no Compromisso de Indenidade.

Nocasodecondenação,poratodolosooupraticadocomerrogrosseiro, transitadaemjulgadoemaçãopenal, civilpública,de
improbidade,popular, açãopropostapor terceiro,ouporacionistasemfavordacompanhia,ou,ainda,dedecisãoadministra-
tiva irrecorrível emque se conclua pela prática de atodoloso oupraticado comerro grosseiro e quenão tenha sido objeto de
suspensão judicial, oBeneciário seobriga, independentementedequalquermanifestaçãodoTerceiro Independente, a res-
sarciràcompanhiatodososvaloresdespendidospelacompanhianoâmbitodesteCompromisso, inclusivetodasasdespesas
e custos relacionados aoProcesso, restituindo-os emumprazodeaté30 (trinta) dias contadosda competentenoticação.

Visando a evitar a conguração de conitos de interesses, notadamente o previsto no art. 156 da Lei 6.404/76, a compa-
nhia contratará prossionais externos, que poderão atuar de forma individual ou conjunta, de reputação ilibada, imparcial
e independente (“Terceiro Independente”), e comrobustaexperiênciaparaanalisar eventual pleitodosBeneciários sobre
acaracterizaçãodeAtoRegulardeGestãoousobreashipótesesdeexclusões.Alémdisso, estãovedadosdeparticipardas
reuniões ou discussões que versarem sobre a aprovação do pagamento de despesas os Beneciários que estiverem plei-
teando os referidos valores, emobservância ao disposto no art. 156, caput da Lei 6.404/76, Lei das Sociedades por Ações.

35. Informações complementares à demonstração do uxo de caixa
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Movimentação dos uxos de caixa líquidos futuros descontados:

Consolidado

Investidas por
Equivalência
Patrimonial

Exterior

Brasil
América
do Sul Total

Em 01 de janeiro de 2024 728.677 466 729.143 3.459
Vendas e transferências de petróleo e gás líquidas do custo de
produção (240.873) (279) (241.152) (641)
Custos de desenvolvimento incorridos 78.085 181 78.266 73
Variação líquida em decorrência de compras e vendas de
minerais − − − −
Variação líquida em decorrência de extensões, descobertas e
recuperação melhorada, menos custos relacionados − 37 37 10
Revisões de estimativas anteriores de volumes 175.135 142 175.277 (166)
Variação líquida de preços, preços de transferência e custos de
produção 54.907 (223) 54.684 (384)
Variação nos custos futuros estimados de desenvolvimento (127.513) (95) (127.608) (34)
Acréscimo de desconto 72.868 68 72.936 320
Variação líquida do imposto de renda (26.030) (93) (26.123) −
Outros - não especificados − 14 14 (172)
Ajuste acumulado de conversão 54.809 34 54.843 250
Em 31 de dezembro de 2024 770.065 254 770.319 2.716
Em 01 de janeiro de 2023 985.969 724 986.693 4.565
Vendas e transferências de petróleo e gás líquidas do custo de
produção (248.617) (270) (248.888) (617)
Custos de desenvolvimento incorridos 54.392 266 54.657 185
Variação líquida em decorrência de compras e vendas de
minerais (19.498) − (19.498) −
Variação líquida em decorrência de extensões, descobertas e
recuperação melhorada, menos custos relacionados 29.331 93 29.424 56
Revisões de estimativas anteriores de volumes 158.304 16 158.320 412
Variação líquida de preços, preços de transferência e custos de
produção (319.989) (484) (320.473) (1.005)
Variação nos custos futuros estimados de desenvolvimento (82.161) (134) (82.295) (84)
Acréscimo de desconto 98.597 102 98.699 341
Variação líquida do imposto de renda 103.203 150 103.353 −
Outros - não especificados − 23 23 (266)
Ajuste acumulado de conversão (30.854) (20) (30.873) (128)
Em 31 de dezembro de 2023 728.677 466 729.143 3.459
Em 01 de janeiro de 2022 616.392 478 616.870 2.523
Vendas e transferências de petróleo e gás líquidas do custo de
produção (279.162) (318) (279.480) (1.208)
Custos de desenvolvimento incorridos 35.566 158 35.723 152
Variação líquida em decorrência de compras e vendas de
minerais (87.735) − (87.735) −
Variação líquida em decorrência de extensões, descobertas e
recuperação melhorada, menos custos relacionados − − − 50
Revisões de estimativas anteriores de volumes 332.473 89 332.562 420
Variação líquida de preços, preços de transferência e custos de
produção 666.963 630 667.593 1.799
Variação nos custos futuros estimados de desenvolvimento (120.127) (201) (120.328) (22)
Acréscimo de desconto 61.639 70 61.709 478
Variação líquida do imposto de renda (212.139) (86) (212.225) −
Outros - não especificados − (76) (76) 476
Ajuste acumulado de conversão (27.901) (19) (27.920) (103)
Em 31 de dezembro de 2022 985.969 724 986.693 4.565
A d f d l ã f d d dAparentes diferenças na soma de parcelas são frutos de arredondamentos.

Informações complementares sobre Interesse Público – Lei 13.303/16 (não auditado)

Em atendimento às exigências de divulgação de dados sobre as atividades que, observados os requisitos do artigo
3º do Estatuto Social da Petrobras, estão relacionadas à consecução dos ns de interesse público em condições
diversas às de qualquer outra sociedade do setor privado que atue no mesmomercado, resumimos a seguir os com-
promissos vigentes no ano de 2024:

I – PPT – Programa Prioritário de Termeletricidade

O Programa, instituído pelo Decreto nº 3.371, de 24 de fevereiro de 2000, visou à implantação de usinas termelétri-
cas. As usinas integrantes desse Programa, desde que tivessem entrado em efetiva operação comercial até 31 de
dezembro de 2004, fazem jus ao suprimento de gás natural pela Petrobras por um prazo de até 20 anos, contados
a partir do início da operação comercial, com preço pré-estabelecido e reajustado pela inação norte-americana.

O suprimento de gás para as usinas no âmbito do PPT gerou, em 2024, receitas de R$ 850 e custos de R$ 1.092, com
impacto negativo no resultado de R$ 242.

No ano de 2024 foram executados e nalizados os últimos contratos abrangidos pelo Programa.

II– CONPET – Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural

O Programa instituído por meio do Decreto de 18 de julho de 1991, visa promover o desenvolvimento de uma cultura
antidesperdício no uso dos recursos naturais não renováveis. A Petrobras participa também do Programa Brasileiro
de Etiquetagem Veicular (PBEV), em parceria com o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INME-
TRO), que visa estimular a produção e a utilização de aparelhos a gás e veículos mais ecientes. Em 2024, os custos
associados ao CONPET, custeados pelo orçamento da companhia, foram no montante aproximado de R$ 4 mil.
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Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, a
presidente e os diretores da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, sociedade por ações de capital aberto, com sede
na Avenida República do Chile, 65, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ sob nº 33.000.167/0001-01, declaram que as
demonstrações nanceiras foram elaboradas nos termos da lei ou do estatuto social e que:

(i) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações nanceiras da Petrobras do exercício social ndo em 31
de dezembro de 2024;

(ii) reviram, discutiram e concordam com as conclusões expressas no relatório da KPMG Auditores Independentes
Ltda., relativamente às demonstraçõesnanceiras da Petrobras do exercício socialndo em31de dezembro de 2024.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2025.

Magda Maria de Regina Chambriard
Presidente

Mauricio Tiomno Tolmasquim
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Opinião

Examinamos as demonstrações nanceiras individuais e consolidadas da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras (“Com-
panhia”), identicadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos uxos de caixa para o exercício ndo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e nanceira, individual e consolidada, da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras em 31 de
dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos uxos de caixa in-
dividuais e consolidados para o exercício ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com
as normas internacionais de relatórionanceiro (IFRS) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (IASB).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Prossional do Contador e nas normas prossionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento prossional, foram os mais signicativos em
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

1 – Avaliação da mensuração da obrigação atuarial dos planos de pensão com benefício denido e de saúde

Conforme Notas Explicativas nos 4.4 e 18.3 às demonstrações nanceiras individuais e consolidadas.

Principal assunto de auditoria

A Companhia patrocina planos de pensão com benefício denido e de saúde que asseguram a complementação de
benefícios de aposentadoria e assistência médica a seus empregados ativos e ex-empregados.

A mensuração da obrigação atuarial dos planos de pensão e saúde é dependente, em parte, de certas premissas
atuariais. Tais premissas incluem a taxa de desconto e os custos médicos e hospitalares projetados. A Companhia
contrata atuário externo para auxiliar no processo de avaliação dessas premissas atuariais e no cálculo da obrigação
atuarial dos planos de pensão e saúde.

Consideramos a mensuração da obrigação atuarial dos planos de pensão e saúde como um principal assunto de
auditoria devido ao grau de julgamento inerente ao processo de determinação das premissas atuariais, bem como
pelo impacto que alterações nessas premissas poderiam ter na obrigação atuarial dos planos de pensão e saúde.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

Testes de desenho e efetividade de certos controles internos associados ao processo demensuração da obrigação
atuarial, incluindo controles relacionados com a determinação, revisão e aprovação das premissas de taxa de des-
conto e custos médicos e hospitalares projetados;

Avaliação do escopo, competência e objetividade do atuário externo contratado para auxiliar na denição da esti-
mativa de obrigação atuarial dos planos de pensão e saúde, incluindo a natureza e escopo do trabalho efetuado,
sua qualicação e experiência prossional; e

Avaliação, com o envolvimento de nossos especialistas atuariais, das premissas como taxa de desconto e custos
médicos e hospitalares projetados, incluindo a comparação com dados obtidos de fontes externas.

Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a men-
suração da obrigação atuarial dos planos de pensão combenefício denido e de saúde no contexto das demonstrações
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Petróleo Brasileiro S.A. -
Petrobras Rio de Janeiro – RJ

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DIRETORIA EXECUTIVA

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
E SOBRE O PARECER DOS AUDITORES INDEPENTENTES

2 – Avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos das unidades geradoras de caixa de exploração e
produção

ConformeNotas Explicativas nos 4.2.1, 4.2.2, 4.2.2(a) e 25 às demonstraçõesnanceiras individuais e consolidadas.

Principal assunto de auditoria

A Companhia identica suas unidades geradoras de caixa (“UGC”), estima o valor recuperável de cada UGC utilizando
como base umuxo de caixa projetado para cada UGC e, compara com os valores contabilizados para esses ativos. As
projeções de uxo de caixa usadas para determinar os valores recuperáveis desses ativos dependem de certas pre-
missas futuras como: preço do petróleo (Brent), taxa de câmbio (Real / Dólar norte-americano), gastos capitalizáveis
(“CAPEX”), gastos operacionais (“OPEX”) e, as estimativas de volumes e os prazos de recuperação das reservas de
petróleo e gás. O valor recuperável também é sensível a mudanças na taxa de desconto utilizada nos uxos de caixa.

Adicionalmente, a denição das UGCs do segmento de exploração e produção considera fatores operacionais que re-
etem a interdependência entre os ativos de petróleo e gás, podendo resultar na redenição pormeio de agregações
ou segregações de áreas de exploração e produção dentro das UGCs.

Consideramos a avaliação da redução ao valor recuperável dos ativos das unidades geradoras de caixa de exploração
e produção como um principal assunto de auditoria devido ao grau de complexidade e subjetividade na denição das
UGC´s de exploração e produção e, o impacto que alterações nas premissas futuras poderiam ter na estimativa do
valor recuperável.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

Testes de desenho e efetividade de certos controles internos associados ao processo de determinação do valor
recuperável dos ativos das unidades geradoras de caixa de exploração e produção, incluindo controles relaciona-
dos com a revisão e aprovação na determinação das UGCs, e das premissas-chave utilizadas na estimativa do valor
recuperável;

Avaliação dos fatores operacionais considerados pela Companhia para as alterações nas UGCs de exploração e
produção durante o ano, e a comparação com dados obtidos de fontes internas e externas;

Avaliação da determinação da estimativa de volumes de recuperação das reservas de petróleo e gás prepara-
da internamente, comparando com os volumes certicados por especialista externo de reservas contratado pela
Companhia, e, para uma seleção amostral de UGCs, com dados históricos de produção;

Avaliação do escopo, competência e objetividade dos engenheiros internos da Companhia responsáveis pela es-
timativa de reservas de petróleo e gás natural, bem como, do especialista externo de reservas contratado pela
Companhia, a qual inclui a avaliação da natureza dos trabalhos efetuados, bem como suas qualicações e expe-
riências prossionais;

Avaliação, para uma seleção amostral de UGCs, do CAPEX e o OPEX utilizados nas projeções de uxos de caixa
comparando os mesmos com o plano de negócios aprovado da Companhia, e seus orçamentos de longo prazo;

Avaliação da habilidade da Companhia na preparação dos uxos de caixa projetados, comparando as projeções
com o resultado realizado desses uxos de caixa para o exercício ndo em 31 de dezembro de 2024 para uma
seleção de UGCs; e

Avaliação, com o auxílio dos nossos especialistas em nanças corporativas, das premissas-chave utilizadas no
teste de redução ao valor recuperável, como a taxa de desconto, o preço futuro do petróleo e gás natural e as taxas
de câmbio, comparando-as com dados externos de mercado.
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Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

3 – Avaliação da estimativa de provisão para desmantelamento de áreas

ConformeNotas Explicativas nos 4.6 e 20 às demonstraçõesnanceiras individuais e consolidadas.

Principal assunto de auditoria

Como parte das suas operações, a Companhia incorre em custos com obrigações para restaurar e reabilitar o meio
ambiente quando do abandono de áreas.

A estimativa da Companhia para a provisão de desmantelamento de áreas inclui premissas relacionadas com a ex-
tensão da obrigação assumida para o reparo ambiental, o que inclui os custos com desmantelamento e de remoção
das estruturas e equipamentos utilizados nas áreas de produção de petróleo e gás natural, bem como, os prazos
estimados de abandono.

Consideramos a avaliação de estimativa de provisão para desmantelamento de áreas como um principal assunto de
auditoria devido ao grau de julgamento inerente à determinação das referidas premissas, em especial a extensão da
obrigação assumida para o reparo ambiental, ou seja, os critérios a serem atendidos quando do momento da efetiva
remoção e restauração, os prazos e os custos estimados de abandono.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a:

Testes de desenho e efetividade de certos controles internos associados ao processo de determinação da esti-
mativa de provisão para desmantelamento de áreas, incluindo controles relacionados com a preparação, revisão
e aprovação das premissas-chave que compreendem os prazos para o abandono da áreas, e os custos estimados
de abandono;

Avaliação das premissas dos prazos de abandono usados pela Companhia por meio da comparação das curvas de
produção e vida útil das reservas utilizadas na estimativa, com os volumes de reservas de petróleo e gás natural
certicados por especialista externo de reservas contratado pela Companhia;

Avaliação, como auxílio dos nossos especialistas emavaliação de infraestrutura, dométodo utilizado para denir a
extensão do trabalho de desmantelamento na determinação dos custos estimados, comparando ométodo aos re-
quisitos regulatórios aplicáveis e às práticas relevantes da indústria, bem como, a avaliação dos custos estimados
de desmantelamento, por meio de comparação de determinados custos com contratos existentes.

Avaliação do escopo, competência e objetividade dos engenheiros internos da Companhia responsáveis pelas cur-
vas de produção e vida útil das reservas de petróleo e gás natural, bem como, do especialista externo de reservas
contratado pela Companhia, a qual inclui a avaliação da natureza dos trabalhos efetuados, bem como suas quali-
cações e experiências prossionais; e

Avaliação da habilidade da Companhia na preparação dessa estimativa comparando uma seleção amostral de gas-
tos reais incorridos em desmobilizações de instalações de produção de petróleo e gás em fase de abandono, com
a provisão para desmantelamento contabilizada para estas áreas.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos que o saldo da provi-
são para desmantelamento de áreas é aceitável no contexto das demonstrações nanceiras individuais e consolida-
das tomadas em conjunto, referentes ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício ndo em 31 de dezem-
bro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informa-
ção suplementar para ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com
a auditoria das demonstrações nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios denidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamen-
te elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios denidos nesse Pronunciamento Técnico e são
consistentes em relação às demonstrações nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto..

Outras informações que acompanham as demonstrações nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do
auditor

A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração e o Relatório de Desempenho Financeiro.

Nossa opinião sobre as demonstrações nanceiras individuais e consolidadas não abrangem o Relatório da Adminis-
tração e o Relatório de Desempenho Financeiro e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esses relatórios.

Em conexão com a auditoria das demonstrações nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a
de ler o Relatório da Administração e o Relatório de Desempenho Financeiro e, ao fazê-lo, considerar se esses relató-
rios estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações nanceiras ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidos de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração e/ou no Relatório de Desempenho Financeiro,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstraçõesnanceiras individuais e consolidadas

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações nanceiras individuais
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstraçõesnanceiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações nanceiras, a não
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações nanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações nanceiras individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações nanceiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inuenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações nanceiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento prossional e mantemos ceticismo prossional ao longo da auditoria. Além disso:

Identicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações nanceiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suciente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsicação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a ecácia dos
controles internos da Companhia e suas controladas.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signicativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações nanceiras individuais e consolidadas ou incluir mo-
dicação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações nanceiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Obtemos evidência de auditoria apropriada e suciente referente às informaçõesnanceiras das entidades ou ati-
vidades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações nanceiras individuais e conso-
lidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações signicativas de auditoria, inclusive as eventuais deciências signicativas
nos controles internos que identicamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos per-
tinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar,
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças
ou as salvaguardas aplicadas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que
foram considerados comomais signicativos na auditoria das demonstraçõesnanceiras do exercício corrente e que,
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da
comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-RJ

Ulysses M. Duarte Magalhães
Contador CRC RJ-092095/O-8

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, no exercício de suas funções legais e estatutárias, em
reunião realizada nesta data, examinou os seguintes documentos emitidos pela PETROBRAS e apreciados pelo Con-
selho de Administração, em 26 de fevereiro de 2025: I - Relatório da Administração do Exercício de 2024; II - De-
monstrações Financeiras relativas ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024; e III - Proposta de Distribuição de
Dividendos do exercício de 2024.

Com base nos exames efetuados, considerando as práticas contábeis adotadas no Brasil, as informações prestadas
pela Administração e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras individuais e
consolidadas, emitido sem ressalvas pela KPMGAuditores Independentes Ltda., datado de 26 de fevereiro de 2025, o
Conselho Fiscal opina que os documentos apresentados estão em condições de serem deliberados pela Assembleia
Geral Ordinária dos Acionistas da PETROBRAS, com previsão de realização em 16 de abril de 2025.

Os Conselheiros Fiscais declaram não conhecer quaisquer outros eventos que possam afetar as Demonstrações Fi-
nanceiras referentes ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024.

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2025

Aos Conselheiros de Administração da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras

Apresentação

O Comitê de Auditoria Estatutário da Petrobras (“CAE” ou “Comitê”) é um órgão de caráter permanente, vincula-
do diretamente ao Conselho de Administração da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras (“Companhia”), possui Re-
gimento Interno próprio (“Regimento”), sendo regido pelas regras previstas na legislação e demais regulações
brasileiras – especialmente pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de
2016, Decreto nº 11.048, de 18 de abril de 2022 e Resolução CVM nº 23 da Comissão de Valores Mobiliários, de 25
de fevereiro de 2021, e demais regulações aplicáveis, inclusive a Sarbanes-Oxley Act (“SOx”) e regras emitidas pela
U.S. Securities and Exchange Commission (“SEC”) e pela Bolsa de Valores de Nova Iorque (“NYSE”).

O CAE tem por nalidade assessorar o Conselho de Administração no exercício de suas funções, atuando princi-
palmente sobre (i) a qualidade, transparência e integridade das demonstrações nanceiras consolidadas anuais
e trimestrais; (ii) a efetividade dos processos de controles internos para a produção de relatórios nanceiros; (iii)
a atuação, independência e qualidade dos trabalhos dos auditores independentes e dos auditores internos; (iv)
o gerenciamento de riscos; (v) as transações com partes relacionadas; (vi) os cálculos e resultados atuariais dos
planos e benefícios mantidos pela Fundação Petrobras de Seguridade Social; (vii) o monitoramento das atividades
do plano de assistência à saúde na modalidade autogestão; e (viii) a adequação das ações de prevenção e combate
à fraude e corrupção.

O CAE é composto por quatro membros, escolhidos pelo Conselho de Administração dentre seus integrantes. Ao
menos um dosmembros do CAE deverá ser integrante do Conselho de Administração da Petrobras eleito pelos acio-
nistas minoritários ou pelos detentores de ações preferenciais.

Em 24/02/2025, compõem o Comitê de Auditoria Estatutário, para o restante do período de gestão 2024-2026, o
Conselheiro de Administração Jerônimo Antunes (Presidente do Comitê) e os Membros Externos Eugênio Tiago Cha-
gas Cordeiro e Teixeira, Fábio Veras de Souza e Newton de Araujo Lopes.

Resumo das Atividades no Exercício 2024

No período de 6 demarço de 2024 (após a reunião ordinária que apreciou as Demonstrações Financeiras da Petrobras
relativas ao exercício social ndo em 31/12/2023) a 24 de fevereiro de 2025 (data da reunião ordinária que apreciou
as Demonstrações Financeiras da Petrobras relativas ao exercício social ndo em 31/12/2024), o Comitê de Audito-
ria Estatutário da Petrobras realizou 44 reuniões (listadas no Anexo I) que contemplaram 269 pautas, envolvendo
Conselheiros de Administração, Conselheiros Fiscais, Membros do Comitê de Integridade, Membros da Comissão de
Ética da Petrobras, Diretores Executivos, Gerentes Executivos, Advogado-Geral, Ouvidor-Geral, Auditores Internos,
Auditores Independentes, Advogados Internos e Externos e membros de Comitês de Auditoria das Participações
Societárias da Petrobras, assim segregadas:

Daniel Cabaleiro Saldanha
Presidente do Conselho Fiscal

Cristina Bueno Camatta
Conselheira Fiscal

Ronaldo Dias
Conselheiro Fiscal

Viviane Aparecida da Silva Varga
Conselheira Fiscal

Paulo Roberto Franceschi
Conselheiro Fiscal

Eduardo Damazio da Silva Rezende
Assessor Técnico

CRC/RJ- 084155/O-3

Período de 6/03/2024 a 24/02/2025

Total de reuniões 47 reuniões 3,9 reuniões / mês

Total de pautas 315 pautas 6,7 pautas / reunião
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No decorrer da nossa auditoria foi identicado ajuste que afetaria a mensuração e a divulgação do valor recuperável
das UGCs, o qual não foi registrado e divulgado pela administração, por ter sido considerado imaterial.

Combasenas evidências obtidas pormeio dosprocedimentos acima resumidos, consideramos aceitável o valor recupe-
rável dos ativos das unidades geradoras de caixa de exploração e produção no contexto das demonstraçõesnanceiras
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício ndo em 31 de dezembro de 2024.

-

-

-

-

-

-

-

-

-

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

-

-

Valor | Terça-feira, 8 de Abril de 2025

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:174405144083ef82c7b1c14f42a749a8b7cdcc4d0c

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 08/04/2025

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2025/04/08/15818037.pdf

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 127/129

389



Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 2025/00515910-0 Data do protocolo: 12/05/2025
CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 13/05/2025 SOB O NÚMERO 00006968541 e demais constantes do termo de autenticação.
Autenticação: 040ACEB8B0C0C1220406EDCC5224BF6FF9AA710F08D07251A8E84E35707B9B5F
Para validar o documento acesse https://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.

Pag. 128/129

Petróleo Brasileiro S.A.
CNPJ Nº 33.000.167/0001-01— Companhia Aberta

M IN I S T É R I O D E
M I N A S E E N E R G I A

Nesse período, o CAE emitiu 174Manifestações, o que representa umamédia de 3,7manifestações por reunião. Asmani-
festações podem ser solicitações, orientações e sugestões, conforme denidas no padrão de funcionamento do Comitê:

- As solicitações são aquelas em que as unidades responsáveis deverão retornar ao Comitê, conforme prazo denido ou
para acompanhamento periódico, como follow-up;

- As orientações são aquelas que o Comitê espera que sejam seguidas pelas unidades responsáveis, sem retorno obriga-
tório ao Comitê, e, geralmente, estão relacionadas aos assuntos encaminhados;

-As sugestões sãoaquelas emitidaspara asunidades responsáveis, que irão realizar umaavaliaçãodepertinência eopor-
tunidade de acolhimento.

Ao longo do período, foi realizado o acompanhamento de 217 Solicitações, das quais 169 foramatendidas nesse período.
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Legenda:
AGP – Águas Profundas
CAECO – Comite de Auditoria Estatutário
do Conglomerado Petrobras
CMI – Comercialização no Mercado Interno
DCORP – Diretoria de Assuntos Corporativos
DFINRI – Diretoria Financeira e de
Relacionamento com Investidores

DGC – Diretoria de Governança e
Conformidade
DNL - Desenvolvimento
de Negócios de Logística
DPI – Diretoria de Processos Industriais e Produtos
FA – Fusões e Aquisições
GITE – Gestão Integrada de Transição Energética
INC – Integridade Corporativa

Dentre as atividades realizadas no exercício, destacam-se as seguintes:

Acompanhamento do processo de elaboração das demonstrações nanceiras e informações trimestrais, relativas
ao exercício social ndo em 31/12/2024, mediante reuniões com os administradores e auditores independentes;

Relatórios ao mercado (Relatório da Administração Exercício 2023, Form-20F 2023 e Formulário de Referência
2024 – ano base 2023);

Acompanhamento das contingências jurídicas;

Acompanhamento da matriz de riscos classicados como Altos e Muito Altos, dos Riscos Estratégicos para ns de
reporte à Alta Administração, além da apreciação da evolução da Matriz de Riscos da Petrobras, reporte de riscos
operacionais monitorados corporativamente via metodologia “bow tie”, bem como o Relatório Integrado de Ativi-
dades de Gestão de Riscos Empresariais 2023;

Rotina mensal de reporte da Ouvidoria-Geral ao CAE, em sede de reunião do Comitê, acerca das denúncias de alto
e muito alto risco, e todas as denúncias ligadas a pessoas da Alta Administração;

Recebimento, encaminhamento emonitoramento de denúncias através do Relatório de Integridade e do Relatório
Integrado da Ouvidoria Geral; e sessão reservada trimestral sobre as denúncias de fraude e corrupção de alto risco
emuito alto risco contemplando todas as atividades, denúncias e providências tomadas, bem como o acompanha-
mento dos Processos Administrativos de Responsabilidade (PARs);

Acompanhamento do Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna 2024, oportunidade em que o CAE tomou
conhecimento dos pontos de atenção e das recomendações decorrentes dos trabalhos da Auditoria Interna, bem
como realizou o acompanhamento de providências saneadoras adotadas pela Administração;

Acompanhamento do relatório trimestral das transações com partes relacionadas da Petrobras e apreciação de 6
transações que demandaram análise prévia do CAE;

Acompanhamento da Matriz de Riscos de Controles Internos e de Fraude e Corrupção (contemplando os desaos e
ações demitigações, e amatriz dematerialidade para embasar a seleção destes desaos aos riscos de fraude e corrup-
ção);

Avaliação do Relatório Anual de Supervisão da Fundação Petrobras de Seguridade Social – Petros – Exercício 2023,
Revisão Anual das Premissas Atuariais CVM 2024 Petrobras e acompanhamento da Governança e a Política de
Investimentos da Fundação Petros;

Realização de 2 reuniões conjuntas com o Conselho Fiscal, e realização de 12 reuniões, como itens de pauta, com
o Comitê de Auditoria do Conglomerado Petrobras (CAECO) e com os comitês de auditoria das sociedades do con-
glomerado Petrobras que possuem CAE próprio (CAE Local), a saber: CAE da Transpetro e CAE da TBG.

Recomendações à Diretoria Executiva

Nos debates estabelecidos nas reuniões, realizadas no período em questão, com os gestores das diversas áreas da
Companhia, foram efetuadas recomendações para melhoria dos processos de controles e gestão dos negócios. As
manifestações e os respectivos atendimentos são devidamente registrados em atas. O CAEmonitora periodicamen-
te a implantação dessas melhorias e das adequações sugeridas.

O Comitê de Auditoria Estatutário julga que as recomendações formuladas ao longo do período coberto por este
relatório de atividades do CAE – cujos Planos de Ação encontram-se concluídos ou em andamento – foram cercados
de procedimentosmitigatórios satisfatórios, visandominimizar eventuais riscos de controles internos que pudessem
impactar as demonstrações nanceiras relativas ao exercício social ndo em 31/12/2024.

Conclusões e Recomendação ao Conselho de Administração

Osmembros do Comitê de Auditoria Estatutário declaramque não têm conhecimento de nenhuma situação de diver-
gência signicativa entre a Administração, os Auditores Independentes da KPMG, e com o próprio comitê, em relação
às demonstrações nanceiras do exercício social ndo em 31 de dezembro de 2024 e tendo presente as atribuições
e limitações inerentes ao escopo de sua atuação, considerando todas as análises, estudos e debates realizados no
transcorrer das reuniões e dos trabalhos de acompanhamento e supervisão efetuados, com destaques para as ativi-
dades demonitoramento da qualidade das demonstrações nanceiras, dos controles internos, da conformidade e do
gerenciamento de riscos, de forma a assegurar o equilíbrio, a transparência e a integridade das informaçõesnancei-
ras publicadas para os investidores, anteriormente aqui descritos de forma sumarizada, concluíram que:

(i) os processos de controles internos para a produção dos relatóriosnanceiros foram efetivos e as ações de preven-
ção e combate à fraude e corrupção foram adequadas;

(ii) a Auditoria Interna tem orçamento nanceiro compatível com a sua estrutura organizacional, permitindo um de-
sempenho satisfatório de suas funções, com atuação independente;

(iii) a Auditoria Independente foi efetiva e não foi reportada nenhuma ocorrência que pudesse comprometer sua
independência;

(iv) a gestão e o monitoramento dos principais fatores de riscos foram gerenciados pela Administração;

(v) as transações com partes relacionadas avaliadas e monitoradas no período atenderam à Política de Transações
comPartes Relacionadas da Petrobras e forneceramevidências quanto à existência de condições estritamente comu-
tativas, transparência, equidade, interesse da Companhia e divulgação adequada e tempestiva; e

(vi) os parâmetros em que se fundamentaram os cálculos atuariais, bem como o resultado dos planos de benefícios
mantidos pela Fundação Petrobras de Seguridade Social são razoáveis e alinhados às melhores práticas de mercado.

Como resultado das avaliações fundamentadas nas informações recebidas da Administração da Petrobras, dos tra-
balhos da Auditoria Interna e dos exames das demonstrações nanceiras pelos auditores independentes, que emiti-
ram relatório comopinião sem ressalvas, o Comitê de Auditoria Estatutário recomenda a aprovação, pelo Conselho de
Administração, das demonstrações nanceiras do exercício social ndo em 31 de dezembro de 2024 para submissão
posterior à Assembleia Geral de Acionistas.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2025.

Jerônimo Antunes
Presidente do Comitê de Auditoria Estatutário

Especialista nanceiro e de contabilidade societária

Eugênio Tiago Chagas Cordeiro e Teixeira
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário

Fábio Veras de Souza
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário

Newton de Araujo Lopes
Membro do Comitê de Auditoria Estatutário

Especialista nanceiro e de contabilidade societária

ISC – Inteligência e Segurança Corporativa
PCAD - Planejamento da Cadeia de Materiais,
Gestão de Armazéns e Destinação Sustentável
RD – Responsabilização Disciplinar
RH – Recursos Humanos
RS – Responsabilidade Social
SI – Segurança da Informação
SMS – Segurança, Meio Ambiente e Saúde 161
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Gabriel Oliveira de Souza Voi

Secretário Geral
1/1
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ANEXOS VI 

DECLARAÇÃO DA EMISSORA DE EMISSOR FREQUENTE DE RENDA FIXA – EFRF
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INTERNA

DECLARAÇÃO DE EMISSOR FREQUENTE DE RENDA FIXA PARA FINS DO ARTIGO 38-А

DA RESOLUÇÃO CVM 80

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade por ações, em fase operacional,

registrada perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") na categoria "A", sob o código 9512,

na qualidade de emissor frequente de valores mobiliários de renda fixa ("EFRF"), com sede na

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, n.º 65, Centro,

СЕР 20031-170, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

("CNPJ") sob o n.º 33.000.167/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta

Comercial do Estado do Rio de Janeiro ("JUCERJA") sob o Número de Identificação do Registro de

Empresas - NIRE 33300032061 ("Companhia"), no âmbito da oferta pública de distribuição de

debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, até 3 (três) séries, da sua

(oitava) emissão, a ser realizada sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do

artigo 26, inciso IV, alínea (b), e do artigo 27, inciso II da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho

de 2022, conforme em vigor ("Resolução CVM 160"), DECLARA, nos termos do artigo 38-A, da

Resolução CVM n° 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 80"), que

obtém o status de emissor frequente de renda fixa, nos termos do artigo 38-A, inciso I, da Resolução

8a

CVM 80, uma vez que atende aos seguintes requisitos:

(i) tem ações negociadas em bolsa há, pelo menos, 3 (três) anos;

(ii) cumpriu tempestivamente com suas obrigações periódicas perante a CVM, conforme
estabelecidas no artigo 14 da Resolução CVM 80, nos últimos 12 (doze) meses, atendendo,

portanto, ao requisito previsto no inciso II do caput do artigo 38 da Resolução CVM 80 para

que tenha o status de emissor com grande exposição ao mercado ("EGEM"); e

(iii) o valor de mercado das ações em circulação é superior a R$ 5.000.000.000,00 (cinco

bilhões de reais), conforme comprovado pela memória de cálculo presente no Anexo I desta

declaração, atendendo, portanto, ao requisito previsto no inciso III do caput do artigo 38 da

Resolução CVM 80, para que tenha o status de EGEM.

Rio de janeiro, 30 de maio de 2025.

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

Eernando Sabbi Melgarejo

Diretor Financeiro E De Relacionamento

Com Investidores
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INTERNA

Anexo I

Número de Ações ON da

Emissora em circulação em

31/03/2025

Valor de mercado das ações

ON em circulação em

31/03/2025

Número de Ações PN da

Emissora em circulação em

31/03/2025

Valor de mercado das ações

PN em circulação em

31/03/2025

Valor de Mercado das ações

em circulação em 31/03/2025

3.701.760.571

R$ 151.105.866.508,22

4.411.042.625

R$ 163.914.343.945

R$ 315.020.210.453,22
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PROSPECTO DEFINITIVO  

OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 

ATÉ 4 (QUATRO) SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA,  

SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA 
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